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A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor. só registara assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercido
de 1941, mediante pagamento da importãncia correspondente ao pe-
nou° de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues .hes n. 1, ou mediante recolhimento e respectiva com-
provação, nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fis-
cais, Alfandegii3, Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 To, a que teem direito em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercicio financeiro de
cada ano: Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que
forem feitas durante o mós de junho só poderio abranger o 2" se-
mestre do ano em curso.

-
As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes

devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos. endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as Inscrições de assinante*
ed serão aceitas quando realizadas até o (latimo dia do mem anterior aquele
em que começa a assinatura, Isto é. até 91 de desembro'on até ao de Iambo.

Ais repartições arrecadadoras nau devem aceitar pedidos de assinaturas
Plenas dentro dessas condições. a maio wer para funcionário..

Preço. de assinatura, anuais do “Diário da Justiça" ou de cada ama
daí" atedies do "Diário Oficiar'

	

Repartis4ea palancas ou assinantes particularea.. No Interior,.. 	 909900

	

ir Mo exterior...	 110;000

Fleneionarioa pablieos 	 	 I Ao interior...

	

No exterior...	
~AMO
SS$000

O pkeço do namoro de bole esta fixado na última pagina desta edição.
O namero atrasado custa mala 91001 Par ano decorrido,  mais 9500.

OBSERVAÇÕES
A Redimi° alo fornecera gratuitamente MOA asainautea números ates.

sedo% extraviados ou anteriores a data da imainatura.
Convena. por Ma°, que um interessados renovem ae suas assinaturas

cora a 'antecedência conveniente. afim de não ficarem com as suas coleções
desfalcadas.

O. eonbecimentos das assinaturas tomadas por intermédio das cole-
torias federais, mesas de rendas e alfandegas. Poderás ser encanai eeeee
diretamente 5 imprensa Nacional sem interferência das delegacias fiscais.

-.. As assinaturas não pagae dentro doa Primei ros IS dias do novo pe-
rlado moerão canceladas e procedida • cobrança do respectivo preço.

	

— aos dias 10 e 23 de cada nata será publicada em fascículos 	 os RO

"Diário da Justiça. a ParioprOddneão do Suprema Tribunal Militar e do Tri-

bunal de Apelação do Distrito Federal.

	

ri da IS. — Para boa ordem dos serviços da Dedada°, e no 	 ln 	
do pObileu. tira ewinbelerldo que os pedld^a para reprodução de matéria
Pada reli/lenda pelos Interessadas a eXietèllelO de erros ou amimada**. devem
ser feitos das 10 ás 11) borlas e, no máximo, ate Dl horas nabo s ganida dos
nrAllos oficiais.

=.".....••n•..ilr !nn•n•••!rrr,... 1 . 9, t o	""—."`"*"...!"	 ''
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ATOS DO POCER EXECUTIVO
	•••

DECRETO N. 6.726- DE 16 DE JANEIRO DE 1941

Prorroga o prazo a que se refere o n. I do art. 2.° do decreto nú-
mero 2.059 de 5 de março de 1940

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a da Constituição, nos termos do decreto n. 24.643
de 10 de julho de 1934 (Código de Águas) e tendo em vista o que
requereu a Companhia de Carris. Luz e Força do Rio de Janeiro,
Limitada, decreta:

Art. 1.0 Fica prorrogado por mais dois (2) anos, o prazo cons-
tante do n. I do art. 2.0 do decreto n. 2.059 de 5 de março de 1910.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 16 janeiro de 1011, 120.° ela Indepentiêneia

e 5'3.° da República.
Gssrt:rso VARGAS,

Fernando tsts ia .
(N. 1.301 - 5-2-11 - 2880).

(N. 1.329 - 5-2-1941 - 68$3.)

DECRETO N. 6.765 - DE 30 na JANEIRO DE 194;
itutoriza o cidadão brasileiro Edmundo de Castro Lopes a pesquisar

. manganês e associados :no município de 1 -)lamantina, Estado deMinas Gerais,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe cos.-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 dc janeiro de 1940_ (Código de Minas). decreta:

Art. 1-.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Edmundo de Cas-
tro Lopes a pesquisar manganês e associados em quatro áreas iso-
ladas no total de vinte hectares (20 Ha.) na Fazenda do Riacho Fun-
do, distrito de Conselheiro Mata, município de Diamantina, Estado
do Minas Gerais, asim discriminada: - A primeira área de seis
hectares (6 Ha.), denominada "Capão Redondo", é delimitada por
um retângulo que tem uni vértice situado a novecentos o oitenta
metros (980 m.) rumo quarenta e oito graus nordéste (18 0 NE) de
canto nordéste do rancho do Cadete, cujos lados convergentes Iceis
Os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: duzentos me-
tros (200 m.) sessenta e cinco graus noroésto (65 0 N W), tresen!osmetros (300 m.) vinte e cinco graus nordéste (250 NE). A seguada
área. de seis hectares (G Ila.),'denominada "Cadete il. 1", e èelimi-
toda por em retângulo que tem um vértice situado a trezenf.csi
vinte e cinco metros (325 m.) rumo cinquenta e dois graus norasis
_(520 NE) do canto nordéste do rancho do Cadete, cujos lados coa.

N. 32	 DECRETO N. 6.752 - DE 27 DE JANEIRO DE 1941.
	  Aprova projeto e orçamento, na importáncia total de 4.397:8980,

para a construção do porto de Canandia, no Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando- da atribuição que lhe con-
fere o artigo 71, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam -aprovados o projeto e orçamento, na intpor-
. tância total de 4.397:89880 (quatro Mil trezentos e noventa e sete
contos, oitocsntos e- noventa e oito mil réis), os cplais com este bai- -xam, rubricados pela Diretor de Contabilidade da ¡Secretaria de Es-
tado da Viação e Obras Públicas, para a construção do porto de Ca-
nanéia, no Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1911, 120.° da Independência e53.° da Repúblics.„
GETULIO VARGAg

(1.313 - 5-2-11 - 194400)
	 João de Mendonça Lima

DECRETO N. 6.761 - DE 30 DE JANEIRO DE 1911
Autoriza .o cidadão brasileiro Alberto Pereira Pinto a pesquisar ga-lena, barita e associados no município de També, Estado de Per*na az buco.
• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lein. 1-.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Alberto PereiraPinto a pesquisar galena, barita e associados em terrenos de proprie-dade de Faustino Gouveia, Paulino Borba e José Baptista, nos 'ino-
veis denominados' Engenho Paraiso, Engenho Pará e Fazenda Vilão,
município de Tanibé do Estado de Pernambuco, numa área de qui-
nhentos (500) hectares delimitada por um retângulo tendo um vér-tice a •mil e cem (1.100) metros, no rumo magnético quarenta e
três graus e trinta minutos sudéste (S 43030'E), do ponto em que adivisa da Fazenda Vilão e Engenho Pará encontra a do Engenho
Paraiso é cujos lados teem os seguintes comprimentos o rumos
magnéticos: - dois mil e quinhentos (2.500) metros e vinte graus
nordéste (N 20°E); dois mil (2.000) metros e setenta graus no-roéste (N 70 0 NV). - Esta wutorização é outorgada mediante ascondições do art. 16 dd Código de Minas e seus números I, II, III, IV,VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencionadasneste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se doproduto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeiodos trabalhos.
Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, naforma do § 1.° do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, Se Ocorre-.rem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e noart. 25 do mesmo Código.
Art. 4.° As propriedades viznhas estão sujeitas às servidõe; de

sólo e sub-sólo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40do citado Código.
Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo

Departamento .Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo._

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será Uma viaautêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de cinco enti:os
de réis :00080) e será transcrito no livro próprio dh Divisão tio
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1911, 120.° da Independência e

53.° da República.
GisruLio VsocAs.
Fernando Costa.
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vigentes teem os seguintes comprimentos e orientações magnni-
cas: trezentos melros (300 m.) trinta e sete graus e trinta minutos
noroéste (37 030' NW,. duzentos metros (200 m.) cinquenta c dois

- graus e trinta minntos .nordéste (52 030' NE). A terceira área, de
mialro li .mtares	 lla.), denominada "Cadete n. 2", é delimitada por
um quadi alio que tem um vértice situado a seiscentos 	 metros
(CO m.) rumo setenta e dois graus sudéste (720 SE) do canto su-

tV., ste 1,_) rancho do Cadete, cujos lados teca) duzentos .inctros
(200 1».) de comprimento ¡IODOS (IPZOIto graus nordéste (180 NE) e
setenta e dois graus sudéste (720 SE). A qarta área, de quatro
hectares	 i Ha.), deu:nublada "Sesmaria", é delimitada por um qua-
drado que tem um vértice situado a mil e cinquenta e cinco metros
(1.0:.)5 rumo setenta e sele graus e trinta minutos sudéste
(71 020' SE), do éanto sudést e do rancho do Cadete cujos lados 1.eni
dozo;i:os metros 1200 m.) de comprimento rumos sessenta e oito
pTims noidés:e ,080 NE) e vinte e dois graus sudeste (22° SE). --
Esta autorização é outorgada mediante as condições do art..10 do Có-
digo de Minas e seus números 1, II, III, 1V. VIL IX e outras do citado
Código não ex p ressamente mencionada neste decreto.

1rt. 2•0 (.) concesionário da autorização poderá utilizar-se do
prodolo, da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do§ I.° do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorre-
rem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 2\ 't e nc
art. 25 do mesmo Código,

- Art.. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões 11(
F010 e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos uris. 39 e 44 a'
do citado Código.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pel(
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favore
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. (1.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será urna s.::
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de duzentos mi'
réis ",2008.)) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura..

Art. 70 Revogam-se as disposições em °entrado.

Rio de janeiro, 33 de janeiro de 1941, 120.° da Independência e
da República.

GETULIO 'VARGAS.

Fernando Costa.
(N. 1.3a	 5-2-1911 — 6883.)

'DECRETO N. 0.737 — DE 22 DE JANEIRO DE 1911

»poen a tabela ele gratificação, a titulo de representação, de que trata o hecreto-lei n. 791, de .11 de outubro de 1938

(Publicado DO "Diário Oficiket" de 21-1-911)

RETIFICAÇÃO
Na tabela anexa, onde se

MISSÕES DIPLOMÁTICAS E REPARTIÇÕES CONSULARES

CLASSES
	 	

A

N	 (	 l inistro Guise_
120:00080 125:00080 130:00080 135:00080 140:00080

M	 n • Consiil (eral) 	 	 90:00080 95:000$0 105:00080 115:00080 125:00080

L,	 Sm. ou Consid)

K	 Soc.. Consta	 011
05:00080 68:000$0 70:00080 75:00080 80:00080

J (Viec-Consul)	 	 	 42:00080 45:00080 48:00080 51:0008,0 51:00080

.11011(,rpia

.S.tenas
Barcelona

112',g,Tado
Itordéu.:

Amslerdain
Assunção
13. Banca
BerTim
-Perna

Ir ia
13-.!irut.

Cap.down
„.	 as

Calcutá
Buenos Aires

Londres
Nova York
Washington

e llíti 1'	 ili 10
BrONClas

Bogotá
BrenWil

cardif
Chicago

Bucareste Hamburgo
Itu'laveste Copenbaguo Glazrew

Dakar Havana
1:berborgo Estocolmo La Paz
C. .Va I icano Francfort Liverpool
Dantzig itenebra 1.0.3 Angeles
Funchal- 1;/ilemburge. Miami
Gdvnia Guatemala Memlevidétl.
:èiiova Haia M041li-cal 

Ifavre Kobe YOrfC11:

Helsink i
Kunnas
L;;,s	 Pal !lias
Lisboa
Lis-orno
Madrid

Lima
Oslo
Peiping
Quito
!Usado
Rotterdam

No% a Orleans
Parr-
Filarkslfia
São Francisco
Changai
Southampton

Málaga Stambut
Marselha Tóquio
México Viena
Nápoles Yokohania
Porto Zurich
Praga
Ilori ia
Santiago
'frieste
Valência
Valparaiso
Varsóvia
Vigo
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Leia-se:

CLASSES

MISSÕES DIPLOMÁTICAS 	 E	 REPARTIÇÕES	 CONSULARES

A C E

M	 (M inistro C:onse-
liteiro) 	 120:000$0 125:000$0 130:000$0 135 :000$0 110:000$0

111	 (Consta Geral) 	 90:000$0 95:000$0 105:000$0 115 :000$(l 125:000$0

L	 (I.° Sec. ou Consul) 70:000$0 75:000$0 80:000$0 85 :000$0 90:000$0

K (2.° Sec., Consul ou
Consul-Adjunto) 65:000$0 68:000$0 70:000$0 75 :000$0 80:000$0

J (Vice-Consul) 	 	 42:000$0 45:000$0 48:000$0 51:000$0 54:000$0

•

Antoérpia
Atenas
Bace una
Belgrado
Bordéus
Boulogne
Bruxelas
Bucareste
Budapeste
Cadiz
Clterburgo
I,. Vaticano
Dantzig
Funebal
Gdynia
Génova
Havre

Kaunas
Las Palmas
Lisboa
Livorno
NI a dr
Málaga
111arellitt

Amster(fain
Assu,no
B. Banca
Berlim
Berna
Bogotá
Bremen
Colônia
Copenhague
Data) r
Est °colmo
Fran(' fort.
Gencbra
Gotemburgo
°nal emala
Haia
No li
li rua

o

Ou do
R3Stirio
foi 1 erdlin
SlamInd
Tóqu:t•

Alexandria
Beirute	 -
Boston
Capetown
Caracas
Cardiff
Chicago
Hamburgo
Glasgow
Havana
La Paz
Liverpool
Los Angeles
Miami
Montevidéu
Montreal
Norfolk
Nova Orleatts
Paris
Filadélfia
São Francisco
Changai
Southamplon

Calcutá
Buenos A ires

Londres
Nova York
Washington

\Irma
Yokohanm
Zurich

111(..xion
Nápo;es
Porto
Praga
Roam
Santiago
Trieste
Vatência
Valparaiso
Varsóvia
Vigo

DECRETO N. 6.706 -- DE 30 DE JANEIRO DE 1911

Autoriza a Empresa de Mineração S. A. Fábrica Votorantim a pes-
quisar calcórco no imnrel "Silo José", situado -na "Praia da
Conceição", município de Paulista, Estado dc Pernambuco.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71. letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a Empresa de Mineração, S. A. Fá-
brica Volorantim. com sede na Capital do Estado de São Paulo, a
pesquisar calcáreo em terras de sua propriedade, situadas no imo-
vel "São José", na "Praia da Conceição", freguesia de Mamanguape,
município de Paulista, Estado de Pernambuco, numa área (10 cento
e nove hectares e seis ares (109,6 Ha) delimitada pelas seguintes
divisas e confrontações: partindo do marco lt, situado à margem
direita do Rio São José, na confluência com o Rio Jaguaribe, ritmo oi-
tenta e seis graus e trinta minutos nordeste (80°30' NE) e dois mil
cento e dez (2.110) metros, atinge-se o marco B em um ponto do Itio São
José, divisa com o imovel "Maruim", deste marco sobe-se pele refe-
rido rio até o ponto de partida, fechando-se o perímetro (lodos os
rumos referentes ao meridiano magnético, conforme planta arqui-
vada no Departamento Nacional da Produção Mineral) . Esta au-
torização é outorgada mediante as condições do art. 16 cio Códi go de
Minas e seus números I, 11. liE, IV, VII e IX -e outras de citado Código
não expressamente mene:onadas neste decreto.

Art. 2.0 A concessionária da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins (le ,estudo sobre o' minério e custeio
dos trabalhos.

. Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § .1.0 do art. 21 e do art, 26; do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos_ previstos nos números 1 e H do citado artigo
24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 1.0 As propriedades vizinfias estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para ás fins da pesquisa, na forma dos artigos
39 e 40 do citado Código.

Art. 5•0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste ar-
tigo

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia do um conto e cem
mil réis (1 :10(40) e será transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições cm contrário.
Rio de Janeiro, 30 (.16 janeiro de 1911, 120.° da Independéncia

e 53.° da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
(N. 1.)31 -- 5-2-11	 68$3).
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DECRETO N. 6.675 — DE 8 DÉ - J.ANEIRO DE 10 41

Concede autorização para funcionar à Cooperativa de Crédito Po-
pular de Bom Retiro (Sociedade de Responsabilidade Limitada),
com sede na cidade de São Paulo. Estado de São Paulo.
O Presidente da República:

Resolve, de acordo com a alínea b, do artigo 12, do decreto nú-
mero 22.239. de 19 de dezembro de 1932, revigorado pelo decreto-
lei número 581, de 1 de agosto de 1938, conceder à Cooperativa
de Crédito Popular' deBom Retiro (Sociedade de Responsabilidade
Limitada), autorização para funcionar na cidade de São Paulo, da
data do seu registo no Serviço de Economia .Rural, do Ministério
da Agricultura.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de I911, 120.° da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS .

• Fernando Costa.
(N. 1.313 — 5-2-41 —

DECRETO N. 6.677 — mc 8 DE JANEIRO DE 19i1

concede autorização para funcionar ao Banco Regiam]: tio Piauí
ÇSociedade Cooperativa de Resp onsabilidade Limitada), com
scue em Terezina. Estado do Ptauz.
O Presidente da República

Resolve, de acordo com a alínea b, do artigo 12, do decreto nú-
mero 22.239, de 19 de dezembro de 1932, revigorado pelo deereto-
lei número 581 de 1 de agosto de 1958. conceder ao Banco Regional
do Piauí (Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada),
autorização para .foncionar no Município- de Terezina e seus tribu-
tários, da data do seu registo no Serviço de Economia Rural, do Mi-
nistério da Agricultura.

Rio de Jan:iro. 8 de janeiro de 19;1, 120.0 da Indépendência
oe 53.° da República.

GETULIO VARG

Fernando Cot,i,
N. 1.012 — 5-2-11 — 18Sia

DECRETO N. G.781 —	 53 DE JANEIRO In. 11111

Autoriza a Empresa de Mineração S. A. Fábrica Votorantim a pes-
quisar calcareo no munipipio de Iguarassa, Estado de Pernam-
buco.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
número 1.985, de 29 de janeiro de 1910 -(Código de Minas), de-
ereta:

Art. 1.° Fica autorizada a Empresa de Mineração S. A. Fábrica
Votorantim, com sede na capital do Estado de São Paulo, a pesqui-
sar calcáreo em terras de sua propriedade, situadas no imovel -Gon-
gassari", município de Iguarassú, Estado de .Pernambuco, numa área
de quatrocentos e setenta e seis hectares e mil novecentos e vinte e
quatro centiáres (476.11a.1.92-1), delimitada por um polígono mixti-
lineo, tendo um dmeus vértices sobre a denominada "Casa Grande'
(sede da propriedade) e cujos ladds têm os seguintes comprimentos, e
crientações magnéticas: dois mil e cinquenta (2:050') metros, vinte b
dois graus noroeste (N.22 0W.) ate o marco doze (12); quatrocen-
tos e trinta (430) metros, trinta e. oito graus noroéste (N.38°W.)
até o marco dezesele. (17); oitocentos e noventa (800) metros, se-
tenta e sete graus noroéste (N.77°W.) até o marco dezoito (18);
quinhentos e neventa (590) metros, vinte nove graus nordéste (N.290E.)
até o marco vinte e três (23!: setecentos o dez (710) metros, ses-
senta e nove grans nordéste (N.(i.9°E.) até o marco vinte e cinco
(25); quatrocentos e cinquenta (450) metros, cinquenta e sete graus
sudéste (S.57°E.) até o marco vinte e seis (26; quatrocentos e
seienta e cinco (475) metros, cinquenta e oito graus nordeste
(N. 58°E.) até o marco vinte e sete (27); duzentos e vinte e cinco
(225) melros, sessenta e uni graus sudeste (S.61°E) até o marco
vinte e oito (28); quatrocentos e sessenta e cinco (465) metros,
quarenta e :ete graus e trinta minutos sudéste (1' 4 .57°30T. ate o
marco vinte e nove 1 29j : qoatrocenfos e vinte e cinco ; 425) me-
tris. onze graus :ivleste (sn oE.) até o marco trinta (30); duzen-
tos e sessenta (200) mr , tros, trinta graus sudeste (S.30°E.) até o
marco trinta e um (31); trezentos (300) metros, quinze graus Stl-

dés1 (S. 15°E.) até o marco trinta o dois (32); cento e cinco (105)
metros, sessenta e cinco graus sudeste (S.56°E.) até o marco trinta
e !rés): trezentos e cinquenta (350) metros, dezenove graus sudéste
.(S.19°E.) até o marco trinta e quatro (3-1); novecentos e cinquenta'
e cinco (95 ::) melros, cinquenta e sete graus e trinta minutos su-
deste i:S.57°30'E.) até a margem do rio Farinha subindo por este
até o marco A, situado a cinquenta (50) metros, rumo vinte e dois
graus noroéste (N.22°W.) do ponto de partida, sede da propriedade
denominada "Casa Grande", fechando-se o perímetro. Todos os ru-

mos são referidos ao meridiano magnético, conforme planta arqui-
vada DO Departamento Nacional da Produção Mineral. Esta autori-
zação é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de
Minas e seus números I, II, III, IV, -VII, IX e outras do citado Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto. •

Art. 2.° ,A concessionária da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1.° do art. 24 e do art. 26 do Có4ligo de Minas, se ocor-
rerem os Motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às serv;dões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos
39 e 40 do citado Código.	 -

Art. 5.0 A concessionária da autorização será fiscal'zada pelo
Departamento Nacional da • Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste - artigo.

Art. G.° O título da autorização de pesquisa, que será uma _via
autêntica deste decreto, pagará de -selo a quantia de quatro centos
setecentos e etenta mil reis (4:770$000) e será transcrito na
próprio da Divisão de Fomento da Produção' Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 7.0 l'sn-ogam-se as disposições em cantrilrio.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1911, 120 0 da Indevndência

53.° da República.
erTrLIC VAR d : S.

• Fernando Costa.
(N. .532-5-2-1951-101Se.

DECRETO N. 6.785 — DE 30 DE JANEIRO DE 1911

Autoriza a Etápresa de Mineração S.A. Fábrica Volor«ntim n pesqui-
sar" calcáreo no imovel "Gongassari", município de lattarassti,
Estado de Pernambuco.

• O Presidente da RepúbliCa, usando da atribuição que lhe can-
fere o art. 74, letra a, da. Constituição e nos termos do deereto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940. (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 . Fica autorizada, a Empresa de Mineração, S.A. Fábri-
ca Votorantim, com sede . na Capital do Estado de São Paulo, a pes-
quisar ealcáreo em terras de sua propriedade situadas no imo-vel
"Gongassari", município de Iguarassú, Estado de Pernambuco, numa
área de cento e quarenta (140) hectares delimitada pelas seguintes
divisas- e confrontações: — partindo da chamada "Casa Grande", (se-
de da propriedade), rumo vinte e dois gráus noroeste (22° NW) e
dois mil e cinquenta (2.050) metros atinge o marco número doze (12)
na divisa com o "Engenho Inhamã", segue-se para a esquerda pelas
divisas do referido "Engenho" num comprimento de setecentos e se-
tenta e três metros e quarenta e cinco centímetros (773,45 m.), até
o marco n. três (3); deste com rumo oitenta e sete gráus noroeste
(870 NW) e setecentos e setenta e cinco (775) metros de comprimento
até a margem esquerda do Rio Maria Farinha; seguindo-se por este
a jusante - até encontrar o marco A situado a cinquenta (50) metros
e rumo vinte e dois graus noroeste (22 0 NW) do ponto de partida
(todos os rumos são referidos ao meridiano magnético, conforme
planta arquivada no Departamento Nacional da Produção. Mineral).
Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do
Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do
citado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 . A concessionária da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.°. Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do § 1.° do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorrerem
os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no art. 25
do mesmo Código. -

Art. 4.0 . As propriedades vizinhas estão sujeitas as servidões 11:*
sói° e sub-sólo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 o 40)
do citado Código.

Art. 5.0 . A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos lavores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste nrtigo.

Art. G.° O título da autorização de pesquisa. que será mima via
autêntica deste decreto, pagará, de selo a quantie do uni conto e qua-
trocentos mil reis (1:100M e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produr,ão Mineral do Ministério da. Agri-
cultura.

Art. 7 0 . Revogam-se as disposiçi5es ein conlrárid.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 10 i 1, 120.° da independrlicia
53.° da Ileptib,lica.

VARGA

I'veno mio Costa.

(N. 1.333-5-2-1941-681:3).

•
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DECRETO N. 6.786 — DE 30 DE JANEIRO DE 1941
!Autoriza a Empresa de Mineração S. A. Fábrica Votorantim a pea-

i
, guisar calcáreo, no município de Paulista, Estado de Pernambuco.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a Emprêsa de Mineração S. A. Fábrica
Yotorantim, com séde na Capital do Estado de São Paulo, a pesquisar
calcáreo em terras de sua propriedade, situadas no imóvel "São José".
na Praia da Conceição, freguesia de Maranguape, município de Pau-
lista, Estado de Pernambuco, numa área de quatrocentos e cinquen-
ta e sete hectares e trinta e quatro ares (457,11a.31) delimitada peba
seguintes divisas e confrontações:. partindo do marco R situado á
margem direita do rio São José, na confluência deste com o rio Ja-
guaribe, segue-se por este á 'direita e em seguida pelo rio Ma-
ria Farinha, onde aquele desembóca, até o marco M, distante da mar-
gem sessenta (60) metros. Deste marco segue-se com as seguintes
orientações magnéticas e comprimentos: vinte e dois gráus sudéste
l(S.22°E.) e novecentos e cinquenta (950) metros até o marco 1;
oitenta gráus sudéste (S.800E.) e quinhentos (500) metros até o
marco H; oito graus trinta minutos sudeste (S.8.° 30'E.) e trezentos
e cinquenta (350) metros até o marco G; oitenta e dois graus e trinta
minutos noroeste (N. 82030'W.) e duzentos e sessenta (260) metros
até o marco F; cinquenta e seis graus sudoeste (S. 50°W.) e cento e
noventa (190) metros até o parco E; sete graus e trinta minutos su-
déste (S.7030'E.) e seiscentos e setenta e cinco (675) metros até o
marco C; setenta e quatro gráus e trinta minutos sudoéste (S.74°30'W.)
e seiscentos e cinquenta (650) metros até o marco B; oitenta e seis
graus e trinta minutos sudoeste (S.86030'W.) e dois mil cento e dez
(2.110) metros até o marco R, ponto de partida, fechando-se o perí-
metro, conforme planta arquivada no Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral. Esta autorização é outorgada mediante as condições
do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e
outras do citado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do § IP do art. 24 e do art. 26 de Código de Minas, se ocorrerem os
motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no art. 25
do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de sói() e sub-sálo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
o 40 do citado Código.

Art. 5.° A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de quatro contos
quinhentos e oitenta mil réis (4:58080) e será transcrito no livro
próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1941, 120° da Independência e

53.0 da República.
GETULIO VARGAS

Fernando Costa
(N. 1.334— 5-2-1941 — 838600).

DECRETO N. 6.800 -- DE 1 DE FEVEREIRO be 1911
aprova projeto e orçamento básico, para a construção de " ?IMO pos-

sagem superior e obras conexas", na Estação de Caxias, linho
Norte, de "The Leopoldina Railway Company, Limited".
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

O artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:
Art. 1•0 Ficam aprovados o projeto e orçamento básico que com

este baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria
de Estado da Viação e Obras Públicas, para a construção de "urna
passagem superior e obras conexas", na Estação de Caxias, linha Nor-
te, de "The Leopoldina Railway Company, Limited",

Art. 2.° As despesas até a importância total de 179:182891'0
'(cento e setenta e nove contos quatrocentos e oitenta e dois ntil no-
vecentos e dez réis), que forem realmente efetuadas, depois de apu-
radas em regular tomada de sontas e reconhecidas pela forma deter-
minada no art. 9.° das Instruções aprovadas pela portaria n. 519, de
21 de outubro de 1939, correrão pelos recursos concedidos pelo de-
creto-lei n. 1.474, de 3 de agosto de 1939, sendo: até a importância
de 144:6648910 (cento e quarenta e quatro contos seiscentos e ses-
senta e quatro mil novecentos e dez réis), à conta cio item 13 do pro-
grama aprovado pela portaria n. 1, de 2 de janeiro de 1940 e a dife-
rença à conta do saldo que se verificar no referido programa.

Art. 30 Para conclusão das obras a que se refere o art. 1•0, fica
marcado o prazo de oito meses, a contar da data em que a requerente
for notificada deste decreto.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS

"(1.319 - 5-2-41 - 320)
	 João de Mendonça Lima

DECRETO N. 6.819 — Die 5 DE FEVEREIRO De 1941

Extingue dois cargos excedentes da classe E da carreira de Observador
Meteorológico do Quadro único do Ministério da Agricultura

O Presidente da República resolve declarar extintos, por se acha-
real vagos, em virtude da promoção de Otávio Lambert e Ernesto Cas-
tilho, dois (2) cargos excedentes da classe E, da carreira de Obser-
vador Meteorológico do Quadro único do Ministério da Agricultura,
aproveitando-se o saldo apurado, dentro da verba global do respecti-
vo orçamento, para o preenchimento de cargos vagos na referida car-
reira, conforipe dispõem as tabelas anexas ao decreto-lei n. 982, de
23 de dezembro de 1938.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1911, 120.° da Independência e
53.° da República.

Gwrusio VARGAS

Fernando Costa

DECRETO N. 6.820 — DE 5 DE FEVEREIRO DE 1941

Extingue um cargo excedente da classe J da carreira de Agrónomo Ca-
-	 féicultor do Quadro único do Ministério da Agricultura

O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achar
vago, em virtude da promoção de Eduardo Virmond Suplicy, um (1)
cargo excedente da classe J da carreira de Agrónomo Cafeicultor do
Quadro único cio Ministério da Agricultura, aproveitando-se o saldo
apurado, dentro da verba global do respectivo orçamento, para pre-
enchimento de cargos vagos na carreira de Agrônomo, conforme dis-
põem as tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.489, de 4 de agosto de 1939.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1911, 120.° da Independência e
53.0 da República.

G sTurao VARGAS

Fernando Costa

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 5 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

EXONERAR:

Tendo em vista o que consta do processo n. D.F/55, de 1941,
do Departamento Administrativo do Serviço Público, Cândida Mar-
tins Teixeira do cargo da classe C, da carreira de Inspetor de Alunos
do Quadro I do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

CONCEDER NATURALIZAÇÃO

A'a conformidade dos §§ 2.° e 3.°, do art. 40 do de-
creto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939. afim de
que possam gozar dos direitos outorgados pela,
Constituição e leis do Brasil:

A Virgilio Dojiek, natural da Ramânia. nascido a 12 de 'abril
1880, filho de Elias Dojiek e de Helena Dojiek, casado, residente
Estado de São Paulo. 	 -
A Vito de Paola, natural tia Itália, nascido a 21 de setembro de

1875, filho de Iluminado de Paola e de Madalena Sortino, viuvo,
residente no Estado de São Paulo.

A Vicente Presidi, natural da Itália, nascido a 8 de maio de 1861,
filho de Eugênio Previdi e de Anunciata Macari, viuvo, residente
no Estado de São Paulo.

A Vicenzo Burlone, natural da Itália, nascido em 1873, filho
de Nicola Burlone e de Angela Minigniello, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Vicente Benedetti, natural da Itália, nascido em janeiro de
1873, filho de Antonio Benedetti e de Irene Gaglardi, viuvo, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Tiago de Oliveira, natural de Portugal, nascido no ano de
1855, filho de José Rodrigues de Oliveira e de Ana Rita de Jesus,
casado, residente no Estado de São Paulo.

Salvador Sobrinho Passos, natural da Espanha, nascido a 14
de janeiro de 1880, filho de Felipe Sobrinho e de Ramona Passos.
viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Suzana Weiszmanns natural da Hungria, nascida a 28 do fe-
vereiro de 1869, filha de Adam Balzer e de Sofia Batzer, viuva,
residente no Estado de São Paulo.

A Stefan Sabe, natural da Iugoslávia, nascido a 14 de agosto de
1867, filho de Francisco Sabo e de Eva Magos, solteiro, residente no
Estado de São Paulo.

de
no
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A Rafael Spina, natural da Itália, nascido a 23 de junho de
1878, filho de Luiz Spina e de Miquelina Monteiro, viuvo, resi-
dente no Estado de Sfia Paulo.

A Ricardo Ramil, natural da Espanha, nascido
de 1880, filho de José Ramil Dias e de Maria dei Pilar Cordeiro,
casado residente no Estado de São Paulo.

A Pedro Galhardo, natural da Itália, nascido em fevereiro do
1877, filho de Domingos Galhardo e de Orsola Lides, casario, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Pasehoal Taglieri, natural da Itália, nascido a 4 de abril de
1877, filho de nonato Taglieri e de Chiara Jamarda, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Protásio Vivaldi, natural da Itália, nascido a 2 de fevereiro
de 1873. filho de Padro Vivaldi e de Tereza Turvei, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Pedro Paulo Serra, natural da Itália, nascido a 29 de junho
de 1878, filho de Gavino Serra e de Angelica Serra, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo.

•A Pedro Gallardo Candas, natural da Espanha, nascido a 28 de
janeiro de 1863, filho de Francisco Gallardo Assor e de Maria Antonia
Cordas, casado, residente no Estado de São Paulo.

& Palácio dos Anjos, natural de Portugal, nascido a 20 de agosto
de 1881, filho de Manoel Martinho e de Maria Camelina da Silva,
casado, residente no Estado de Sito Paulo.

A Natal Buriol, natural da Itália, nascido a 13 de agosto de Ma,'
filho de Francisco Buriol e de Maria Diralda Buriel, casado, rasa-
(lente no Estado de São Paulo.

A Manoel Monteiro, natural de Portugal, nascido a 2 de março
de 1883, filho de Manoel Antonio Monteiro e do Ana Joaquina Pe-
reira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Maria Fernandes. natural de Portugal, nascido a 31 do
maio de 1875, filho de Franciaco Antonio Fernandes e de Maria Zuez
alartins, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Miguel Salasar Caballero, natural da Espanha, nascido a 8
de maio de 1872, filho de lia•oilan Salasar e de Antonia Caballero;
casado, residente no Estado da São Paulo.

A Manoel Antonio Vilataa natural de Portugal. nascido no ano
de 1877, filho de Antonio Vilela e de Maria Carvalho, casado, resi-
dente no Estada de São Paulo.

A Manoel Ariza Lopes, natural da Espanha, nascido a 8 de abril
de 1883, filho de Manoel Ariza e de Maria Remedio Lopes, casado,
residente no Estado de-,São Paulo.

A Luiz Montero Lopez, natural da Espanha, nascido a 9 de agosto
de 1868, filho de José Montoro Lopez e de Cristina Lopea de Arco,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Joaquim Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 8 de
dezembro de 1880, filho de Mariola de Sousa Ribeiro, casado, residen-
te no Estado de São Paulo.

_ A Miguel Cysterna Luiz, natural da Espanha, nascido a 29 de
setembro de 1871, filho de André Cysterna Nunes e de Catarina Luiz
Guerra, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel Lopes, natural de Portugal, nascido a 23 de março de
1878, filho de Antonio Lopes e de Maria José Lopes, casado, residente
aio Estado de São Paulo.

A Manoel Pereira, natural de Portugal, nascido a 15 de maio
de 1875, filho de Jose Pereira e de Rita de . Jesus, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Manoel Simões, natural de Portugal, nascido a 28 de dezem-
bro de 1876. filho de Julio Augusto Ferreira e de Julia Simões de
Jesus. caanda residente no Estado de São Paulo.

A Miguel Lassalvia. natural da Itália, nascido a 6 de maio de
1864, filho de Vicente Lassalvia e de Antonio. Cardinali, viuvo, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Manoel Domingos Martins, natural de Portugal, nascido a 18
de janeiro de 1883, filho de Joaquim Martins e de Balbina Rosa,
casado, residente no .Estado de São Paulo.

A Manoel Fernandes Re gatão, natural de Portugal, nascido a 3
de fevereiro de 1880, 'filho de Manoel Fernandes Regata° e de Luiza
Fernandes. casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Antonio Goncalo, natural de Portugal, nascido a /R
de março de 1875, filho de Antonio Gonçalo e de Margarida Rosa.
casado, residente lio Estado de São Paulo..

A Luiz Forte, natural da Itália, nascido a 1 de novembro de
1875, filho de Romano Forte e de Angela Stenico, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Luiz Chitolina, natural da Itália, nascido O 24 de agasto
1880. filho de Joviano Chitolina e de Catarina Bani Chitolina, viuvo,
residente no Estado de São Pauto,

A Luiz Pelati, natural da Itália, nascido a 21 de fevereiro de
1805, filho de José Pelati e de Tereza Marçola, viuvo, residente no
Estado de São Paulo

A Luiz Russo, natural da Itália, _nasaido a 31 de março de 1870,
filho de (teimar° Russo e de Maria Talardino, casado, residente no
Estado de São Paulo. .

A Joaquim Santos, natural de Portugal, nascido a 24 de agosto
de 1869, filho de Joaquim dos Santos e de Maria Rasa, solteiro, resi-
dente no Estado ue São Paulo.

A José Jorge Carnaz, natural de Portugal, nascido a 31 de agosto
de 1881, filho de Francisco Jorge Carnaz e da Ana Corra Pires,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Joaquim da Silva, natural de Portugal, nascido a 26 de
janeiro de 1870, filho de Antonio Joaquim da Silva e de Maria da
bui, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Salerno, natural da Itália, nascido a 19 de março de
1876, filho de Antonio Salerno e de Inocencia Massaferro, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A João Izidoro, natural de Portugal, nascido a 16 de setembro
de 1868, filho de Manoel Izidoro e de Maria Delfina, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Julio Cervera Garcia, natural de Espanha, nascido a 9 de ju-
nho de 1870, filho de João Cervera Garcia e de Francisca Garcia
Guenero, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Mikolajunas, natural da-'Lituania, nascido no ano de
1882, filho de Sigismundo Mikolajunas e da Salomé Mikolajunaa,
casado, residente no Estado de São Pauto.

A Joaé Alves de Abreu, natural de Portugal, nascido a 27 de no-
vembro de 1874, filho de Luiz Alves e de Mariana Abreu, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A João Adamson, natural da Letónia, nascido a 5 de maio de 1864,
filho de Carlos Adamson- e de Elizabeth Adamson, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A José Antonio Gouveia, natural de Portugal, nascido a 18 de
maio de 1873, filho de Anton'o Luiz Gouveia e de Feliclfide Per-
petua, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A José Batista da Mata, natural de Portugal. nascido a 25 de se-
t ambro de 1860, filho de Francisco Batista da Mata e de Maria de
Freitas, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Travasso, natural de Portugal, nascido a 19 de fevereiro
do 1858, filho de José Travasso e de Engracia Simões, viuvo, residente
no Estado de São Paulo.

A José Rente de Melo, natural de Portugal, naacido.a 6 de agosto
de 1873, filho de Francisco Meio e de Maria do Nascimento, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Tasitto, natural da Itália, nascido a 2 de novembro de
1866. filho de Pedro Tasitto e de Tognon Catheina, casado, residente
no Estado de São Paulo.

•
A Jesus Fernandez Valdeon, natural da Espanha, nascido a 11 de

setembro cie 1870, filho de Cipriaeo Fernandez e de Josefa Valdeon,
anisado, residente no Estado de São Paulo.

A João Plaza Manágua. natural da Esnanha, nascido a 13 de de-
zembro de 1869, filho de Juan Plaza e de Raimunda Manágua, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Gea Moreno, natural da Espanha. nascido a 27 de junho de
1878, ilibo de Mateos Gea Navarro e de Maria Dolores Moreno, casado,
residente no Estado de Sin Paulo,

A Jacinto Marino, natural da Itália, nascido a 23 de novembro
de 1880, filho de João Antonio Maria e de Amélia Sarraceno, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Duarte Castanheira, natural de Portugal, nascido a 31 de
julho de 1880, ,filho de Joaquim Duarte Castanheira e de Julia Rosa,1
casado, residente no Estado de São Paulo.

• A João Fozzatti, natural da Itália, nascido a 24 de junho de 1831,
filho de Luiz Fozzatti, e de Joana Branzatti, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Josefina Passamonti, natural da Itália, nascido a 17 de julho
de 1878, filha de Ferdinando La Mana e de Judita Conti, viuva, residen-
te no Estado de São Paulo.

A José Gomes Camacho, natural de Portugal, nascido a 28 de de-
zembro de 1880, filho de Antonio Gomes Camacho e de Maria Gomes,.
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Geraldo Giudice, natural da Itália, nascido a 2 de junho de
1877, filho de Roque • Giudice e de Angela Langon, casado, residente
no Estado de São Paulo.

' A Gaspar Ujvari, natural da Iugoslávia, nascido a 6 de janeiro
de 1881, filho de José Ujvari e de Catarina Sandor, casado, residente
no' Estado de São Paulo.

a 19 de julho
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A Generoso Grutila, natural da Itália,* nascido a 14 de agosto de
1865, filho de Metele Grutila e de Rosa Pagliare, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Francisco Garcia Lopez, natural da Espanha, nascido no ano
de 1871, filho de Miguel Garcia Viciana e de Antonia Lopez Gomes,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Morelli, natural da Itália, nascido a 15 de julho de
1875, filho de Dionisio Mordi e de Esterina Morelli, casado,- resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Fortunato Turolla, natural cia Itália, nascido a 21 de março de
1864, filho de Giovanni Turolla e de Sabina Fasolin, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Francisco Pinto Pereira, natural de Portugal, nascido a 15 de
abril de 1880, filho de Antonio Pinto e de Errnelinda Pereira, casado,
residente nesta Capital.

A Francisco José Lopes, natural de Portugal, nascido a 29 de
maio de 1882, filho de Francisco Antonio Lopes e de Maria Emitia
Carteira Lopes, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Froilan Peran Rueda, natural da Espanha, nascido a 5 de outu-
bro de 1885. filho de Juan Peran e de Francisca itueda, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A "'Mime Keller, natural da Iugoslávia, nascido a 22 de feve-
reiro de 1874, filho de Jacch Keller e de Maria Keller, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Fortunato Destro, natural da Itália, nascido no ano de 1879,
filho de João Batista Destro e de Regina Barsani, casado, residente
no Estado de. São Paulo.

A Eurico Voulliéme, natural da Alemanha, nascido a 4 de feve-
reiro de 1879, filho de Adolfo Voulliéme e de Guillierminit Voul-
liéme, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Donato Rocco de Palma, natural da Itália. nascido a 18 de
fevereiro de 1875, filho de Vito Antonio de Palma e de Maria Te-
reza de Palma, casado, residente no 'Estado de São Paulo.

A Domingos Costenaro, natural da Itália, nascido a 4 de agos-
to de 1876, filho de Valentino Costenaro e de Antonia Gudezo, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Domingos Ciuffetelli, natural da Itália, nascido a 1. 0 de ja-
neiro de 1861, filho de Franco Cinffetelli e de Maria Ciuffetelli, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Carlo Corvino, natural da Itália, nascido a 27 de julho de 1865,
filho de Antonio Corvino e de Rosa Goduto, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Cosmo Coloncri, natui. al da Itália, nascido a 5 de maio de 1875,
filho de José Coloneri e de Naura Colarussa Coloneri, viuvo, residente
no Estado de São Paulo.

A Candido Augusto da Silva, natural de Portugal, nascido a 12 de
fevereiro de 1876, filho de Julio Silva e de Perpetua da Natividade, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Clemente Crippa, natural da Itália, nascido a 17 de abril de 1880,
filho de Giovani Crippa e de Giuseppa Mauri, solteiro, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Carlos Ortega Rodrigues, natural da Espanha, nascido a 1.° de
agosto de 1877, filho de André Ortega Vasquez de Capileira e de Maria
Rodrigues Mor, casado, residente no Estado do São Paulo.

A Carlos Francisco Sciarini, natural da Argentina, nascido a 10 de
novembro de 1905, filho de Carlos Sciarini e de Brandina Franco Sela-
rini, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Caetano Mauro, natural da Itália, nascido a 11 de fevereiro de
1877, filho de Francisco Mauro e de Agda Crelico, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Clemente Ciafrei, natural da Itália, nascido a 19 de setembro de
1863, filho de Constantino Ciafrei e de Constancia Garozzi, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Biagio Pavam, natural da Itália, nascido a 6 de outubro de 1870,
filho de António Pavain e de Lucia Piolla, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A André Rolneck, natural da Tchecoeslováquia, nascido a 20 de
abril de 1877, filho de Martins Rolnic e de 'Veronica Tirala, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Romanauskas, natural da Lituânia, nascido a 3 de
maio de 1870, filho do Casemiro Romanauskas e de Catarina Roma-
nauskas, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Abilio José Vieira Branco, natural de Portugal, nascido a 7
de fevereiro de 1874, filho de Antonio José Vieira, o de Arcanja Ma-
ria de Jesús, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Abel Cabral, natural do Portugal, nascido a 12 de abril de 1880,
filho de Antonio Cabral Pinto de Carvalho e Albuquerque e de Ma-
ria Carolina Nunes Cabral Albuquerque, casado, residente no Esta-
do de São Paulo.

A Aurelio Pissaia, natural da Itália, nascido a 20 de março de
1879, filho de João Pissaia e de Rosa Adami, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Anselmo Barquilha, natural da Espanha, nascido a 5 de julho
de 1873, filho de João Barquillia e de Ana Sanchez, viuvo, resi-
dente no Estado de São Paulo,

A António Martinez Anáya, natural da Espanha, nascido a 10 de
setembro de 1865, filho de 'Lucas Martinez Dorningue.s e de Rafada
Anaya Andrade, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antônio Nigro, natural da Itália, nascido a 2 de junho de 1860.
filho' de Per'ro Angelo Nigro e de Ana Arena, casado, residente no
Estado de São Paulo.

Adolfo Augusto, natural de Portugal, nascido em 31 de dezem-
bro de 1879, filho de Alexandre Martins e Antônia Inácia Garcia,
casado, residente no Estado de ,São Paulo.

A Antônio Parisi, natural da Itália, nascido no ano de 1877,
filho de Vicente Parisi, e de Rosa Gerardi, casado, residente no Estado
de São Paulo.

A Ana Frenc l, natural da Iugoslávia, nascida a 23 de julho ee 1882,
filha de Dako Petar e de Ruza Mayer, casada, residente no Estado de
São Paulo.

--
A Antônio Pereira, natural de Portugal, nascido a 5 de dezem-

bro de 1875. filho de Manoel Pereira e de Maria SalvaSor, casado.
re.sidente no Estado de São Paulo.

Na conformidade da letra "f", do art. 1.0, do decreto-lei nú-
mero 389, de 25 de abril de 1938, afim de que possam
gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do
Brasil:

José Gaspar Nunes Gouveia natural de Portugal, nascido a 1 c'e
fevereiro de 1918. filho de Sebastião António Gouveia e de Aurora
Soares Nunes Gouveia, casado, residente nesta Capital.

A Esther Veit, natural da Alemanha, nascida a 5 de agosto de 1898,
filha de Isodor Kaufmann e de Babette Kaufmann, casada, residente
no Estado Se São Paulo.

A Benjamin Lafer, natural da Polonia, nascido a 18 de maio de
1897, filho de Simão Lafer e de Ana Lafer, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

Na conformidade dos decretos ais. 6.948, de 14 de maio de
1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano e decreto
lei n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de que possam
gozar dos direitos ortorgados pela Constituição e leis do

A Shizuo Hosoe, natural do Japão, nascido a 3 de junho de 1900,
filho de Toichi Rosoe e de Ko .11osoc, casado, residente no Estado de
São Paulo.

A Jerônimo Corrêa, natural de Portugal, nascido a 5 de junho
de 1882, filho de Olinda Corrêa, casado, residente no-Estado de São
Paulo.

A Camilo Fernandez Alonso.. natural da Espanha, nascido a 27
de novembro de 1896, filho de Juan Fernandez e de Inácia Alonso,
casado, residente nesta Capital.

-
Na conformidade da letra "f", do art. 1P, do decreto-lei nú-

mero 1.202. de 8 de abril de 1938, afim de que possa
gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do
Brasil:	 • .

A Baruch Berthold Veit, natural da Alemanha, nascido a 8 de
novembro de 1897, filho de Leopold Veit e de Ana Veit, casado, re-
sidente no Estado Se São Paulo.

CONCEDER-LHE REFORMA:

Nos lermos dos arts. 269, parágrafo único, 270, modifi-
cado pelo decreto n. 23.503, de 27 de novembro de
1933, todos do regulamento aprovado pelo decreto
n. 16.274, de 20 de dezembro de 1923, observado o
disposto no art. 2.0 do decreto-lei n. 86, de 20 de
dezembro de 1937:

Atendendo ao que requereu, ao major farmacautico do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, Herminio Pereira, visto contar 44 anos,
1 mês e 26 cias de serviço militar.

Nos termos dos arts. 269, parágrafo único, e 270, do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 16.274, de 20
de dezembro de 1923, modificado pelo decreto nú-
mero 23.503, de 27 de novembro de 1933, observado
o disposto no decreto-lei n. 86, de 20 de dezembro
de 1937:

Atendendo ao que requereu, ao major do Corpo . de Bombeiros do
Distrito Federal, Juvenal Manoel dos Reis, visto contar 34 anos, 3
meses e 29 dias de servico
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Ministério da Educação e Saude
DECRETO DE 5 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Candida Martins Teixeira para exercer o cargo da classe C, da
carreira de Inspetor de Alunos do Quadro I do Ministério da Edu-
cação e Saude, vago conforme consta das tabelas anexas à lei n. 284,
de 28 de outubro de 1936.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 7 DE SETEMBRO DE 1940

n O PREEsIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE •

CONFERIR:

Nos termos do decreto n. 22.610, de 4 de abril de 1933:

Na qualidade de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras, os se-
guintes graus da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul às persona-
lidadeschilenas abaixo mencionadas:

Grande Oficial; ao senhor Ricardo Larrain Bravo, Enviado
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário;

Oficial: aos senhores Julio Santander Pacheco e Enrique Ovalle
Castillo, Diretores de "El Imparcial".

O grau de Comendador da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul
ao Senhor Doutor Nieolás Romano, Professor das Universidades de
Buenos Aires e La Nata.

O grau de Oficial da Ordem Nacional do Cruzeiro do 'Sul ao
Senhor Doutor Louis Ensch, Diretor Gerente da Companhia Siderúr-
gica Belgo-Mineira.

O grau de Comendador da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul
ao Senhor Giuseppe Castruccio, Cónsul Geral da Itália em São Paulo.

O grau de Oficial da Ordem Nacional do Cruzeiro do [ -Sul ao
Senhor Maxwell Jay Rice, Presidente da Panair do Brasil.

O grau de Oficial da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul ao
Senhor Mario Rodrigues Altamirano, Primeiro 'Secretário da Em-
baixada do Chile no Rio de Janeiro.

O grau de Cavaleiro da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul ao
Capitão Suares Castedo, Oficial do Zr,xército boliviano.

O grau de Cavaleiro da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul ao
Capitão Juan Antonio Beverina, Oficial do Exército argentino.

O grau de Grande Oficial da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul a
Sua Excelência o Senhor General de Brigada Martin Gi ras, Chefe do
Estado Maior do Exército argentino.

DECRETOS DE 5 DE FEVEREIRO DE 1941

0,PRES1DENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item I, di; deereto-lei n, 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tary Moreira da Silva para exercer o cargo de Classificador do
Arquivo Especial, padrão J. do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, criado pelo decreto-lei n. 2.999, de 29 de ja-
neiro de 1941.

REMOVEIS "EX OFFICIO" NO INTERESSE_,DA ADMINISTRAÇÃO: •

De acordo com o art. '71, item I, do deere!o-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

João' Alberto Lins de Barros, ocupante do cargo da classe N, da
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das
Itelaeões Exteriores, da Secretaria de Estado para a Legação no Ca-
nadá; preenchendo o claro existente na lotarão.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 15, do decreto-lei n. 791, de 14
de outubro de 1938:

João Alberto Lins de Barros, ocupante do Pargo da classe N, da
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente co Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer a função de Enviado Extraordinário

„at 111inistro plenipotenciário no Canadá-

Ministério da Guerra
(*) DECRETO DE 25 DE JANEIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPúl3LICA RESOLVE

CONCEDER TRANSFERÉNCIA:

De acordo com o disposto no artigo 11, leira -o-, ao de-,
creto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

rara a Reserva do Exército ao General de Brigada Deniz Desidee
rato Horta Barbosa, visto contar mais de 25 anos de serviço.

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 5 DE FEVEREIRO DE 1941

. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
TRANSFERIR "EX OFFICIO" NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇXO:

De acordo com o artigo 64, item II, combinaoo com o
artigo 63, item. III, do decreto-lei n. 1.713, de 23
de outubro de 1939:

Manoel Hito Pereira Soares do cargo de Secretário, padrão K,
do Quadro único do Ministério da Agricultura para o cargo da classe
K, da carreira de Engenheiro (/.G.I.) do Quadro I do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da exoneração de Luiz
Maia de Bittencourt Menezes.

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item III, letra b, combinado
com o art. 17, do decreto-lei n. 1.713, de 28 deoutubro de 1939:

aulo Augusto Ruy Barbosa Baptista Pereira, para exercer,
interinamente, o cargo da classe D, da carreira de Auxiliar de En-
sino do Quadro único do Ministério da Agricultura, vago conforme
consta das tabelas anexas à lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Adaury Celio de Queiroz, para exercer, interinamente, o cargo
da classe D, da carreira de Prático de Laboratório, do Quadro único
do Ministério da Agricultura, vago em virtude da nomeação de
Mario Falcão para o cargo da classe E, da carreira de Almoxarife.

Renato Frota de Azevedo, para exercer, interinamente, o nrgo
da classe O, da carreira de Engenheiro de Minas, do Quadro único
do Ministério da Agricultura, vago conforme consta das tabelas
anexas ao Decreto n. 1.400, de 21 de janeiro de 1937.

Pedro Ernesto de Rezende Junior para exercer, interinamente,
o cargo da classe G, da carreira de Agrônomo, do Quadro úrico do
Ministério da Agricultura, vago em virtude da exoneração , de HelioMauro Lopes da Cruz.

-
De acordo com o art. 1.0, alínea b, do decreto-lei nú-mero 2.772, de 11 de novembro de 1940:

Hugo de Souza Lopes, ocupante do cargo de professor catedrá-
tico, padrão M, da cadeira de zoologia médica e 

parasitologia. da Es-
cola Nacional de Veterinária, do Quadro único do Ministério da
Agricultura, para exercer as funções de membro do Conselho Na-
cional de Caça.

De acordo com o art. 1.0 do decreto-lei n. 145, de29 de dezembro de 1937:
Vasco da Rocha Maciel, ocupante-do cargo da classe E, da car-

reira de Servente, do Quadro único do Ministério da Agricultura,
para exercer o cargo da classe F, da carreira de Continuo do mesmo
Quadro e Ministério, vago conforme consta das tabelas anexas aodecreto n. 1.910, de 23 de agosto de 1937.

De acordo com o art. IP do decreto-lei n. 145, de 29

e'rancisco de Paula Xavier, ocupante do cargo da classe E. da
carreira de Servente, do Quadro único do Ministério da, Agricultura,
para exercer o cargo da classe F, da carreira de Contínuo do mesmo
Quadro e Ministério, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto n. 1.910, de 23 de agosto de 1937.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, pardgrafo 1•0, alínea a, dodecreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Lendo. em vista o que consta do processo DCM n. 4.013 de

1941, do Departamento de Administração, a Carolina Lamy de Mi-
randa, do cargo da classe E, da carreira de Escriturário do Quadro
único do Ministério da Agricultura.

EXONERAR:

Meg de Figueiredo. do cargo da classe A, da carreira de Estacio-
nário. do Quadro único do Ministério da Agricultura, por ter sido
admitida para a função de Rádio-telegrafista-auxiliar VII.

.(") Republicado pop ter saldo com incorreções.

de dezembro de 1937:
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
=POSIÇÃO DE MOTIVOS

73 — Em 17 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — O Ministério da Viação e Obras Públicas sub-
mete à consideração deste Departamento o anexo processo em que
Jorzelino Pinto, ocupante do cargo da classe H da carreira de oficial
admnistratiyo do Quadro II — Estrada de Ferro Central do Brasil —
daquele Ministério, solicita pagamento de diferença do vencimento a
que se julga com direito ou que se proceda ao seu novo aproveita-
mento em cargo da classe I.

2. Conforme A verifica do processo, o requerente, por motivo de
extinção do Tribunal Regional de Justiça Eleitoral em Minas Gerais,
foi posto em disponibilidade, no cargo de oficial, padrão I, com pro-
vento mensal do 83987.

3. Por decreto de 17 de junho de 1938, foi aproveitado no cargo
de que é atualmente ocupante, com vencimento mensal de 1:1000.

4. De acordo com a circular de 22 de junho de 1925, da Presi-
dência da República, fundamentada no parágrafo único do artigo 2.°
do decreto n. 20.486, de 6 de outubro de 1931, que regulava o apro-
veitamento do pessoal em. disponibilidade verbis:

"Só tem direito à diferença de vencimentos o funcioná-
rio aproveitado em cargo de proventos inferiores aos que
percebia em disponibilidade",

disposições estas, consubstanciadas no parágrafo 2.° do artigo 33 do
Estatuto dos Funcionários.

5: A vista do exposto, não tem o interessado direito à diferença
reclamada.

6. Quanto ao seu aproveitamento no cargo da classe H da carreira
a que pertence foi perfeitamente legal, uma vez que não só atendeu
à situação do momento, com tambem está de acordo com a lei então
vigente.

7. .Nestas condições, este Departamento tem a honra de submeter
à apreciação de Vossa Excelência o anexo pedido, e de manifestar-se
contrariamente ao seu atendimento, devendo o processo ser encami-
nhado ao Ministério da Viação e Obras Públicas, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Execelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. — Aprovado. Em 31-1-41. — G. VARGAS.

105 — Em 29 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República:

O Ministério da Educação e Saude encaminhou a este Departa-
mento o anexo processo em que Pedro Luiz dos Santos Dias pleiteia o
reconhecimento, em seu favor, de direitos e regalias idênticos aos tiu:
são garantidos aos funcionários públicos civis da União.

2. Estudado o processo, verifica-se que, ern 21 de november) cie
1938, o interessado pediu aposentadoria, sendo mandado arqu i var o
requerimento, por despacho de Vossa Excelência, à vista de pareeer'es
emitidos naquele Ministério e neste Departamento, m que foi salien-
tada a circunstância de não ser funcionário o suplicante, pois qut. não
ocupa cargo público, criado em lei com vencimento fixo.

3. Fundamento igual motivou o indeferimento de pedido dc 1:-
conca, para tratamento de saude, do mesmo interessado.

4. Tais decisões levaram o requerente a pleitear que sejá defi-
nida e regularizada a sua situação em face da administração pública
à qual vem servindo, ha mais de trinta anos.

5. — Realmente, a situação do interessado e a dos dois outros
cobradores, reclama definitiva solução.

G. O suplicante foi admitido em 19 de maio de 1908, mediante
título regular, expedido pela autoridade competente, para o lugar de
cobrador do Hospital Nacional de Alienados, cujas funções vem a c....t e:a-
penhando, desde aquela data,"sem solução de continuidade.

7. O mencionado lugar foi mantido no Regulamento baixado
com o dees_eto 17.805, de 1927, que inclue entre o pessoal destinado à
assistência a psicopatas no Distrito Federal

"três cobradores, cada um com a percentagem de 10 (4"

8. O artigo 192 do referido decreto, assim dispõe:
-As pessoas dos enfermos serão cobradas pela assiz.iêncil

' e o seu produto constituird receita da União.
"Para esse fim haverá três cobradores, no máxime, con-

forme as exigências do serviço. Os cobradores s n-• rão come--
dos pelo Ministro, percebendo 10 % sobre as cobrançtQ efe-

- tuadas", (é meu o grifo),

9. Ouvida, recentemente, a respeito da necessidade da manu-
tenção dos serviços desses cobradores, a diretoria do atual Hospital
Psiquiátrico, pronunciou-se da seguinte forma:

"Para o recebimento da renda do Hospital não se pede
negar a necessidade de funcionários que efetuem a cobrança,
in loco..."

10. E a seguir:

"Julgo que, enquanto existir o serviço de pensicielos,
no Hospital Psiquiátrico, serão necessários cobradores en-
carregados da cobrança de mensalidades de pensioristas,
quer tenham exercício no Hospital, quer venham a ter tver-
cicio na Tesouraria do Ministério".

11. Do exposto, conclue-se:

a) que ha, no Hospital Psiquiátrico, três cobradores estr.:latos
aos quadros dos serviços públicos e que vem prestando serviços consi-
derados de utilidade, e mesmo imprescindíveis, ha longos anos;

b) que não é regular a forma de remuneração desses empregados,
pois o seu pagamento é atendido por conta da receita, e não do verba
consignada no Orçamento da despesa;

c) que, não tendo sido esses lugares incluidos nas tabelas anexas
à lei n. 284, de 1936, não exercem os seus ocupantes cargos páblicos,
criados em lei;

d) que os mesmos não foram, tambem, admitidos como extra-
numerários, quer por ocasião da revisão feita em 1936 (Decreto 871)
quer, posteriormente, aos decretos-leis ns. 240, de 1938, e 1909,
de 1939;

e) que, portanto, é irregular a sua situação pois que, incumbidos
da arrecadação de receita (artigo 192 do Regulamento baixado cem o
decreto 17.805, de 1927, citado no item 8 desta exposição) não são
funcionários, nem siquer extranumerários;

I') que colide, ainda, a situação em que se encontram com o
i,osto no artigo 19 da lei 284, de 1936, verbis

"Os serviços públicos civis serão executados pelos fun-
cionários cujos cargos constam das tabelas anexas a esta lei
e por pessoal extranumerário:

e finalmente

g) que contraria as decisões de Vossa Excelência proibitivas do
exercício de função pública por qualquer pessoa que não tenha sido
nomeada ou admitida, na forma da legislação vigente.

12. Tal situação impede que seja reconhecido aos empregados
mi' apreço o direito à assistência social, cada vez mais difundid._. pelo
Governo de Vossa Excelência, e hoje ex/ensivo a todos os Valei-
balhadores.

13. Conclue-se, portanto, que empregados que voem trabalhando,
continuamente, um ha mais de 30 anos, o outros ha cerca de 15,
ficam inibidos de obter licença para tratamento de saude ou de gozar,
mediante aposentadoria, do justo repouso que O Estado cometi,: nos
seus funcionários, quando incapacitados de prestar serviço ativo ou,
como prêmio, após longo tempo de leais serviços.

14. É preciso, pois, atender à situação exposta, na conformidaie
da lei, resolvendo-a em definitivo.
, 15. Esclarece o processo que a média de percentagens pága:z a
cada um desses cobradores, nos últimos três anos, atingiu à impor-
tância mensal de 830$0.

16. Considerando-se os longos anos de serviço público preJados
pelos referidos cobradores, a solução que,po entender deste Departa-
mento, se impõe para regularizar a situaçao dos mesmos é a inclusão
de três cargos de cobrador, padrão G, no Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Educação e Saude, os quais serão extintos, à medida que
vagarem.

17. Além disso; torna-se necessário alterar a redação do aludido
artigo 192 do regulamento da Assistência a Psicopatas, expedido com
o decreto n. 17.805, de 23 do maio do 1927, para que se suprima a
referência à nomeação daqueles cobradores e à percentagem que lhes
é atribuída nas cobranças que efetuarem.

18. Nestas condições, este Departamento tem a honra de sub-
meter à apreciação e assinatura de Vossa Excelência os anexos pro-
jetos, de decreto-lei e de decreto, afim de que Vossa Excelência deli-
bere a respeito, à vista da Cii•cular n. 9, deste ano, da Secretaria da
Presidência da República.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 'Excelência os
Lrotestos do meu mais profundo respeito. — Luiz .Cimões Lo pes . P re-
sidente. — Fazenda. — Em 4-2-41.

107 — Em 30 de janeiro de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro . da Agricultura sninnete
a Vossa Excelência, por i p terrni :d io deste Departamento, a anexo pro-
posta de admissão de Raimundo de Moura Brito, para. como extra-
nim-,eráric-coutratado, exercer.. na Divisão de Caça e Pesca, a função
de Chefe dos Serviços Médicos Cirúrgicos da Policlínica de Pescado
res. que funciona junto ao Entreposto Federal da Pesca..
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2. Justificando a proposta, esclarece aquele titular que ela de-
corre a necessidade de se estabelecer a sequência indispeusavel
orieuêáção dos serviços da aludida Policlínica, em cuja direção já St)
CITC011111.1 no período de organização o candidato indicado que é as-
sisteete da Faculdade Nac:onal de Medicina do Ministério da Educa-
ção e Sande e foi posto à disposição do Ministério da Agriculura para
esse fim.

„3. O prazo de durarão do contrato será de três anos ficando es-
tabelecido que o contratado yeree.berá o salário mensal de 2:3000,
como renumerzlção dos seus serviços.

4. A despesa será atendida, fio corrente exercício, à conta da
Verba 1, Consignação II, Subcons:gnação 0 .1, n. 19-02) do Anexo 12
do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940.

5. Anexo se encontra a respectiva minuta do contrato, elabo-
rada na futina estabelecido pelo Código de Contabilidade Pública.

6. Tendo sido atendidas todas as exigências do decreto-lei ntl-
mero 2-10, de .1 de feverelro de 1938, este Departamento, ao enca-
minhar a Vossa.Excelênc'a o incluso processo, tem a honra de opinar
favoravelmente á proposta formo:lado, ficando cancelada a portaria
de admissão como assistente a partir da data da vigêncja do con-
trato.

Aproveito a oportunidad3 para renovar a VOSSh Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. -- Luiz Simões Lopes,
Pre..Ots.nte. — Aprovado. — Em 31-1- .11. —	 VAneAs.

109 — Em 30 de janelro de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República -- O Senhor Ministro da Educação e Saude en-
caminhou a este Departamento o anexo processo que trata do paga-
mento dos salários correspondentes ao período de sete meses e onze
dias em que o Doutor Atílio Sfredo esteve no desempenho da função
de Médico XIII do Serviço Antieenéreo das Fronteiras sem que ti-
vesse sido ultimado o processo de sua admissão.

2. Constata-se do processo que o médico em causa exerceu a
função de Diretor do Dispensário n. 10 de Santa Maria, desde se-
tembro de 1939, em substituição ao antigo Diretor Eduardo Pinto de
Morais, assim permanecendo até 21 de abril de 1910, ocasião em que
por ter sido fechado o referido dispensário, ficou aquele servidor,
por ordem do Senhor Ministro da Educação e Saude, aguardando
fosse ultimada sua admissão.

3. O caso em apreço, apesar de se ter verificado por motivos
diferentes, pods ser considerado análogo ao de que trata a Exposição
de Motivos n. 43, de 20 de janeiro de 1910, aprovada por Vossa Exce-
lêncin, na .qual este Departamento opinou favoravelmente ao paga-
mento dos salários do Diretor do Serviço Antivenéreo das Fron-
teiras.

4. Sendo extensivos ao caso os mesmos argumentos expendidos
na aludida exPusição de motivos, este Departamento, ao encaminhar
a Vossa Excelacia o j,rocesso incluso, tem a honra de opinar favo-
ravelmente ao pagamento de que se trata.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Aproado. — Em 3f-1-41. — G. VARGAS.

110 — Em 30 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. — O Senhor :\linistro da Justiça e Negócios
Interiores submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Depar-
tamento, a anexa proposta de admissão de Luiz Manoel dos Santos
para, como extranumrrário-contratado, exercer, na Imprensa Na-
cional, a função de Chefe da Oficina de Litografia, mediante o salário
mensal de 1:500$0, devendo o respectivo conlrato vigorar a partir
de 1 de janeiro até 31 de dezembro do corrente ano.

2. Justificando a proposta, alega o Ministério interessado que o
candidato indieado irá substituir Genaro Louchard Rodrigues que
desisi'n daquela função para que fora admitido.

3.A despesa correspondente será atendida à conta da Verba 1,
Consignação II, Subconsignação 01 — n. 24, cio anexo 16 do decreto
lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940.

h. A minuta do contrato apresentada pelo Ministério interes-
sado foi substituida pela que se encontra anexa, por ter sido elabo-
rada ainda na vigência do orçamento de 1940, e se tornarem, assim,
necessárias diversas alterações.

5. Foram satisfeitas todas as exigências do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, ficando ainda esclarecida a necessidade da
admissão em causa.

6. Nestas condieões, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso incluso, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelèncla os
protestos do meti mais profundo respeito. — Luiz 'Simões Lopes,
presidente. Aprovado — Em 31-1-941. — G. Valiosa.

Divisão de Seleção e Aperreiçoamen(o

DESPACHOS

Processo n. 7.855-10 — Augusto Alves de Miranda, marinheiro,
classe ll, Quadro Suplementar, do 'Ministério da Fazenda, solicita
transferência para igual classe da carreira de polícia fiscal do Quadro
Permanente do mesmo Ministério.

Parecer: Não tendo o requerente comparecido às provas de por-
tuguês e matemática, para que foi convocado por edital datado de 3
de . janeiro último, e publicado 110 "Diário Oficial" de 9 .do mesmo'
mês, o pedido de folhas fica prejudicado, C111 face do carater elimi-
natório daquelas provas.

Despacho: Aprovado, Em 5-2-911. — Luiz •SimOG,4 Lopes.
Processo n. 660-11 — SuetÔnio Correia, guarda civil, classe D,

do Viadro II do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, solici-
ta transferência para igual classe da carreira d,e polícia fiscal, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda.

Parecer: Apreciado, pela D.F., o aspecto legal do pedido, con-
forme parecer de 31 de janeiro último, o processo vem a esta Divisão)
para que estabelecesse as . provas de habilitação indispensaveis à
transferência pleiteada. Nestas condições, a D.S. opina por que se
aplique, no caso, o mesmo conjunto de provas fixado no processo nú-
mero 997-39, publicado no "Diário Oficial" de 16 fio julho de 1939.
acrescidas das de sanidade e capacidade física. D.S. do D.A.S.P., ern
5 de fevereiro de 1941. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 5-2-941. — Luiz Simões Lopes.
Processo n. 508-41 — Mar( Deiró Cardoso. candidata inscrita sob

o n. 52 no concurso para provimento em cargos da carreira de técnico
do administração deste Departamento, pede revisão da nota que lho
foi atribuida na prova a que se refere h alínea e do art. 3.0 das
Instruções reguladoras do referido concurso.

Despacho: Solicitado o parecer da Banca Examinadora, esta, em
longo parecer, de folhas 8 a 27 do processo, fundamentou ponto de
vista contrário ao requerido. Nestas condições, à vista das razões
apresentadas pela Banca Examinadora, mantenho o grau atribuido à
prova da requerente. • D.S. do D.A.S.P., em 6 de fevereiro de 1941.
— Murilo Braga, diretoi• de Divisão.

CONSELHO DE SEGURANÇA RACIONAL

COMISSÃO ESPECIAL DE FRONTEIRAS

Reuniu-se, ontem, no Palácio do Caieis!, sob a presidência ao doutor
Fernando Antunes e com a presença dos Srs. coronel Raul Silveira de
Melo, Dr. Dulfe, Pinheiro Machado, Dr. ti/piano de Barros, Dr. Moacir
Silva e major Floriano Peixoto Torres Homem, a Comissão Espe?ial de
Fronteiras.

Durante , a reunião, a Comissão decidiu:

a) baixar em diligência os requerimentos de Afonso Doto e Boa-
nerges B. Soto-Maior, residentes no município de Foz de Iguassti, Es-
tado do Paraná, bem como o de José Benites. residente no município de
Livramento, no Estado do Rio Grande do Sul;

h) emitir parecer contrário aos requerimentos de Felino Ozuna e
Ildefonso Salina, argentinos, residentes no município de Foz de Ignossú,
visto as terras públicas compreendidas nos primeiros 30 quilómetros a
partir da linha da fronteira do território nacional, só poderem ser ela,-
cedidas a brasileiros natos, de acordo com o art. 3 do decreto-lei nú-
mero 2.610. de 20 de setembro de 1940, combinado com os arts. 9.° e
10 do decreto-lei n. 1.968, de 17 de janeiro do mesmo ano:

c) emitir parecer favoravel ao pedido da Empresa Industrial Fa-
zendeiros Ltda., que soliictou permissão para continuar a funcionar no
país, em virtude da mesma satisfazer às condições estabelecidos no Tí-
tulo III do decreto-lei ri. 1.968;

d) dar parecer contrário ao pedido da Companhia Industrial Pirai
S. A., com sede à rua Miguel Couto n. 102, nesta cidade; por rão ter
satisfeito às exigências estabelecidos no Título III do decreto-lei nú-
mero 1.968, combinado com o parágrafo único do artigo 4.° do decreto-
lei n. 2.610.

e) indeferir o requerimento de Orro & Dolabani, sírios, residentes
na cidade de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, em vista do art. 11
do decreto-lei n. 1.968 exigir que o exercício das funções de gerente
seja desempanhada por brasileiro nato, devendo, na sociedade de dois
sócios apenas, um deles ser brasileiro nato, cabendo-lhe sempre a ge-
rência dos negócios da firma;

() oficiar ao Governo do Estado de Santa Catarina, afim de que seja
ta inspeção dos serviços afetos a Companhia Territorial Sul Brasil

(ex-Empresa Construtora e Colonizadora Oéste Catarinense), o a Em-
presa Colonizadora Rio Branco Ltda., sucessora de Nardi, Rizzo, Simão
& Comp., devendo ser apresentado à Comissão Especial circunstanciado
.relatório, nos termos do art. 8.0 do decreto-lei n. 2.010 e do telegrama
circular n. 1 de 3 de janeiro do corrente ano.

r	 r	 ,	 11n 1111•M	 I' • IN 1,	 111	 IIII,	 I
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro.

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA nsPtivutiv.

Processots:
N. 2.187 — Projeto decreto-lei da Interventoria do Ceará, re-

gJlando os serviços de Policia Marítima e Aérea no Estado. — Apro-
vado, com modificações.

N. 2.350 — Projeto decreto-lei da Prefeitura -de Macáu (Rio
Grande do Norte), isentando de imposto predial as futuras cons-
truções e reconstruções de prédios residenciais c comerciais, no pe-
rímetro urbano, mediante determinadas condições. — Aprovado.

N. 2.478. — Projeto decreto-lei da Interventoria de Santa Ca-
tarina, elevando de $400 para 1$0 a taxa de saade, criada pela
lei n. 69, de 11 de agosto de 1936. — Aprovado, devendo, porem,
constar do projeto dispositivo especial 'ém que figure o princípio
consagrado na letra e. n. 1. art. 20 da Constituição.

N. 2.485 Projeto decreto-lei da Interventoria de Alagoas,
aprovando o regulamento da Escola de Educação do Instituto de
Educação. — Aprovado, com alterações.

N. -2.522 — Projeto decreto-lei da Interventoria do Pará, fi-
xando o efetivo da Força Policial para o exercício de. 1911. — Apro-
vado.

N. 2.374 --- Projeto decreto-lei da Prefeitura Municipal &
Trajano de Morais (Estado do Rio de Janeiro), isentando o "Espe-
rança Esporte Club" do imposto de transmissão de propriedade intêr-
vivos relativo à aquisição de terreno destinado à construção de siri
praça de esportes:— Aprovado.
. N. 989 — Projeto decreto-lei da Prefeitura de Pompéia (São

Paulo), criando a taxa de limpesa das vias públicas. — Aprovado,
com alterações.

N. 1.291 — Projeto decreto-lei da Prefeitura de Vargem Grande
(S. Pa.ilo), dispondo sobre a taxa de limpesa das vias públicas. —
Aprovado.

N. 2.316 . — Projeto decreto-lei :ia Prefeitura Municipal de
Camba (S. Paulo), regulamentando o licenciamento do imposto sobre
comércio ambulante. — Aprovado, com alterações.

N. 2.411 — Projeto decreto-lei da Prefeitura do Taquara (Rio
errante do Sul), criando o imposto de exploração agrícola e industrial

Negada aprovação.

Departamento de Administração

Divisão do Material

Relação dos funcionários autorizados pelo Sr. ministro a requisi-
tar passagens ou transportes por conta do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, durante o exercício de 1941, nas diversas Estradas
de Ferro do Território Nacional, Cordpanhias de Navegação Marítima,
Fluvial e Aérea, em objeto de serviço público:
1. Chefe de gabinete do Sr. ministro.
2. Diretor geral do Departamento de Administração.

a) diretor do Serviço de Obras;
b) diretor da Divisão do Pessoal;
c) diretor da Divisão do Material.

3. Juiz de Menores do Distrito Federal.
4. Chefe de Polícia do Distrito Federal.
5. Diretor da Imprensa Nacional.
6. Diretor da Diretoria do Expediente e Contabilidade da Polícia Ci-

vil do Distrito Federal.
7. Smretário do chefe de Polícia do Distrito Federal.
8. Delegado especial de Segurança Política e Social.
9. Diretor geral de Investigações da Polícia Civil do Distrito Federal.

10. Comandante da Polícia Militar do Distrito Federal.
II. Diretor da Penitenciária Agrícola do Distrito Federal (entre Man-

garatiba e D. Pedro H).
Processo 1.940-11.

Polícia Civil do Distrito Federal

SERVIÇO DE REGISTO DE ESTRANGEIROS

Dia 1 de fevereiro de 191;

- Compareçam à secção G-5 das 13 às i5 horas:
Joaquim José Salvador (processo n. 19.013,

Alex Arno Becker (processo n. 32.021).
Benjamin Franklin Foster.

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR. ninwron,

Dia 5 de fevereiro de 1911

Requerimento despachado:
Rodolfo Gomes Neto (n. Mestre 311 — 2.857). —

Yriecliante recibo.

Ministério da Educação e Saude
Gabinete do illinistro

DESPACHO DO CHEFE DO GABINETE Po :n tixisTrio

Processo n . 5.112-11 — Elias Haddad, em requerimento, soli-
cita a permissão do DreStar, em março próximo, exames de duas dis-
ciplinas. — Indeferido, de ordem do Sc. ministro, por ser contrário
à lei, (5-2-911).

Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SB. DIRETOR

Dias 18 de janeiro de 1911 e 3 de fevereiro de 1911
e

Subvenção — Comprovações anrOvalatt

Maranhao:

Asilo'de Mendicidade — S.	 Luiz	 — (S.	 E.

Ano	 Imnort.

25.320-40).	 ".... 1939	 20:000$0
Ceará:

o
Casa de Caridade — Grata — (S. E. 1.135-11) 1910 5:000$O
Colégio Santa Teresa de Jesus — Grato — (S.

-	 E.	 928-11).	 	 1940	 10:000$0 .
Escola Apostó:ica — Baturité	 (S. E.	 221-11, 	 1939	 20:000$0

Pernambuco:
Colégio N.	 S.	 Auxiliadora — Pelrolina	 (S. E.

1.z05-41)•.	 	 .1910	 10:000$0
Colégio N. S. Lourdes — Palmares — (S. E.

42.021-40).	 	 1910	 5:00080
Rio Grande do Norle

Sociedade de Assistência aos Lázaros e Defesa
Contra a Lepra — Natal —	 (S.	 E. 37.1'..)1
1910). 1939	 10:00080

Serg:pe:
A:z soeiação Aracajuana de Beneficência—Araeajú

(S.	 E.	 42.376-40, 1910	 12:00080
Raia:

Santa	 Casa	 de	 Misericórdia	 —	 Esplanada
(S.	 E.	 1.321-11) 1910	 6:00080

Santa	 Casa	 de	 Misericórdia	 —	 Oliveira	 dos
Campinhos — (S. E.	 1.780-41)	 	 1910	 6:00080

Espirito Santo:
Colégio N.	 S.	 Auxiliadora — Vitória —	 (S.

E.	 280-41) .	 	 1910	 12:000$0
Dispensário S.	 V.	 Paulo —	 Vitória —	 (S.

E.	 282-41).	 	 1010	 7 :000$0
Orfanato Coração de Jesus — Vitória — (S. E.

281-41)	 	 4910	 10:000$0
Rio de Janeiro:

Irmandade S. V. Paulo (Asno	 Santa	 Leopol-
dina — Niterói — (S. E. 101-41) 	 1910	 20:000$0

Colégio N. S. Auxiliadora — Campos — (S 	
E.	 459-'11) 1910	 5:00080

Colégio Santa Angela — Resende — (S. E. 363-
1931)	 	 1939	 3:000$0

Distrito Federal:
Federação Taquigráfica Brasileira 	 —	 (S.	 E.

1.108-41).	 	 1910	 5:000$0
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — (S,

E. -39.115-40).	 	 1939	 40 :000$0
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — (S 	

E.	 39.115-40) 19.10	 40 :000$0
Orfanato Santo António — (S. E. 587-11,1._ 19.10	 20 :000$0
Policlínica de Copacabana — (S. E. 41.867-10). 1939	 12:00080

Si7o Paulo:
Asilo das Filhas de Maria Imaculada	 —	 São

Paulo — (S. E. 461-11) 1910	 10:000$0
Asilo Santana — Campinas — (S. E. 1.787-41) 1910	 6 :000$0
Associação Barbarense das Damas de 	 Caridade

— Santa Bárbara — (S. E. 462-11) 	 1940	 5:0Q0$11
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Conselho Particular da Sociedade Vicentina
- Cunha - (S. E. 1.134-41) 	

	

Escola Paroquial de Vila Arens - Jundiaí - (S 	
E. 466-41) 	

Escolas Profissionais Salesianas - São Paulo -
(S. E. 46341). 	

	

Externato S. José - S José dos Campos - (S 	
E. 1.868-41). 	

	

Instituto Tcs,doro -Ratisbone - São Paulo - (S 	
E. 42.019-40)

Instituto Teodoro Ratisbone - São Paulo -
(S. E. 42.018-40). 	

Liga Araraquarense Contra a Tuberculose - Ara-
raquara - (S. E. 786-41). ......

Orfanato Cristóvão Colombo - São Paulo - (S.
E. 1.788-41).. 	

	

Santa Casa de Misericordia . - Lins - (S. E 	
283-41) . 	

Sarna Casa de 'Misericórdia - Alirasol - (S.
E. 26.034-10). 	

	

San I a Casa de Misericórdia - S. Simão - (S. E 	
460-41). 	

Sociedade Amiga da instrução Popular -Santos
- (S. E. 364-41). 	

	

Sociedade Amiga dos Pobres - Lorena - (S	
E. 41.212-40). 	

Sociedade Beneficente dos Pobres - Caconde
(S. E. 1.786-11). 	

Sociedade Beneficente - Tiele - (S. E. 42.022-
1940). 	

Soc;edade Beneficente (Santa Casa) - Ribeirão
Preto - (S. E. 788-41) 	

Estado do Paraná;
Escola Superior de Veterinária do Paraná -

Curitiba - (S. E. 3(35-11). 	
Porto Alegre:

Asilo de Orfãs S. Benedito	 Porto Alegre -
(S. E. 1.323-41) . 	

	

Asilo Maria Imaru'ada - Porto Alegre - (S 	
E. 284-41) 	

	

Associação 4 Hospital - Santo Angelo - (S 	
E. 783-41). 	

Minas Gerais:
Abrigo dos Inválidos - Lavras - (S. E.

1.476-41) . 	
Associação das Damas de Caridade da Paroquia

S. José - Belo Horizonte - (S. E. 787-
1941).

Conferência N. S. Carmo - Oliveira - (S. E.
39.679-40).

Hospital Asilo S. Vicente de Paulo - Manuhu-
mirim - (S.. E. 38.060-40).

Hospital Asilo S. Vicente de Paulo - Ma-
nhurnirim - (S. E. 38.060-40' n .

Hospital S. João Batista - Pedro Leopoldo
- (S. E. 718-41). 	

Orfanato N. S. do Carmo - Carmo do ISio Claro
- (S. ,E. 785-41). 	

	

-Orfanato Santa Teresinha - Araxá - (S. E 	
1.707-41)	 	

	

Orfanato Santo António - Belo Horizonte - (S 	
E. 1.433-41). 	

	

Orfanato Santo Antônio - Curvelo - (S. E 	
781-41)

Santa Casa de Misericórdia - Perdões - (S. E.
353-41)

Santa Casa de Misericórdia - Perdões - (S. E.
353-11 ) . 	

Tupi F. C. - Juiz do Fora - (S. E. 424-41) 	

	

TOpi F. C. - Juiz de Fora - (S. E. 423-41) 	

Ano Import.

1940 2:00080

1910 3:000$0

1930 25:00080

1940 6:00080

1939 3:00080

1910 3:000$0

1910 5:000$0

1910 25:000$0

1940 15:000$0

1939 G:00080

1940 10:000$O

1940 8:000$0

1940 4:00080

1940 1:00080

110 5:000$0

1940 25:000$0

1939 30:00080

1910 6:000$0

1940 6:000$O

1940 10:00080

1940 3:000.$0

1940 3:00080

1940 3:000$0

1910 10:0000

1939 I0:000$0

1940 5:000$0

1940 8:00080

1940 3:00080

1940 12:00080

1940 19:00080

1939 5:0000

1940 5:00080
1939 10:00080
1940 10:0000

Rio Grande do Norte:
Colégio Sagrado Coração de Maria - Mossoró - Efri 1910
E. L790-011). -Os documentos de fls. Se 9 não podem ser aceitos.
Centro Espírita Joaquim Murtinho - D. Federal. - Em 1940

- (S. E. 1.281-41). - Os documentos apresentados não podem ser
aceitos.

Distrito Federal:
Cruzada Nacional de Educação - Em 1939 (S. E. 41.192-10).

- Os documentos relativos aos vencimentos de professores não • po-
dem ser aceitos por se referirem ao ano de 1940.

Dispensário S. José (S. E. 1.628-41) - Em 1940. - Os do-
cumentos apresentados carecem do selo de 1$0 por folha.

São Paulo:
_ Asilo de Mendicidade de S. V. Paulo - Sorocaba - Em 1940
(S. E. 822-41). - Os documentos apresentados não são suficientea
para comprovar.

Círculo Operário do Ipiranga - São Paulo - Em 1939 (5, E.
1.806-41). - Os documentos apresentados se referem a despesas
efetuadas em 1940, por isso não podem ser aceitos.

Círculo Operário do Ipiranga - São Paulo - Em 1940 (S. E.
1.697-41). - Os documentos apresentados carecem do atestado de
prestação de serviço e do visto do dirigente do estabelecimento.

Santa Casa de Misericórd4a - Ititíba - Em 1939 (S. E. 26.378,
de 1940) . -- Apresente provas de despesas efetuadas em 1938 no to-
tal de 63880.

Minas Gerais:
Associação das Damas de Caridade - Araxá (S. E. 1.708-41).

Em 19-:0. - Os documentos apresentados não podem ser aceitos.
Escola de Arquitetura de Belo Horizonte - Em 1939 (S. E.

1.785-41). - Os documentos apresentam "deficit". Junte outras
provas de despesas, para 'cumpri-1o.

Escola de Farmácia e Odontologia - Alfenas (S. E. 929-41).
- Em 1940. - Os documentos apresentados precisam obedecer de-
vidamente as instruções sobre comprovação.

Orfanato N. S. dé Nazaré - Conselheiro Lafaiete (S. E. 32.674,
de 1940) - Em 1940. - Os documentos apresentados se referem a
despesas efetuadas em 1941, não estão sujeitos ao exame desta Divi-
são, de vez que a subvenção de 1941 ainda não foi recebida por esse
estabelecimento.

Mato Grosso:
•	 Asilo Maria Auxiliadora - Caxip& da Ponte (S. E-1.083-41),
- Em 1910. - Os documentos precisam ser devidamente selados.

Dia 5 de fevereiro de 1941

Subvenção - Comprovações despachadas

Sergipe:
Colégio Sagrado Coração de Jesús - Estância - Em 1940. (S.,

E. 1.325-41). - Os documentos d g fls. 4 carece do visto do diris
gente do estabelecimento.

Distrito Federal:
Associação dos Artistas Brasileiros - Em 1939 (S. E. 2.063-41).

- Os documentos apresentados carecem cio visto do dirigente do
estabelecimento e do atestado de prestação do serviço.

Associação dos Artistas Brasileiros - Em 1940 (S. E. 2.065.
de 1941). - Os documentos de fls. 3 e 10 a 12 carecera do atestado
de prestação do serviço, sendo, ainda, indispensavel, em todos, o
visto do dirigente do estabelecimento.

São Paulo:
Santa Casa de Misericórdia do Divino Espírito Santo - Parai-

buna - Em 1940. (S. E. 39.374-40). - Remeta outros documen-
tos, para completar a comprovação.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA nivisÃo

Dias 9 de janeiro, 18 de janeiro e 3 de fevereiro de 1941

Comprovações despachadas

A)11.11ZOMI S :

Itlissões Salesianas do Amazonas - Manaus - Em 1940 - (S.
E. 1.301-51). - Sele devidamente os documentos de fls. 3, 4, 5,
Is, 10, 12 e 13.

Patronato Instituto Profissional - Manaus - Em I910 - (8.
E. 1.359-11) - Os documentos precisam ser devidamente seladus,

Prelazia - Porto Velho - Em 1910 - (S. E. 1.360-41). - Os
documentos precisam ser devidamente selados. •

Prelazia - Rio Negro - Em 1910 - (S. E. 1.362-41). - Os
llocurnentos precisam ser devidamente selados.

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Portaria ministerial n. 20, de O de fevereiro de 1941

O ministro de Estado da Educação e Saude resolve:
1, estender ao bacharel Antônio José Xavier da Silveira, que de-

sempenha, como substituto, as funções de diretor da Divisão do Pes-
soal, e enquanto durar a substituição, a delegação de competésicia
conferida ao bacharel Orlando Gomes Calaza, diretor da mesma Di-
visão, pela portaria n. 3, de 13 de janeiro de 1911, publicada no
Diário Oficial de 23 do mesmo mês;

II, delegar, lambem, ao diretor geral da. Departamento de Admi-
nistração, Joaquim Bittencourt. Fernandes de Sá, a competência de
que trata a mesma portaria, com referência aos diretores do Pessoal,
do Material ,e da Contabilidade.
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 3 de fevereiro de 1941

Pedro Fernandes Viana-da Silva. — Indeferido, em face dos Pa-
receres. De ordem do Sr. ministro. — C. Drummond, chefe do Gabi-
nete. (37.876/40.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31 de janeiro de 1941

"(*) Adalgiza Silveira do Andrade. — Pague-se a importância
correspondente a um mês de vencimentos, a que tem direito, como
funeral, de acordo com o art. 186 do Decreto-lei n., 1.713, do 28 de
outubro de 1939, por morte de seu marido, Severino Luiz de An-
drade, que exercia o cargo de atendente, classe D do Quadro I. Com-
pareça à Divisão do Pessoal, para esclarecimentos, quanto aos cinco
dias de vencimentos. (3.224/41.)

Dia 4 de fevereiro de 1941

Nicanor King. — Cdtifique-se o que constar. (4.053/41j

Dia 5

José Ildefonso Álvares da Cunha. — Certifique-se o que constar.
,0141/41..)

faculdade de Direito do Recife

Relações de férias dos funcionários administrativos da Faculdade de
Direito do Recife para o ano de 1941

Secretário:
Bacharel Jaime Regueira Costa — Férias de 5 a 24 ae março.

Tesoureiro:
Bacharel Diogo Cabral de Melo — Férias de 20 de junho a 9 de

julho.
Auxiliar de tesoureiro:

Bacharel Paulo Cabral de Melo -- Férias de 5 a 24 de março.
Arquivista•

Dr. Amoldo Beirã de Miranda — Férias de 3 a 2S de maio.
Auxiliar de escritório XI:

Agamenon Bezerra Lafaiéte — Férias de 24 de maio a 12 da
junho.

Escriturários:
Bacharel Corbiniano Carneiro Campeio — Férias de 1 a 20 de

abril
Bacharel Hildebrando Barbosa de Lucena — Férias de 21 de

abril a 10 de maio.
Bacharel Alberto de Aguiar — Férias de 11 a 30 de maio.
Miguel Campeio de Oliveira — Férias de 1 a 20 de fevereiro.

Escriturário XIV:
Bacharel Manuel Antônio de Castro Cerqueira	 Férias de 1 a

20 de agosto.
Sra. Francisca Campeio de Oliveira — Férias de 1 a 20 de agosto.

Escriturário XII:
Bacharel Esmeraldo de Albuquerque Ilenriques — De 10 a 30

de maio.
Datilógrafos:

Maria de Penha Lins de Barros Guimarães — Férias de 20 de
agosto a 9 de setembro.

Luiz Angelo de Fioravanti Pires Ferreira — Férias de 10 a 29
de março.

Chefe co portaria:
Oscar de Paula Gomes — Férias de 10 a 29 de outubro.

Inspetores de alunos:
Venâncio de Caldas Padilha — Fériab de 12 a 31 de janeiro.
Armando Batista de Vasconcelos — Férias de 20 de junho a 9 da

julho.
José Izíctio dos Santos Lima — Férias de 2 a 21 de janeiro.
Sebastião de Albuquerque Milet — Férias de 20 de junho a 9 de

Paulo José de Sousa — Ferias de 5 a 25 de janeira
Zacarias Lourenço Bezerra — Férias de 1 a 20 de agosto,
Henrique hino — Férias de 1 a 20 de janeiro.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções no 1:Mi-
rto Oficial de 4 de fevereiro de 1941.

Auxiliar de escritório XI:
Luiz Ferreira de França — Férias de 5 a 25 de janeiro.

Contínuos:
Antônio Henrique Pereira da Silva — Férias de 20 de agosto ai

9 de setembro.
Anfzio Rodrigues Viana — Férias de 4 a 20 de fevereiro.
Salvador Tavares de Araujo — Férias de 20 de fevereiro a 10

de março.
Emiliano Herculano da Silva — Férias de 1 a 20 de outubro.
Manuel Gomes de Freitas — Férias de 21 de outubro a 10 de no-

vembro.
José, Francisco de Albuquerque — Férias de tO a 29 de novem-

bro.
Jardineiro:

Joaquim João da Silva — Férias de 3 a 23 de maio.
Serventes:

José Francisco de S3usa — Férias de 5 a 21 de março. •
Arlindo Crispiniano da Silva — Férias de 1 a 20 de (malhe,.
José Calazans Correia — Férias de 3 a 23 do maio.
João Pereira Rezende — Férias de 3 a 23 de maio.
José Venceslau da Silva — Férias de 13 de abvil a 2 de maio.
António Francisco de Barros — Férias de 25 de março a 15 ele

abril.
João Rodrigues de Lma — Férias de 10 a 29 de julho.
José Francisco Gonçalves dos Santos — Férias de 1 a 20 de no-

vembro.
José Berto da Silva — Férias de 1 a 20 de outubro.
Manlio Atílio de Menegolo — Férias de 1 a 20 de abril
Manuel Carvalho de Sousa — Férias de 2t de seitubro a 10 de no-

vembro.
Mariano Vítor dos Santos — Férias de 21 de abril a 11 de maio.
Júlio Batista de Moura — Férias de 1 a 20 de janeiro.

Trabalhadores de ia classe:
Sizenando Correia de Barros — Férias — Férias de 20 de junho

a 9 de julho.
Luiz Bonifácio de Farias — Férias de 1 a 20 de fveereiro.
Carlos José da Silva — Férias de 1 a 20 de novembro.

' Secretaria da Faculdale de Direito de Recife, em 26 de dezembro
de 1910. — Bacharel Jaime Regueira Costa, secretário.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR DEDAL Dp DEPARTAMENTo NACIONAL pa
DE EDUCAÇÃO

Dia 5 de fevereiro de 1941

Designando, a partir de 1 de fevereire do corrente ano, o inspe-
tor, Milton da Costa Pinto, para a Comissão de Alimentação.

Transferindo, a partir de 1 de fevreiro do corrente ano, o ins-
petor:

Vandick Londres da Nóbrega, para a Associação Feminina Sen-
tiste, de Santos, São Paulo.

N. 44.296-38 — José Soares da Cunha, registo. — Indeferido,
31-1-41.

N. 34.316-39 — Jaime Cunha da Gama e Abreu, registo. — O
requerente não foi aprovado em concurso da disciplina em que pede
registo, nem provou que a regeu pelo prazo fixado em lei. — In-
defiro, pois, o pedido. 31-1-41.

N. 2.866-40 — Mário Gomes da Silva, registo. — Prove que o
concurso a que se submeteu abrange aritmética, álgebra, geometria
e trigonometria, 31.1-41.

N. 20.737-40 — Maria Aparecida de Medeiros, registo. -- De-
ferido, 31-1,41.

N. 42.147-40 — Aristides Costa, reclamação contra a atuação dos
professores do Liceu Muniz Freire. — Arquive-se, 3-2-41.

N. 2.321-31 — Maria Efigênia Coutinho, registo. — Deferido,
31-1-41.

N. 3.179-41 — Cleto de Almeida Seabra Veloso, registo. — De
acordo com o parecer. (Indeferido), 31-1-11.

N. 3.246-41 — Belmiro Sebastião da Silva, registo. — Indefe-
rido, 31-1-41.

N. 3.348-41 — Paulo Rezende, prestação de 3 exames parce-
lados. — Indeferido, à vista do i arecer, que evidencia ser o pe-
dido contrário à lei, 31-1-41.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECTiND.ZR.o
N. 4.434-38 — Francisco Marcondes Romeiro, permissão Para

prestar o exame de Latim no Ginásio do Estado em Taubaté. — Indi-
que o interessado em que estabelecimento oficial ou equiparado pre-
tende prestar o exame, 16-5-40.

N. 13.444-38 — Júlio José de Deus, la via de seu registo. —
Deferido, paga a taxa, 3-2-41.

N. 30.668-38 — Mário Lacerda de Melo, registo. — Aguarde
ps novas instruções, 3-2-41.

N. 755-39 — Benedito Valdemar da Ponte, registo. — Junte
prova de exercício de magistério de Química e História Natural,
31-1-41.



2.146-41 --
2.117-11 --
2.118-41 -
2.149-41 --
2.150-41 --
2.151-41 --
2.152-11 --
2.153-41 --
2.151-41 --
2.155-41 --
2.156-41 --
2.157-11 --
2.158-41 --
2.159-11 --
2.160-41 --
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N. 8.279-39 - Abdon Dias da Silva, 21' via. - Declare em
que época prestou exame de desenho, 3.2-41.

N. 13.365-39 - Alfredo Blairmont Warren de Oliveira, guia
de transferència. - Informe se ainda se interessa pela guia re-
querida, 31-1-41.

N. 11.680-40 - Guilherme Rodrigues (Cônego), certidão de
serviços prestados. -Declare a época em que funcionou como exa-
minador nos estabelecimentos citados, 30-1-41.

N. 30.122-40 - Rudolf Stieger, revalidação. -- Devolvam-se
os documentos originais mediante recibo, devendo ficar no pro-
cesso as respectivas traduções. 29-1-11.

N. 30.124-40 - Franz Bane, revalidação. - Devolvam-se os
documentos originais mediante recibo, ficando no processo as res-
pectivas traduções, 29-1-41.

N. 39.087-10 - Neuza Gomes de Oliveira, exame de admissão.
De acordo. O 20 exame é nulo em face da lei. Comunique-se aos
dispetores .determinando o cancelamento da matricula, 31-1-41.

N. 11.880-40 - Glória Pinella de Oliveira, revisão de provas
de José Antônio. - Homologo á pareceres. Devolvam-se as provas
e chame-se a atenção para a irregularidade no julgamento da prova
de desenho, 30-1-41.

N. :155-41 - Adelaide Pastos Tornaglii, revisão das provas de
Alfredo Milione, George de Carvalho Couto e Roberto de Miranda e
:iilva. - Homojogo o parecer. Devolvam-se as provas, 3-1-41.

N. 1.009-41 - Olavo Monteiro, retificação de nome e data de
i!ascimento. - Deferido quanto à retificação de nome e filiação.
A data do nascimento só poderá ser retificada depois de cancelada a
certidão arquivada na Escola Normal Ademar de Barros, de Catan-
'luvas, 31-1-41.

N. 2.007-41 - José de Albuquerque Cavalcanti, registo. - O
requerente deve aguardar as novas instruções para registo de pro-
fessores, 31-1-41.

N. 2.374-41 - Oscar Abdounur, retificação de nome. - Inde-
ferido. Os documentos apresentados não permitem a retificação,
pretendida, 5-2-41.

N. 3.0 .16-41 - Dário Franebini Laverveiller, 2." via. - Re-
queira ao inspetor do estabelecimento, nos termos da Portaria nú-
mero 55 de 15-2-10, do Diretor do Departamento Nacional de Edu-
cação. 31-1-41.

N. 3.086-41- Manuel Cerqueira Conde, 2." época. 	 Deferido,
31-1-41.

N. 3.702-41 - Emile Wadih Riskala, retificação de nome. -
Deferido em face do documento apresentado. 4-2-41.

N. 3.176-41 - Juvenal Vieira Batista, 2." via de seu registo.
- Deferido, 31-1-41.

N. 3.215-11 - Maria Teresa Sá Antunes. 2." via. - Requeira
no inspetor do estabelecimento, nos termos da portaria n. 55, de
15-2-10, do Diretor do D. N. E., 31-1-41.

N. 3.766-41 - Lauro Pinto de Toledo, transferência de sua
filha Maria Luiza Fleury de Toledo. - Deferido, 31-1-41.

N. 4.276-41 - Fernando da-Fontoura Rangel, falta às 3P5 pro-
vas parciais. - Homologo o parecer, 3-2-41.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 37.008-40 - Eduino Elery Barreira. - Arquive-se.
N. 35.839-40 - Raul R. Azambuja. - Arquive-se, de ordem do

Sr. ministro. 22-1-41. A) - C. Drurnond, chefe do gabinete.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

- Csman marinho. - Deferido. .
- Ladislau Vinhais Weinberger. - Indique na

a que se destina a certidão requerida.
- Fued Saad. - Deferido.
- Antônio Renato Caccuri. - Registe-se.
- Salomão Correia da Silva. - Deferido.
- Altamiro Viana. - Idem.
- Mauro de Sousa Lima. - Idem.
- Hilde Kalm. - Idem.
- Lucinda de Moura Coutinbo. - Idem.
- Osvaldo Vital Brasil. - /dem.
- Marcelo Ferreira Cavalcanti de Albuquerque •

Jorge Faria Vaz. - Registe-se. •Maria Tereza David de Sanson. - Deferido.
Edméa Maria da Conceição. - Idem.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE DIVISÃO

N. 26.903-40 - Serafim Amadeu Dini. - Devolva-se, provada
a identidade que será notada.

N. 39.692-40 - Júlio Cesar de Vasconcelos. - Sim, mediante
traslado, e anotada a identidade quando entregue, se pagas as taxas.

N. 1.572-41 - Brasil Ravaglio. - Junte prova de naturaliza-
Vão e de que é reservisM de I." ou 2. categoria do Exército Nacional.

N 1.580-41 - Guilherme Leanza. - Preliminarmente junte
prova de que õ brasileiro naturalizado e de que é reservista de I." ou
21' categoria.

N. 1.666-41 - Luiza Beda dos Reis. - Jknte certidão de ca-
samento.

N. 1.679-11 - Alvim Dellis de Sousa. - Junte prova de ha-
ver prestado exame de cosmografia.

N. 1.696-41 - Laura Soares Abrantes. - Junte certidão de
(RIO conste o Dome que passou a adotar, depois do casamento.

N. 1.839-41 - Renata Medeia Braga. - Junte prova de auto-
rização para matricula em uma escola com certificado de habilita-
ção em concurso vestibular, realizado noutra.

N. 1.861-41 - Maria do Carmo Castelar de Negreiros Saião
Lobato. - Provada a mudança de nome ,pela certidão de fls. 6 e 7,
faça-se a apostila,

N . 2.122-41 - Bruno Sarti. - Reoueira nos termos da lei.
N. 2.121-11 - Valdemar José Strazzacappa. - Idem.
N. 2.125-41 - Alexandre Seroa Albu q uergue. - Regueira nos

termos da lei.
N. ').126-41 - Luiz Contrucci. - Idem.

2.127-41 - Fábio de Macedo Forjaz. - Idem,
N. 2.128-41 - Otávio Guedes Morais. - Idem.

2.129-41 - Vicente Chiaveirini. - Idch.
N. 2.131-41 - Luiz Valter Prive. - Idem.
N. 2.13 9-11 - João Mendes França. - Idem.
N. 2.133-41 - José Carlos de Figueiredo Ferraz. 	 Idem.
N. 2.134-41 - Frederico Câmara Neiva. - Idem.
N. 2.135-11 - Jns Carlo. Rodrigues. - Idem.
N. 2.136-41 - Felipe José Vicente de Azevedo Franceschini.

N. 2.137-41 - Newton Ferraz. - Idem.
N. 2.138-41 - Eduardo de Melo Alvarenga. - Idem.
N. 2.139-11 - Odon 'Carlos de Figueiredo Ferraz. - Idem.
N. 2.110-41 - Aurélio Augusto Seixas Teixeira de Carvalho.

- Idem.
N. 2.141-41 - Luiz Augusto Pinto Lima. - Idem.
N. 2.112-11 - Dorvalino Mainieri. - Idem.
N. 2.143-11 - José Perez de Morais. - Idem.
N. 2.111-41 - Artur Farina. - Idem.
N. 2.145-41 - Estevain Emerick de Sonsa Rezende Júnior.

- Idem.
Ariosto Mila. - Idem.
Júlio Mnrtin . .Torinr. Idem.
Dagmar • Mallet de Andrade. - Idem.
Antônio Luiz Lanari do Vai. - Idem.
Otacflio Pousa Sene. - Idem.
Oto Meinberg. - Idem.
Orlando Janini. - Idem.
Sàlvio Marinho de Azevedo. - Idem.
Frederico René de Jaegber. - Idem.
Osvaldo Fadigas Fontes Torres. - Idem.
Milciades Emílio de Morais. - Idem.
João Augusto Breves Filho. - Idem.
José Luiz da Cruz Passos. - Idem.
Roberto Carlos Milliet. - Idem.
José Luiz de Almeida Nogueira Junqueira. -,-

Idem.
N. 2.161-41 - Roberto de Cerqueira Cesar. - Idem.
N. 2.162-41 - Mauricio Grinberg. - Idem.
N. 2.163-41 - Alcindo Leal da Costa. - Idem.
N. 2.164-11 - Jurandir Gomes Alves da Cunha. - Idem.
N. 2.165-41 - Antôônio Marcheti Tadesco. - Idem.
N. 2.106-11 - Josué Buenn do Camargo. - Idem.
N. 2.351-41 - Armando José Sampaio de Sousa e outros (alu-

nos da Faculdade Nacional de Filosofia. - Sele o documento.
N. 2.914-41 - Alberto Rassi. - Prove a qualidade de reser-

vista. de, 1.a ou dr! 2.a categoria, do Exército Nacional.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 7.551-39 - Antonieta Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti.
- Satisfaça os requisitos estabelecidos pelo C. N. de Educação. Em
27 de janeiro de 1941. -- G. Vimas.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 689-11 - Sociedade Propagadora do Ensino (Faculdade de
Direito da Capital Federal). - Indeferido, de acordo com o parecer.
De ordem do senhor ministro. - C. Drummond - 28-1-41. O pa-
recer é o seguinte: "O prazo fixado no art. 17 do Decreto-lei n. 421,
foi oportunamente utilizado pelo requerente; mas o pedido de
conhecimento foi denegado pelo C. N. E., não havendo, portanto.
como deferir o novo requerimento constante deste processo. Em 28
de janeiro de 1941. - Abgar Renault".

N. 1.738-41 - Sociedade Propagadora do Ensino - (Faculdade
de Direito da Capital Federal). - Indeferido, de acordo com o pa-
recer. De ordem do senhor ministre. - Em 28 de janeiro de 1941.
- C. Drummond.

N. 2.173-41 - Diamantino Augusto Pereira c'a Costa. - De
acordo com o parecer, indeferido. De ordem do senhor ministro.
28 de siai-leito de 1941. - C. Drumntond.

N. 40.320-40
N. 1.263-41

forma da lei, o fim
N. 1.858-41
N. 1.859-41
N. 1.860-41
N. 1.962-41
N. 1.963-41
N. 2.056-41
N. 2.057-41
N. 2.791-41
N. 2.792-41

-- Idem.
N. .2.955-41
N. 3.132-41
N. 3.680-41
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N. 41.808-38 - Colégio 151arista (Galdino Loreto). - O assunto
está resolvido pelo despacho ministerial que permitiu a matrícula
com 17 anos.

N. 1.261-41 - Nelson do Nascimento Guedes. - Indique, na
forma da lei, o fim a que se destina a certidão requeriea.

Registo de
N. 36.016-40

giste-se.
N. 37.499-39
N. 40.937-10 -

ferido, à vista do p
N. 1.131-41 -

parecer, registe-se.
N. 1 -.428-41 -

neer: deferido.
N. 1.508-11 -

do parecer.
N. 1.683-41 -
N. 2.952-11 -

deferido.
N; 2.953-41 -
N. 2.954-41 -

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 8.513-39 - Osvaldo de Carvalho Junior. - Dirija-se à es-
cola, pela qual se dip:omou.

N. 11.372-40 - Zulmira Constâncio Pires. - A certidão jun-
tada não prova o alega,-'o.

N. 40.325-10 - Aldo Belisário Romano Botelho. - Prove ter
sido habilitado nos exames vestibulares.

N. 40.863-10 - Felismino da Silveira Feital. - Junte prova
de ter sido habilitado nos. exames vestibulares.

N. 611-41 - Marcelo Osvaldo Alvares Correia. - Idem.
N. 615-11 - Luiz Kencis. - Idem.
N. 616-11 - Enio Botelho Perroni, - Junte prova de habi-

litação nos exames vestibulares.
N. 617-41 - Eduardo Carlos da Costa e Silva - Prove ter sido

habilitado nos exames vestibulares.
N. 618-11 - Renato Aba. - Vem.
N. 619-11 - Roberto Franco do Amaral. - Junte prova de

que foi habilitado nos exames vestibulares.
N. 620-41 - Otávio Arminio Germek. - Junte prova de ha-

bilitação nos exames vestibulares.
N. 622-41 - José Alfio Piason. - Idem.
N. 624-41 - Marin° Lazzareschi. -"Idem.
N. 625-11 - Angelo Branco Reina. - Idem,
N. 626-41 - Carlos da Silva Lacaz. - Junte prova de ter sido

habilitado nos exames vestibulares.
N. 627-11 - Evandro Pimenta de Campos. - Junte prova .de

habilitação nos exaMPS vestibulares.
N. 2.357-41 - Darly Oberlaender. - Dirija-se iis escolas na

forma da lei.

(Retificação do despacho publicado no "Diário Oficial" de 30 de
janeiro de 1941, pág. 1.763)

N. 1.483-11 - José -Feldman. - Junte documento original,
provando a qualidade de reservista do Exército e de ser brasileiro
naturalizado.

Divisão de Educação Fisica-

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 1.410-10 - Orlando Alves de Almeida. - Satisfaça as
exigências.

N. 30.373-40 - Hamilton Saporki Dal'Lin. - Satisfaça a
exigência.

N. 35.625-10 - João Clemente da Silva. - Satisfaça a exi-
gência.

N. 40.895-40 - Ulderico Méga. - Complete o selo na forma
da lei.

N. 42.281-40 - Urací Farias. - Assinei o expediente.
N. 1.281-41 - João Pedro da Fontoura Bastos. - Assinei o

expediente.
N. 1.671-41 - Maria Mercedes Soares Fernandes. - Aguarde

o trgisto do diploma.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL, EM 30, 23 E 16 DE JANEIRO DE 1911

N. 26.571-40 -7 Helio Samways da Rosa. - Deferido, nos ter-
mos do parecer.

N. 26.572-40 - Vicente de Paula Almeida. - Deferido, nos
termos do parecer.

N. 26.578-40 - José Pereira Lima. - De acordo com o
parecer.

N. 26.582-40 - Rubens Neves Lins de Oliveira. - Deferido
nos termos do parecer.

N. 32.681-10 - João Francisco da Rosa. - Deferido

N. 41.027-40 - Jacinto Francisco Targa. - Cumpra, preli-
minarmente, a exigência da D. E. F.

N.	 245-11 - Tereza Nina de Carvalho Rodrigues. - De-
ferido.

N. 1.183-41 - Salvador do Amaral Batista. - Deferido.
N. 1.672-41 - Laura Fundão Pessoa. - Deferido.
N. 1.890-41 - Zilda Sodré. - Deferido, nos termos do pa•

recer.
N. 1.895-41 - Osvaldo Alves Siqueira. - Deferido.
N. 2.219-41 - Manuel Brasil de Freitas.	 Deferido.
N. 2.250-41 - Aderbal Costa Pedreira de Freitas. - De-

feridc
IN-, 2.251-41 - Eduardo Ribeiro Baiana. - Deferido.

Ministério das _Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO Do PESSOAL

Dia 4 de fevereiro de 1911

Em vista do laudo médico, foi concedida ao Auxiliar de Consula-
do, Renato Carneiro da Cunha, licença de três (3) meses, em prorro-
gação, do acordo com os arts. 162 e 165 do decreto-lei n. 1.713 de
28 de outubro de 1939, a partir de 10 de fevereiro corrente, até
de maio-de 1011; e

Em vista do laudo médico, foi concedida ao Artífice VITI, Gus-
tavo Alberto Vinchon, licença de dois (2) meses, em prorrogação, de
acordo com os arts. 162 e 165 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, a partir de 4 deste mês, até 3 de abril de 1941.

Ministério da Fazenda
Gab:nete do Ministro

ExPED1ENTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de fevereiro
Portaria:

N. 1 - O ministro de Estado dos Negócios ca Fazenda resolve
nos termos do art. 20 do decreto-lei n. 3.011, de 31 de janeiro findo,
designar os seguintes funcionários, para constituirem, sob a presidên-
cia do primeiro, a comissão que se encarregará de proceder à revisão.
do decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938, de acordo com o
disposto naquele diploma:

Bacharel António Forjaz de Araujo Coutinho, oficial adminis-
trativo, classe 21, do Quadro Suplementar deste Ministério, lotado na
Alfândega desta capital;

Bacharel Hortêncio de Alcântara Filho, oficial administrativo,
classe 26, do Quadrd Suplementar deste Ministério, chefe da Divisão
da Receita da Comissão de Orçamento; e

Bacharel Pedro Teixeira Soares Júnior, adjunto• de procurador
da Fazenda, classe 26, do Quadro Suplementar deste Ministério, re-
presentante da Fazenda Pública junto ao 2° Conselho de Contribu-
intes.

A. DE SOULA COSTA.

Divisão do Pessoal

DIRETORIA DO DOMÍNIO DA UNIÃO

PALÁCIOS PRESIDENCIAIS

Processo n. 3.052-11 - Escala de férias para o ano de 1941, orga-
nizada de acordo com o art. 147 do detreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Nomes-Cargos-ou funções-Periodos

Adão Feliciano - Continuo classe 11 -- De 25 de abril a 14 de
maio.

Amâncio José dos Santos - Continuo classe 11 - De 25 de abril a
14 de maio.

Alvaro de Sousa Medeiros - Continuo classe 11 - De 15 de ja-
neiro a 3 de fevereiro.

Antônio Tavares da Silva - Continuo classe 11 - De 4 a 23 de
junho.	 -

Manuel Viana da Cunha - Continuo classe 11 - De 16 de março
a 4 de abril.

Domingos Barreiros Filho - Continuo classe F - De 5 a 2-1 do
abril.

Irineu Conceição - Contínuo classe F - De 15 de maio a 3 de
junho.

José Rufino da Rosa - Continuo classe F - De 4 a 23 de fe-
vereiro.

Manuel Rezende - Continuo classe F - De 24 de fevereiro a 15
de março.

- Alice Piffer Canabrava. - Deferido.
Frederico Augusto Pinheiro Lihmeiro.

arecer.
Wandick Londres da Nóbrega. - À vista do

-De-

Oscar Rodrigues Teixeira. - À vista eo pa-

Egberto da Silva Mafra. 	 Registe-se, à vista

Gabriel Cavour Pena de Morais. - Deferido.
Manuel Martins Soares. - À vista do parecer,

Antônio Jorge Dino. - Idem.
António Dias Rebelo Filho. - Idem.
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Angelo Escarlato — Servente classe E — De 15 de janeiro a 3 de
fevereiro.

.Aureo Ferreira Fernandes — Servente classe E — De 4 a 23 de
fevereiro.

Germano Rodrigues Girei° — Servente classe E — De 4 a 23 de
fevereiro.	 •

Joaquim Pauline Alves — Servente classe E — De 5 a 24 de abril.
José Maria Gravinha — Servente classe E — De 24 de fevereiro a

15 de março.
Manuel Figueiredo de Almeida — Servente classe E — De 5 a 24

de abril.
Orestes Rafaneli — Servente classe E — De 4 a 23 de junho.
Ademar A. da Silva Borges — Servente classe C — De 15 de maio

e 3 de junho.
José Joaquim de Sousa — Servente classe C — 4 a 23 de junho.
José Luiz do Rego — Servente classe C — De 4 a 23 de junho.
Messias cie Melo — Servente classe C — De 16 de março a 4 de

abril.
Sérgio do Nascimento — Servente classe C — De 4 a 23 de fe-

vereiro.
Manuel Cardoso dos Santos — Eletricista classe E — De 24 de

fevereiro a 15 de março.
Arlindo Medina de Oliveira — Motorista classe G — De 15 de

janeiro a 3 de fevereiro.
José Moreira da Silva Filho — Motorista classe G — De 5 a 24 do

Pedro Bernardo de Araujo — Motorista classe G — De 16 de
março a 4 de abril.

Perciliano Weltri — Motorista classe G — De 24 de fevereiro a
15 de março.

Manuel da Silva — Motorista classe E — De 15 de maio a 3 do
junho.

Albino José Fernandes — Zelador classe 15 — De 16 de março a
4 de abril.

Henrique Cabral Botelho — Zelador classe 11 — De 15 de janeiro
a 3 de fevereiro.

Antônio Joaquim Fernandes — Zelador classe 8 — De 25 de abril
a 14 de maio.

José de Almeida Ambrósio — Jardineiro classe D — De 15 de
maio a 3 de junho.

Pulquéria da Costa — Lavadeira classe B — De 25 de abril a 44
de maio.

Contadoria Geral da República

PORTARIA N. 42

O Contador Geral da República, de conformidade com a letra g
do art. 1•0 do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939,

Resolve prorrogar o expediente dos funcionários lotados na Con-
tadoria Seccional da Delegacia Fiscal de Alagoas, por três horas
001as, a partir de 1.0 de fevereiro vindouro, durante 30 dias.

Oscar Pacheco de Souza Belo, contador seccional.
Arnaldo Antônio de Andrade, guarda-livros F, 23(40.
Lauro de Vasconcelos Vilares, guarda-livros, F, 230$0.
Maria do Carmo Alcoforado de Oliveira, guarda-livros, F, 230$0.
Rio de Janeiro, 1. 0 de fevereiro de 1941. — M. Marques dc OU-

. veira, contador geral.
PORTARIA N. 43

O Contador Geral da República, de conformidade com a letra g
do art. 1.° do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939

Resolve prorrogar o expediente dos funcionários abaixo, lotados
na Contadoria Seccional junto ao Departamento dos Correios e Te-
légrafos, por tas horas diárias, durante 15 dias, e a partir de 5 do
corrente:
Rubem de Sonsa Carvalho, contador I 	

	
216$5

Benjamim Parr.aa Vieira, contador H 	
Nicolau Baroni 	

	 183$0
183$0
183$0Alberto Magalhães Nunes, contador II 	 	
116$5Itália Duarte Lisboa, guarda-livros - .1!. 	

Rute Paiva Costa Beviláqua, guarda-livros F 	
	

116$5
Sebastião Maciel Monteiro Oliveira, guarda-livros E 	

	
100$0
100$0Clovis Gentile, auxiliar de escritório XI 	 	
100$0Angelina Alea Kascher, escriturário XI 	

Rio de Janeiro, 1.° de fevereiro de 1911. — )1. Marques de OU-
mira, contador geral.

PORTARIA N. 41

O Contador "Geral da República, de conformidade com a letra g
do art. 1•0 do Decreto a. 5.062, de 27 de dezembro de 1939,

Resolve prorrogar o txpediento dos funcionários abaixo, lotados
na Contadoria Seccional no Ministério da Guerra, por três heras
diárias, a partir de 5 do corrente, durante 15 dias:

Rodrigo Gomes Ribeiro de Brito, contador seccional;
João do Deus Ferreira de Menezes, contador K;
Cícero Ferreira da Costa, contador J;
José Nelson de Lemos, contador I;
Argeu Machado Bezerra, contador I;

Alfredo Costa Fonseca, contador H;
Manoel Redinha Pinheiro da Silva, contador H;
José Pauline Ferreira da Silva, contador H;
Sílvio Tareio de Castro Menezes, guarda-livros G;
Joaquim Silvestre h Costa Katzourá, guarda-livros G;
Mário Ibijara Ramidof, guarda-livros F;
Ari Batista de Oliveira, contador 23.
Rio de Janeiro, 1.° de fevereiro de 1941. — M.

vefra, contador geral.

PORTARIA N. 50

O Contador Geral da República, tendo em vista o que consta do
processo fichado no Tesouro Nacional, sob n. 99.954-40,

Resolve designar o contador da classe L do Quadro Permanente
deste Ministério. José Francisco Rodrigues Barbosa, para auxiliar a
comissão incumbida pelo Sr. Ministro da Educação e Saude do
estudar a revisão da taxa de esgoto, de que trata a cláusula 1.a do
termo aditivo de 2 de março de 1937 aos contratos a Companhia City
lmprovements.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de. 1911. — M. Marques do 011..
veira, contador geral.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE,

EXPEDIENTL DO SR. DIRETOR

Dia 30 de janeiro de 1911

CIRCULAR N. 3

Às Divisões e Serviços Auxiliares desta Diretoria, ao Sr. Secre-
tário, ao Sr.. Dr. Procurador e ao Serviço Regional no Distrito Fe-
deral e aos Serviços Regionais nos Estados:

O Diretor da Diretoria do Domínio da União chama a atenção
dos funcionários e dos extranumerários com exercício nesta Dire-
toria e nos Serviços Regionais para as disposições contidas nos itens
— XI —, artigo 226 e — VII — e — VIII —, artigo 239 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939,abaixo transcritos:

"Artigo 226, item — XI — valer-se de sua qualidade de fun-
cionário para melhor desempenhar atividade estranha às funções
ou parta lograr qualquer proveito, direta ou indiretamente, por si
ou interposta pessoa — artigo 239, itens — VII — e — VIII
Receber propinas, comissões, presentes ou vantagens de qualquer
espécie, ou solicitá-las, diretamente ou por intermédio de outrem.
ainda que fora do suas funções, mas em razão delas; Pedir, por
empréstimo, dinheiro ou quaisquer valores a pessoas que tratem de
interesse ou o tenham na repartição ou estejam sujeitas à sua f is-
calização".

CIRCULAR N. 4

Às Divisões e Serviços Auxiliares desta Diretoria, ao Sr. Secre-
tário, ao Sr. Dr. Procurador e ao Serviço Regional no Distrito Fe-
deral e aos Serviços Regionais nos Estados:

O Diretor da Diretoria do Domínio da União, tendo em vista a
exposição de motivos n. 2.240, do 13 de dezembro dcrano findo, do
Departamento Administrativo do Serviço Público, aprovada por S. Ex.
o Sr. Presidente da República, declara aos Srs. Chefes de Serviços,
funcionários e extranumerários, que é proibida a utilização de pa-
péis com timbre" da repartição na sua corespondência e trabalhei
particulares.

DIVISÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

EXPEDIENTE DO sn. CHEFE DE DIVISÃO

Dia 28 de janeiro de 1941
Circular telegráfica n. 2 — Aos Srs. Chefes dos Serviços Regia.

cais nos Estados — Recomendo remeteis vg máxima urgência vg via
postal vg completa relação processos ainda não ultimados relativos
obras edifícios fazendários nesse Estado vg esclarecendo seus 'assun-
tos vg fase atual e respectivos orçamentos pt Deveis vs. outrossim
vg informar se vg alem dessas vg é presentemente necessária reali-
zação outras obras pt Saudações pt — Adhemar B. de Almeida Portu-
gal — Chefe de Divisão.

Dia 30 de janeiro de 1911

Processo n. 106.399-40 — Circular n. 2 — Aos Serviços Re-
gionais no Distrito Federal e nos Estados. — Para conhecimento
dessa chefia e devidos fins, encaminho-vos, em três vias, as Normas
a serem observadas em, todos os projetos de obras submetidos ao
exame do Departamento Adminisrativo do Serviço Público, aprova-
das por despacho do Exmo. Sr. Presidente da República, do 29 de
maio de 1940 e de que trata o ofício-circular DM — 203, de 24 do
dezembro último, do D. A. S. P., tambem junto por cópia, e o grá-
fico demonstrativo da forma por que se deverão anexar plantas a
processos. .Saudações. — Adhemar B. de Almeida Portugal, Chefe de
Laivisão.

Marques de OU-
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Recebedoria do Distrito Federal

• EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia.6 de fevereiro de 1941

Requerimentos:

N. 46.238-40 — Reis & Jordano. — Em face da informação e de
acordo com o parecer, imsonho à firma Reis St Jordan() a multa de 30 %
sobre os emolumentos de registos pagos.

N. 74.415-40 — Otávio Cravino. — Transfira-se. Imponho a Otá-
vio Cravino a multa de 5010, mínimo da lei.

N. 73.783-40 — Carlos B. Ferreira. — Transfira-se, de acorde
cont o parecer da 2.a subdiretoria, de 1342-940. Imponho a Carlos B.
Ferreira a multa de 5010, mínimo da lei.

N. 72.116-40 — J. Ramos & Meia. — Transfira-se. Imponho à
firma J. Ramos & Mala a multa de 5010, mínimo da lei.

N. 67.460-40 — Miguel Otan. — Transfira-se, como se propõe.
Imponho a Miguel Otan a multa de 5010, mínimo da lei e mais a de
30 To sobre os emolumentos de registo pagos.

Certidões:

Ns. 8.334 a 8.33941 — Felix Martins de Almeida. — Certifi-
que-se o que constar.

N. 7.997-11 — Herm Stoltz & Comp. — Idem'. •
N. 7.885-41 — Francisco Leopoldo do Rege Barros. — Idem.
N. 7.721-41 — Manuel Martins Pinto. — Idem.
N. 7.570-41 — Guido Savério. — Idem.
N. 7.568-41 — Sociedade Anónima Diário de Notícias. — Idem.
N. 8.530-41 — Banco Boavista. — Idem.
N. 8.537-41 — Idem.

Auto n. 7.298-40,' contra Cristab S.A. — Julgado improcedente
O aludido auto e mandado que seja cobrado o selo sobre o aumentos
do capital na forma da guia de fls. 4.

Diretoria do Imposto de -Renda

EPPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de fevereiro de 1941

Requerimentos despachados:
Processo n. 1.461-41 Guiomar sie Azevedo Clama e Orides

Pinto da Gama. — Pague os débitos existentes e apresente declaia-
ções de rendimentos para os exercícios de 1937 a 1940.

Processo n. 1.465-41 — Joaquim J. Marcai. — Prove extinção
de negócios e esclareça Se vem operando à rua Miguel Couto n. 77.

Processo n. 1.758-41 — Ad enricam Brasileiro S. A. — Prove
inicio de negócios.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 31 de janeiro, às 14 horas, a 55•a sessão or-
dinária do 1.0 Conselho de Contribuintes. Compareceram os Srs.
José Luiz Batista, presidente, Jaime Péricles, vice-presidente, Car-
los Freire Zenha, Oscar Garcia de Sousa, Aprígio Fontes Braga e
Francisco Febres da- Rocha; o Sr. 'rito Rezende, representante da
Fazenda Pública e o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.

-
Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-

lizada no dia 28 do corrente.

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes

RECURSOS

(SESSÃo eúeeica)

N. 891 R — Banco Mineiro da Produção — imp. selo — reeons.
ac. 349 — rec. 0.789 — Del. Fiscal, Minas Gerais — Rel. Sr. Car-
los Zenha. — Deferiu-se o pedido de reconsideração pelo voto de
qualidade do Sr. Presidente e contra os dos Srs. Jaime Péricles,
Aprigio Braga e Febres da Rocha, que deferiam apenas, em parte
para mandar cobrar selo profissional somente sobre 25:00010, mas,
dada a controvérsia existente no caso em apreço, opinando wio en-
caminhamento do processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo
equidade.

N. 897 R — Severo, Vilares &Cia. Ltda. — Imp. selo — recons..
ac. 10.413 — rec. 9.897 — Recebedoria Federal de São Paulo —

Rel. Sr: Jaime Péricles. — Indeferiu-se o pedido de reconsideração,
resolvendo-se, porem, encaminhar o processo ao Sr. Ministro da Fa-
zenda propondo a dispensa da revalidação, por equidade, unanime-
mente.

N. 10.589 — S. A. • Fábricas "Orion" — imp. selo — Recebedo-
ria Federal de São Paulo — Rel. Sr. Jaime Péricles. Negou-se
provimento ao recurso; unanimemente.

N. 10.601 — Manuel Venti Baqueiro e José Martins & Cia.
selo — Delegacia Fiscal, Bafa — Rel. Sr. Jaime Péricles. —

Negou-se provimento aos . recursos, resolvendo-se porém, encami-
nhar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda propondo a dispensa,
por equidade, da revalidação exigida da firma José Martins & Cia.
unanimemente.

N. 10.678 — Banco Industrial Brasileiro — imp. selo — Re-
ceb. do Distrito Federal — "ex officio" — Rel. Sr. José Luiz Batista,
com vista ao Sr. Jaime Périeles. — Negou-se provimento ao re-
curso "ex officio" para confirmar-se a decisão recorrida, pelo voto de
qualidade do Sr. Presidente, e contra os dos Srs. Jaime Péricles,
Aprigio e Febres da Rocha que davam provimento para reforman-
do a decisão, julgar procedente o auto de infração.

N. 10.740 — Antônio Riedlinger — v, merc. — Recebedoria
do Distrito Federal — Rel. Sr. Carlos Zenha.	 Negol-se
mento ao recurso, unanimemente.

(SESSÃO SECRETA)

— Joaquim Bento Alves de Lima — imp. :erma —
7.920 — ree. 7.771 — Del. Imp. Renda, de São Paulo
Aprigio Braga. — Indeferiu-se o pedido de reconsidera_
emente.

N. 920 II — Azevedo Moura & Gerium — fim). renda — recons.
ac. 10.687 — rec. 10.148 — De/. Imo. Renda, Rio Grande do Sol
— Rel. Sr. Carlos Zenha. — Indeferiu-se o pedido de reconside-
ração, unanimemente.

N . 921 R _ Azevedo Moura & Gertum — imp. renda — PeC0115
Re. 10.691 — rec. 10.117 — Del. Imp. Renda, Rio Grande do Sul —
Rel. Sr. Aprígio Braga. — Indeferiu-se o pedido de reconsideração,
unanimemente.

N. 922 R — Azevedo Moura & Geriam]	 imp renda — recons.
ac. 10.689 — rec. 10.145 — Del, Imp. Renda, Rio Grande do Sul

Auto n. 3.103-1940 — Julgado improcedente o auto e mandado
que seja cobrado o selo devido pelo distrato e pela constituição da

• nova sociedade. Recorrido, ex officio, para o 1.0 Conselho de Contri-
buintes.

Auto n. 5.492-40, contra Fábrica de Tecidos„Santo Antonio S.A.
Julgado procedente o auto de fls. 4-5 e imposta h firma Fábrica (le
Tecidos Santo António S.A. a multa de 1:00010, mínimo do art; 111,
§ 12, letra e, combinado com os arts. 88 e 206 do decreto-lei 739, de
24 de setembro de 1938.

Auto 6.788-40 cIA. Coutinho & Cia. — Julgado procedente o
auto de fls. 6-7 e imposta à firma A. Continha & Cia., a multa
de 50010, mínimo do art. 122, combinado com os arts. 112 § IP b,
88 e 206 do decreto-lei 739 de 24-9-1938.

Auto 1.257-39 cIJ. Nazário. — Julgado procedente o auto de
fls. 5-6 e imposta a firma J. Nazário, a multa de 50030, mínimo
dos arts. 81 e 111 § 1.0 a, combinados com os arts. 63 e 206 do de-
creto-lei 139 de 24-9-1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades le-
gais, entregue-se ti produto apreendido.

Auto 7.323-40 eiCardinale & Cia. — Julgado procedente o auto
de fls. 4-5 e imposta a firma Cardinale & Cia. a multa de 50010,
mínimo dos arts. 122 e 111 § 1.0 a, combinados com os arts. 66 e
206 do decreto-lei 739 de 24-9-1038.

Auto ri. 2.860-39 clIsaaé Golembiowski e outro. • Julgado
procedente o auto de fls. 5-6 e imposta à firma Auchman & Pra-
covnick a multa de 5:00030, mínimo do art.. 62, 2. a parte, d'a de-
creto-lei 739, de 24-9-1938 e improcedente quanto à firma Isaac
Golembiowski e recorrido, e:: officio, para o 2.° Conselho de Cons
tribuintes, na forma da legislação em vigor.

Auto n. 479-30 cSalornão Neder. — Julgado procedente o
auto de fls. 4-5 e imponho à firma Salomão Neder a multa de
2:500$0, mínimo do art. 98 do decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades le-
gais, entregue-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 479-39 ciSalcmão Neder. — Julgado procedente o au-
to de 11s. 4-5 e imposta à firma Salomão Neder a multa de
2:50010, mínimo do art. 98 do decreto-lei n. 739, de 24 de setem-
bro de 1938..

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidaJes le-
gais, entregue-se a mercadora apreendida.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas, no piazo de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigèn-
das do decreto-lei 007, de -10 de agosto de 1938.

N. 813
recons. ac.
— Rei. Sr.
cão unanim
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— Rel. Sr. José Luiz Batista. — Indeferiu-se o pedido de recon-
sideração, unanimemente.

N. 9 06 R — Azeredo Moura Gertum — imp. renda — recons.
ar. 10.690 — rec. 10.146 — Dei. Iam. Renda, Rio Grande ^do Sul
-- Rel. Sr. Fabres da Rocha. — ledeterin-se o pedido de reconsi-
deração, unanimemente.

N. 927 lt — Azevedo Nfoora Gertum	 imp. renda — recons.
ae. 10.688 — rec,10. t	 _	 rmp. Renda, Rio Grande do Sul
— Rel. Sr. Aprígio Braga. — lndeferin-se o pedido do • reconside-
ração, nnanimemente,

N. 9 660 — Henrique da Cunha BLIC110 — imp. renda — Dele-
gacia do Imposto de Rondo, S. Paulo — hei. Sr. Carlos Zenha. —
Tomoit-se conhecimento do reurso para mandar-se que a repartição
de La instância julgue o mérito da reclamação apresentada pelo con-
tribuinte, unanimemente.	 -

N. 10.521 — Francisco Gonçalves — imp. renda — Dei. Im-
posto de Ronda, Santos — Rel. Sr. Falires da Rocha. com vista ao
sr. Jaime Pécieles. — Tomou-se conhecimento do recurso para, não
se consid2rando comerciante o contribuinte, mandar-se classificar oa
sms rendimentos 11;1 cédula D, unanimemente. Impedido o Senhor
Aprígio Braga.

N. 10.522,— Francisco Gonçalves — imp. renda — Del. Im-
posto de Ronda, Santos — Rel. Sr. José Luiz Batista. com  vista ao

Jaime Périeles. — 'Ninou-se conhecimento do recurso para, não
se considerando comerciante o vontribuinte. mandar-se classificar os
seus rendimentos na cédula D. unanimemente. Impedido o Senhor
Aprígio Braga.

N. 10.607 — Adams	 Cia. — imp. renda — Del. Imposto de
!tenda, H. (1. do 'Sul — "ex ()I ficio - — Relator, Sr. Jaine' Pé-

- Deixou-se de conhecer do recurso "ex officio'', por irrobivan,
no espécie, unaohnemente.

N. 10.019 — Cribari Cia. — imp. renda — Dei. Imposto
de Ronda. Pernambuco — Relalor, Sr. Jaime Pericles. — Deixou-se
sh • tomar conhecimento do recurso, por perempto, umminoirnente.

N. 10.610 — P. M. fletiste' . — Imposto de renda — Delegacia
lii imposto de Renda, N. G. do 5 ii — Relator, Sr. Aprigio Braga.

Deixou-se de tornar conhecimento do recurso, pot' perimindo, una-
nimemente.

N. .10.730 — Jair Lins — Imposto de Renda — Delegacia cio
fintioto de flemb t , m„ Gerais — Sr. José Luiz Batista. —
Lie ti _se provimento fui rectwso Inira ser cancelada u 'çjraira suple-
nie l itar, unanimemente,

Vistas:

N. 78541 — ArtUr Balfour & Co. (South America, Ltda. —
Vendas !,,elyantis.

N. 10.611 — Joaquim Lopes Dias — Imposto de renda — am-
bos ao Dr. Jaime Périelcs.

Acordãos de que foi dada ri,da ao Sr. representante da Fazenda
publica do ris. 11.110 a 11..1'25.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de janeiro de 1931.
-- Antonio Pereira da COSitl„ secretário.

ACORDÃO N. 11.028

Beeurso n. 838-11 — Imposto de renda — Reconsideração do
acorofioii, 9.829, recurso n. 9.150 — Recorrente, Manam) Ribe:VO
de Cazdro — Recorrida, 1fidegaria do Imposto de fenda no F.:-,pírito
Sanio.

Mio Se Unita conheciptento do pedido de
aprecniodo foro do 2wozo.

DAIMUM Ribeiro do Castro, caiu o requerimento de fls. 19, da-
tado de 5 de agosto ultimo, apresentou, elo 7 do mesmo inès, a Co-
letoria Federal em S. Pedro de liabopoania, em João Pessoa. no Es-
tado do Espirito Santo, o presente pedido de reconsideração do aeor-
dão n. 9.829.. sobre o recurso o.- 9.150, interposto do despacho pro-
ferido peio delegado do imposto de Renda naquele Estado, que lhe
impôs a multa de 5040, de acordo com o art. 168 do regulamento.

lia decisão proferida pelo referido acordão o contribuinte foi no-
tificado ricto ofício n. 2E6, de 6 de julho de 1910, que recebeu, em 12
do mesmo mês, conforme certifica o agente postal, a fls. 27 do pro-
cesso.

O pedido de reconsideração. não obstante estar datado de 31 de
julho, foi apresentado à repartição em 7 de agosto, seis dias de-
po:s do prazo, que já havia o xpirado no dia 1 do citado mês.

Assim. e,
Considerando que, de acordo com O disposto no art. 10. do De-

creto n. 21.763, de 11 de julho de 1931, não tendo o requerente

apresentado pedido de reconsideração, dentro do prazo, a decisão se'
tornou definitiva, para todos os efeitos administrativos:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos não conhecer do ped:do, por ter perimido o direito
do requerente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de 1910.
- jusé Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Garcia, relator..

— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 11.029

Recurso D. 861-ft — Imposto. de renda — Reconsideração do
acordão•n. 8.603, recurso n. 8.156 — Recorrente, Narciza Arruda de
Sousa Aranha — Recorrála, Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo.

Renda inaobilidria — Tribulação com 20 r/o de abati-
mento sobre os calores locativos constantes do Cadastro Pre-
dial.

A Sea. Narciza Arruda de Sonsa Aranha solicita recOnsideração
do acordão n. 8.603, de 11 de julho de 1939, pelo sitiai este Conselho
negou provimento ao recurso que havia interposto contra a conbrançu
de reis 	 , sendo réis 	 de imposto de renda do exercido do
1932 e reis 	  de multa de 50 rá.

Os fundamentos do aeordão em causa foram os seguintes:

1, haver a interessada, na sua declaração para o exer-
cício em litígio, consignado rendimento bruto inferior ao
rui mimo tributarei;

2. não haver prestado os esclarecimentos que lhe foram
solicitados, durante o processo de lançamento ex officio, a
despeito de ter tido conhecimento das notificações expe-
d :das ;

3, ter sido o vendimento imobiliário computado no lau-
tamente exatamente a soma dos 	 localiros dos imo-
veis de propriedade dá interessa	 segunde os dados fome-
( ;dos pulo cádasti o predial;

4, haver á j.rópria requer-i.-i s e reconhecido a inexatidãG
d., renda ( e iada, só não se eo n if ...:ma5.19 a Las, a . ,u-
tala para a tributação;

=viver a repartição re-.. da, retificando o PL'ice:no
Pinçanoirdo aemitide a dedução o quotas razoareis para as
despesas de impostos, consenação, comissões e seguros.

No pedido de reconsideração, ora em apreço, a Sra. Narciza
Arruda de Sousa Aranha pleitea que seja adotado como rendimento
tributavel, em vez do total do valor locativo, apenas 80 ri'o do mesmo
Valor, como terá &cálido este Conselho em casos de recursos justifi-
cas-eis de falta de esclarecimentos.

Isto posto, e,

Considerando que a solicitação da recorrente encontra amparo
na jurisprudência deste Conselho:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, deferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto.	 Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 11.030

II 'callo n. 887-R — Imposto de renda — Reconsideração do
acordão n. 8.917. recurso n. 8.275 — Recorrente, Francisco Ma-
rengo — Recorrida, Delegacia do imposto de Renda em S. Paulo.

Reclamação contra lançamento, quando apresentada fora
do prazo legal, faz perimir o direito de recurso.

Este Cowelho, pelo acordão n. 8.917, de 10 de outubro de 1939,
resolveu não tomar conhecimento do recurso que havia interpor...to o
Sr. Francisco Marengo, relativamente ao lançamento suplementar do
exercício de 1931, porque a reclamação contra o mesmo lançamento
foi apresentado fora do prazo legal, de modo que ficou perempto o
direto do requerente.

Tendo sido intimado do acordão, apresentou o Sr. Francisco Na-
rengo, com guarda de prazo, o presente pedjdo de reconsderação, no
qual faz uma exposição dos fatos que ocorreram no . processo, pro-
curando demonstrar que a reclamação foi apresentada dentro do Prazo
regulamentar.

r n mei • em. ,..= ep ,
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Isto pasto: e.
Considerando que a notificação do lançamento foi entregue em

6 . de setembro de 1938 e a reclamação só foi apresentada no tSábado,

dia 17 do mesmo mês, quando já se achava esgotado o prazo da lei:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro do 1940.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Re.zende, representante da Fazenda Pública.

AGOHDÃO N. 11.031

N. 7.799 — Imposto de renda — Recorrentes, Companhia Ferro
Brasileiro e Secção do Imposto de Renda em Minas Gerais — Recor-
ridos. os mesmos.

Deduções dos verbas "nese? cia estalutdria", "Fundo de
lInstalações" e "Valorização de 'moveis". Isenção contra-
tual.

A Cempanhia Ferro .Brasileiro apresentou declaração no exer-
cício de 1937, eonáignando apenas as rendas de sua casa comercial
em Gorceix. Verifica-se do exame do processo que essas vendas são
de um armazem de sua propriedade, para vendas a operários e de-
mais pessoal da empresa.

Tendo a Secção do Imposto de Renda em Minas exigido a apre-
sentação de balanço, foi atendida, não suce.tendo o mesmo quanto a
exigência da conta de lucros e perdas.

Por isso, a Secção, fez lançamento, que incidiu sobre as cifras da
reserva estatutária, do fundo de instalações e da valorização de ia-
reis, constantes do aludido balanço, alem de 10 Vo sobre o movi-
mento de vendas do armazem.

Assim procedeu a Secção, porque em nenhum exercício anterior
a Companhia apresentara declaração, o que impedia qualquer con-
fronto.	 •

Reclamou a Companhia, invocando o art. 55, letras a, b e c, do
regulamento vigente, bem como a cláusula de isenção constante do
seu contrato, e que sustenta estender-se ao imposto de renda.

Depois de obter cEscriminação dos elementos cio ativo, a leparli-
ção retificou o lançamento, para permitir deduções, na forma do ci-
tado art. 55, em percentagens que a jurisprudência tem julgado ra-
zoaveis.

Oferecido fiador. a Companhia recorre colara esse lançamento,
do qual recorreu lambem ex officio a repartição lançadora.

A . recorrente limita-se a invocar, novamente, o art . 55, sem con-
testar as percentagens admitidas pela repaiCção, e reafirma o
seu direito is isenção do imposto de renda.

Tudo visto, e:

Considerando que o lançamento feito já contemplou as deduções
cabiveis, ante o art. 55, do Regulamento do Imposto de Renda;

Considerando que a cláusula contratual invocada pela recor-
rente não abrange o imposto de renda, como em vários casos idên-
ticos já resolveu o ministro da Fazenda, decisões essas acatadas-pelo
Conselho e aplicada a vários processos — da Companhia ora recor-
rente:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento a ambos os recursos.

Primeiro Conmalho de Contribuintes, em 10 de dezembro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Péricles,. relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

•
	 ACORDÃO N. 11.032

Recurso n. 10.057 — Imposto de Renda — Recorrente, Mendes
Lima & Comp. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em
Pernambuco.

—Balanço compreendido de mais de 12 meses, indicando
pie juizo. Lançamento pelo movimento de vendas, com
aplicação do coeficiente de 10%.

Mendes Lima & Comp., apresentaram declaração relativa ao
exercício de 1940, instruida por balanço, que indicava prejuizo.

A repartição notou que o balanço abrangia período maior de 12
meses (1 de novembro de 1938 a 31 de dezembro de 1939), e, tendo
em vista o art. 57, do regulamento, exigiu da firma interessada que
dissesse qual tinha sido a sua receita bruta no ano de 1939. Satis-
feita a exigência, foi desprezado o balanço e feito o lançamento com
aplicação do coeficiente de 10%, sobre a receita bruta, para obter-se
o lucro presumido.

Peste lançamento recorreu Mendes Lima 84. Comp„ , alegando em

-•--

seu favor várias decisões anteriores que permitiam a aceitação do
halanço, fazendo-se o cálculo proporcional a 12 meses.

Tudo visto, e:
Considerando que . o despacho recorrido está de acordo com a

jurisprudência do ministro da Fazenda e de.z te Conselho. jui . i-prn-
ciência que dá exata interpretação ao art. 57, do regulamenlo:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimenlo ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de
1940. — José Luiz Baptista, presiden o. — Joyine Perieles, relator.

Visto. — Tifo Rezende, repreentante da Fazenda P'ubli'ca.

ACORDÀ0 N. 11.033

.. Recurso r.. 10.159 — Imposto dc Ronda — Recorrem e, João
Santisi	 lkeorrida, Delegacia do imposto de. Renda em !4, Paulo.

Rendimentos confessados após a declaração e intic do
lançamento. são inanidos MI declaração, mas sem a multo.

Recorreu João Santisi, para este Conselho da decisão do delegado
do linpo.:. to de Renda em .S. Paulo, que manteve o lançamento de

em sua declaração de renda de 1031.

Tinha omitido na declaração as importâncias de	 Que
confessou ao prestar esclarecimentos (fls. 12), e de	 que foi
informado pela firma Pirie, Vilares LS: Comp. (fls. 20). ambas na
cédula 11: tinha feito uma diferença de	 para menos DOS
aluguéis que recebeu das firmas Stylita Ferreira & Coroo. a Ir-
mãos Sautisi, na cédula E, conforme está demonstrado nos :MIOS
ás (fls. 20 a 37): tinha majorado de os juros que pagOu
ao Banco do Estado de São Paulo, que pretendeu expli,:ar que não
sendo realmente juros eram porem, ágio e comissões lite àquele
se equiparam.

A decisão está fundada na informação seguinte, em visai da
qual foi feito o cálculo de que resultou o lançamento:

"Na petição de fls. 50, apresentada no prazo legal, o Sr. João
Santisi reclama contra o lançamento de fls. 45, na impurtancia
de

Trata-se de lançamento do exercício de 1931, que fui feito na
seguinte bat.e:

to — Insluindo-se na cédula B os juros informados paio própiíia
interessado s fls. 12, rs. 	 e, mais a important:ia de
informada pela firma Pi p ie Vilares (5z, Comp.

20 — Foi adicionada aos rendimentos da cédula E a importiincia
de • , correspondente à diferença de aluguéis pagas petas,
firmas Stylita Ferreira &, Comp., e Irmãos Santisi.

Foi reduzida a dedução de juros pagos ao Banco ‘.10 Estado
de São Paulo. de para , de acordo-com a resposta
de fls. 5.

Com relação aos juros pagos ao Banco de São Paulo, o interes-
sado diz que a diferença apurada pela Secção corresponde a comis-
sões pagas e ágio, sendo que na resposta enviada a esta Secção u
Banco somente se referiu a juros.
- Termina portanto o Sr. João Santisi argumentando que "seria
desnecessário abordar a questão de que AGIO o COMISSÃss são es-
pécies do mesmo gênero que os JUROS".

Não é possivel, entretanto, aceitar semelhante argunienut,
Os textos legais devem ser interpretados em sentido restrito,

principalmente Do que se refere à isenção ou diminuição do im-
posto. Ora, o regulamento do imposto de renda, em seu art. 40, se
refere apenas aos juros das dívidas pessoais, não sendo po.ssiN el
admitir-se, portanto. por simples analogia, a dedução de comissões,
ágios, ou outros pagamentos que não sejam de juros.

Quanto lios aluguéis omitidos na cédula E, pagos por Irmãos
Sanii3i e Stulita Ferreira & Comp., o interessado diz que "se for ne-
cessário, orortunamente voltará ao assunto, para comprovar fatos
pertinentes às' firmas acima".

Dl/ o Sr. João Santisi que se trata de equívocos naturais. porem
não contesta, de qualquer maneira, a tributação feita pela Secção.

Quanto cos rendimentos da cédula B, o interessado diz não
haver recebido juro algum dos Srs. Carlos Corbo e Atílio Santisi.

Para ,justificar essa •alegação, o Sr. João Santisi apresenta a
&ti:tração, da fls. 49, assinada pelo Sr. Carlos Corno, e refere-se
ainda à respcsta dada a esta Secção pelo Sr. Atílio Santisi, decla-
rando que não lhe pagara juros no ano de 1930.

O lançamento, porem, foi feito com base na resposta de fls. 12.
Conforme se vê nessa resposta, o Sr. João Santisi declarou de

maneira expressa. e clara, haver recebido	 de juros do senhor
Atílio • Santisi, e	 do Sr. Carlos Corbo..

Possivelmente, por outros fatos soube posteriormente o se-
nhor João Santisi. que ta is juros não haviam sido denunciados
pelos Srs. Atílio Santisi e Carlos Corba.
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O que não-ase compreende, porem, é que o Sr. João Saatisi dis-
criminasse os juros com tanta precisão . de nomes e algarismos, se
não os houvease recebido."

Alem disso, o art. 98 do regulamento só permite a retificação
das declarações antes do lançamento.

Uma vez declarados os rendimentos pelo próprio contribuinte,
que não vem o retificá-los em tempo, essa retificação não poderia
mais ser concedida, posteriormente ao lançamento.

De acordo pois com o exposto, adu de parecer que se mantenha
o lançamento feito, pelos seus fundamentos legais".

Em sua:: razões de recurso não conseguiu informar os motivos
de decidir.

Considerando que se trata de matéria de fato e que as omis-
sõea estão prova.las como ficou patente na parte expesitiva deste:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade cle votos, tomar conhecimento do recurso, mas
negar-lhe provimento rara confirmar a decisão recorrida, por seus
fundamentos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de
1910 2 ---- lave . Luiz B aptista. pres • dPnte. — Oscar Garcia de Souza,
retal or.

Visto. —	 'V.:code, representante da Fazenda

AcolioÃo N. 11 . 034

Recurso n. 10.36Cl — Imposto de renda — Recorrente, António
Palmieri ;espólio); recorrida. Delegacia do Imposto de Renda em São
Pa o lo

Deduções indevidamente glosadas. Dividendos
suficientemente declarados -

• A senhora Gertrudes Branco Palmirri, inventariante do espólio de
António Palmieri, apresentou a declaração de rendimento do mesmo es-
polio relativa ao exercício de 1936 no prazo regulamentar, demonstran-
do a importância de 	  de imposto a pagar.

Depois de proceder a várias diligências e solicitar duas vezes
esclarecimentos gila foram prestados, a repartição procedeu, em 12 de
janeiro de 1038. à revisão do lançagiento. pela qual a importância
a pagar ficou aumentada de ' 	  sendo 	  de diferença
de imposto e 	  da multa de 50 Te.

Intimada da revisão, a inventariante apresentou, dentro do prazo
da lei, sua reclamação em 2 de agosto de 1938, na qual focalizou os
seguintes pontos :

1 — Glosa do itein 7 da cédula B — dedução da impor-
tância de 	 , comissão paga a Joaquim Branco.

2 — Acréscimo de 	  de gratifico recebida da
S. A. Votorantim.

3 — Diferença de dividendos recebidos da Companhia
Paulista.

Por despacho de 22 de janeiro do corrente ano, o chefe da Secção
atendeu em parte á reclamação e mandou retificar o lançamento, per-
mitindo a dedução n. 7 por ter sido comprovada e excluindo o rendi-
mento de 	 , recebido da S. A. Votorantim, visto pertencer a
um homónimo.

Por força desse despacho, a importância a pagar ficou reduzida a
	  sendo 	  de diferença de imposto e 	  da
multa de 50 €7c.

Da decisão recorreu a inventariante para este Conselho, tempesti-
va(flente, em petição datada de 12 cie setembro ultimo, constando do
processo que foi feito o necessário depósito da importância em litígio.
Consiste o recurso no seguinte:

Cédula B — Na declaração foi inclu ida a importância de
	 , juros recebidos do Banco Comércio e Indústria de
São Paulo. A repartição elevou essa cifra para 	 •
fazendo a prova de que a importância da declaração é a ver-
dadeira pela apresentação tre urna carta do Banco, solicita a
necessária retificação.

Cédula E — Alega que a parcela de 	 , aluguel
recebido Ge Constantino de Castro Ribeiro, acha-se incluida
relação apensa à declaração e se refere ao prédio da Pua Con-
selheiro Nebias n. 79 antigo — atual n. 735.

Cédula F — a) apresentando uma carta da Companhia
Paulista de Estrada de Ferro, fez a prova de que os dividen-
dos recebidos foram na importância de 	 , e não
	  como computou a repartição. 

b) apresentando uma carta do Banco Italo Brasileiro fez
a prova de que os dividendos percebidos foram na importância
de 	  e, entretanto, foi declarada a impoitáncia de
	  ou mais 	  Não se justifica assim o acrés-
cimo de 	  feito pela repartição. -

Isto posto, e
Considerando que a recorrente fez a prova das suas alegações,

junthndo documentos babeis;
Considerando que. segundo ficou apurado no processo e confes-

sou a recorrente, os dividendos percebidos da Companhia Paulista de
Estrada de Ferro atingiram a importância de 	  e não 	
coroo consta da declaração;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
It,,animidade de votos, tomar conhecimento do recurso para mandar

retificar o lançamento, adotando-se os algarismos constantes da decla-
ração, aumentando a importância dos dividendos percebidos da Com-
panhia Paulista de 	  para 	  e aplicando-se sobre
a diferença do imposto a multa de 50 %.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de 1940,
r— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tito Itt.zende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 11.035

Recurso n. 10.372 — Imposto de renda — Recorrente, Frederico
Guilherme Bier (herdeiros); recorrida, Delegacia do Imposto de Renda
no Rio Grande do Sul.

Os prejuízos havidos ein firmas comerciais mio estão com-
lereendidos na conceituação de perdas extraordinárias cuja de-
dução admite o art. 40, alínea d, do vigente regulamento do
imposto de renda.

A inventariante do espólio de Fredeiro Guilherme Bier apre-
sentou, no prazo regulamentar, a declaração de rendimentos do mesmo
espólio relativa ao exercício de 1930. demonstrando a importância de
	  de imposto a pagar. A revisão cio lançamento, procedida cru
11 de 'parco do 'corrente ano, elevou de 	  aquela importância

por ter glosado as deduções:
a) prejnizos extrarclinarios na Companhia União Colo-

malt — 	
h) Encargos de família — 	

Notificada da reclamação. a inventariante apresentou tempestiva-
mente reclamação contra a glosa dos prejuizos extraorclinarios.

Tendo sido a mesma indeferida, recorreu a interessada para este
Conselho, dentro de prazo legal, em petição datada de 12 de julho't
•onstando do processo que foi prestada a necessária fiança.

Isto posto, e	 •
Considerando que, na conceit unção de perdas extraordinárias cuja

dedução admite o art.. 40, alínea d, do vigente reguinmento do imposto
de renda, não se compreendem os prejuízos havidos em firmas comer-
ciais:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao rec irso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 10 de dezembro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Vitto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACoRDÃo N.,11.036
•

Recurso n. 10.409 — Imposto de renda — Recorrente, Diretoria
do Imposto de Renda, "ex-officio"; recorrido, Joaquim Ah-es dos
Santos.

Erro de falo e recurso "ex-officio"

A repartição lançadora calculou, na forma do art. 174, o imposto
devido, nos exercícios de 1932 a 1937, por Joaquim Alves dos Santos.

. Intimado, provou este que residira no país até abril de 1934, quan-
do se ausentou para Portugal, aí se demorando mais de um ano. Em
todos os exercícios apresentou declaração, tomo residente no país e
pagou o imposto.

Diante disso ,a repartição cancelou o lançamento baseado no ar-
tigo 174( quanto aos exercícios de 1932 a 1934, recorrendo c.v-officio.

-Assim exposto o caso,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, e diante do disposto no art. 51, do decret n. 099,
de 1936, não tomar conhecimento do recurso ex-officio, por ser de des-
pacho que corrigiu mero erro de fato.

- Primeiro Conselho de Contrlbuintes, em 10 de dezembro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Periefec, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

Aconorko N. 11.037

. Recurso n. 10.423 — Imposto de Renda 	 Recorrente, Antônio
Gambagorte; recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo.-

Em falta de prova cabal sobre remlimentos imobilidrios -
faz-se o arbitramento destes rendimentos pelo valor locativo
dos imoveis.

Antônio Gambagorte recorreu da ,decisão do delegado do Imposto
de Renda cio São" Paulo que manteve o lançamento "ex-officio" em sua
declaração de rendas de 1932, sob o fundamento de que esta omitira
rendimentos de prédios de sua esposa.

O declarante fez a prova de que pagou 	  de impostos re-
ferentes aos prédios, de que era casado e tinha nove filhos menores e
ofereceu uma discriminação de alugueis recebidos em 1931, como sendo
de 	

A Delegacia desprezou a discriminação oferecida e arbitrou os
alugueis recebidos pelos valores locativos obtidos na Câmara Muni-
cipal, como se o proprietário os tivesse recebido integralmente de todas
as casas. Atendeu lambem às deduç5es pedidas de 12 % para impostos,
15 % para conservação dos prédios e 	  para encargos de fa-
mília.
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No recurso limita-se a contestar o arbitramento pelo valor loca-
tivo.

Isto posto, e
Considerando que não foi feita a conveniente prova sobre os ren-

dimentos imobiliários e que nestas condições tem lugar o arbitramento
pelo valor locativo:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao.recurso para confirmar a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Susa, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.038

Recurso n. 10.425 — Imposto de renda — Recorrente, Martins,
Irmão & Comp.; recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio
Grande do Norte.

RetiraJas de sócios não inclu idas em lucros e perdas
são dedutiveis

Martins, Irmão & Comp., em face da sua declaração de renda de
1934, foi notificada para esclarecer o título "Mercadorias gerais" e
"Contas particulares" e "Especiais dos sócios".

Atendendo, foi lançado para pagar a mais o imposto sobre 	
de retiradas dos sócios, feitas para suas despesas particulares.

Reclamou alegando não estar obrigada a pagar senão os lucros au-
feridos

'
 excluidas as retiradas.	 •

O Sr. delegado do imposto de Renda manteve o lançamento, por
terem sido as retiradas levadas diretamente às contas correntes.

Dessa decisão é interposto recurso.
Isto posto, e .
Atendendo que as retiradas não passaram pela conta "Lucros e

perdas";
Atendendo, assim, que não foram deduzidas dos lucros;

•	 Atendendo que dest'arte falta apoio à decisão recorrida:
Acordam os membros db Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de 1940.

— Jose Luiz Baptista, presidente. — Francisco Febres da Rocha, re-
lator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública
Recurso n. 10.432 ,— Imposto de renda — Recorrente, Fábrica

Arnorim Ltda.; recorrida Delegacia do Imposto de Renda em Per-.
nambuco.

Na falta de balanço que abranja a totalidade dos negócios
realizados no ano base, o ,7ançamento com fundamento no
montante das operações realizadas é razoavel e legal.

'A declaração de rendimentos, relativa ao exercício de 1935. da Fá-
brica Amorim Costa Limitada foi apresentada no prazo regulamentar,
demonstrando a importância do 	  do imposto a pagar, cal-
culada sobre o lucro auferido no período de seis meses. A repartição.
depois de solicitar esclarecimentos por verias vezes, os quais foram
prestados tempestivamente, e mandado fazer o exame da escrita da
firma, resolveu fazer o lançamento com base no movimento bruto das
vendas mercantis e aplicação dos coeficientes estabelecidos no § 4°
do art. 57 do vigente regulamento do imposto de renda. O cálculo ficou
eoncluido em 31 de maio do corrente ano e, à vista de mesmo, a im-
portância a pagar ficou aumentada de 	

Intimada do lançamento, a firma interessada apresentou longa re-
clamação, com guarda de prazo, em 24 de junho, a qual foi indeferida
pelo delegado do imposto de renda por despacho de 8 de julho.

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma Fábrica
Amorim Costa Ltda. pára este Conselho, dentro do prazo da lei, em
petição datada de 2 de agosto. constando do processo que foi feito o
necessário depósito da importância eni

As razões do recurso são as seguintes:

(0 balanço apresentado refere-se ao primeiro semestre
de 1934. O Sr. delegado do Imposto de Renda, depois de um
exame em nossa escrita, constatando a veracidade e clareza
dos respectivos lançamentos, pediu-nos uma relação do movi-
mento das vendas mercantis do exercício de 1934 e, de acordo
com a tabela dos coeficientes, fez o lançamento, desprezando
á informação de fls. 14 verso, que propunha o cálculo pro-
porcional, dadas as condições especiais hm mis nos encon-
trávamos.

E' desse lançamento que recorremos, pois a nosas decla-
ração de rendimentos no exercício de 1936 foi ilustrada com
um balanço de 12 meses, encerrado em junho de 1935, com-
preendendo. já se vê, o 2. 0 semestre de 1934, cujo imposto foi
devidamente pago, conforme quitação que juntamos ao pro-
cesso quando do pedido de retificação.

Vê-se assim que, nos termos de lançamento recorrido, o
2.0  semestre de 1934 ficou tributado duas vezes.

O regulamento anterior não tinha um dispositivo ex-
presso que reajustasse os casos de mudança de época de en-
cerramento das escritas, caso que foi reconhee:do pelo legis-
lador e sanado no art. 4.0 e respectivos parágrafos, do decreto
lei n. 1.108, de 22 de março e 1939.

E' possivel que a complexidade do assunto nos tenha le-
vado a uma situação ingrata, mas a lisura de nossa conduta,
apresentando a declaração em tempo oportuno, satisfazendo
todas as determinações que nos foram solicitadas, oferecendo
a nossa escrita, cujos lançamentos estão feitos com indivi-
duação e clareza, de acordo com os princípios da Esceituração.
Mercantil e do Código Comercial, como tudo ficou pdenteado
aos olhos do contador da própria Secção do Imposto de Renda
e consta do processo, tudo isso são razões que nos levam a
crer não ser justo o lançamento feito.

Seria uma incidência dupla não autorizada pelo regula-
mento em tela, o que redundaria numa verdadeira cominação
extra-regulamentar, imposta tão somente por uma rigorosa e
literal interpretação da lei, em detrimento do seu espírito e
doutrina, que visam apenas a Tributação dos rendimentos
realmente obtidos pelo contribuinte.

E como nenhum rendimento da nossa firma foi, sonegado
ao citado imposto, de vez que agimos corno então determi-
navam as dutoridades no assunto, pedimos o deferimento do
presente recurso para o efeito de não sermos competidos a
outra contr•buição alem da que já foi paga, ou então o i.en en-
caminhamento ao Exmo. Sr. ministroda Fazenda pare o efeito
de equidade."

Isto posto, e
Considerando que o balanço apresentado abrangia apenas um pe-

ríodo de (3 meses de negócios, pelo que não podia ser adotado para base
do rendimento tributavel;

Considerando que o lançamento sobre o. total das operações comer-
ciais realizadas no ano base está de acordo com a jurisprudência deste
Conselho:

Considerando que a adoção dos coeficientes estabelecidos no § 40
do art. 57 do regulamento foi favoravel ao contribuintd, o que demons-
tra a razoabilidade da orientação da repartição lançadora:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro C,onsclho de Contribuintes, elyi 10 de dezembro de 1940.— José Luiz Baptista, presidente e relator.
Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.040

Recurso n. 10.434 — Im posto de Renda. Recorrente, Julio Dor-
ges de Queiroz. Recorrida, Delegacia do Im posto de Renda em SãoPaulo.

Os prejuízos de maus negócios feitos pelo contribuinte
não são perdas ' extraordinárias consignadas no art. 40 letrakl do regulamento.

J ul io Borges de Queiroz recorre da decisão da Delegacia do Im-
posto de Renda em S. Paulo, que lhe exige a diferença de imposto
de... por haver glosado, na cédula F... de comissões, pagos do advo-
gado Dr. José Carlos Pereira de Souza, o na renda Global.., de pre-juizos havidos com o mesmo advogado, segundo as letras de câmbio de
folhas 7 a 9.

Alega o recorrente que o art. 40 letra d do regulamento autoriza
essas deduções, que são segundo os léxicos, perdas extraordinárias.

Isto posto,
Considerando que os prejuizos de maus negócios feitos pelo con-tribuinte, não são perdas extraordinárias, consignadas no art. 40

letra d do vigente regulamento
Considerando que, quanto aos honorários pagos ao advogado,

descontados na eedula F, tal dedução não é permitida ;
Considerando o mais que dos autos consta
Acordam, os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de

1940. --s. José Luiz Batista. Presidente. — Carlos Freire Zenha,Relator. — Visto, Tifo Rezende, Representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.041

Alegou o contribuinte que era lavrador, mas o Delegado pon-
derou que elo próprio contribuinte havia declarado ser "comerciais
e industriais".

Isto posto,
Considerando que realmente o recorrente • declarou ser indue-

trial e comerciante :

Recurso .n. 10.435 — Imposto de Renda. Recorrente. Ezequiel •
Siqueira Campos. Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em
Alagoas.

Pessoa que se declara industrial e comerciante não se
pode defender sob a alegação de que tinha outra profissão.

Ezequiel Siqueira Campos recorre para este Conselho da decisão
do Diretor do Imposto de Renda (fls. 3?) que em obediência ao
acorde° 9.756 de 5-4-40 deste Conselho tornando conhecimento da re-
clamação e apreciando-a manteve o lançamento feito na declaração
de 1937 de que resultou um suplemento de...

O contribuinte não lendo apresentado balanço, mas a relação de
suas vendas em 1936, foi arbitrado o lucro em 10% das vendas e o
imposto do 6% incidiu sobre este arbitramento, na conformidade da
jurisprudência deste Conselho.
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Considerando que • este Conselho com fundamento na necessidade
tem sempre decidido que em falta de balanço o lucro será 10% sobre
as vendas e o imposto de 6% sobre este arbitrado

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão por seus fundamentos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de Dezembro. de 1940.
— lesé Luiz Batista, Presidente. — Oscar Garcia de Souza, ltelator.
— Visto — Tito Rezende, Representante da • Fazenda - Pública.	 •

ACORDÃO N. 11.042

Recurso n. 10.417 — Imposto de Renda. Recorrente, Diretoria
do Imposto de Renda — "ex-officio". Recorrida, Heitor Antonio Di
Perini (espólio) .

Corrigenda de simples erros de control de cadastro da
repartição de imposto de renda, não é caso de recurso "ex-
off leio".

A Diretoria do Imposto de Renda, recorre "ex-officio" de sua
decisão que atendendo a provas documentais retificou os lançamen-
tos feitos "ex-officio" para o espólio de Heitor Antonio di

Ocorrendo a morte deste em 8 de agosto de 1929, em estado de sol-
teiro foi nomeada inventariante sua sobrinha D. Victorina di Perini.
O fato foi ao conhecimento da Diretoria - do Imposto de Renda em
ofício de 6-5-35 do Juizo da 1.a Vara Civel.

Não tendo sido feita declaração alguma de renda, foram feitos
lançamentos "ex-officio" dos anos de 1931 a 1935, apurando juros'
de hipoteca, veio a inventariante e provou com certidões nos autos
do inventário (o que se certifica as fls. 119-120) que tais hipote-
cas tinham sido liquidadas em varias épocas. Em vista do -que
Diretor mandou retificar os lançamentos.

Isto posto,
Considerando que a duvida tem origem em simples erro do con-

trol dos elementos o que não oferece enseja, ao recurso "ex-officio"
segundo o preceito do rt. 51 do Decreto 699, de 18-3-36.

Acordam os membros do 1.° Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso "ex-officio"
por não ser caso dele.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de Dezembro de 1940.
José Luiz Balista, Presidente. — Oscar Garcia de Souza., Relator.

Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.043 ,

Recurso n. 10.192 — Imposto de Renda. Recorrente, A. C.
Bittencourt & Cia. Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no
Estado do Rio.

A falta do depósito prévio, quando a importância total
em litígio por inferior, impede a apreciação dos recursos.

A firma A. C. Bittencourt & Gia., estabelecida em Mangaratiba,
no Estado do Rio de Janeiro, apresentou sua declaração de rendi-
mentos relativa ao exercício de 1936 no prazo regulamentar, demons-
trando a importância de imposto a pagar.

A revisão, procedida em 10 de setembro de 1938, elevou de aquela
importância por ter glozado as seguintes parcelas

1 — retiradas em contas particulares dos sócios
2 — erejuizo no ano anterior 	 	 •	 •
Notificada da revisão, a firma apresentou, com guarda de prazo,

em 12 de Novembro de 1938, a sua reclamação, que foi indeferida
pelo Chefe da Secção por despacho de 13 de fevereiro de 1939.

Não se conformando com essa decisão, recorreu R. firma A. C.
Bittencourt & Cia., dentro do prazo legal, para este Conselho, em
petição datada de 25 de Março de 1939. Não consta do processo que
houvesse sido feito o prévio depósito da importância em litígio.

Isto posto, e
Oonsiderando que o depósito prévio é condição essencial para

que possa o recurso ser apreciado, à vista do disposto no art. 14
do Decreto-lei n. 607, de 10 de Agosto de 1938

Acordaria os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de 1940.
— José Batista, Presidente e Relator. — Vfsto — Tito Rezende, re-
presentante cia Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.044

Recurso n. 10.498 — Imposto de Renda — Reeoerente, Sisypho Sar-s
denberg — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Espí-
rito Santo.

listaurado o processo de lançamento "ex-oficio", se in-
timado a prestar esclarecimentos, sem se declinarem os ele-
mentos do cadastro, o contribuinte os trouxer completos,
será aplicada a multa mínima de 30 %

O Sr. Sisypho Sardenberg, proprietário, residente em Cachoeira
do Itápemirim, no Espírito Santo, apresentou sua declaração de ren-
dimentos relativa ao exercício de 1938 no prazo regulamentar, com
indicação de se achar isento de imposto.

Tendo a repartição lançadora,. pelos elementos constantes do
cadastro. verificado que o contribuinte havia auferido rendimentos

superiores aos declarados, instaurou o competente processo de lan-
çamento ex-officio em 10 de fevereiro de 1939. Notificado a prestar
esclarecimentos na forma do art. 113 letra c do regulamento, o' con-
tribuinte atendeu, com guarda de prazo, em 8 de agosto de 1939.

Tendo sido considerados staisfatórios os esclarecimentos. o pro-
cesso de lançamento ex-officio ficou concluido em 14 de agosto de
1939 e, por ele, ficou o contribuinte a pagar a importância de ...,
sendo ... de imposto e ... de multa de 30 ,Yo.

Intimado , do lançamento, o interessado apresentou tempestiva •
mente a sua reclamação, a qual foi indeferida pelo Chefe da Secção
por despacho 'exarado em 12 de março do corrente ano.

Não se conformando com essa decisão, recorreu o Sr. Sisyphe
Sardenberg dentro do prazo legal para este Conselho, em peficãe
datada de 28 de outubro, constando do processo que foi feito o pré-
vio depósito da importância em litígio.

Isto posto, e
Considerando que, no processo de lançamento ex-officio, foram

observadas todas as disposições regulamentares que lhe são apli-
caveis;

Considerando que a dedução da importância de ... da renda
global pretendida e pleiteada na última fase do processo pelo re-
corrente não tem fundamento legal:

Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, Presidente e Relator.

Visto. — Tifo Rezende, Representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.015

Recurso n. 10.532 — Imposto de Renda — Recorrente. Amatore de
Giacomo — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Minas
Gerais.

Contribuinte residente :no país que, quites do seu im-
posto, muda-se para o estrangeiro, só no exercício seguitc
fica sujeito ao imposto na forma do art. 174, do regula-
mento. Dos rendimentos de prédios pertencentes a residen-
tes no estrangeiro só é permitida a dedução das despesas
efetivamente realizadas e de que trata o art. 37, alíneas "a",
"b", "c", "e" e "f", do decreto n. 17.390, de 26 de julho
de 1927.

Pelo serviço de iaapeção do imposto de renda em Juiz de Fora
foi intimado, em 14 da março do corrente ano, o Sr. Catulo Breviglie-
re, na qualidade de procurador do contribuitne Amatore de Giacomo,
a recolher as importâncias adiante discriminadas e calculadas, como
correção, em conformidade com as disposições do art. 174, do re-
gulamento vigente.

1937 	
1938 	 ........	 .494
1939 	   	 • • •

no total de

Originaram-se as citadas cobranças da revisão procedida na de-
claração indevidamente apresentada para o exercício de 1938, pelo
procurador do contribuinte, quando este já não mais era residente
no país, visto que, desde 7 de abril de 1937, havia ele seguido para
a Itália onde, depois, fixou residência.

Mas, para a cobrança do imposto relativo ao ano de 1937, a
inspeção tomou os rendimentos brutos acusados na declaração apre-
sentada para o exercício de 1938, que foram auferidos no ano de
base de 1937. Ocorre que o contribuinte que residia no país até
abril de 1937, sempre apresentou suas declarações de renda e, ainda
naquele exercício, pele seu procurador, foi apresentada a declara-
ção n. 381, pela qual pagou o imposto correspondente àquele exer-
cício, como era lícito fazê-lo.

A cobrança da d3ferença do imposto relativa ao ano de 1938
foi apurada em face cios elementos coligidos pelo serviço de inspe-
ção, sobre os rendimentos auferidos de janeiro a dezembro daquele
ano, da mesma forma de como foi apurada a diferença a cobrar e
relativa ao ano de 1939, esta porem rererente tão somente quanto
aoa meses de janeiro a outubro.
• Contra essas cobranças .reclamou o procurador do interessado

oferecendo a prova da data da partida do seu constituinte para a
Itália, esclarecendo os motivos que determinaram aquela viagem e
que "esperava ser uma estadia transitória, tanto assim que o ates-
tado anexo, do Real Consulado da Itália, nesta cidade, prova que
ele obteve uma licença para ir teniporáriamente h Itália e os talões
juntos, de impostos de indústrias e profissões de médico, provam
que elo continuou a pagá-los por todo o ano de 1937". As cobran-
ças foram mentidas integralmente. •

Não se conformando, o interessado prestou fiança e interpós
recurso obedecendo às demais pmscrições regulamentares.

No seu recurso pondera o interessado que o seu constituinte só
poderia ser considerado como residente no estrangeiro, a partir do
exercício de 1938, não contesta os rendimentos computados t no cál-
culo de cobrança e pretende que seja admitida a dedução dos juros
totais pagos à Caixa Econômica de Minas Gerais, parte dos quais havia
sido abatida dos rendimentos creditados pela mesma Caixa que, como
fonte pagadora e a partir de janeiro de 1939, recolhida o imposto
apenas sobre a importância liquida dos respectivos créditos.

;	 ;1; ; ;;'n ;;	 ;1;
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Nos seus argumentos transcreve o recorrente 'Vários artigos do
regulamento, mas extranhos ao regime de tributação criado para os
não residentes no país, cita acordão deste Conselho que nenhuma re-
lação teem com o caso que pretebde defender e interpreta, a seu modo,
as disposições do g 7°, do art. 174, do decreto n. 21.55-1, de 20 de junho
de 1932, cuja interp etação legal, quanto às obrigações do procuradores
de residentes no estrangeiro e sobre as despesas que se permitem de-
duzir, foi fixada na solução dada à consulta que compõe a decisão
n. 157, da "Revista Fiscal" da primeira quinz .-ma de setembro de
1932 e que, a título de instrução, se transcreve:

a) "O imposto relativo a aluguéis ou arrendamento de
prédios, pertencentes a residentes no estrangeiro, deve ser
recolhido mediante guia pelo respectivo procurador, men-
sa:mente, à medida que forem sendo recebidos os rendimentos,
sem que se,;a necessário aguardar, para esse fim, a sua re-
messa para o exterior; b) O tributo poderá ser calculado
sobre a renda líquida, dednzidas as despesas que tiverem sido
efetivamente realizadas e de que trata o art. 37, alíneas a, b,
e, c e f, do decreto n. 17.390, de 25 do julho de 1927, alte-
rado pelo decreto ri. 19.550, de dezembro de 1930. cumprindo
ao procurador comprová-las quando exigir a Delegai Ge-
ral; e) No caso de serem as despesas concernentes a uni mês
superiores à respectiva receita, a diferença Poderá ser aba-
tida da renda relativa ao mês seguinte. (Despacho da De-
legacia Geral de 12-9-1032, publicado no Diário Oficial
de 13-9-1932)".

Pelo exposto, e
Considerando que o contribuinte foi residente no país atá abril

de 1937 e nesse ano, desde janeiro, podia ter apresentado sua declara-
ção de renda com base nos rendimentos auferidos no ano anterior;

Considerando que, naquele mesmo ano, a declaração foi legal-
mente apresentada pelo procurador e pago o imposto relativo ao exer-
cício de 1937, não sendo legal cobrar-se novo imposto no mesmo exer-
cício, embora em base diferente e pelo fato de o contribuinte ter
transferido sua residência para fora do país;

Considerando que, na interpretação antes transcrita, da antiga
Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda, estão determinadas as
despesas a deduzir dos rendimentos de prédioe . pertencentes a resi-
dentes no estrangeiro, nas quais não foram computados juros que
permanecem como obrigação de ordem pessoal:

Acordam os membros do I° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para jul-
gar indevida a exigência de nova cobrança na fonte ou do procurador
do imposto relativo ao ano do 1937. tendo em visa que o recorrente
já havia pago o imposto como residente no país naquele mesmo exer-
cício.	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de dezembro de 1940.
José Luiz Baptista, prNidente. — Nprígio Fontes Braga, relator.

Tifo Rezende, represwitante da Fasenda Pública

. ACORDÃO N. 11.046

Recurso n. 10.504 — Imposto de Renda. — Recorrente, Giacomo
Albanese. Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Aplicação do disposto no artigo único da decreto-lei
n. 1.56i, de 5 de setembro de 1939.

O Sr. Giacorno Albanese, professor contratado da Universidade
de São Paulo, apresentou sua declaração de rendimentos relativa ao
exercício de 1939, no prazo regulamentar. A repartição fez o calculo
do lançamento e chegou à conclusão que o declarante está obrigado ao
pagamento de .... de. imposto.

-Intimado a fazer o recolhimento da referida importância, o Sr.
Giacomo Albanese apresentou sua reclamação em 28 de novembro
de 1939, na qual se declara isento do imposto de renda, ex vi do con-
trato assinado em 1936 com o governo do Estado de São Paulo, do
qual consta a seguinte cláusula:

"O governo do Estado de São Pauto se obriga a pagar
mensalmente ao professor Giacomo Albanese, a contar de
21 de junho do corrente ano de 1936, os vencimentos de
	  em moeda brasileira, isentos de quaisquer des-
contos, pagos durante a primeira quinzena seguinte do mês
vencido. Esse pagamento será efetuado por intermádio do
Consulado Geral da Itália".

O Delegado do Imposto de Renda, por despacho de 20 de março
do corrente. ano, indeferiu a reclamação, à vista do disposto no art. 182,
tio decreto n. 21.554, de 20 de junho de 1932 e no decreto-lei n. 1.564,
de 5 de setembro de 1939.

Não se conformando com essa decisão, recerreu o Sr. Giacomo
Albanese para este Conselho, com guarda de prazo, em petição datada
de 29 de setembro. tendo feito o prévio depósito da importância em
litígio. O interessado não aduziu novos elementos à sua reclamação ,1
mantendo-se no ponto de vista de que, tendo um contrato com o go-

verno do Estado de São Paulo pelo qual esse governo não pode des-
contar qualquer importância, lambem sobre o que recebe desse mesmo
governo não pode incidir o imposto 'federal sobre a renda.

Isto posto, e
Considerando que. na conformidade do disposto no artigo único

do decreto-lei ri, 1.564, de 5 de setembro de 1939, são sonfirmados os
textos de lei, decretados pela União, que sujeitaram ao imposto do
renda os vencimentos pagos pelos cofres públicos estaduais e mu-
nicipais:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 10 do dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente e relatei..

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 11.047
Recurso n. 882-It — Imposto do Selo — Reconsideração do acors

dão n. 10.016 — Recurso n, 9.580 — Recorrente, Auto Viação Jaba-
aliara S. A. — Recorrida, Recebedoria Federal em S!ão Paulo.

Não havendo matéria nova nem. erro a ser corrigido,
não tens logar o pedido de reconsideração.

Auto Viação Jabaquara S. A. pede reconsideração de acordão
n, 10.046 que manteve a cobrança do selo com revalidação oo au-
mento de seu capital por entender que o prazo de 30 dias para pa-
gamento do selo devia ser contado da assembléia que aprovou a pro-
posta do aumento, embora este sómente depois tivesse sido subscrito
e aprovado.

A matêria • do processo de reconsideração é a mesma do recur-
so, e corno não há outra, segue-se que não há matéria nova.

Isto posto,
Considerando que 'o pedido de reconsideração não apresentou

matéria nova, antes cingir-se a repetir as alegações do recurso já
discutidas e apreciadas no primeiro julgamento.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, Indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de 1940.
— José " Luiz Baptista, presidente. — Oscar Gorda de Souza, relatei...

Visto, Tifo Rezende, representante tia Fazenda pública.
Vencidos: O Sr. presidente e Carlos Zenha.

ACORDÃO N. 11.048

Recurso n. 889-li — .'..niposto do selo. — Recorrente, Banco Na-
cional Ultramarino. — Recorrida, Delegacia Fiscal na Baia.

Reconhecida pelo Conselho a possibilidade de um stm-
pies engano no elicuto de conversão, do que resultou uma re-
validação exigida de 400$0, por uma insuficiência de $800
de selo em uma cambial.

O Banco Nacional Ultramarino pede reconsideração do acera.°
n. 10.042, sobre o recurso n. 9.514, interposto do ato da Delegacia
Fiscal na Bafa que lhe impôs, bem como ao Banco Francês sje Italia-
no para a América do Sul, a multa de 2000 cominado no art. 69,
do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137. de 7 de outubro de 1936,,
por infração da letra a), do mesmo artigo, e dos arts. 12 e 65, com-
binados com o prescrito no n. 9„ da Tabela A, do referido decuto.

Citando o resolvido pelo acordão n. 6.353, pede o Banco reque-
rente seja o processo encaminhado ao Sr. ministro da Fazenda pro-
pondo a relevação da multa por equidade.

O auto em questão foi lavrado pela apreensão, em poder do Ban-
co Francês e Italiano para a América do Sul, em São Salvador, de
uma letra de câmbio, de 8.1.4, que o Banco Nacional Ultramarino,
havia remetido aquele Banco à cobrança, e na qual foram inutilizados
selos no valor de 28$0, quando pelo câmbio do dia, os selos deveriam
importar em 28$8. havendo, assim urna insuficiência de selos de :3800
na referida cambial,.

Não só na defesa como no recurso apresentados, o Banco reque-
rente fez ressaltar a ausência de má fé, justificada, aliás, pela insi-
gnificância da insuficiência de $800, que bem poderia ter resultado
de um engano no cálculo de conversão.

O Banco Francês e Italiano para a América do Sul, notificado da
depisào proferida pelo acarai° n. 10.042, em 26 de setembro último,
não apresentou pedido. de reconsideração tendo, assim, a decisão
a seu respeito passado em julgado para todos os efeitos administra-
tivos.

Tudo visto, e
Considerando que a infração foi apurada e confessada e . que as

penalidades impostas obedeceram a um imperativo da lei;
Çonsiderando, no entanto, que é de se reconhecer a possibilidade

de um simples engano no cálculo de conversão e que a insuficiên-
cia de selo é na importância mínima de $800;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração, mas en-
caminhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda propondo a releva-
cão, por equidade, da penalidade imposta ao Banco Nacional Ultrama-
rino.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de 1940.
José Luiz Baptista. presidente. — Aprígio Fontes Braga, relator.

Visto,' Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Recurso n. 9.428 — Imposto do selo. — Recorrente, Henrique Le-
se. — Recorrida, Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Itio de Janeiro.

Contas de venda contendo expressões indicativos de sal-
do a favor, estão sujeitos a selo. Retroatividade do li mais
benigna para aplicação da penalidade.

Apreendidas que foram, em poder da firma J. Vieira & Cia., de
Porciuncula, no Estado do Rio de Janeiro, 82 contas de vendas não
seladas, foi aquela firma autuada em 10 de dezembro de 1935, junta-
mente com os emitentes das referidas contas — Lege Irmãos, — es-
tabelecidos à Avenida Rodrigues Alves n. 303-331, nesta Capital.

Defendendo-se, a fls. 87-88 e 95-98, uma e outra firma procura-
ram demonstrar que as contas de venda não estavam sujeitas a selo,
quer fixo quer proporcional. Lage Irmãos, pela firma sucessora Hen-
rique Lage, invocavam ainda a prescrição da ação fiscal por já haver
decorrido mais de um ano da emisão do último dos documentos apre-
endidos pelo autuantes.

Despachando o processo, o Delegado Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro julgou procedente o auto por infração do disposto na Tabela
B, § 49 n. 1, do Decreto n. 17.538, de 10 de novembro de 1926 — e im-
pôs á firma Henrique Lege a multa de 1:212$0, nos termos do art.
62. letra c), do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de outu-
bro de 1936, por cominar pena mais branda que o regulamento vigen-
te ao tempo da infração, e à firma J. Vieira & Cia. a multa de 2000,
do art. 69, letra a), do mesmo regulamento.

A firma J. Vieira & Cia., intimada da decisão em 6 de junho
de 1939, efetuou o depósito em 26 do mesmo mês, não interpondo do
recurso. Henrique Lege, intimado em 14 de dezembro de 1939. já he-
m efetuado o depósito em 12 do mesmo mês, conforme certifica a
informação de fls. 134. do processo, e apresentou recurso em 30 do
referido mês de dezembro de 1939.

No seu recurso, Henrique Lage insiste na preliminar de prescri-
ção da ação fiscal, reproduzindo as razões apresentadas na defesa à
autoridade de primeira instância.

Tudo visto, e
Considerando que não procede a preliminar de prescrição, à vista

de diversas decisões reconhecendo que a multa fiscal não se equipa-
ra à pena criminal, constituindo, ao invés. separação civil pelo dano
causado à Fazenda Nacional;

Considerando Ó que esta superior instância já decidiu, pelos acor-
dãos ns. 6.211 e 8.075, sobre caso análogo do mesmo recorrente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Bragt, relator.
Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORD210 N.,11.050	 •
Recurso n. 10.387 — Imposto do Selo. — Recorrente, Rece-

bedoria Federal em São Paulo (ex officio). — Recorrido, Banco
Halo Brasileiro (consulta).

Cobranças para o Governo sem qua:quer vantagem para
quem cobra não estão sujeitas a selo.

Consultou o Banco Italo Brasileiro de São Paulo à Recebedoria
Federal no mesmo Estado, se os recebimentos das quotas de 5 90
sobCe as vendas de câmbio, arrecadadas na conformidade do de-
creto-lei n. 97, e creditado ao Banco do Brasil para entrega à Fa-
zenda Federal, estão sujeitos ao selo de n. 73, do § 1.° da Tabela
B do Regulamento do selo. A Recebedoria respondeu que tais re-
cebimentos escapam ao imposto do selo porque as respectivas im-
portâncias são creditadas ao Banco do Brasil para por sua vez
creditar ao Tesouro Nacional, sena qualquer vantagem ou bedefi-
cie para o consulente, e recorre ex officio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que tem toda a procedência o motivo de decidir

de Recebedoria Federal cru São Paulo:
Acordam os membros do 1.0 Conselho . de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio, para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de
1940. — José Luiz Baptista, pres.idente. — Oscar Garcia de Sousa,
relator.

Vista, Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 11.051
Recurso n. 10.398 — Operações Bancárias. — Recorrente,

Delegacia Fiscal na Baía (ex officio). — Recorrida, Wildhérger
& Cernpanhia.

Operações bancárias. Não as constituem empréstimos
feitos por fazendeiros a seus clientes.

O agente fiscal Alberto Rolo, em abril de 1932, representou con-
tra a firma Wildberger & Cia., com sede na cidade de Ilhéos na
Baia, acusando-a de infringir os arts. 3 n. 2, 6 e 7 do decreto
n. 14.728, de 16 de março de 1921, combinado com o art. 70- do
mesmo decreto.

As representações foram motivadas . pela carta de fls. 5 à
mesa de rendas de Ilhéos pelo delegado fiscal na Bafa ;para serem
prestadas informações sobre o assunto.

Em vez de cumprir o ofício, • o dito agente fiscal lavrou as
representações, nas quais se mensionam as transações feitas pela
acusada, que se defendeu, longamente, de fls. 21 a 32 com os do-
cumentos de fls. 19, 33 e 34 a 40. O procurador fiscal, que retivera o
processo durante 7 anos, de 1932 a 1939, concluiu pela improce-
dência das representações pelos seguintes fundamentos: "a) de
acordo com a decisão da extinta Inspetoria Geral de Bancos, pu-
blicada no Diário. Oficial de 5 de julho de 1925, não incidem na
fiscalização bancária ainda que praticadas habitualmente as ope-
rações que consistem em adiantamentos feitos por fazendeiros ne-
gociantes, etc, aos seus clientes para movimento natural de ex-
ploração agrícola: Essa decisão deve ser mantida porque atende aos
imperativos do nosso desenvolvimento econômico e corresponde a
interpretação dada ao dispositivo legal polo Supremo Tribunal em
vários pronunciamentos uniformes"; "b) nã ficam os mesmos su-
jeitos à fiscalização bancária, por não constituirem operações pe-
culiares aos estabelecimentos bancários e sejam realizados entre
as próprias filiais e os respectivos clientes e sem visar lucros".
Saudações — José Antonio Gonçalves Mello."

A delegacia fiscal na Baia, no longo despacho de fls. 49, jul-
gou improcedente as representações para isentar a acusada da multa
pedida.

Isto posto,
Considerando que a decisão recorrida -está de acordo com o

direito e a prova dos autos:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, ex officio para
manter a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de
1940. — José Luiz Baptista, -presidente. — Carlos Freire Zenha,
reJator.

Visto, Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 11..052

Recurso n. 10.399 — Operações Bancárias — Recorrente. De-
legacia Fiscal na Baía "ex officio" — Recorrida, Correia Ribeiro

Pequenos empréstimos, com garantia hipotecária e
mesmo sem esta, feitos sem continuidade não são conside-
rados suficientes para caracterizar atividades comerciais
bancárias.

Contra Correia Ribeiro & Comp., de Ilhéos na Bafa, foi feita em
29 de abril uma representação peto fato de fazerem transações que
à fiscalização pareceram ser bancárias e assim dados como infrin-
gindo o decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921.

Em 10 de outubro de 1932, foi o processo mandado ao Consultor
da Fazenda que em' 4 de abril de 1939 deu em seu parecer, em vista
do qual o Delegado Fiscal proferiu, em 22 de agosto de 1940, sua
decisão julgando improcedente a representação, nos seguintes ter-
mos:

"Em 20 de abril de 1932 ,os Agentes Fiscais Luiz Steiger
de Magalhães Castro e Alberto Rolo, fizeram a representação
de fls. 3/4, contra a firma Correia,Ribeiro & Comp., filial
da cidade de Ilhéos, por infração do art. 3.0 n. 1.0 letra "c".
2.° e 70 do Regulamento anexo ao decreto n. 14.728, de 16
de março de 1921. Intimada, a representada apresentou a
longa defesa de fls. 12 a 19 no prazo da lei. Um dos repre-
sontantes, Alberto Rolo, prestou a informação de fls. de fls.
21 a 22, cujos argumentos não satisfazem, absolutamente, à
sustentação da representação, origem deste processo. Isto
posto, e considerando que "as simples operações de pequenos
empréstimos hipotecários e de dinheiro, esporadicamente.
escapam à incidência cogita pelo Decreto n. 14.728, de
1921, dado corno infringindo (Ac. n. 9.445. p. 12.415, do
Diário Oficial, de 29-6-910) ; Considerando que, como se ve-
rifica do próprio corpo da representação de fls. 3 a 4 verso,
se trata apenas, de dois (2), empréstimos em dinheiro, a
uma mesma pesoa, no valor de 39:200700, e, de setç (7)
empréstimos hipotecários, na importância de 142:620200.
cujo período não consta da representação; Considerando que.
as promissórias, e as hipotecas, decorrem d s necessidade que
a firma representada teve de garntir os seus haveres ou ca-
pital, provenientes de adeantamento de dinheiro aos seus
fregueses para compra de cacau; Considerando que, "não Irá
infração do referido decreto n. 14.728, de 1921, se não se
verifica a prática habitual, assídua e frequente de emprés-
timos de dinheiro e sem outra atividade que a comercial
(Ae. 9.169, p. 11.020, do Diário Oficial de 10 de junho de
1940); Considerando que a firma Correia Ribeiro & Comp. é
correspondente do Banco da Baia e que, nessa qualidade agia
em Ilhéos (Ac. 9.520, p. 839, do Diário Oficial de 5-7-940);
Considerando que a dita firma já está autorizada com a
Carta patente n. 1.075, de 21 de março de 1933, para fun-
cionar, como casa bancária, na capital do Estado e com a de
n. 2.007, de 17 de junho de 193. para funcionar em Ilhéos;
-Resolvo, em face do exposto e do que mais consta deste pro-
cesso, que permaneceu, extranhamente, na Procuradoria
Fiscal cerca de oito (8) anos, julgar improcedente a repre-
sentação de fls. 3 e A, que lhe serve de base, e recorre "ex

•
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officio" gesto meu despacho para o Primeiro Conselho de
Contribuintes. Dê-se ciência aos interessados, para os devi-
dos fins, findo o processo administrativamente. Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional na Baía; em 22 de agosto de 1940.
— Sebastião Cavalcanti de Albuquerque, Delegado Fiscal".

•Isto posto,
Considerando que são legítimos Os fundamentos da decisão,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.

por uuanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex officio"
para manter a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro cie 1940.
José Luiz Batista, presidente. — Oscar Garcia de .Souza, relator.

Visto — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 11.053

Recurso n. 10.417 — Imposto do Selo — Recorrente. Recebedo-
ria Federal em São Paulo "ex officio" — Recorrida, Dolder, Keller

Comp.
Certificados de garantias de bom funcionamento de má-

quinas não estão sujeitos a imposto de selo porque repre-
sentam apenas a obrigação de todo aquele que vende.

. Recorre "ex officio" a IteeebedNa Fedei lal de São Paulo de sua
decisão que solucionando uma consulta feitS por Dolder. Keller
te Comp.. decidiu que certificados de garantia do leen funcionamento
de máquinas que eles próprios vendem não estão sujeitos ao imposto
ds selo. Certificados nestes termos:

•
ACOTIDÃO N. 11.054

Recurso n. 10.438 — Imposio do Selo. Recorrente, Delegacia
Fiscal em Santa Catarina — ex officio — Recorrida, Empresa Força
e Luz Santa Catarina.

Não se dá provimento a recurso "ex officio" de. decisão'
tomada de acordo com a lei.

Em 22 de julho de 1939, foi lavrado -em Florianópolis, auto
de infração contra a "Empresa Força e Luz Santa Catarina S. A."
por lerem os agentes fiscais do imposto de consumo, José Cândido
da Silva e Pedro de Alcantara Pereira, verificado, quando procediam,
no edifício da junta Comercial, ao exame de documentos sujeitos
ao zelo de papel que a referida emprega "requerera, em 23 de março
de 1937, o arquivamento da ata da assembléia geral extraordinária.
realizada aos 13 dias do mós do março de 1937, em a qual constam
a proposta do aumento de capital. social de oito mil contos de reis
para doze mil contos de reis, em ações do valor nominal de um
conto de réis cada uma, parecer favoravel do Conselho Fiscal e esse
aumento e votação, a aprovação unânime autorizando o referido
aumento, como se vê de ri, 889, páginas 5 e 6, ano 40 do Diário Oficial
do Estado de Santa Catarina, de 31 de março de 1937 o que somente
em 5 de outubro do mesmo ano. 206 dias após a data do ato que
autorizou o dito aumento, rechlheu a importància de 12:000000
correspondente ao selo proporcional", infringindo assim o disposto
TIO rue. 29 letra (1 combinado com o art. 63, S, 2° e 68 letra e, tudo
do regnamento anexo ao decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

O processo obedeceu aos trâmites regulamentares, tendo a em-

preza autuada apresentado, no prazo regulamentar, longa e bem
fundamentada defesa, alegando que ciprojetado aumento de capital
verificou-se na assembléia geral realizada em 2 de- outubro, quando
foi apresentada e aprovada a lista dos subscritores do aumento
de 4.000 contos, bem como o certificado do depósito da décima parte
desse aumento. Tendo sido o selo pago em 5 de outubro, a enipreza
obedeceu inteiramente aos imperativos da lei, aos mandamentos
da doutrina e aos ensinamentos da jurisprudência fiscal aplicaveis
à espécie, rigorosamente de acordo com o disposto no art. 29 alínea d)
do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Cumpre consignar aqui que constam da defesa algumas expres-
sões desnecessárias, veementes e excusadas, se bem que em contestação
à imputação feita pelos autuantes da prática de um ato doloso,
lesivo aos interesses da Fazenda Nacional. 	 •

Os autuantes apresentaram longa e bem lançada contestação
em 19 de novembro de 1939, insistindo em que na assembléia geral
extraordinária de 13 de março foi autorizado o aumento do capital
social, cuja efetivação não dependeu de qualquer outra assembléia
e, na de 2 de °ululam para efeito da alteração dos 'Estatutos, houve
apenas . a aprovação do aumento já inteiramente subscrito.

Em 23 de julho do corrente ano, o Inspetor da Alfàndelb
de Florianópolis ofereceu à consideração do Delegado Fiscal
o seguinte sanv,cer: -

"Pelos agentes fiscais do Imposto de Consumo Srs. Pedro
de Alcântara Pereira e José Cândido da Silva foi lavrado
auto contra a Empresa Força e Luz Santa Catarina S. A.,
Por infração dos artigos 29, letra d, 63, § 2.° e 68, letra e,
rio regulamento que baixou com o Decreto n. 1.137; de 7
cie outubro de 1936.

O processo está organizado de acordo com os dispositivos
regulamentares, tendo sido observado o prazo para defesa.

Motivou o auto de infração o terem os agentes fiscais
autuantes, em visita de fiscalização feita à Secretaria da
Junta Comercial do Estado, encontrado, entre os documentos,
um requerimento da .autuada, pedindo o arquivamento
da ata da assembléia geral extraordinária, realizada aos 13
dias de março de 1937, em a qual constam a proposta
do aumento do capita) social de 8.000:000000 para
12.000:0004;000, cujo.. selo fora pago em 5 de outubro,
206 dias após a data do ato que autorizou o dito aumento.

Os autuantes capitulam as infrações nos arts. 29,
letra d. 63, §-2. 0 e 68, letra e, do regulamento que baixou
com o Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, isto é,
pagamento do imposto do selo depois do prazo regulamentar
e o embaraço à ação fiscal.

Na sua defesa de fls, a autuada alega que não incorrera
nas infrações citadas no auto, pois não ultrapassou o prazo
de 10 dias para efetuar o pagamento do selo a que estava
obrigaria pelo aumento do capital social. Pagou-o, sim,
lodos depois de ultimado o referido aumento. Cita dispo-
sitivos da legislação concernente às sociedades anônimas
ainda não revogada e pela qual se deve reger. Apenso
à defesa está um número do Diário Oficial do Estado, onde
a autuada publicou a ata da assemb:éia extraordinária de 2
de outubro de 1937. que aprovou, em definitivo, o aumento
de seu capital. Os autuantes tiveram vista do processo para
a sustentação do auto de fls. Não apresentaram argu-
mentos nem julgados que destruissem as razões da defesa.
Pretenderam isolar o ato do aumento do capital de uma
sociedade anônima do disposto nos arts. 94, 95 e 96 do
Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, com uma interpretação
restrita ao art. 29 do atual regulamento do selo. O art. 96
do referido Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, diz
claramente que "o aumento de capital não será considerado
como constituindo legalmente capital social senão depois
de subscritas todas as ações em que for dividido, de depo-
sitaria a déc'ena parte do va!or em dinheiro do capital
subscrito e de arquivamento e publicada na conformidade
dos nrts. 79 e 80. a certidão da ata da Assembléia Geral, em
que forem verificados os ditos requisitos" (Achilles Deslingua,
— Anéndice ao Código Comercial Brasileiro, Anetado),

O Egrégio 1 0 Conselho de Contribuintes, tomando
ronhecimento de um recurso, assim resolveu: "quando se
tratar de aumento de capital, conta-se o prazo de 30 dias
- ou da data do ato que o autorizou, ou do ato em que foi
verificado n aumento, n anal aumento poda ser verifiendo
por meio de balanço, como por qualquer nutro meio. Ora.
e companhia procurou pagar o imposto antes da assembléin
chamada a verificar o aumento. E esse o meio do verificarão
prescrito nele art. 96 do regulamento das Sociedades Anã-
nimas" (Acorcião n. 11. de 1935) — ,96 depois, portanto..
de verificado o aumento de capital, nos termos do est. 90
do decreto n. 434, citado, é que a autoada estava obrigada
ao pagamento do selo.

Não se deu, assim, a infração do art. 29, letra d,
capitulada no auto e muito menos a do art. 68, letra e.

A Empresa autoada não embaraçou e nem iludiu a ação
fiscal.

"Termos de Garantia — Certificamos, que está garantida
pela nossa firma contra quaisquer defeitos de fabricacão e
peças defeituosas que possam provocar uni mau funciona-
mento, pelo .prazo de ( ) no (S) a contar'da data da assina-
tura do presente termo. Nesse período correm eventuais con-
sortes provenientes -dos defeitos acima citados por nossa c.on-
ta, devendo o comp rador, em caso de necessidade, remeter às
nossas oficinas, correndo por sua conta as despesas de trans-
porte é embalagem. Este termo exclue a garantia para efei-
tos Prod uzido s P or q uédas, influencia de humidade ou tem-
peratura, fogo e intervenção de terceiros. Outrossim não dá
direito a limpesas gratuitas podendo somente o comprador
tirar o legítimo proveito do presente termo. — São Paulo.

(Assinatura)".
O fundamento da decisão se expressa nestes termos "por se

cogitar de uma simples garantia dada pelo vendedor ao comprador
contra quaisquer defeitos de fabricação mie possa apresentar de
futuro a máquina de escrever vendida.

Considerando que os chamados certificados cle garantias são
- apenas sem reconhecimento expresso e prévio de uma obrigação que

já existia antes, de vez que por perdas e damos deve, responder todo
aquele que vende cousa defeituosa cujos defeitos não são susceptiveis
de serem percebidos nos primeiros tempos;

Considerando que assim não existe obrigação:
Considerando que é legitimo o fundamento da decisão:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex officio",
para confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em13 de dezembro de 1940.
José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Sousa, relator.

Visto — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Afirmando, na guia . de recolhimento de fls. 4, que
o aumento do seu capital se deu na assembléia do dia 2
dc outubro de 1937, ela observou o prescrito na lei das
Sociedades Anônimas. Não procurou iludir a ação fiscal. i..7>e

a infração se houvesse verificado por ocasião em que o auto
foi lavrado, ainda assim não era para se aplicar multa
• Lenpresa. E' o Egrégio 10 Conselho de Contribuintes que
pelos seus acordãos os. 4.095 e 4.480, diz que "documento::
não selados, apresentados espontaneamente à repartição. não
se aplica multa a quem os apresenta" e "não se aplica multa
quando, antes ae procedimento fiscal, a parte procura satis-
fazer as exigèncias do regulamento do imposto do selo"
(Conselho de Contribuintes — Acordãos — s (limite 11, pá-
ginas 193 e 782).

Pelos motivos expostos opino pela improcedancia do auto
de fls.

Contem o processo trinta e duas folhas todas numeradas
e rubricadas.

À Secretaria para o necessário expt.!dienle. Alfândega
de Florianópolis, 23 de julho de 1910. Assinado, ilegivel
inspetor."

F i nalmente. o Delegado fiscal exarou o seguinte despacho:
"De acordo com o minucioso parecar de folhas 30-3a,

que bem esclarece o assunto, julgo improcedente o auto que
deu margem a este processo,

Nos termas rIo art 87 do regulamento lia ixado com
o decreto n. 1.137. de de ent eLeo de 1934. desta de-isãorecorro ex officio jiara o 10 Conselho de Contribuintes."

1:41. posto . e
Considerando que a &ideal) oro 'ausa se acha perfeitamente

jostificrula no parecer lranserito tio Inepetor da Alfandega de Flo-
rianópolis:

Acordam os nue/Mie): do 1 0 Conselho de Contilliii!ntes, pelo votode qualidade, negaraproviinento ao recurso ex officio para confirmara decisão recorrida.
Primei:'-) Conselho dl Contriboin l es. em 13	 ffr 1910.Baptista. Pros i doh l	 'ReLdor.R ecorri desta d eviera). —	 Rezende. •flc'pt'o-orri emiti' tia Fa-zpurIn i tu)

sr,:. Jaime Perielea Apriee ie firaga e Falires riaRocha.

ACW:1).;n 11 N	 11.055

Ruce rso n. 10. II— Operações lia mei rias. Ti ecorren te. Delega-
cia la; seu! Pcame mime ° (pa offieioh recorrido. Banco de Ga ra-nhims, Sociedade Cormeral iva de R es ponsabilidade Lhat.

mota (15 .• 	 0 dr rol	 »fr Mntp . chl I epi.p0 re'vtr-
vida. Mio aulfiri7a a mut ta par prát ira (10	 arães ban-rMs deu r Onpr efiKr/f ç 	r	 i to.

O Banco de Caranhuns, Sociedade Cooperativa de Res ponsabili-
dade Ltda., foi neto:alo (fls. 581 como iníringinda o 'rojo., núme-
ros 11.728 do 16 de março de 192! e 581 de 1 de agosto do 1938 por
eão ter a respectiva ca ri a patente ou reeasto. Com  o decu mento de

61 provou ter cemprido as exigancias do decrete n. 581, de 1
de agoeto de 1938. e bem assim não lhe caber culpa pela falta de ex-
pediçao do Certif i cado da Registo.

O del egado fiscal julgou im p rocedente taaulo e recorreu ex offi-cio, com os seguintes fundamentos:

"Após uma série de investigaeões riu (orno do Banco
De Gata tilam% sino p., lede Cooperaiiv a de Pea:ponsabilidade
Limitada, rlieg(m-se à evidaocia de que o referido estabele-
cimento se achava fulicionando irregularmente.

Em virtude situação, deteeminou a Diretoria das
Rendas Internas que contra o mesmo se iniciasse a ação
fiscal. no sentido de compeli-10 a se regularizar.

Cumprindo essa determinação, designou esta Delegacia
o agenle fiscal ria circunscrição para levai' a efeito a dili-
gência.
-- Ali comparecendo o agente cio Fieco, solicitou o certifi-
cado de registo do Banco, que devia ter sido fnito na Dire-
toria de Oiganização e Defesa da Pradução do Ministério da
Agricultura, ou a Carla Patente, que o habilitasse a fun-
cionar legalmente.	 •

Não lhe sendo exigido nenhum daqueles títulos, lavrou
a fiscalização o competente auto, por infraçãe dos decretos
ns. .128, de 10 de março de 1021, e 581, de 1 de agosto
de 1938.

A despeito de ser o a t ilo omisso, não capitulando a in-
frução nos dispositivos infringidos, o autuado, no prazo re-
gulamentar, se defendeu.

Alegou que, criado, como Sociedade Cooperativa, sob o
regime do decreto n. 22.239, de 19 de dezembro de 1932,
por normas outras, que não as do decreto n. 11.728, de 1921,
se regia, não podendo, portanto, ter infringido este decreto.

Tambem não transgredira o decreto n. 581, por isso
que, antes da sua promulgação, já havia , providenciado, de
acordo com a leaislação anterior. para o seu reg isto no do-

parlamento competente, conforme documentava a comunica-
ção da Diretoria de Orginização e Defesa da Produção, boje
Serviço de .laconomia Rural. do haver recebido os papeis do
Banco, em data de 22 de j unitei de 1938. Esse documento
não consta do processo.

Alegou ainda que, reformando os seus estatutos, para sepio . em ordem com o decreto n. 581, de 1938, enviara àquela
Diretoria, por Intermédio do Departamento de Assistência
ás Cooperativas, os documentos exigidos por lei, provando
a sim afirmativa com o oficio da mesma Diretoria, em que,
por solicitação do defendente, aquela informa; a) O Banco
de Garanhus é Sociedade Cooperativa; b) O Banco de Gara-
nhuns cumpriu as exigências do art. 4 0. do decreto n. 581,
tendo enviado 	  lodos os documentos exigidos
por in:ermadio deste Departamento, que os remeteu, acom-
panhados cio ofício n. 22 de 21 de janeiro de 1939 	ti Nenhema responsabilidade cabe ao Banco de Garanhuns
pela falta de registo no Serviço de Economia Rural, pois
esse Serviço nené, contestou qualvier dos docuncen:os que*
1/me enr:timosN, nem ea.pediu ainda -o certificado de registo

(fls. 61).
Em (are da informação contida no item c, o próprio

autuante epinou pela improcedência do auto, pronuncnando-
-ee no mesmo eentido a,.2 8. Contadoria.

Negando lambem fundamento ao auto, assim expôs o
Dr. procuradot fiscal o reit parecer: a) Sendo o Banco de
Gianni-tons urma sociedade cooperativa de responsabilidade

nunca esteve nem está sujeito ao regime estabele-
cido no decreto n. 11.728, de 1921; b) Constituido como co-
operativa, de acardo com a legislação anterior ao decaeto
n. 581. tinha peloo art. 7. 0, a, 1°. deste. o prazo de seis me-
.-es para requerer o seu registo, e dentro desse prazo o re-
quereu à Diretoria de Organização de Defesa da Produeão
do "alua taaio da Agricultura.

Aseito,
Considerando que o Banco de Garanliuns, Sociedade

Cooperativa de Reepousabilidade Limitada, embora funcio-
nando irregularmente, drsd a sua fundação, como indica
o histórico deste processo, compelido pela fiscalização, [o-
lmo' as devidas providências para se registar na forma da
legislação aterl;

Considerando que, iniciadas essas providências e não
tenao sido os documentos impugnados, como faz certo o ofí-
cio da Diretoria do Departamento de Assistência às Coope-
rativas de Pernambuco, ao defendente ((ls. 61). não cabe
ao Banco de Garanhuns. Soc. Coop. de Resp. Ltda., res-
poneabilidade alguma pelo retardamento do seu registo na
Direloria de Serviço de Economia Rural;

De acardo com as provas do processo e os pareceres,
julgo o auto improcedente, recoerendo deste meu despedi()
para o 1 0 Conselho de Contribuintes, na forma dos aias. 1.°

alínea a, e 12.0 do decreto-lei n. 607, de 6 de agosto de 1938."
Isto posto
Considerando que são legillows os fundamentos da decisão.
Acordam os membroa do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de' votos, negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão por seus fundamentos.

Primeiro Conaelho de Contribuintes, 	 13 de dezembro de..1910.
— José Luiz Borlista. presidente. — (isco,. Garcia de Sois'. relator.

Visto. -- Ta() Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.056

Recuas() 11. 10.4a — Imposto cio selo. Recorrente, Mouk ha iber
Zhouri; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

A expressão "à vista., liquido" é equiveL:n t e	 reeibo„
para efeito (f.?. incidéocia de selo previsto na tabela lt, 1.0
— Diversos — 97. 76, do decreto n. 1.137, de 7 de outu-
bro de 1930.

Recorre para este Censelho o c,omerciantr Moukhaiber Zhoura
estabelecido em Varginha, no Estado de Minas Gerais, da decisão' do
delegado fiscal naquele las taido que lhe impôs a ,pena de revalidação
de 20080,- prevista no art. 62, letra c), do decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1934 tendo era vista o auto lavrado pelo agente fiscal do
imposto de consumo em Lavras. e cine apreendeu a fatura n. 006, de
536$1, extrairia ao negociante Átila José Ribeiro, com a expressão "a
vista, líquido" e que não estava devidamente selada.

Pelo exposto. , e
Considerando que a expressão "à visto, límaido" — empregada em,

fatura ou nota de mercadorias vendidas, de valor superior a. 20$0, e'
equivalente a recibo e está sujeita ao selo previsto na Tabela B, g I.°
— Diversos — n. 76, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936;

Considerando, lambem, que a lei manda taxar todas as vias d
recibo:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, po
maioria de votos, negar provimento ao recurso. •

Primeiro Cons elho de Contribuintes. em 13 de dezembro de 1910
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. (atrela de Souza.

; ; 	;	 = 1 ;',1:
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ACOItak0 N. 11.05',

,Reeurso n. 10.501 — Imposto do selo — Recorrente, Simão
Itacy & Como, — Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo,

Declaração confessada como sendo 2.0 via de recibo
esta sujeita a selo, e portanto sua falta incorre cm multa.

Simão Racy & Comp. recorreu para eSte Consenso da decisão
da Recebedoria Federal em S. Paulo que julgando procedente o
auto . infraeão o Multou em 2000 por ter usado numa fatura a
exp; .essão à vista.

Ti-ata-se de uma fatura sgm forma de carta expedida de S. Pau-
lo em que se declara aue o débito de 504$6 foi escriturado o será
pagava na praça de S. Carlos com duplicata' ques-segue junto à
vista líquido.	 -

Defendeu-se alegando que a nota apreendida é uma segunda
via e a Recebedoria considerando que as segundas vias de recibo
estão sujeitas a selo impôs a multa.

Isto posto:
Considerando que foi a própria recorrente quem declarou que

a nota era segunda via, sem fazer a menor alusão à duplicata: 	 -
Considerando que segundas sias de recibos estão sujeitas a

selo,
.	 Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade dc votos, negar provimento 'ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de
1940. — José Luiz ,Raptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza,
relator.

Visto.	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

.ke0111),X0 N. 11.058
•

Recurso n. 10.483 — Imposto de renda — Recorrente, Banco
Rural de Pieni -- Recorrida, Delegacia do 'Imposto de Renda na
Paraiba:

Falia de informação de juros superiores a 	
'creditados o corventistas é infração do art. 79 dó Itegula-- mento do Imposto de Renda e sujeita o infrator às multas
do ert. 86.

O Banco Rural de Pieuí. recorre para este Conselho da • dCels;30
.delegado do mposto áe Renda no Estado da Paraiba que lhe im-

pôs a multa de 500$O por ter infringido o art. 79 ao Regulamento
do Imposto de Renda por ter deixado de informar os juros supe-
rior 	 a 1:000$0 creditados a vários correntistas.

O recorrente confessa a infração, mas na defesa alega que igno-
rava aquela obrigação, e nas razões alega que antes tinha • dado
cumprimento ao dispositivo, mas pensava que fosse unia só voz.

A multa aplicada foi o mínimo do art. 80.
Isto posto,
Considerando que a infração esrá documentada e confessada;
Considerando que o muita foi legitimamente imposta e até eeini

certa benignidade de vais que o regulamento manda que seja de
COM a 0:000$0:

Acordam os membros do IP Conselho le,'ontribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento para confirmar a decisão
recorrida.

Primeiro Conselho de "Contribuintes, em 13 de dezembro le
1910. — Jose ; Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza,
relator.,

Visto.	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACOMÃO N. 11.059

Recurso n. 10.489 — Imposto de Renda — Recorrente. Acha-
tes Miraglia — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Mi-
nas Gerais.

A indenização em lurtude de rescisão do contrato do
rmaballio s remuneração • que te classifica na 3.0 catriloria
das pessoas físicas é sujeita ao imposto respectivo.

Achilles Miraglia recorre para este Conselho da decisão do de-
legado do Imposto de Renda no Estado de Minas que retificou sua
•claração Je renda para nela incluir a importância de 183:00080
Que o declarante recebeu o titulo de indenização por ter a firma
Antônio Falei & Comp. rescindido o contrato de trabalho que tinha
com ele. Alega que a referida importância não representa, sob ne-
nhum aspeto renda, rendimento, ordenado, subsídio, emolumento,
g.raCricação, pensão,ou renmneracão porque foi recebido em virtude
da rescisão de um contrato de trabalho; que • de aplicar-se aa seu
ins,so a art. 20. Este artigo é, porem. inaplicavel, visto que nenhuma
referéncia faz a rescisão do contrato, antes refere o cumprimento,
a execução de uni contrato; pois não se pode dizer que a renúncia de
UM benefício com restituição de prêmios de seguro ou seja propria-
mente a rescisão de um contrato

A matéria já foi examinada mo acordão n. 8.626 dest2 Cone-
fluo como hem salienta a !ouvavel informação ae lis. 10. J a Fcisio
repousou nesse acordão.

Isto posto:
Considerando que a indenização auferida em virtude da rescisão'

de contrato de trabalho é rendimento sujeito ao imposto na 3. 0 cate-
goria:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuinte,:, por una-
nimidade de VJÉZIS, negar nrevimento ao recurso para enrimar a
decisão recei rido.

Primeiro Conselho de Contribuintes. 13 de lezembro do
1910. -- Jose Luiz Wrptista, presidente. -- Oscar Garcia de Souza,
relator.

Visto. — Tito Rez,ndo. representante da Fgzenda Pública.
ACORDÃ6 N 11.060

Recurso n. 10.511 — finpOStO de Renda — Recorrente, Diretoria
do Iniposto de anda "ex officio" — Recorrida, Amélia Oriente Gui-
marães.

"Recurso "ex officio" incabirel

A Diretoria do Imposto de Renda procedeu lançamento "ex of-
ficio" para cobrar de Amelia Oriente Gnimarães, no exercício de
1935, o imposto de..., acrescido da multa de 50%..., no total de...

Contra o lançamento reclamou a interessada e a Diretoria, por
ler verificado êrro no controle das informações de cadastro, modi-
ficou o lançamento reduzindo o imposto para... e a multa aplicada,
de 50% para 30%.

Dessa decisão é que houve recurso "ex officio".
Tudo visto, e
'Considerando que, de acordo com o disposto no art. 51, do de-

creto n. 699, de 18 de março de .1936, não cabe recurso "ex officio"
quando a exigência de imposto a maior tiver resultado de engano no
controle dos rendimentos:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, por incabível.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de
1940. — José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Draw')
relator.

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

MIORDÃO N. 11.001	 •

Itecurse n. 10.531 — Imposto de Renda — Recorrente, T,eo-
pado Felipe Renner — Recorrida, Delegacia do Imposto Renda
no R. Grande do Sul.

Aplicação do disposto no art. /2 do vigente regulamenta
do imposto de renda.

A indostrialista Leopoldo -Felipe Dsnner, residente em Porto
Alegre, apresentou sua declaração de rendimentos relativa ao exercí-
cio de 1910 no prazo regulamentar, demonstrando a importância
de..., de imposto a pagar. A declaração foi acompanhada de uma
nota' contendo a discriminação dos rendimentos discritos.

A revisão, procedida em 9 de setembro último, aumentou aquela
importanria de—. por ler considerado rendimento tributava no exer-
cício em foco o lucro auferido pelo contribuinte na firma A. J.
Renner & Comp.,' no segundo semestre de 1938, à vista de se achar
incluido no balanço encerrado em 30 de junho de 1939. Contra esse
lançamento 'suplementar, o• contribuinte apresentou reciamação, que
foi indeferida pelo delegado do imposto de renda por desptudio exa-
rado em 9 de outubro próximo findo.

Não se conformando com essa decisão recorreu o interessado para
este Conselho, com guarda de prazo, em petição datada de 29 de ou-
tubro, constando 'do processo que foi feito o prévio depósito da im-
portânc i a em litígio.

Isto posto,
Con s derando que, realmente. se aplicamos ao caso o art. 512 do

Código Cl, il não podem ser considerados percebidos em 1939 os
lucros a partir de junho de 1938, que deveriam figurar no exercício
de 1039, mas o art. 165 do regulamento autoriza o modo de ver da
decisão recorrida, desde que não se aplique às físicas o disposto no
art. 1.° do olecreto 1.168 de 1939.

Considerando que o regulamento do imposto sobre a renda é.
lei especial, e conseguintemente, no que lhe concerne, prevalece so-
bre o direito comum;

Considerando que, tendo o recorrente apurado em 1939 os lucros
relat i n-os ao período de 31 de junho de 1938 a 31 de dezembro de
1930 rios dois balanços verificados neste último ano, no conceito do
art. 1G5 citado percebem-se em 1939, embora parte desses residimen-
tos se originasse de, 1938 (2.° semestre).

Considerando 'que assim se conciliam perfeitamente os artigo
41 e 165 do regulamento:

Considerando que essa solução é tombem a mais real, ()eis do
contrário seria isentar o recorrente do imposto relativo a sena- ren-
dimentos do 20 semestre de 1938 e não há lei que autorize essa isen-
ção:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 13 de dezembro de
1940. —José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto, 'fito Rezende, representante da Fazenda Pública,
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ACORDO N. 11.062

Artur Trela fez sua declaração de renda, no exercício de 1940,
considerando metade do que recebeu da sociedade A. J. Renner

Cia., em virtude do balanço dessa firma, encerrado em 30 de
junho de 1939, e a totalidade do que percebeu no balanço encer-
rado em 31 de dezembro desse mesmo ano.

A Secção do Rio Grande do Sul, porem, computou no exercício
de 1940 toda a renda auferida pelo recorrente nos 12 meses abran-
gidos pelo balanço encerrado em 30 de junho de 1939 e elas seis
meses, a que se refere o encerrado em 31 de dezembro desse mesmo
ano, exigindo do recorrente o imposto suplementar de...

O recorrente reclamou, entendendo que o procedimento da Su-
ção contrariou o disposto, no art. 41 do regulamento do imposto do
renda 'e preceito do art. 512 do C - digo Civil, segundo o qual os
frutos civis, em divergência do que ocorre com os nalurais e indus-
triais. reputam-se percebidos dia por dia.

A decisão recorrida argumentou com o art. 165 do regulamento,
segundo o qual, "no cálculo da base do imposto serão computados
todos os rendimentos nercebidos no ano considerado, inclusive os
originados em época anterior."

Isto posto:
Considerando que, realmente, se aplicamos ao caso o art. 51S:

do Código Civil, não podem ser considerados percebidos em 1939 os
lucros a partir de junho de 1938. que deveriam figurar no exercício
de 1939, mas o art. 165 do regulamento autoriza o modo de ver da
decisão recorrida, desde que não se aplique às pessoas físicas o dis-
posto no art. 4.° do Decreto n. 1.168, de 1939;

Considerando que o regulamento do Im posto de Reeda é lei es-
pecial, e, cons,sumtemente, no que lhe concerne, prevalece sobre o
direito cornum:

Cousiderande que, tendo o recorrente apurado em 1939 os lucros
relativos ao período de 30 de junho de 1938 a 31 de dezembro de
1939 nos dois balanços verificados neste último ano, no conceito do
art. 165 citado, percebeu-os em 1939, embora parte desses rendi-
mentos se originasse de 1938 (segundo . semestre);

Considerando que assim se conciliam perfeitamente os arts. 41
e 65 do regulamento:

Considerando que essa solução é tambem a mais real, pois do
contrário seria isentar o recorrente do imposto relativo a seus ren-
dimentos do segundo semestre de 1938, e não ha lei que autorize essa
isenn'ão:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento, ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de
1910. — José Luiz Baptista, Presidente. — Carlos Freira Zenha,
relator.

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

acoaoÃo N. 11.064

e lucros auferidos daquela firma, tomando por base a metade doe'
juros e dos lucres relativos ao balanço encerrado em 30 de junho
de 1939 e a totolidade dos juros e dos lucros creditados no balanço
fechado em 31 de dezembro o mesmo ano. Aqui, convem logo es-
clarecer que não obsdecem aos preceitos legais a base do lançamento
adotada pela (iram, pois, nos termos do § 4.°, do art. •.0, do citado
Decreto-lei, 85 lhe seria licito apresentar, isoladamente, até 30 de,
abril, para pagamento do imposto relativo a 1940, o balanço de 12
meses, encerrado em 30 de junho de 1939, ou o balanço ^ que efe-
tuou em 31 de dezembro desse mesmo ano, correspondente ao periode
de seis meses, e que, neste último caso (§ 5. 0, do mesmo artigo:1,
determinar-se-ia proporcionalmente o lucro de 12 meses anteriores
a 1.° de janeiro de 1940, baseado tão somente nesse último balanço.

Procedendo ;a revisão da dacastração apresentada por Kurt
Renner ii Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul, tri-
butou o total dos juros e dos lucros que foram creditados ao con-
tribtinte nos dois balanços aludidos, encerrados no Mesmo ano do
base de 1939.

Não se conformando cora o lançamento, o interessado pediu re-
tificação do mesmo, com as razões expendidas na sua petição do
fls. 718, e cujas razões foram apreciadas- pelos argumentos do pa-
recer seguinte:

"I) Contra o lançamento de fls., reclama o contribuinte
contra o lançamento suplementar exigido sobre o exercício
de 1910,

2) Alega que:
a) a lei reparte os frutos civis em 365 partes, quantos

são os dias do ano, e atribue uma por dia, de sorte que eles
os adquire dia por dia, independente do seu pagamento;

b) os frutos civis percebidos pelo declarante no se-
gundo semestre do ano de 1938, de nenhum modo podem
ser considerados corno pertinentes ao ano civil de 1939,
ou ano comercial encerrado no dia 31 de dezembro do 1939,
na hipótese de se pretender coincidir os anos civil e comer-
cial;

c) obrigar o reclamante pagar imposto sobre os rendi-
mentos auferidos nos 18 meses que decorrem de 1-7-38 a
31-12-30, constitue flagrante violação do que preceitua o
art. 41 do regulamento em vigor.

3) Se os lucros do segundo semestre de 1938 não se
computassem aos do ano civil de 1939, claro é que deveriam
sê-lo ao do ano civil de 1938. Isenção do imposto de renda
só ha por lei especial e em termos expressos.

4) O ano civil é o período básico, legal, por Guie se
avalia o exercício financeiro em que o imposto se torna
exigirei às pessoas físicas, abstraindo-se, a época em que
se produziram os rendimentos, para se considerar a data
em que eles são percebidos.

5) ^Em acordão publicado na Revista Fiscal, de 1935,
sob decisão n. 159, já decidiu o eolendo Primeiro Conse-
lho de Contribuintes 'que: "as parcelas tributareis não ee
computam pelas datas originárias tia receita e sim pelo
ano-base, em que se incorporam ao patrimônio, á eco-
nomia sos contribuintes.. E nessa conformidade e a decisão
proferida no acordão n., 6.153, publicada na citada RevistaFiscal, sob n. 395, de 1938; "o imposto de renda só recai
nos rendimentos realmente .percebidos 110 ano base, embora
°duna°, de anos aateriores".

6) E outra não pode ser a interpretação do disposto - no
artigo	 do regulamento em vigor:

-No cálculo da base do imposto são computados
todos os rendimentos percebidos no ano considerado,
inclusive os originados em época anterior."

7) Ainda que se considere os "frutossscivis,", pro-
duzidos dia a dia, como pretende o reclamante, para efeito
do imposto de renda, só podem ser considerados na data
em - que se tornam exigirei, isto é quando se der o diescessat do requerente, — a data em que o rendimento entrana economia do contribuinte pelo crédito ou pagamento.

8) Não se considera a época, o período em que se pro-
duz a renda, mas o ano base, em que se realiza a per-
cepção da renda. A não ser assim, seria ineficaz o art. 165
do regulamento em vigor, e inverídico o princípio de que
na lei não ha disposição inutil."

•
Mantido o lançamento para a cobrança do imposto suplementar

de..., o contribuinte, reportando-se aos argumentos que já ex-
pendeu em suas alegações à autoridade de primeira instancia, recor-
reu para este Conselho, citando o art. 41, do regulamento vigente,
declarando querer pagar o imposto sobre "o ano civil ou comercial
que anteceder imediatamente ao exercício financeiro em que o im-
posto for devido", não concordando com a tributação dos rendimentos
apurados ou percebidos em um período de 18 meses.

Tudo visto, e.
Considerando que as disposições do art. 4. 0 do Decreto-lei

n. 1.168, de 22 de março de 1939, só se referem às firmas e às so-
ciedades comerc:ais, somente a estas facultando — quando obede-
cendo à forma legal — o reajustamento do ano comercial, jamais
alterando a regra para a tributação das pessoas físicas dos sócios;

Considerando que a distinção que fez o art. 41, citado, não apro-
veita a tese defendida pelo recorrente, visto que ano pretérito, o con-
tribuinte, como de re gra, so pagou o imposto sobre os "juros e lucros

Recurso n. 10.535 — Imposto de renda — Recorrente, Frederico
Engel — Recorrida, De:egacia do Imposto de Renda no Rio Grande
do Sul.

Sociedade comercial que deu dóis balanços, no mesmo
ano base. Como devem os socios pagar o imposto.

A especie, neste processo, é idêntica à do recurso n. 10.548,
solucionado pelo acordão n. 11.068, de hoje. Assim, por iguais fun-
damentos, decidem os membros do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de
1il0. — José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles de Souza
Guimarães, relator.

Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.00

Recurso ri. 10.530 — Imposto de Renda — Recorrente, Artur
Trela — Recorrida, Delegacia do Imposto de RenCa no Rio Grande
do Sul.

' Seado o regulamento do imposto sobre a renda lei 'es-
pecial, prevalece, no que lhe concerne, sobre conceitos di-
vergentes do direito comum.

Recurso n. 10.5-14 — Imposto de Renda — Recorrente, Kurt
Renner — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande
do Sul.

A3 disposições do art. 4.0 do Decreto-lei n. 1.168, de
22 de março de 1939, só se referem às firmas e às socie-
dades comerciais, somente a estas facultando o reajusta-
mento do ano comercial para o pagamento do imposto no
exercício de 1940, não alterando a regra para a tributação
das pessoas físicas dos sócios, que pagarão o seu imposto
pelos lucros auferidos no ano de base.

Kurt. Renner, sócio de A. J. Renner SG Cia., porque a firma
tivesse pago o seu imposto com base nos lucros erradamente cal-
culados, desfigurando uma das formas previstas no art 4. 0, do De-

creto-lei n. 1. l8, de 22 de março de 1939, apresentou declaração
je renda no corrente exercício, mencionando os rendimentos de juros
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apurados segundo o balanço encerrado em 30 de junho de 1938, não
tendo sido triLutado pelos rendimentos provaveiS ou presumiveis
sobre o período de julho a dezembro e que só puderam ser verifi-
cados no balanço de 1939;

Considerando que, tendo a firma, por suas conveniências, rea-
lizado dois balanços no ano de 1039, são os lucros apurados nesses
balanços e distribuidos aos sócios que constituem os rendimentos por
estes auferidos no mesmo ano de base;

Considerando que, nos termos do art. 42, do regulamento; "o
imposto devido em um exercício será calculado, tomando-se corno
base de avaliação os rendimentos ou a renda global do ano anterior,
supostos iguais aos do exercício em que tiver de ser feito o lança-
mento";

Considerando, assim, que os rendimentos são computaveis no
ano base. em que entram na economia do contribuinte, embora as
parcelas que os componham, total ou parcialmente, se refiram a ope-
rações de anos anteriores;

Considerando que assim é e não poder ser dada interpretação
outra ao disposto no art. 165, do regulamento vigente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos. negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 13 de dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, Presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. -- Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

ACOROÃO N. 11.0135

Recurso n. 10.515 — Imposto de Renda. — Recorrente, Cacarina
Mentz. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Granae
do Sul

Se é legal a base para a pesstia jurídica de seis meses
de um exercício c seis meses de outro art. 4, § 4 do decreto
n. 1.168.

Catarina Menti em face das tuas declarações de renda deste ano
foi notificada a pagar Rs. Reclamou, alegando que a firma A. J.
Rener de que é socia procedeu a dois balanços o 1°. de 12 mêses, em
20 de junho de 1939, compreendendo o 2°. semestre de 1938, e 1°.
semestre de 1939; 2°. de 6 mêses de 1 de julho a 31 de dezembro de
1939; que a sociedade pagou o imposto devido com base na metade
dos lucros do balanço enzerrado em 30 de junho de 1939 e na tota-
lidade dos lucros do balanço fechado em 31 de dezembro de 1939; que
a recorrente tomou por base na sua declaração de rendo individual
de 1940, nas cédulas BeFa metade dos rendimentos apurados na
balanço de 30 de junho de 1939 e a totalidade dos rendimentos do ba-
lança de 6 mês% terminado em 31 de dezembro de 1939; que a Sec-
ção exigindo os rendimebtos nos balanços encerrados em 30 de junho
de 1939 e 31 de dezembro de 1939 age sem fundamento, pois confor-
me o art . 41 do Regulamento os rendimentos são os do ano civil ou
eoniCrcial que anteceder imelatamente ao exercício financeiro em
que o imposto -for devido; que os rendimentos percebidos no 2 0 . se-
mestre de 1938 de nenhum modo podem ser considerados corno per-
tinente,: ao ano civil de 1939 e que referindo-se a lei a ano não po-
de abranger 18 mêses. Mantido o lançamento porque, dentre outros
fundamentos, não se considera a época em que se produz a renda,
mas o ano base em que se realiza a percepção da renda (art. 165 do
Regulamento) dessa decisão recorre a interessada renovando as suas
nteri ores alegações.

Assim exposto o caso, e,
Considerando que-se tem a atender no caso ao ano em que ha a

percepção da renda;
Considerando que, assim, bem andou a repartição recorrida fun-

dando-se no artigo 165 do Regulamento vigente,
Acordam os membros do 1°. Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de 1940.

José Luiz Balista, presidente. — Francisco Febres da Rocha, rela-
tor.

Visto,Títo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACOROÃO N. 11.066

Recurso n. 10.546 — Imposto de Renda. — Recorrente, Frede-
rico Trein. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio
Grande do Sul.

Aplicação do disposto no art. 42, do. vigente .regula-
mento do Imposto de Renda.

O Sr. Frederico Tremia comerciante, residente em Porto Alegre,
uo Rio Grande do Sul, apresentou sua declaração do rendimentos re-
lativa ao exercício de 1940 no prazo regulamentar, demonstando a
importância de Rs. imposta a pagar.

A revisão, procedida em 9 de setembro, elevou de Rs. aquela
importância. O contribuinte, ao formular sua declaração, tomou por
base no tocante as cédulas B e 1 1; a metade do rendimento apurado
segundo o balanço de 30 de junho de 1399 (isto é, a parte presumida
relativa ao segundo semestre do dito balanço) e a totalidade dos
rendimentos verificados no balanço de seis meses. encerrado em 31
de•dezembro de 1939. A revisão inclue a totalidade dos rendimentos
apurados segundo os dois balanços.

Tendo sido notificado do lançamento suplementar, o contribuin-
te apresentou sua reclamação, dentro do prazo legal, a qual foi inde-
ferida pelo Delegado do Imposto de Renda por despacho de 9 de
eutubro, porque; —

1) as parcelas tributaveis não se computam pelas datas
originarias das receitas e sim pelo ano-base em que se in-
corporam ao patrimonio, á economia do contribuinte;

2) por que o artigo 165 do regulamento dispiie que no
cálculo da base do imposto serão computados todos os rendi-
mentos •percebidos no ano considerado, incluisive os ori-
ginados em época anterior.

Não se conformando com essa decisão, recorreu o Sr. Frederico
Trein para este Conselho, com guarda de prazo, em petição datada
de 29 de outubro, censtando do processo que foi prestada a liceu-
sacia fiança. Alega que não reclama isenção referente a seis meses,
como declara a decisão recorrida. Quer pagar o imposto sobre o ano
civil ou comercial que anteceder imediatamente ao exercício finan-
teiro em que o imposto for devido, segundo a norma do artigo 41 do
regulamento vigente. Não quer calcular o seu rendimento sobre
apenas seis meses, mas sobre doze. Não pretende reduzir o ano civil
ou comercial: mantem-no de 12 meses. Não concorda, porem

'
 em

que seja aumentado para 18 meses. Na legislação do imposto de
Penda, domina sempre este principio de cálculo do tributo sobre o
lucro relativo ao periódo de 12 meses. Finalmente pondera que não
lhe prejudica intexpretaçã'o fundada no artigo 165 do regulamento,
porque a decisão recorrida não pretende computar rendimentos per-
cebidos no ano considerado, inclusive os originados em época anterior,
mas sim contar rendimentos percebidos'no ano considerado o ainda
os percebidos em mais seis meses.

Isto posto, e
Considerando que, reajmente, se aplicamos ao caso o art. 512 do

Codigo Civil não podem se'r considerados percebidos em 1939 os lu-
cros a partir de junho de 1938, que deveriam figurar no exercício de
1939, mas o art. 165, do regulamento autoriza o modo de ver da de-
cisão recorrida, desde que não se aplique ás pessetas físicas o dis-
posto no art. 4 0 . do decreto 1.168 de 1939;

Considerando que o regulamento do imposto de renda é lei es-
pecial e, conseguintemente, no que lhe concerne, prevalece sobre o
direito comum;

Considerando que, tendo o recorrente apurado em 1939 os lucros
relativos ao periodo dn 30 de junho de 1938 a 31 de dezembro do.
1939 nos dois balanços verificapos neste ultimo ano, no conceito do
art. 165 citado percebeu-se em 1939, embora parte desses rendi-
mentos se originasse de 1938 (2°. semestre)•,

Considerando que ~MI se conciliam perfeitamente os arts. 41
e 165 do regulamento;

Considerando que essa soluçãço é Lambem a mais real pois do
contrario seria isentar o r.corrente do imposto relativo a seus rendi-
-mentos do 2. semestre de 1938 e não ha lei que autorize essa isen-
ção:

Acordam os membros do 1°. Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de 1910.
José Luiz Batista, presidente e relator.

Visto,Tito R.?zende, representanie da Fazenda Pública.

ACOMDÃO N. 11.067

Recurso n. 10.547 — Imposto de Renda. Recorrente, Egon Ren-
ner. Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Sociedade Comer' ia! que deu dois balanços, no ?acamo
ano base. Como devem os socios pagar o imposto,

A espécie, neste processo e idêntica à do recurso n. 10.518, so-
lucionado pelo acordão n. 11.068, de hoje. Assim, por iguais funda-
mentos, dicidem es membros do 1.° Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de 1940.
— José Luiz-Batista, Presidente. Jaime Pendes de Sousa Guinwrães,
Relator.

Visto. Tito Rezende, ,Representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.068

Recuro n. 10.548 — Impes-to de Renda. Recorrente, Heini Ren-
ner. Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Sendo o regulnmento do imposto sobre a renda lej es-
pecial prevalece, no que lhe concerne sobre conceitos diver-
gentes do direito comum.

Beini Renner fez sua declaração de renda, no exercício de 1940,
considerando metade do que recebeu da soeidado A. J. Renner Sc Cia.,
em virtude do balanço dessa firma encerrado em 30 de junho oe 1939
e a totalidade do que percebeu na balanço encerrado em 31 de dezem-
bro desse mesmo ano.
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A Secçiio do Rio Grande de Sul, pmem, computou no exercício
de 1940 toda a renda auferida pelo recorrente nos 12 meses abran-
gidos pelo balanço encerrado em 30 de junho de 1939 e nos 6 meses,
e que se refere o encerrado em 31 ,de dezembro desse mesmo ano, exi-
gindo do recorrente o impaste suplementar de 	

O recorrente reclamou, entendendo que o procedimento da Secção
contravem ao disposto no art. 41 do regulamento do imposto sobre a
renda e ao preceito do art. 512 do Código Civil, segundo o qual os
frutos civis, em divergéncia do . que occ•rre com os • naturais e indus-
leiais reputam-se percebidos dia por dia.

A decisão recorrida argumentou com o art. 165 do regulamento,
segundo o qual "no cálculo da base do imposto serão computados todo
-os rendimentos percebidos no ano considerado, inclusive os originados
em época anterior-.

Istcç posto'
Considerando que. realmente, se aplicamos ao caso o art. 512 do

Código Civil não podem ser considerados percebidos em 1939 os lucros
a parte de junho de 1938, que deveriam figurar no exercício de 1939,
mas o art. 165 do regulamento autorisa o modo de ver da decisão re-
corrida, desde que não se aplique às físicas o disposto no art. 4.0 do
decreto n. 1.168 de 19a.

Considerando que o regulamento do Imposto de Renda é lei espe-
cial e, conseguintemente, no que lhe concerne, prevalecer sobre o di-
reito comum.;

Considerando que, tendo o , recorrente apurado em 1939 os lucros
relativos ao período de 31 de junho de 1938 a 31 de dezembro de 1939
nos dois balanços verificados neste último ano, no conceito do art. 165.
citado percebeu-os em 1939. embora parte desses rendimentos se ori-
ginasse de 1938 (2. 0 semestre):

Considerando que assim e conciliam perfeitamente os arts.
c' 165 do regulamento;

Considerando que essa solução é tambein a mais real, pois do con-
irário seria isentar o recorrente do imposto relativo a seus rendimentos,
do 2.° semestre de 1938 e não ha lei que autorize essa isenção:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por unani-
alidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de (940.
José Luiz Batista, presidente. Carlos Freire Zenha, relator.

Visto,Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACoarao N. 11.0139

Recurso n. 10.549 — Imposto de Renda. — Recorrente, Hen-
rique Trein. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio
'Grande do Sul.

O imposto de renda incide sobre a totalidade dos lucros
recebidos pelo contribuinte no exercício, pouco importan -
do que tenham sido apurados em vdrios balednços.

Henrique Trein recorre para este Conselho da decisão do De-
legado do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul, que manteve um
lançamento suplementar na sua declaração de rendimentos de 1940.

A dúvida está em que o recorrente tendo recebido em 1939 lu.
cros da firma A. J. Renn er & Comp., referentes a dois balanços,
um de julho de 1938 a junho de 1939 e outro de julho a dezembro
de 1939, dividiu pela metade o primeiro por entender que metade
tocava ao ano de 1938, talvez querendo aplicar o art. 4.°, do decreto-
lei n. 1.168, de 1939. A Delegacia, porem considerou que tal dis-
positivo somente se aplica às pessoas juridicas. E neste sentido man-
teve o lançamento suplementar ,à declaração.

rocem estas as razões da decisão;

"3) — Se os lucros do segundo semestre de 1938 não
se computassem aos do ano civil de 1939, claro é que deve-
riam Sê-lo aos do ano civil de 1938. Isenção do imposto
de renda só há por lei especial e em termos expressos.
4) — O ano civil é o período básico, legal, por que se ave-

*. lia o exercício financeiro em .que o imposto se torna exi-
givel às pessoas físicas, abstraindo-se a época em que se
produziram os rendimentos, para se considerar a data em
que eles são percebidos.

5) — Em acordão publicado na "Revista Fiscal", de
1935, sob decisão n. 159, já decidiu o colendo Primeiro
Conselho de Contribuintes que: — "as parcelas tributáveis
não se computam pelas datas originárias da receita e sim
pelo ano-base em que se incorporam ao patrimônio, à eco-
nomia do contribuinte. E nessa conformidade é a decisão
proferida no acordão n. 6.153, publicada na citada "fte-
vista Fiscal", sob o n. 395, de 1938: — "o imposto de ren-
da só recai nos rendimentos realmente recebidos no ano
base, embora oriundos de anos anteriores.

6) — E outra não pode ser a interpretação do disposto
no artigo 165 do regulamento em vigor: "No cálculo da
base do imposto serão computados todos os rendimentos
percebidos no ano considerado, inclusive os originados em
época anterior".

7) — Ainda que se considere os "frutos civis" produ-
zidos dia a dia, como pretende o reclamante, — para o efei-
to do imposto de renda, só podem ser considerados na data
em que se tornam exigiveis, isto é — quando se der o "dies
cessai" do requerente, — a data em que o rendimento en-
tra na economia do contribuinte pelo crédito ou pagamento.

8) — Não se considera a época, o período em que se
produzia rendà, mas o ano-base em que se realiza a per-
repeti° da renda. A. não ser assim, seria ineficaz o artigo
165 do regulamento em vigor, e inveridieo o princípio de
que na lei não há disposição inutil".

Isto posto,
Considerando que acertados e legais foram os motivos da de-

cisão.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para con-
firmar a decisão por seus fundamentos.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 13 de dezembro de 1940.
— João Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

• Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACoaDÃo N. 11.070

. Recurso n. 10.550 — Imposto de Renda. Recorrente, Antó-
nio Jacob Itenner. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no
Rio Grande do Sul.

As disposições do art. 4.0, do decreto-lei n. 1.168. de
22 de março de 1939, sã se referem às firmas e às socieda-
des comerciais, sárnente a estas freultando o reajustamen-
to do ano comercial, não alterando a regra para a tributa-,
00 dos Pessoas físicas dos sócios.

Versa o presente recurso sobre a meàma matéria relatada e jul-
gada pelo acordão n. 11.064, referente ao recurso ri. 10.544, inter-
posto por Kurt Renne.r Como aquele, António Jaco .b Renner foi lan-
çado para pagamento de imposto suplementar, no corrente exercí-
cio, na importancia de 	 , por ter a repartição tributado o total
dos juros e lucros que lhe foram créditados nos dois balanços pro-
cedidos pela firma A. J. Renner & Comp. no mesmo ano de base
de 1939.

Sendo perfeitamente iguais as questões e, lambem sendo idén-
tiras as razões do lançamento e os argumentos do recorrente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, .pelos mes-
mos fundamentos da decisão proferida pelo aeordão n. 11.064, des-
ta data.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de dezembro de 1910.
— José Luiz Baptista., presidente.	 Aprigio Fontes Bragr4, relator.

- visto, — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
acormÃo N. 11.071

Recurso n. 10.427: — Operações bancárias. — Recorrente, De-
legacia Fiscal no Estado da Baía "ex officio". — Recorrida, F. Ste-
venson & Comp. Limitada. •

Falta da net-c:si:iria habilitarão legal pare:, o exercício do
comérco bancdrio. Adeantamentos de dinheiro, para custeio
de at:vidades agrícolas."

Contra F. Stevenson & Comp. foi lavrado auto, de fls., porque,
segundo entenderam os autuantes, a firma autuada estava prati-
cando o comércio bancário, sem a necessária ,habilitação. A Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional, na , Baía, julgou. improcedente o auto
e recorreu "ex officio". Tal decisão baseou-se em que: ..

"apesar do vulto das transações, como se verifica da pró-
pria representação de fls. 3 a 5 verso, não se trata, exclu-
sivamente, de empréstimos, mas, sim de 30 hipotecas e oito
(8) notas promissórias (V. repm. de fls.);
is promissórias e hipotecas decorreram da necessidade que
teve a firma representada de garantir o débito dos seus fre-
gueses, resultantes de adeantamentos de dinheiro para o
custeio de atividades agrícolas (V. docs, de fls . 20 a 39);
não houve habitualiclade na prática das transações".

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex offi-

èio", para manter o despacho, por seus fundamentos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de dezembro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jugule Pericles, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenba,

AconoÃo N. 11.672
Recurso n. 10.451 — Imposto do Selo. — Recorrente. Café Pat-

ineiras Ltda. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
Rela ção de mercadorias, com a expressão, impressa:

"vendas à vista".
Considerando que o documento, objeto do auto, é uma relaçíit,

de mercadorias (nota de entrega), que traz impressa a expressão'
"Vendas à vista','
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Considerando . que. assim, está. sujeito ao selo de recibo, preVisto
no § n. 76, nota "a", , da Tabela B, anexa ao decreto n. 1.137,
de 1936:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
Por unanimidade dè votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de tiezembro de 1940.
— José Luiz Bro)tista, presidente. — Jaime Pericles, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausento o Sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N. 11.073

Recurso n. 10.463 — Imposto do selo (consulta) — Recorren-
te, Itecebedoria Federal em São Paulo, ex 'officio — Recorrida,
Associação dos Bancos de São Paulo.

Recibo de "empregado bancário", relativos ao "abono
de vida cara" c às "gratificações anuais e semestrais".

Perguntou a Associação dos Bancos de São Paulo, a. Recebedoria
local, ss estão isentos de selo os recibos firmados por funcionários
bancários. referentes ao "abono de. vida cara", que lhes é pago men-
salmente por alguns bancos e • às "gratificações anuais e semestrais".

A dúvida da consulente está em que .o artigo 36, no n. 96, do
regulamento, só se refere a "diárias, ordenados e salários".

A repartição consultada resolveu no sentido da isenção, recor-
rendo ex officio.

Tudo viste, e,
Considerando Que o dispositivo citado, principalmente em con-

fronto - com o n. 91, do mesmo artigo 36, autoriza a interpretação
de que nele se 'compreende qualquer remuneração conferida a em-
pregados, jornaleiros e operários:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de dezembro de
1940. — José Luiz Baptista, presidente — Jaime Pendes, relator.

'Visto. — Tifo Rezende, representante' da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.	 •

ACORDÃO N. (1.074

Recurso n. 780-A — Imposto de renda (Recons. ao. 8.602
n. 8.135) — Recorrente, Companhia Brasileira de linhas para

coser. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Rendimentos de residente no estrangeiro. Prova não
apresentada da dedução pleiteada como de despesas feitas
para auferir a renda.

A Companhia Brasileira de Linhas para Coser pede reconát-
derarão do arordão n. 8.602, referente ao recurso n. 8.135 inter-
posto da decisão proferida pelo então chefe da secção do Imposto
da, Renda em São Paulo, que manteve a cobrança do imposto, cor-
respondente à taxa de 8% sobre a quantia relativa ao saldo dos
créditos feitos em favor de J. & P. Coats, Ltda., de Glasgow, Es-
cócia, a titulo de descontos, nos balanços procedidos nos anos de
1931 a 1936.

Analisando o caso- em lide, já dizia, inicialmente, a Diretoria
do Imposto de Renda, manifestando-se pelo parecer de fls. 135 a
115, cujo trecho relativo ao assunto ainda em' fóco passo a trans-
crever:

"A Secção de São Paulo pediu a audiência desta Diretoria para
que. mandando examinar o presente processo, determinasse as pro-
vidências qus julgasse necessárias, no intuito de acautelar os in-
teresses da I- azenda Nacional.

Da leitura atenta que fizemos, constatamos o seguinte:

a) Que a Companhia em apreço, só depois de assedia-
da pelas exigências do autor ou autores das denúncias que
se encontram apensadas ao processo, é que deliberei' re-
colher o imposto de 8% há muito devido por ela ao Erá-
rio Público;

o) Que as guias de folhas 130 a (34 e entregues pela
interessada no ato do recolhimento do referido imposto
não vieram acompanhadas de nenhum documento que se
apoiasse nos assentamentos de sua escrituração comercial;

e) Que o exame da escrita feito por determinação do
Chefe da Secção de S. Paulo não satisfez, tornando-se ne-
cessária nova diligência nesse sentido;

(I) Que as despesas deduzidas das parcelas dos "Des-
emos" relativos aos anos de 1931 a 1936, não podem ser
adnutidas. não obstante as informações prestadas no adi-
tamento do termo de exame do livros de fls. 74;

Vamos agora apreciai. de per-si cada um dos itens acima enu-
merados.

Do imposto recolhido'

De conformidade com o disposto no parágrafo 1 6 do artigo
171 do regulamento do imposto de renda, a Companhia em tela
devia ter recolhido o tributo de 8% sobre todas as quantias que
creditara a sua principal associada, J. P. Coats Ltda.

Entretanto, recolheu apenas sobre a soma, assim distribuida:.

Em 1931.. 	
Em 1932 	
Em 193'3
Em 1934 	
Em 1935 	
Em 1936 	

Total 	

Justificando esse seu ato, informou o Sr. C. J. Allwood, fun-
cionário da Empresa, o que consta do aditivo ao termo de fls. 71,

No nosso modo de ver, essa justificação não procede e nem sa-
tisfaz.

A história tem de ser contada do seguinte modo
A Companhia Brasileira de Linhas de Coser, no intuito de di-

minuir o seu rendimento tributavel, obedecendo para isso às ordens
da sua principal mentora, que é, como sabemos, a firma de Glas-
gow, creditou a esta, em todos os balanços, pelas parcelas de que
dá noticias o anexo de fls..' 61, na importância total acima já men-
cionada.

Colhida de surpresa, ante as esmagadoras exigências que fize-
ram objeto as denúncias constantes deste processo, vendo que os ar-
tifícios de que laneára mão para diminuir o imposto de 8% não
surtiram os efeitos desejados, e procurando de certo modo atenuar
a 'sua delicada situação perante a Fazenda Nacional, resolveu, então,
considerar corno rendimento do fonte as parcelas creditadas a J.P.
Coats Ltd.. e para isso veio espontaneamente fazer os recolhimentos.
dos impostos aqui no Rio de Janeiro, longe do centro das suas ati-
vidades industriais e comerciais, evitando assim maiores indaga-
ções sobre a natureza desse recolhimento. •

Como já vimos, o imposto não foi recolhido como era devido,
a Companhia deduziu das quantias creditadas à firma de Glasgow
a imporlância de réis, que diz terem sido entregues a Machine Cot-
tons Ltda. .para corresponder às despesas de vendas, entrega essa
feita por ordem de J.P. Ceais Limited.

Como bem esclarecem os demonstrativos de folhas 65 a 69. as.
importância, transferidas para a Machine Cottons Ltd., por ordem
da firma de Glasgow, se assim foi, não alteraram em absoluto a
situação patrimonial da empresa brasileira.

Foi isso apenas uma modificação nas contas de corresponden-
tes, como ensinam os mestres da contabilidade.

Não houve, como se vê, diante de uma simples transferência
de valores, de uma para outra conta, uma operação que viesse
modificar o aspeto fiscal de que se revestiriam os créditos no lotai
de réis, quando feitos na conta da firma de Glasgow.

Para a Fazenda Nacional o imposto de 8% nasceu, e tornou-
se obrigatório, no ato em que o crédito Se fez na conta do resi-
dente no estrangeiro.

As suas transferências posteriores para as contas de terceiros,
sejam quais forem as suas razões, não podem influir para diminui-
ção do tributo, maximé, tratando-se sde um consórcio de industriais
cujos interesses se entrelaçam do modo tão complexo, que a trens-
feréncia de valores de uma empresa para a outra pode não ter a
menor influência no conjunto dos patrimónios. visto como repre-
senta apenas a simples mudança de valores de uma Caixa , para outra
Caixa pertencentes porem ao mesmo proprietário.

Feito novo exame de escrita e à vista do resultado apurado
a Secção expediu notificações para o recolhimento do imposto,
24 9	251, alegando:
contra cuja cobrança a ietderessada reclamou pela petição de fls.

"A Companhia Brasileira de Linhas para Coser foi intima-
da a pagar diversos impostos suplementares pelas notificações sei-
guintes:

N. 1-38 • do 15 le setembro de 1938 — Ano de 1931 	
N. 2-38 de 15 de setembro de 1938 — Ano de 1932 	
N. 3-38 de 15 de setembro de 1938 — Ano de 1933 	
N. 4-38 de 15 de setembro de, 1938-- Ano de 1931 	
N. 5-38 do 15 de setembro de 1938 — Ano de 1935 	
N 6-38 de 15 de setembro de 1938 — Ano de 1936 	

Os lançamentos a que se referem estas notificações resultaram
de glosas das despesas de vendas efetuadas por conta de J. &.P. Coats,
Limited — de Glasgow — e que a Companhia deduziu dos lucros a
remeter para a Inglaterra, quando recolheu o tributo de 8% devido
pela firma em questão.

Os lucros brutos decorrentes das operações de vendas mercantis
resultam evidentemente do abatimento das despesas impugnadas do
total das vendas, ou melhor da totalidade do volume de negócios.
Em principio, pois, não é possivel contestar o direito às deduçeõs
feitas.
• A Fazenda Nacional deve, certamente, verificar se as parcelas
deduzidas correspondem de fato às declaeadas, do acordo com os com-
provantes que a Companhia apresentar, Estes cornprovantes, a Com-
panhia exibe agora quando lhe é dada a oportunidade do apresenta-



2518  Sexta-feira_ 7	 MAMO OFICIAL (Secção I) 	 Fevereiro de 1941

los. Constam de cópias autenticadas por peritos contadores de Glas-
gess-. cern firma reconhecida e certificada pelo Consul do Brasil e
sps,ts a Companhia junta ao presente requerimento, devidamente
seasaisidos por tradutor público juramentado da cidade de São Paulo
(Documentos ns-. 1/1A e 2e2A).

Como os documentos em questão são extratos dos lançamentos
ds Contabilidade de Machine 'Cottons, Lirnited — de Glasgow — torna-
sse necessário esclarecer porque aquelas despesas não fazem parte da
coetabiliciade cia Companhia Brasileira de Linhas para Coser.

Entre esta.Companhia, a Machine Cottons, Limited e J. & P. Coats
Ltd. existem as relações comerciais que passamos a expor.

'ioda a produção da Companhia Brasileira de Linhas para Coser
é vendida por Conta de J. & P Coats, Limited, à Machine Cottons,
Limitar!. que aiic agentes vendedores trabalhando a Comissão. A pro-
dução ba Companhia Brasileira de Linhas para Coser lhe é paga por
f!achine Cottons. Limited. Esta firma — agentes vendedores — faz
despe sas de venda com a colocação dos produtos da Companhia Brasi-
leira e as debita a J. & P. Coats, Ltd., em Glasgow, por conta de
quem a Companhia Brasileira entrega a produção à Machine Cottons,
Ltd. Resulta deste mecanismo que J. & Coats, Limited são creditados
pala Cerepanbia Brasileira de Linhas para Coser por um desconto
espec ial resultante da venda da produção desta Companhia segundo
as faturas enviadas à Machine Cottons, Ltd., as quais são extraidas
para os efeitos da Lei de Imposto de Vendas e Consignações, pelos
preços do mercado, isto é, aqueles mesmos preços porque Machine
Cottons, Limited as vende e debitados por Machine Cottons, Limited
das deepesas•de venda por estas feitas. ,A diferença entre as duas
parcelas constitue a renda liquida que J. & P. Coats, Limited, per-
cebem no Brasil pela venda da produção da Companhia Brasileira e
é sobre essa renda liquida que se calcula a taxa de 8% cuja impor-
tância a Companhia Brasileira recolheu aos cofres públicos, tudo de
aeordo comn o parecer previamente solicitado ao Sr. Dr. F. T. de Sousa
Reis, ex-Delegado Geral do Imposto de. Renda e que juntamos por
cópia (Documento n. 3).

Esclarecida a razão porque se comprovam as despesas de venda
da produção da Companhia Brasileira, com documentos relativos à
contabilidade de Machine Cottons, Limited, pensa a Companhia terem
desaparecido os motivos da impugnação daquelas parcelas.

Ainda em relação ao ano de 1937 a Companhia deseja esclarecer
perque o comprovante apresenta maior despesa que a considerada
por ela para o cálculo da taxa de 8%.

Afim de facilitar as investigações que se tornarem necessárias, a
Companhia iniciou em março de 1936 novo processo de contabilizar
parte das despesas feitas pela Machine Cottons, Ltd., fixando certo coefi-
ciente a abater nas faturas expedidas, de modo a obter desde logo o
valor liquido provavel do desconto a creditar a J. & P. Coats, Ltd.

Esse processo 41ão tendo sido feito durante todo o período fiscal,
a Companhia fez esta dedução em duas partes, uma no valor de

correspondente aos abatimentos diretos nas faturas e a
outra parte de . comprovada pela diferença entre esse alga-
rismo e o total do documento enviado pela Machine Cottons, Ltd.
-- de Glaseow.

Em relação, portanto, ao exercício de 1937 Va. Sa., 'se julgar
ceaveniente, pode mandar verificar o que a Companhia alega nesta
petição.

Peios motivos expostos, requer a Companhia Brasileira de Linhas
para Coser que :ajam suspensos os lançamentos a que se referem as
notificaçõ es acima, sendo estas canceladas e arquivado o processo
reepect ivo" .

Mantida a cobrança, foi interposto o recurso n. 8.135 ao qual
foi negado provimento, por unanimidade de votos, pelos seguintes
fesslansentos:

Que a importância correspondente às despesas feitas
para auferir a renda tributava' do residente no estrangeiro
só 'sede ser deduzida da renda bruta, mediante exibição da
prova dessas despesas (art. 21, parágrafo único, do regula-
/monto):

Que o único documento exibido, absolutamente, não
trouxe essa prova, porque se resume a simples informação
da_ contabilidade da firma, no exterior, isto é, mera decla-
ração do contribuinte, sem que ao menos a repartição tenha
meios de verificar a sua veracidade;

Que, se aceitasse tal documento, come prova das des-
pesas, o fisco entregar-se-ia, exclusivamente, a palavra do
contribuinte, o que não é jurídico; e, finalmente,

Que, na ausência de prova das despesas alegadas, é

inatacavel o despacho recorrido.
Desse acordão pede reconsideração a Companhia Brasileira de

Linhas para Coser, pela petição de fls. 324, protocolada -na repar-
tição competente em 23 de dezembro de 1939, pela qual protestava a
requerente entregar "novos esclarecimentos e comprovantes em tempo
de serem examinados pelo relator do processo" e, sem apresentar
qualquer novo argumento sobre o caso em apreço, limitou-se a de-
sla.rar:

"A Companhia Brasileira de Linhas ,para Coser foi notificada da
'i. cisão do 1.0 Conselho de Contribuintes, no processo de recurso
protocolado na Secção do Imposto de Renda de São Pauto, sob n. 1.468
s'e 3 de março do 1939 (Processo n. 14.551 SP) e nos termos da
legislação vigente pede que ,o 1.0 Conselho de Contribuintes reeonsi-
sis• re essa decisão em face de novos e complementares esclarecimentos
goe anresentará.

Como já ficou demonstrado no processo em questão, a Companhia
Brasileira de Linhas para Coser é apenas a responsava' pelo recolhi-
mento do tributo, por ser fonte pagadora de repdimentos à J. & P.
Coats, Ltd. de Glasgow e nestas condições não dispõe em seus ar-
quivos de elementos comprovantes da renda líquida dos legítimos
contribuintes, 'de sorte que se-tornou necessário solicitá-los àquela
firma.

Tanto esta Companhia, como os Srs. J. & P. Coats, Ltd. provi-
denciaram em tempo para que as novas peças que devem instruir
este pedido de reconsideração chegassem ao Brasil dentro do prazo
facultado em lei, mas, as perturbações que a guerra europeia trouxe
ao tráfego marítimo e em geral às comunicações internacionais,
causaram certo atrazo na elaboração dos comprovantes que a Com-
panhia tem a apresentar".	 •

O processo, com o pedido de reconsideração, somente veio ter
ao Conselho em 25 de julho de 1940, encaminhado pelo ofício n. 374
G, de 12 de julho do corrente ano, da Delegacia do Imposto de Renda
em São Paulo. Mas, já em 12 de janeiro do mesmo ano a interessada
havia endereçado a este Conselho a petição de fls. 327, apresentando
os documentos constantes de fls. 328 a 352, esclarecendo nessa mesma
petição que "os documentos era questão são estratos da contabilidade
da Machine Cottons, Limited, de Glasgow, onde todas as despesas
feitas por conta de J. & P. Coats, Ltd., e relativas às vendas da
Companhia Brasileira de Linhas para Coser foram centralizadas".

Recebendo o processo em 26 de julho, em 9 de agosto o relator
propôs e foi autorizada a seguinte diligência:

"Pretendendo a requerente comprovar as suas alegações com a
nova documentação junta que se refere, não à sua contabilidade, mas
a da Machine Cottons, Limited, de Glasgow, proponho seja, prelimi-
narmente, convertido o julgamento em diligéncia afim de que a Dire-
toria do Imposto de Renda informa, à vista dos documentos anexos às
declarações apresentadas pela principal filial no país da Machine
Cottons, Ltd., nos eexrcicios de 1933 g 1937, se foram contabilizadas
na escrita desta as despesas discriminadas nas demonstrações de fls.,
esclarecendo, outrossim, e em caso afirmativo, se consta dos balanços
que essas despesas hajam sido debitadas à firma J. & P. Coats, Limi-
ted, em Glasgow, na Inglaterra, ou se tais despesas figuram nas res-
pectivas demonstrações das contas de Lucros (C- Perdas como gastos
do negócio por conta da própria Machine Cottons, Limited, de GlaSgow,

.pelas transações atribuídas às suas filiais no Brasil."
• Interpondo-se no expediente para aquela diligência a Companhia

interessada dirigiu-se, pela petição de fls. 355/360, diretamente, à
repartição que devia promovê-la, intromissão essa que não seria
cabivel e nem podia influir no resultado da diligência que só o Con-
selho, pelos esclarecimentos do relator que a pediu, podia e deveria
apreciar. Mas, a autoridade que determinou a diligência não aceitou
as ponderações da requerente e, para de melhor modo atender à soli-
citação do Conselho, ainda fez mais, mandou verificar na escrituração
da principal filial no Brasil da Machine Cottons, Limited, o que
pudesse interessar à diligência pedida.

Como resultado, basta ler o parecer do funcionário designado
para fazer a verificação:

"No desempenho da missão para a qual fui designado, por des-
pacho de 27 de setembro de 1940, compareci ao escritório da firma.
Machine Cottons Ltd. sito à rua Buenos Aires as. 144-8, afim de
dar cumprimento à diligência ordenada pelo 1.0 Conselho de Contri-
buintes.

Inicialmente, redigi o termo de fLs. 368, de acordo com o disposto
na portaria n. 283, de 29 de agosto de 1940.

Após, procedi ao levantamento das contas representativas das des-
pesas gerais e da receita bruta da Machine_ Cottons Ltd., conforme
demonstrativos juntos.

A título de esclarecimentos, informo que a sucursal de Machine
Cottons Ltd., de Glasgow, estabelecida nesta capital, é quem superin-
tende as filiais de tof'o o Brasil e é, por sua vez, controlada pela
matriz, sediada naquela cidade inglesa.	 •

Pelos documentos e livros que me foram exibidos, constatei que a
firma, Machine Cottone Ltd., age como comissária e tem como re-
ceita principal uma percentagem de 7 a 7,5 % sobre as vendas efe-
tuadas no Brasil por conta da sua matriz, de Gla.sgow, a qual figura
no crédito de Lucros & Perdas sob a rubrica "Comissão", de cujo
quantum deduz os seus próprios gastos, realizados no território na-
cional.

Pela análise das despesas dedlikidas das comissões recebidas por
conta das vendas realizadas em nome da matriz de Machine Cottons
Ltd., de Glasgow, e as que integram o titulo denominado "Despesas
da Casa Matriz", representativas dos gastos desta, compreoode-se que
as despesas, cuja dedução pleitea a recorrente, não são próprios da
Machine Cottons Lt s'.. do Brasil, mas da sua matriz, em Glasgow, tanto
que se conformou a Machine Cottons Ltd.. do Brasil, com a glosa das
despesas a cargo da sua matriz, de Glasgow, abatidas de certa im-
portância.

Constatei ainda que os balanços relativos aos exercícios de 1932
a 1937 não estão transcritos nos livros legais, como determinam 08
arte. 10, n. 4 e 12 do Código Comercial, tendo sido confecionados na
Inglaterra.

Concluo, assim, que mo exame da escrituração da firma Machine
Cottons Ltd., não se pode afirmar que as desmame realizadas por
conta dos desconto'

'
s que a Companhia Brasileira de Linhas para Coser

concedeu a J. P. Coats & Comp. Ltd., tenham sido efetuados por
aquela sociedade, mesmo porque o total da receita da Machine Cottons
Ltd.. do Brasil é sempre inferior aos alueidos descontos.
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Não,obserrei, igualmente, no exame, qualquer ligação da receita
da Machine Cotton.s Ltd., do Brasil. com  ois descontos ou despesas por
conta delle.s, que constam da escrituração, da Companhia Brasileira
de Linhas para Coser."

Pelo relatório feito e à. vista dos elementos que instruem o pro-
cesso, chega-se à conclusão do expediente irregular usado peia re-
querente, pretánl endo reduzir o imposto devido pela sua principal
associada — J. & P. Coats, Limited, de Glasgow, — fazendo dedu-
ções das despesas pertinentes à Machine Cottons, Ltd.

'
 despesas essas

que a Machine Cottons, Limitei], de Gla.sgow. já deduziu dos seus
rendimenlos sujeitos à tributação pelas operaçõe.s realizadas no país,
visto que só declara nes balanços, como rendimento bruto, o saldo de
seus proventos ou sejam, as comissões obtidas de J. & P. Coats, Li-
mited, "menos as despesas das agéncias", essas mesmas despesa que
a requerente acha que J. & P. Coai,. Limited, tambem podem deduzir.

Isto posto, e
• Considerando que os -eocumentos dados corno elementos de prova,
nenhuma prova apresentam de que as despesas pleiteadas pela re-
corrente correm, de fato, por conta de J. & P. Coats, Limited, aos
quais foram creditados 03 rendimentos produzidos no pais e estão
Por isso totalmente sujeitos à tributação;

Considerando, ainda, mesmo que J. & P. Coats. Limited, fossem
eebitados por essas despesas pela Machine Cottons, Limited, de Gins-
gow. de tais despesas ,já deduzidas nos balanços desta e que foram
apresentados para o pagamento do imposto pela sua filial no Brasil,
não se admitiria que se concedesse uma segunda dedução:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidaee de votos, indeferir o pedido de reconsideração para manter,
pelos fundamentos que subsistem, a decisão proferida no acordão
recorrido.

Primeiro Conselho de Contribuintes. 17 de dezembro de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga. Maior.

Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N. 11.075
Rectirso n. 9.743 — Imposto de renda — Recorrente, João Pe-

Prosa da Fonseca (suc. de Armazens Rangel Ltd.) — Recorrida, De-
legacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Balanço que compreende mais do doze meses4i •
, Provado, como e.stá (11s. 41, letra a), que o balanco abrange mais
de doze meses e, tendo r•in vista o disposto no art. 57, e no seu § 2.0,
do regulamento, acordam os membros do I.° Conselho de Contribuin-
tes, unanimemente, tomar conhecimento do recurso, para mandar can-
celar o lançamento, afim ee que outro seja feito, com base no movi-
mento bruto da firma recorrente.

Primeiro Conselbo de Contribuintes, 17 .de dezembro de 1010.
log.1 Luiz nuptiRto, presidente. — Jaume Penteies, relator.
Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Publica.
Ausente o Sr. ()ados Zentia.

ACOrta O N. 11.076
Recurso a. 10.457 — Imposto de Renda. — Recorrente. Dele-

gacia do Imposto de Renda cai Alagas — ex officio. — Recorrida,
Usina Brasileiro 8. A.

Glosas incabiceis
Recorre a Delegacia do Imposto de Renda, em Alagas, do des-

pacho de fls., que mandou cancelar o lançamento de fls.
Explica a repartição:

"No balanço encerrado em 30-6-935, a Usina Brasileiro
8. A., reservou a importância de 	  sob o titulo "Juros
em suspenso" e levou, igualmente, a débito da conta de "Lu-
cros & Perdas" a importância de 	  sob o titulo "Dife-
rença do Balanço" (Balanço anterior) motivando assim a
glosa das parcelas em questão.

Notificada a Usina Brasileiro S. A. para pagamento do
imposto na importância de 	  a interessai apresen-
tou a reclamação que está anexa ao presente processo, expli-
cando que "por ocasião de ser copiado do "Diário" a conta
de "Lucros & Perdas", para ser entregue ao fisco para os
fins de Imposto do Renda, houve um lamentarei lapso: o
extrator pôs a rubrica "Juros 'em suspenso", em lugar da
legítima — "Juros e Descontos"

Explicou, ainda, que a diferença de 	  era resulta-
do de algumas reclamações sobre contas anteriores, que a
Diretoria da sociedade resolvera atender.

Solicitado o exame da escrita da firma interessada, foi
o Illet5010 efetuado, o que dá conta o termo de fls. 15.

Diante do exame efetuado esta Delegacia solicitou a pro-
va de pagamento dos juros à Caixa Económica, tendo a inte-
ressada remetido as copias das informações prestadas pela
Caixa Econômica do Rio de Janeiro, conforme se ré de fls.
22 — fls. 24. •

Pelo documento de fls. 11, reclamação da Usina, e de
fls. 22, cópia do documento fornecido pela Caixa- Econômi-
ca, •— fica evidenciado que os juros foram devidos nos se-
mestres de dezembro de 1934 e junho de 1935, tendo os pa-
gamentos sido efetuados em 28 de outubro de 1935 — (3."
quota de juros devidos até 30-12-34) na importância de

e em 31 de outubro de 1935 (juros devidos em 30 de
junho de 1935) em igual importância".

~me.

Assim, temlo-se em vista que era ineabivel a glosa da impor-
tância de 	  bem como a de, pelo menos, 	 , referentes a
juros pagos, foi cancelado o lançamento, visto como não resultava
lucro nenhum, diante do prejuizo de 	 , indicado pelo balan-
ço, que instruira a declaração.

Em face do exposto, que demonstra a legalidade do despacho
recorrido, acordam os membros do Primeiro Conselho de Contriblin-
tes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de dezembro de
1940. — José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Zenha, eelator.

Visto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N. 11. 077

. Recurso n. 10.469 — Imposto de Renda. — Recorrente, Miguel
Sasso. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande
do Sul.

Dedução de comissões pagas, na cédula E. Não pode iralém de 5 %, sobre o rendimento bruto, na referida cédula,
ainda mesmo que seja comprovado o pagamento de impor-
&Meia maior.

Recorre Miguel Sasso do ato da repartição kine glosou exeesso
de 5 % quanto a dedução de comissões, na cédula E, da sua declara-
ção, no exercício de 1940.

Justificando o seu ato, diz a repartição:
"Em suas razões de recurso, alega o contribuinte que,

por força da cláusula 1.`" do contráto com o administrador
dos seus imóveis, é obrigado ao pagamento de comissões á
taxa de 10 %, não sendo justo, por isso, se lhe exija imposto
por limitação daquela taxa a 5 %.

Embora seja livre o contribuinte de pagar a taxa que
entender, pelo recebimento de alugueis de imóveis, cumpre
ao fisco permitir unia dedução razoavel, e, "a limitação ao
máximo de 5 % da renda imobiliária da dedução referente
a "comissões", é que tem sido geralmente admitida — refere
Dr. 'rito Rezende, a fls. 91 do "Manual Prático", 2." 3el.t,
1939".

Tudo visto, e
Considerando que , o despacho recorrido guarda conformidade

com a lei e a jurisprudència:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de 1 -otog, negar provimento ao recurso,
primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de dezembro de— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles. relator,
Visto: 'fito Rezende, representante ' da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

AGORDÃO N. 11. 078

Recurso a. 10.526 — Imposto de Renda. — Recorrente, Dits'fb-
ria do Imposto de Renda e Vitorino Monteiro Chermont de Minada
ex officio e "voluntário". — Recorridos, Os mesmos.

De recurso voluntdrio que não podia ser encaminhado e,de recurso ex officio incabível, não se tonta conhecimento.

Foi apresentado recurso voluntário por Vitorino Monteiro Cller-
mont de Miranda e interposto recurso ex officio da decisão profei'ida
pelo despacho abaixo transcrito, do Dirptor do Imposto de Renda:

"Indeferindo a petição' de fls. 87, mantenho o lançamento
do exercício de 1932, do acordo com o parecer:

Quanto à reclamação interposta para o lançamento do
exercício de 1933, protocolada sob n. 1.037-38, defiro-a, em
parte, para determinar o cancelamento da multa de 50 %,
só aplicável ex vi do disposto no art. 116, parágrafo únEco
— quando rendimentos maiores que os declarados são do co-
nhecimento da Repartição o o contribuinte, notificado para
esclarecer o assunto, não atender à intimação ou fugir a de-
clarar os "rendimentos" que teve. No caso em lide hoove,
apenas, exclusão de dedução solicitada. Cabe, portanto só co-
brança do imposto devido. 'Retifique-se, por essa -forma o
lançamento".

O recurso 'voluntário foi apresentado à repartição recorrida em
6 de julho de 1939 quando, tambem, o interessado ofereceu em fian-
ça, para o seu encaminhamento, um finarei que possuia na capital
do Estado do Pará. Recusada essa fiança, foi apresentada —
sentou-se como fiadora — D. Ida Guimarães Chermont de Miranda,
que tambem foi recusada, corno ainda foi recusado o último fiador
apresentado, Dr. Vali-il. de Almeida, pela petição protocolada sob
n. 16.989. em 29 de Setembro de 1939.

Expedida notificação dando ciência do despacho que recusou
aquele fiador, o antigo advogado e procurador, juntando a ceei Hão
de óbito do contribuinte, — que ocorrera no dia 5 daquele mês, —
pedia ficasse sem efeito aquela notificação, até que, na forma legal,
pudessem os herdeiros se habilitar para prossegir.
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A repartição aguardou até 7 de março do corente ano que fos-
Ki apresentado novo fiador ou feito o depósito do imposto devido, no
total de 11:697$8, quando foi proferido o seguinte despacho:

"prossiga-se na cobrança, pois não é possivel que se
continue indefinidamente à espera da abertura da sucessão".

Desse despacho foi dado ciência ao advogado e procurador cm
6 de abril deste ano, não tendo sido, até 12 de novembro último, —
data do encaminhamento do processo a este Conselho, — tomada
qualquer providência por parte do interessado.

Pelo exposto, e
Considerando que o recurso voluntário não podia ser encami-

nhado, tendo-se em vista as disposições do art. 17, do decreto nú-
mero 21.763, de 14 de julho de 1931:

Considerando. tambem. que o recurso ex officio, do despacho que
reconheceu simples erro de fato, era e continua sendo . incabivel, em
face do disposto no art. 51, do decreto n. 699. de 18 de março cie
1936;

Por estes fundamentos:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, não conhecer do recurso voluntário por
ter sido interposto com preterição de formalidade essencial e, talo-
tem, não tomar conhecimento do recurso ex officio, por incabivel.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 17 de dezembro de 19.10.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braaa, relator.

Viso :	 Pe:tenne, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACOROÃo N. 11.079
Recurso n. 10.527 — Imposta_de Renda — Recorrente, Moacir

Correia Rocha — Recorrida, Delegacia do Imposto •-• de Renda em
Mato Grosso.

É de 20 dias o prazo para recurso. 	 ti

A0oarao N. 11.080
Recurso n. 10.528 Imposto de Renda — Recorrente, -jou

Rabelo de Sousa — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no
Piauí.

A oplicaão do cooficienle de 10 % só tem cabimento
quamio a firma efetua vendas de quantia superior à réis

O Sr. Joaz Rabelo de Sousa, comerciante, professor e inspetor
da Sul América Capitalização, residente em Parnaiba, DO Piauí,
apresentou sua declaração de rendimentos relativa ao exercício de
1910 no prazo regulamentar, com indicação de se achar isento de
imposto. A revisão, procedida em 21 de junho, demonstrou a im-
portância de réis... de imposto a pagar, por ter incluido na cédula
F o produto de 10 % sobre o total dás operações realizadas na firma
individual do contribuinte, visto não ter apresentado balanço. O
declarante havia computado esse rendimento pela aplicação do coe-
ficiente de 6 %.

A reclamação, oportunamente apresentada, foi indeferida pele
delegado do Imposto de Renda por despacho de 8 de agosto. Não
se conformando com essa decisão, recorreu o Sr. Joaz Rabelo de
Sousa para este Conselho, constando do processo que foi feito o de-
pósito da importância em litígio.

Constata-se, pelo cálculo feito pela repartição lançadora, que
o movimento de vendas, no ano de base, da pessoa jurídica, foi ape-
nas dp réis.., o que não obrigava a aplicação do coeficiente de 10 Tc,
que sã seria exigirei se a pessoa jurídica tivesse realizado vendas
em quantia superior de réus.

Pelo exposto:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unânimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de dezembro de

1940. — José Luiz Baptista, presidente e relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha

AConrao N. 11.081

Recurso n. 10.532 — Imposto de Pienda — Recorrente . Direto-
ria do Imposto de Renda — Ex-officio — Recorrido, José _Caetano de
Almeida.

Recurso incabircl. em face do disposto noort. 51, do decreto
n. 699. de 18 de março de 1956.

Contra José Caetano de Almeida à Diretoria do Imposto de Renda
procedeu lançamento ex-officio sobre o exercício de 1932, para exi-
gir o imposto de réis..., acrescido da multa de (50 %)..

Tendo o contribuinte reclamado, prestando vários esclareci-
mentos, a repartição apurou melhor o seu caso, que Pode ser re-
latado cem a transcrição -do parecer de fls. 17-18, do teor se-

"Para o exercício de 1932 foi lançado ex officio pOr
falia de declaração, José Caetano de Almeida, na base do
valor locatiVo dos seguintes prédios (fls. 2 v). 	 -

Avenida • Paulo de Froutin 11. 89 — Réis...
Avenida Paulo de Frontin n. 79 — Réis...
Avenida Paulo de Frontin n. 93 —
Rua São Cristóvam n. 101 —

Reclamando o interessado contra o lançamento, veri-
ficou o Serviço Externo (fls. 12). que o prédio da Avenida
Paulo de Frontin n. 89 é o mesmo de n. 79, sendo este úl-
timo o antigo número que foi substituido pelo primeiro.
Quanto ao da rua de São Cristovam tambem é o mesmo da
Avenida Paulo de Frendi] n. 89, que tem frente para am-
bas as vias.

Há, portanto, apenas dois prédios a tomar em consi-
deração. sendo eles os da Avenida Paulo de Frontin nú-
meros 89 e 93, que produzem a renda bruta de
dela cabendo ao reclamante a importância de reis..., nor
ser de sua propriedade apenas a metade dos (bis prédios
'em cansa, pertencendo a outra metade ao seu filho, José
Almeida Júnior, como se vê a fls. 12 e 14.

À vista disso. deve ser cancelada o imposto a que se
refere a notificação de fls. 9, porque a renda global bi.uta
de José Caetano de Almeida é inferior a réis"...

. Despachando de acordo com o parecer, q diretor do Imposto de
Renda mandou cancelar o lançamento, recorrendo ex officio paraesta • superior instância,

Tudo visto, e
Considerando que a exigência do lançamento cancelado resultou

de um simples engano no controle dos rendimentos:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unânimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso,
tendo em vista o disposto no art. 51, do decrete n. 699, de 18 de
março de 1936.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de dezembro de
1940. — José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga,
relator.

Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública

ACoRDÃO N. 11.082

Recurso n. 10.538 — Imposto de Renda — Recorrente, Delega-
cia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul "ex officio" — Recor-
rida, Empresa Territorial Niterói Ltda.

Recurso incabirel, em face do disposto no art. 51, do
decreto n. 699 de 1 de março de 1936

A Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul, subme-
tendo à revisão a declaração apresentada no exercício de 1939, pela
Empresa Terriorial Niterói Limitada, glosou a importância de ....,
atribuida às retiradas dos dois principais sócios diretores e majorou
a taxa de 3 % que a Empresa havia aplicado como sociedade civil
que é, para exigir o imposto na base-de 6 % sobre o rendimento tri-
butavel apurado, do que resultou a cobrança suplementar de 	

Tendo a Empresa reclamado, — quando esclareceu o engano na
confecção da informação de fonte, que não havia distinguido as re-
tiradas mensais dos sócios que foram de ...., e respectiva-
mente, e as bon.ificações de ...., a cada um deles, a repartição aten-
deu o pedido de retificação, procedendo novo lançamento para co-
brança do imposto suplementar -de, apenas. ...., calculado na base
de 3 % sobre as bonificações distribuidas aos sócios. Dessa decisão
é que foi interposto recurso "ex officio".	 •

Tudo visto. e
Considerando que, nos termos do art. 51, do decreto n. 699, de

18 de março de 1936, não cabe recurso "ex officio" dos despachos que
corrijam equívocos da fonte informante ou simples erro de fato:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por
incabivel.

Primeiro Conselho de Contribuinte, em 17 de dezembro de 1910.
José Luiz Batista, presidente. — ~Ágio Fontes Braga, .relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenlia

Moacir Correia Rocha, na sua declaração de renda de 1937,
acusou rendimento líquido de 7 contos com dedução de encargo de
família na importância de réis.„

Notificado .a Comprovai' essa dedução deixou de atender, mo-
tivo porque loi a mesma glosada e notificado para pagar réis...
Reclamou e foi mantido o lançamento por nada haver comprovado,
em 16 de outubro de 1939.

Requereu reconsideração em 16 de janeiro cle 1910 e esta não
foi tomada em consideração, em 9 de maio deste\ ano.

Recorre. então, para este Conselho em 11 de julho deste ano.
Assim exposto o caso, e
Atendendo que o prazo para recurso é de 20 dias (Decreto nu•

rnero 24.036 de 1934;
Atendendo - que tomando-se por base mesmo 10 de janeiro até

sor	 9 de maio, já tinha transcorrido muito mais do prazo legal:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes

por unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso
por estar o mesmo perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 17 de dezembro de
1910. — José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Febres da
Rocha. relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenba.
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ACORDO N. 11.083

Recurso n. 10.540 — Imposto de Renda — Tlecorrente, Augusto
C. V. atutler (espólio) — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda
lio Ria etrande do Sul.

Os prejuizos sofridos em firma romereiais na Mo de-
datieeis porque se adiam empreendidos entre aqueles a
Rue se refere a alínea -"d" do art. 40 do vigente regulamento
do imposto de renda.

O Sr. Au gusto C. V. Midler apresentou soa deeleraeão de ren-
dimentos relativa ao ixere•a-:io de 1939 no prazo reeulamentar, de-
monstrando a importância de ...., de imposto a pegar..

A revisão, procedida em 12 de setenabro do corrente, ano, ele-
vou de ...., aquela importância por ter glozedo a deducão de ....,•
prejuizo verificados em duas firmas comerciais. Tendo falecido o
contribuinte, foi notificado da revisão a sua viuvo e inventariante,
que apresentou, com guarela de prazo, reclamação que foi indeferida
por despacho de 1 de outubro.

Nrio se conformando com essa decisão, recorreu a inventariante
para este Conselho. dentro do prazo legal, em petieão datada de lb
de outubro, constando do processo qne foi feito -o necessário depó-
sito da importância em

Isto posto, e

ACMIDÃ o N. 11.081

Recurso n. 8.258 -- Vendas mercantis — Recorrente, Atuelic,
Falchi — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Aplicocão refrooliro do Decreto-lei n. 915, de 1938.

Contra Aurélio Falai foi lavrado auto do infração (em 22 de
julho de 1938), porque, nesta capital, no estabelecimento, sito à 1.•ua.
Teófilo Oloni ii. 170, vendeu mercadorias, sendo 279:338$1, à vista, e
162:07683, a prazo, sem pagamento do imposto de vendas e cousi-
gnaeões.

O processo correu os seus, trâmites regulamentares, lendo sido
jolgado procedente o auto, com aplicação da multa igual ao triplo
do imposto (10:552$5) e exigência deste (5:517$5).

Daí o presente , recurso. .
Alegou o recorrente que, aqui. no Distrito Federal. era, apenas,

reposto de Falehie Papini & Comp., fabricantes, em São Paule. de
chocolates, bombons, balas e artigos semelhantes, e o imposto cor-
imondente às vendas aqui feitas, era pago pelos fabricantes, no Es-
tado de S. Paulo, lugar da produção da mercadoria.

Em sessão de 25 de julho de 1939, este Conselho converteu o
julgamento em diligência. para que fosse feito minucioso exame, no
estabelecimento dos fabricantes das mercadorias, na forma pedidi,
viteradamente, desde a sua defesa, pelo autuado, ora recorrente.

Do exame (fls. 45 a 48). resultou o seguinte:
1.°) entre as vendas realizadas, no período de janeiro a junho

de 1938 (base do auto), estavam lançadas, no "Registo de vendas à
aists", discriminadamente, as que foram feitas, no Rio de Janeiro
por Aurélio Falchi;

2.0) o total dessas vendas. salvo uma pequena diferença (mono
de oito contos), correspondente ao total apurado pelos autuantes;

3.0) das vendas a prazo, feitas no Rio de Janeiro, eram emitidas
duplicatas, de São Paulo, diretamente para os compradores;

4.0) n total dessas vendas, salvo uma diferença de 100, corres-
ponde ao total apurado pelos autuantes;
. 5.0) Aurélio Folchi agia no Rio de Janeiro, como simples em-
pregado de Falchi, Papini & Comp., vendendo os mercadorias' de
acordo com o preço de tabela, sem direito à comissão e com o orde-.
nado de 1:500a0.

Tudo visto, e
Considerando que nada ha no processo em contrário à afirmação

do recorrente, no sentido de que somente vendia mercadorias de
Falchi, Papini & Comp., como seu proposto; -

Considerando que, diante das provas colhidas por um agente
do próprio fisco, no estabelecimento de Falchi, Papini & Comp.
,(hoje "Casa Falchi S. A."), não pode pesar contra o recorrente
fato de haver este pedido registo do imposto de consumo, em se.
nome individual;

Considerando que, na espécie, pelo menos até prova em con-
trário, houve vendas no Rio de Janeiro, por preposto do fabricante
em São Paulo, de mercadoras por este aí fqbricadas;

Considerando, assim, que, segundo jurisprudência mansa e pa-
cífica, é caso de aplicação retroativa do Decreto-iei n. 915, de 10 de
dezembro de 1938, no seu art. 2°. § 1 0. que. claramente, determinou
fosse -pago imposto no Estado, onde estivesse a fábrica

Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar insub s is-
tente o auto.	 .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em ,?() de novembro
í910. — José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Peeirles. relator,

Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N . 11.985

occurso n. 10.358 — Imposto ,do selo consulta) — necorreale,
ne.ebeitoria Federal em São Paulo. cx officio — Itecovrido. Sindi-
cato 4 Proprietários de Jornais e Revistas do Estado de São Paulo.

.	 O documento e mque é formulada autorização para a
,niblicação de ?Int 0121.(11 ,CiO, r4;771 - preço determinada e certa,

esta sujeito ao selo proporcional. pren.sio no n, 21, go te-
Mo A. do regulamento aprovado pelo Decreto' n.
cie 7 de outubro de 1930.

- Recorre, ex officio, para este Conselho, o Diretor da Recebea-
ria lederal no Estado de São Paulo, da decisão proferida no despa-
cho seguinte:

"O Sfedicato	 Propratários de Jornais e Revista?
Estado de São Paulo, apresentando seis modelos de rór-
mulas empregadas pelos seus asociados na resjandiva pu-
blicidade comercial, consulta sobre a incidência do impo:to
do selo as, mesmas fórmulas, adiantando que, no modo de
ver do Sindicato em apreço, tas fórmulas não incidem no
pagamento do imposto, quer proporcional, quee simples,
por se trator de méra prestação de serviços.

Do exame das seis fórmulas apresentadas, verifici-;e
q ue, com exceção da fórmula n. 3. nenhuma delas metem
promessa de pagamento ou de entrega de valorca de qual..
quer espécie.

Esta Recebedoria tem sujeitado ao pagamento do im-
posto do selo proporcional as autorizações de ane.ne;os ias
empresas de radio, justamente porque tais au:nrizaeõest
continham promessa ou obrigação de pagamento, e, ass.m,
se achavam claramente incursas no o. 24. da tabeia .1. do
Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1930.

A maioria de tais autorizações, alem de conter pi o.
mesaa ou obrigação de- pagamento, apresentava ainda he ma
de contrato, com Oe caractertaNcos pcculiares a e=..,,a mo-
dalidade de documento, enquadrando-se, assim, na derieío
constante do acordão n. 7.90b, publicado no Didr:o Oficial
de 4 de maio de 1939, do Colendo 1 0 Conselho de tAn:i
blindes, cogitando-se de matéria igual à constante na de-
cisão proferida de acordo com o voto do Exmo. Sr. nuns-
Iro Carvalho Mourão no agravo de petição n. 5.951, do
Egrégio Supremo Tribunal Federal.

As fórmulas constantes dos modeles anexos, no (oitenta,
como já disse, não conteem promessas ou obrigação de pa-
gamento.

Como se vê, o documento n. 1 é um pedido de inf . :r-
ção. no qual não há referência a qualquer quantia; o de
n. 2 é um documento de ordem interna do jornal, sem as-
sinatura de terceiro; os documentos de os, 4 e 5 são, r •ino
o de n. 1, simples "pedidos de inserção e de assinatura de
espaço", sem qualquer referência a pagamento; finalmente,
o de n. 6 é um pedido de publicação de anúncio, sem uva-
ção de quantia.

Assim, cogitando-se de simples pedidos, sem confirma-
ção, com uma única assinatura, não podem, assim, tais do-
cumentos, ser considerados como contratos, deixando, nestae
condições, de incidir no pagamento do imposto do selo,
ainda porque não há nos mesmos papéis nenhuma obriga-
ção ou promessa de pagamento.

Com referência ao documento de n. 3, tratando-se de
urn recibo dado pelo jornal de quantias recebidas de ter-
ceiros, não há nenhum fundamento, para que deixe d a sa-
tisfazer o pagamento do tributo previsto no 11. 76 do 10
da tabela B, do Decreto ri. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Labora em equívoco a consulente, quando entendo .lue
o motivo da isenção dos papéis apresentados seria o de se
tratar de Méra prestação do serviços.

O fundamento da isenção dos documentos de ns. 1 a 5,
excetuado o d n. 3, não é esse, como já foi posto em evi.
Onda.

Considerando que, segundo a juris p rodancia deste Conselho, os
prejuizos sofridos em firmas comerciais não são dedutiveis porque
não se acham compreendidlbs entre aqueles a que se refere a alínea
d do artigo 40 do vigente regulamento do imposto de renda:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimenio aio recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de dezembro de 1910.
José Luiz Batista, presidente e relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos %pilha.
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Consoante jurisprudência firmada a respeito não ha:.
vtetia fundamento para o fisco outorgar isenção de selo aos.
contratos de empresas comerciais, uma vez que nos termos
em que está vasada a isenção do artigo 36, n. 35, apenas é
conferida ao indivíduo que aluga o seu próprio trabalho.

Fica, nesta conformidade, respondida a consulta.
Desta decisão recorro, ex officio, para a superior, ins-

tância, na forma da legislação em vigor."
Pelo exposto, e
Considerando que a decisão proferida ressalva, ha sua discri-

ção. as determinações da lei e guarda inteira observância à delibe-
ração firmada pelo acordão n. 7.906, votado na sessão realizada em
31 de janeiro de 1939;

Considerando que o assunto em questão foi amplamente estu-
dado e está regulado pelas razões do parecer do Diretor Geral da
Fazenda Nacional, pub:icado no Diário Oficial de 7-12-1910, sobre
o processo que motivou a expedição da circular n, 36. de 30 de no-
vembro último, do Sr. Ministro da Fazenda:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, ex of f icio, inter-
posto.

Primeira COnselio de Contribuintes, em 20 de dezembro. de
1940.— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga,
relator.

Visto. — Tito Rezende. representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Carlos Zenha.

Mantido o auto e imposta a pena de revalidação de 600$0 das letras
C, e E, do art. 62, do regulamento anexo ao decreto citado 1.137, de
7 de outubro de 1936, dessa decisão recorre para este Conselho reno-
vando suas alegações.

Isto posto, e,	 •
Considerando que a lei de modo induvidoso exige selo de recibo

nas contas ou relações de mercadorias que contenham as expressões,
pago, a dinheiro, à vista ou outras semelhantes, sendo irrelevante
que representam solução ou amortização de dívida;

Considerando, que, assim, reinteradamente tem decidido este Con-
selho, bastando que tais notas ou relações tenham saido do poder de
quem as emite;

Considerando que assim já era no regime anterior, pois "da com-
paração do texto antigo (decreto n. 17.538, de 1926, tabela B, § 4.0,
n. 1, observação 1.) com o texto atual (decreto n. 1.137, de 1936,
tabela B. § 1.°, n. 76, nota a) -- se que houve na lei atual omissão
da expressão' como prova de solução e amortização da dívida' pro-
positadamente" com o objetivo de não despertar interpretação sofis-
tica . em detrimento dos interesses fiscais, (acordão do 4.0 Conselho
de Contribuintes, de 1940, n-. 9.427) .

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes em 20 de dezembro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Fabres da Rocha, re-lator.

Viste. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

AGORDÃO N. 11.086

Recurso n. 10.1G2 — Imposto do selo — Recorrente, Herm Stoltz
& Cia.; recorrála, Recebedoria Federal em São Paulo.

Relaçao de mercadorias, com a expressão, manuscrita,
"liquidado".

A 20 de março do corrente ano, foi lavrado, em São Paulo, auto
de infração e apreensão contra a firma Herm Stoliz 8: Cia. por ter o
auxiliar da fiscalização dos impostos internos, J. G. Fontes Braga,
verificado que ela havia remetido a Feres Scaf, de Ouro Fino, uma re-
lação de mercadoria na importância de 78$2, contendo a expressão "li-
quidado", sem estar devidamente selada, o que constitue infração do
disposto na tabela B § 1.0 n. 76 nota a do regulamento anexo ao decreto
a. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

O processo seguiu os trâmites regulamentares, tendo a firma au-
tuada apresentado sua defesa em 13 de maio, na qual explica que o vo-
cabulo "liquidado" está qualificando a expressão — pedido velho — e
que o referido adjetivo deve ter um sentido gramatical mais amplo
do que pensa o autuante e não poderá se cingir apenas a recebimento
de dinheiro ou liquidação por pagamento de importâncias devidas.

O autuante apresentou sua contestação em 5 de junho e, final-
mente, o diretor da Recebedoria Federal em São Paulo. por despacho de
17 de julho, julgou prozedente o auto e impôs a firma Herm Stoltz &
Cia. a pena de revalidação na importância de 200$0, mínimo do art.
62, ¡eira "c" do vigente regulamento para cobrança e fiscalização do
imposto do selo.

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma interes-
sada para este Conselho, com guarda de prazo, em petição datada de
17 de agosto, tendo feito o depósito da importância reclamada.

Isto posto, e
Considerando que o documento, que debi causa ao auto de infração

é uma relação de mercadorias (nota de entrega) que traz manuscrita
a expressão "liquidado";

Considerando que, assim, está sujeito ao selo de recibo, previsto
no § 1 0, n. 76, nota "a", da Tabela B, anexa ao decreto n. 1.137 de
7 de outubro do 1936.

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Impedido o Sr. Aprígio Braga,
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N. 11.087

Recurso n. 10.191 — Imposto do selo — Recorrente, Alberto
Selli; recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Notas de mercadorias contendo a expressão "caixa", emi-
tidas sem o selo exigido pelo art. 69, tabela B, 1.0, n. 76,
nota á, do Regulamento anexo ao decreto n. 1.137, de 7 de:
outubro de 1936.

Alberto Coselli foi auluado por haver emitido 22 notas de mer-
cadorias contendo a expressão "Caixa" sem estarem seladas infrin-
gindo, assim. o art. 69, tabela B, § 1.0 n. 76, nota A do Regulamento
anexo ao decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Em defesa opôs que a expressão "Caixa" não é recibo, que as notas
são anteriores ao citado decreto.

~mio N. 11.088

Recurso it. 10..1107 — Imposto do Selo — Recorrente, Oscar Paes
e Sampaio Irmão ck Cia. Ltda. — Recorrida, Delegacia Fiscal na Baia.

Aviso de crédito n4.o selado. Infração do n. 76, § 1.0,
da Tabela B, anexa ao regulamento do selo — Decreto nú-
mero 1.137, de 7-10-936.

Oscar Paes de Jagnaquara, na Baía, e Sampaio Irmãos & Cia.
Ltda., da Capital do mesmo Estado, recorreram para esto Conselho
da decisão do Delegado Fiscal na Baia que os multou em 200$0
cada um, o primeiro por conservar em seu poder um aviso de cré-,
dito de 609$e e o segundo per ter expedido tal aviso, mantendo as-
sim o auto de infração.

O primeiro foi notificado da decisão, em 25 de julho de 1940 e,
interpôs o recurso em 21 de agosto seguinte, fora do prazo -de vinte
dias, portanto.

O segundo, notificado em 18 de setembro depositou e recorreu,
em 3 de outubro seguinte.

Alegam ambos em suas defesas e razões que o documento apre-
endido refere o recibo e seu número e o, primeiro juntou este recibo
cuja data e número coincide com o documento, justificando sua apree
sentação, e desta forma pretendem satisfeita a condição da primen a
parte da nota b) do n. 76, da Tabela B do Regulamento do Selo.

Considerando que o recurso de Oscar Paes foi interposto fóra
do prazo de v lute dias prescrito no art. .14 do decreto-lei n. 607,
de 1938;

Considerando que a falta de auto contra Sampaio Irmão & Cia.
Ltda., 111:0 invalida o processo porque eles são solidários na infra-
ção e desta existe o laudo lavrado contra Oscar Paes;

Considerando que não procede a defesa 'apresentada por Sampaio
Irmão & Cia. Ltda., porque para que se verifique a isenção do selo
nas comunicações de recebimentos é preciso que o recibo referido
-em a nota B do n. 76 da Tabela B do Regulamento . do Selo seja dado
ao próprio.

Acordam os membros do 1.0 Conselho de CoLtribuintes, por una-
nimidade de vótos, julgar perempto o recurso de. Oscar Paes por ter
sido interposto fora do prazo e negar provimento ao de Sampaio Ir-
mão & Cia. Ltda., para confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.
José Luiz: Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

. Em poder de Rosina Elgaid, estabelecida na capital do Estado da
Bafa, foram apreendidas as duas duplicatas de fls. 3 e 4, a primeira
tendo no verso um recibo, sem estampilhamente, firmado pela So-
ciedade Anónima Magalhães e a segunda tendo, tambein, no verso,
um recibo da importância de 709$5, passado em 10 de maio do
1939, pelo Banco Alemão Transatlântico, insuficientemente selado,
isto é, com $5 re-:lém da taxa de Educação) eia vez de $6 de es-
tampilhas do sèlo federal.

Lavrado contra afirma e entidades mencionadas o auto qde deu
origem ao -processo. defenderam-se os autuados no prazo regulamen-
tar, confessando a infração alogando, porém. ausência de má fiç e pe-
dindo para pagar os sêlos com sinv)I ps mvalitineão

Aeortrao N. 11.089

Recurso a. 10.508 — Imposto do Selo. — Recorrente, Rosina
Elgaid. Sociedade Anônima Magalhães e Banco Alemão Transatlântico.
Recorrida, Delegacia Fiscal na Baía.

. Recibos sem selos ou -insuficientemente selados. Aplica-
Co-	 cação das penalidades previstos nos arts. 62, letra e) c 69,

leira a), do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.
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Julgando o feito„ o Delegado Fiscal niria impôs. b. firma Re-
sina Elgaid, à Sociedade Anónima Magalhã e ao -Banco Alemão
Transatlântico a pena de 2000, a cada um, ma forma dos arts. 62,
letra c) e 69, letra a), do regulamento dado com o decreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

Não se conformando com a decisão, 03 responsabilizados efetua-
ram o depósito das multas impostas e recorreram para este Conselho.

Nos seus recursos os interessados reproduzem as razões apresen-
tadas na defesa, argumentando, ainda, o Banco Alemão Transatlân-
tico que "não seria a troco do um tostão que iria o recorrente sacri-
ficar o justo conceito de que goza nos meios fiscais brasileiros".

Sem pretender contestar esse conceito o relator lembra, no en-
tanto, que por este tribunal administrativo já foram julgados outros
recursos do mesmo Banco recorrente e adverte que, no presente pro-
cesso, com respeito ao recomendado pela circular n. 44,.de 1938, do
ar. Ministro da Fazenda, é informado da existência do dois outros
nutos de infração contra o referido Banco, o que impede, a seu ver,
de ser proposta a relevação da multa, per equidade, conforme tem si-
do o critério deste Conselho quando ocorro uma insuficiência de selo
insignificante, sempre atribuida a possíveis enganos pelo grande
movimento doS estabelecimentos banuários.

Tudo visto, e
Considerando que as infrações estão materialmente provadas er

foram confessadas nas defesas e nos recursos dos interessados, não
podendo •ser aceitas as simples justificativas de ausência de má fé':

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento aos recursos interpostos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Titn Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N. 11.090

Recurso n. 10.510 — Imposto do selo (consulta) — Recorrente,
Recebedoria Federal em São Paulo — Recorrida, Escola Paulista de
Medicina.

Recibos de taxas e mensalidades concernentes aos ins-
titutos e escolas oficiais e ofictalizados estão isentos do tini-

posto do selo.
Em 10 de outubro do corrente ano, o diretor da Escola Paulista

de, Medicina dirigiu ao diretor* da Recebedoria Federal em S. Paulo
a :seguinte consulta:

"1°) A Escola Paulista de Medicina, Sociedade Civil, sem
fins lucrativos, conforme seus Estatutos, foi devidamente
reconhecida pelo Governo Federal pelo decreto n. 2.703, de
31 de maio de 1938, estando sob inspeção federal desde 11
de março do 1036.

2.°) De conformidade com o art. 36 n. 65 do Regula-
mento apenso ao decreto n. 1.137, ae 7 de outubro de 1936
e com os aeordãos ns. 9.953 e 9.955, de 24 de maio de
1940, o Conselho de Contribuintes isenta de selos os i'ecibos
de pagamento das taxas -e mensalidades, concernentes aos
Institutos o Escolas oficiais e oficializadas.

3.0 ) Em virtude da decisão acima, julga-se a Escola
Paulista de Medicina merecedora desse favor, não só por ser
uma escola de medicina reconhecida pelo Governo Federal,
como ainda por aplicar toda a sua renda em beneficio de
obras médico-sociais."

Em longo e bem fundamentado despacho, exarado em 8 de no-
vembro último, aquele diretor mandou responder pela afirmativa e
recorreu ex officio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que, se tratando de uma escola oficializada, os

papéis concernentes aos respectivos patrimónios estão isentos do im-
posto do selo, ex-vi do disposto no n. 65 do art. 36, do vigente re-
gulamento para cobrança e fiscalização do imposto do sedo;

Considerando mais que a decisão recorrida se conforma intei-
ramente com a jurisprudência deste Conselho (acordãos ns. 9.953 e
9.955, publicados no Didrio Oficial de 3 de agosto do corrente ano);

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida.

i'rimeiro Conselho de Contribuinas, em 20 de dezembro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACoRDÃo N. 11.091

Recurso n. 10.519 — Imposto do selo — Recorrente, Costa &
Filhos — Recorrida, Delegacia Fiscal na Bafa.

Simples assinatura do vendedor na fatura, seguida da
confissão do recebimento, em vez de razoa vai justificativa,
sujeita o vendedor à multa da letra c do art. 62, do Regu-
lamento do Selo. •

-Costa & Filho, da Bafa, recorreram para este Conselho da de-
cisão do delegado fiscal naquele Estado que os multou em .200$0,
por terem recebido de 'Machado Soares & Comp. a importância do
95$0 e entregue uma fatura assinada pelo caixa e sócio da firma,

Oscar Cardoso da Costa, documento que foi apreendido em poder
dos que pagaram e junto ao auto que contra estes foi lavrai°, sendo
dados coma infringindo o n. 76 da Tabela B, do Regulamento do
Selo.

Em suas alegações confirmam o fato, mas declaram que estavam
de boa fé e são incapazes de lesar o fisco.

Isto posto,
Considerando que a infração está materialmente provada e foi

confessada;
Considerando que o art. 62, letra c, em que se fundamentou a

decisão, não cogita de isenção de culpa por boa fé, antes a má fé
é sempre presumida:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, para confirmar a
decisão recorrida.
• Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.

— José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

'ACoRDÃO N. 11.092

Recui.so n. 10.520 — Imposto do selo — Recorrente. Bank of
Landon & South America Ltd. — Recorrida, Delegacia Fiscal na
Bafa.

Não incorre em penalidade o portador de documento não
selado que o apresenta à fiscalização, dentro de oito dias, de-
nunciando a falta do selo devido.

O processo pode ser relatado com a transcrição da informação
do próprio autuante, agente fiscal Quinto' . C,effé Nascimento, nos se-
guintes termos:

"O presente processo teve sua origem no fato relatado
no•auto de fls. 3, o qual 'pode ser assim simulado. A 23 de
dezembro de 1938, quando em funções de fiscalização nos
escritórios do Bank of London & South America Limited,
desta cidade, fui procurado pelo Sr. contador do Banco,
Sr. Toddy que, espontaneamente me fez apresentar a letra
de câmbio, doc. de fls. 2, para regularizar o pagamento do
selo, de vez que a recebera já com o aceite do sacado, e este
não tinha cumprido a determinação legal, de selá-la, como
lhe cabia, na qualidade de primeiro protador do título, no
Brasil. Na realidade, a letra estava aceita, desde 23 do se-
tembro de 1938, pela firma Seemi & Comp. Ltda., mas sem
o pagamento do selo de que trata o n. 9 da Tabela "A", do
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936 — o qual, devia
ser aposto o inutilizado pela firma aceitante, Cj)110 pres-
creve a nota subordinada àquele número: letras ele ccintbit)
"inutiliza a estampilha: — nas sacadas no exterior sobro
praças do País, o primeiro portador, na ,que for epresen-
tada, aceita, paga ou protestada 	 " Certo que Selim
Comp. Ltda., aceitando, em 23 de setembro de 1938, a letra
de £ 19.0.0, sacada em Gotemburg, Suécia, no ato de fa-
zê-lo, tinha a obrigação de selá-la, desde que era o pri-
meiro portador no Brasil, tornando-se responsavel pelo pa-
gamento do imposto correspondente. Assim verificado e
bem examinado o caso, achou por bem o informante, loca-
lizar a responsabilidade de quem de direito, isto á, da
firma Seimi & Comp., Ltda., contra a qual lavrou o com-
petente auto de infração e apreensão, imediatamente. E
o fez, capitulando a infração do n. 9, e nota respectiva da
Tabela "A" do decreto n. 1.137, combinado com o art. 65,
que assim se expressa: "os que emitirem, sacarem, ne-
gociarem, aceitarem ou pagarem, notas promissórias, letras
de câmbio ou cheques, sem o selo do papel devido, serão
passiveis da multa de cinco por cento sobre o valor do
título, a qual não poderá ser inferior a 2000". A firma
autuada não apresentem defesa, deixando o processo correr
à revelia, do que foi lavrado o correspondente termo, como
se vê de fls. 6. O Bank of London & South America LI-
mited, por outro lado, chamado ao processo, por força do
respeitavel despacho do Sr. delegado fiscal, constante d •
fls. 9 e 10, defende-se com a petição de fls. 12 e 13. Juntou
o memorandum do sacador em Gotemburg, Suécia, datado

de 22 de novembro de 1938, o qual acompanhou a letra,
- em causa, pela qual se constata que, da data da entrada do

título no Banco, a data do auto (16 de dezembro, o pri-
meiro; 23 de dezembro, o segundo), lia menos de oito dias;
e que. apresentando, espontaneamente, como o fez, para
regularização do selo, preencheu o determinado no art. 62,
e ainda a disposição do art. 69, letra "A", do atual Regula-
mento do Selo, como afirma em sua defesa. O Banco por-
tador do título apreendido, em função de cobrança, não era
seu primeiro portador, como se depreende da entrada da
letra em sua carteira com a indicação de "FBC n. 31-84",
em 16 de dezembro de 1938. Assim pensava o autuante,
quando levou a efeito a apreensão da letra de £ 19.0.0,
contra Seimi 6;, Comp., Ltda., que está anexada a este
processo às fls. 2. Ao Banco cobrador não cabia mais o
enus do imposto, cumprindo-lhe sim, agir como se veri-
fica ter agido; levando o documento ao conhecimento da
Fiscalização, para regularização do pagamento do selo, e
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neste caso, mais para o procedimento contra o responsavel,
o que em verdade se fez, com a lavratura do competente
auto de infração,e apreensão. As demais alegações do Bank
of London & South America Isimited se prendem a de-
cisões do Primeiro Conselho de Contribuintes -- resolvendo
casos assemelhados ao presente, todas favoraveis à preten-
ção do defendente — que pede a sua exclusão do pro-
cesso."

ACORDO N. 11.094

Recurso n. 10.580 — Vendas Mercantis — Recorrente, E. Mar-
tinelli & Cia. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Infração do art. 24, § 3.0, que sujeita os contracento.
res à multa do cot. 33, do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

•n•

r.

Julgando o feito, o delegado fiscal na Bafa impos à firma Seimi
& Comp. Ltda., e ao The Bank of London & South Smerita Limi-
ted, a multa de 2000, na conformidade do disposto nos arts. 62,
letra ç e 69, letra a, 72 e 97, do regulamento anexo ao decreto nu-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Dessa decisão, quanto à parte que lhe dizia respeito, recorreu,
The Bank of London & South America Limited, argumentando com
as mesmas razões, já defendidas pelo próprio agente fiscal, auxiliar da
fiscalizaeão do selo nas operações bancárias, a quem foi apresentado
o título em questão.

Tudo \Isto-. e
Considerando que, tendo o recorrente provado só haver • rece-

bido o titulo em 1G de dezembro, apresentando-o expontaneamente
à fiscalizasáo em 20 do mesmo mas, não foi, assim, excedido o prazo
de oito dias estabelecido no art. 63, do regulamento co selo:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por
maioria de solos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Apríg:o Pont-3s Braga, se-
letor.

— Tilo Rezende. representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Jaime Péri•les, que apenas propunha a equidade.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

Não tendo a firma E. Martinelli & Cia., desta capital, escri-
turado as vendas feitas no período de fevereiro a junho de '1939,
foi autuada por funcionários do fisco em 29 de agosto do mesmo
ano visto ter ficado apurado, pelos lançamentos do, livro "Caixa",
que a referida firma realizou vendas a dinheiro no decorrer da-
quele tempo, no montante de 63:537$7, sujeitas ao imposto de
7942 e que não foi pago no prazo regulamentar.

Na petição de defesa a firma interessada não negou a infração
e pretendeu se justificar alegando que "na verificação procedida
os Srs. agentes fiscais encontraram 38 notas de vendas realizadas
no período de fevereiro a 30 de junho próximo passado na impor-
tância de 63:53-47, período esse em que os recorrentes não pos-
sujam ainda os livros competentes, visto os mesmos terem sido re-
gistados cm junho do corrente ano, e, por conseguinte, sem a
inclusão das mesmas, por serem de vendas realizadas antes daquela
formalidade, e dai, o seu guarda livros os haver aconselhado efe-
tuar o pagamento do selo por verba, afim de normalizar a sua
situação perante Pssa repartição. No entretanto, essa sua intenção
não chegou a ser realizada, em virtude da aludida visita dos Se-
nhores agentes fiscais, que os anteciparam com a lavratura da
supracitada in:imesão."

O diretor da Recebedoria do Distrito Federal, apreciando o
processo e considerando provada e confessada a infração descrita
no auto, julgou-o precedente impôs à firma E. Marlinelli & Cia.,
alem da obrigação de pagar o imiieslo devido de 794$2, a multa
de 2 :382$6, de acordo com os arts. 33, 38 e 39, do decreto nú-
mero 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Feito o depósito. a firma autuada recorreu para este Conselho,.
reproduzindo as alegações apresentadas n.a defesa.

Por um lapso da repartição recorrida o processo havia sido
remetido ao 2P Conselho de Contribuintes, que o encaminhou devi-
damente, acompanhado do ofício n. 688, de 25 de novembro último.

Tudo visto, e
Considerando que está provada e que a própria firma recor-

rente confessou a infração que deu motivo ao auto:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por

• unanim idade de votos negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de

1910. — José Luiz Baptista, presidente. -e- Aprigio Fontes Braga,
seletor.

Visto, Tifo Rezende. renreeentante cia Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

AeoRDÃO N. 11.095

Recurso- n. 10.610 — Imposto de Selo — Recorrentes, Gomes dt
Barbosa — Ilvorrida, Delegacia Fiscal na Bafa.

Estão sujeitos ao selo,. integralmente, inclusive o refe-
rente aos termos de abertura e encerramento, os copiadores
de cartas. — Selagem imposta de acordo com a Tabela B, § 1.0,
n. 102 e 106. Multa dos artigos 62, letra c e 75, parágrafo

único, do decreto 1z. 1.137, de 7 de outubro de 1.936.
Contra a firma Gomes & Barbosa, estabelecido em São Salvador,

foi lavrado auto de infração porque tinha em seu poder e usara, con-
tinuadamente, no período de 19 de outubro de 1935 a 24.de abril de
1940, cinco copiadores de cartas, de 1.000 folhas, medindo 0,22 x 0,33,
cada uni, sem o pagamento do selo devido, no total de 80040, inclusive
termos de abertura e encerramento. Registou-se tambem no mesmo
auto de infrteão que a referida firma possuia, alem dos cinco copia-
dores, mais um outro com 1.000 folhas, iniciado em 18 de outubro de
1933 e que havia sido encerrado em 19 de agosto de-1935

Apresentando defesa disseram os autuados que:

"Com efeito, os livros que ocasionaram a lavratura do
presente auto de infração não se acham devidamente lega-
lizados, no que tange à exigência dos tonus fiscais.

Entretanto, no caso, ocorreu menos um proposito de
fraudar os interesses da Fazenda Pública, do que uma má
compreensão do preceito legal, aplicavel à espécie.

Parecia aos signatários que, destinando-se tais copiado-
res apenas a copiar guias de embarques e correspondência de
pouca monta, não estivessem eles sujeitos às formalidades
previstas na legislação fiscal.

E valha como a boa fé em que se encontravam os peti-
cionários o fato de, estando esses livros já encerrados, não
procuraram subtraf-los às vistas dos prepostos do Fisco".

Despachando o processo, o Delegado Fiscal na Baía considerou que
as infrações capituladas no auto foram confessadas na defesa, cujos
alegações não modificaram o aspecto da questão e, julgando o auto
procedente, condenou a firma Gomes Barbosa ao pagamento da re-
validação de 4:00(40 do selo devido pelos cinco copiadores usados
continuadamente e mais 16040 do selo simples relativo ao copiador

aeoitoÃo N. 11.093 .
Recurso n. 10.568 — Irm osto de Se:o — (Consulta) — Ile-

torreete. Recebedoria Federal em São Paulo ex officio —*Recor-
rido, Virgílio Di Cieco.

()s pedidos de mercadorias e sues confirmações estão
isentos do pagamento do selo. segurdo o disposto no nú-
mero 24, da Tabela .4, do regulamento dado com o decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Virgílio Di Ciece, comerciante, estabelecido na capital do Es-
tado de São Paulo, sonsultou ao diretor da Recebedoria Federal na-

,-	 guete &iode:
— se em face ao disposto no art. 11 n. IX da lei

n. 202 está isento ao pagamento do selo proporcional nos
seguintes casos:

a) — nos pedidos por escrito, sem descriminação
preços feitos aos seus fornecedores. casas atacadistas;

b) — os pedidos de seus freguezes feitos por inter-
médio dos seus vendedores, pedidos estes de firmas co-
merciais, engenheiros e particulares:

2.° — se os orçamentos de serviços ou de forneci-
mentos de materiais estão sujeitos ao pagamento do selo
proporcional mesmo quando esses orçamentos não forem
aceitos".

Solucionando a consulta o diretor da Recebedoria proferiu o
eeguintes despacho:

"Responda-se que os pedidos de mercadoria e suas confirma-
ções se acham isentos do pagamento do imposto do selo do papel,
consoante dispõe a última parte do n. 24, da Tabela A. do decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936. e que nos casos de obras su-
jeitas a orçamento, incide o imposto do selo, a razão de 3$0. por
conto de réis ou fração. ao ser expedido o documento de aceitação
ex vi do n. 21, da citada tabela A, combinado, o parágrafo 2.0, do
art. 26 do mesmo regulamento do selo.

Relativamente aos orçamentos, não incidem DO pagamento do
imposto do selo senão na hipótese já citada, isto é, na hipótese de
ser aceito. E isto pela simples razão de que só se estabelece o con-
trato pela aceitação do orçamento.

Portanto, só à aceitação do orçamento é que . integra o contrato,
por correspondência epistolar, na forma dos Códigos Civil e Co-,

, mercial Brasileiro.
Desta decisão recorro es officio, na forma da lei, relativamente

à parte desta decisão que considerava o contribuinte desobrigado
do pagamento de imposto".

Tudo visto, e
Considerando que o recurso ex officio foi interposto só quanto

lt parte da decisão que declarou isentos do pagamento do selo do
papel os nedidos de mercadorias e suas conformações. a que refere
o itera 1.0. letras a e b da consulta:

Considerando que a decisão está conforme com o que disnõe
a última parte do n. 24, da tabela A, do decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936:

Acordam os membros do 1.0 Conselho da Conlrilmintes. por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de
1040. — José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Pontes Braga,
relafor.	 -

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
Ausente o Sr. Carlos Zenlm.
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que havia sido encerrado em 1935, tudo de acordo com os arte. 62,
letra c, e 75, parágrafo único, do regulamento anexo ao decreto núme-
ro 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Não se conformando com a decisão os interessados efetuaram o
depósito da quantia exigida e, dentro do prazo legal, apresentaram re-
curso para esta superior instância.

Nesse seu apelo os recorrentes reproduzem as justificativas apre-
sentadas com as razões de sua defesa, pedindo para que seja reduzida-
a multa aplicada pela autoridade recorrida, afim de ser cobrada ,a reva-
lidação apenas em dobro.

E oportuno esclarecer, aqui, que sobre a falta de selo no copia-
dor encerrado em 1935, tambem cabia a mesma revalidação, que não
foi aplicada pela autoridade de primeira instância.

Tudo visto, e:
Considerando que está perfeitamente caracterizada e, mesmo, con-

fessada a contravenção descrita no auto de infração;
• Considerando que não prevalece a alegação de ignorância aduzida

pelos recorrentes, de vez que a incidência em apreço vigora de longa'
data, com tempo bastante para ser de todos conhecida:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N. 11.09e

Recurso n. 10.634 — Imposto do Selo — Recorrentes, Romeiro
Pin f o & Comp. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

A expressão "pagamento à vista" é equivalente a recibo,
para efeito da incidéncia do selo previsto na Tabela B, § 1.0
— Diversos — n. 76, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936.

Recorrem para este Conselho Romeiro Pinto & Comp., estabeleci-
dos na capital do Estado de São Paulo, da decisão do diretor da Roce-'
bedoria Federal naquele Estado, que impôs a pena de revalidação do
2000, prevista no art. 62, tetra c, do decreto n. 1.137, de 7 de outu-
bro de 1936, em virtude de auxiliares da fiscalização dos impostos in-
ternos terem apreendido na Companhia de Transportes, com sede no
Largo Santa Rosa, a nota n. 7-14-831 (2.a via), endereçada a J. C. Pa-
•trão, à rua São João da Boa Vista, que acompanhava mercadorias ven-
didas no valor de 2440, nota essa que, preenchendo as condições
nela impressas, declarava "pagamento à vista", etc., e não estava de-
vidamente selada.

Argumentando, aludem os recorrentes sobre a improcedencia do
auto, "isto porque juntamente com as expressões referidas no proces-
so existem outras, tambem impressas, formando um conjunto de coi.
diçÕes de venda — pre-estabelecida"

Tudo visto, e:
Considerando que a expressão "pagamento à vista" empregada em

nota de mercadoria vendida, de valor superior a 240, é equiparada a
recibo, sujeita ao tributo previsto na Tabela b, § 1.0 — Diversos —
n. 76, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936;

Considerando que a lei manda taxar todas as vias de recibo:
Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por maio-

ria de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.

José Luiz Baptista, presidante. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública
Vencido o Sr. Garcia de Sousa.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N. 11.097

Recurso n. 881-11 — Imposto de Renda — Recos, do ar. 10.488.
Rec. 9.978. — Recorrente, Société Contonniére Belga Brésilienne.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Indefere-se pedido de reconsideração quando o reque-
rente não apresenta argumentos capazes de abobar os funda-
mentos da decisão proferida.

A Société Contonniére Belge Brésilienne pede reconsideração do
acorda° n. 10.488 que decidiu não conhecer do recurso n. 9.978,
interposto do ato do Delegado do Imposto de Renda em Pernambuco
que não tomou conhecimento da reclamação da Sociedade, sobre a
cobrança da quantia de Rs •	, cuja reclamação havia sido apre-
sentada fora do preso.	 . - -

Volta a requerente insistindo nas razões de recurso, declarando
que "é insustentavel a alegação de que não procedo o argumento do
que a culpa da perda de prazo cabe à Coletoria local". E, c,riticando
OS prazos estabelecidos nos regulamentos fiscais, confessa que "en-
tendeu a requerente que, marcando-se 15 dias para recolher o imposto,
rOarcou-se, lógica e implicitamente, igual praso para que apresentasse
sua defesa". Esse argumento é que não procede, tendo em vista o
disposto no art. 117, combinado com o art. 152, do regulamento, este
último que dispõe, expressamente, que "os praso:; para retificação
de lançamento e interpretação de recurso são iroprorrogaveis".

Ainda, no caso em lide, não houve erro da Coletoria que induzisse
a interessada à perda do prazo para reclamação do imposto devido e
cados na intimação foram para o recclhimento do Imposto devido e
tomado como se tratasse de uma cobrança suplementar, isso o que só
favoreceu à sociedade, concedendo-lhe mais cinco (5) dias para 'o
pagamento do imposto que deveria ser efetuado dentro do Prazo de
10 dias. Ademais, os prasos para reclamação e recurso são sobejamente
conhecidos da requerente que, lia mais de una lustro, discute seus
casos com a repartição lançadora, com apelos para esta superior ins-
tância.

Pelo exposto, e
Considerando que a sociedade requerente não apresenta argu-

mentos que possam abalar os fundamentos do acordão recorrido:
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por maio

ria do votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.

— José Luiz • Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator
designado.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Públida.
Vencido o relator, S. Garcia de Sousa.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N. 11.098

Recurso n. 900-R — Imposto de Renda — Recona. ar. 9.570 -rec.
9.292. — Recorrente, Spinelli & Filhos. Recorrida, Delegacia do Im-
posto de Renda no Estado do Rio de Janeiro.

Reajustamento de balanços que se completam, apresen-
tados separadamente, instruindo declaraçf -Pes diferentes.

Spinelli Filhos pedem reconsideração do acordão n. 9.570,
sobre o recurso n. 9.292, interposto do ato do então chefe da Secção
do Imposto de Renda no Estado do Rio de Janeiro, que os lançou para
cobrança do imposto de .... apurado pelo arbitramento do rendi-
mento tributavel. referente ao exercício do 1936, na base de 10 To
sobre o movimento das vendas realizadas no ano anterior.

Os requerentes insistem, como argumento principal do suas con-
testações, na justificativa menos verdadeira em que se veem escudando
desde a fase do recurso, alegando que:

"No ano de 1935 a nossa firma apresentou a declaração
n. 50, baseada no balanço de 12 meses encerrado em 31 de
agosto de 1934.

Esse balanço foi desanexado e extraviado em uma das
repartições em que transitou o processo (esse balanço está
lançado a folhas 222 do nosso Diário n. 3), conforme decla-
ramos à folhas 27 deste processo, quando atendemos à inti-
mação solicitada pela Secção do Imposto de Renda do Estado
do Rio. Esse balanço já se acha tambem neste processo às
folhas 28 e 29.

Tendo havido extravio do balanço referente à decla-
ração n. 50. de 1935, (1-9-933 à 31-8-34) a Secção do Im-
posto em Niterói, inadvertidamente lançou mão do balanço
de 8 meses (1-9-34 à 30-4-35) dado para apurar uS haveres
do sócio falecido, Luiz Spinelli, ficando a declaração n. 180,
do ano de 1936, somente instruida com o balanço comple-
mentar de 1-5 à 31-8-35, (prazo raquítico, no dizer do infor-
mante do processo)".

Os argumentos, alem de inverídicos são aleivosos.
Não houve desanexação e nem extravio de balanço ern qualquer

das repartições por onde transitou o processo.
A declaração de 1935 foi apresentada com a balanço de 8 meses,

encerrado em 30 de abril . daquele ano. A declaração de 1936 foi ins-
truida com o balanço de 4 meses, realizado em 31 de agosto de 1935.

Cumpria, no entanto, à repartição reajustar os dois balamos que
deveriam servir de base à declaração de 1936 e intimar os interes-
sados a apresentar o balanço que faltava e que devia instruir a de-
claração de 1935. Esse balanço, compreendendo o período de 1 de
setembro de 1933 a 31 de agosto de 1934, foi, depois, apresentado pelos
contribuintes e figura às fls. 28 e 29, do processo.

Pelo exposto, e
Considerando que os dois balanços apresentados separadamente

com as derlarações de 1935 e 1936, só serviriam para instruir a de-
claração desse idtirno exercício;

Considerando que para o exercício de 1935 pode servir o balanço
encerrado em 31 de agosto de 1934 e que' foi posteriormente. apre-
sentado:

Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por una-
•nimidade de votos, tomar conhecimento do pedido de reconsideração
para decidir que a repartição lançadora reajuste e aprecio os balanços
correspondentes às respectivas declarações apresentadas nos exer-
cícios de 1935 e 1936.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente ó Sr. Carlos Zenha
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ACORDÂO ri. 11.099

Recurso n. 902-R — Imposto de Renda — Reconsideração do
Acordão n. iG.383 — Recurso n. 9.852 — Recorrente, Clarim &
Conm. Ltda. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no
Amazonas.

Firma industrial ou comercial cujo balanço não ex-
preme o resultado de seus negócios em um período legal)
de 12 meses, sujeita-se ao lançamento pelo movimento
bruto com a aplicação do coeficiente de 10%•

Gardon & Comp., Ltda. pedem reconsideração da decisão pro-
ferida pelo acoroão n. 10.383, sobre o recurso 9.852, interposto

, do ato do delegado do Imposto de Renda no Amazonas que lhes
havia lançado para o pagamento do imposto de , tomando
como rendimento tributavel os créditos leitos na escrita da firma,
no ano de 1938, ao titular da mesma, Francisco Gardon, em suas
contas particular e especial, no montante de . O Conselho,
pelo acordão 10.383, ora recorrido, tendo considerado que o ba-
lanço apresentado alem de outras falhas não exprimia o resultado
dos negócios em um período legal de 12 meses e que, em tais casos,
impunha-se o arbitramento do rendimento tributavel pelo movi-
mento bruto, tomou conhecimento do recurso, para decidir que a
repartição recorrida fizesse o lançamento do imposto anlicando o
coeficiente de 10% sabre o movimento bruto apurado no exame de
escrila.

Sem que o processo tives.se voltado à repartição de origem pára
fazer o novo cálculo do imposto a pagar, os interessados por inter-
médio do seu procurador, nesta Capital, apresentaram o presente
pedido de reconsideração no qual pretendem que ao seu movimento
bruto seja aplicado o coeficiente de 3 a 0%'

	 ,
do n. 34 da Tabela

mandada adotar pelo decreto n. 17.012, de 19 de agosto de 1925,
— e que é estabelecido para o ramo de "oficinas de mecânica em
geral".

Ora, esse coeficiente estabelecido para o ramo de oficinas de
mecânica só é aplicavet quando a oficina opera simplesmente em
consertos, não sendo esta a situação dos requerentes que são in-
dustriais, fabricam obras que teem em stock, prontas a entregar, e
que figuram no Ativo do balanço; vendem e emitem duplicatas,
conforme consta da relação de fls. 12 e 13. — pelo que estão su-
jeitos ao imposta de vendas mercantis; — alem do que, a firma
tombem transaciona com transportes e fretamento para o que dispõe
de embarcações e aparelhamento próprios.

Pelo esposto, e:
Considerando que não procedem os argumentos apresentados

pebs requerentes:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

per unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de

1940. — José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga,
relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Carlos Zenha.

apurar a resultado ânuo, restava ao fisco arbitrar o rendimento tri-
butavel que servisse de base aos lançamentos. Que nessas condições,
e como não tivesse sido removida a , causa deviam perdurar os efei-
tos do ato reclamado.

Dessa decisão é que recorre a Companhia interessada reprodu-
zindo, na sua petição de recurso, os argumentos apresentados na
fase de reclamação, que não foram aceitos pela autoridade de pri-
meira instância, esclarecendo, ainda, tratar-se de uma sociedade
civil, que estaria sujeita ao imposto de 3% e não 6%, conforme
foi aplicado pela repartição lançadora.

Tudo visto, e:
Considerando que, na falta de escrituração capaz e iírei de-

monstro o resultado anual de cada exercício, é legal o arbitramento
do rendimento tributavel pela repartição lançadora do imposto:

Considerando, no entanto, que se trata de uma empresa que tem
por fim esclusivo a aquisição e valorização de terrenos para ven-
dê-los ou sorteá-los entre seus clientes:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recluso,
para mandar aplicar a taxa de 3%, do art. 76 do regulamento, esta-
belecido para as sociedades civis.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 20 de dezembro de
1940. — José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga,
relator.
.	 Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos Zenha.
AconDÃO N. 11.101

Recurso n. 10.154 — Imposto de Renda — Recorrente: S. A. Per-
nambuco Powder Factory. Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda
em Pernambuco.

Diferença entre a reserva feita e o imposto realmente
pago. Sujeita ao tributo a importânc :a excedente.

A Delegacia do Imposto de Renda no Estado de Pernambuco,
submetendo à revisão a declaração de rendimentos apresentada no
exercício de 1937 pela S. A. Pernambuco Powder Factory, glosou a
parcela de, debitada à conta de Lucros & Perdas do balam encerrado
em 31 de agosto de 1936, como "Reserva para pagamento do imposto
de Rendas referente a este ano" (1930).

Notificada a Sociedade para recolher o imposto suplementar de,
reclamou a mesma contra o lançamento, que foi mantido. Não se
conformando, a interessada efetuou o depósito da importância do
imposto exigido e interpôs recurso para esta superior instância.

Diante das razões apresentadas no recurso, foi mandada fazer a
diligência proposta pelo relator, afim de que fossem demonstradas as
partidas que se originaram do débito feito na conta de Despesas
Gerais, relativamente àquela reserva, como tambem que se escla-
recesse em que conta haviam sido debitadas, no balanço seguinte, as
quotas pagas e relativas ao imposto de 1937.

Cumprindo a diligência, a repartição apurou que a reserva "feita
passou a figurar no título do Passivo "Contas e Pagar", ao qual foram
debitadas as quotas pagas em julho, agosto e setembro de 1937, do
imposto relativo ao referido exercício. Esse, aliás, é o sistema que a
sociedade vem adotando, isto é, fazendo a reserva do imposto calculado
sobre o lucro de cada balanço, que mantem no título "Contas a Pagar"
e ao qual debita quando efetua o pagamento do imposto no ano
imediato. Se bem'que não seja essa a modalidade aconselhada pelas
repartições do imposto de renda, que procuram obrigar ao contri-
buinte a só deduzir dos lucros do balanço o imposto realmente pago
no decorrer de sua vigência, contudo, tal prática, vindo de longe, não
apresenta prejuizo real para o fisco simplesmente porque antecipa o
lançamento do imposto a pagar. Não obstante, cabe às repartições
lançadores restringirem essa dedução . feita como reserva à impor-
tância realmente paga em cada exercício, glosando o excedente que
se verificar, como ocorre no presente caso e porque, tendo sido feita
a reserva de, so imposto pago foi apenas de. resultando a g diferença
tributavel de.

Pelo exposto, e
Considerando que a importância reservada no balenco de 1936

foi alem do imposto pago e que seria dev:do no exercício corres-,.
pondente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para decidir
que a tributação recaia, tão somente, sobre a importância excedente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator. —
Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública. — Ausente o
,Sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N. 11.10e
Recurso a. 10.459 — Imposto de Renda — Recorrente: Miineel

Furtado de Almeida. Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda cm
Santos.

- Declarações de 'ren.a feitas em separado por marido e
mulher, não autorizam a multa. Ordenados fixos recebidov
por despachantes aduaneiros são rendimentos de cédula C.

Manoel Furtado de Almeida recorre para este Conselho da decisão
do delegado do Imposto de Renda em Santos que à sua declaração de
renda de-1936 fez juntar a de sua esposa D. Guiliiermina Barreira de
Almeida, communicando uma multa do pagamento em dobro, prescrito
no art. 90 do Regulamento, e mais transferindo da cédula D para a C;
de tudo o que resultou um suplemento de e multa de.

scoRnito N. 11.100

Recurso n. 10.040 — Imposto de Renda — Recorrente, Com-
panhia Geral de Habitações e Terrenos — Recorrida, Diretoria do
Imposto de Renda.

Na falta de escrituração que demonstre o resultado
de cada exercício, é élegal o arbitramento dorendimento
tributavel. As sociedades civis estão sujeitas à taxa de
3%, do art. 75, do regulamento.

A Companhia Geral de habitações e Terrenos apresentou de-
clarações de renda nos exercícios de 1931 e 1932 acompanhadas de
balanços que acusavam prejuizo. Na declaração para o exercício
de 1933 a própria Companhia acusou o lucro de , ao qual a
repartição lançadora, em primeira revisão, adicionou a importân-
cia de	 , em eonsequêcia de glosa do excesso de depreciação
de móveis, fazendo lançamento para cobrança do imposto de
que foi pago, com mora, em 4 de dezembro de 1933.

Posteriormente, diante das dúvidas levantadas sobre os mie-
i- ridos balanços, foi mandado proceder o exame de escrita, obser-

vando os peritos "que, para apuração de lucros num período de 12
meses consecutivos, como determina o regulamento em vigor no seu
art. 57, os elemeutos da escrita não podiam, absolutamente, oferecer
dados seguros, pois somente depois da venda do último lote, depois
de terem cessado por completo as obras- de melhoramentos, cujas
despesas correm por conta da Companhia, é que poderia ser verifi-
cado qual o lucro apurado nas operações realizadas. À vista disso, o
diretor do Imposto de Renda mandou fazer os lançamentos tomando
cern° rendimento tributayel o lucro provavel de . avaliação
essa que foi feita pela própria interessado no balanço encerrado em.
3t de dezembro de 1932.
. Notificada para recolher o imposto, no total de , a Com-

panhia reclamou contra, os lançamentos e, dada a controvérsia es-

tabelecida nos pareceres apreciadores da reclamação, o diretor do
Imposto de Renda aprovou as conclusões do último desses parece-
res que opinava pela sustentação dos lançamentos visto que não
possuindo a contribuintes urna escrituracão pela qual se pudesse
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ACaRDÃO N. 11.105

Recurso n. 10.513 — Imposto de Renda — Recorrente, Dr. Ju.
venci° da Silva Gomes — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda
no Rio Grande do Sul.

O prazo para recurso dos Conselhos de Contribuintes é
de 20 dias a contar da notificação, conforme o art. 158 do
decreto 24.036, de 1931. O depósito da importância da dí-
vida dentro no prazo não basta para que o recurso seja tido
como interposto. Se apesar de depositado a divida, a peti-
çâo do recurso entra depois, tal recurso é percmpto.

P. M. Beuster foi notificado em 21 de setembro de 1940 da
s decisão que, indeferindo sua reclamação, manteve o lançamento em

sua declaração de renda do 1937, em 30 do mesmo mês depositou a
importância da dívida, mas somente a 14 de outubro seguinte deu en-
trada em sua petição de recurso.

Isto posto,
Considerando que é de vinte dias o prazo para recorrer para

:este Conselho, como prescreve o art. 158 do decreto n. 24.036, de
26 de março de 1934, e que tal prazo se conta da notificação da de-
cisão;

Considerando que a circunstância de ter depositado a divida den-
tro naquele prazo, não supre o recu,rso, pois que tal depósito é ape-
nas uma formalidade, substancial, embora;

Considerando que o recorrente somente deu entrada na petição
de seu recurso cai 14 de outubro de 1940, quando havia sido noti-
ficado em_ 21 de setembro anterior, excedendo, portanto o prazo.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de Votos, não tomar conhecimento do recurso por
julgá-lo perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro do 1940
— José Luis Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relatem.,

Visto, Tifo Rezende. representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zeuha.

AC0R0Ão N. 11. 101

Recurso ri. 10.471 — Imposto de renda — Recorrente, João
Rime Jurior — Recorrida, Delegacia do Imposto do Renda no R.
G. do Sul.

Prejuízos comerciais não são dedutiveis, nem se po-
dem consideram as perdas extraordincírias referidas no ar-
tigo 39 do Regulamento do Imposto de Renda.

João Kluwe Junior, recorre para este Conselho da decisão do
Delegado do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul que manteve
a gloza feita em sua declaração de 1940, que deu lugar a um suple-
mento. E a gloza foi de urna dedução que o recorrente fez proveni-
ente de prejuizo que diz ter sofrido em certa firma de que é só-
cio. A Delegacia diz que tal dedução não é legal e o contribuinte alega
que é lógico e intuitivo, porque sendo o regulamento de imposto so-
bro o lucro não é justo pagar quando não houve lucro. E alem disto
o art. 39 autoriza descontar na renda global "perdas extraordinarias".

Isto posto,
Considerando que a dedução pretendida não está na lei:
Considerando, que simples prejuizos comerciais, não são "as

psrdas extraordinárias" a que se refere o Fasgulamento no art. 39,
como aliás já tem decidido este Conselho várias vezes;

Considerando que, desta forma, tem toda a procedenda a gloza
feita:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Viste, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

A. faculdade de proceder lançamento suplementar pres.,
creve em cinco anos. Interrompido este prazo, começa a
correr novamente do primeiro dia do exercício seguinte (te
em que foi interrompido.

Dr. Juvencio da Silva Gomes recorreu em 18 de março de 1933,
para o delegado fiscal no Rio Grande do Sul, da decisão do chefe do
Secção do Imposto de Renda em Porto Alegre que manteve o lança.,
mento suplementar em sua declaração de renda de 1932.

Estudado e informado o processo ficou este parado desde 8 dd
agosto de 1933, data de seu último ato, sem ter sido porem decidido
o recurso, até que em 28 de outubro de 1940 foi intimado o recor-
rente.

Corno durante esse tempo, a competência do recurso tivesse sidd
deferida a este Conselho, para ele foi encaminhado o processo.

Isto posto,
Considerando que na conformidade do art. 179 do regulamento,

o direito do proceder ao lançamento ex-fficio ou suplementar,
prescreve em cinco anos a contar da expiração do exercido.

Considerando que mesmo interrompido, o preso começa de nova
a correr tambem depois da expirado o exercício em que foi inter-
rompido;

Considerando que o último termo no processo é de 8 de agostd
de 1933; e o termo seguinte é de 10 de abril de 1939, sendo de notar
porem que o contribuinte somente veio a ser intimado novamente
em 28 de outubro de 1940, e que, desta forma, expirado o exercício
de 1933, cinco anos foram decorridos.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso na forma
da lei, para decretar prescrito o direito de fazer lançamento suple-
mentar.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de
1940. — Jose Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza,
relator.

Visto. Titá Rezende, representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACORDÃO N i 1 . 1OG

Recurso n. 10.533 — Imposto de Renda — Recorrente, José
Pinto da Silva Novais — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda
em Santos.

Multa de 300 %. Md fé presuplie o dolo e este requer
• elementos de prova 'positivos que o caracterizem.

José Pinto da Silva Novais, no exercício de 1937, foi lançado
ex officio para o pagamento de 21:349$9 e multa de 300 % na im-
portância de réis.

Reclamou alegando solicitado pra declarar quais as correta,
gens que recebera declarou só estas e não proventos de outros ser-
viços; que não houve omissão, mas declaração de rendimentos in-

• fedores por erro de interpretação do pedido de esclarecimento, não
havendo motivo pua a aplicação da multa de 300 %. Mantido o lan-
çamento, dessa decisão recorre.	 •

Isto posto, e,
Atendendo que, notificado, não prestou o interessado esclare-

cimentos, sendo. instaurado o processo co officio. de acordo com o
art. 113, letra C, do Regu l amento, obtida informação do firma que
lhe pagara corretagens veio, afinal, a declarar rendimentos supe,
riores, em elevada cifra, aos anteriores;

Atendendo que a alegação de que interpretara mal ti pedido de
esclarecimentos por que, referindo-se este a quantia recebida de
corretagens supoz não estieesse nele incluídas os proventos de ou-
tra natureza, não procede, de vez que a importância a maior veri-
ficada em face das suas primitivas declarações proveem igualmente
de corretagens;

Atendendo (Me este procedimento e o fato de a firma Neumann,
Gepp dr. Comp. I.td,, haver lançado na sua escrita a título de corre-
tagens só a cifra .constante da primitiva declaração do interessado,
cingindo-se às declarações deste de que a restante era para pagar
a terceiros (carta a fls. 39) provam a má fé, pois que em nenhum
lance do processo, o que seria facil se verdadeiro, tratou o interesw
sedo de provar quem são os terceiros, ao revés somente, pedindo re-
levação da multa;

Atendendo que a má fá pre.supõe o dolo e este requer atos po-
sitivos que o caracterizem e que estas se deram como se vem de
expor:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de1940. — José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Fabres
Rocha, relator.

Visto. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

Alega o recorrente que este Conselho, no Acordão n. 8.647, de
1939, já decidiu não ser passivel de multa quando os cônjuges apre-
sentarem declarações separadas. E bem assim que os ordenados
recebidos por despachantes aduaneiros (que é seu caso) são classifi-
cados na cédula C, porque, embora sendo remunerações fixas, tem a
mesma origem das demais que são provenientes dos exercícios de sua
profissão de despachante.

Isto posto,
Considerande que, sendo confessadamente ordenados com a caracte-

ristica de fixidez, e permanência. os rendimentos deles provenientes
são de classificar na'cédula C, pois que em última análise o contribuinte
os recebo como empregado;

considerando que 'conforme as anteriores decisões, declarações
feitas separadamente por marido e mulher, ainda conforme decisões
anteriores, não autorizam o imposto da multa do art. 90,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento em parto ao recurso, para
excluir a multa e manter a decisão somente com relação ao suplemento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de dezembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Ose.tr Garcia de Souza, relator.
— Visto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública. — Ausente
o Sr, Carlos 'Lenha.

ACORDÃO N. 11.103

neelll'SO .11. 10.465 — Imposto de renda — Recorrente, P. M.
Bouster — Recorrida, Delegacia do Imposto de Dsnda no Rio Grande
uo Sul.
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ACORDÃO N. 11.107

decurso n. 10.563 — Imposto de renda — Recorrente, Eugênio
Hansen — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande

do Sul.
Pcrdas extraordinárias são só as resultantes de caso for-

teila ou força maior.

Eugênio E. Hausen, em relação à sua declaração de renda ee
1938, foi em lançamento suplementar notificado para paga.r de dife-
rença 	  Reclamou alegando que o prejuizo verificado na
firula Hércules Ltda., foi-lhe debitado e, assim, ha uma dívida de
	  a saldar em relação aos seus rendimentos de 1937, que
nuss ine glozaila essa dedução a diferença deveria ser de 	
Foi resolvido estar .sujeito ao pagamento de 	 , mantida a
gloza da dedução pretendida.

Dessa decisão recorre para este Conselho
Isto posto, e.
Atendendo que perdas extraordinárias são só as resultantes de

raso fortuito' ou força maior;
Atetid(drdi que nessa conformidade tem reiteradamente decidido

este Conselho:
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.•
Prime i ro Conselho de Contribuintes, 20 de dezembro de 1940.

— José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Pobres da /tocha,
relator.	 .

- Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazem'a Pública.

Awent e o Sr. Carlo s. Zentia.

Aconrdo N. 11.108

It n e p r:e e. 10.561 — Imposto de renda — Recorrente,	 Eluwe
Junio — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande
de Sul.

Prejuízos em firmas comerciais não são dedulieeis

O comerciante e industrial João Kluwe Junior, residente em
Porto Alegre, no Rio Grande (o Sul, apresentou sua declaração de
rendimentes relativa ao exercício de 1939 no prazo regulamentar,
demonstrando a importância de 	  de. imposto a. pagar. A
revisão, procedida em 29 de agosto do corrente ano, elevou de 	
aquela importância, por ter glozado a dedução da soma de 	
referente a prejnizos sofric os na firma Hércules Limitada.

Notificado da revisão, o contribuinte apresentou dentro do prazo
da lei, a sua reclamação que foi indeferida pelo delegado do Imposto
de Renda. Não' se conformando com essa decisão, recorreu o inte-
ressado tempestivamente para este Conselho em peticao datada CO
29 de outubro último, constando do processo que foi feito o neces-
sário depósito da importância em litígio.

Isto posto, e
Considerando que. segundo a jurisprudência deste Conselho. pre-

juizos em firmas comerciai; não são dedutiveis, visto como não se
acham compreendidas entre aquelas perdas extraordinárias referidas
va aliara a co artigo AO do vigente regulamento do imposto de renda:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 20 de dezembro de 1910.
José-Luiz Baptista, presidente e reldtor.

- Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,

Ausente o Sr. Carlos Zenha.

AconoÃo N. 11..109

Recurso n. 10.616 — Imposto de Renda — Recorrente, Delegacia
do - Imposto de Renda no Estado do Rio"ex-olficio," Recorrido,
enicraia Amido, sue. de Amiro & Barosso.

Lançamento anulado por se ler oriffinado de si?nffles errõ
de fato, desobriga a autoridade de primeira instância do re-
novo "ex-officio", nos termos do art. 51 do Decreto 699,
de 18-3-1936.

Amim & Barroso, estabelecidos em Miracema, no Estado do Rio
Janeir. apresentaram declaração de rendimentos no exercício de 1939
instruindo-o, com o balanço e a demonstração da conta de lucros e
Perdas de fls. 4 e 5, acusando o lucro de 	 , sobre o qual calcu-
laram e pagaram o imposto de 	

Submedida a exame a declaração apresentada, o funcionário re-
visor fez uni lançamento para sobrança de imposto suplementar na
Írnportància de 	 , justificando-o, com as seguintes razões:

."Verificando as declarações da firma dos exercícios de
193d, 1937 e 1938 V1 que as vendas foram em quantias in-
significantes em relação ao montante dos lucros. acumulados
Pelo sócio Chicrala Amim no balanço encerrado em 31 de de-
zembro de 1938. Resolvi tomar por base de lucro para paga-
mento do imposto o "Ativo" da firma, abatidas as parcelas
de Capital e Contas-Correntes constantes do Passivo do ba-
lanço de 1938, exercício de 1939".

Contra o lançamento reclamou a firma individual Chiaria Amim,
sucessora de Amirn & Barroso, juntando cópias dos balanços procedi
dos nos anos de 1936, 1937 e 1938.

.Apreciando a reclamação, o Delegado do Imposto de Renda no Es-'
lado do Rio de Janeiro mandou proceder novo cálculo, segundo as
conclusões do parecer de fls. 16 que, informando sobro o pedido de,
retificação, informava, logo de início, que "esse lançamento de im-
posto suplementar carece do mais elementar fundamento, por isso que.
não está calcado em base sólida". E, assim foi proposto o lançamen-
to sobre a quantia de 	 , diferença apurada dos lucros creditados
a Chicrala Amim entre os balanços de 1937 e 1938.

Despachando a reclamação, o Delegado do Imposto de Renda
aprovou o novo lançamento que reduziu o imposto a cobrar para • • •
interpondo recurso "ex-officio" dessa sua decisão.

Tudo visto, e
Considerando que da decisão proferida, que corrigiu simples erro

de fato, não cabia recurso "ex-officio":
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

-rfimidade de votos, não conhecer do recurso em face do Gisposo no
art. 51 do Decreto .699, de 18 de março de 1936.

Primeiro Conselho do Contribuintes, cru 20 de dezembro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator..

Visto — Tilo Rezende. — representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

Conselho Superior de Tarifa
(•) ACORD.ko 9.925

Voto vencido do Sr. Conselheiro Francisco Castelo Branco

"Votei pelo não provimento do recurso, porque a decisão de 1a
instancia estava moldada nos precisos termos da disposição legal re-
guladora .da matéria, observando a restrição que a lei fizera nos be-
nefícios que estabelecera na anterior por ela revogada.

O certificado técnico exigido como uma das bases para a concessão
do favor, declara:

a) o material é constituillo de tubos de aço sem costura, de quatro
metros de comprimento, próprios para caldeiras;

b) tem os característicos dos serviços explorados pelos .! mpor-
tadores;

• e) está pedido em quantidade relativa ao plano dos seus serviços;
d) é material de sobressalente, indispensavel às necessidades ocor-

rentes em serviço;
e) não tem similar na indústria nacional;
f) tem aplicação exclusiva no fim indicado no Rem a deste cer-

tificado, visto não ter ponta e bolsa, ou rosca, para servirem corno
tubos para água.

Portanto, diz o certificante que se trata de tubos especiais para
tubulação de caldeira, sem costura, sem ponta e bolsa, ou rosca, estão
pedidos em quantidade relativa aos serviços, teern os característicos
de aplicação registada a caldeiras, e, por conseguinte, tubos próprios
para tubulação de caldeiras, simplesmente cortados em tamanho uni-
forme, quatro metros. Convem observar que o certificado acima
transcrito diz que os tubos em lide, são "material sobressalente",•

• O pedido de redução de direitos foi feito já na vigência da nova
lei de Isenção e Redução do Direitos, mandada, executar pelo de-
creto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, publicado no Die.rio Oficial
de 5 cle março seguinte, 11. 53.

O dispositivo dessa lei em que baseou a requerentei.:eu pedido
de redução de direitos, está assim redigido:

Art. 13. Será concedida redução do direitos de importação, esta-
belecidos na Tarifa das Alfândegas:

§ 1.0 Pagando 16 t/o sobre os direitos;
1) aos maquinismos, aparelhos, ferramentas e utensílios desti-

nados ao aperfeiçoamento do fabrico de açucar e à construção ou
melhoramento dos engenhos centrais, importados por agricultores ou
empresas agrícolas.

A disposição do regulamento de concessão de isenção e redução
de direitos aduaneiros, mandada executar pelo decreto n. 24.023,
de 21 de março de 1931, revogada por aquele outro de n. 300 e mais
ampla que aquela outra, estabelecia:

Art. 14 — Será concedida redução de direitos de importação para
0011801110, estabelecidos nas Tarifas das Alfândegas.

§ 1.° Pagando 10% sobre esses direitos:
1.0 — Aos Maquinismos, materiais de Custeio e Sobressalentes

destinados ao aprefeiçoamento de fabrico de açucar e construção ou
melhoramento de engenhos centrais, importados por agricultores ou
empresas agricolas, coinrreeedendo:

e) Tubos de ferro para condução .de água, gaz ou vapor, com as
respectivas válvulas ou registos;

d) ferramentas, talhas portateis, forjas e mais utensílios;
O Decreto 300, restringiu a taxa de redução de 90% que era

neste outro, para 85% e suprimiu do favor ou benefício, os alatériais
de Custeio e Sobresallentes, para nele fazer compreender mais alem
dos Maquinismos compreendidas neste outro, Aparelhos, Ferramentas
e Utensílios. No Decreto 24.023, o benefício alcançava somente os ma-
quinismos enumerados na alínea e) do dispositivo transcrito:

e) Máquinas e aparelhos de transmissão para o fabrico de assucar,
distilação de aguardente e do alcool;

(*) Publicado no Diário Oficial de 10 de dezembro de 1910.
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reitos de importação para consumo, que, conforme já declarou o
conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira, em voto proferido em sessão
do Conselho de Estado, em 1885, constitue uma verdadeira exceção a
um dos princípios fundamentaes do nosso direito fiscal. As exceções
de direito, principalmente as que importam em beneficio ou favor,
como é o de que se trata, são sempre stricti juris, isto é, "devem ser
entendidas nos estritos termos das disposições que as consagram".

Parece a mim, que o julgado do acordão n. 5.697, não pode ser
invocado como paradigma, para o julgamento em discussão, :porque
em questão de concessão de isenção de direitos de importação, en-
contramos os seguintes conceitos, expendidos pelo Conselho de Es-
tado. na Imperial resolução de 25 de julho sobre a Consulta de 5 de
abril de 1885: — Em matéria contenciosa a resolução constitue tão
somente um julgado, é uma simples sentença, proferida em um caso;
tem, apenas, a natureza e o efeito de uni are :elo. Ora, os julgados, os
arestos, só aproveitam àqueles em cujo favor foram pronunciados,
mas não instituem regra legal, nem, portanto, obrigam o poder pú-
blico nos casos supervenientes, mormente quando se demonstra. CINDO
nos precedentes aludidos, que não exprimem o direito em vigor.

Não são meus aqueles conceitos que tão bem se ajustam ao jul-
gamento em lide, mas dos ilustrados conselheiros de Estado, — La-
layette Rodrigues Pereira, Luiz António Vieira da Silva e Pauline
José Soares de Sousa.

À falta de fundamento legal que amparasse à redução de direitos
de importação para consumo, para os tubos de "aço para caldeira",
material sobressalente como declara o certificado técnico, junto ao
processo, me levaram a votar pelo não provimento do' recurso inter-
posto, para manter a decisão recorrida. — Francisco Castello Branco
!‘*111tes,

era mais restrito este que aquele outro, porque, neste admit-ia a lei
que o benefício alcançasse somente os aparelhos de transmissão, quan-
do no de n. 300, de 1938, se estende o benefício a todo e qualquer
aparelho que se destine ao aperfeiçoamento do assuear, faz restrição
em relação aos aparelhos, apenas quanto a sua finalidade. Assim,
lodo aparelho necessário no laboratório das usinas e engenhos de fa-
brico e aperfe:çormento do aseucar, como, por exemplo: -- micros-
cópios. densimetros, filtros e nutres do campo da química, são atin-
gidos pelo beneficio de redução, quando naquele outro, repitámos, o
benefício atingia somente os Aparelhos de Transmissão; todo e qual-
que nutro Aparelho que não fosse de transmissão, embóra fosse ne-
cessário ao fabrico e aperfeiçoamento de assucar, estava excluido do
favor ou benefício legal.

O Decreto 21.023, restringiu a redução de direitos do art. 14,
§ IP, inciso 1.0, ao maquinismo, matéria' de custeio e sobressalentes,
que especificou nas alíneas a) a i). Está claro e em termos precisos,
que os maquinismos, matérias de custeio e sobressalentes, destinados
ao aperfeiçoamento de fabrico de assucar o construção ou melhora-
mento de engenhos centrais, compreendem aqueles que particularizou
nas alíneas referidas, a) a i). A lei, depois de genericamente de-
signar o que a redução de direitos atingia, particularizou aquilo que
havia generalizado, justamente para evitar dúvidas sobre que maqui-
nismos„ material de custeio e sobressalentes incidia a redução.

Ora, se é verdade que nas alíneas a) e i), particulariza q ue no
inciso 1.0 generalisou, com essa particularisação de mdquinismos,
materiais de custeio e sobressalentes, integrou o pensamento do le-
gislador expresso naquele dispositivo; não podendo, portanto, as alí-
neas serem exemplificativas, mas taxativas. Erra quem torná-las
como exemplificativas, pois, se o que generalisou a lei, diz ela, que,
compreende o que, em seguida, particularisa, ó claro que a redução
alcança somente aos maquinismos, materiais de custeio e sobressa•
lentes, que particularisa nas alíneas referidas.

Se a lei excluiu do benefício os materiais de custeio e sobressa-
lentes, e, afirmando o certificado técnico que os tubos de aço cons-
tituem material sobressalente e não utensílios, é claro que esses
mesmos tubos não são alcançados peei favor legal, e, não o sendo,
não pode o recurso ser provido.

O decreto-lei n. 300, concede a redução a "Maquinismos, Apa-
relhos, Ferramentas e Utensílios", e tubo de aço de quatro metree
de extensão, Dão pode ser considerinio "Ferramenta e muito menos
Utensílios", para gozar da redução legal.

Ferramenta e utensílios, confundem-se, mas, não são sinoni-
moe, há uma certa diferenciação entre urna e outros._

Definem os lexicólogos:
Ferramenta — utensílio de ferro para artes e ofícios. C011itIll-

tO de utensílios, para o exercício de um ofício ou arte.
Utensílio e- qualquer instrumento de trabalho, de que se serve

um artista ou um industrial. Objeto que serve de meio ou instru-
mento para se fazer qualquer coisa: utensílios de cosinha.

Define o dicionário de ciências, letras e artes, de Bouillet:
OUTIL (Ferramenta -- du lat. usibilis ou utilis, que vent

servir tont, instrtunent dont se servent les artisans pour executei.
leur travail: martean, seio, reboe etc.

Domingos de Azevedo, no seu dicionário contemporâneo, Iran-
c4-portugues, define:

UTENSILE — Utensílio, instrumento ou vaso que serve para
os usos de casa, ou para o exercício de alguma arte.

Em certos objetos, utensílios e ferramentas são urna e a mesma
coisa, porem, em outros diferem. Em certos casos, utensílios não
podem ser considerados, tambene ferramenta. Uma panela, por exem-
plo, é um utensílio : de arte culinária, mas não é ferramenta; urna
macia, urna saboneteira, um porta-escovas são utensílios de uso do-
méstico e não são ferritmentas. Um martelo, urna plaina, uma ser-
ra, um cinsel, urna lima, um buril, é ferramenta, e, tambem, utensf•
lio para artes e ofícios.

Penso não se podei invocar para o caso, a ccencessão do acardão
n. 5.697, porque, quando foi daquele julgamento, estava • em pleno
vigor o decreto n. 25.023, que dava a redução aos sobressalentes e
aos materiais .te custeio, entre os quais se podia compreender os tu-
boe para caldeira, e não pelos fundamentos do acordão, visto como
a lei concede redução de direitos para locomotivas, maquinismo in-
tegral, pronto e capaz de funcionar, só podendo ser compreendidos no
favor, os "Tubos para caldeiras", porque, estes, estão compreendidos
como peça ou material sobressai nte para substituição dos já arrui-
nados. de caldeires importadas livres do direitos, ou servir de So-
bressa lentes dos qne, existindo perfeitos, possam utilizar-se por
qualquer eventualidade.

Ora, os tnleee da questão deste acordão foram importados, como
o foram Os da questão ora em julgamento, para substituição dc oue
tros já arruinai:os ou estragados, de caldeira importada lambem com
isenção, corno material sobressalente, uma vez que, tubo de caldeira
não é caldeira, e só tiveram redução de direitos, legal, porque, o De-
creto n. 25.023, concedia redução de direitos, para "Locomotivas" e
para sobressalentes, quando a atual lei de isenção, Decreto-lei n. 300,
suprimiu o favor, não só para o material sobressalente, como para o
do custo°.

Os argumentos do acordão n, 5.697, desvirtuam a lei concessora
do favor, para chegar à conclusão de que os tubos para caldeira de
locomotivas, importadas separadamente destas, participam da natu-
reza delas, isto é, do todo; por conseguinte, como as locomotivas, se
beneficiam com a redução atribuída ao todo locomotivas. Nada mais
estravagante e muito especialmente em se tratando de redução de di-

Ministério da Marinha
Diretoria do Pessoal

ATOS Do SR. DIRETOR GERAL. DO PESSOAL,

Dia G de fevereiro de 1941 •

Por despacho de 3-2-19E, em face do laudo médlco. coneedett
três meses de licença, de 5-2 a 4-5-1941, mios termos do art. 162,- §
2.0, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939, combinado com o artigo
54, do decreto-lei ii. 210, de 1-2-1938, a Altino Marques da Silva,
auxiliar de escritório X, extranumerário tnensalista.

Apostilas: Nos decretos ris. 746, 189, 746, 793 o 102. de 29-4-39,
29-4-39 e el-8-39, pelos quais foram promovidos, por merecimento,
do cargo da classe C, da carreira de marinheiro, do quadro I, do
Ministério da Marinha, para o cargo da classe D, da mesma earrei-
ra e do mesmo quadro. João Lerma Baldez, João da Silva Novas e
Francisco Fernandes Lima, o Diretor Geral do Pessoal exarou, eia
3-2-1910 apóstilas do teor seguinte:

"O func:onerio a que pertence o presente decreto, passou a:
exercer "es vi" de decreto-lei n. 2.652, o cargo da classe D da car-
reira de "Patrão" do Quadro Suplementar do Ministério da Ata-._
rinha"

Tribunal Marítimo Adininistrativo

710a SESSÃO ORDINÁRIA EM 5 DE FEVEREIRO DE 1911
Presentes, à hora regimental, -os Srs. juizes Vice-Almiran t e narte

Paes Leme de Castro, presidente; Capitães de Mar e Guerra Amé-
rico de Araujo Pimento! e Raul Romeu A. Braga, Dr. João Sion
Gonçalves e Capitão de Longo Curso Francisco José da Rocha.
Procurador junto ao T. M. A., Dr. Carlos - Américo Brasil..Se-
cretário, of. adm., J, Gilberto de Alencar Saboya.
Ata: declarada aberta a' sessão, foi lida, aprovada e aNsineda a ata

da sessão anterior, e despachado pelo Sr. presidente , o expediente em,
mesa, e comunicado 10 Tribunal que o Sr. Juiz Carlos de Mireuda n-
Irou no gozo de férias regulamentares.

Publicação: foi publicado em sessão o acordão proferido no egre-
vo interposto no processo n. 385, em 8 de janeiro último.

Processo n. 425 — Relator o Sr. Juiz Francisco Rocha — Refe-
rente ao acidente sofrido pela carga do navio "Ayuruoca", em 15-6-939
no cais do porto desta Capital. Decisão unânime: a) — quanto à na-
tureza e extensão do acidente: avarias na carga; b) — quanto à causa
determinante: invasão d'agua nos porões 4 e 5, cuja causa não ponde
ser devidamente apurada; c) — ordenar o arquivamento do processo
na forma do parecer da Procuradoria.

Processo n. •185 — Relator, o Sr. Juiz Francisco Rocha. Com re-
presentação da Procuradoria contra os maquinistas Seba s tião Antó-
nio dos Santos e Waldir VasconceLos como responsaveis pelo abalroa-
enceto dos navios "Max." e "Rodrigues Alves", no porto desta Capital
em 2-8-919. Recebida a representação pelo Tribunal para que se
prossiga na forma da lei, sendo ordenada a volta do processo à Pro-
curadoria para que esta inclüa em sua representação o Chefe de Má-
quinas do navio "Rodrigues Alves". 	 .

Processo n. 379 — Relator, o Sr. Juiz Stoll Concelves. e) Tri-
bunal por proposta do Relator decidiu estender a delegação de taci-

•ne



Na
N. 287

Xiusmão.
Na

N. 281
Silva.
'li. 281
'Henrique Ro
! N. 2 89
tosa Ferraz

N. 291
gnoPe-s.

N. 297 — M. F
Xgfdio Martins.

Na Delegacia do Paraná:
N. 283 — M. da Fazenda 78 — 437$0 a Raul e Heitor Mendes.
N. 288 — M. da Fazenda 83 — 36080 ao 3.° sargento Rui Barbo-

	

Correia.	 -
N. 292 — M. da Fazenda 87 — 90$0 ao 2.° sargento Pedro Fran-

cisco Gaudenzi.

Delegacia de Pernambuco:
- M. Faz. 82 — 83$3 ao 2.0 sargento José da Silva

Delegacia de Mato Grosso:
- M. Faz. 76 — 77718 ao Capitão Cãndido Nunes da

— M. Faz. 79
drigues.
- M. Faz. C4 —

— M. Faz. 86

— 3 :300$0 ao 2.0 tenente convocado

30012 ao 3.° sargento Zoroastro Bar-

- 3:120$0 ao 3.0 sargento Rogaciano

az. 92 — IMO ao 2.° tenente convocado Vital
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buições ao Sr. Capitão dos Portos de Pirapóra para a inquirição de
uma testemunha.

Processo n. 489 — O Tribunal, por proposta do Sr. Juiz Romeu
Braga e interpretando seu Regulamento, decidiu que nos casos de in-
competência é prolator do acordão, obrigatóriamente, o Juiz a que se
refere a letra "a" do artigo 1° do seu Regulamento.

Levantada a sessão às 16 horas. — Gilberto de Alencar Saboya,
fét. Adm J, servindo de secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE. ESTADO DÁ GUERRA.

Dia 5 de fevereiro de 1941
Avisos:

Ao Sr. Ministro da Fazenda solicitando • o pagamento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:
N. 282 — M. Fazenda 77 — 20180 ao sargento ajudante Al-

Uso° Salomé Pereira.
N. 285 — M. Faz. 80 — 1:095-$0 ao 1.° cabo rádio operador-

Iteinaldo Navarete.
'	 N. 286 — M. Faz

ador António Ba rreto
N. 293 — M. Faz.

Çatarina.
N. 294 — M. Faz.

s N. 295 — M. Faz
n Ineida Daemon.

N. 296 — M. Faz.
N. 298 — M. Faz.
N. 299 — M. Faz.

'Nata de Mendonça.

Mares do sul do pais, ocasionadas por falta de acomodações nos navios
que servem áquelas regiões, autorizo a utilização dos transportes ter-
restres (vias-férreas) pelos oficiais que se destinam aos portos do sul.

Aviso n. 303 — Venc. 2 — Até a organização do Quadro do Rá-
diotelegrafistas do Exército (fusão do Quadro do Serviço Rádio do
Exército e Quaàro de rádio operadores regionais), prestes a se fazer.
determino sejam sacados vencimentos e vantagens às praças rádio-
operadoras excedentes no D. D. C. da 1.° Região Militar.

Aviso n. 304 — Pagm. 1 — Em solução ao pedido do comandante
da 9.° Região Militar, para que pagamento de transportes por conta
da dotação que, para esse fim, ftir distribuida ao referido Serviço cio
Fundos, seja efetuado diretamente pelo mesmo serviço e não pelo
Quartel General da Região, é declarado que, de acordo com o artigo
16, n. 3, do Regulamento do Serviço de Fundos do Exército, cabe aos
Serviços de Fundos Regionais efetuar tais pagamentos.

Aviso n. 279 — Dir. Fun. 14 — Ao Sr. Diretor de Fundos de
Exército. — Para efeito da distribuição no corrente ano, da gratifi-
cação "pra-labore" prevista na sub-consignação 17-m (aos oficiais
médicos em serviço efetivo de radiologia) do orçamento vigente, é
aprovado o seguinte quadro proposto pela Diretoria de Saude do
Exército:

1.0 grupo:
Hospital Central do Exército — 2 radiologistas.
Policlínica Milita— 2 radiologistas.
Gratificação mensal: 30010 a cada radiologista,

2° Grupo:
Hospital Militar da 2e R.M. — São Paulo — 1 radiolcrgista.
Hospital Militar da 3a R.M. — Porto Alegre — 1 radiologista.
Hospital Militar da 4a — R.M. — Juiz de Fora — 1 radiologista
Hospital Militar da 5° R.M. — Curitiba — 1 radiologista

sPosto de Assistência da Vila Militar — 1 radiologista.
- Gratificação mensal: 25010 a cada radiologista.

3° Grupo:
Departamento Médico de Aeronáutica — 1 radiologista
Escola Militar — 1 radiologista.
Escola de Educação Física do Exército — 1 radiologista.
Sanatório Militar de Itatiaia — 1 radiologista.
Gratificação mensal: 20010 a cada radiologista.

49 Grupo:
Hospital Militar de Santa Maria — 1 radiologista.
Hospital Militar da 6a Região Militar — 1 radiologista'
Hospital Militar da 7a Região Militar — 1 radiologista.
Hospital Militar da.8a Região Militar — 1 radiologista.
Hospital Militar da 9a Região Militar — .1 radiologista.
Gratificação mensal: 15010 a cada radiologista.
O pagamento de tais gratificações só será efetivado quando o

estabelecimento estiver realmente provido de aparelho radiológico
em pleno funcionamento.

Ministério da Guerrel — Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1951
— Aviso n. 305 — inco. 2.

O comandante da 3° Região Militar consulta se continuam em
vigor, para 1911, os avisos ns. 47 e 3 .38 respedivamente de 4 de
fevereiro e 4 de maio de 1939.

Em solução declaro que o disposto nos avisos citados tem apli-
cação todos os anos. — General Enrico G. Dutra,

Dia 5 de fevereiro de 1911

. 81 — 1:093$0 ao 3.° sargento rádio ope-
de Meio.
88 — 37015 à Rêde de Viação Paraná-Santa

gg	 317$8 a Januária Rodrigues Chaves.
. 90 — 1:83080 ao Major Olopércio de Al-

91 — 12:578$6 a Cecflio Nazaré.	 s„ •
93 — 3800 a José Martins.
9.1— 24010 ao 1.0 Tenente médico Dr. João

Na Delegacia do Rio Grande do Sul:
N. 290 — M. da Fazenda 85 —; 1:09580 ao 1.° cabo rádio operador

Xlendido da Silva Correia.
Aviso n. 302 — Com. Sid. Nac. 2 — Ao Presidente da Comissão

j".xectitiva do Plano Siderúrgico Nacional. Comunica que, devidamente
stutorizado pelo Exmo. Sr. Presidente da República, o Sr. Ministro
Oa Guerra, determina que passe á disposição da referida Coinissão, o

tenente engenheiro metalurgista Arnaldo Claro S. Tiago Filho, afim •
de nos Estados Unidos da América do Norte, tomar parte nos traba-
lhos concernentes á montagem da usina siderúrgica, em Volta Re-
Oonda.

Aviso n. 272 — Cntr. 1 — Como medidas decorrentes do decreto-
lei n. 2.932, de 24-1-911, publicado no D. O. n. 22, de 27 do mesmo
xnes, fica determinado:

a) A Diretoria de Engenharia providenciará com urgência para
'que os encargos de construção da rodovia Piquete-Itajubá sejam trans-
;feridos do 1.° Batalhão de Pontoneiros para a Comissão Especial de
.Obras de Piquete, Rezende e Bicas;

h) A mesma diretoria expedirá as instruções complementares para
io acabamento da referida estrado em condições técnicas que permitam
tráfego franco e seguro em qualquer tempo;

c) Provioenciará ainda a mesma diretoria para que o chefe da
'citada Comissão entre em entendimento com o Interventor do EstaJo
n:to S. Paulo no sentido de que sejam melhoradas, por conta do re-
ferido Estado, as estradas Lorena-Piquete e Lorena-Cruzeiro, aquela
'em primeira ordem de urgência, de modo a satisfazerem às mesmas t
ponclições técnicas prescritas para a rodovia Piquete-Itajubá.

Aviso n. 273 — Abst. 4 — De agora por diante os fornecimentos
trimestrais aos corpos de tropa e estabelecimentos militares, dos quais
¡fornecimentos trata o aviso n. 3.801, de 9 de outubro de 1940. serão
Ieitos do seguinte modo:

Pelo Depósito Central de Material Sanitário do Exército: material
Odontológieo de consumo;	 .2

Pelo Laboratório Químico Farmacêutico Militar: medicamentos
Pclontológicos.

Aviso n. 274 — Trpt. 1 — Levando-se em conta as dificuldades p
NItilliamente encontradas pelos oficiais que demandam às Regl3.!s Mi-

£41

Despachos:
Foram designados por necessidade do serviço:
Chefe de sub-secção da Diretoria de Engenharia, o tenente co-

ronel Manuel Gomes Parreira.
Adjunto do Serviço de Engenharia da 8° (oitava) Região Mi-

litar, o major Felipe Henrique Carpenter Ferreira.
Adjunto do Serviço de Engenharia da 9P . (nona) Região Militar,

o capitão Eólo Miro Mendes de Morais.
Foram designados por necessidade do serviço. para servir na

Escola de Artilharia de Costa os seguintes oficiais:
Major Júlio TeleS de Menezes para exercer as 'funções de sub-

diretor do Ensino.
Capitão Joaquim José Gomes da Silva para exercer as funções

de instrutor, sem prejuízo de suas funções no Estado Maior do Dis-
trito de Defesa de Costa.

Primeiro tenente Fernando Santos Ferreira Coelho para exer-
cer as funções de auxiliar de instrutor.

Foram designados, por necessidade do . serviço, para servir na
Escola de Estado Maior os seguintes oficiais:

Major da arma de engenharia Amanho Osório, instrutor adjun-
'0 de aplicação Técnica ao Material de Guerra, em face do novo re-
gulamento da Escola e sem prejuizo de suas funções no Estado Maior
do Exército.

Capitão da arma de artilharia Jurandir Carneiro Toscano de
Brito, instrutor adjunto.

Foram designados por necessidade do serviço:
O capitão de infantaria Júlio Maximiniano Oliviey Filho (do

43 H.C.) para exercer as funções de instrutor e kimeiros tenentes
Augusto Cesar de Brito Pereira, (do 50 B.C.); Humberto Guedes
oares de Avelar (do 21.0 p.c.). e Hugo Sí Campeio (do 32. 0 B.C.)
ara exercer as funções de auxiliares de instrutor, tudo rio Batalhão,
scoia, na Escola Militar,
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O 1° tenente Anel Paca da Fonseca, atualmente servindo no
40 Grupo de Artilharia de Dorso, para exercer as funções de auxi-,
liar de instrutor de artilharia da Escola Militar, em substituição ao
capitão Newton Castelo Branco Tavares.

O to tenente Zalmir Lócio Cavalcanti para exercer as fileções
de instrutor da Escola de Educação Física do Exército.

Dia 5 de fevereiro de 1941
Notas:

Ao Sr. inspetor geral do Ensino do Exército:
Nota n. 60 - permitida a matricula de Artur Alberto \Ver-

neck na Escola Técnica do Exército, no Curso de Transmissões, uma
vez que satisfaça as exigências regulamentares.

Nota n. 61 É transferida para 1942, a pedido do interessado,
a matrícula do capitão José Guiomar dos Santos, na Escola de Geó-
grafos do Exército.

Nota n.,62 - É prorrogado para 1 de abril o inicio do ano letivo
da Escola de Educação Física do Exército.

Requerimentos:
Abílio Osório de S. ousa, capitão, pedindo dispensa de arregi-

mentado para fins de habilitação às provas eliminatórias e de ad-
missão na Escola de Estado Maior. - Indeferido. F-2.049-11.

Alvaro José Joaquim Canabrava, 2.0 tenente da reserva de La
linha, pedindo contagem de mais um ano de serviço, referente a li-
eença-prémio não gosada. - Indeferido, de acordo com as informa-.
des. F-20.889-40.

César Boaventura, candidato ao exame de admissão na Escola Pre-
paratória de Cadetes, redindo ser submetido às provas intelectuais
Sujeitando-sa a nova inspeção de saúde. - Indeferido de acordo com
as informações. F-1.639-41,

Luiz etário de Carvalho, major-dentista, pedindo lhe sejam ex-
tensivas as vantagens dos decretos-leis ns. 2.567, de 6-9-1940 e
2.884, de 6-12-40. - Arquive-se. F-618-41.

Raul Nenzi, 1.0 tenente I. E., pedindo averbação de tempo de
serviço. - Indeferido, de acordo com o aviso n. 2.607, de 1940.
F-186-41.

Silvio Romero D:beiro Tacques, major veterinário, pedindo con-
tagem de tempo de serviço. - Seja contado como tempo de serviço,
para os efeitos de inatividade, o período compreendido entre 16 de
novembro de 1909 e 12 do julho de 1910, conforme parecer n. 5, de
1940, da C. P. E. - F-11.753-39.

Silvio Cordeiro de Farias, capitão, pedindo matricula, em 1941,
na Escola das Armas. - Deferido, se satisfizer as exigi:ai:ias re-
gulamentares. F-2.029-41. •

Secretaria Geral do Ministério da Guerra
PELO EXI1 O . 511. GEN ER-AL SECRETARIO GERAL

Requerimentos despachados:
Adriano de Andrade Silveira, 2.0 tenente da 1.5 classe da reser-

va do I. linha, pedindo cópia de suas alterações de 1-6-191-..7 a 31
do dezembro de 1931. - Certifique-se, na forma da lei (S/2-P.
35.580-40).

Antônio Nascimento, cabo reservista, pedindo para ser tornada
sem afeito a sua exclusião das fileiras do Exército. - Indeferido, em
face do n. 14 do aviso n. 3.940, de 22-X-940. (S/2-P. 2.213-41).

Antônio de Queiroz, soldado, pedindo transferência do Regimen-
to Andrade Neves para a Companhia Extranumerárm da Es-
cola Militar. - Deferido. Transfiro o soldado Antônio de Queiroz,
do R.A.N. para a Companhia Extranumerária da Escola Militar.
.(S/2-P. 62.996-40).

Antônio Inácio Machado, por seu procurador, pedindo pagamen-
to de requisices militares. - O seu processo original foi extravia-
do fora da Secretaria Geral do M. G. Promova a sua reconstituição
em forma legal, querendo. Arquive-se. (S/1-P. 35.407-40).

Aprígio Gabriel de Oliveira, ex-praça, alegando haver extra-
viado sua caderneta militar, pede certidão de seus assentamentos.

Certifique-se, na forma da lei. (S/2-P. 781-41).
Artur Donato & Comp., pedindo pagamento de mercadorias for-

necidas ao L.Q.F.M.. - Arquive-se. A conta de que trata o re-
querente será paga oportunamente pelo L.Q.F.M., conforme auto-
rizou o Exmo. Sr. ministro, à vista da informação a que se refere
o despacho publicado no D.O. de 16-XI-1940. (S/1-P. 1.190-41).

13-medito Silva, 2.0 tenente da La classe da reserva de 1.a linha,
pedindo retificação de contagem de tempo de serviço. - Arquive-se,
de acordo com a informação da Diretoria de Recrutamento. Aguar-
de a revisão que se procede na mesma diretoria, sobre cálculo de
vencimentos. (S/1-P. 26.094-40).

Companhia Cervejaria Adriático., por seu procurador Durval
Mendes de Paiva, pedindo para serem juntadas duas faturas de uru
caminhão ao processo 11.454. - Compareça à 1.a Secção da S.G.
M.G. afim de satisfazer as exigências. (S/1-P. 5.896-40).

Curt Herbert Ferdinando Brunkhorst, pedindo 2.a via de sua ca-
derneta militar, - Certifique-se, na forma da lei, o que constar so-
bre Kurt Herbert Brunkhorst. Quanto às retificações requeira, que-
rendo, documento separado. (S/2-P. 539-41).

Francisco Borges de Campos, 10 sargento reservista, pedindo
para ser considerado reformado no posto de 2. 0 tenente. - Indeferido,
cm face da informação da Diretoria de Recrutamento e por falta de
amparo legal. (Si !-?, 2.801-41),

Francisco de Sousa, ex-praça, alegando haver extraviado sia. ca-
derneta .militar, pede certidão de ,seus assentamentos. - Certifi-1
que-se, na forma da lei (S/2-P. 35.386-40).

Gilberto Neto 'de Azevedo, 1. 0 sargento, pedindo permissão para'
prestar um concurso promovido pelo D.A.S.P. - Concedo, sena
prejuizo de suas funções. (S/2-P. 2.327-41).

José Felinto Trajano de Oliveira, tenente-coronel, pedindo para'
ser certificado o tempo em que esteve licenciado para tratamento de
saude. - Indeferido, em face da informação da D.E. (S/2,1P.2.131,
de 1941).

Luiz Broto, ex-praça, alegando haver extraviado sua -caderneta
militar, pede certidão de seus assentamentos. - Certifique-se, na
forma da lei. (S/2-P. 775-41).

Manuel Feliciano de Sousa, 2.0 cabo reformado, pedindo ine:u- n
são nas folhas de pagamento. - Cumpra o item VII do Aviso núme-
ro 195, de 21-111-1939. (S/1-P. 2.294-41).

Neri Guimarães & Comp., comerciantes' pedindo pagamento de
requisições. - Arquive-se até nova movimentação, em prazo legal,
por quem de direito. (8/1-P. 35.395-40).

Teodomiro Manuel do Nascimento, _ex-praça, pedindo caderneta
militar. - Certifique-se, na forma da lei. (S/2-P. 455-41).

Tertuliano José dos Santos. 1.0 sargento da reserva remunerada,
pedindo promoção. - Cumpra o item VII do aviso n. 195, de 21 de
março,ale 1930. (S/1-13 . 2.739-41).

Zadroszny & Rabe, pedindo pagamento de requisições militares.
- Arquive-se, de vez que orn dos seus interessados dá por encerrado
este feito. (S/1-P. 35.629-40).

Quartel General ,da Primeira Região Militar e 1.° D. I.

Despacho de requerimento - Dia 1 de fevereiro de 1941:
Dr. Antônio Olivé Leite, residente em SantaMaria, Estado do Rio

Grande do Sul, em memorial dirigido a este Comando, sôbre um apa-
relho sanitário quebrado em um apartamento de sua propriedade, à
avenida Ria Branco n.0 875 naquela cidade, quando sub-locado pelo
tenente Ito Guimarães, locatário, ao 1.0 tenente Thomaz Cezar Costa,
dei o seguinte despacho: "1.0) - Séle a carta memorial de fls. 2 e
os documentos de fls. 3 a 6, juntadas pelo interessado, de acôrdo com
o art. 62 § 2.° n.0 IV e tabéla b n.o 58 e 60 do decreto n.o 1.137, la
7-X-1936 e art. 1.° e 7.0 do decreto n.o 21.335, de 29-IV-1932; 2.0) -
junte por cópia autenticada, os termos dó contrato e locação ou car-
ta do fiança e bem assim do inquenito referido na alínea segunda da
carta memorial de fls. 2."

Ministério da Aeronáutica
(PORTARIAS DO DIA 6 DE FEVEREIRO DE 19.U)

O Ministro de. Estado resolvo designar:
O Agente da Divida Municipal Alfredo Bernardes Neto para de-

sempen.lar, em comissão, as funções de- seu Oficial do Gabinete.
O Major Intendente do Exercito José Eparninondas do Aquilata

Granja, para, na qualidade de Delegado do Ministério assinar o con-
trato de locação de mais um pavimento (2 0 andar) do edifício Pinto
Ribeiro, na rua México, 74, destinados ,a instalação de repartições do
mesmo Ministério. _

AVISO N. 5, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1941
O Ministro de Estado da Aeronáutica determina:
I - Os aviões "Lockheed" pertencentes à Diretoria de Aeronáu-

tica Militar passam, nesta cidade, à disposição do Ministro da Aero-
náutica.

TI - Fica encarregado dos Mesmos o Capitão Aviador Nero
Moura, Assistente Militar do Ministro da Aeronáutica.

DESPACHO DE SE MINISTRO DA AERONÁIYhCA

Dia 5 de fevereiro de 1941
Requerimentos despachados:
20 Tenente Quadro Oficiais da Aviação Naval, Geraldo/ Cavalcanti

Cardoso requer um ano de licença afim de empregar técnica na Com-
panhia Panair do Brasil. - Autorizo, diante da informação. - Sal-
gado Filho. •

2° Tenente A. Av, N. Milton Castro, requer um ano de licença,
afim de empregar a sua atividade técnica na Companhia Panair do
Brasil. - Autorizo, diante da informação. - Salgado Filho.

Paulino Fontoura Knackfuss, pede aproveitamento na organização
do novo Ministério. - Aguarde oportunidade. - Salgado Filho,

Dia 6 de fevereiro de 1941
10 Tenente Aviador, Mauricio José de Assis Jatai', solicita per-

missão para prestar serviços profissionais à Companhia "Panair do
Brasil".	 Defiro, nos termos da informação. - Salgado Filho.

2° Tenente Délio Jardim de Matos, solicita permissão para prestar
serviços profissionais à Panair do Brasil S. A. - Deferido, de acorde
com a informação. - Salgado Filho.

Por procuração Edmundo de Almeida. - Completar o selo. -
Salgado Filho.
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Ministério da Viação e Obras. Públicas
Diretoria de Contabilidade.

realizado, à conta da verba 5, consignação I, subconsignação n. 14,
item 01. letra c, do orçamento em vigor, produzindo este ato todos
os seus feitos a partir de 1.° de janeiro do corrente ano.

PORTARIA N. 4-0B .

ATOS 110 Sfl. MINISTRO

Dia 4 de fevereiro de 194/

Requerimento despachado:
Justino Machado, auxiliar de artífice da EFCB, solicitando solução

do seu pedido de pagamento já encaminhado a este Ministério e cor-
respondente aos vencimentos que deixou de receber em novembro de •
1936. - Dê-se ciência pelo "Diário Oficial". .- O pedido de paga-
mento reclamado, já foi solicitado ao Ministério cia Fazenda pelo aviso
n. 461, de 22 de fevereiro de 1939, deste Ministério. (1.431-11). 	 •

wasi.
06.1,121.

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas,
usando da faculdade que lhe confere o artigo 31) do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e tendo em vista o que consta do processo
n. 1.068-41, do Protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas:
. Resolve admitir o engenheiro José . Maria Leal de Macedo, com

a diária de 60$0 (sessenta mil réis), para prestação de serviços pro-
fissionais ao Departameto Nacional de Estradas de Rodagem, cor-
rendo a despesa com o seu salário, pago na bege de dia de trabalho
efetivamente realizado, à conta da verba 5, consignação I, subcon--
signação 02, n. 14, item 01, letra c, do orçamento em vigor, pro-
duzindo este ato todas os seus efeitos a partir de 1. 0 de janeiro do
corRente ano.

PORTARIA N. 5-0B.
Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

EXPOSIQÕES DE 'MOTIVOS'

Despachos:
N. 71 - Excelentíssimo Senhor Presidente da República - Aten-

defluo o pedido da Rode de Viação Paraná-Santa Catarina, tenho a
honra de solicitar a Vossa Excelência se d:gne de conceder a autori-
razão de que trata o art. 35, do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis, afim de que seja prorrogado o prazo de permanência naquela
Repartição, de José Saboia Cortes, telegrafista, classe I, do Quadro
III - Parte Suplementar deste Ministério.

Cabe-me esclarecer que a autorização anterior foi concedida por
Vossa Excelência, conforme despacho exarado em 27 de julho de
4940, - na exposição de motivos n. 557, de 26 do mesmo mês e ano,
deste Ministério, publicada no Diário Oficial de 5 de agosto do re-
ferido ano.

Rio de Janeiro, em 29 de janeiro de 1941 - João de Mendonça
Lima.

Despacho: - Autorizado, pelo prazo de um ano. Em 30-1-1941.
C. VARGAS.

ATOS DO SR. MINISTRO

Expediente do dia 3 de fevereiro de 1911

PORTARIA N. 1-0B.

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas,
usando da faculdade que lhe confere o artigo 39 do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1038, e tendo em vista o que consta do processo
n. 1.068-41, do Protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas:

Resolve admitir o engenheiro Irineo Carvalho Braga, com a
diária de 600 (sessenta mil réis), para prestação de serviços pro-
fissionais ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, cor-
rendo a despesa com o seu salário, pago na base de dio de trabalho
efetivamente realizado, à conta da verba 5, consignação I, subcon-
signação 02, n. 14, item 01, letra h, do orçamento em vigor, produ-
zindo êste ato todos os seus efeitos a partir de 1.° de janeiro do cor-
rente ano.

PORTARIA N. 2-on,

. O Ministro de Estado dos Negócios da Viação 'e Obras PúbliCas,.
usando da faculdade que lhe confere o artigo 29 do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e tendo em vista o que consta do processo
P. 1.068-41, do Protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas:

Resolve admitir o engenheiro Alvaro Machado Campeio, com a
diária de 43$0 (quarenta e três mil réis), para prestação de serviços
profissionais ao Departamento Nacional de Estrada de Rodagem cor-
rendo a despesa com o seu salário, pago na base de dia de trabalho

• efetivamente reealizado, 4 conta da verba 5, consignação I, subcon-
signação 02, n. 14, item 01. letra h, do orçamento em vigor, pro-
duzindo êste ato todos os seus efeitos a partir do 1.° de janeiro do
corrente ano.

PORTARIA N. 3-0B.

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas,
usando da faculdade que lhe confere o artigo 39 do decreto-lei n. 240,
de 4 do fevereiro de 1938, e tendo em vista o que consta do processo
n: 1.068-U, do Protocolo da Secretaria de Estado da. Viação e Obras
Públicas:
- Resolve admitir o Sr. Francisco Xavier Pacheco, com a diária
de 6080 (sessenta mil réis), para prestação de serviços profissionais
ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, correndo a des-
pesa com o seu salário, nago na base de dia de trabalho efetivamente

O Ministro de Estado dos Negócios cia Viação e Obras Públicas, a-
sando da faculdade que lhe confere o artigo 39 do decreto-lei n. 240, de
4 de fevereiro de 1938, e tendo em vista o que consta do processo
n. 1.068141, do Protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas:
. Resolveu admitir o engenheiro Nicole Corrêa Bucich, com a diá-

ria de 56$0 (cincoenta e seis mil réis), para prestação de serviços pro-
fissionais ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, correndo
a desPesa com o seu salário, pago na base de dia de trabalho efeti-
vamente • realizado, à conta da verba 5, consignação I, sub-consignação
02, n. 14 item 01, letra c, cio orçamento em vigor produzindo este ato
todos os seus efeitos a partir de 1,. d'orrente ano.

PORTARIA N. 6-0B.

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas, u-
sando da faculdade que lhe confere o artigo 39 do decreto-lei n. 240, do
4 de fevereiro de 1938, e tendo em vista o que conta do processo
n. 1.068-41, do Protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas:	 •

Resolve admitir o engenheiro José Felix de Souza, com a diária de
4380 (quarenta e três mil réis), para prestação de serviços profissionais
ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, correndo a despesa
com o seu salário, pago na base de dia de trabalho efetivamente rea-
lizado, à conta da verba 5 consignação I, sub-consignação 02, n. 14, item
01, letra c, do orçamento em vigor, produzindo este ato todos os seus
efeitos a partir de 1° do corrente ano.

PORTARIA N. 7-0B.

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas, u-
sando da faculdade que lhe confere o artigo 39, do decreto-lei n. 240, de
4 de fevereiro de 190, e tendo em vista o que consta do processo
n. 1.068-•11do Protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras Pu-
blicas:

Resolve admitir o engenheiro Sady Melo Silva, com a diária de 50$0
(cincoenta mil réis), para prestação de serviços profissionais ao Depar-
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, correndo a despesa com o seu
salário, pago na base de dia de trabalho efetivamente realizado a conta
da verba 5, consignação I, sub-consignação 02, n.14, item 01, letra c, do
orçamento em vigor, produzindo este ato todos os seus efeitos a partir
de 1°. de janeiro do corrente ano.

PORTARIA N. 8-0B.

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas, u-
sando da faculdade que lhe confere o artigo 39 do decreto-lei n. 240, de
4 de fevereiro de 1938, e tendo em vista o que consta do processo n.
1.068-41, do Protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras Pú-
blicas:

Resolve admitir o engenheiro Artur de Castro e Souza, com a diá-
ria de 5080 (cincoenta mil réis, para prestação de serviços profissionais
ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, correndo a des-
pesa com o seu salário, pago na base de dia de trabalho efetivamente
realizado, à conta da verba 5, consignação I, sub-consignação 02, n. 14,
item 01, letra c, do orçamento em vigor, produzindo este ato todos os
seus efeitos a partir de 1°. de janeiro do corrente ano.

PORTARIA NP 9-0b.
n

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas,
usando da faculdade que lhe confere o art. 39 do decreto-lei n., 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e tendo em vista o que consta do processo
n. 1.068-11, do Protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas:

Resolvo admitir o engenheiro Ivan Leite Dias, com a diária de
40$0 (quarenta mil réis), para prestação de serviços profissionais ao
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, correndo a despesa
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com o seu salário, pago na base de dia de trabalho efetivamente rea-
lizado, à conta da verba 5, consignação I, sub-consignação 02, n. 14,
item 01, letra c, do orçamento em vigór, produzindo este ato todos os
NUS efeitos a partir de 1 de janeiro do corrente ano.

PORTARIA N.° 10-01):

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas,
usando da faculdade que confere o art. 39 do decreto-lei n. 240, de
4 de fevereiro de 1938, e tendo em vista o que consta do processo ná-
mero 1.068-41, Protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas. .

Resolve admitir o engenheiro Francisco Rubens Vieira, com a
diária de 4380 (quarenta o três mil réis), por prestação de serviço.;
profissionais ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem,
correndo a despesa com o seu salário, pago na base de dia de trabalho
efetivamente realizado, à conta da verba 5, consignação I, sub-cou-
signação 02, n. 14, item 01, letra c, do orçamento em vigór, produzin-
do este ato todos os seus efeitos a partir de 1 de janeiro do corrento
ano.	

PORTARIA N.° 11-01).

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas,
usando da faculdade que confere o art. 39 do decreto-lei n. 210, de
4 de fevereiro de 1938, e tendo em vista o que consta do processo nu-
mero 1.008-41, Protodlo da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas.

Resolve admitir o sr. Mário Malaquias Souza, com a diária de
3680 (trinta e seis mil réis), para prestação de serviços profissionais
aa Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, correndo a des-
pesa com o seu salário, pago na base de dia de trabalho efetivamente
realizado, a conta da verba 5, consignação I, sub-consignação 02, n. 11,

' letra c, do orçamento em vigor, produzindo este ato -todos os seus efei-
toã a partir de 1 de janeiro do corrente ano.

PORTARIA N. 12-01).

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas,
usando da faculdade que lhe confere o art. 39 do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e tendo em vista o que consta do processo
ri, 1.068-41, do Protocolo da Secretaria de Estado de Viação e Obras
Públicas:

Resolve admitir o Sr. Ludgero Lopes Portes Bustamante, com
a diária de 368000 (trinta e seis mil réis), para prestação de serviços
profissionais ao Departamento Nacional de Estradas • de Rodagem,
correndo a despesa com o seu salário, pago na base de dia de trabalho,
efetivamente realizado, à conta da verba 5, consignação I, sub-con-
signação 02, n. 14, item 01, letra c, do orçamento em vigor, produzindo
este ato todos os seus efeitos a partir de 10 de janeiro do corrente ano.

PORTARIA N. 13-0b.

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação. e Obras Públicas,
usando da faculdade que lhe confere o art. 39 do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e tendo em vista o que consta do processo
n. 1.068-41, do Protocolo da Secretaria de Estado de Viação e Obras
Públicas:

Resolve admitir, o Sr. Anacléto Alves, com a diária de 328000
(trinta e dois Tnil réis), para prestação de serviços profissionais
ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, correndo a des-
pesa com o seu salário, pago na base de dia de trabalho efetivamente
realizado, à conta da verba 5, consignação I, sub-consignação 02,
n. 11, item 01, letra g, do orçamento em vigor, produzindo este ato
todos os seus efeitos a partir de I° de janeiro do corrente ano.

Despacho:

O Sr. Ministro, no processo n. 1.035-41, desta Secretaria de
Estado, referente à aposentadoria do carteiro, classe "B", do antigo
Quadro XXII deste Ministério (DRCT e Sta. Catarina), Jorge
Koeller, exarou, em 3 de fevereiro corrente, o seguinte despacho:
"Arquive-se, cabendo aos herdeiros do ex-funcionário habilitarem-se
legalmente para recebimento do que lhes for devido".

Dia 5 de fevereiro de 1941

Requerimentos despachados:
Angencr Alves da Cunha, desenhista, classe "E', da E: F. C. B.,

solicitando retificação de classificação — "Indeferido". (42.652-40).
Antonio Peralta Ferreira e Antonio de Oliveira, escriturários,

classe "F", da E. F. C. B., protestando contra a organização dada
pela Comissão de Eficiência às listas para promoção, por merecimento,
na carreira a que pertencem — "Os pedidos de fls. 2 e 4 não podem
ser tomados em consideração, em face do que dispõe o art. 221,
n. V, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939". (42.658-40).

Ary Vianna, solicitando sua volta aô Loide Brasileiro, de onde
foi dispensado, em 8 de maio de 1931, por economia — "Nada há
que deferir tendo em vista às informações do ',oleio". ("... de acordo
com o novo regulamento, em vigor, as nomeações nesta Empresa só
podem ser feitas por meio do concurso".) (675-41)...

• Concedida, nos termos do art. • 162, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-39, a Deolindo Ferreira Lima, engenheiro "K", do Quadro I.
"IFE", por três meses, para tratamento de saude no período de 29-1
a 28-4-41. (Processo n. f.806-41) .

Dia 31 de janeiro de 1941

Concedida. nos termos do art. 162, do- Decreto-lei n. 1.713.
de 28-10-39, .a Margarida Torres, escriturário "F", do Quadro 1.
"DNPN", -por -dois meses, para tratamento de sande, no períod&
de 1-2 a 31-3-41. (Processo n. 1.620-41).

Dia 1 de fevereiro de 1941

Concedida, nos termos do art. 162, do Decreto-lei n. 1.713.
de 28-10-39, a Henrique Moreira Ventura, oficial administrativo "J".
do Quadro I, "DNPN", por um mês, em prorrogação, para tratamento.
de sande, no período de 28-1 a 21-2-41. (Processo n. 1.822-11).

Inspe!oria Federal de Obras Contra as Secas

PORTARIA N

O inspetor federal do Obras contra as Secas, usando da atribuição
-que lhe confere o capítulo IV do decreto-lei n. 210, de 4 de fevereiro
de 1938, e na forma do art. 11, letra b, do decreto-lei n. 1.909, de
26 de dezembro de 1939, resolve admitir os servidores constantes da
relação anexa, pelo praw de onze meses, para exercerem as funções
de extranumerários-diaristas no Primeiro Distrito, correndo a despesa
corresnondente por conta da Verba I, Consignação II — Pessoal extra-
numerário, Subconsignação 06, item 26, do vigente orçamento do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Luiz Augusto da Silva
Vieira.

RELA.ÇA0 NUMÉRICA

Primeiro Pistrito

Quantidade — Função
Despesa

Diária Mensal Anual

1 Mecânico 	 1280 30080 3:30080
1 Mecânico 	 2280 55080 6:05080
3 Ajudante Mecânico 	 1080 75080 8:25080
2 Ajudante Mecânico 	 45080 4 :95080
1 Ferreiro	 	 61010 40080 4:40080
1 Ferreiro	 	 1480 35080 3:850$0
1 Ferreiro	 	 1080 25080 2:75080
2 Ajudante	 Ferreiro 	 •

0880
40080 4:40080

1 Carpinteiro 	 148 35080 3 :85080
1 Carpinteiro	 	 1280 30080 3:30080
2 Chauffeur 	
.2 Ajudante	 Chauffeur 	

1480
1080

70080
50080

7:70080
5:50080

5 Vigia 	 780 87580 9:62580
1 Artífice	 	 580 12580 1:37580
1 Servente	 	 1580 37580 4:12580
3 Servente	 	 1280 90080 9:90080
2 Servente	 	 880 40080 4:40080
2 Ajudante Perfurador 	 1080 50080 5:50080
9 Artífice	 	 680 1:35080 14:85080

41 9:82580 108:07580

Visto. — Eurico Americano de Carvalho, chefe do S. R. P. 8.
RELAÇÃO NOMINAÍ,

Primeiro Distrito
Salário

Número — Nomes — Função — Local do serviço
diário

1. António Firmino de Sousa, artífice — Almoxarifado....	 680
2. António José da Costa, ajudante mecânico — Garage

e oficiw.s 	 	 1080
3. Aristides Rodrigues	 do	 Nascimento,	 ajudante	 ferreiro

Idem,	 idem 	 8$0
4. Belarmino de Morais Rego, artífice — Alinoxarifado 	 680
5. Cícero Pereira da Silva, ferreiro — Garage o oficinas 	 1480
6. Domingos Cunha, vigia — Almoxarifado 	 7$0
7. Edisio de Sousa Cav alcante, servente — Portaria 	 8$0
8. Francisco Aluísio Freire, idein — Idem 	 1580
9. Francisco Barbosa Filho, idem — Idem 	

10. Francisco de Freitas Moura, mecânico — Garage e oficinas
12E0
12eo

ATOR DO SR DIRETOR

Dia 30 de janeiro de 141

Licenças:
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11. Francisco Firmino Alves ,!':eto, artífice - Almoxarifado.
12. Francisco Maia Filho, artifice - Garage e oficinas 	
13. Fiel Pais Barreto, carpinteiro - Idem, idem, 	
14. Gabriel Arcanjo do Maria, ferreiro - Idem, idem 	
15. (.;abriel Dias Soares, ajudante mecânico - Idem, idem 	

610
5$0

1210
1050
9$0

16.	 ; craldo Mendes de Mesquita, servente - Portaria 	 1210
17. Goilçalo Modesta , artífice --- Alnioxarifado 	 650
N. João Barbosa, ajudante chauffeur - Garage e oficinas 	 1050
19. João Rodrigues de Araujo, artífice - Almoxarifado 	 6$0
20. João S:1, vigia - Idem 	 710
21. João Monte Silva, ajudante perfurador - Campo Pr. 31 1050
22. Jose Anderson da Silva Mazza, mecânico - Garage e ofi-

cinas	 	 2250
23. jacob Alves Maia, vigia -- Almoxarifado 	 7$0
24. José Antônio Ventura, artífice - Almoxarifado 	 650
25. José Bezerra da Silva, idem - Idem 	 650
26. José Feitosa dos Anjos, chauffeur - Garage e oficinas 	 1450
27. José Francisco de Oliveira, servente - Portaria 	 850
28. José Monteiro e Silva,'carpinteiro - Garage e oficinas 	 1450
29. Jo g ,; Nunes de Sousa, vigia --Idem, idem 	 750
30. .1o3	 Rodrigues do Nascimento, ajudante ferreiro - Idem,

idem 	  	 850
31. Luiz Firmino de Morais, ajudante perfurador - Campo

Pf.	 31	 	 1050
32.	 Manuel Calixto da Silva, servente - Portaria 1250

Manuel Cirilo Gildo, ajudante chauffeur - Garage e ofi-
cinas 1010

34, Manuel Enrico de Albuquerque, ajudante mecânico -
Idem,	 idem 	 950

35.	 Mário Leite de Freitas, idem - Idem, idem 	 1050
36. Osman Gomes da Silva, artífice - Almoxarifado 	 6$0
37. Raimundo Alves Costa,	 ajudante mecânico - Garage

e	 oficinas 1010
38. Raimundo Francisco Filho, artífice - Almoxarifado 	 6$0
39. Sebastião Teixeira de Alencar, vigia - Garage e oficinas 7$0
40. Severino Gomes de Oliveira, chauffeur - Idem, idem 	 1450
41, Zacarias Epifânio dos Santos, ferreiro - Idem, idem 	 1650

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. - Enrico Americano de
Carvalho, chefe do S. R. P. 8.

PORTARIA N. 8

O :nspetor federal de Obras contra as Secas, usando da atribuição
que lhe confere o capítulo IV do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro
de 1938, e na forma do art. 11, letra "b", do decreto-lei n. 1.909, de
26 de dezembro de 1939, resolve aprovar, para vigorar durante o exer-
cício de 1941, a anexa tabela do pessoal extranumerário-diarista do
Segundo Distrito, e a relação nominal correspondente, cuja despesa
correrá à conta da Verba I - Consignação II - Pessoal eximpume-
rário - Subconsignação 06, item 26, do orçamento'em vigor.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. 	 DlaZ Augusto da Silve.
Vieira.

TABELA NUMÉRICA

2.° Distrito	 10,

Quant. Função

Despesa

Diária Mensal

Ajudante de almoxarife. 2050 50050

Ajudante de canina 	 750 17550

Carpina . 	 1050 25050

Contínuo . . . 	 850 20050

Contínuo 1050 25050

Servente 7$0 35050

5 Vigia 650 75050

3 Vigia 750 52550

15 3:00050

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. - Inspetoria Federal de
Obras contra as Secas. Visto. Eurico Americano de Carvalho, chefe
do S. R. P. 8.

RELAÇÃO NOMINAL

2.° Distrito

Número Nomes - Função' Local do serviço
Salário

diário

Alvaro H-emetério de Lima
- Contínuo 	 Sala Téc	 e açudagem... 850

2 António Ferreira da Cruz
- Vigia 	 Depósito em Gargalheira. 650

3 António	 Luiz	 do	 Nasci-
mento - Vigia 	 Depósito em João Pessoa. 750

4 Francisco Nunes - Vigia. Depósito em Natal 	 750

5 João	 Ramos	 dos	 Santos
- Ajud. de carpina .. Depósito em João Pessoa. 710

6 Joaquim -Alfredo	 Barba-
lho - Vigia 	 Depósito em Gargalheira. 650

7 José Lima	 Sobrinho -
Vigia 	  Depósito em Parelhas ... 650

8 Luiz	 Correia	 do	 Nasci-
mento - Servente 	  Depósito em João Fessoa. 50

9 Manuel Damásio da Silva
- Vigia	 	 • Depósito cif Natal 	 750

10 Manuel da Silva Brandão!
- Carpina 	 Depósito em João Pessoa 1050

11 Manuel Valfredo de Car-
valho - Ajud. de Al-
moxarife 	  Depósito em Campina

Grande 2050
12 Misael	 Correia	 da	 Silva

- Vigia	 	  Depósito em Campina
Grande.. 	 650

'13 Pedro Celso de. Brito -

14

Vigia

Pedro Francisco de Paulo

	  Depósito em Parelhas 680,

- Servente 	 Depósito em Natal 	 750

15 Pedro Ventura - Con-
tínuo .. 	 Der ósito em Natal 	 1050

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. - Inspetoria Federal de
Obras contra as Secas. Visto, Eurico Americano de Carvalho, chefe
do S. R. P. 8.

PORTARIA N. 9

O Inspetor Federal de Obras contra as Secas, usándo da faculdade
que lhe confere a legislação vigente, resolve aprovar, para vigorar
durante o exemIcio de 1941, a anexa relação nominal do pessoal
extranurnerário-diarista da Administração Central, correndo a despesa
correspondente por conta da verba I - Consignação II - Pessoal
extranumerário - Subconsignação 06, item 26, do orçamento em
vigor.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. - Luiz Augusto da Silva
Vieira.

RELAÇÃO NOMINAL

Administração Central

Número - Nomes - Função -
Natureza do trabalho

1. Ahiesel Ferreira Campos, Artífice
- Compositor nas oficinas
gráficas 	

2. Fernando -von Dollinger, Serven-
te - Servente da Pintaria...

3. Geraldo Alves de Miranda, Ser-
vente - Servente nas oficinas
gráficas 	

4. Idézio Rodrigues Correia, Artífi-
ce - Margeador nas oficinas

	

gráficas 	   

Anual

6:00010

2:10010

3:00050

2:40050

' 3:000$0

4:20050

9:00050

6:30050

30:00050

Salário
Diária	 25 dias 300 dias

1350 32550 3:90050

1250 30050 3:60050

1250 30050 3:60050

1750 42550 5:10010



Serviço do Material

ATO DO SR. DiErl'Ort

Re q uerimento despachado:
Dia 4 de fevereiro

Requerimento de Pedro Actis solicitando o fornecimento, por
• empréstimo, de 150 trilhos pertencentes à V. F. F. L. B. - In-
deferido".	 (1.776-41) .

Depariamenie Nacional de Portos e Navegação
nscAuzAçÃo DO PORTO DE SANTOS

Tabela numérica do pessoal diarista necessário à ,Fiscalização do*
,Porlo de Santos.

2280	 4480	 1:10080 13:20080
1680	 1680	 ' 40080	 4:80080
1580	 1580	 37580 • 4:50080
1280	 12$0	 30080	 3:60080
12$W	 3680	 90080 10:8008G

12380	 3:07580 36:90080

2. Motorista . 	
1. Guarda fiscal La . .
1. Fiscal . .

	

Marinheiro 	 ..
3. Auxiliares . 	

Soma
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•O. Januário da Silva Melo, Artífice
Pautador nas, oficinas grá-

ficas 	 	 2010 	 50010
6. Rubem Garcia, Servente - Ser-

vente nas oficinas gráficas ...	 1210	 30080

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. Inspetoria Federal de
. Obras contra as Secas. Visto.- Eurico Americano de Carvalho, chefe
cio S. R. P. 8.

PORTARIA DL 10
O Inspetor Federal de Obras contra as Secas, usando da faculdade

que lhe confere a legislação vigente, resolvo aprovar, para vigorar
durante o exercicio de 1941, , a anexa relação nominal do pessoal
extranumerário-diarista da Comissão de Bafa e Sergipe, correndo a
¡despesa correspondente por conta da Verba I - Consignação II -
Pessoal extranumerário - Subconsignação 06, item 26, do orça-
!tient° em vigor.

Rio declaneiro, 29 de janeiro de 1911. - Luiz Augusto da,Silva

RELAÇÃO NOMINAL

Comissão de Baia e Sergipe
Número - Nomes - Função -	 Salário

- Local do serviço	 Diária	 25 dias	 300 dias1. Augusto José dos Santos, Mestre
perfurador - Campo 	 	 3010	 75010	 -9:00010

Dia 5 de.fevereiro de 1911

Autorizando a instalação de um posto de verificação de linhas era
Ferraria, para onde fica transferida a sede do 2.° trecho da 13."
secção de linhas da Diretoria Regional do Rio Grande do Sul. (Port.
146-27-1-41).

Autorizando a instalação de um posto - de verificação de linhas
em Seiva!, para onde fica transferida a sede do 7•0 trecho da 12.a
secção de linha da Diretoria Regional do Rio Grande do Sul. (Port.
107-27-1-41) .

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR DE CORREIOS

- Determinando passe a denominar-se Mazagão a agencia de Ma-
zaganópolis, suhrdinada à Diretoria Regional do Pará. (Port. 121-
4-1-41) .

Suprimindo as .agencias postais de 1. a classe, de Riacho Doce, Bom
Jardim e Jacuipe, todas subordinadas à Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de Alagoas. (Port. 129-6-2-41) .

Diretoria Itegi011ai des Correios e Teléuraks do Distrito
Federal

EXPEDIENTE DO Slt. DIRETOR REGIONAL

Dia 5 de fevereiro de 1911

6:00010

3:60010

2:15010	 25:80010

75010
	

9:00010

Rio de Janeiro. 29 de janeiro de 1911. Inspetoria Federal de
Obras contra as Secas. Visto. - Enrico Americano de Carvalho, chefe
do S. R. P. 8..

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1911. - Amaury Augusto Paes
Leme, escriturário classe E. - Antonio de Góes Cavalcanti, chefe da
secção do Pessoal (S. 11. P. 7)

FISCALIZAÇÃO DOS PORTOS DO RIO GRANDE DO SUL

Tabela-propasta para admissão de um (1) diarista, necessário
aos serviços de estudos, obras e fiscalização, em 1941, a cargo desta
repartição, organizada com fundamento no que dispõem os artigos
38 e 39 dr; n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, cuja
despesa correrá pela verba de obras cio orçamento do Ministério da
Yi aeão e Ohras Públicas.

.	 ...._. Diária ___. Despesa diária
1 inspetor 	 	 30/0	 30$0

fli Gran,!". 11 de janeiro da te. 11,	 Ciro Lu: , escriturário,
tILL,se O.

Departamento dos Correios e Telégraros
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 3 de Jeverei ro ' de 1911
Remieri mel o despachado

(') S. A. Empresa de Viação Aérea Rio Grandense "Varig" pedin-
do permissão para o estabelecimento e tráfego de uma estação radio-
telegráfica e rad iot elefon len a bordo de seu avião PP-VAP - De-
ferido. Vá ir DT. (.Proc. 1.829-11)

(*) Reproduz-se por ter sa íIo com incorrere

N. 76.017-10 .- Em que 'diversos interessados pedem o restabeleci-
mento da Agência do Rio Grande. - Indeferido, do acórdo com as
informações prestadas.

Hermilio Toscano de Brito - Requerimento ficha 63-991-39. -
Compareça à Secção SRP-18, afim de tratar de seu interesse.

EPIA DE LINHAS E INSTALMÃES

Frequènciu do pessoal operdro de obras referente ao més
- de ignoro de 1911

Nome- Dias Diárias
In. lpor-

tância

1. Antônio de Melo Neto 	 15 1010 15010
2. Altamiro Soares do Nascimento  15 . HM 15080
3. Aldrocino Rodrigues Figueiredo •••• 15 1010 15080
4. Aderhal Francisco Coelho 	 15 1080 15010
5. Claudionor Ferreira da Trindade 15 1010 15010
6. Euclides Jos«, Alves 	 15 1010 15010
7. João Lopes dos Santos 	 15 1080 15080
8. Luiz Felix da Silva 	 15 1080	 ' 15010
9. Paulo Acioli de Vasconcelos 	 15 1010 150/0

'10. Orlando Geraldo Wolff Lagden 15 1080 15010
11. Alfredo Gonçalves da Silva 	 31 1010 31010
12. Alípio Colho 	 15 1010 15080
1. Giminez Valecilo 31 1010 31080
14. Ascendino Gervásio dos santos 	 30 1010 30080
15. Carlos Pedro da Silva	 	 20 1080 29010
16.
17.

Conrado Ferreira da Trindade 	
Davi Novais de Carvalho	 	

30
3

10$0
1010	 1 30010

31010
18. Esmeraldino Gomes Santana	 ..... .... 27 1080 27080
19. Estevão Alves 'les Anjo:;	 	 29 1080 29080
20. Francisco Gomes do Nascimento .... 31 1010 31080
21. Geraldo Balista do Carmo 	 31 1010 31080
22. Godofredo	 Nascimento	 	 29 1010 29080
23. Hildo Rodrigues	 	 31 1010 31080
24. João Marinho	 	 31 10$0 31080
25. João Batista	 Medeiros	 	 30 1019 30080
26. Lauro Gemes de Medoiros 	 95 10$0 25080
27. Manuel Mala	 	 • 	 31 10$0 31080
28. Mauricio António dos Santos 	 30 1080 30080
29. Manuel de Almeida 	 :31 10$0 31080
30. Nelson Rosas da Silva 	 27 1010 27080
31. Otagildo Pedro da Silva 	 26 10*0 26010
32. Oscar Frdis de Azevedo 	 :Iii 101n :10010
33. Otávio Batida de Sousa	 	 31 1010 31010
31. Prudêncio Guilherme	 	 30 1010 300t10
35. Rubem Sociré Câmara	 	 31 10$0 31080
36. Homero Ferreira da Trindade 	 28 1080 28080
37.
38.

Silvino Simões	 	
Vitor de Sousa

31,
31

1010
1080

310$0
31080

39. Valter Pimentel	 	 PI 10$0 31080
40. Valdemac Luiz Surcin 	 25 1080 25080

•o:al	 10:21010

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. - Confere. Sairá) mie Mattos
Corrêa, praticante de escritório VI. - Conforme. Almie Venoso, pra-
ticante de escritório VI. - Visto. liolanno Larrourde, escriturário
classe F.
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Relação do pessoal extranumerário-tarefeiros da DR do D. P. Admiti dos para os períodos abaixo mencionados, que se faz publicar de acordo
com o decreto-lei n. 240, de 24 de fevereiro de 1938, e decreto n. 1.909, de 26 do dezembro de 1939, correndo a despesa, pela Verba 1.4
— Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário — Sub consignação ii. 42 — Pessoal Extranunierário — 01) Tarefeiros — na
parle distribuida a esta Diretoria.

Número	 Nomes e indicação
de,	 de

ordem	 serviços

1.	 Aguinaldo Rodrigues da Silva —

Período de
Mínimo da
produção -

diária

Condições
de

eXCCUa0

Pagamento
por

unidade
Vaga de

Serviço de limpeza 	 20-1 a 31-12 100 nis.2 Meios Manuais $033

2. Raul Vitorino Antunes — Servi-
.ço de limpeza	 	 20-1 a 31-12 100 ms..2 Meios Manuais $033

..1. Anibal Simões de Matos — Moto-
rista	 auxiliar	 	   29-1 a 31-12 4 viagens Meios Manuais 28500 José Artur dos Santos.

1. João	 Figueiredo	 de	 Albuquerque
— Transporte de malas 	 22-1 a 31-12 50 malas Meios Manuais $200 Orlando de Sousa Trigueiro.

2. Onofre de Oliveira Costa — Trans-
porte de malas	 	 29-1	 a 31-12 50 malas Meios Manuais $200 Jorge Sousa Lima.

3. Mário Luiz (!tas Chagas — Trans-
porte de malas	 	 29-1	 a 31-12 50 malas Meios Manuais $200 Benedito dos Santos Almeida.

•1. Carmelinda Pimentel — Manipula-
ção de cartas	 	 29-1	 a 31-12 1.000 Meios Manuais $008 Creso Cardoso de Oliveira.

2. Latira da Silva Oliveira — 'Mani-
pulação de cartas 	 22-1	 a 31-12 1.000 Meios Manuais $008 Carlos Morgante.

3. Georgette Defner — Manipulação
de	 cartas	 	 094 a 31-12 1.000 Meios Manuais $008 Tito Livio ('rato Ferreira.

1. Carlos Cândido Amaral — Condu-
tor 'de malas 	 22-1 a 31-12 3 viagens Meios Manuais 28222 João Figueiredo Albuquerque.

2. Milton	 Ribeiro	 —	 Condutor	 de
malas	 •	 	 22-1 a 31-12 3 viagens Meios Manuais 28222 Onofre de Oliveira Costa.

1. Elza Ferreira	 —	 Manipulação de.
cartas	 .	 	 21-1	 a 31-12 1.000 Meios Manuais $008 Eneida Posa.

1. Ladislau Dias de Araujo — Con-
dutor de malas	 	 25-1 a 31-12 3 viagens Meios Manuais 28222 Heitor Gomes Carregai.

1. Flovial da Silva Feitosa — Condu-
tor	 de	 linhas	 	 25-1 a 31-12 3 viagens Meios Manuais 28777 João Bal ista Cortez.

Turma Administrativa do SRP-18, em 5 de fevereiro de 1941. —
Dorat Lassa, Cli. T. A. — Visto. — Jayme Marques de Oliveira, chefe

Pela cópia — Pilar Gimenez, escriturário E.	 Confere. — /bud
do SRP-13.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Divisão do Material

1,01MRIA N. 7, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1911

O Diretor da Divisão do Material resolve designar o almoxarife,
classe E, interino, da mesma Divisão, Anísio Pedro de Morais, para
orientar os .trabalhos de escrituração dos bens moveis e levanta-
mento do inventário do aprendizado agrícola Visconde de Mauá, em
Ouro Fino, Estado de Minas Gerais, arbitrando, em proveito do dito
servenuário, a diária de dez mil réis (10$0) e a ajuda de custo
equivalente a um mês de seus vencimentos, na conformidade do
art. 141, do Decreto-lei n. 1.13, de 28 de outubro de 1939, visto
se tratar de serviço que terá duração superior a trinta dias, ficando
sem efeito a portaria n. 129, de 16 de outubro do ano findo. — João
Maurícia de Medeiros, diretor.

Divisão do Pessoal

Comissão de Inquérito junto ao Serviço de Fiscalização do Co-
niérinio de Farinhas, em São Paulo — Assunto: Designa funcionário.
— Portaria n. 1 — O bacharel Alfeu Rosas Martins, oficial adminis-
trativo, classe L, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
na qualidade de presidente da .Comissão de Inquérito, junto ao Ser-
viço de Fiscalização do Comércio de Farinhas, em São Paulo, designa,
de acordo com o § 2.° do art. 248 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, o datilógrafo, classe F, Jacira Matos da Cunha
Vale, para secretariar os trabalhos da mesma Comissão, nos termos
do processo sob n. 8.089/40, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, servindo de titulo a presente portaria. Dada e passada
aos dois dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e quarenta
e um, na sede do Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas,

.Aitto h rua México n. 90, na Capital Federal, Edifício Esplanada, 9.°

andar. — Alfeu Rosa Martins, presidente da Comissão. — Cumpra.
se. Aos dois de janeiro de 1941. Alfeu Rosas Martins, presidente da
Comissão. — A funcionária designada nesta portara entrou em exer-
cício nesta data. Aos dois de janeiro de 1941. Sidney de Morais Castro,
membro da Comissão, Eugênio G. Bruck, agrônomo fitossanitarista,
classe K — Arbitro em um mês de vencimentos a ajuda de custo. Em
16 de janeiro de 1941. Valdemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.
Confere. Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Equipe. — Visto.
Carlos Olym pio Paes, chefe da S. C.

Quadro numérico do pessoal extranumerário diarista para servir
na Inspetoria Regional de Sericicultura em Barbacena, da Divisão de
Fomento da Produção Animal, do Departamento Nacional da Produção
Animal, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1911:

Número — Função Diá ria
Desir?sa
mensal

25	 dias

Despesa
anual

300 dias.

1	 artífice 20$0 500$0 6 :000$0
2 auxiliares	 de	 artífice	 	 885 49580 5:10080
5 auxiliares	 de . artífice	 	 085 8124;5 9 :75080
2 auxiliares	 de	 artífice	 	 080 30080 :l:600$0
7 auxiliares	 de	 artífice	 	 485 78785 9 :45080
7 au::iliares	 de	 artífice	 	 4$0 70080 8 : '10080
1 laboratorista	 auxiliar	 	 1880 45080 5:40080
2 trabalhadores . 	 1 0$0 500$0 6 :000$0
6 trabalhadores	 .	 •	 	 8$5 1:27580 15:3000

21 trabalhadores 880 4:20080 50:40080
1	 auxiliar de artífice	 	 10$0 25080 2:75080
1 trabalhador .	 	 680 15080 1 :65080
1 trabalhador .	 	 5$0 12580 1 :37580
7 aprendizes . 	 	 2$5 43785 4 :812$0

129:98785

Diretoria da Divisão de Fomenlo da Produneão Animal. — Con-
fere. — (Assinatura ilegivel), oficial administrativo 11. — Aprovo.
Mario Telles, diretor.

n



Salário
300 dias

0:00010

2:55080

2:55080

1:95030

1:95030

1:9500

1:95080

1'05080

1:80030

1'80080

1 .35080

1:35080

1:3500

1:35030

1:35080

1:35080

1:3508)

1:20010

1:20010

120010

1-200$0

1:20080

1:20080

1:20080

5:10010

3:00080

3:00080

2:55080

2:550811
2 :55'080

:550311

mento - Trabalhador .. 880 20080 2 :40010
47. Alvo Martim - Trabalhador 830 20030 2:40030
48. Anísio Pedro Rufino - Tra-

balhador	 .	 	 880 20030 2:4003(1
49. João Dias Pires - Trabalha-

dor .	 	 830 20010 2:40030
50. José Candian - Trabalhador 810 20010 2:100V
51. Vittorio Antônio de Sonsa -

Trabalhador 810 , 20010 2:40030
52. Valentim Felino Bergamaseld

- Trabalhador 	 810 20030 2:10080
53. Antônio Turquetti - Traba-

111,,dor 810 20030 2:40031
51. José Manuel Cas..o - Traba-

lhador 880 20080 2:40081'
55. Vago -	 uxiliar de artífice . 1030 25010 '2:750313
56. Va!»..o - Trabalhador 	 680 15030 .1:65030
57.- Vago - Trabalhador 	 510 12510 1:375$B
58. Vago - Aprendiz 	 285 62/5 •	 68715
59. l 'ago	 Aprendiz	 	 215 6235 68735
Ge. Vago - Apreadiz 	 2:4.; 62$5
61. Vago - Aprendiz 	 215 6215 68715
02. Vago - Aprendi 	 215 6285 68735
63	 Vago - Aprendiz 	 2: 5 62,5 6871r,
01. Vago - Aprendiz 	 28.5 0215 68735

129:98715

Quadro numérico do pessoal extranutrerário diarista necessário ao
Serviço de desinfeção de vagões - Decreto-lei n. 2.920. de 30 de de-
zembro de _910. ane-:,:o 1:2. Verba 1 - Pessoal Consignição II - Pes-
soal extranumerárie. Subconsignadc 06 - Diaristas, 19) Departa-
mento Nacional :a Produção Animal, 03) Divisão do Lefesa Sanitária
Animal, 145:00010 durante o período de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1941.
Número - Denominação dos ‘ ,xtranumerá rios - Diárias - Número

de dias - Despesa mensal - Despesa em 12 ateses - Despesa
•total em 12 meses

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Quadro nominal do pessoa! extranumerário diarista necessário
ao Serviço de Desinfeção de Vagões - Decreto-lei n. 2.920, de 30
co dezembro de 1910 - Anexo 12 - Verba 1 -. Pessoal - Consi-
gnação II - Pessoal extranutperário - Subconsignação OG - Dia-
ristas - 19) I). N. P. A, - 03) Divisão de Defesa Sanitária Ani-
mal -- 115:00080 - durante o período de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1911.

Divisão de Defesa Sanitária Animal. em 15 de janeiro de 1941.
- Aidf, Magalk/•'s Bifone. of:cial administrativo H. - Visto. José Ma-
xim() de Campos, assistente-chefe. - Aprovo. João Claudio de Lima.
diretor.

Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Animal - Con-
fere. - (Assinatura iiegivel), oficial administrativo. - Aprovo. Mario
Telles. diretor.

1	 desinfetador	 .	 .	 	 1410 25 35010 4:20030 4:20030
8 desinfetadores	 . .	 .• 	 1230 25 300$0 3 :600$0 28:800$o
1-1 .!sinfetador	 .	 .	 	

31 desinfetadores	 . .
14$.,
1010

25
25

28235
25010

3:390$C
3:0001(

3:39030
93:0001e

41 129:39010

RemuneraçãO

2:55080

2:55(0
2:100e.:

Número de ordem - Nomes - De-Diárias
nominação dos extranumerários

- Número de eiária.s -
Dtspesa mensal - Despesa total
em 12 meses

1. André	 .Martinez.	 desinfetador 1410 25 35030 4 :2001e
2:40010 2. Antônio	 Anacleto	 de	 Sousa,

idem	 	 1210 25 30080 3:60030
2:100$e 3. Altair Balbino Viana. idem 	 1230 25 :30010 3:60031

2:10031.:
•	 4.	 Dorniniatio , Carr- oso.	 idem	 	
5. Edson C a m p os Vasconeelos

1230 25 30030 3:6001t

idem	 	 1230 25 30080 3:60010
2-40033 G. Luiz Neves. idem 	 1230 25 30030 3:0003C

2:1001:0
7. Moisés de Sonsa. -idem 	
8. Saulo	 Pereira	 de	 Me lo.	 idem

1210
1210

25
,9..),.

30010
30030

3:60010
3:60010

9. Raul Ferreira Lessa, idem	 	 1230 25 30010 ' 3:60036
2:i0030 10. Alberto Marcondes de Toledo,

idem	 	 1113 25 28215 3:39080
2:40010 11. Abel José de Morais, idem 	 10$0 25 25010 3:0001e
2:400$0 12. Adoralício	 Pereira de	 Sousa,

idem	 	 1010 25 25010 3:0008U
2:40030 13	 Alberto Abreu, idem 	 1080 25 25030 3:000$c
2:40010 14. Aluízio da Silva Freire, idem 1010 25 25080 3:000$6

15. Ari José dos Santos, i n 'em	 	 1010 25 25080 3:000/('
2:40030 16. Antera, Rodrigues, idem	 	 1030 25 25010 3:00080
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Relação nominal do pessoal extranumerário diarista para servir
fia Inspetoria Regional de Sericicultura em Barbacena. Estado de Minas
(lenis, da Divisão de Fomento da Produção Animal, do D. N. P. A.,
de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1911:

Número - Nomes - Função 	 Diária

46. Balduino Antônio do Nasci-

Salário	 Salário
25 dias	 300 dias

Número - Nomes - Função

1. Sílvio Oomes da Silva - Artí-

Diária
•Salário
•	 25	 dias

fico	 .	 	 2010 50030
2. Latira Roman - Auxiliar de

artífice 835 21235
.3. Luiz Turquetti - Auxiliar de

artífice 885 21285
4. Arlinda Loschi - Auxiliar de

artífice G15 16285
5. Manila Lopes - Auxiliar de

artífice 015 16215
G. Araci LoSchi de Campos -

Auxiliar de •artífice	 	 615 1621,,ã
7.	 Maria Bortolus - Auxiliar de

artífice Oto 16235
8. Carlos Bergamaschi - Auxi-

liar de	 artífice	 	 685 10285
9. Maria Roman - Auxiliar de

artífice 610 15030
10. Joanina Martim - Auxiliar de

artífice 610 1508C
11.	 Colina Silva - Auxiliar de ar-

tífice	 .	 	 415 11285
42. Maria C. Pasut Lucconi -

xiliar de artífice	 	 415 112$5
13. Florisbela Luiza	 Sampaio

Auxiliar de artífice	 	 4.85 11985
11. Maria do Carmo Roque - Au-

xiliar de artífice	 	 415 11915
15. Joana	 Presot -	 Auxiliar	 de

artífice	 .	 	 185 112/5
Nair Ramos Costa - Auxiliar

de	 artífice	 	 435 11215
17. Ana Rodrigues Teixeira - Au-

xiliar	 de artífice	 	 415 11215
18. Joana Bibiana de Sousa -

de	 artífice	 	 430 10010
19. Severina Roberta Teixeira -

Auxiliar	 de	 artífice	 	 110 10080
20. Maria Aparecida Braz - Au-

xiliar	 de	 artífice	 	 4/0 10010
21. Maria da Glória de Oliveira -

Auxiliar de artífice	 	 430 10080
2.2. Ana da Rocha Portes - Auxi-

liar de	 artífice	 	 4$0 10030
23. Olímpia Teresa Rossetti Sfre-

do - Auxiliar de artífice 110 10030
21. Zulinira	 Rodrigues	 do	 Nasci-

mento - Au-iliar de ar-
tífice 430 10030

25. Borgo Fortuna) - Laborato-
rista	 auxiliar	 	 1810 45030

26. João Pedro Bortolus - Tra-
bolhador 1030 25010

27.	 Antônio Calixto	 de	 Oliveira
Fortes - Trabalhador 	 1030 25010

28. Juvenal	 Teixeirr	 - Traba-
lhador 835 21215

29. João Marcent, Mendes - Tra-
balhado,.	 .	 	 815 21215

30. João Loschi - Trabalhador . 815 21215
31. Umberto Francisco 	 Pasta -

TrabalhaIor 815 21215
32. João Batista Pinlo - Traba-

lhador 835 21285
33. Valentim	 Prenassi - Traba-

lhador	 .	 	 885 21215
31. Eugênio Losc h i - Trabalhador 830 20080
35. José Luiz Teixeira - Traba-

lhador	 .	 	 880 20010
36. Jovelino Leandro Teixeira -

Traballi-tdor 830 20030
37. Luiz José Martim - Traba-

lhador 81e 20030
38. Antônio	 Andrelto - Traba-

lhador	 .	 	 810 20010
39. Atílio	 Andretto	 -	 Traba-

lhador 880 20030
_40. Silvestre Oscar Afonso - Tra-

balhalor 8/0 20080
41. Messias José Francisco - Tra-

balhador 880 20010
42. José	 Bertolin	 - Trabalhador 810 20080
43. Ricardo José Roque - Traba-

lhador,. 810 20080
,S n . Angelo bosch	 - Traballindor 810 20010
45. Maio	 Ferreira	 da	 Silva -

Trabalhador . 	 830. 200$0



•
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3:00080	 Quadro numérico do pessoal extranumerário diarista necessá...
3 :000$0 rio ao serviço de desinfeção de vagões da Inspetoria Regional cW,,'

Defesa Sanitária Animal em Belo Horizonte. Decreto-lei n. 2.920*
3 :000$0 de 30 de dezembro d 1940 - Anexo 12 - Verba 1 - Pessoal --.

Consignaçâo II - Pessoal extranumerário - Sub-consignação
- Diaristas - 12) Departamento Nacional da Produção Animal
03) Divisão de Defesa Sanitária Animal - 145:000$0 	 Duranto)

período de 10 de janeiro a 31 de dezembro de 1941.

21.

25.

26.

27.

. 17. Anibal de Sousa, idem 	  1030	 25	 250$0
. 18. Arnaldo Gribel 	  10$0	 25	 25(40

19. Cícero Antônio dos Santos,
idem 	  10$0	 25	 25040

20. Deolindo Inácio de Menezes,
Idem 	  10$0	 25	 25040 -

21. Diomar Ramos Nogueira, idem 1080 	 25	 25040

	

a.). Duilio Maffioli de Sousa, idem 1080	 25	 25080.._
23. , Enéas de Vasconcelos, idem 	 	 10$0	 25	 25080.

	

. i n . Francisco Gonçalves Duarte, 1080 	 25	 250$0
idem 	

0 3  •1/84-5 Antônio da Silva, i •l ern 	 	 1080	 25	 25080
2a. José Bento, idem 	  1080	 25	 25080
27. José Fernandes, idem, 	 10$0	 95	 250$0
aR. José Landim, idem 	  1080	 25	 25080
29, José Rosa, idem 	  1080	 25	 250$0
30. Earnartine Silva, idem 	  1080	 25	 2500
31. Manuel Pereira, idem 	  1080	 25	 25080

	

32, Manuel Porfirio de Sousa, idem 1080	 25	 25080
3:1. Manuel da Silva, idem 	  10$0	 25	 25080
3h Mário Siqueira K-Aly..idein 	  10$0	 25	 25080
33. Ni!o de Sousa Pinto. Vem 	  1080	 25	 25080
:16. Nicornédes Nunes. idem 	  10$0	 25	 25080
37. Osinar Ferreira, idem 	  1080	 25	 25080
38. Oton Marcondes de Toledo, 1080	 25	 25080

idem 	
39. Sebastião Pereira Neves, idem 1080	 25	 250$0
40. Valtiamiro Mota. idem 	  1080	 95	 250$0
41. Ganis sio do Desterro, i.V. rii 	 	 10$0	 95	 25080

129 :390$0

Divisão de Defasa Sanitária Animal, 15 de janeiro de 1941. -
.4 Wo Magalhães Bifone, OFAM-H. - José Maximo de Campos, assis-
tente chefe.

numérico do Pessoal Extranumerário Diarista que de-
verá desempenhar a função de servente na Inspetoria Regional de
Defesa Sanitária Animal do Rio de Janeiro. - Decreto-lei número'
2.920, de 30 de dezembro de imo - Anexo 12 - Verba 1 - Pes-
soal -- ecnsignação 11 Pessoal exlranumerário Sub-consigna-
06 - Diaristas -- 12) Departamento Nacional da Produção Animal
03) Divisão de Dafa ..a Sanitária Animal - 145:00080 - Durante
O período de, 1 0 de janeiro a 31 de dezembro de 1911.

Denominação dos exiranumerários: 2 serventes. Diárias
12$0 . N úmw o de dias: 25. Despesa mensal, 30080.
Despesa em 12 meses: 3:00080. Despesa total em
12 meses 	 	 '7•20080

Quadro nominal do Pessoal Extranumerário Diarista necessário
à Inspetoria Regional desta Divisão em Niterói - Decreto-lei

2.020, de 30 de dezembro de 1910 -- Anexo 12 - Verba 1 -
Pessoal -- Corisignação 11 - Pessoal extranumerário Sob-consi-
gnação 06 - Diaristas - 19) Departamento Naaional da Produção
Animal -- 03) Divisão da -Defesa Sanitária Animal - lis. 115:00080

durante o período de 1 0 de janeiro a 31 de	 - • adiro de 1911.

()Mbar da Briga Moreia, servente. Diária: 1280. Nu-
mero do diárias: 25. Despesa mensal: 300$0. Des-
pesa total eu. 12 mc zais	  	 n:Goov,

Ago .dinho Pereira serNente. Diária :12O. Número de
diárias: 25. Da:Tesa mensal: 30080. Despesa tmiat
em 19 mes(s 	 	 3:00080

otal 	 	 7:20080
^

.110.1 . ,ate de Cam,pf,, assistente-chefe. - Aprovo, João
:lida Magalhães Pifaae, oficial adilliniairativo 11 -- Visto. Jo3é

Claudio de
Limo, direlor.

Quadro nominal do Pessoal Extranumerário Diarista necessário
Inspetoria Regionai desta Divisão em Belo Horihonte - Decreto-

lei n. 2.9!".19. de 30 de dezembro de 1940 - Anexo 12 - Verba 1 -
Pessoal - C ,aisienac - Pessoal extranumerário Sob-consi-
gnação 06 - Diaristas - 19) Departamento Nacional da Produção
Animal	 03) 1)ivkão de Defesa Sanitária Animal - 115:00~ -
Durante o pariodo de l de janeiro a 31 de dezembro de 1941.

Frawisac Langa, desinfetador. Diária, 10$0. Mune-
m de diaiia,aa. Despesa mansa', 25080. Despesa
total en-i 12 ries.:	  	 3:00040

Mogolhães ilipme, oficial administrativo H - *Visto. José
Mo..?.•inita Calapo:., z •tsistente-ebefe. - Aprovo. João Claudio da
Lima, dire

lim desinfeta'doe com a diária de 10$0. Número de dias:
25. Despesa mensal: 2 .50$0. Despesa em 12 meses:

	

3:000$0. Despesa total em 12 meses 	 	 3:00080.1
Divisão de Defisa Sanitária Animal, em 15 de janeiro de 1941.

- Aida Magalhães Bifone, oficial administrativo H - Aprovo. João
Cloudia de Lima, diretor. - Visto. José Maximo de Campos, assisa
tente-abafa.

aos trabalhos da Inspetoria Regional em Tigipió, da Divisão de Fo-
mento da Produção Animal, para, o ano de 1941.

Quadro númerico do pessoal extranumerário diarista necessário

,
Despesa	 Despesa

Número - Função	 Diária	 mensal	 anual
25 dias	 300 dias

1 - Feitor 	 	 20$0	 50080	 6:000$0
1 - Trabalhador (Motorista) ....	 1480	 350$0	 4 :200;0
1 - Capataz 	 	 14$0	 35080	 4:200$0
2 - .Capatazes 	 	 1210	 60080	 7:200$0

. 5 - Trabalhadores 	 	 1080	 1:250$0	 15-:000$0-
1	 Guarda 	 	 1010	 25080	 3:000$0
1 - Guarda 	 	 810	 200$0	 2:40080

26 - Trabalhadores 	 	 880	 5:200$0 62:400$0
32 - Trabalhadores 	 	 6$0	 4 :800$0 • 57:600$0

•
162:000$0.

Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Animal. Confere.
---- Luiz Gomes M. de Souza, oficial administrativo II.- Aprovo. --.1
Mario Mello, diretor.

•Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessário
aos trabalhos da Inspetoria Regional em Tigipió, da Divisão de Fo-
mento da Produção Animal, durante o período de 1 de janeiro a 31,
de dezembro de 1911.

Salário	 Salário
Diária	 25	 300

dias	 dias

20$0	 50080	 6:0O0$0

14$0	 35080	 4 :200$0
14$0	 35080	 4:200$0
12$0	 300$0	 3:600$0

1280	 30080	 3:600$0

1080	 25080	 3:00080
1080	 25040	 3:00080

10$0	 25080	 3 :000$0

1080	 250$0	 3:00080

1080	 250$0	 3:000$0

1080	 250$0	 3:00080
880	 20080	 2:100$0

8$0	 200$0	 2:400$0
8$0	 20080	 2:40080
810- 200$0	 2:400$O
8$0	 200$0	 2:400;0

880	 20080	 2:400$0

880 .	20080	 2:40080
880	 20080	 2:400$0

Traba-
	 880	 200$0	 2 :4040

8$0	 200$0	 2:4O0.0
de Oliveira,

Paixão,
	 8$0	 200$0	 2:400$0

8$0	 200$0	 2:100$O
'Praha-

8$0	 200$0	 :400$0

880	 200$0	 2 :100$0

880	 2Õ0$0	 2:10080

880	 20080	 2:4000

8$0	 2000	 2:I000,

3:00080
3:000$0
3 :00080
3:000$0
3 :0004

3:000$0
3:00r..$0
3:00680

:00080
3:00080
3:00080
3:00080
3 :000$0
3:0004
3.000$0
3:00080
3 :00080
3:00080
3:00080

3:00080
3:000$0
3:00080

Número - Nomes - Função

Nelson de Albuquerque Chaves,
Feitor 	

Abdon Leite Vítor Souto, Traba-
lhador (Nlot.) 	

José Ceeílio de Aguiar, Capataz 	

	

Divisão de 1)elo a Sanitária Animal, em 15 de janeiro de 1941. -- 	 Mário Botelho, Capataz 	
A ida Jiagalh nTh s	 oficial admini , trativo 11. -- Aprovo. João ala-	 5. Antônio Barbosa da Fonseca, Ca-
lio de Lima, direl ar - Visto. José 111mximo	 Cr:Impas, assistente-	 Pata/
chefe.	 6. Joel Ferreira de Moura, Traba-

lhador 	
7. José Paulo Clemente. Trabalhador
8. Augusto Correia de Melo, Traba-

lhador 	
9. Inácio Paulo Clemente, Traba-

lhador 	
10. João Francisco Barbosa - Traba-

lhador 	
11. Laudelino José dto Nascimento,

Guarda 	
.12. Manuel Paulo Clemente, Guarda..
13. Descartes Ranulto ' Lobo, Traba-

lhador . . •
Francisco Prazeres, Trabalhador .

15. Manuel Cristinos Trabalhador ...
16 NI	 1Pd	 T b 11 d.	 anue	 e ro, ra a ia or 	
17. Antônio Olímpio de Aguiar, Traba-

lhador 	
18; João Fernando da Costa, Traba-

lhador 	
19. Pedro Avelino, Trabalhador 	
20. Sebastião Ferreira de Sousa, Tra-

balhador 	
21. Gaspar Amador Fernandes,

lhador
29 . Estavam Augusto

Trabalhador 	
23. Januário Policarpo

Trabalhador 	
Leonel Ferreira da

lhador 	
Guilherme Lopes da

!fiador 	
Anterior Pantoja de Jesus,

lhador 	
António Farias de Araujo,

lhador 	
28. Adalgiso Freire

lhador 	

2.

3.
á.

1.

da Costa,

Silva,

Silva,

da

Traba-

Traba-

Traba-

'Praha-



Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE INSPFV1.0 DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

PORTARIA N. 43, DE 28 DE JANEIRO DE 1941 -

O diretor resolve tornar sem efeito a . portaria n. 39, de 2 do
corrente, que removeu o prático rural. classe G, Jorge Jesuino Lo-
pes da Inspetoria Regional em Belo Horizonte, para a do Recife,
publicada no Diário Oficial de 22 do corrente. - Dclisario AlvesF. Tavora.

PORTARIA N. 44, DE 28 DE JANEIRO DE 1941

O diretor resolve tornar sem efeito a portaria n. 40, ee 2 do
corrente, que concedeu permuta de sedes aos práticos rurais. Jorge
Silva e Manuel Tavares Estima, publicada no Diário Oficial de 22do corrente. - Belisario Alves . Terror(' .

DIRETORIA GERAL

Escala de férias, para o ano de 1941, do chefe da Portaria do
Departamento Nacional da Produção Animal, organizada de acordo
com os arts.. 145 e 147 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Antônio José Torres - De 10 de fevereiro a 1 de março.

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAI,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETCR

Requerimentos despachados:

Dia 11 de dezembro de 1910

João Rouget Perez requer registo do Laboratôrio 'Pasteur" de
Pelotas, de sua propriedade. (P. A. 5.610-40). - Itrj:sts-se.

Dia 4 de janeiro de 19;1

Antônio Daracehini & Cia. reqUer registo do prraintõ de uso
162:00010 veterinária denominado "Unguento Sana-Bieheira". (P. A. 276-11).

- Registe-se.

Salário
300
dias

2:400$0
2:40080
2:400$0

2:400$0

2:4040
2:40010
2:40080

2:400$0

2:40080
2:400$0

1:800$0

1:8040

1 :800$0

1:80010

1:800$0

1 :800$0

1:80010
1:80080

1:800$0
1:80080

1 :800$0
1:80010

1:80010

1:80080
1:80080

1:800$0

1 :800$0

1:800$0

1:800$0

1:80010
1:800$0

1:800$0

1:80080
1:800$0
1:80080

1:800$0

1:800$0

1:80010
1:80010
1 :800$0

1:80010

1:80010

Divisão do Material

Comunica-se as repartições deste Ministério, para os devidos fine
que, segundo consta do processo D. C. M. 2.671-41. foram declarados
iniclôneas as seguintes firmas, nos termos do decreto-lei u. 5, de 13
de novembro de 1937:

Ali Kadro - Rua Buenos Aires n. 329,1° andar.
Adelaide Simões de Oliveira - Rua Dr. Garnier n. 51.
Aeácio da Silva Gouveia - Estrada Intendente Magalhães n. 2.920.
Bichara Ibrahim Elehaer - Rua Cerqueira Deliro.
Coriolano Amlideu Correa - Rua Pais de Andrade o. 16.
Francisco Machado Fagundes - Rua Zeferino Costa n. 229.
Francisco Moreira - Rua Marina n. 150.
Geraldo B. Seabra - Rua Gouzaga Bastos n. 302-A.
João Nicho lacedo da Silva - Avenida Gomes Freire n. 63.
João F. de Almeida - Rua Barão de Mesquita n. 770.
João Luiz de Sousa - Praça G, n. 3 - Estrada de Braz de Pina.
José Maria Castro e Silva - Rua Álvarb de Miranda n. 71.
José Rodrigues Simões - ou Miguel Fernade.s Segundo - Tra-

vessa Buquira n. 14.
Leôncio Wan - Rua Voluntários cia Pátria n. 393.
Manoel Cabral Júnior - Rua Cândido Benício n. 453.
Maria Sharr - Rua Alice Freitas ri. 146 - Irajá.
Mordka Hidel Tanka - Avenida Marechal Floriano n. 231.
Moreira & Alonso - Rua Saeadura Cabral n. 201.
Moritz Scholma - Rua Visconde do Rio Branco n. 37. .
Pereira & Ribeiro	 Rua Barros Alarcão ri. 53 - Guaratiba.
Virgínia Pinto Gomes - Rua Cirieí n. 3.
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Salário
Número - Nomes - Função	 Diária	 25

dias
29. Rui de Oliveira Cunha, Traba-

lhador... 	
30. António Prazeres, Trabalhador 	
31. José Pedro Paiva, Trabalhador 	
32. Antônio Castelo Branco Verçosa,

Trabalhador 	
33. Agostinho José de Medeiros, Tra-

balhador 	
34. Luiz Gomes da Silva, Trabalhador
35. Antônio Alves, Trabalhador 	
36. Samuel Bezerra; da Silva, Traba-

lhador 	
37. José Frade Malaquias, Traba-

lhador 	
38. Manuel Laurindo, Trabalhador ..
39. Antônio José do Espírito Santo,

Trabalhador 	
40. Blandino Temóteo da Silva, Tra-

balhador 	
41. João Júlio Ferreira de Morais,

Trabalador 	
4°. Francisco Felix de Sousa, Tra-

balhador 	
43. Manuel Domingos de Lima, Traba-

lhador 	
44. Manuel Germano Gomes, Traba-

lhador	 •	
45. Manuel Lourenço da Silva, Tra-

balhador 	
46. Manuel Silvano, Trabalhador ....
47. Severino Joaquim Bento, Traba-

lhador . . . .
48. Manuel Constantino, Trabalhador.
49. Francisco Paulo do Nascimento,

Trabalhador .
50. José Latirindo, Trabalhador 	
51. Raimundo Pedro de Sousa, Traba-

lhador 	
52. Joaquim Ozório 	 Parente, Traba-

lhador 	
53. Edgar Gomes Parente, Trabalhador
54. João Rodrigues de Sousa, Traba-

lhador .
55. Francisco de Sousa Filho, Traba-

lhador .
56. Valdemar Gomes Parente, Traba-

lhador 	
57. José Rodrigues de Sousa, Traba-

lhador 	
58. Antônio Costa do Nascimento,

Trabalhador 	
59. Izidoro Romão, Trabalhador 	
60. Severino José Miguel, Traba-

lhador 	
61. José Rodrigues da Silva, Traba-

lhador 	
62. Antônio Duarte, Trabalhador ....
63. José do Carmo, Trabalhador ....
64. José Gomes do Nascimento, Tra-

balhador 	
65. Manuel Joaquim do Santana, Tra-

balhador 	
66. Severino Gomes da Silva, Traba-

lhador 	
67. José Soares, Trabalhador 	
68. Paulo José da Silva, Trabalhador 	
69. Hermes Lino Pimento!, Traba-

lhador 	
70. Severino José de Oliveira, Traba-

lhador 	   

	

8$0
	

200$0

	

8$0
	

20C$0

	

8$0
	

200$0

	

8$0
	

200$0

	

8$0
	

200$0

	

8$0
	

200$0

	

8$0
	

200$0

	

8$0
	

200$O

	

8$0
	

20080

	

8$0
	

200$0

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

15080

	

6$0
	

1500

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

15080

	

6$0
	

15010

	

610
	

150$0
150$0

	

6$0
	

15010

	

6$0
	

150,0

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

15010

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

150$0

	

610
	

15010

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

15010

	

680	 •5080

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

150$0

	

'680
	

150$0

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

150$0

	

6$0
	

15010

	

6$0	 15010

	

6$0
	

15010

	

6$0
	

15010

	

610
	

150$0

Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Animal. Confere.
- Ltd: (emes M. de Souza, oficial administrativo H. Aprovo. -
Mario Telles, diretor.

Processos:

- 
Notificação

• Processo n. 2.312-40. Fica notificada a Companhia Lloyd Bra-
sileiro a requerer, com observância das circulares Ministeriais nú-
meros 122 e 80, de 21 de outubro de 1933 e 6 de julho de 1934. res-
pectivamente, o pagamento da importância de duzentos e trinta e
três mil e trezentos réis (233$3) relativa ao transporte concedido
a este Ministério, durante o exercício de 1940.

N. 86.318-40: Idem. Importancia: 15080.
N. 1.298-41. Alberto Machado Rangel. Importância :330$0.
N. 1.871-41. Augusto Moura Filho. Importância: 21717.
N. 105.076-40. Serviço Regional do Domínio da União no Es-

tado de Pernambuco. Importância: 500$0.
N. 105.767-40. Valdemar Soabra. • Importância: 26080.
N. 106.624-40. Companhia Mogiartli de . Estradas de Ferro. Im-

portância: 2585.

Divisão de Defesa Sanitária Animal

ATOS Do set. onisron DE DivisSo

Foi dispensado, de acordo com a circular n. 8-28, do Sr. Pre-sidente da Itesalica:

A partir de 19 de janeiro de 1941. a pedido, o extranumeráriu dia-
rista José Fernandes, do Serviço de Desinfeção e Vagões. (Processo
2*71110i16!41).

Requerimento despachado:

Laboratório Geyer, Ltda., estabelecido na cidade de Porto Ale-
gre, à rua Pelotas n. 320, Estado do Rio Grande do Sul, cons fábrica
de produtos farmareutisos, solicita o regi3to de sul estaisele.eiment.O.

Deferido.

•
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Departamento Nacional da Produção Mineral

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL:

Dia 30 de janeiro de 1941

Seleme filei - Pedido de autorização de lavra - "Sele o pra-
4eSSO". - DGPM. 1.589-40.

Dia 1 de fevereiro de 1941

. Ivo Olivier Ghisi - Pedido de autorização para pesquisas. -
`Satisfaça o deposito legal". - DGPM. 5.435-40.

J. A. Furtado Memoria - Pedido de autorização para pesqui-
ias. - "Satisfaça o deposito legal". - DGPM. 358-41.

Leonardo Christino - Pedido de autorização para lavra. -
lisfaca o denosito legal". - DGPMA. 2.297-40.

Diviso de Mivas

Dia 5 de fevereiro de 1941

Sr. diretor da Divisão do Pessoal do .Minlstério da Agricultura.
N. 181. - Tendo o engenheiro S. A. Cl. "J'', JUlio da Costa

Barros, .sido removido e designado para chefiar o 3. 0 Distrito desta
Divisão, conforme Portarias n. 6, de 14 de janeiro de 1941, do Se-
nhor diretor geral, publicada no Diário Oficial de 30 de janeiro de
1941 e n. 12, de 16 de janeiro de 1941 desta Diretoria, publicada
no Diário Oficial de 27 de janeiro de 1941, comunico-vos que resolvi
arbitrar-lhe uma ajuda de custo de três meses de vencimento, de
acordo com o artigo 138, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

N. 182. - Tendo o extranumerário mensalista, auxiliar de en-
genheiro - XI - Alcides Corbacho Garcia, sido designado para exe-
cutar em comissão, de acordo com a Portaria n. 16, de 24 de ja-
neiro de 1941. publicada no Diário Oficial de 28 de janeiro de 1941,
trabalhos de -hidrometria no Estado do Paraná, por. mais de trinta
dias, comunico-vos que resolvi arbitrar-lhe uma ajuda de custo
de um mês do vencimento, na forma do art. 141, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Divisão de Caça e Pesca

PORTARIA N. 129 DE 31 DE JANEIRO DE.1941

O diretor resolve registar a firma Benehimol & Irmãos estabe-
lecido à rua 15 de Novembro. 165-169, em Belém, Estado do Pará, com
o comércio de peles de animais silvestres, por ter a mesma cumprido
todas as exigências legais. - Ascanio Faria, diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Ceniunieni:en

PRIMEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de janeiro de 1941 (aditamento)
Processos despachados:

Manuel Marcos dos Santos, pedindo seja ordenado efetuem os
oficiais do Registo Civil de todo o pais registo de nascimento, aos fal-
tosos no cumprimento daquela formalidade, independente de multa,
afim de que possa regularizar a situação de seus filhos perante a Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários do Salvador (MTIC
18.312-938). - Arquive-se, à ista do que se contem a fls. 10. (Pelo
expediente constante a fls. 10, a que alude o despacho, se verifica
já ter sido o assunto resolvido satisfatoriamente pelo decreto-lei nú-
mero 1.116, de 24 de fevereiro de 1939.)

Dia 1 çle fevereiro de 1941

Cristovarn Fatigati, pedindo avonção do processo concernente a
marca "Ferr-io-cal, depositada sob a n. 60.639, pelo suplicante, para
distinguir um preparado farmacêutico da classe 3, afim de que seja
reformada a decisão do Conselho de Recursos da Propriedade indus-
trial que, negando provimento ao seu recurso, confirmou o despacho
que indeferiu o registo da citada marca (MTIC 32.301-940). - Avo,co
o processo para o efeito de. reformar a decisão do Conselho de Recursos
da Propriedade Industrial, à vista do parecer do Departamento Nacio-
nal da Propriedade Industrial (fls. 22). (Opina o parecer a que alude
o despacho seja concedido o registo solicitado, uma vez que a única
marca considerada como impeditiva, não mais gosa de proteção.) .

Lima de Aguiar & Cia.. recorrendo da decisão do Departamento
Nacional da 'Indústria e Comércio que lhe indeferiu o pedido de re-
gisto de têrmo de arbitragem (MTIC 1-4.955-940). - Nego provimen-
to ao recurso (fls. 5), na conformidade do parecer do Consultor Ju-:
ridico. (O parecer a que alude o despacho é do teor seguinte: "O do-
cumento de fls. 3 não tem eficácia jurídica, desde que nele se dispõe
sobre bens de orfãos sem prévia autorização judicial, sendo certo que
o art. 1.403 do Código Civil exige o pronunciamento do juiz compe-
tente, para que o vínculo social perdure ou se dissolva em relação ao
menor filho do sócio premorto. Nessas condições, acertado foi o des-
pacho clenegatório do arquivamento pretendido, não merecendo pro-
vimento o recurso.)

RETIFICAÇÃO

Na publicação da portaria ministerial de 3 do mês corrente, cons-
tante do Diário Oficial de 5, à pág. 2.346, relativa á nomeação do
Membro da Junta Administrativa do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Bancários, foi omitido o seguinte título: - Portaria minis-
terial n. Sem-590, de 3 de fevereiro de 1941.

Divisão do Pessoal

Classificação. por ordem de antiguidade, dos escriturados, classe F,
do Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, em 22 de dezembro de 1940:

Número - Matrícula - Nomes

Ernesto Evangelista Pereira Pinto.
Raul Pereira Caldas.
Paulo Gomes de Oliveira.
Wanctsco Sotto Mayor.
Antônio Felipe Domingues Uchba.
Augusto Ferreira de Abreu.
José de Oliveira e Silva.
Tadeu Gonçalves da Rocht..
Luiz Mezavila.
Jorge Sampaio Gomes.
José Fernandes Monteiro.
Fenelon de Sousa.
Ubirajara índio, do Ceará,
Moacir Matias.
Alvaro 'Mendes de Oliveira.
Maria Luiza de Alencar Silva.
Amilcar de Faria Cardoni.
Osvaldo Mines Ribeiro.
Carlos de Azevedo. -
João Chaves Neto.
Sílvia Louzado Quinteto.
Eduardo Lopes Limiares:
João Augusto Sabia.
Luiz Martins de Araujo.
Cláudio Lessa Coelho da Paz.
Maria Constança Cosme Pinto
&ião Pires dos Santos.
Pedro Paiva.
Lucas Martins da Silva Castro.
João Alves da Silva.
Henrique Torres de Oliveirr
Aderbal Carneiro Ribeiro.
Pedro Paulino da Fonseca.
Jovita de Oliveira Monteiro.
Carlos Gerasso.
Isabel Silva de Aquino Fonseca.
Alcina O'Dwyer.
Sebastiana Monteiro Dias.
Adolfo Rodrigues de' Magalhães.
Henrique Cândido Camargo.
Maria Aparecida Sampaio.
Lígia de Mendonça Moreira.
_Francisca Uras.
Halfeld Garro.
Creusa Afonso Rebelo.
José Pires da Silva Neto.
Sílvia Glória de Novai.s.
Alfa Monteiro Barreto.
Edite Prado de Oliveira Garcia.
Maria do Carmo Sales Vieira.
Ernesto Jencarelli.
Altair Monteiro de Sousa.
Mana Letícia Moreira de Sampaio Marques.
Judite Leal Neto,
José Carlos de Carvalho Bordini,
Luiz Manuel d'Urso.
Mário Cintra da Costa.
Célio Garnier da Silva.
Migo de Araujo Faria.
Lourival Gomes.
Dirceu Vieira Mayer.

1. 1,020.
2. 1.011.
3. 1.017.
4. 600.
5. 1.026.
6. 1.009.
7. 1.025.
8. 1.022.
9. 1.098.

10. 1.012.
11. 1.015.
12. 602.
13. 1.089.
,14. 1.014.
15. 1.016.
16. 599.
17. 1.088.
18. 590.
19. 535.
20. 573.
21. 587.
22. 1.013.
23. 1.023.
24. 1.010.
25. 1.018.
26. 584.
27 . 1.024.
28. 579.
29. 544.

	

20.	 596,

	

Si.	 577.
32. 589.
33. 553.
34. 570.
35. 556.
36. 552.
37. 575.
38. 548.
39. 563.
40. 541.
41. 593.
42. 571.
43. 604.

	

44•	 555.
45. 588.
46. 598.
47. 574.
48. 536.
49. 554.
50. 607.
51. 560.
52. 601.
53. 572."
54. 562.
55. 538.
56. 605.
57. 537.

	.58. 	 1595.
59. 550.
60. 558.
61. 566.
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62. 551. Carmen Torres da Fonseca,
63. 659. José Garrido Torres.
64. 631. Manuel de Sousa Correia.
65. 568. Dulce Ferreira Molinaro.
66. 046. Joel Barbosa Menandro.
67. .635. .René Alfred Esberard.
68:	 656. Nestor Gomes Sobral.
69. 621. Luiz Valter Barbosa.
70. 639. Silvia de Freitas.
71. 037. Nilson Fragoso.
72. 629. Isabel Pereira Nolasco de Carvalho
73. 653. Mário Martins Rodrigues.
74. 549. Gustavo Daria.
75. 620. Hugo Vitorino Alqueres -Batista.
76. 628. Ari Câmara.
77. 582. Angelina Barbosa Pinto.
78. 516. José Correia da Costa.
79. 1.021. Elisa Constantino da Rocha.
80. 657. Carlos Alberto de Sousa.
81. 561. Angelo Eliseu Xavier Leal.
82. 643. Carlota Magalhães Machado.
83. 619. José Processo M. C. R. de Assunçao.

Confere. Em 6 de fevereiro de 1941. - Maria Helena Gitalky de
Aleneastro, of. administrativo H. Visto, S. A., 6-2-41. - (Assina-
tura ilegivel), chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE .

Dia 4 de fevereiro de 1911
Mulf as impostas:

Por infração do Decreto 21.361, de 4-5-932, prevista pelo artigo
10 do Decreto 2.508, de 13-6-940:

DNT. 11.582-10 - Terra Irmão à: Cia. - 50$0 (cinquenta
mil réis) - Em 30-1-911.

Por infração do Decreto 21.417, de 17-5-932:
DNT. 25.9804.0	 Fab. de Roupas Condor Ltda - 20010 (du-

zentos mil réis). Em 28-1-941.
Por infração do Decreto 22.033, de 30-1-941:
DNT. 13.251-34	 M. Castro tts. Silva - 5010 (cinquenta mil

réis) - Em 30-1.941.
Por infração do Decreto 1.813, de 7-12-939:
liNT. 20.315-40 - José Pinto de Almeida - . 10010 (cem mil

réis) - Posteriormente, providencie-se de acordo com o disposto
no I parágrafo 2° do artigo 13 do Decreto-lei n. 1.843, de.7-12-939.
Em 31-1-941.

Por infração do Decreto 24.696, de 12-7-934:
DNT. 10.032-37 - Avelino José Costa - 10010 (cem mil réis).

Em 30-1-941.
Por infração do Decreto 24.637, de 10-7-931:
DNT. 12.301-40 - Saraiva & Cunha - 20010 (duzentos mil

réis) - Em 30-1-941.
DNT. 23.980-39 - Américo Pereira Filho - 20010 (duzentos

mil réis). - Em 31-1-941.
DNT. 28.409-39 - Jorge Bastos & Cia. - 20010 (duzentos mil

réis).	 Em 31-1-941.
DNT. 20.756-39 - Plínio Lopes - 200$0 (duzentos Mil réis).

- Em 31-1-941.
Por infração do Decreto 2.308, de 13-6-940:
DNT. 27.410-40 - Arnaldo Alves Valente - 500$0 (quinhen-

tos Mil réis).	 Em 31-1-941.
DNT. 28.329-40 - Manuel Spangemberg Pires - 10010 (cem

mil réis) - Em 30-1-941.
DNT. 29.715-40 - Tiago. R. Pereira - 200$0 (duzentos mil

réis) - Em 31-1-941.
DNT. 29.903-40 - José R. de Almeida - Considerado e re-

solvido pelo Exmo. Sr. Diretor no processo DNT. 4.260-40 e de
inteiro acordo caril as ponderações do inspetor Vitor do Espirito
Santo, que encontram base no art. 21 do proprio decreto-lei núme-
ro 2.308, do 13-6-940, imponho a multa de 500$0 (quinhentos mil
réis) . Em 31-1-041.	 -

MT. 20.122-40 - Borges Godinho 	 Cia. - 20010 (duzen-
tos mil réis). Em 31-1-941.

DNT. 30.241-40 - Alfredo Simões - 1:00010 (um conto de
réis). Em 31-1-941.

Pedidos da certidão:
DNT. 1.058-41 - Companhia Comercial Marítima S.A. - Ar-

quive-se. Em 31-1-941.
DNT. 359-41 - Irmãos Lamas & Cia. - Certifique-se, arqui-

vando-se em seguida o processo. Em 31-1-941.
1)NT. 28.401-40 - Sociedade Marmífera Brasileira Ltda. -

Certifique-se. devendo o signatário de fls. 2, apresentar no mo-
mento da entrega da certidão a referida procuração. Em 31-1-941.

DNT. 2.04811 - Nascimento & Manuel - Cite o número da re-
lação apresentada em 1940. Em 31-1-941.

DNT. 2.095-41 - H. Simon - Apresente a devida procura-
ção. Em 31-1-941.

DNT. 2.181-4i - Instaladora de Frio Ltda. - O signatário
de fls. 2, devo apresentar procuraeão. Em 31*O41.

DNT. 30.22 .1-40 - Impor Ltda. - Providencie-se de acordo
com o disposto no parágrafo 2° do art. 13 do Decreto-lei n. 1..843
de 7-12-939, ficando a primitiva sem os efeitos legais. Certifique-
se, arquivaildc-se, em seguida, o processo. Em 31-1-941.

DNT. 29.484-40	 Cia. União Industrial - Retifique a rela-
ção de' empregados.. de acordo com a informação do fiscal. Em
31-1-941..

DNT. 28.805-40	 António Pereira das Neves - Certifique--
se, arquivando-se em seguida, o processo. Em 31-1-941.

DNT. 28.514-40 - Inst.. Científico S. Jorge S.A. 	 Certifi-
que-ss, arquivando-se em seguida o processo. Em 31-1-941..

DNT. 27.005-40 - Laminação Federal de Metal Ltda. - Apre-
sentada nova relação de acordo com a informação de fls. 3-v, defi-
ro o pedido de fls...2. Providencia-se de acordo com o disposto no
parágrafo 2° do art. 13 do .Decreto 1.813, do 742-939, ficando a
primitiva relação sem os efeitos legais. Certiifque-se, arquivando-
se em seguida o processo. Em 29-1-941.

DNT. 20.956-40 - Henrique Monteiro & Cia. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida o processo. A lei do selo deve ser
cumprida. Em 31-1-941. -

DNT. 22.813-40 - Motores Marelli S.A. - Providencie-se de
acordo com o disposto no parágrafo 2° do artigo 13 do Decreto-lei
n. 1.843, de . 7-12-939, ficando a primitiva relação sem os efeitos
legais. Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em
31-1-911:

DNT. 22.302-10 - Lanman & Kemp - Barclay Co. of Brasil
- Apresente nova relação de acordo com a informação do fiscal.
Em 31-1-911.

DNT 14.97C-10 Fernandes & Cesário - Prove com documen-
to habil expedido pelo respectivo Sindicato de classe, não encontrai
operários 'marceneiros, brasileiros natos para o desempenho da fun-
ção em causa. Em 21-1-941.

DNT. 1.088-41 - Italmar S/A. Brasileira de Empresas Marí-
timas.- - Certifique-se. A Lei do Selo deve ser cumprida. Poste-
riormente. aPtilliVP-se . Em 31-1-11.

DNT 5.674-30 - Luiz Vieira Souto. - Arquive-se. Em' 4 do
janeiro de 1941.

Diversos despachos:
DNT 812-11 - Auto n. 124. -- Arquive-se. Em 23-1-11.
DNT	 Frota Aguiar & Comp. -- Em vista das in-

formações, torno insubsistente o termo de fls. 2. Arquive-se. Em
30-1-41.

DN'C 1.1M-41 - Auto inutilizado n. 317. 	 Arquive-se. Em
30-1-41.

1)NT 8.814- .10 - Fundição.Indigena. Em vista das infor-
mações, defiro o pedido de fls. 2 (1)NT 19.191-34); zessalvando-
se aos empmgados nrn dia de des.amso semanal, de acordo com :o
disposto no art. S.° do alecreto-lei n. 2.308 de 13-6-40. - Ao Ser-
viço Externo para posteriormente, verificar o cumprimento da tal.
Em 31-1-41.

DNT 11.629-10 - Pereira Neto & Comp. - Em vista do que
informa o Serviço Externo, torne insubsistenle o termo de fls .. 2.
Arquive-se. Em 30-1-41.

DNT 15.515-40 - Mareclino Pinto de Carvalho. - Em vista
das informações, torno insubsistente o termo de- fls. 2. Arquive-
se. Em 30-1-41.

DNT 22.681-40 - Marcelino Pinto de Carvalho. - Em vista
do que informa o Serviço Externo, torno insubsistente o termo de
fls. 2. Arquive-se. Em 30-1-41.

DNT 24.248-40 I,iga Marítima Brasileira. - Considerando
as informações de fls. 5 e 5 v., do Serviço Externo, torno insub-
sistente, o termo de fls. 2. Arquive-se. Em 31-1-41.

DNT 2.261-35 - Lino 31 Comp. Ltda. - Em vista das infor-
mações e do tempo decorrido, torno insubsistente o termo de fls. 2.
Arquive-se. Em 31-1-41.

DNT 27-33 - Sun Yung Fu. - Em vista do que informa o
Serviço Externo, torno insubsistente o termo de fls. 2. Arquive-se.
Em 31-1-41.

DNT 483-33 - Beliniro Moreira da Rocha. - Em vista do que
informa o Serviço Externo, torno insubsistente o termo do fls. 2.
Arquive-se. Em 31-1-41.

DNT 18.241 737 Marques & Evangelista.- Os documentos
de fls. 5 e 6 foram emitidos na vigència do decreto-lei n. 20.291
de 12-8-31, estando em vigor o decreto,ei n. 1.843 de 7-12-39.
A firma deve atualizar a sua situação face à Lei de Nacionalização.
Em 31-1-41.

DNT 14.083-38 - J. Ferraz & Comp. - Cumpra-se a Lei do
Selo. Em 31-1-41.

DNT 15.161-39 - Francisco Machado Costa. - Em vista das
informações torno insubsistente os autos 607 e 608. Arquive-se.
Em 31-1-41.

DNT 14.401-39 . - Edgar Martins Fraga. - Em vista das in-
formações. torno insubsistente o auto de infração r. 308. Defiro
o pedido de lis. 9 (1)NT 14.111-39). Ao Serviço Interno, para os
devidos fins. Posteriormente, arquive-se. Em 31-1-41.

DNT 11.967-39 - Emiti° Lourenço de Souza. - Em vista das
informações, torno insubsistente o auto de infração n. 290. Defiro
o pedido de fls. 2 . (DNT 17.669-38). Ao Serviço Interno, para .os
devidos fins. Posteriormente, arquive-se. Em 31-1-41.

DNT 3.113-39 - Joaquim da Silva Cardoso & Cia. Ltda. --
Em vista do que informa o Serviço Externa em fls. 14v, torno rus.,.
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subsistente o auto de infração n. 57. Defiro o 'pedido de fis. 2
(DNT 3.279-39). Ao Serviço Interno, para os devidos rins. Posterie
ormente, arquive-se. Em 30-1-4i.

DNT 18.312-38 - Wolf Schames Eider. •- Em vista das
informações, torno insubsistente o auto de infração n. 302. Defiro
o pedido de fls. 2 (DNT 18.312-38). Ao Serviço Interno, para os
devidos. fins. Posteriormente, arquive-se. Em 31-1-41.

leNT 20.2.63-10 - Remiro & Cia. Ltda. - Em vista das in-
formações, defiro o pedido de fls. 2. Em 29-1-41.

DNT 21.559-40 - Manuel Roque. - Defiro o pedido de lis. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no § '2.° do Art. 13 do de-
ereto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, ar(luive-se. lem

30-1-41.
DNT 22.354-40 - 'Mercearia Bar Rio Comprido Ltda. - Em

vista do que informa o Sesviço Externo, delito o pedido de fls 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no Art. 13 'do decreto-lei
n. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 31-1-41.

LNT 26.141-40 - Franklin Cerqueira. - Em vista do que in-
forma o Serviço Externo, defiro o pedido de fls. 2.. Providencie-se
de" acordo com o disposto no Art. 13 do decreto-lei n. 1.843 de.
7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 31-1-41.

DNT 26.897-40 - Francisco Machado Lourenço. - Em vista
do que informa o Fiscal, defiro o pedido de fls. 2. Provideneie-se
de acordo com o disposto no 2.0 dó Art. 13 do decido-lei n. 1.8-13
de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 31-1-41.

DNT 29.579-40 - Matilde Malufe - Defiro o pedido de fls. 2.
..nn; termos do despacho do Exmo. Sr. Ministro, exarado no processo,
M. T. I. C. 22.182-40. Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do Art. 13 do decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente,
lirquive-se. Em 31-1-41.

DNT 30.076-40 - Edith Silva. - De acordo com o despacho
do Exma. Sr. Ministro, exarado no processo M. T. I. C. 22.132-40.
defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto
no Art. 13 do decreto-lei n. 1.813 de 7-12-39. Posteriormente,
arquive-se. Em 31-1-41.

DNT 30.203-40 - Luiz Zanni. -Em vista do que informa o
Serviço Externo, defiro o pedido de fls. 2, ressalvando-se aos em-
pregados um dia de descanso semana) de que trata Q Art, 8.° do de-
creto-lei n. 2.308 do 13-0-40, devendo o Serviço Externo, dizer
quanto à. fiel observância do derreto-lei n. 2.308 de 13-6-40. Em

Processos arquivados:
DNT 1.047-41 - Cia. Souza Cruz.
DNT 829-41 - The National Cily Bank Of New York.
DNT 3.083-38 - J. Paes.
DNT 23.483-40 - Martins & Rosado.
DNT 7.211-39 - Bhering Comp. S. A.
DNT 6.459-39 - José Marques.
DNT 6.723-39 - Moacir Figueira..
DNT 6.908-39 - Companhia Fiação de Algodão.
»NT 3.628-40 - S. A. Industrial de Tubas.
DNT 4.740-40 - Fundieão Guanabara.
DNT 5.259-40 - José Marques Pereira.
fiNT 5.271-40 - João da Silva Amorim.
DNT 5.357-40 - .Melo & Comi,.
DNT 5.456-10 - Biscoitos Aimoré Ltda.
DNT 5.638-40 - Manufatura de Cerâmica e Vidros.
DNT 5.847-40 - S. A. Ateliers de Construetions Eleetriques

ein Charleroi.
NT 5.873-40 - Ambrézio Ramos & Comp.

DNT 6.059-40 - J. Elielicowich.
DNT 6.132-40 - Roizenthul & Comp.
DNT 6.404-40 - A. Rebelo Irmãos & Comp. Ltda.
DNT 6.405-10 - A. Rebelo Irmãos & Comp., Ltda.
DNT 6.485-40 - Comp. Fiação do Rio de Janeiro.
DNT 6.572-40 - Comp. Fiação de Algodão.
DNT 6.582-40 -.Júlio Mateus & Comp.
DNT 6.603-40 - Benedito & Amaral.
DNT 6.604-40 - Armando Pinto Ferreira.
DNT • 6.610-40 - J. S. Morais.
DNT 6.649-40 - Medeiros & Gonçalvee Ltda.
DNT 6.684-40 - M. M. Gomes & Comp. Ltda.
DNT 6.696-40 - Ali America Cables And Rádio Inc.
DNT 6.794-40 - João Macieira Aguiar.
DNT 6.711-40 - Metrotone Rádio Ltda.

'DNT 6.925-40 - Comp. Radiotelegráfiea. Brasileira.
DNT 6.943-40 - Joaquim Francisco Angelo.
DNT 6.947-40 - Edwin Westkund.
DNT 7.004-40 - Bruno & Mandarines,
DNT 7.202-40 - David Paias.
DNT 7.860-40 - Lago & Comp.
DNT 28.212-40 - Metro Goldwyn Mayer do Brasil.
DNT 28.352-40 - Gomes & Vasconcelos.
DNT 28.626-40 - Adher Levy.
DNT 29.120-30 - N. Guimarães & Comp.
DNT 29.467-40 - J. A. Santos.
DNT 29.592-40 - WH/mann Xavier & Comp. Ltda.
DNT 29.688-40 - Moas & Sotelino.
DNT 29.837-10 - Silva Gomes 4.% Comp.
DNT 30.052-40 - Paredes & Comp. .
8/N - Caixa Economica.

PROCURADORIA

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR

Processos arquivados:
•

D. N. T. 6.381-37 (P. 8.402-38) - Calixio José, et. Cia.
Carbon. Ripgrandense.

D. N. T. 60-F-33:
(P. 6.076-38) - Francisco Reais, et. S. A. du Gaz.
(P. 4.550-38) - Lúcia Silva, et. B. M. Moura.
(P. 4.548-38) - Jorge Abreu, ct. J. N. Marques.
(P. 304-33) - J. Simões, et. A. Balbecker.
(P. 1.350-38) - C. C. Ponteia, et. A. Pereira.
(P. 10.439-38) -e. Roberto Rey, et. F. da Silva.
(P. 9.237-38) - João de Mouro et. Col. P. Freitas.
(P. 8.027-38) - Luciano dos Santos, et. Lopes & Rodrigues.
(P. 5.957-38) - José P. G. Viana, et. Rita Medeiros.
(P. 5.809-38) - Firmino do Freitas, et. Emp. Progresso.
(P. 5.341-38) - M. Duarte e Outro, et. The R. Janeiro

Flour Mils.
(P. 7.675-38) - José da Silva, et. A. Vecelii.
(P. 9.972-37) - J. B. de Oliveira, et, Rocha & Almeida.
(P. 12.283-40) - Marta Dammel, ct. E. Essig.

. (P. 11.828-40) - A. Paulo, et. A. Silsa & Irmão.
• (P. 11.746-40) - A. Rodrigues, et. F. Oliveira & Cia.
(P. 11.745-40) - Paulo Carvalho, et. E. Seeco	 Cia.
(P. 11.714-40) - José Machado. et. Vau Erven & Cia.
(P. 11.743-40) - Fausto Pardal, et. A. J. Teixeira.
(P. 11.7 .12-40) - José Pinheiro, et. J. Figueiras.
(P. 11.741-40) - Francisco Guahiba. et . Garcia Lopes.
(P. 11.735-40) - Diamantino dos Santos, et. A. Santos &

Companhia.
(P. 11.733-10 - J. dos Santos. et. Fáb. Cruzeiro.
(P. 11.731-40) - Eduardo Freitas, et. Meia Filho.
(P. 11.730-40) • - Zulmar Barreto, et. Silva & Barreto.
(P. 11.729-40) - Geneseo Breias, et. Gen. Eletric.
(P. 11.728-40) - Anibal Nascimento, et. Pires S. Costa.
(P. 11.727-40) - C. Gemes, et. Zeferino Santos.
(P. 11.723-40) - José Araujo, et. Bar Brasil.
(P. 11.697-40) - Augusto Luiz, requerendo.
(P. 11.686-40) - Jurael Brandão, et. M. J. Diegues.
(P. 11.592-40) - Antônio Gomes, et. E. Gil.
(P. 11.591-40) - José Saraiva, et. Oliveira & Esteve.
(P. 11.589-40) - João de Sousa, et. S'antelinho & Valério.
(P. 11.588-40) - Jaime Rernusat, et. T. Marques.
(P. 11.585-40) - Joaquim Aliem, et. Rest. Lido.
(P. 11.189-40) - João da Silva, et. Cia. Carb. Riograndense.
(P. 11:188-40) - Tupinamba das Neves, et. Cia. Carb. Rio.

grandense.
(P. 11.178-40) - M. Marques, et. Loureiro Sobrinho.
(P. 11.177-40). - Antônio de Oliveira, et. 11. Miranda.
(P. 11.175-40) - Helena Medina, et. J. Peixoto.
(P. 11.174-40)	 Artur Machado, et. J. Carvalho.
(P. 11.017-40) - A. Gandra, et. J. Prata & Carvalho.
(P. 11.014-40) - Paulo Batista, et: Cia. Hanseática.
(P. 11.013-10) - A. Rodrigues, et. A. F. da Silva.
(P. 11.012-40) - Rim) Larese, et. Viti:ido Faleone.
(P. 11.011-40; - Rafael Machado, et. F. Martins & Cia.
(P. 7.774-40) - Paulo da Silva, et. A. Figueiredo & Cia.
(P. 12.291-39) - leni/ Torres, et. São Jorge S. A.
(P. 11.051-39: - Erasmo Pinto. et. Lloyd Brasileiro.
(P. 8.426-39) - Manoel da Silva, et. FR). de Lanif. São

Sabedor.
(P. 7.902-39) - Dionisic Cajase ira, et. L. Brasileiro.
(P. • 9.173-39) - Elpidio Grund, et. M. Fernandes & Cia.

D. N. T. 12.865-39:
(P. 1.003-40) - Ciprieno da Fonseca, et. Tint. Renov. Ltda.
(P. 12.694-39) - Augusto de Freitas, et. Cai. Bras. de

Portos.
(P. 12.734-39) - E. Pereira, et. V. Lamro.
(P. 8.437-39) - S. Telekato, ct. David Vieira.
(P. 657-39) - José Cordeiro, et. Cia. Aux. de Viação e Obras.
(P. 4.675-38) - F. de Noronha. et. A. W. Bunem.
(P. 3.721-38) - Humberto Schoenfeldt, et. Soe. Belas Artes.
(P. 7.364-38) - Augusto Mirada, et. A. de Brito.
(P. 638-34) - Paulo Alves. et. 11. Chuba.
(P. 895-34) - Nair Tavares, et. Leone Cia.
(P. 189-34) - Moacir Gerk. et. Raquel Bard.
(P. 9.636-36) - João da Conceição, et. Canela ez Moreira.

liária( .p 11.080-37) - João Cerqueira. et . S. A. Merc. e Imobi-

(P. 2.459-38) - Henrique da Silva. et. A. J. da Rocha.
(P. 856-38) - Nourival Amendoeira. et . V Musafir.
(P. 8.382-38) - Elnidin de Olie reira, et. 1". R. Gomes.
(P. 13.076-38) - Sind. Oper. Estueadores, et. C. Krane-

witti.
(P. • 3.795-35) - Adélift de Sousa. et. Martiniano Junior.
(P. 123-34) - José Pereira, et. Casa Enterpe.
(P. 813-34) - Evaristo de Castro, et. Continental P. Cia.
(P. 11.726-40) - Prneópio dos Santos. et. F. & Oliveira.

11.737-40) - João Gonzaga, et. Tint. Pal. Cateto.
'(il . 11.738-40) - A. de Azevedo. et . Nova Fund. Guanabara.
(P. 11.739-40) - José Sales, et. F. Graça..
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,(P. 11.740-40)
i (P. 852-38) -
(P. 11.016-40)
(P. 11.170-40)

11P). 
11.172-40)
11.173-SO)
11.590-40)
11.696-10)

(P. 11.725-40)
• (P. 3.836-40) - Alfredo da Costa, ct. Cont. Indus. e Fi-

lanceiro,

- Joaquim Christo, cl. Pires Soares.
Antônio Campos, ct. A. P. Cabral.
- Moritz Halberg, cl. E. Essig.

- Aurelino Cardoso, ct. Gráf. Kosmos.
- Pedro Ribeiro, ct. II. Henriques.
- Roberto Jeriwetz, cl. L. J. Esteve.
- Aladino Ribeiro, cl. Flores Alves.
- Manuel da Costa, cl. Manuel da Costa,
- ltalo Loureiro, ct. J. H. de Almeida.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL.

EXPUDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 31 de janeiro de 1941,

2.713-41) . - Deferido.
Carlos Frederico Valter, solicitando registo de químico. (SIP.-

José Aliatti, idem. (SIP-3.556-41). 	 /dem.
Hugo Carlos Depermann, idem. (SIP-3.715-41). - Idem,
Bruno Fischer. idem. (SIP-3.716-41). - Idem.
Luiz Bertoti, idem. (SIP-3.718-11). - Idem.
Carlos Francisco Endler, idem. (SIP-3.712-41). 	 Ide.m.
Oto Júlio Brutschke, idem (SIP-3.714-41). - Idem.
Cherubino Gori Neto, idem. (SIP-184-41). - Idem,
Armando Amarante, idem. (SIP-499-41). 	 Idem.
SIP-3.624-41 - Postes Cavan S. A.
SIP-3.266-41 - Albertino Loureiro.
SIP-3.321-41 - Casa Bancária Irmãos Chor Ltda.
SIP-3.238-41 - S. Motta Viana.

Pedidos de retificação de carteira deferidos:
SIP-2.140-41 - Osvaldo Luiz do Moura.
SIP-3.539-41 - Mário José Rodrigues.
SIP-3.512-41 - Agostinlio Magalhães.

Pedidos de identificação deferidos:
SIP-36.150-40 - José Manuel Garcia Lopo,
SIP- 3.444-41 - José Alves Pinto.
SIP-36.910-40 - Per Furst.
SIP- 3.584-41 - Izlama Milsztatn.

-SIP-46.995-40 - Francisco Pereira Cardoso.
SIP- 3.598-41 - Hejnoch Kipermsn.
SW-49.262-40 - Gayet Hippolyto	 Jules Francois Joseph.
STP-43.326-40 - Ercole Subremse.
SIE,- 3.037-41 - Paula Fiorentino Gutan Tausch •
SI?- 3.448-41 - Francisco Lopes.
SIP- 3.518-1 - Simão Gombeerg.
SI?- 3.282-41 - Sebastião Mana Afonso.
SI?- 1.815-41 - Andreotta Nicola.
SIPs 2.514-41 - Américo Ramos do Sá
SIP- 2.476-41 - Antero da Silva Guedes.
SIP- 2.468-41 - Antônio Pereira.
SI?- 2.487-41 - Emanuel Bento da Silva.
SIP- 2.491-41 - Juvelina Barroso Simões.
SI?- 2.290-41 - Moviz Goldstein.
SIP- 2.383-41 - Hassan Ali Shilman.
SI?-. 2.265-41	 Szyja Rozemblat.
SI?- 2.233-41 - Linto Luigi.
SI?- 2.836-41 - Sergius Katzewitsch.
SIP- 3.086-41 - José Bernardino Fernandes Pereira.
SI?- 2.551-41 - José Joaquim Fernandes,
SI?- 2.814-41 - João Maria Afonso.
SI?- 2.835-41 - Palermo Rocco.
SI?- 2.834-61 - Palermo Donato Antônio,
SI?- 2.770-41 - Pedro Jorge Chelmerr.
SI?- 2.740-41 - Scarrnelo José.
SI?- 2.693-41 - Manuel António Barreiro.
SIP- 2.095-41 - Albino Pereira Amaranle
SIP-2.833-41 - Passal° Giovani.
SIP-2.579-41 - Manuel Domingues.
SIP-2.595-41 - Ali Mohamed.
SIP-2.560-11 - Alexandre Teixeira de Carvalho.
SIP-?.653-41 - Ali Assad Youssef.
Joaquim M. Arcos, solicitando retificação de carteira (SIP-

49.652-40. - O requerente era ainda menor na época eM que se
Identificou neste Serviço, não podendo, portanto, ser responsabili-zado pelo crime de falsidade cometido então. Isto posto, defiro Opedido de fls. 2, restituindo-se o documento junto, mediante recibo
no ato da entrega da carteira. Cumprido o despacho, arquive-se.

Hermenegildo dos Santos Lobo, solicitando substituição de li-
vros (SIP-36.029-40). - Deferido, em face da informação.

José Glioscy, reclamando contra a firma Lauriano M. da Silva
Teixeira (SIP-27.017-40. - Em face do que ficou apurado nos
autos, considero insubsistente a defesa apresentada e imponho à
firma "Lauriano M. da Silva' Teixeira", estabelecido à rua Saint Hi-
laire n. 13, a multa de 200$0 (duzentos mil réis), prevista no § 20
do art. 10 de decreto n. 22.635, de 29-10-32, por ter se recusado
'a anotar devidamente a carteira profissional, pertencente a José

Regina Mato da Silva, solicitando registo de profesosra (SI?-
37.620-40). - Aguarde-se, como proposto.

Zélia Cícero Ramos, solicitando vista de processo (S1?-1.800-10.
- Conceda-se a vista requerida.

Institu4o La-Fayette, solicitando certidão (SIP-2.815-41). -
Certifique-se, o que constar.

Francisco Joaquim Madruga & Comp., solicitando vista de pro-
cesso (SIP-2.625-41).	 Conceda-se a vista requerida.

Isabel Leal Peixoto, solicitando certidão (SIP-47-887-10). -
Certifique-se.

Antônio Pereira da Silva contra Alexandre A. Borges (SI?-
28-949-40). - Em face dos esclarecimentos prestados pelo Minis-
tério das Relações Exteriores, considero improcedente a reclama-
ção de fls. 2 e determino o arquivamento do processo.

Dia 3 de fevereiro de 1941

António Nogueira & Comp., solicitando registo de livros (SIP-
2.942-40) - Aguarde-se, como proposto.

Agência Reatar, solicitando registo de livros (SIP-3.946-41).
- Idem.

Ataliba Rodrigues de Morais contra Murilo Vasconcelos (SI?-.
49.264-40). - Aguarde-se, como proposto.

José Adolfo de Matos, solicitando registo de químico (SI?-
s 33.235-40). - Indeferido, em face das informações.

Benedita Braga, solicitando registo de professora (SIP-3.517-41).
- Aguarde-se, como proposto.

Nair Braga Santos, solicitando registo do professora 	 (SI?-.
3.516-41). - Idem.

Maria Aparecida do Carvalho Leme, idem (SIP-3.515-i1). -
Idem.

Alberto Schwinn, idem SIP-3.581-41). 	 Idem.
. Roberto Rabishov, contra E. Zalmann (SIP-30.450-4 ,0). - Idem.

Deolindo Penha, solicitando registo de livros (SIP-4.036-41).
- Aguarde-se como proposto.

Oto Dornfeld, solicitando registo de químico licenciado (STF-
3.344-41). - Indeferido, em face da informação

Henrique Gonçalves Lima, solicitando registo de químico licen-
ciado (SIP-33.342-40). - Indeferido, tendo em vista que o reque-
rente não está sujeito a registo.

Sebastião Ferreira Lima, solicitando registo de químico licen-
ciado (SIP-33.355-40). - Idem.

Antônio Corrêa e Silva (SIP-33.356-40). - Idem.
Jonas da Silva Amaral, solicitando registo de químico (SI?.

3L625-í0). - Indeferido, em face da informação.
Joaquim Rodrigues Moreira Júnior, solicitando registo de Pro-

fessor (SIP-3.773-41). 	 Aguarde-se, como proposto.
Uhnaia Silveira Kilkerry, solicitando registo de professor (SI?-

3.957-4!). - Idem.
José Rigon, solicitando registo de químico (SIP-2.743-41). -

Indeferido, em face da informação.
Martinho & Pinho, solicitando registo de livros (SIP-3.590-4).

- Aguarde-se, como proposto.
SI?. 1.802-41 - Francisco Soares Someis°.
SI?. 3.066-41 - Aurélio Alves da Cunha.
SI?. 2.737 - Cesar Afonso.
SI?. 2.838-211 - Molinaro Rafaele.
SIP. 3.376-41 - Antônio Maria Teixeira.
SI?. 3.375-41 - Jacinto Luiz.
SI?. 1.869-41 - Cesar Davi Esteves.
SI?. 2.044-41 - Joaquim Ferreira Martins.
SIP. 2.043-41 - Jeremias Marinho.
SIP. 2.911-41 - Manuel Martins da Venda,
ST?. 3.144-41 - Manuel Casado Caballero,
SI?. 1.958-41 - Pedro lanzieri
SIP. 50.194-40 - Mohamed Ilssen.
SI?. 3.597-41 -- Isaac. Bronstein.
SI?.	 945-4t -- Maria da Silva Graça,
SI?. 1.421-41 - Antônio de Almeida.
SIP.	 267-41 - Lilia Moniz Derenguer.
SI?.	 944-41 - Margarida Silva Graça.
SI?. 1,541-44 - Cândido Orge Moinhos.

Pedidos de registo de professores, deferidos:
S.W. 50.081-40 - Daniel do Carmo.
SI?. 49.195-40 - Artur Eugen Salinger.
SI?. 3.826-41 - Luiz Gonzaga de Campos Gois,
SI?. 3.780-41 - Nilo Fernandes.
SI?. 3.946-41 - Liherato Bittencourt Filho.
SI?. 1.075-41 - Nilo Póvoa.
SI?. 2.242-41 - Silvia Tigre Maio.
SI?. 49.126-40 - Salomão 'lassem Hauriam Filhti,
SI?. 3.506-41 - Arnaldo Cunha de Azevedo.
SI?. 3.579-41 - João Saboia Barbosa.
SI?.	 334-41 --Joaquim do Magalhães Gomes,
SIP. 3.565-41 - José Veríssimo Barbosa.

Pedidos de retificação de carteira, deferidos:
SI?. 3.767-41 - Carlos Marques Pereira.
SIP. • 3.630-41 - João Claudiano Freire da COSM
STP. 3.614-41 - José (los Reis Maltez.
SI?. 3.625-11 - Aires Frsecisco de Azevedo.
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SIP. 3.013-41 - Osmar dos Reis Vieira.
SiP. 3.7:5-41 -- Angusto Ramos Rainha.
SIP. 3.766-41 - António Oliveira Carriço.
SIP. 3.612-41 - Joaquim Ferreira.
SIP. 2.153-11 - António Ferreira.
SIP. 3.778-41 - ()adilai de' Andrade Mendes-
S1P. 3.550-41 - Altino Iniqee Estrada.
S1P-J. 40-41 - José Alves Serdoura.
SIP-3.583-41	 David Robinovini.

IP-1 .142-41 - Alfredo 13.mlo Rodrigues.
SIP4.150-11 - Paulo Kanbach.
S113-1.044-41 - Luiz Afonso da Silva.
SIP-2.508-41 - Larotonda Felippo.
SIP-2.529-41 - Kerszck Jankiel Marssam.

- Cintia Kandelman.
SIP-2.371-41 - João Coelho Neto.
SIP-2.615-41 - Manuel D'Almeida Pinto.
S1P-2.897-41 - António dos Inocentes.
S1P-1.133-11 - João Pinto da Silva.
SIP-1.152-41 - Mário Augusto Pereira dos Santos.
SIP-1.147-41 - António Damião.
SIP-1.248-11 - Muda Krigier.
SIP-1.213-41 - Salli Mamede.
S11-1.126-4t - Miniru Ilatanaka.
S1P-39.806-40-- Cari Wilhelm Clemens Eduard Egon Meyer.
SIP-3.578-41 - Je.rónimo Almeida Pinto.
SIP-16-210-4)- Hannelore Joseph.
SIP-42-601-40- Chianello Giovanni.
SIP-1.515-11 - Candido Manuel Maria Amoedo Vidal.
SP-3. 413-11 - Joaquim Nunes de Oliveira.
SIP-3.058-11 - Augusto Pinto.
SIP-2.958-11 - Ismail Jusof Ganem.
S1P-1.139-11 - Antônio Joaquim Valente.
SIP-1.151-41 - Adriano de Magklhães e Souza.
SIP-1.036-41 - António Lopes de Matos.
SIP-1.129-41 - Fernando de Souza Monteiro.
SIP-10.002-40- 7a Delegacia Regional para Americo Carneiro.
SIP-3.773-41 - Kilel Goldbach.
SIP-1.012-41 - António Rodrigues Priete:
S1P-1.553-41 - Edgar Fischler.
SIP-1.261-11 - Antônio Conceiro Laranjeiro.
S1P-1.219-41 - Tanusso Antônio.
SIP-1.058-11 - Serafim de Deus.
SIP-2.632-11 - José Luiz Moreira.
SIP-2.697-11 - José Maria da Silva.
SEP-2.696-41 - Antônio Pinto Brandão.
SIP-2.644-41 - José Pereira da Cunha.
S1P-2.231-41 - Daniel Fortunalo.
SIP-2.400-41 - José Gualdino.
SIP-2.208-41 - António Soares Corra.
SIP-2.125-41 - Jaime Duarte da Silva.
SIP-2.394-41 - Rafaele Basan.
SIP-2.052-11 - Leão Scvirer.
SIP-2.421-41 - Jakob Gelechorn.
S1P- 180-41 - Salvatore Russo.
STP-1.050-41 - Nagib Mucaren.
S1P-1.048-41 - Antônio Garapa° Raposo.
SIP-1.034-41 - Joaquim Felix.
SIP-1.010-41 - José Henrique Pereira.
SIP-1.046-41 - Domingos Joaquim da Rocha.
SIP-1.137-11 - Germano Batista.
S1P-1.038-41 - Ildefonso Augusto Tomé.
S1P-1.052-41 - Leopoldino Ferreira da Costa
SIP-1.883-41 - Theophile Lewkowicz.
SIP-2.053-41 - Marcelino Augusto Santalio.
SIP- 722-11 - Bento José Soares.
S1P-1.777-11 - Antônio Benigno.

Pedidos de registo de químico deferi4s;

SIP-32.585-10 -- Miguel Cazarré Filho.
S1P-33.499-10
	

Am. o Lontra Lemos.
SIP-32.583-40
	

Francisco Marques Filho.
h1P- 3.030-41 - Augusto Real.
SIP- 469-41 - Bernardino Marques da Silva.
.S1P- 532-41 - Dirceu Tormim.
SI P-33:308-40 - Alfredo Walzke Machado.
S1P- 2.759-11 - Ermindo Domingos Menegum.
SIP- 2.760-41 - Heitor Giacomoni.

• SIP- 2.752-41 - Antônio cle Sousa Coelho.
81P- 2.681-41 -- Renato Marcos Vomero Finara
SIP- 2.680-11 - Armando Purchio.
S1P-31.385-10- Roberto Umberto Mottim.
S1P-32.965-40 - Odorico Pereira da Rocha.
SIP-33.051-40 - Samuel Hellman.
S1P-39.730-40 - Plácido Bruno Brosina.
SIP- 3.382-11 -- Roque Montesano.
SIP-40.366-40 - Osvino Uebei.
S1P- 3.381-41 - Domingos Fazio.
S1P- 3.383-41 - Aldo Almeida Neubern Toledo.
SIP- 3.381-41 - Rafael Carlos Dicara.
SIP- 3.379-41 - Hercules Rubens Bassotti.
SIP- 2.761-41 - Avelino Benjamim Dal Sasso.
SIP-33.773-40 - Luiz Didier.

SIP- 2.748-41 - Palmor Pereira.
SIP- 2.751-11 - Anisio Rodolfo Gorvet.
S1P- 2.750-11 - Cinéas Abreu Soares.
S.1P- 2.749-11 - Francisco Gaivão Azevedo.
SIP-39.7i0-10 - Maria Alzira John.
SIP-23.658-40 - Nicolau Bastolla.
SIP-38.902-10 - Luiz Benjamim Henrique Reei].
SIP-39.784-40 - João José Bordin.
SIP- 3.050-41 - Oreste Grossi.
31P-32.755-40 - Alfredo José Burnachar,
51P-37.893-40 - Edmundo Honrad.
3IP-40.560-10 - Emilia Muller Ilanez.
3IP-40.048-10 - Ernesto Valter Flocke.
3IP- 2.200-41 - Altair Branco de Melo.
'31P-36.330-10 - Artur Twetsch.
.51P_41.099-40 - Arl.ur Behs.
sIP- 3.555-11 - João Balista Chesine.
SI P-32.656-10 - Arnaldo do Sousa Coelho.
SI P-32.676-40 - L3íz Rissi.
SIP-32.581-40 - Armando Ferreira.
S'IP- 2.755-41 - Hugo Bever.
SIP- 3.030-11 - José Chies.
SIP- 2.753-41 - O'acilio S. Conde
SI P-29.711-40 - Elisiário Correia da Silva.
S1P-41.101-40 - Elidio João Julite Rozzette.
SIP-11.471-10 • Osvaldo Weissheiner.
SI P-39.658-40 -1- ba l dino Dante Nocehl.
SIP- 2.756-11 - José Burmann.
SW- 2.758-11 - Luiz Golim. .
SEP.. 2.717-41 - Antônio da Silveira Rosa.
SW- 2.741-41 - Nicolau .1. Corezola.
SIP- 2.716-41 - Alfredo Traversi.
SIP- 2.745-41 - Cesar Datti.
S1P- 3.061-41 - Erwim Kruel.
S1P-39.726-10 - Pedro António Fochesalo
SIP-59.722-10 - Ambrosá] Lorenzon.
SIP-38.890-40 - Germano Ritt.
SIP-41.103-10 - .-1rlindo José Menelrier.
SI P-36.089-40 - Solon Togo Doeneles da Porciuncula.
SEP-28.412-40 -• Francisco Caruccio.

Pedidos de registo de livros deferidos:

- Felipe Bahim.
- Paschoalino Acampora.
- António da Silva Abreu e rarlos Aparicio Au.

- Carlos Alberto Nunes.
- Deccache Ribeiro & Freitas
- Mário Braga.
- Alvaro Vaz.
- David Pereira & Ferreira.
- José Carlos Quintela.
- António Pinho Gilvaz.
- José Carlos Fernandes.
- Netto ‘5,- Cia.

S11 > -2.245-41 - De Faria &, Ducan Ltda.
SIP-2288-41 - 'rito Lara da Silva & Cia.
S1P-2.289-41 - José Queiroz Junior.
SIP-2.234-41 - J. Watosn Bennet & Cia.	 ,
SIP-2.249-41 - Salvador Maiolino.
StP-3.389-41 - Pontes & Teixeira Ltda.
-S1P-3.409-41 - Augusto Dias dcs Santos.
SIP-3.450-41 - Francis° da Rocha Freitas.
SIP-2.276-41 - Indústrias Químicas Tonkail Ltda.
S1P-2.307-41 - Fritz Engel 8; •Cia. Ltda.
SIP-3.510-41 - Guilermino dos Santos.
SIP-2.359-41 - F. Amoroso.
sIP-2.450-41 - W. A. Costa.
SIP-2.443-41 - Constantino de Sá.
SIP-2.347-41 - A. L. Mueller.
S1P-2.279-31 - J. A. Salles.
SIP-2.392-41 - José Afonso da Cruz.
SIP-2.322-41 - Noemi° de Souza.
SIP-2.185-41 - Sociedade indústria' de Refrigeração Ltda.
S1P-2.458-41 - Anesio Mendes Leão.
S1P-17.232-10 - Otto Dndeck.
SIP-2.459-41 - Dr. Siuffo & Irmão.
SIP-2.456--11 - Moacir Fraga.
SIP-2.028-41 - Galho & Cia.
SIP-2.077-41 - Companhia Brasil Indústria Sociedade Anonima
S1P-2.145-41 - Chaves & Pereira.
SIP-2.628-11 - A. Esteves & Pires.
SIP-2.719-41 - Edifício Santa _Elisa.
SIP-3.007-11 - 'Empreza de Propaganda "Luminoso Dick"-

Ltda.
S1P-3.008-11 - A. W. Bittencourt,
S1P-2.994-41 - Henrique Saraiva.
S1P-3.082-41 - Isidoro Schulman.
SIP-3.265-11 - Editorial Grafica Orion Lida,
SIP-3.091-41 - José Cardoso de Carvalho.
S111 -10.235-40 - Alice &bralião.
SiP-3.348-41 - Antônio Brito de Vasconcellos.

SIP-3.151-11
SIP-3.080-11
SIP-3.255-41

guslo.
SIP-2.844-41
SIP-3.016-41
SIP-3.440-41
S11'-3.464-41
SIP-2.264-41
S1P-2.270-41
SIP-2.287-41
SIP-2.299-41
SIP-2.578-41



Jaime cia Silva Ribeiro.
Custodio M. Rodrigues.
S. Magalbiles & Martins.
N. Niquet.
Lodia
Chefiei( Zraick.
José Marques das Neves.
Israel Chermon.
Deres Grumfeld.
António de Oliveira Guedes.

- Marnede Fala.

SI1-3.132-41 -
V1, -3.240-11 -
SfP-2.842-41
S1P-2.837-41
SIP-2.846-41
SIP-2.531-41
SIP-2.196-11 -
S11-2.582-41
SIP-2.210-11

212-41 -
SIP-48.566-41
ls1P-3.617-41 -
SIP-3.655-11 -
SIP-3.687-11 -
S1P-3.616-11
SIP-3.623-11 -
SI P-3.699-11 -

A. Fortes & Abibe Ltda.
Abilio Pinto.
Durval Silva.
Isaac Spindler.
Barbedo & Cia.
Waldemiro de Sá &

Dia	 de fevereiro de 1911
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SIP-32.651-10 - Gerar da Costa Rochedo.
SIP-	 470-11 - Edison Veiga Priolli.
SIP-29.660-10 - . Tripoli Americano Bastolla.
SIP-32.687-40
	

Zofisamin da Silva Lima.
SIP-36.100-40 - Ernst Ludwig Hermann.
SIP-33.611-40 - Guilherme Kauffmann.
SIP-30.765-40 - Erich Afonso Weber.
SIP-32.677-40 - Ttilio Zamba.
SIP-32.168-40 - Floravante Cela. _
SIP-29.659-40 - Fernando Basto:a.
SIP-32.580-10 - Dino
SIP-33.502-40 - Carlos Neumann.
SIP- 2.751-41 - António Rosito.
SIP-40.508-40 - Gentile Lorezon.
SIP-	 537-41 - Benedito Lutti.
SIP-	 535-11 - Benedito de Paula Ilodrigues.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria em 21 de janeiro de 1911,
a saber:Pedidos de registo de livros deferidos:

SIP-1.068-11 - Regina Itulz.
SIP-1.383-41 - Liga Carioca de Baskelball,
SIP-1.339-41 - António Soares de Andrade
SIP-4.343-41 - Jornal A Tarde.
SIP-4.312-41 - Garage Esplanada Ltda.
SIP-1.023-41 - Barbosa & Mizarraba.
SIP-4.028-41 - Companhia Pau:ista de Papéis e Artes Grá-

ficas.
SIP-1.037-41 - Daniel Ferreira da Costa.
SIP-4.056-11 - Nelo Garavini.
SIP-4.290-41 - J. Ferreira.
SIP-1.267-41 - João da Costa Santos.
SIP-3.881-11 - Mota & Fernandes.
SIP-3.875-41 - Luiz Siqueira Junior,.
SIP-3.900-41 - Orlando Fontee da Silva.
SIP-3.90t-11	 C. Ferreira & Marrares.
5IP-3.952-11 - Salvador Miceli.
SIP-3.921-41 - Domingos Pinto Alves.
SIP-3.929-11 - Manuel Liberal o Ribeiro.
SIP-3.909-41 - Francisco Tomé.
SIP-3.855-41 - Arnaldo Luiz Simões •
STP-3.981-11 - Luiz da Bessa Leal.
S1P-40.368-40-Sociedade Animadora da Corporação dos Ou-

rives.
SINA .351-41 - Friedrich Gerhard Paul.
Companhia Brasileira de Construções, solicitando registo em

continuação (SIP-4.469-41). - Deferido. Feitas as anotações, ar-
quive-se.

Fernando de Sousa Teixeira, solicitando registo de livros (SIP-
3.498-11). - Aguarde-se, como proposto.

Modas Sport Ltda., idem (SIP-3.511-41).- - Idem.
Antônio F. Machado, idem (SIP-2.09-11). - Idem.
Manue: Leite da Silva Junior. idem (SIP-2.073-41). - Idem.
Albertina Moreira da Silva, idem (SIP-2.019-41). -.Idem.

Mansur & Comp., idem (SIP-2.099-41). - Apresente o ins-
trumento de mandato.

Francisco Borges, idem (SIP-2.272-11). - Idem.
Carneiro & Dias, idem (STP-2.281-41). - Idem.
C. Chevalier, idem (SIP-2.365-11). - Idem.
Geraldo de Gomensoro, idem (SIP-3.429-41). - Idem.
Manuel Joaquim Veiga, idem (SIP-3.013-41). - Aguarde-se,

corno proposto.
Libilnio Antunes, solicitando registo .de livros (SIP-3.019-41).

- Idem.
F. Teixeira de Magalhães, idem (SIP-3.823-41). - Idem.
Jacira Ferraz, idem (S1P-2.482-41). - Apresente o instru-

mento de mandato.
Joaquim Gonçalves, idem (STP-2.328-41). - Idem.
Companhia Auxiliar de Viação e Obras, idem (SIP-2.293-11).

- Aguarde-se, como proposto.
J. Cunha Barbosa, •solicitando registo de novos livros (SIP-

2.8a-4t). - Deferido, na forma do parecer.
José António dos Marques, solicitando registo de livros (SIP-

3.1H-11). - Apresente o instrumento de mandato.
Rotim & Dourado, so:icitando registo de livros (SIP-3.435-11).

- Aguarde-se, como proposto.
The Texas Company (South América) Lida, idem (SIP-3.397-

911) . - Idem.
Barnabé Pereira de Sousa & Comp., idem (SIP-2.820-11). -

Idem.
Brazmetal Lida, idem (SIP-3.325-41). - Apresente o histrg-

mento de mandato.
Américo Pinto Bastos, solicitando registo de livros (SIP-2.271-

911) . - Idem:
Soares de Matos & Comp. Ltda., idem (SIP-2.393-41). .-.-

Acirarile-se, corno proposto.
Dia 5

Pedidos de registo de químicos defendes:
SIP-	 530=41 - • Arnpelio Zocchi.
SIP-32.581-40 - João Ferreira Louzada Filho.
S11)-10.506-40 - João José Lorenzon.

• .	 •
Decreto n. 22.'035, de 29 de outubro de 1932 (Carteiras'

Profissionais:
Art. 5.° . 	  1 :220$o
Art. 9,0 . 	

	 580
Art.. 9.0, parágrafo único 	 	 100$0

Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1933 (Registo
de Livros):

Art. 4.0 . 	 	 310$0
Decreto n. 23.581, de 13 de dezembro de 1933:

Art. 2.° . 	 	 117$0

• Total . .	 1 :752$0

Dia 22

Decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Carteiras
Profissionais:

Art. 5.0 . . 	 1:5l0
Art. 9.°	 6080
.Art. 9.°, parágrafo ,único 	 	 700

Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro cie 1933 (Registo
de Livros):

Art. 210,0
Decreto 11. 23,581. de 13 de dezembro de 1933:

Art. 2.0 . 	 	 183$0
Decreto n. 57. de 20 defevereiro de 1935 (Registo de

Químicos):
Art. 3.° . 	 	 601Y0

Total
	

2:18'40

, Dia 23

Decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Carteiras
Profissionais:

Art. 5.0 . 	 	 71080
Art. 9.0 . 	 	 40$0
Art. 9.0, parágrafo único 	 	 40$0

Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1933 (Registo
de Livros):

Art. 4P . 	 	 195$0
Decreto n. 23.581, de 13 de dezembro de 1933:

Art. 2.° • 	 	 12280

Total O. • 	 1 :107$0

Dia 24

Decreto n. 22.635, de 29 de outubro de 1932 (Carteiras
Profissionais:

• 1 :720$0
. .	 3080
parágrafo

▪

 único 	 	 13080
Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1933 (Registo

de Livros):	 •
Art. 4.° . 	 	 165$0

Decreto n.' 23.581, de 13 de dezembro de 1933:
Art. 2.°	 3780

Total . 	  2:0820

Art. 50
Art. 90
Art. 9-0,



Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Priniefra Secção

EXPEDIENTE DO R. DIRETOR

Sociedades Anónimas

Retificação

No expediente do Departamento Nacional da Tndóstria e CO-i'
mércio, publicado no Didrio Oficial de 20 de janeiro do corrente anos

75$0 à página 1.058, 2.a coluna, nas 73 a e '74a linhas:

Onde se. lê,:

De Constantino & Cia., firma ~posta dos sócios solidários
Constantino Pinto e Artur Wallmach, para o comércio de gravatas,
com o capital de 3 :000$0 e prazo indeterminado.	 , Deferido;

785$0
30P0

1301;0

35$1)

1:055t0

365$()
25$0
70$0
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Dia 25

Decreto n. 22.035. de 29 de outubro de 1932 (Carteiras
Profissionais:

Art. 50 . 	
Art. 90 . 	
Art. 9 0, parágrafo único 	

Decreto ri. 22.489, de 22 de fevereiro de 1933 (Registo
de Livros):

Art. 4.° .

Decreto n. 23:581, de 13 -de dezembro de /933:
MI. 2.° . 	

Total . . 	

Dia 27

Decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Carteiras
Profissionais:.

Art. 50 . 	
Art. 90 . . . 	
Art. 9.0, parágrafo único 	

Decreto n. 22389, de 22 de fevereiro de 1933 (Registo
de Livros):

Art. A.° . 	
Decreto n. 23.581, de 13 de dezembro de 1933:

Art. 2P	 . 	

Total .

Dia 28

L)ecreto n. 22.035, de 29 de outubro- de 1932 (Carteiras
Profissionais:

Art. 5P • 	  2•92580
Art.. 9.°	 55?0
Art. 0.0, parágrafo único 	 	 90,0

Decreto n. 22489, de 22 de f:ivereiro de 193:3 (110g:sio
de Livros):

Art.

	

	 . 	
Decreto n. 23.581. de 13 de deAembro do 1933:

Art. ''°	 13880

Leia-se:

De Constantino & Cia., firma composta dos sócios solidários Cons..
tantino Pinto, Artur Wallbach, para o comércio de gravatas, com o.capita/ do 240:000$0 e praiq indeterminado. — Deferido".

Departamento Nacional de Imigração

EXPEDJENTE DO sn. ninxTua

tL s janeiro

Processos despachados:

Basilio Hupaio (708-41). — CertifiqUe-se.

Dia 30 de janeiro

Chita Baru] (749-41). — Certifique-se.
itiehard Verschteisser (750-11) . — Wein.

Dia 31 de janeiro

Ct Iteorgbe Dattelkremer (5.380-10) . — P rOVI• que . 4C 't4enieo.Total . .	 -)•638Y0

D:a 29

Decrete n. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Carteiras
Profissionais:

André	 T,ouis Israel Leopold	 (8.158-40)	 Cutiotwa	 a	 portaria
2.676, de 1939. e prove a transferèneia oh,! capital do exterior para O

Banco do Ittsi).

Art. 3, 	 .	 	 930.1t0 Dia	 1 de fevereiro ol /e 	 1911
Art. 9° 45!“)
Ari. 9.0,	 parágrafo	 único	 	 100$9 Ichisaburo Teta	 (843--41. — Certifique-é,c o que constar.

Art.

Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1933	 (Registo
de Livros):

4.° 48;$9

Alfredo)	 Alcure	 (852-41',	 — Certifique-s'.
Abel Carnot Pinto Camillo :,851-11). — certifique-se o que cons-

tar.

Art.
Decreto n. 23.581, de 13 de dezembro de 1933:
'0 57f6 Dia :3 de fevereiro 'te	 1941

Total	 .	 .	 	 	 1 :617$1)
Frederico Weitzdorfer	 ',353-11). — Certifique-se.
Francisco Antônio (854-41) . — Certifique-se o que constar.

Na 30

DJerete n. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Carteiras
Manuel (1onzalez Ferortniez	 (855-41).	 —	 Certifique-se	 o	 que

constar.
Profissionais:

Art. 5°	 	 740$6 Dia 4 de fevereiro de 1941
Art. oc. 3n$O
Art. 9.°, parágrafo único	 	

Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1933 (Registo
de Livros):

120$0 Gdynia	 America T.inbas o t,?	 Navegação ,S.	 A.	 (610-41).	 —"De
acordo, considerando-se a 1e2oiurrto anterior do C.	 T.	 C.

Augusto Neves (918-41) .	 Certifique-se. o que constar.
Art. 4.° 175$6- Joaquim Ferreira da	 Siha	 (930-41).	 — Certifique-se	 o	 que

constar.
Total	 . 	  1:160$0	

Dia 5 de fevereiro de 1911

Dia 31

Decreto n. 22.035. de 29 de outubro de 1932 (Carteiras
Profissionais:

Art. 50
Art. 9.° . 	
Art. 9.0, parágrafo único

Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1933 (Registo
de Livros):

Art.- 4.°
Decreto n. 23.581. de 13 de dezembro de 1933:

Art. 2.° . 	

Total .

Confere. — Alfredo Lima Gomes. , contador.
Visto. — Antonio Bento, Intendente em comissão.

lledwig
técnica.

1:330$0 gência.
80$3 _

	

55$6	 Dia 5 de fevereiro de 1941

Anna Hoffman (10.771-1W — Compareça para identificar-se.

	

195$9	 Karl Theodor	 ,10.937-10). — Compareça para esclare-
• • cimentos.

	

94$9	 Franz Schaaaf (8.103-40). — Cumpra a P or ftr! a 2.616-39.

	

1 :754$0	 Tsrael Rudolf Milcbuer (5.822-10). — Prove a transferéocia do
capital do exterior para o Brasil.

Georg Henri Dclespinasse (10.936-10: 	 Comparei:a para sa-.
tisfazer exigências.

Sebneider (960-10). — Apresente prova de eapaetrlade

1).4en Iferbert Multer (7.595-10). — Sati s faça a exi-
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Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

RESUMO DA AUDIÊNCIA DO DIA 5 DE FEVEREIRO DO ANO DE 1941

Bacharel Newton da Silva Lima, Presidente; Antônio plonteiro Garcia,
Vogal dos Empregadores; Cory Peixoto, Vogal dos Empregados;
Tina Vitta, Secretária

Processos

P. — 11.797 de 1906 — Joaquim José de Matos reclamando
contra Fábrica Palermn, dispensa e férias. Procedente, em parte, em
1050. Pagas as custas pela reclamada.

P. — 2.533 de 1940 — Elfas Abraão Razuk reclamando contra
a firma Schneider & Horowitz, dispensa, férias e comissões. Im-
procedente. Valor 1:3500. Pagas as custas pelo reclamante.

P. 11.088 de 1940 — Oscar Deodato Santos reclamando contra
Alexios Rachid Azen, dispensa e férias. Improcedente. Valor 6000.
Pagas as custas pelo reclamante. A reclamada não compareceu.

D. N. T. — 21.761 de 1940 — Adriano da Ressurreição re-
elamar.do contra João G. dos Santos Guimarães, dispensa. Adiado
para o dia 5 de março, vindouro, às 14 112 horas.

P. 4.091 de 1938 — Avelino Duarte Passos de Oliveira Filho
reclamando contra Servix Electrica Ltda., suspensão por tempo in-
determinado. Adiado para o dia 5 de março, vindouro, às 16 112
horas. A reclamada não compareu.

D. N. T. — 26.953 de 1940 — Raul Pereira de Carvalho re-
clamando contra Cia. Tijuca S. A., dispensa e férias. Adiado para
o dia 7 de março, vindouro, às 15 horas.

P. — 332 de 1940 — Pedro Loureiro reclamando contra a firma
Rosa & Cla., dispensa, férias e salários. Adiado para o dia 12 de
março vindouro, às 15 horas. Ambas as partes deixaram de Com-
parecer.

Instituto Nacional do Mate

Exportação de canche ada para a Argentina

Estudando a situação dos exportadores de cancheada do Paranã
e Santa Catarina, resolve a diretoria aprovar o parecer da Divisão
de Defesa da Produção, que conclue pela improcedência das alegaçima
feitas pelo Centres.

Quotas de produção

É aprovada a resposta relativa às consultas sobre a execução da
resolução n. 86.

Exportação de Mato Grosso

A Diretoria resolve não prorrogar o prazo da Resolução n. 84, 30-bre tipo de embalagem do mate exportado de Mato 61 osso.

Envase de mate

aprovada a minuta de Resolução dispondo sobre o envase de
mate destinado ao consumo interno.

Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos.
Diniz Junior, presidente. — çarlos Gomes de Oliveira. -- Nicamt
der Junior. — Waldomiro Silveira.

(N. 1.412	 87$7	 0-2-41)

TRIBUNAL DE CONTAS

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE RUDEN ROSA

Dia 2 de janeiro de 1941

N. 4.962 — Ao Sr. Ministro da Agricultura — Comunicando ter
assumido a Presidência do Tribunal, em virtude da eleição, para o

• ãno financeiro de 10h.
Idênticos aos demais Srs. Ministros e aos Presidentes e Diretores

de vários Tribunais e Repartições.
ATA DA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA DO INSTITUTO NACIONAL

DO MATE, REALIZADA EM OITO DE JANEIRO DE MIL NOVECENTOS E

QUARENTA E um.

Compareceram os senhores Leopoldo Diniz Martins Júnior, Car-
los Gomes de Oliveira, Nicolau Mãder Júnior e Valdomiro Silveira.

Presente o procurador, Dr. Artur Ferreira da Costa.
Presidência do Dr. Diniz Júnior.
Abertos os trabalhos, é lida e aprovada a fita da sessão anterior.

Indicação da data da colheita

É aprovada a minuta de resolução tornando obrigatória, em jogar
bem visivel do envoltório do produto oferecido aos mercados externos;
a indicação do ano da respectiva colheita.

Anúncio luminoso

Examinado o parecer da Divisão de Propaganda e Publicidade, so-
bre a instalação de um anúncio luminoso, resolve a Diretoria apro-
vá-lo, ficando os termos do contrato, para a execução da obra, a se-
tem aprovados posteriormente.

Meireles, Sousa R; Cia.

A diretoria toma conhecimento da denúncia do Contrato do Cen-
tro dos Exportadores Brasileiros de Erva Mate Ltda., por seu associa-
do Meireles, Sousa & Cia.

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os trabalhos. — Diniz
Junior, presidente. — Carlos Gomes de Oliveira. — Nicolau Máder Ju-
nior e Waldomiro Silveira.

ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA DO INSTITUTO NACIONAL
DO MATE, REALIZADA EM QUINZE DE JANEIRO DE MIL NOVECENTOS E
QUARENTA E UM.

Compareceram os senhores Leopoldo Diniz Martins Júnior,. Car-
los Gomes de Oliveira, Nicolau a/lactar Júnior e Valdomiro Silveira.

Presente o procurador, Dr. Artur Ferreira da Costa.
Presidência do Dr. Diniz Júnior.
Abertos os trabalhos, é lida e aprovada a ala da sessão anterior.

Proposta de Propaganda

Examinada a proposta de propaganda apresentada por Mio Al-
berto de Oliveira, e, existindo proposta idêntica já aprovada pela di-
retoria, resolve esta que a mesma seja arquivada.

Dia 3

- N. 4.968 — Ao Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas — Devol-
vendo o processo n. 82.000-40, relativo à restituição à firma José da
Silva & Comp. da caução prestada em garantia da execução do con-
trato n. 41, celebrado em agosto de 1920 com a Estrada de Ferro
Central do Brasil, para fornecimento de madeiras, de vez que nada
mais havia a deliberar, em face da decisão proferida em sessão de 30
de abril de 1936.

N. 4.969 — Ao Sr. Ministro da Marinha — Reiterando novamente
o pedido constante do oficio n. 4.491, de 18 de outubro de 1940.

N. 4.970 — Ao Sr. Ministro da Justiça é Negócios Interiores —
Comunicando o registo da concessão de reforma por decreto de 31 de
julho de 1940 ao bombeiro de 1.a classe do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal, Alberto Ferreira Leite.

N. 4.971 — Ao mesmo -Sr. Ministro — Comunicando a recusa de
registo à distribuição de crédito de 240:0000 ao Tesouro Nacional
para pagamento em novembro a dezembro últimos a 300 investiga-
dores, referência VII, extranumerários-mensalistas, da Polília Civil
do Distrito Federal.

N. 4.972 — Ao Sr. Ministro da Viação — Comunicando a recusa
de registo ao contrato celebrado entre a Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Maranhão e as Sras. Teresa Nunes de Almeida
Oliveira, Carolina Nunes de Almeida Oliveira e Joana Nunes de Al-
meida Oliveira, para arrendamento de um prédio para depósito do
material da mesma Diretoria, por ser inoperante o empenho da des-
pesa à conta do exercício financeiro expirante, quando o contrato só
entrava em vigor em 1941.

N. 4.973 — Ao mesmo Sr. Ministro — Comunicando ter sido
mantida a decisão, que negou o registo ao contrato feito entre o
D.C.T. e Santos & Martins Limitada, para construção do edifício sede
da Diretoria Regional de Santa Maria, no Estado do Rio Grande do
Sul.

N. 4.974 — Ao mesmo Comunicando o registo da escritura de
compra e venda da propriedade agrícola, denominada "Pasto de Fora",
situada no Km.44 do ramal de Centro Oeste, no Município da Capital
do Estado da Baía.

Dia 4

N. 4.975 — Ao Sr. Ministro da Viação — Comunicando o registo
do crédito especial de 42:0000, aberto pelo decreto-lei n. 2.864, de
12 de dezembro próximo findo.

Ns. 4.976 e 4.977 — Aos Srs. diretores da Segunda e Primeira
Diretorias do Tribunal — Recomendando providências no sentido de
ser feita a escrituração, como distribuidos, de vários créditos cons-
tantes do Orçamento Geral da República para 1941.
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N. 4.982 - Ao Sr. Ministro da Viação - Comunicando :a recusa
de registo ao adiantamento de 145:000$0 ao oficial administrativo
Mateus Roberto, à conta de crédito do decreto-lei n. 2.666, de 3 de
outubro de 1940, por insuficiência de saldo.

Dia 6

Ns. 4.983 a 4.985 - Ao Sr. Ministro da Justiça - Comunicando
o registo das concessões de reforma a Juvenal Lima, José Américo
Bispo Júnior e Francisco Ribeiro dos Santos, cabo, 1.° tenente da
Polícia Militar do Distrito Federal, e soldado músico do Corpo de
Bombeiros. •

N. 4.986 - Ao Sr. Ministro da Viação - Comunicando a recusa
de registo à distribuição do crédito de 200:0000 à Delegacia Fiscal
em São Paulo, para despesas previstas na subconsignação 16/08),
consignação III da verba 2 do exercício de 1940.

N. 4.987 - Ao Sr. Ministro da Justiça - Comunicalido o registo
da concessão de reforma ao 3.° sargento do Corpo de Bombeiros, Joa-
quim Epaminondas Fernandes.

N. 4.989 - Ao Sr. Ministro da Viação - Comunicando o registo
do crédito especial de 1.946:009$0, aberto pelo decreto-lei n. 2.882,
de 19 de dezembro próximo findo.

N. 4.990 - Ao Sr. Ministro da Fazenda - Comunicando o registo
do crédito especial de 26:678$4, aberto pelo•decreto-lei n. 2.886, de
18 de dezembro próximo passado e o da sua distribuição ao Tesouro
Nacional.

N. 4.991 - Ao mesmo Sr. Ministro - Comunicando sob reserva
da despesa com o pagamento de 279:335$0 ao capitão do Exército,
Mário da Silva Machado, de diferença de vencimentos, ajuda de custo
e diárias, de•20 de julho dc 1936 a 9 de julho de 1938.

N. 4.993 - Ao Sr. Ministro da Justiça - Comunicando o registo,
em sessão de 3 do corrente, da concessão de reforma ao sargento
intendente da Polícia Militar, Antônio Bailou da Silva.

N. 4.994 - Ao mesmo Sr. Ministro Fazendo idêntica co-
municação;relativame-hte ao sargento ajudante músico da dita Polícia,
Luiz José Afonso Leite.

Dia 7

N. 4.995 - Ao Sr. Presidente do Tribunal de Apelação do Estado
de Goiaz - Agradecendo a comunicação da reeleição do Presidente
e Vice-Presidente desse Tribunal para o ano de 1941.

N. 4.996 - Ao Sr. Ministro da Viação - Comunicando o registo
da despesa com o pagamento de 6:3240 à Panair do Brasil S. A., de
passagens fornecidas ao Ministério.

N. 4.999 - Ao Sr. Ministro da Fazenda - Requisitando paga-
mento.

N. 5.002 - Ao mesmo Sr. Ministro - Encaminhando requeri-
mento de Antomno Augusto de Araujo Jorge e outros funcionários.

N. 5.003 - Ao mesmo Sr. Ministro - Requisitando pagamento.

Dia 8

N. 5.004 - Ao Sr. Ministro da Viação - Comunicando a recusa
de registo ao contrata constante da escritura de aquisição pela Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro, de propriedade pertencente a Lou-
renço Ravazzano e situada em São Salvador, no Estado da Baía.

N. 5.005 - Ao mesmo Sr. Ministro - Comunicando a anotação
do ato constante do decreto-lei n. 2.881. de 19 de dezembro último,
que prorroga o prazo da vigência do crédito de 1.600:000$0, aberto
pelo de n. 1.765, de 10 de novembro de 1939.

N. 5.006 - Ao Sr Ministro da Justiça - Comunicabdo a recusa
de registo à concessão de reforma ao cabo maquinista da Policia
Militar do Distrito Federal, Belarinino Joaquim de Sousa, por ter
direito às vantagens integrais do cargo, visto contar mais de 30 anos
de serviço efetivo.

Dia 9

5.007 - Ao Sr. Ministro da Agricultura - Comunicando o
registo do contrato celebrado com a Sociedade "Energia Elétrica liam-
burguesa Limitada", que regulaineuta o aproveitamento de 'energia
hidráulica a realizar-se na "Cascata do Herval", no Rio Cadeia, ihuni-
cípio de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul.

N. 5.008 - Ao Sr. áesembargador Alvaro Goulart de Oliveira,
presidente do Tribunal de Apelação do Distrito Federal - Agrade-
cendo comunicação de posse e exercício.

N. 5.009 - Ao Sr. Ministro da Fazenda - Requisitando . o paga-
mento a The Leopoldina Railway Company Limitcd de 184$6, de
transportes fornecidos.

N. 5.010 - Ao Sr. Ministro da Viação - Comunicando que a
despesa com o pagamento de 649$7 à Companhia Nacional do Nave-
gação Costeira, requisitado pelo ofrcio n. 3.467, de 23 de novembro
último teve o seu registo ordenado em SCSErt. 0 de 31 de dezembro'
seguinte.

Dia 10

N. 5.011 - Ao Sr. Ministro da Fazenda - ComuniCando o registo
do cré,dito suplementar de 400$000, aberto pelo decreto-lei n. 2.926
de 31 de dezembro próximo findo e sua distribuição ao Tesouro
Nacional.

N. 5.012 - Ao mesmo Sr. Ministro - Idem, o registo do crédito
especial de 350:000$0 aberto pelo decreto-lei n. 2.877, de 18 de
dezembro próximo findo, e o da sua distribuição ao Tesouro Na-
cional.

N. 5.013 - Ao mesmo Sr. Ministro - Idem, a anotação do ato
constante do decreto-lei n. 2.923, de 30 de dezembro próximo findo,
que extende ao exercício de 1911 o prazo de vigência do crédito
especial aberto pelo de n. 2.443, de 24 do julho de 1941.

Dia 11

•	 Ns. 5.014 e 5.015 - Aos Srs. Diretores da Segunda e Primeira
Diretorias do Tribunal - Recomendando provMèncias.

Dia 13

N. 5.16 - Ao Sr. Nelson Schneider, Prefeito Municipal de Fer-
roupilha - Agradecendo comunicação.

Ns.. 5.017 a 5.020 - Aos Diretores da 2. a e 1.9, Diretoria da
Secretaria de Toma de Contas - Sobre designações de funcio-
nários.

N. 5.021 - Ao Sr. Ministro da Fazenda - Comunicando o re-
gisto, sob reserva, da distribuição de crédito de 2:928$0 à Delegacia
Fiscal no Estado do Paraná, para despesas com o pagamento de diárias.
de alimentação e pousada do escriturário Carlos Saldanha, servindo
em comissão na Agência Fiscal de Antonina.

N. 5.022. - Ao Sr. Ministro da Justiça - Comunicando o registo
da concessão de reforma ao 2.° sargento do Corpo de Bombeiros,
Protácio José da Silva.

N. 5.023 - Ao Sr. Ministro da Fazenda - Comunicando o registo
da emissão de papel moeda até a importância de 700:000$0 constante
do decreto-lei n. 2.918, de 30 de dezembro próximo findo.

N. 5.024 - Ao mesmo Sr. Ministro - Comunicando o registo do
crédito especial de 10.000:000$0 aberto pelo decreto-lei n. 2.027, de
31 de dezembro próximo findo, e o da sua distribuição ao Tesouro
Nacional.

Dia 14

A. 5.025 - Ao Sr. Diretor da 1.a Diretoria - Recomendando
providências no sentido de ser sempre indicado na informação pres-
tada sobre falta de apresentação das comprovações de adiantamentos
no prazo regulamentar se taes adiantamentos foram ou não registados
pelo Tribunal e no caso afirmativo, a data da decisão que determinou
o registo.

N. 5.026 - Ao Sr. Ministro da Viação - Comunicando a indi-
cação do oficial admiuistrativo Osvaldo Fernandes de Sousa Cheren
para fazer parte da comissão de tomada de contas da Administração
do Porto do Rio de Janeiro.

N. 5.027 - Ao mesmo Sr. , Ministro - Comunicando o registo
do crédito suplementar de 40:000$0 aberto pelo dectete-loi n. 2.915,
de 30 de dezembro do ano findo.

ATA N.° 142

DECISÕES DO SENHOR MINISTRO SEMANARIO. DR. OCTAVIO TARQUINIf
DE SoUzA - SECRETÁRIO, JoSUÉ GERSON MONTEIRO

De 13 de janeiro de 1941
Presidência da República:
Departamento de Imprensa e Propaganda:
Oficios:
Ns. 13 e 14, de .1 de janeiro corrente, pagamentos de 8:952$6 e

26:615$8 a Comp. Telefônica Brasileira (3127 e 31280), por servi-
ços prestados.

N. 6, de 3 de janeiro referido,•pagamento de 2:233$8 a Panair
do Brasil S. A. (31298) por fornecimento de passagens.

Foi ordenado o registro das despesas.
Conselho Federal de Comércio Exterior:

Oficio n. 721, de 26 de dezembro findo, pagamento de 650$0 a Al-
berto Welker (31164), de salários corno efiranumerário mensalista.

Foi ordenado o registro da despesa.
Ministério da Agriculttura:
Ofícios:
Do Departamento de Administração:
N. 252, de 16 de janeiro corrente, pagamento de 6100 a A. Ro-

drigues Costa (4354), por fornecimento no ano passado;
Ns. 643 e 661, de 10 de janeiro corrente, pagamento de 1 :355$8

a Moreira Bastos & Cia. Ltd. (4364) e de 40:000$0 a Comp. Telefôo
nica Brasileira (4366), por fornecimentos o serviços prestados.

Foi ordenado o registro das despesas.
Ministério da Educação o Saúde:
Oficios:
Da Divisão do Pessoal:
1‘1. 92 e 191, de 4 e 10 de janeiro corrente, pagamentos de 582ED

a Antonio Peryassú e outros (36655) e de 2:640$0 a Jenner Barreto
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Ns. 74, 76, 78, 99, 4850, 4852, 13. 83, 81, 97, 1851, 11, '70, 75, 89,
90 e 127, de 7 e 8 de janeiro corrente e 31 de dezembro findo, paga-
mentos de 2:34380, 2086, 1589 e 3281 à Comp. Telefónica Brasilei-
::a (36616, 36640, 36641 e 36618) de 6:11689, 1:02087, 35682, 2:25382,
489$6 e 83588 a S. A. du Gaz de Rio de Janeiro (36606, 36605, 36598,
36633, 36632 e 36616), de 3:31482, 5084, 20580, 18487. 29783 e 5638-7
à Comp. de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltd. (3k1602.
36597, 36651, 36645, 36628 e 36629) do 1:00080 a Paulo Tagliaferro
(36691), por serviços telegráficos, fornecimento de gás, luz e ener-
gia elétrica e auxílio para o pagamento da bolsa de estudos do me-
nor Anel Tagliaferro, no mês de dezembro referido;

Ns. 98, 72, 71 e 73, de 7 de janeiro corrente, pagamentos do
18$5 à Comp. Telefónica Brasileira (36617) de 2:29688 a' S. A. flui
Gaz de Rio de Janeiro Lttl. (36613) de 20983 e 78180. a C.)mp. de
Carris, Luz e Forca do Rio de Janeiro Ltd. (36653 o 36617), de ser-
viços telefónicos, fornecimento de gás, luz e energia elétrica:

N. 116, de 8 de janeiro referido, pagamento de 32:00080 a Raul
da Silva Vieitas (36625) por serviços prestados:

Ns. 81, 91, 93, 100, 82, 34, 44, 79, 80, 85, 86, 87, 88, 91, 92, 95,
90. 133, 144, 147, 52, 60, 66, 69, 77, 145, 148, 151, 19, 47, 50, 59, 102,
107, 109, 110, 115, 139, 3357 e 4783, de 6, 7 e 8 de janeiro corrente.
17 de outubro e 30 de dezembro p. passado, pagamentos de 6985,
1:21513, 1689, 1581 a Comp. Telefónica Brasileira (36635, 36630,
36626 e 36620) de 2:57214, 19781, 64787, 20888, 7:57085, 53588,
5:20581, 24482, 1:32685, 2:18086, 21980', 42882, 11480, 25484, 28289,
à S. A. du Gaz de Rio de Janeiro (36.674, 36.675, 36.613, 36. 612,
36.631, 36.638, 36.637, 36.636, 36.627, 36.621, 36.622, 36.621;
36.719, 36.712, 36.698) de 59:64488, 18185, 76:68789, 23188, 2:47387,
63382, 19681, 1:71886, 1:75489 a Comp. de- Carris. Luz e Força do
Rio de Janeiro Ltda. (36.669, 36.672, 36.673, 36.641, 30.039, 36.631,
36.721, 36.720, 3.723) de 2:0080 à Erich Eichner & Comp. Ltd.
(36.650), de 19:20080 a Serviços ltolerith S. A. (36.677) de 	

. 21:93680 a Hugo Mariz de Figueiredo (36.6711 de 12:00080 à Santa
d	 eCasa de Misericórdia o Rio de Jan;ro (36.683) de 35.52680 à Com-

panhia Ultragaz S. A. (36.65'4) de 6:100:30 a Nogueira & Campos
__(36.688), de 72383 à Comp. Industrial Minas Gerais (36.701.1 de

58080 a Alberto Russo (36.703), de 5:00080 a José Queiroz de An-
drade (36.623) de 6:59480 e Emoingt & Comp. (36.708). de 50080
à Comp. Industrial Minas Gerais (36.661) de 1:24580 a Irmãos Vi-
centini (36.508), por fornecimentos e serviços prestados;

Ns. 105, 137, e 138, de 8 de janeiro corrente, pagamento de
3:25783 a Nogueira & Campos (36.1689) de 9:00080 e 8:50080 a
Transmotor Ltda. (36.710 e 36.709), por fornecimentos e serviços
prestados.

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamento:
De 1:37580 a Moacir Sachafflor Camargo (33.535), de diárias;

De 34710. 10080 e 5484 à Companhia Paulista de Estradas de
Ferro de fornecimento de passagens e transporte de bagagem (38.821,
38.804 , 38 . 828); 8:151$4, 1:23286 e 1:60881 ao Lloyd Brasileiro de
fornecimento e transporte (38.820. 38.823, 38.819); 65288 ao Sindi-
cato Condor Ltd. (38.826), 95381 à Comp. de Carris Luz e Força do
Rio de Janeiro (38.801), de fornecimento de passagem, luz e força de
26288 à São Paulo Railway Cia. (38.822), 5:55583 a Societé Anonyme
du Gaz de Rio de Janeiro (38.800), 12:60080 e 19:50080 aos Servi-
ços Hollerith S. A. (38.808 a 38.807), de passagens. luz e força e
serviços prestados, 3:60080 a Manieta Moncorvo da Silva de pensão
de montepio em 1010 (25.784), 19385 Josias Lucas do Santana
(33.298), 90917 a Alberto Machado Rangel (38.837), 19385 a Josalb
Figueira da Rocha Batista (33.299), de diferença de vencimentos por
substituição. 31:28587, 48:00080. 19:50080, 26:86580 e 21:81080 aos
Serviços Hollerith S. A. (38.817, 33.286, 38.816, 38.811, 33.289)
de serviços prestados e aluguel de máquinas, 1:45780 a Dulcinéa
Jardim da Fonseca e outra, de diária (33.411), 49$7 à São Paulo
Railway Comp. (38.876), 44289 ao Lloyd Brasileiro (38.874), de trans-
portes, 9580 à Imprensa Nacional (33.283) de fornecimento de leis e
mentário, 1:40080 a José Cardoso de Bossa (38.873), de aluguel do
casa, 46180 a Lefebvre & Comp., de fornecimento (33.280), 2:70981
à Comp. Telefónica Brasileira (33.282), 73580 à The Leopoldina
Itailway Comp. (33.877), 21785 à Comp. Mogiana de Estrada de Ferro
(38.875,, de serviços prestados e fornecimento e transporte. 26:86580,
48:00080.. 21:63080, 21:63080, 24:81080. 12:60080, 10:98080 e
10:89080, aos Serviços Hollerith S. A., de serviços prestados (33.285,
38.810, 38.811, 38.809, 33.288, 38.818, 33.302, 38.815; ;

De 5:17580 a João António de Sousa (38.736), 15:93080 a Afonso
pereira (38.315), 18983 a Société Anonyme du Gaz de Rio de Ja-

Bastos e outros (36697), de diárias e salários como extranumerários neiro (38.830), 24 :0858() a Hercllio Vargas, inventariante de Salus-
mensalistas da Divisão do Ensino Secundário; 	 tiano de Pádua (38.737), 7:19080 a Manuel Bica de Freitas (38.316),

Ns. 10755, 10765, 10678, 10769, 61, 82, 155, 163 o 165, de 31 do 2:70010 a Tiborcio Eugênio Fortes (38.314), 4:62(40 a Abraham
dezembro findo e 7 de janeiro corrente, pagamentos de 3:36080 a Silveston (38.846), 2:52188 à Comp. de Carris, Luz e Força do Rio
Silvia de Brito e Cunha Morais (30685); de 6;75480 a Moacyr de de Janeiro (28.314), 4:22185 à Société Anonyme du Gaz de Rio de
Mattos Peixoto (36663); de 2:26088 a Americo Pereira (36666); de Janeiro (38.831), 6:80080 a Arécio Pinto de Ataide, inventariante do
25880 a Edmar Terra Elois (36657) ; de 5:50580 a Abigail d'Avila e espólio de Guilherme Pinto de Ataide (38.849), 45781 a' The Rio de
outros (36681); de 87580 a Raymundo Lopes da Cunha (36659); do Janeiro Tramway Light and Power Co. Ltd. (38.829), 26:54485 à
12:16682 a Benedito dos Reis R i beiro e outros (36693); de 11:02682 Comp. Brasileira de Metalurgia (38,657), 1:77580 a Anibal For-
a Gctacilio Alves Pereira e outros (36692): de 1:71080 a M il ton da reina Torres (38.848), 1:75182, à Juvenal Confild (38.850), 1:80080
Costa Pinto o outro (36694); do gratificação por serviços extraordi- à Luizi Ricci. (38.851), 28:97780 a Jovita 	 Aragão Neto, inventa-
navios, vencimentos de substituição e diárias; 	 riante de Antônio de Oliveira Ribas (38.894), 19:28080, 	 Richter

N. 141. de 8 de janeiro corrente, pagamento do 51181 a Joani- Irmão (38.892), 3:18285 a Manuel José Martins (38.891), 13:55785
dia Sodré e outro (36696), de gratificação por serviço extraordi- à Gomercinda Braga da Silveira, inventariante do espólio deIsmael
nário:	 Nunes Duarte (38.893.;

a Divisão de '1'd d • De 4481 a Quintiliano Marcelino Moreira (38.832), 16385 a José
Gonçalves de Sá (38.833), -6:07280 a J. Patrício & Comp. (38.836),
8:66388 a Malta Irmão & Comp. (38.859), 6:06780 à Comp. Forne-
cedora de Materiais (38.857), 33383 a Izaias Frota Cavalcanti
(38.856), 81582 a Isabel M. de Carvalho (26.274), 43189 a Rodolfo
Alves de Oliveira (38.732), 49385 a Olegário Loreto Baía (38.653),
42289 a Miguel da Costa Loureiro (38.654), 40:60581 à Comp. For-
necedora de Materiais (38.858), 23:38186 a Silva Barros & Comp.
(38.860), 1:92280 a Jerónimo F. da Silva (38.855), 1:30080 a Or-
minda Correia Dubois (38.867), 10982 a João A. da Silva (20.74k),
10985 ao mesmo (29.747), 10988 ao mesmo (29.776);.

De 2G689 a Brami & Comp. processo 66.763-10 (38.759) 18:00080
a Alfredo Carneiro Cabral, liquidante da Confiança Predial S. A.
processo 99.034-10 (82.309), 4:32886 ao Moinho Santa Clara, pela
Delegacia Fiscal em São Paulo processo 66.515-40 (38.716), 40782
a Silo Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd. processo 52.844-40
(38.260), SG0$0 a Alvaro Vieira da Silva proc. 92.412-40 (38.232),
72080 a José Dantas de Araujo Bastos (proc. 95.639-10 (38.726),
1:00080 a Mannheimer Versicherungsgesellsft pela Recebedoria do
Distrito Federal (proc. 47.548-10 (38.225), 8608 a F. Borja pela
Alfândega do Rio de Janeiro (proc. '18.722-10 (38.228), 62581 a
André Wendhausen, pela Delegacia Fiscal em Santa Catarina proc.
47.815 (38.226), 37087 a António Augusto Lehmkuhl, pela mesma
Delegacia Fiscal proc. 49.180-10 (38.229), 50080 a Francisco A.
de Bittencourt proc. 95.619-40 (38.728), 4582 a Sousa Matos &
Cia. pela Alfândega do Rio de Janeiro proc 63.101-40 (38.504),
83683 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, pela
mesma Alfândega, proc. 63.108-40 (38.505)•

De 36516 a Confermat Companhia Brasileira de Ferro e Mate-
riais de Construção S. A. pela Alfândega desta Capital proc. 63.100
(38.503, 2:23382 à Com panhia Carris, Luz e Força do Rio de Ja-
neiro Ltd.. idem proc. 49.530-10 (38.230), 3:17984 à mesma Com-
panhia, idem proc. 63.0:51,-10 (38.502). 2:20283 à Companhia
Merck Brasil S. A. pela Recebedor:a proc. 57.215-40 (38.079),
23080 a Aboli Laboratórios do Brasil S. A. pela Alfândega desta
Capital 53.739-40 (38.663), 2:631$7 a Bernardino Gomes & Cia.,
idem, 57.577-10 (38.669).. 22381 pela Delegacia Fiscal em Pernam-
buco a W. E. Braga, proc. 53.272-10 (38.662), 90080 pela Delega-.
eia Fiscal em São Paulo, à ,Quimica Bayer Ltda. proc. 47.517-40
(38 224) .

De distribuição de crédito:
De 24080 ao Tesouro Nacional mediante anulação no conceefitfo

à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, para pagamento a Josefina Mo-
reira. de pensão no ano findo (26.241), de 86182 à Delegacia Fiscal
em Alegoas, para pagamento a Agnaldo Araujo de indenização do
passagens e transporte (53.281); 300$0 à Recebedoria do Distrito
Federal, para pagamento a Hermann Pereira Vieira, de diferença do
vencimentos (38.802); 1:11981 a Casa da Moeda para pagamento
a Antonelli de Abreu Coutinho de diferença de vencimentos por
substituições (38.0O3); 70987 à Delegacia Fiscal na Baia, para pa-
gamento a Rubens de :Menezes Berenguer, idem" (33.291); 1:00080
à Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, para pagamento
João Batista Guimarães, idem (33.293); 360$6 à mesma Delegacia
Fiscal para pagamento a Manuel Frajo de Araujo, idem (33.290);
20080, idem pana pagamento a Mirian Braga, idem (33.292); 47580,
idem para pagamento a João Alfredo Gondim, do indenização de
transporte e bagagem (38.825); 9688 à Delegacia Fiscal em Sergipe
para pagamento a Salvador de Matos, de salários (29.692); 6:76882
à Delegacia Fiscal e em Santa Catarina, para pagamento a Diniz
Mauro de Vasconcelos, de diferença de vencimentos . (38.872);
1:5000 a José de Moura Filho, no Tesouro mediante anulação na
Delegacia Fiscal no Paraná, de diferença de vencimentos (33.329).

Foi mandado ddi registo às despesas com o mencionados paga-
mentos e distribuição de crédito.

De 26986 ao Lloyd Brasileiro (33.287); de 60080 a Lux Jornal
(38.821); de 3:00580 a Elisa Burihan (38.511), por fornecimento
de transportes, recortes de jornais e réstituição de imposto de
renda.

O julgamento foi convertido em diligência para o fim indicado
pela Diretoria.

Ministério da ,Tusilça e "Negócio§ Interiores-:
Avisos:

36 e 57. de 31 de dezembro findo, pagamento de 2:52080 e
30:14080 a A. P. Campos & Tecidos (31.321 e 31.322), por forne-
cimento de transportes à Imprensa Nacional,.	 .	 -Ofícios:.
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Do Departamento de Administração:
Ns. 1.810, 1.812 e 76, de . 18 e 31 de dezembro findo e 6 de ja-1

neiro corrente. pagamesntos de . 5:840.80 a Gourlay Flor Wati
( 31- 206 ); de 23:900$0 a Gastão Abrabain Maia (31.271); de reis
4:100$4 à Companhia Telefônica Brasileira (31.285), por forneci-
mentos e serviços prestados.

Da Divisão do Material:
Ns. 1.824 - 1.813 - .1.823 - 1.815 - 1.817 - 1.319 --

1.822 - 1.821- 6 - 85 e 88, de 30 de dezembro findo: ti e 6 de
janeiro corrente, pagamentos de 83386 à Companhia Telefônica 13ra-
sileira (31.276), de 87688_1:84281 à Companhia -de Cardis, Luz e
Força do Rio de Janeiro Ltd. (31.273, 31.275), de 4789, 2:37183,
S9684, 11:11384 à S. A. du Gás de Rio de Janeiro (31.394, 21.272
3-1.2r6 e 31.271), de 36080 e 3:90080 a Lux Jornal (31.297 s
31.290), de 1:50080 a Recta Recordes Ltd. (31.280), de 2:50080 a
Livraria Boffoni (31.287) per serviços telefônicos, fornecimento de
gás, hz e energia elétrica e sesviço.. prestados.

.Ns. 1.816- 117- 121 - 121 - 129 e 130, de 31 de dezernbre
findo e 7 de janeiro corrente, pagamentos de 17985, 1:17787 o 9738,
à Companhia de Carris, LL17 e Força do Rio de Janeiro Ltd. (31.295,
31.312 e 31.318), de 631e1 e .925S0 à Companhia Telefônica Bra-
s il e ira (31 . 313' e 31.315), de 2:51085 à S. A. du Gás de Rio de Ja-
neiro (31.317) por fornecimento de luz e gás, energia elétrica e ser-
vjços telefônicos.

Da Imprensa Nacional:
Ns. 32, 34 e 38, de 6 de janeiro corrente, pagamentos de 1.06685

a Celso Duarte de Carvalho e outros (31.292), de 50080 a Augusto
Corrêa da Silva (31.291). de 19:97582 a Alamiro Pimentel Pereira
e outros (31.293) do gratificacão por serviços extraordinários;

Da Polícia Civil do Distrito Federal:
Ns. 9.333 o 9.700, de 28 e 31 de dezembro findo. pagamentos

de 2:30080 a Vitor ParanOs Rodrigues (31.268) e ó:1138,8 à Com-
panhia Telefônica Brasileira (31.269), por alugueis e serviços
telefônicos;

N. 164, de 7 de janeiro corrente, pagamento de 8:91583 à S. A.
du Gaz de Rio de Janeiro (31.320) por fornecimentos de gaz eiuz
elétrica.

Foi ordenado o registo das despesas
Ministério das Relações Exteriores:
Avisos.
Ns. CT-9, CT-14 e CT-10, de 4, 6 e 7 de janeiro corrente, pa-

gamentos de 6588 e 1:118$5 à Companhia Telefônica Brasileira
(1.122 e 1.414), de 4:84080 a "Il. do Couto Almeida (i.111), por
serviços telefónicos e fornecimentos;	 •

Ns. 774, 778 e CT-4, de 31 de dezembro findo e 3 de janeiro
corrente, pagamentos de 93:47487 a The Western Telegraph Ci.
Ltd. 1.416) de 8:52586 à Companhia Rádio International do Brasil
1.120), e de 3:48080 à Rio Elétrica Ltd. (1.421), de serviços tele-
gráficos e fornecimentos prestados.

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Ns. 196, 201, .203, 204, 207 e 215, de 11 de dezembro findo,

distribuição de 82580 e 1:00883 à Delegacia Fiscal em Minas Gerais
(1.391 e 1.435), idem de 82580 à Delegacia Fiscal, no Ceará (1.396).
de 7331.4 à Delegacia Fiscal em Alagôas (1.389 e 1.410), de 91,387
à Delegacia Fiscal no Espírito Santos (1.388), para pagamento de
salários dos extranumerários mensalistas Armando da Silva Gaivão,
Iolanda Stela Reis, José Tomé Saboia, Adelia Santos, Benedito Ge-
raldo do Vale e Jact Tereza de Almeida;

N. 531. de 31 do dezembro referido, pagamento de 6:12981 à
The.Leopoldina Railway Co. Ltd. (13.067) por fornecimento de trans-
porte;

Ns. 202, 206, 219, 220, 221. 223 e .266, de II de dezembro fiado,
distribuição de 82580, 7384, 1:03883, 1:00883. 91687 e 91687 às
Delegacias Fiscais em Santa Catarina, Maranhão, S. Paulo, Mato
Grosso, Estado do Rio e Rio Grande do Sul, para pagamento de
salários, corno extranumerário mensalista a Claudio Barbosa Lima
(1.479), idem a Antônio. Borma da Silva (1.442), idem a Roberto
Drombrown Wikosewsk (1.395), idem a Augusto Llarbato (1.97r)',
idem a Maria Margarida da Cruz (1.391), idem a Antônio Mar'„iss
Castelo Branco (1.393), idem a Inc. ( de Souza • Diogo (1.392);

Ofícios :
Da Divisão do Pessoal:
Ns. 18, 50, 53, 55, 81 e 81, de 3. 6 e 7 de janeiro corrente, paga-

mentos de 26$0 a Renato Castro (1.383), de 10580 a Frederico de
Castro Menezes (1.397), de 10580 a Vicente de Oliveira Molitesi e
(1.401), de 35080 a Evaristo dos Santos (1.399) de 60080 a Omsr
de Azevedo Brandão (1.403), de 79880 a Manuel Vidal Barbosa Ligo
(1.1(2), de diárias;

Ns 39 e 82, de 6 e 7 de janeinro . referido, pagamentos do 61787
a' João Tertuliano dos Santos e outros (1.406) e de 43686 a Pciro
Gouvôa de Souza e outros (1.401), de gratificação por serviços ess-
traordinários.	 •

Foi mandado dar registo às despesas com os mencionados pl.-
zamentos e distribuição de crédito.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
Ns. 57, 55 e 69, de 8 e- 9 de janeiro corente, pagamentos ee

sn:nom à Companhia Nacional de Navegação Costeira (29.672), de
26:613$8 à The Great \Vestem of Brazil Railway Co. Ltd. (29.7s1),
de 36:000$0, idern (29.753), -Sle subvenção e folhas de medição;

:N. 3.927, de 26 . de dezembro findo, distribuição de 48:00080 à
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte à disposição do, engenheiro
chefe da Fiscalização do Porto de Natal (20.756);

Ofícios:
Do Serviço do Pessoal:
N. 90, de '8 do janeiro corrente, pagamento de 8:70987 a An-

tónio de. Lima Bacelar e outros (29.739), por diferença de venci-
mentos;

Da Diretoria Geral de Contabilidade:
Ns. 3.968, 27, 36, 37, 39 e 10, de 28 de dezembro findo e 6 e 7

de janeiro corrente, pagamentos de 4:10780 a Batista de Souza &
Comp. ;29.575j, de 72682 ao Lloyd Brasileiro (29.733), de 56080,
a Olímpio • Teles de Noronha (29.724), de 6082 à Emp. de Navega.
ção Sul Fluminense (29.723), de 4:55180 a Batista Souza & Comp.
(S29.727 .:, de 3180 à Comp. Telefónica Brasileira (29.728), por for-
necimentos e serviços prestados;

N. 17, 45;38 e 50, de 3. 6 e 8 de janeiro corrente, pagamentos
de 19381 a Imprensa .Nacional (29.732), de 60883 a The Leopoldins
Railway C°. Ltd. (20.729), de 1:600$0 a Bernardino Dias Gonçalves
(26.726), de 80:00080 à Companhia Nacional de Navegação Costeira
(29.702), por fornecimentos c serviços prestados;

Do Departamento cie Aeronáutica Civil:
Ns. 4.1 ,72, 4.177, 4.181, 4.182, 4.223, 4.187, 4.188, 4.190, 4.200,

4.224, 4.231, 13, 15, 23, 35, 37, 39, 42 e 44, de 31 de dezembro
findo, 3 e 6 de janeiro concilie, pagamentos de 10:00080 ao Acre Clube
de Araça.tuba (29.704), Ge 6:00080, idem de Pindamonhangaba
(29.706), de 38:29280, idem (12 São Paulo (29.707), de 21:71285

idem de Piracicaba (29.708), de 19:22183 idem. de Goiaz ( .29.718), de
1:72885 a Servix Elétrica Ltd., (29.710), de 27687 idem (29.711),
de 1:78586 idem (29.712), de 24:38380 a A. Jojalo & Comp. (29.717),
de 1:37080 a M. S. Lino & Comp. (29.731), de 26:77585 Montes Cruz
& Comp. Ltd. (29.720), de k.S.9:520$0 ao Sindicato Condor (29.679),
13:20080 a Escola de Mecânicos para Aviação (29.680), de 6:53982
ao Acro Club de Minas Gerais (29.682), de 14581 a São Paulo Rail-
way Co. (29.681), de 36186 à Companhia Mogiana • de Estrada de
Ferro (29.683), 11189 a Companhia Paulista de Estrada de Ferro
(29.684), 8982 à Viação Férrea do Rio Grande do Sul (29.685), de
4588 a The Leopoldina Ralway C o. Ltd. (29.686), de 9182 a Nave-
gação Baiana (29.687), de subvenções, fornecimentos e serviços
prestados;

Ns. 4.174, 4.192, 4.193, .1.198, 4.212, 4.227 e 118, de 31 de
dezembro findo e 10 de janeiro corrente; pagamentos de 47180 à
Companhia Mogiana de Estrada de Ferio (29.705), de 5582 a Viação
Férrea do Rio Grande do Sul (29.713), de 1585 à Estrada de Ferro
Sorocabana (29.715) de 582 à Rede Mineira de Viação (29.716), de
8886 à Companhia Paulista de Estrada de Ferro (29.719), de 3:05182
ao Lloyd Brasileiro (29.721), de 3:15088 a Duarte & Comp. (29.768),
por fornecimentos de transportes e serviços prestados.

Foi mandado dar registo às despesas com os mencionados paga-
mentos e distribuição de crédito.

Dia 11
• -Presidência da República.

Departamento de Imprensa e Propaganda.
Ofícios ns. 15 e 16, de 4 de janeiro corrente, pagamentos de

2:66887 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Ltd.
(31.281), o de 39:97087 à S.A. cmu Gaz de Rio de Janeiro (31.282),
por fornecimento de energia elétrica, luz e' gás

• Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Agricultura:
()lidos:
Do Departamento de Administração:
N. 644, de 10 de janeiro . corrente, pagamento de 7:72789 a Mo.

reira Barbosa & Comp. Ltd. (4,3G5), de fornecimentos;
N. 52, de 10 de janeiro citado, pagamento de 10:12380 a Luta

Ferrando & Comp. Ltd. (4.363), por fornecimentos.
Foi ordenado o registe das despesas.
Ministério da Educação e Sande:
Ofícios da Divisão de Contabilidade:
N. 4.826, de 31 de dezembro findo, pagamento de 90:60010 a

Aristides Araujo (36.584), por eNecução de obras;
Ns. 4.768, 4.805' e 49, de 30, 31 de dezembro findo, e 6 de

janeire corrente, pagamentos de 1:23482, e Panair do Brasil S. A.
(36.519 e 36.522), de 7288 ao Lloyd Brasileiro (36.670), por for-
necimento de transportes: 	 (

Ns. 4.818, 4.819. 131, 129, 153,143. , 55, 150, 152, 149, 146;
13,2, 4.853, 4.652, 112, 136, 108. 51, 41, 40, 4.858. 4.854; 63; 58;
4.816, 1.841, 4.830, pagamentos de 1:50030 e 2:40080 a Lux Jornal
(36.529 e 36.530), d e16,382, 9385, 40885, 18786,. a Companhia de
Carris, Luz'e Força do Rio de Janeiro Ltd. (36.715 36.717, 36.731 e
36.713), do 1:20080 a Companhia Telefônica Brasileira (36.668), de
5185, 41$2, 1:24484, 1289, 1:56387, 39338 e 1186 à S.A. du Gaz de
Rio de Janeiro (36.718, 36.734, 36.719, 36.735, 36.733, 36.716 e
36.40 9 ), de 4:99987 a Soares Lavrador & Comp. (36.662), de 18680
a.Livraria Alemã (36.701), de 50080 a Transmotor Ltd. (36.411), de
2:06080 a Silvestre Góis de Araujo (36.705), de 75880 a Irmãos.
Lamas & Comp. (36.658), de 2:94284 a Metrópole (Companhia Na-
cional de Seguros Gerais), (36.6-19), de 2:35280 a Cardinale & Comp.
(36.676), de 8:00080 a S.A. "A Noite" (36.656), de 3:97280 a
Imprensa Nacional (36.665), de 1:80080. 69182, 29380 e 59681 ao
Lloyd Brasileiro (36.680, 36.684, 36.610 e 36.607), de 6:20080 a
Cooperativa Nacional de Avicultura (36.609); por fornecimentos e
serviços prestados;
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Da Divisão do Pessoal:
Ns. 10.700, 140, 113, 15 .1, 156, 158, 199, 200, 201, de 31 de de-

eembro findo, 8, 9 e 1110 de janeiro corrente, pagamento de 78080 a
João Laureano (10.766), de 43280 a Nair Fortes e outro (36.725),
de 25080 a Ernani Agrícola (35.728), de 31530 a João Caetano de
Miranda (36.743), de 98080 a Lucílio Medeiros (36.729), de 1:12583
a Moisés Xavier de Araujo e outro (36.739), de 1:42530 a Oscar
de Sampaio Quentel e outro (35.738) de P0080 a Artur Seixas
(36.737), de gratificação e diárias.

Foi ordenado o registo das despesas,
Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamento:
De *5:10784 a Emílio Delfim dos Santos e outros (33.406), de

14:91080 a José Armando Lins de Azevedo e outros (33.407) de
'7:81030 a Afonso Ramos Gomes e outros (33.421), de gratificações
por serviços extraordinários e de assinaturas de notas do papel moeda.

De 1:20030 a Henrique Domingos Ribeiro Barbosa (33.320) de
diárias no período de 15 de outubro a 23 de dezembro findo;

De 14537 à Comp. de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
Vida. (33.398) por fornecimento de energia elétrica;

De 6:18030, a Dias Garcia & C. Ltda., (33.276), 4530 a Mi-
gueis & C. (33.429), de fornecimento e transporte, 6:02780, 9530,
5:57736, 15537 e 15936 à Comp. Carris, Luz e For'ça do Rio de Ja-
neiro (33.353 — 33.355 — 33.352 — 33.363 — 33.364) de energia
e luz, 7789, 866$7, 1:19135, 1:40437, 121$2, 19430, 1:02339, 96237,
7089 e 31135 à Societé Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro (33.430 —
33.387— 33.409— 33.421 — 38.299 — 33.388— 33.389 — 33.373
33368 — 33.354), 886, 9736, 10931, 3:31430. 3:35937, 49630, 	
1:80885 e 49337 à Comp. Te:efónica Brasileira, de assinatura a ser-
viços prestados (33.356 — 33.357 — 93358 — 33.365 — 33.266 .—
33.423 — 38.897 — 3.898), de 1:20030, a Artur Dormi° Sz C., de for-
necimentos (33.361)

'
 70182 à Comp. de Carris. Luz e Força do Rio

de Janeiro Ltda. (38.901), 21287, 68380 e 3:97537 à Societé Ano-
nyme du Gaz de Rio de Janeiro, de fornecimento de luz (33:131) —
33.301 — 38.902), 5:84435, à mesma Comp. (33.334), 2:27539, 	
4:94530, 1:99781, 64736 e 1583, à Companhia Telefônica Bra-
sileira, de serviços prestados e assinatura de aparelhos (33.295 —
33.300 — 33.330 — 38.862 — 38.900, 1:03489, ao Lloyd Brasileiro,
de fornecimento de passagens (38.861), 16530, a Júlio Lira Neiva
(33.319), 2:97780, a António dos Santos Pinho e outrbs (33.374), 34580
a Carlos Alberto Caldas Cortes°, (38.903). de diária, 36030, ao Boletim
C. 'C. C. de uma assinatura (33.323), 87634 à-Societé Anonyme du
Gaz de Rio de Janeiro (33,.320) de fornecimento de luz, 2:52789 à
mesma Comp. de fornecimento de gás (33.405) 2637 à Comp. Pau-
lista de Estradas de Ferro, de passagens fornecidas (33.126), 1:32030
a Raimunda Andréa dos Santos, de pensão de montepio (12.094) 	
3:52580 Valdemar FigueirOa. (38.901) 37230 a Pascoal Raniere
Mazzilli (38.906) 416$0 a Alvaro Dantas, Carvalho (38.946) de diá-
rias a que fizeram .jús em 1910.;,

De 38636, à Société Anonyme du Gaz de Rio de. Janeiro (33.378),
73935 à Comp. do Carris, Luz e Força dó Rio de Janeiro (33.380)
1732 a Empresa do Navegação Sul Fluminense (33.375) 1:43436 à
Cop. Telefónica Brasileira (33.377), de fornecimento de energia e
luz elétrica, passagens e serviços prestados; 20080 a José C. de Dessa,
(33.386), de aluguel de casa;

De 1:83680 a Isaac Bumann (38.931), 5:55284 a Joana Maria
Henriqueta Grossklags (38.929); 4:85080, a Perlro ~atm (38.921),
88:87580 a Salvador José Martins de Sousa, pprkurador de João Luiz
da Silva (38.911), 28:69285, a Júlia Andreazza. inventarian t e cio es-
pólio de Francisco Andreazza (38.939), 1:91735 à Comp. Telefônica
Brasileira (38.919), 11:10080 a Joaquim Pedro Baptista Soares 	
(38.910) 17:91231 a Luiz Lice (38.917), 1:25030 a Marcolino Pina

4,5: C. (28.339), 3:60080. a Germano Baartz (38.926), 1:92735, a Abre-
linó Nunes de Abreu (38.920), 4:10080 a Maria Pegorini, inventarian-
te do espólio de José Pegorini (38.930), 2:28030 a Lauro Loureiro
Lima (38.918), 2:20235 a Eugênio Flori Barbieri. inventarante de
Henrique Barbier (38.937), 1:87086 a Germano Sebben (33.919),
2:00080 a José Ferreira dog Santos (38.933)., 1:96580 a José Ferrei-
ra da Silva (38.922). 2:50085 a Julio Breithreitz (38.927), 12:26030

• a Adolfo Pelar da Silva, inventariante de João Inácio Xavier e sua
mielher (38.921). 3:76383 a Maria Lidia lung, invenariante de Adol-
fo Pedro Vime. (38.934), 2 :10030 a José Zilio (38.935);

De 4:60080 a Balbino Teixeira de Almeida (38.932), de 3:30080
a Anarolinn ,Silveira Machado (38.928), de 1 :31680 a Stanislau Gro-
chlski (38.933) 2:85080 a Brazilina Guidish Teixeira (38.915), 	
1:24530 a Guilherme 13rack (38.910), 3:20080 a Manuel Valentim
Borges (38.923), 1:316$3 a Henrique Koural (38.936), de dívidas
Douradas pela Comissão Encarregada da Liquidação da Dívida Flu-
tuante.

De 99230 a Moacir Alv(s,da Silveira (33.413) e de 77580 a Jaime
Mello dos Santos (33.414), de diárias;

De 85133 à The Leopoloina Railway Company, pela Delegacia Fis-
cal no Estado do Rio de Janeiro (38.793), 30685 a Benedito Inácie
Machado (38.8b3) 24783 a Manoel José Tinoco (38.861) 53537 a An-
tónio Gaspar de Vasconcelos (38.866) 52638 a Adriano Ferreira
(38.865) 10935 a João Antônio da Silva (29.745), 19635 a António
llodrigues Lessa (38.854), 19635 a Francisco de Campos Morais
('8. 808). 1:50080 a Antonio do Paclua Lopes pela Delegacia Fiscal
e'vm s:*5. , Paulo (29.702):

1:e 1:43130 à Companhia Telefónica Brasileira (33.377), 7836,
4631, 5637, 38686, 1637, 7836, 831, 2884, 1:59880 e 6331 à S. A. du

Gaz do Rio de Janeiro (33.392, 33.384, 33.391, 33.378, 33.371, 33.390,
33.394, 33.307, 33.403, 33.393), 101$9, 15230, 11131, 16135, 13931,
1431 e 13935 à Companhia de Carris, Luz e Força do ílio de Ja-
neiro Ltd. (33.382, 33.372, 33.370, 33.369, 33.385, 33.379 e 33.380,
por fornecimento de luz, gás e energia elétrica;

De 116$1 a Raul Barbosa (38.733), de 8888 a Ivone de Souza Lia
(38.796), de dívidas de exercícios findos;

De 1:48331 à Imobiliária Comercial S. A. (33.235), de 1732 à
Empresa de Navegação Sul Fluminense (3.375), de 200$ a José Car-
doso de Bossa (33.386), de aluguéis e fornecimentos de transportes;

De 16:49189 a Zilah Chagas Nogueira e outros (33.417), de 	
30:65083 a João Batista de Rezende Cosia e outros (33.425) de • grati-
fieação por serviços extraordinários;

De 700$0 ao coronel Mario Xavier, pela Delegacia Fiscal em São
Paulo, 10.422-40 (38.880), 1024030 à Brazilian Hidro Electric Co. Ltd,
65.304-40 (38697), 280$0 a Mencleu de Paiva Alves da Cunha 	
98.039-40 (38.878), 72030 a Rodolfo Lima de Vasconcelos, 10.105-10
(38.879), 57430 a Dro,gasil Limitada, 61.110-40 (38.690), 35030 a
Salomão Tresmielina, 64.152-40 (38.091), os dois últimos pela Dele-
gacia Fiscal em São. Paulo, 25030 a José Alves da Silva, pela Dele-
gacia Fiscal em Minas Gerais, 64.786-40 (38.692), 4232 a Calixto 13ar-
cha, por São Paulo, 27.427-40 (38.883), 1838 a The Dunlop Pneu-
'natio Tyre Co. S. A., 65.313-40 (38.699), pela Alfândega do Rio de
Janeiro, 1:00339 a Paredes & Cia., 65.315-40 (38.700), idem, 70936 à
Companhia Telefônica Brasileira, 65.321-40 (38.702), idem, 30:392s7
à mesma Companhia, 65:319-40 (38.701), 3:78033 à Brazilian
Electric Co. Ltd.

'
 65.302-40 (38.694), idem, 4733 a Souza Matos & Cia.,

65.308-40 (38.698), idem, 2:57735 a Antônio Tomaz da Costa, 65.1-35-40
(38.695), pela Delegacia Fiscal no Piauí, 2:07438 à Perfumaria Fal-
cone S. A., pela Delegacia Fiscal em Pernambuco, 64.811-10 (38.604),
87837 a Bandeira & Irmão, idem, 64.791-10 (38.693), 4:81439 a Luiz
Duleux, S. • A., idem 64.006-40 (38.687), 6030 a Andrade Machado &
Cia,, pela Delegacia Fiscal em São Paulo, 6 11.135-40 (38.6891, 30080
a Manuel Martins Teixeira, idem, 59,468-40 (38.685), 66080 a Adindo
Bezerra de Araujo, 104.233-40 (38.881

'
; 5:14880 a Julio Zanilieletti,

pela Delegacia Fiscal em S4o Paulo, 65.809-10 (38.70 :3), 72080 a Ir-
mãos 11 ,.1 v inetn, 59.464-4i (38.684), 47 “u.' a : opes Si-
mão, pela Delegacia Fiscal em Santa Catarina, 62.909-40 (38.501),
50030 a 'lime Calorie Company, pela .`elegacla .13'iscal na lespíriio
Santo, 51.534-40 (38.668), 189$2 a M. Silva & Irmão, 51.050-40
(38.663), 930V3 a General Mótors do Brasil S. A., 55.087-40 (38.670),
78789 a A. Cardoso, 05.805-40 (38.704), 1:20680 a S. A. Fábricas
Orion„ 65.807-40 (38.705), 44 .030 à Companhia Química nédia

65 ..803-40 (33.703), todos pela Delegacia Fiscal em São
Paulo, 9630 a Manuel Afonso & Cia., 53.854-40 (38.677), 18630 a
Elarry Zerkowsky, 56.447-10 (38.675), 22331 a Mesbla S. A., 56.445-40
(38.674), 26:25932 a Si. John dei Rey Mining Comp. Ltd., 56.210-10
(38.672), 7038 à Sociedade Ericson do Brasil Ltd., 55.835-40 (38.671),
Lodos pela Alfândega do Rio de Janeiro, 270$0 a Hime &Cia., 56.443-40
(38.673), pela mesma Alfândega.

De distribuição de créditos:
De 550$0 ao Tesouro Nacional e anilado na Delegacia Fiscal em

Minas Gerais, para pagamento a Arizath Monte Mor Marques (33.215),
2:10838 à Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, para pagamento
dos funcionários do . Imposto de Renda (33.317), 3:96234 ao Tesouro
Nacional, mediante anulação na Recebedoria do Distrito Federal, para
pagamento a Jonatas Monte (33.362), de diferença de vencimentos,
30:65080 à Casa da Moeda, para pagamento de gratificação por ser-
viços extraordinários (33.425) .

Foi mandado dar registo às despesas com os meneionados paga-
mentos e distribuição 'de créditos.

De 11038 ao Lloyd Brasileiro (33.294), de 2585 à Companhia Mo-
giana de Estrada de Ferro (3.827), de 44030 a Nagib Aessani & Ir-
mão (38.884), por fornecimento de transportes e restituição de im-
posto de consumo.

0 , julgamento foi convertido em diligência, para os fins indi-
cados pela Diretoria.

• Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Avisos:
N. 1.257. de 25 de setembro p. passado, distribuição de 70:60030

.à Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo, para pagamento de venci-
mentos de disponibilidade a Pedro do Monte e outros (21.376),

Ofícios:
Do Departamento de Administração:
Números 183. 192, 194, 234, 235 e 237. de 9 e 10 de janeiro corrente,

pagamentos de 1530, 11,36, 1530, 1280, 1530 e 4530 a Casa da Moeda
(31.336, 31.334, 31.337, 31.349, 31.550 e 31.552) de serviços pres-
tados:

Números -189, 230 e 115, de 6, 9 e 10 de janeiro citado, para paga-
mento de 1530 e 1530 a Casa cia Moeda (31.331 0 31.351) de 12:50030
a Serviços Hollerith. S. A. (31.311). por serviços prestados;

Da Divisão do Pessoal:
N. 111, de 7 de janeiro corrente, para pagamento de 46135 a Mário

Acioli de Andrade (31.323) de diferença.de vencimentos:
N. 198. de 9 de janeiro referido, para pagamento de 69334 a Fausto

Coelho da Silva e outros (31.339), de gratificação. por serviços extraor-
dinários;

N. 176. de 7 de janeiro citado, pagamento de 78339 a Dionisio ria
Silveira e Sousa (31.364) d'h diferença de vencimentos;

Da Divisão de Material:
Números 123, 125, 183, 126, 182, 110 e 220, de 7, 9 e 10 de janeiro

corrente, pagamento de Me, 1:64230 e 532 a S. A. du Gaz de Rio cie
Janeiro (31.314, 31.316 e 31.330) de 64633 a Comp. de Carris, Luz-e
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Força do Rio de Jane:ro Ltd. (31.326) de 4:80080 a Lowndes & Sons,
Ltd. ,.• 31.323) de 1:2000 Recta Recortes Ltd. (31.324, de 32683 a The
Leopoldina Railway Co. Ltd. (31 .G3) por fornecimento de gas, enérgia
elétrica e serviços prestados;

Números 122 e 128, de 7 de janeiro citado, pagamento de 31088 a
Comp. de Carris. Luz e Força do Rio de Janeiro Ltd. (31.325) e 10587
a S. A. d Gaz de Rio de Janeiro (31.,327), por fornecimentos de luz
e energia elétrica;	 •

Da Polícia Civil do Distrito Federei:
Números 190, 192, 215. 218 e• 219, de 8 e 9 de janeiro -referido, pa-

gamento do 1:922s, : 6 a Comp. da Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
Ltd. (31.332) de -11:39960 a Comp. Telefónica Brasileira (31.335) de
144 a S. Paulo Railway Co. (31.340) de 46182 a Estrada de Ferro
Sorocabana (31.343) de 11386 a Rede Mineira de Viação (31.3-14), por
fornecimento de energia elétrica serviços telefônicos e transportes;

Números 216 e 217, de 9 e 10 de janeiro citado. pagaménto de 16084
a Comp. Mogiana de Estrada de Ferro (31.341) e de 5768 a Coam,.
Paulista de Estrada de Ferra (31.312), por fornecimento de trans-
portes.

Foi ordenado o registo das despesas.
:klinisério das Relações Exteriores;
Aviso n. 15 de 7 de janeirocorrente, pagamento de 24165 a José

Silva & Cia . Ltd. (1.11:3). por fornecimentos.
ordenado o registo da despesa.

Ministério-do Trabalho, indústria e Comércio.
Avisos;

-Números 572 e 13 de 21 de dezembro findo e 10 de janeiro cor-
rente lineamento de 25881 a Ude rtineira de Viação (1.321) de
3 :302$0 a Te Leopold:na Railway Co. Ltd. (1.452), por fornecimento
de t eansporte;

Números 579, 1, 2, 3, 4 e 5, de 26 de dezembro findo, 1, 3, 4 e 7 de
jone:ro corrente, pagamento de 50080 ao Centro do Comércio de Café do
Rio de Janeiro (1.313) de distribuição de 1:20387. 30686, 30060
1:19986 e 55060 às Delegacias Fiscias no Espírito Santo (1.423) Mato
Grosso (1.124) Pernambuco (1.425) S. Catarina (1. 026) e Alagóae
(1.175) por alugueis e para pagamento de gratificação a Helena Pinho
Alves e outros, Dulce Amorim de Sousa. Montrou Jorge de Sousa, Raul
Pere:ra Ca/das e sali'rios de Stvessel Rodrigues de Araujo;

Números 577, 11. 8, 1:2. 13, 11, 30.244 e 15. de 26 de dezembro
findo. 9. 12 e 31 de janeiro corrente, pagamentos de 5:49183 a Mesbla
S. A. (1.312) de distril l:Jição de 8250 à Delegacia Fiscal no Estado de
S. Paulo (1.111) para atender co pagamento de gratificação a Marcelio
Rathilde de Carvalho, pagamento de 37:00060 a Thornycroft do Brasil,
S. _1. (1.145). idem de distribuição de 16580 à Delegacia Fiscal no
Estado do Maranhão (1.150) de 1:11388 Piem, idem, idem , (1.451) de
600..f,1 idem no Piau í (1.153) de 1:31680 idem à Delegacia Fiscal no
Estado do Rio de Janeiro (1.155). para pagamento de gratificação a
Maeuel Baltazar Pereira, João Pires dos Santos, Said José Gedeon,
Ca,eelar de oliveira Borges:

De pagamento de 7 :8,5080. a Otis Elevator Co. (1.154), por ser-
vicos prestados:

Números 574 e 7. do 2 .1 de dezembro findo e 9 de janeiro corrente,
pagamento de 3:00080 a Wilson Ribeiro & Cia. (1.320) e de 90080 a
Lux- jornal (1.111), por ferneciinento de transporte e recortes de jor-
nais;	 -

Ofícios:
Da Divisão do Pessoal:
N. 30, de 4 de janeiro corrente, pagamento de 34989 a Enéas-al-

vão Filho e outro (1.431) de gratificação por serviços extraordinários;
N. 45. de 6 de janeiro corrente, pagamento de 2:000$0 a Heitor

Mendes Dias Fel-mutiles e outros (1 ..433) .. de diárias:
Ns. 5. 7, 13, 14, 15. 10, 34, 3.569, 35, 36, 37, 40, 86, 87,

89, 90. 105, 106 e 107, de 3, 4, 8 de janeiro corrente e 31 de dezem-
bro findo, pagamentos de 40686 a Mozart Varela e outro' (1.387);
de 1 :84080 a Alfeu Diniz Gonçalves (1 .386) ; de 57660 a 11 nbens
Amaral soares (1.10; ) ; de 2:10080 a Francisco Antonio Coelho e
outros (1.385); de 3:750$0 a Frederico de Castro Menezes (1.405);
de 4 :13785 a lima de Carvalho Comer e outros (1.427); de 1 :25680
ao Lloyd Brasileiro (1.408); de 1:35281 a Amador Viana Rodrigues
e outros (1.381) de 35080 a Oscar de Azevedo Brandão (1.428); de
4762 a Euniee Conceição de Araujo (1.429); de 1:00060 a Hugo
de Brito Firmeza (1.430): de 16383 a Mário Jaci Monteiro (1.132) ;
de 15480 a Jaime Rocha Portela (1.476); de 11080 a José Nilo de
Albuquerque (1.477); de 1:12580 a Vicente. de Oliveira Moliterno
(1.110); de 1:91180 a. José Câmara (1.439); de 25560 a Camilo
Oscar Ferreira Ortman (1.438); de 32380 a Moacir Silva (1.436):
de 6880 a Francisco Ruggiero - (1.137); de diárias, gratificações e
fornecimentos de transporte;

Ns. 93, 91, 125, 128, 129, 130 e 131, de 8 e 9 de janeiro cor-
rente, pagamentos de 15685 i Companhia Nacional de Navegação Cos-
teira (1.459; de 80184 à Viãção Aérea S. P. "VASP" (1.460); de
10080 à Empresa J. & Irmão (1.464); de 7088 e 9588 à The Leo-
poldina Railway Co. (1.446 e 1.468); de 25$7 e 3485 à Rede Mi-
neira de Viação (1.469 e 1.470), por fornecimento de transporte;

Do Serviço d. Estatística da Previdência e Trabalho:
De 32, de 8 de janeiro refer:dO, pagamento de 45983 a The Leo-

poldina Itailway Co., Ltd. (1.456), por fornecimento de trans-
portes.

Foi ordenado o registo das despesas - com os- mencionados pagae
mentos e distribuição de cr:alito.

-•

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 9, de '7 de janeira corrente, distribuição de 75:00080 á

D'elegacia do Tu:ouro Nacional em Nova Yorla spara entrega ao en-
genheiro Heitor Pombo Chermont Itayol (29..845);

Ofícios:
Da Serviça do Pessoal:
Ns. 132, 133, 134, 135 e 168, de . 9 de janeiro corrente, paga-

mentos de 3:37:11 a Áureo Maranhão (23.873); de 2:42683 a Artelho
Saldanha de Medeiros e outros (29.181); de 17789 a Pedro Vieira
da Cunha (29.785); de 6:15189 a Almir Pereira e outros (29.786);
de 2:75285 a Cícero da Rocha Poncini e outros (29.7896); de gra-
tificação por serviços extraordinários e diários;

N.s 88, 89, 119, 130, 131, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164„
105, 167, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 1;5, 176, 177,- 178, 119,
191, 192, 195, 190, 197, 198 ç 203, de 8, 9 e 10 de janeiro findo,
Pagamento de 93382 a Zenon Moreira Mata e outros (29.761) de
10383 a Adolfo Stael (29.760); de 883$3 a Othon do Amaral Hen-
riques (29.817); de 2:736$0 a Mario Parijos (29.703) de 

15$7Aguinaldo Moreira da Silva Lima e , outros (27.782)1 de 99:77838a
bonito Martins de Araujo e outros (29.787); de 86881 idem (29.783);
do 10981 a Camilo de Castro e 'outros (29.789); _de 17487 a Arnaldo
11. Oliveira *Barbosa Junior e outro (29.790); de 51289, a Ari Gomes
da Silva e outros (29.79i); de 43582 a Antônio Alves da Rocha e
outros (29.792); de 1:56660 a Laerte Rangel Brito e outros (29.793);
de 74483 a Francisco Monteiro e outros (29.791) •' de 11089 a Je-
rónimo Wenceslau Tinoco Borges e outros (29.795); de 136$8 a
Juvenal Nunes da Silva e outro (29.797); de 38780 a João Capis-
trano .Gomes do Amaral (20.798); de 12980 a José Luiz Quadros
Palhano (29.799); de 1:92089 a Heitor Alvarenga e outros (29.800);
de 21660 a José Joaquim Fonseca e outro (29.801); de 18889 a Denb-
milee Pinto Ferreira de Magalhães e outro (29.802); de 48080 a
Francisco Araujo e outros (29.803); de 2:57380 a Otávio Gordinlho
de Castro e outro) (29.801); de 3:91180 a Antenor Alves (29.805);
de 38080 a Lincaln Perri de Almeida (29.806); de 30080 a Fran-
cisco Cornélio da Fonseca Lima Junior (29.807); de 2:35480 a
Sidney Campos Hebliet (29.808); de 85080 a José Diogo de Matos
(29.809); de 78.080 a Agesilau Pereira da Silva e outros (29.813);
de 30080 a Miguel Peixoto da* Silva (29.814); de 90080 a Walter .
beiro da Luz (29.815); de 2:53280 a António Nunes Gaivão e outro
(29.816) •, da 11:21885 a Adonis Ribeiro da Cunha e outros (29.818),
de gratificações .por serviços extraordinários e diárias.
• Da Diretoria Geral de Contabilidade:

Ns. 19 e 32, de 6 de • janeiro citado, pagamentos de 5:05080 .ao
Ias: titulo do Açuear e' do Álcool (29.733), e de 5:08385 ao Lloyd
Brasileiro (29.736), por fornecimentos e transportes;

Ns. 67, 81, 87, 88, 91, 81 e 89, de 9 e 10 de janeiro referido,
pagamentos de 13985 à Companhia Telefônica Brasileira (29.771):
de 2:35683, 30282 à S. A. du Gaz de Rio de Janeiro (29.832 e
29.827): de 1:67782, 1:99963 à ,Companhia de Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro, Ltd. (29.829 e 29.825); de 3:29560 ao Governo
do Estado de Pernambuco (Diretoria de Docas) (29.830); do 5:92580
à Companhia Imobiliária, S. A. (29.835), de serviços telefônicos,
gás, luz e energia elétrica, serviços prestados e altiguéeis;

Do Departamento •de Aeronáutica Civil:
Ns. 60, 61, 63. 73 e 116. de 7. 9 e 10 de janeiro corrente, paga-

mentos de 96:04080 a Perimi.. do Brasil S. A. (29.690), de 71289 a
S. A. du Giaz de Rio de Janeiro (29.691). de 12380 à Comp. Paulis-
ta de Estrada de Ferro. (29.730), de 48:48080 à Viação Aérea S. Pau-
lo S. A. "VASP" (29,772), de 3984 à Rede Mineira de kiação
(27.781) de fornecinientos e transportes:,
• Da Estrada de Ferro Central do Brasil:

N. 14-P, de 29 de outubro de 1935, pagamento de 15:00080 a
Maria Celine de Menezes e Violeta No gueira Pe.nido, herdeiras do
espólio de António M. Nogueira Penido (15.453), de compra e vela-
da entre as mesmas e a União Federal de uma área de terra na 1%-a-
zenda Padre Ferreira, no Distrito de Belo Vale, município de Bon-
fim,.Estado de Minas Gerais.

Ns. 2.457, de 22 de julho e 4.335, de 9 de dezembro de 1938,
pagamentos do 1:31289 a Joana. Fernandes França (15.374) e de
20:000$0 a :Francisco de Assis Pereira e sua mulher Silvina Campos
Pereira (t5.320), relativos a compra e venda entre os mesmos e a
União, de dois lotes de terreno em "Sete Lagoas", e de uma agua%
da no "Cliacarado Cedro", em Lima Duarte, no Estado de Minas Ge-
rais.

Foi ordenado o registo das despesas com os mencionados p/tga-
mentos e distribuição te crédito.

Dia 15
-

Presidência da República:
Departamento Adrainistrativo do Serviço Público:
Ofício n. 39, de 9. de janeiro corrente, pagamento de 69883 à,

Companhia Telefônica Brasileira (31.310), por serviços telefôniccs.
Foi ordenado o registo da despesa.
Ministério da Educação e Saude:
Ofícios;
Do Serviço do Pessoal:
Ns, 189. 192 e 203, de 9 e 10 de janeiro corrente, pagamento/

de 1:76384 a Luiz Frederico S. Carpantier e outros (36.730). do
6:31580 a Hugo Duarte Arruda e outros (36.740), e de 45080 a Daria
Guedes (36.724) de gratificaçiies e salários como extranumerário .mensalista do Serviço de Aguas e Esgotos" do Distrito Federal.
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Ns. 198 e 202, de 10 de janeiro corrente, pagamentos de 7200
a Carlos Mudana e outro (26.741), de 22580 a Renato de Azevedo D.
Soeiro (26.73'6) de diárias.

Da Divisão de Contabilidade:

outro (33.237), de gratificação por serviços extraordinários, forne-
cimentos e serviços prestados.	

Santa 'Cecilia e outros (31.391); 27282, a José Gonçalves Pires da
Silva Júnior e outros (31.392); 23586, a José Gonçalves Pires da

De 20685 a Ulisses Nogueira dos Santos (33.331), de salários Silva Júnior e outros (31.39 3) de gratif icação por serviços extraor-
como extranumerárin mensalista do Departamento Federal de Com-

•oras.	 N
dinários e diferença de vencimentos; -

. 479, de 28 de dezembro, por distribuição de 60080, à Delega-
,

De 2:74987 à Liga de Proteção aos Cegos do Brasil e outros cia Fiscal em São Paulo, para pagamento de congrua a Monsenhor An-
. (33.332), de fornecimentos à Caixa de Amortização, por intermédio tônio Nascimento Castro (31.319);

do D. F. C.	 .	 •	 N. 316. de 10 de janeiro corrente, pagamento de 3:51480 a Aliai-
'De 20280 à Companlria Telefônica Brasileoha .(3.419), poli sio Tourinho Menezes e outros (31.386), de salários, corno diaristas

serviços telefónicos.	 da Casa de Correção;
De 800807 à Comp. de Carris, Luz ,e Força do .Sio de Janeiro Ltd.

. .

- (33.102) ; 7987, ao Lloyd Brasileiro ' (38.901); 5081, K Companhia	
Da Divisão do Material:

Telefónica Brasileira (33.376); 1:85581' à mesma Companhia (38.870); pagamentos de 15385, 20988, 28183, 7088, 58112 e 60580 à Companhia
Ns. 185, 185, 239, 240, 242 e 245, de 9 e 10 de janeiro corrente,

de aluguel de transformadores, transporte e serviços prestados, 4980,	

2 
Telefônica Brasileira (31.378, 31.367, 31.353, 31.354, 3.363. e

2687, 58986, 6883, 1:10787, 03337, 19583 e 1881. à Société Anonyme 31.358), por serviços	 fônicos;
du Gaz de Aio de Janeiro, de fornecimento de luz (33.396, 33.395,

	 telefônicos;
'	 Ns. 79, 241, 247, 248. 213, 243, 249 e 221, de 9 e 10 de janeiro

33.408, 33.401, 33.399, 33.400, 33. 38 1, 33.397 ); 1:003 82; a R. Mon- referido, pagamentos de 1:21985, 40280, 4:49183, 11584, 1:63883 à
toiro Junqueira (33.233); 1080, à Im p rensa Nacional (33.211); 3489, S. A. du Gaz de Rio de Janeiro (31.365, 31.357, 31.355, 31.360,

Manuel Izidro de Miranda (33-.110): 16280, à Marina Tavares Franco Força 	
de 58584; 97$8, 65$2 e 172$2 à Companhia de Carrfs, Luz e

do Rio de Janeiro Ltda. (31.366, 31.358, 31.359 e 31.370), deà Comp. S. Paulo liailway Co. (33.410); de fornrehnentos, 192$0, a 31.301),

.(33.415) e 288$0, a José Herôncio de Melo (33.412) de diárias a que 3:75782 ao Lloyd Brasileiro (31.369), por fornecimento de gás. luz,
fizeram júé;

De 4:23580, a Peito Rosa (38.014) e de 19385 a Bartotomeu Go- energia elétrica e transportes;N. 181, de 9 de janeiro referido, pagamento de 13:08181 à Com-

rires da Silva (38.938), de dividas de exercícios findos; 	 panbia Telefônica Brasileira (31.328), por serviços telefónicos;
De 7:66887, à Maria Arruda Marçal (26.280), de pensão de mon-

i 

tepio no período de 10 de novembro de 1936 a 31 de de2embro de 	
Da Policia Civil do Distrito Federal:*

•,.	
Ns. 191, 220, 2-21, 222 e 223, de 8. 9 e 10 de janeiro corrente,-

1940;	 pagamentos de 24:50781 à Companhia TelefrAônica Brasileira
De 69480, à Seciété Anonyme de Gaz de Rio de Janeiro (38.909); (31.333), de 64680 à Companhia Cantareira Viação Fluminenso•

19085. a José Barros da Silva (38.911); 74682, a Manoel Gonçalves (31.345), de 82$3 à The Leopoldina Ra ilway Co., Ltd., (31 .316) , de
(38 ,.912) 11289, a Sebastião cia- Silveira Castro (38.913); 20080, à 9:98387 à Companhia Nacional de Navegação Costeira (31.317), de
Paulina Joppert Martini (38.913); 20080, à Ondina Bomtempo 2:97181 ao Lloyd Brasileiro (31.348), por serviços telefônicos e for-
(38.911); 28080, 'a Sebastião de Carvalho Lima, pela Delegacia Fiscal necimento de transportes.
no Estado de Santa Catarina (38.869): i 	 Foi mandado dar registo às despesas cem os MenciontidOs , pa-

. De 1:08080, 1( Quimica Baier Ltd. (38.443)*, 9:73587, a E. 01- ga.mentos e distribuição de crédito.

2:36782, a Júlio G. &mande (36.680); 38:41181, à Sociedade Sucréries
	 • Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:-

dendorf (38.6641; 6080, a José Motycica Filho &. Comp. (33.678);

Bresiliennes (38.659); 3:47288, a T. Lencioni (38.665) todos pela 	
Avisos:
Ns . . 582, 583, 6, 580, 10, 11, 578, 15, 1 e 97, de 26, 30 e 31 de de-

Delegacia Fiscal em S. Paulo; 1:82588, a Slandard Oil C. Of .Brasil zembro findo e 9 de janeiro corrente, pagamentos de 14286 à Cornpa-
(38.682) pela Delegacia Fiscal no P ará; 5 4 80 a Ana Pat ríc ia da Silva nhia Mogiana de Estrada de Ferra (1.365), de 4180 à S. Paulo Rail-
(32.912) pela Delegacia Fiscal_ em Minas Gerais; 33380, á Anízio do way Co. (1.366), de 28882 à Companhia Telefônica Brasileira (1.413),
Araujo Santos, pela Delegacia Fiscal em Pernambuco (38.683); de 15:91883 e 9:51880 à S. A. du Gaz de Rio de Janeiro (1.314 e
82281, a Guimarães & Comp. pela Delegacia Fiscal no Paraná (38.6.6 .0) • 1.417), .de 6:11189 e 6:45384 à Companhia de Carris, Luz e Força
30080 à Viuva Francisco Bisel, pela Delegacia Fiscal no Rio Grande do Rio de Janeiro Ltd. (1.448 e 1.352), de 6:33184 ao Lloyd Brasi-

do Sul )38.888); 14182, K Maria Amé lia Borges A lvares (38.667); 5680, leiro (1.480), de 16780 à The Leopoldina Railway Co., Ltd. (1.340),
a Pedro Ivo Gualberto pela Delegacia Fiscal em S. Catarina (38.887); de 25180 à Viação Aérea S. Paulo "Vasp" (1.461), por fornecimento
12:13388, à Panair do Brasil S. A. pela Alfândega do Rio de Janeiro de transporte e serviços prestados; .
(38.681); 25080, a Armando de Araujo Gois (38.882); 27788, a-Ma- 	 És. 569, 571, 573, 585, 587, 1 e 12, de 24 deste e 31 de dezembro-
noela Alvares da Cunha (26.273) pelo Tesouro; 	 . "	 findo e 9 de janeiro corrente, pagamento de 2:09080 a A. J. For-

De 1:33383, ao Lloyde Nacional S. A. (38.676) de restituição; 	 reira Leal (1.324), 1:20080 a Lux-Jornal (1.322); 43388 à Compa-
De 2:50381, a S. A. Fábricas Orion (38.886) e de 1:00780, a nhia Telefônica Brasileira (1.339), 9583 à Companhia Paulista de

Pedro Paulo & Irmão (38.885) de restituição de direitos de impor- Estrada de Ferro (1.368) ., 17:50080 a Sulzer Fréres (1.370), de

fação;	 67:773$4 ao Lloyd Brasileiro (1,.446), 1:44383 à Companhia Brasi-
De 21:47285, a Tristão Viana Nagel,lnveritariante de Luiz Nagel leira: de Energia Elétrica (1.449), por fornecimentos e serviços pres.!

lados.
De distribuição de crédito: Ofícios:e sua mulher (38.738), de dívida de exercícios findos; 	 • 

De 60080, à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, para pagamento 	 Da Divisão do Pessoal: 	 ..
a Sebastião Andrade de Assis (33.321); 600$0, à Delegacia Fiscal no Ns. 127, 2, 3.544, 132, 126, 123, 124, 131, 137 e 92, de 30 e 31.4
Amazonas para pagamento a Pedro Nunes de Lima (33.420); 2:24189, de dezembro findo, 8,e 9 de janeiro corrente, pagamentos de 11682 to,
à Delegacia Fiscal no Paraná, para pagamento a João Rodrigues Viana. Estrada de Ferro Sorocabana (1;166), 481$1 ao Lloyd Brasileiro,
(33.422) de. gratificação de -função, serviços extraordinários e grati- (1.368), 61781 e 61781 à Panair do Brasil S. A. (1.360 e 1.471), dd,
ficação; 25280, à Casa - da Moeda, para pagamento de diárias a João 27882 à Viação Aérea S. P.. "Vasp" (1.405). de 6-58$8 à Companlii4
Batista de Rezende Costa .(33.416). 	 Alogiana de Estrada de l'erro (1.16r. de 28888 à S ,. Paulo Itailwaii

-	
'

— Foi mandado dar registo às despesas com os mencionados
pagamentos e distribição de crédito.

De pagamento de 4:45180 à Filomena Furtado de VasconeeloS.
(34.872) de dívidas de exercícios, findos. — Foi submetido a pllina-

N. 154, de 9 de janeiro corrente, pagamento de 49$6 à Cornpa- rio .
nhia Brasileira de Energia Elétrica (36.726), por fornecimento de 	 111inistério da Justiça e Negócios Interiores:
energia elétrica.	 ,.	 Avisos:	 .

Ns. 42, 64, 10i	 1., 113, 114, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 131, Ns. 1.113, 1.116, 117, 1.118 e 1.119, de 31 de dazembro findo
162, de 6 a 9 de janeiro referido, pagamentos de 18:00080 a Santa e 2 de janeiro corrente, pagamentos de 13:22184 e 3:65980 à.S. A.
Caso, de 1111serir:ordia (36.670), de 6:24080 a Lownds & Sons, Ltd. de Gaz de Rio de Janeiro (31371 e 31.373); 5:00882 e 40687. à Com-
(36.682), de 79:46080 a Latira Coelho (30.'107), de 34080 a A. Coe- panhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltd. (31.372 elho Branco Filho (36.700), de 2:40080 a Lux Jornal (36.699), de 31.371) ; 1 :76783, à Comp . Telefónica Brasileira (31.375) de torne-
10:700$0 a Flávio Rocha (36.727), de 1:14580 a F. M. Vicente cimentos de gaz, luz e energia electrica e serviços telefônicos à Im-
,(36.144), de 1:20080 a João Arves (36.745), de 4:60080 a João B. prensa Nacional;

.	 "Wéiss (36.746), de 9:87080 a Montaria Ltda. (36.747), de 12:500$0 	 Ofícios:

a Gastão Urbano Maia . (36.749„ dé. 2:62580 à Companhia Imobiliá- 	
Do Departanurnto de Administração.

ria do Castelo S. A. (36.742), de 16687 ao Lloyd Brasileiro (36.748) 	
És. 1.780 e 1.811, de 28 e 31 de dezembro findo, distribuição

por alugueis, fornecimentos. serviços prestados, indenização e trans- de 6:53383, à Delegacia Fiscal -no Estado do Maranhão para paga
porte.	

mento dos vencimentos de disponibilidade de Fraricieco Odorico Sales

Foi ordenado o registo das despesas. 	
.	 (31.289.) e pagamento de 5:60080 a A. Cardozo & Cia. Ltda. por ser-

Ns. 4.829 e 111, de 31 do dezembro findo e 8 de janeiro cor- viços prestados (31.256);

rente, pagamentos de 30:00080 a Manuel da Silva Mau (36.695) e 	
- N. 825, de 31 de dezew.bea findo, distribuição de 6580 à Deje-

de 21080 a F. Sória — Livraria Odeon (36.702), de indenização de guia Fiscal no Estado de Alagoas para pagamento de gratificação
• bemfeitorias a fornecimentos de livros. 	

à Maria do Co Gama Sales (38.908);
...

Foram submetidos a plenário. 	
Da Divisão do Pessoal:

Ministério da Fazenda:	
Ns. D. P.-SF., 1, 317, 318; 319, 32(1, 321 de 2 e 10 de janeiro

De 20080 a Carmen Medina Rabelo (33.297), de 385388 a•Line. corrente, pagamentos de 1
. 1080 à Carolina da Conceição Teixeira e

, 45: Comp. Ltda. (n.404), de 70087 a 
J. G. Pereira & Comp. outro (31.383)- de 32286, a Otávio Carlos Soares (31.380); de réis

,(33.236)	
s do Brasil S. AI e 1:29787, a Pado de Santa 'Cecília e outros 431.387);• 26787, à Caroli-

e de 8:21980 à Companhia Burrough na da Conceição Te i xe i r a e outros (31.390); 1:17284, a Paulo de
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Co. ( I . 163 ), de 63281 ao Sindicato Condor Ltd. (1.473), de 2:00080
a Migueis & Comp., Ltda., (1.474) e de 3:03089 a Alfeu Diniz Gon-
çalves (1.458), de fornecimento de transporte e indenizações;

133 ( t e - 9 de janeiro corrente, pagamento de 340$6 à Panair
do 13resi1 S. A. (1.472), por fornecimento e transportes;

Do Servieo de Estatística da Previdência e Trabalho: 	 •
Ns. 9 .327, 9 .328 e 31. de 31 de dezembro findo e 9 de janeiro

corrente, pagamentos de 1:9208C. a P. Kastrup & Comp. (1.339), de
2:45080 a Martinez Lopes (1.361), de 1:50280 à Viação Aérea Sâo
Paulo S. A. "vaso',' (1.457), por fornecimento de transporte.

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofícios:
Da Divisão do Pessoal:
N. 193 e 191, de 10 de janeiro corrente, pagamentos de 30080 a

Teodoro A. dos Santos (28.811) e de 86580 a Rolando Julio Duelos
e unires: (29.812), de gratificação por serviços extraordinários;

Da Diretoria Geral de Contabilidade: •
N. 788, 5Z, 80, 90, 92, 80, 82, 85, 93, 11Z e 12Z, de 8 e 10 de

janeiro corrente, pagamentos de 1:20080 à Companhia Industrial
Santo Amam (29.834) de 2:23789, 1583, 2585, 1:33689 à Companhia
Telefônica Brasileira 29.814, 29.810 e 29.836), de 26180 à S. A.
dli gaz de Rio de Janeiro (29.826), de 4:98684 à The Leopoldina Rait-
way Co., Ltd. (29.824), de 96080 a João de Carvalho (29.831). de
18585 à Companhia Telefónica Brasileira (29.839), de 16580 a John
Roger (29.837), de 43885 à Companhia de Navegação Lloyd Brasi-
leiro (29.769). de 1:80080 a Lux-Jornal (29.770), de fornecimento 'e
serviços prestados;

N. 83. de 10 de junho corrente, pagamento de. 50589 ao Lloyd
Brasileiro (29.828), por fornecimento de transportes;

Do Departamento de Aeronáutica Civil:
Ns" 59, 83, 85, 87, 89, 93 e 114, de 9 e 10 de janeiro corrente,

pagamentos de 2887 a Migueis & Comp.' (29.779), de 4080 à Com-
panhia de Navegação Baiana (29.773), de 2:28080 à Companhia Te-
lefônica Brasilera (29.774), de 6:01887 à Companhia de Carris,
Lm e Força do Rio de Janeiro Ltda. (29.775), de 18:00080 à Viação
Aérea S. Paulo S. A. "Vasp" 29.776), de 4:99188 ao Lloyd Brasi-
leiro (29.778), de 74382 a . Serviços Industriais do Estado (29.780),
por fornecimentos de serviços prestados.

Nada mais havendo que deliberar, foram encerrados os traba-
lhos, aos quinze dias de janeiro cio mil novecentos e quarenta e um,
e lavrada a presente ata, que é assinada pelo secretário e pelo Sr.
ministro semanário, Dr. Otávio Tarquínio de Sousa. — Josué GersonlitonWiro, secretário. — Oetavio Tarquinio dc Souza.

Total dos processos: 808.

ATA N. 143
IDECISõES DO SR. MINISTRO SEMANÁRIO, DR. FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA

VIANA — SECRETÁRIO, JOSUÉ GERSON MONTEIRO

De 20 a 24 de janeiro de 1931
Não houve decisões a proferir.
Foram encerrados os trabalhos, aos vinte e quatro dias de janeiro

de mil, novecentos e quarenta e um, e lavrada a presente ata, que é
assinada pelo secretário e pelo Sr. ministro semanário, Dr. Fran-
cisco José de Oliveira Viana. — Josué Gerson Monteiro, secretário.— Oliveira Vianna.

ATA N. 425
SESSÃO ORDINÁRIA EM 28 DE JANEIRO DE 1941

Presidencia do Sr. ministro Mama Rosa — Procurador, Dr. Leopoldo
Cunha Melo — Secretário, Bel. João Salso

Presentes os senhores ministros Otávio Tarquínio do Sousa, Jo-
sé Américo, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes, F. Oliveira-Via-
na e Oliveira Lima, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Otávio Tarquinfo de Sousa:
Ministério da Guerra:
Processos:
De concessão de reforma :
Ao soldado músico de 2? classe, Camilo Rodrigues Alves, da

Companhia Extra da Escola Militar; ao 2.° cabo armeiro do 10.° Ba-
ta:hão de Caçadores, Agostinho Rozendo da Silva; ao soldado mú-
sico de 3? classe do 18.° Batalhão de Caçd.ores, Abílio de Magalhães;
ao soldado do 6° Regimento de Infantaria, Abílio Rosa de Sousa; ao
8.° sargento da Companhia Extra da Escola Militar, Humberto Braz
Briguêta; ao 2.° sargento do 11.° Regimento de Cavalaria Indeànden-
te Teociorico da Rocha Paz; ao soldado músico de 1? classe do 7.0
Batalhão de Caçadores, Adão de Oliveira; ao 1.° tenente de Infanta-
ria Durval da Silva Sayão; ao major Edi Bittencourt Brigido. (PG.
4.004, 4.013, 3.989, 3.996, 3.948, 4.0145 .4.012, 3.970, e 3.9554). —
O Tribunal converteu o julgamento em diligência, afim de serem re-
quisitados os documentos que instruirem anteriormente os processos,
de vez de que são elementos indispensáveis ao exame 'do mérito das
concessões.

Ao capitão médico Dr. Virgílio Pereira de Sousa Lima e ao 2.°
tenente convocado da arma de 'Cavalaria Ciriaco Rossal. (P.G. 3.952
e 3.077). — O Tribunal converteu o julgamento em diligência, afim
de serem requisitados documentos que instruirem anteriormente
css processos, bem como a fé de ofício dos reformados, ou cópia autêntica,
de vez que são elementos indispensáveis, ao exame do mérito das
coneessões.	 •

Ao 1.0 tenente Geraldo Valente de Miranda Leão (PG. 3.959).
— O 8ribunal converteu o julgamento em diligência, afim de serem
requisitados os documentos que instruirem anteriormente os pro-
cessos, bem corno a fé de ofício do reformado, ou cóp:a autêntica. e
indicação dos dispositivos legais em que se baseia o cálculo dos
vencimentos de inatividade, de vez que são elementos indispensá-
veis ao exame do mérito da concessão,

Ao sub-tsnente Edgard Alves de Castro ((PG. 3.947). — O Tri-
bunal converteu o julgamento em diligência, afim de serem requi-
sitados os documentos que instruirem anteriormente o processo, bem
como cópia discrinmativa do tempo de serviço e indicação dos"dis-
positivos legais em que se baseia o cálculo dos vencimentos da ina-
tividade, de vez que são elementos indispensáveis ao exame do mé-
rito da concessão.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 247, de 28 de março de 1940, da Comissão Especial Pa-

ra Aquisição de Combustíveis e Lubrificantes para a Estrada de Fer-
ro Central do Brasil, com o processo de comprovação de despesas no
total de 20.151:70080, proveniente de aquisição de combustível para
a Estrada de Ferro Central do Brasil, à conta de dotação do orça-
mento de 1039, "ex-vi" do decreto. n. 4.680, de 18 de setembro de
1939, efetuadas pelo agente geral do Lloyd Brasileiro em Nova York,
Sr. Mário Celestino. (PG. 31.399). — O Tribunal resolveu preli-
minarmente, deixar de tomar conhecimento do processo, de vez que

já se acha encerrado o exercício de 19.39 e definitivamente aprovadas
as suas contas.

Ofício ri. 9:565, de 14 de janeiro corrente, da Delegação do Tri-
bunal de Contas no Estado da Baía, encaminhando o processo reles.
rente à despesa do 4:19380, efetuada na forma estabelecida pelo ar-
tigo 221. segunda parte, do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica pela Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, por conta das ren-
das arrecadadas pela aludida vis-férrea no exercício de 1930, •pro-
veniente de indenizações por perdas e avarias. (PG. 2.404). —O
Tribunal resolveu: 1) seja o fato constante do processo levado ao
conheCimento do Sr. Presidente da República; 2) aplicar a multa de
20080 ao Tesoureiro da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, An-
tônio Cristovão da Silva Lopes, grão. mínimo do art. 40, alinea 2.°,
do Código de Contabilidade, de vês que não foi observado pelo,mes-
mo funcionário o prazo legal para a deN ida comunicação ao Tri-
bunal; e 3) dar ciência da aplicação da multa à autoridade compe-
tente, solicitando-lhe as providências necessárias à . sua cobrança.

Relatados pelo Sr. ministro José Américo:
Ofício n. 32, de 17 de janeiro de 1941, do Departamento de Im-

prensa e Propaganda, com a portaria de rescisão cio contrato cele-
brado entre o Governo Federal e o Sr. Carlos Felinto Cavalcanti,
em 15 de agosto de 1940, para prestação dos serviços ao mesmo De-
partamento (PG. 4.842). — O Tribunal resolveu nada haver que
dliberar, de vez que já Se acha esgotado o prazo da vigência do con-
trato.	 .

Ministério da . 'Guerra:
Processos:
De concessão de reforma:
Ao 2.0 tenente de administração Setembrino de Oliveira Palma;

ao 1.0 tenente da arma de Aeronáutica Joaquim Gonçalves Moreira;
ao 2.0 sargento mecânico da Escola de Aeronáutica Militar, Afonso
Hohmant; ao major médico Dr. Mateus de Lemos; no 2.° sargento
do Serviço Geográfico do Exército Pedro dos Santos; ao 3. 0 sargento
do Contingente Especial do Serviço Central de Transportes Frederi-co de Cagrallio Sobrinho; ao 3.° sargento da 9.a Formação de Inten-
dência Cid .Apolinário de Morais (PG. 3.981, 3.005, 3.992, 3.960,
4.008, 4.009 e 3.1190) . O Tribunal converteu o julgamento em
diligência, afim de serem requisitados os documentos que
instruirem anteriormente os processos, de vez . que são elementos in-
dispensáveis ao exame do mérito das concessões.

Ao 1.° sargento do 8.° Regimento de Cavalaria Independente Li-
droneto Antônio Alves (PG. 3.976). — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência, afim de serem requis.tados os documentos
que instruiram anteriormente o processo, hem como a fé de oficiod.) reformado, ou cópia autêntica, de vez que são elementos indis-
pensáveis ao exame do mérito da 'concessão.
. Ao 2.0 tenente Wilson Baêta de Faria (PG. 3.953). — O Tri-
bunal converteu o julgamento em diligência, afim de serem requi-
sitados os documentos que instruiram anteriormente o processo, bem
como a fé-de •ofício do reformado, ou có p ia autentica, e indicação
dos dispositivos legais em que se baseia o cálculo dos vencimentos
de inatividade, de vez que são elementos indispensáveis ao exame
do Mérito da concessão.

Ao sargento-ajudante João Pinto Vieira do Matos. (PG. 3.957).
— 0„ Tribunal converteu o julgamento em diligência, afim - de serem
requisitadso os documentos que instruirem anteriormente o• pro-
cesso, bem corno uma certidão do inquérito sanitário de origem, em
cumprimento do art. 15, § do decreto-lei n. 197, de 1938, de
vez que são elementos indispensaveis ao exame do mérito da con-
cessão.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 676, de 18 de janeiro corrente, do Departamento de

Administração, sobres a restituição do recibo n. 199-192, de 20 de ju-
nho de 1938, referente à caução prestada pela firma Albertolteas. para
garantia da execução do contrato efetuado para construção de uma
Colônia Penal Agrícola na Ilha Grande (PG. 326) -- .0 Tribunal
mandou devolver o documento requisitado.
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Relatados pelo Sr. Ministro Bernardino de Souza:
Ministério da Educação e Solide:
Oficio n. 461, de 23 - de janeiro corrente, do Departamento de Ad-

ministração Geral, sobre R prorrogação para o vigente ano, dos con-
tratos celebiados com Achilles Bassi e outros, professores regentes e
assistentes da Faculdade Nacional de Filosofia. (PG. 4.815) - O
Tribunal ordenou o registo da prorrogação cio contrato celebrado com
Henrique Rodrigues Fnbregat, tendo em vista o que consta da cláusula
4•° do dito contrato, registado em sessão de 30 de agosto de 1910.
Quanto aos demais apontados no oficio supra, de ns. 1 a . 10, 12 a .18
do Departamento de Administração Geral, resolveu o Tribunal conver-
ter o julgamento em diiigência, para que, nos ternios do art.. 769 do
Regulameno Geral do Contabilidade Pública, sejam lavrados termos
aditivos do prorrogação, observadas todas as formalidades'legais (arts.
20, § 2.°, I, letra b, do decrelo-lei n. 426, de 12 de maio de 1938.)

Ministério da Fazenda:
Processo de concessão de montepio e meio soldo a D. Lya Jardim

de Saldanha da Gama, viuvo de Carlos Alberto de Saldanha da Gama,
capitão tenente da ATmada • (PG. 4.1151 - O Tribunal ordenou o re-
gistd da aludida conu.ssão.

Oficio n. 1.030. de 25 de outubro dilt:mo, da Contadoria Central
da República, sobre a comprovação das despesas efetuadas à conta de
adiantamenPorccebido pelo contador"11" Miguelina Salvino Noronha
(PG. 23.116) - O Tribunal converteu o julgamento em diligência
para os fins indicados no parecer.

Ministério da Guerra:
Proéessos:	 -
De concessão de reforma:
Ao 30 3argento Atire° Caldas; ao soldado músico de 1.a classe da

Escola Militar Aldon de Aguiar Cerqueira; ao 1. 0 tenente de Admi-
nistração João Antônio de Araujo; ao 2.0 cabo do 1.0 Regimento de
Infantaria, urino JoA Vieira; ao 1.0 sargento da Companhia Extra-
numeraria da Escola Militar, Joaquim Legitimo Barbosa. (PG. 3.958,
3.997, 4.006, 4.011 c 3.930; . - O Tribunal converteu o julgamento
em dligência, afim do serem requisitados os documentos que instrui-
ram anteriormente o.s processos, de vês que são elementos indispensá-
veis ao exame do mérito das concessões.

Ao 2.° tenente da arma de .Engenharia Luiz Pereira Lima' (PG.
3.973) - O Tribunal resolveu converter o julgamento em diligência,
afim de serem requistados os documentos que instruiram anteriormen-
te o processo, bem como •a fé de ofício do reformado, ou cópia autên-
tica, e indicaeão dos dispositivos le gais em que se baseia o cálculo dos
vencimentos de inatividade, de vês que são elementos indispensaveis
40 exame do mérito da concessão.

Relatados pelo Sr. Ministro 'Eduardo Lopes:

Ministério da Fazenda:
Processo de concessão da montepio militar a D. Ilos.a Fernandes

* de Aguiar Bezerra, esposa de Augusto José Bezerra, ex-2.° sargento
do Exército (PG. 25.617). - O Tribunal ordenou o registo da con-
cessão.

Ofício n. 207, de 11 de outubro último, da Diretoria da Despesa
Pública, encaminhando relação de responsáveis, organizada de acordo
com o art. 299 § 3.° do Regulamento Geral de Contabilidade Pública,
na qual figuram os funcionários Cometi() Dias de Carvalho e outros
(PG. 21.747) - O Tribunal mandou arquivar o processo, de vês que
não é caso de imposição de multa.

Ministério da Guerra:

Processos:

De concessão de reforma:
Ao 3•0 sargento do 12° Regimento de Cavalaria Independente João

Munhoz Portela; ao 2.0 sargento ferrador do 1.° Reg:mento de Cava-
laria Divisionário Antônio Feliciano de Siqueira; ao soldado cio Con-
tingente da Fábrica da Juiz de Fdra, José Martins Soares; ao 1. 0 . cabo
corneteiro do 2.° Regimento de Infantaria João Chrispin de Jesus; ao
2.0 sargento do 1.° Regimento de Aviação, João Pereira Lavor; ao 1.°
cabo da Companhia Independente de Guardas da 3a Região Militar,
Aristides Antônio da Silva (PG. 3.995, 3.951, 4.007, 4.016 3.993 e
3.994) - O Tribunal converteu o julgamento em diligência, afim de
srem requisitados os documentos que instruiram anteriormente o pro-
cesso, de vês que são elementos indispensáveis ao exame do mérito
das concessões.

Ao 3.° sargento do 9.° Regimento de Infantaria José Pereira Mei-
reles ao 1.0 cabo da Companhia . Independente de Guardas da 3.° Re-
gião Militar, Aristides Antônio da Silva; ao 3.° sargento do '6.° Regi-
mento de Infantaria Lu5r. Andrioli; ao 2.0 sargento Leobino Pereira da
Costa c no sargento ajudante do Centro de Instrução de Transnissões
Aarão Morais do Souto (PG. 4.010. 4.015, 3.956, 3.991). - O Tribu-
nal converteu o julgamento em diligência, afim de serem requisitados
os documentes que instruiram anteriormente os processos, bem como
a fé de oficio dos reformados, ou cópia autêntica, de vês que são ele-
pnentos indispensáveis ao exame do mérito das concessões.

Relatados pelo Sr. Ministro F. Oliveira Viana:
Ministério-da Fazenda:

Processo de concessão de montepio militar a Julia Engracia Alves da
Silveira, viuvo de José da Silveira, 3.0 sargento da Armada. (PG.
4,114) - O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério da Guerra:
Processo! de concessão de reforma'.
Ao 1.° cabo do 26.° Batalhão do Caçadores Cristovão . de Melo Vas-

concelos e ao soldado do 2.° Regimento de Artilharia Montado Antônio
Francisco da Silva Terceiro (PG. 3.916 e 3.913). - O Tribunal con-
verteu o julgamento dos processo em diligências, afim de serem re-
quisitados os documentos que instruiram anteriormente os ditos pro-
cessos, de vês que são elementos indispensáveis ao exame do mérito
das concessões.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 408, do 14 de janeiro corrente, do Departamento de Ad-

ministração, com a comprovação do adiantamento de 40:00$0 conce-
dido ao Presidente do Tribunal de Apelação do Distrito Federal, de-
embargador Vicente Pirágibe, para ocorrer as despesas de caracter
reservado durante o mês de dezembro findo. (PG. 338) - O Tribunal
ordenou o registo a posteriori da despesa do acordo com o § 1. 0, pri-
meira parte, do art. 37 do decreto-lei n. 426, de 12 de maio de 1038.

Ministério da Marinha:
Aviso n. 118. de 17 de janeiro citado, sobre a distribuição do cré-

dito de 7.600:.000$0 à Delegacia Fiscal do Tesouro Brasileiro em Nova
Yorls, por conta das verbas de "Pessoal" e "Material" do orçamento de
1911 (PG. 2.387) - O Triounal converteu ' o julgamento em dili-
gência, afim de ser feita lia escrituração da Delegação do Tribunal no
Ministério da Marinha as necessárias anulações.

Relatar-Kis pelo Sr. Ministro Oliveira Lima:
Ministério da Fazenda:
Ofício n.• 49, de 21 de janeiro citado, da Diretoria do Domínio da

União, com o •-ontrato de novação de aforamento, assinado a 10 do mes-
mo mês de janeiro, com a Companhia Construtora Imobiliaria do Rio
de Janeiro, relativo a terrenos de marinha e acrescidos dos lotes nú-
meros 179-bis, 180 e 180-bis, - da quadra 8, da rua Marechal Cantuaria.
na L Secção da Urca, nesta Capital. (PG. 4.843). - O Tribunal
ordenou o registo do contrato.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Ministro presidente designou o
dia 31, do corrente mês, às 13 lis, para a seguinte sessão ordinária,
declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata, que vae subscrita e
assinada.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA VIMA° E OBRAS ITIILICAS

Serviço do Pessoal

Termo-aditivo ao contrato celebrado entre o Ministério da Vit,eão e
Obras Públicas e a firma Batista de Sousa & Companhia, para a
impressão do "Boletim do Pessoal" organizado pelo Serviço do Pes-
soal do mesmo Ministério.

Aos quatro dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e um, presentes, na Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas, o ministro de Estado, Senhor General João de Mendonça Lima,
pelo Ministério, e o senhor Roberto Gomes de Sousa, reservista da Exér-
cito, conforme caderneta militar número quinhentos e quarenta e cinco,
pela firma Batista de Sousa & Companhia, com oficina impressora si-
tuada nesta Capital, à rua da Misericórdia, número ciquenta eoun, (te-
lefone número quatro, dois, um, oito, quatro, dois, ficou acordada a
assinatura do presente termo, aditivo, ao contrato celebrado em vinte
e oito de novembro de mil novecentos e ,trinta e nove, e resisti:do pelo
Tribunal de Contas em sessão de vinte e nove de dezembro de ioil no-
vecentos e trinta e nove, para o fim de declararem renovIldas, até trinta
e um de dezembro do corrente ano, as condições ali estipuladas, sendo
que quaisquer alterações no número de exemplares de que traia a letra
"a" da cláusula primeira serão calculadas, para mais ou para ni,inos,
na base de dez mil réis (10$000), por dezesseis (16) páginas para qui-
rdientos exemplares, obrigando-se mais o contratante a fornevei, quando
reclamadas, coleções encadernadas do boletim ou de trabalhos cor: .e-
latos, ao preço de dez mil réis (10$000) por cada volume de duzentas
páginas, sendo a encadernação em pano couro com letras douradas no
dorso. Para atender às despesas decorrentes do presente acorOo foicm-.
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penhada pelo Serviço do Material do Ministério, em favor do contra-
tante; a importância de trinta contos de reis (30:000$000), à conta da
verba dois, consignação III, subconsignação número trinta e oito (38),
item zero quatro, do vigente orçamento da despesa, conforme Empenho
número dois (2) de vinte e sete de janeiro. E, para constar mandou
o senhor ministro lavrar o presente termo que, depois de lido e por
todos achado conforme assina com o aludido Roberto Gomes de Sousa
jcpresentanle da firma Batista de Sonsa &" Companhia, com as teste-
munhas doutor João Batista de Macedo Guimarães, oficiá adminis-
trativo L. Palmira de Barros Henriques dactilógrafo G e comigo Luiz
Viriafo da Fonseca Gaivão. oficial administrativo L, todos do quadro I,
11) Ministério. mie o escrevi. Secretaria de Estado dos Negócios da Via-
vão e Obras Públicas. no Rio de Janeiro em (sobre estampilhas federais
lio valor total de vinte mil e duzentos reis, inclusive selo de Educação
e Sande), quatro de fevereiro de mil novecentos e quarenta e um.
(na) João de Mendonça Lima. - Roberto Gomes de Souza. - João
Baptista de Macedo Guimarães. - Palmira de Barros Henriques. -
Luiz Viriato da Fonseca Gaivão.

Visto -1. B. de Macedo Guimarães, diretor de secção.
Confere - (Assinatura ilegivel). auxiliar de escrita VIIT.

(N. 1.297 - 6-2-41 - 6182).

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES

Dia 5 de fevereiro de 1941

Estado e tendência do nivel dos rios

Bacia Amazónica (dia 4):
Em ascensão em São Paulo de Olivença, Teffé, Lábrea, Manaus,

Porto Velho e Parintins e estacionário em São Felipe.
Bacia Paraná-Paraguai (dia 4):

Em declínio em Jupiá, Presidente Epitácio, Tibagi e Rio Negro
e em ascensão em Tomasina, São Mateus, Porto União, São Luiz de
Cáceres, Cuiabá, Porto Esperança e Porto Murtinho,

Bacia São Francisco (dia 5):
Continuará em ascensão entre Remanso e Penedo e em declínio

no resto do curso.
Bacia 'tapicuru (Bafa - dia 4):

Em ascensão em Cruz das Almas e estacionário em todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 5):

Continuará ein declínio em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (dia 5) :

Continuará em declínio pm todo o curso.
Bacia Itajaí-Assú (dia 5):

Continuará em ascensão em todo o curso.

Dia 6 de fevereiro de 1941

Bacia Amazônica (dia 5):
Em ascensão em Cruzeiro do Sul, Teffé, Manaus, Porto Velho e

Santarem e estacionário em São Paulo de Olivença, São Felipe, Pa-
rintins e Óbidos.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 5) :
Em declínio em Jupiá, Presidente Epitácio e Cuiaba e em ascen-

são. em Tomasina, Tibagi, Guaíra, São Mateus, Rio Negro, São Luiz de
Cáceres, Porto Esperança e Porto Murtinho e estacionário em Porto
Mendes.

Bacia São Francisco (dia 6):
Continuará em ascensão entre Remanso e Penedo e em

no resto do curso.
Bacia Itapicurú (Baia - dia 5):

Em declínio em Pindobassú, Cruz das Almas e Queimadas e em
P.wensão em 'tapicuru.

Bacia Jequitinhonha e Pardo . (dia G):
Em declínio em todo o cui•so.

Bacia Paraíba do Sul (dia 6):
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Itajaí-Assú (dia 6):
Continuará em rápida ascensão em todo o curso..

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Correlores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO, FIXADO
EM 5 DE FEVEREIRO DE 1941

PRAÇAS
	

MERCADOS

Oficiá	 Livre Livre Especial
Londres:

Libras AREA . 	 	 67$220	 808050 •	 80$075 .
Itália	 -	 1$005	 $909

Alemanha:
VerrechinIngsmark	 ...-.	 0080	 -
Unterstuetzungsmark	 	 	 -	 -	 3$869
Portugal . 	 	 -	 $796	 $897
Suiça 	 	 -	 4$630	 -
Suécia 	 	 -	 4$730	 -
Nova York . 	 	 16$565	 19$773	 20$921
Uruguai . 	 	 -	 8$210
Argentina . 	 	 -	 •690	 5$049
Japão 	 	 -	 4$661	 -

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AREA	 	 	 79$;.1bU

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS, EM 6 DE FEVEREIRO DE 1911

nfvum EXTERNA

Empréstimo Federal de 1921, 8% p/§ - 1.000 (Est°. do
. Câmbio e outros fins) 	 	 4:050$0

Empréstimo Federal de 1922, 7% p/§ - 1.000 (Elet.0
Estrada de Ferro Central do Brasil) 	 	 3:850$0

Empréstimo Federal de 1926, 91/2% P/§ - 1.0(10 tResgate
de Divida Flutuante) 	 	 3 :500$0

Empréstimo Federal de 1927, 6%% p/§ - 1.000 (Resgate
da Dívida Flutuante) 	 	 3:500$0

DIVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações•
Uniformizadas 1:000$0, 5% 	
Diversas Emissões de 1:0000, 5%, nom. 	
Diversas Emissões de 1 :000$0, 5%, port. 	
Diversas Emissões de 1:000$0, 5%, port. 	 Cautelas 	
Reajustamento Económico do 1:00080, 5%, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional 1 :000$0; 7% (1932) .. ,
Obrigações Ferroviárias de. 1:000$0, 7% 	
Empréstimo Municipal de 1904. port. 	
Empréstimo Municipal de 7%, port. (decreto 1.535) 	
Empréstimo Municipal de 6%, port. (decreto 1.623) . 	
Empréstimo Municipal ' de 1931, part. • 	
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000$0, .7%, port. 	
Minas Gerais de 1:000$0, 7%. port. 	
Minas Gerais de 200$0, 5%. port. (1934) 1.a série 	
Minas Gerais de 200$0, 8%, port. (1934) 2•a serie)
Minas Gerais de 20080, 7%, port. (1934) 3.a serie 	
Pernambuco de 100$0. 5%, port. 	
Rio de Janeiro de 1 :000$0, 8%. port. (2.316) 	
Rodoviárias do Rio de Janeiro de 600$0, 8%, port. 	
São Paulo de 200$0. 5%, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:00080, 8%, port. 	

Ações de Bancos

20380

Docas de Santos, nom 	
	

225$0
Docas de Santos, port. 	 	

245
Siderurgica Belgo Mineira, port. 	

	
384$5

Letras hipotearias
Banco do Brasil de 1:000$0, 5% 	 	 '80080

Vendas judiciais
4	 Aps. D. Emissões 1:000$0, 5%, nom. 	 	 79980
2 - Aps. Uniformizadas 1:000$0, 5% 	 	 790!lal

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em G de Leve-
reirq .de 1941... - litvenal de Queiroz Vieira, presidente.

CoMércio, nominativas

799"
800$o
80S$0
790$0
850$0

1:03880
1:02180

550$30
193$0
178,0
2020,8
87080
883$0
16089
17.3$0
l73$0
83$0

90580
6208o
206$0

1:047$0

299$5
Debêntures

tb-clinio "Lar Brasileiro" S.A. de C. Real 	
Ações ds Companhias
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Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

MERCADO DISPONIVEI.

MOVIMENTO DO Dl,. 4

Café	
Sacas

SaccsConsumo local 	
18.676Café doado 	 	 Enu.colds 	

Café bonificado	 Saídas 	 	
71..057Existência 	Mercado calmo.

Preços por	 Mercado firme.

Branco cristal 	 	 Nominal
C. amarelo 	  50$0 a 51$0
nlascavinho 	 	 NU ba
Mascavo 	  3700 a 3980

Algodão
Açuear Fardos

Sacos
Entradas 	 1.949, 	

Entradas 	 	 5.134 Sa.,ias 	 	 520
Saidas 	 	 1.300 Existência 	 	 12.630
Existência 	 	 59.076	 Mercado estavel. 	 .

Mercado firme.	 Preços por
.. Preços por	 10 quilos

saco	 .	 Fibra longa:

Branco cristal 	 	 Nominal	 Tipo Seridõ:
C. amarelo 	  50$0 a 51$0
Mascavinho 	 	 Não ha	 Tipo 3 	 , 	 37$0 a 38$0

Mascavo 	  370 a 3980 Tipo 4 	  35$5 a 36$5

Algodão	 Fibra média:
Fardos

Existência 	 	 11.201
Entradas 	 –	 21
Saídas 	 . 	 	 573

.	 Mercado estavel.	 Preços por

	

10 quilos	 Tipo 3 	

	

Fibra longa:	 Tipo 5 	
Fibra curta:

Tipo Seridó:

Tipo 3 	  37$0 a 3800
Tipo 4 	  35$5 a 36$5

Fibra média:

Sertões:

. 30$0 a 30$5

Saidas 	 	
10.3J10Entradas 	

Tipo á
Tipo 4
Tipo 5
Tipo 6
Tipo 7
Tipo 8

Preços por
10 quilos

1780
16$5

.	 16$0
15$5
15$0
1185

A ç 2i c a 7'

Existência 	 	 551.099 -

1 .0 quilos

Tipo 3	 .. 1780
Tipo 4	 	 1(535
Tipo 5 - 

mo
Tipo 6	 	 15:35
Tipo 7	 	 15440
Tipo 8	 	 11$N

,

Preços por

Sertões:
Tipo 3 	
Tipo 5 	  30$0 a 3085

Ceará:

Tipo 3

Matas:
Tipo 3 	 	 ••n•••

Tipo 5 	
Paulista:

Tipo 3 	
Tipo	 5 	

	
•••••••••

Em 6 de fevereiro de 1941. — O síndico, Bento Dias Pereira.

Tipo 5

Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:

Matas:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	  —

Em 5 de fevereiro de 1940. — O síndiCo, Benio Dias Pereiro.

MOVIMF.NTo Do DIA 5

RENDAS PÚBLICAS'

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Gerai	 Exclusive
depósitos

Arrecadada de 1 a de fevereiro

	

de 1941 . 	 	 14.542:1i5$900	 7.062 :729$900
Em 5 de fevereiro de 1941 • 	 	 i .946 :301$200	 1.928:769$500

	

Total	 16.488:417$100	 8.991:4998400,

Sa;.vs

10.017
rAIG

500
557.010

10

Café

Entradas 	
Saidas 	
Consulta. local 	
Existência 	
Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado calino.

Em igual período de 1940 	 5.093:184900	 5.059:804400
Diferença para mais em 1941 	 11.395 :235$200	 3.931 :'305$100

-Arrecadada de 2 de janeiro a 5
de fevereiro de 1941 	 	 67.982 :6348100	 59.094 :00000

Em igual período de 19 .10 ., 	 	 57.059:104;200	 55.919:5338900

Diferença para mais em 1911 .	 10.923 :5298900	 3.171:460(300
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Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

1 de fevereiro de 1941 	 	 4.678:34381
1 de fevereiro de 1940 	 	 4.015:989$4

8.991:4998400
2.806:9978200

11.798:4968600
5.059:8948300
6.738:6028300

Receita mensal:

	

. De 2 de janeiro a 1 de fevereiro de -1940 	

	

De ftle janeiro á 1 de fevereiro de 1911 	 	 4.678:34381
4.015:98984

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 . 	 	 662:35387

Receita globa::

Diferença da receita arrecadad para mais em
1940 . . 	 	 22.788:30782

,
.	 .
De 2 de janeiro' a 1 de fevereiro de 1941 	 	 49.615:83187
De 2 de janeiro a 1 de fevereiro de 1910 	 	 72.404:18889
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Arrecadada de 1 a 5 de feve-
reiro de 1911 16.488:41781

Em 6 de fevereiro de 1041 .... 2.950:9638900

Total 19.439:3818000
Em igual período do 1940 5.093:1818900
Diferença para mais em 1911 4.346:1998100

Arrecadada do 2 de janeiro a 6
de fevereiro de 1911	 . 70.933:5988000

Em igual período de 1940 .... 57.059:1018200

?)iferença para ma is em 1911 13.874:1938800

Alfândega do Rio de Janeiro

nEcerrA ARRECLDADA

Datas

Receita do dia:

5 de fevereiro de 1911 	

(31.000:9978700
55,919 :5338900

a.981:4638800

Importâncias

.588:i197$200

5.938:6348200
4.118 :6'C$300

1.819:9178900

40.303:0668600
57.130:9338200

8.177 :92281100

13.334:8808
39.312:13481

' 4.0:22:74685

Importâncias

5 196:82181
4 491:08587

702:73581

3.817:71782
1.379:10589

Receita mensal:
De 1 de fevereiro 5 de fevereiro de 1941 	
Dc 1 de fevereiro a 5 de fevereiro de 1940

Diferença da receita arrecadada para menos em
1941

Receita global:
De 2 de janeiro a 5 de fevereiro de 1911 	
De 2 de janeiro a 5 de fevereiro de 1940 	

Diferença da receita arrecai'ada para menos em

Recebedoria Federal em São Paulo
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

Arrecadada de 1 a 3 de fevereiro de 1911
Em 4 de fevereiro de 1941 	

Total
Em igual período de 1910 	

Diferença para mais em 1941

Arrecadada de 1 de janeiro a 4 de fevereiro de
1941

Em igual período de 1910 	
Diferença para mais em 1011 	

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA
DE OFICIAL ADMINISTRATIVO DOS QUADROS DOS amanTaRios EM QUE
NÃO IIOUVER ESCRITURÁRIO BENEFICIADO PELO DECRETO-LEI X. 145,
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1937.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que foram
designados os Srs. Ansgar Knud ensen, Floriami . Ribeiro de Queiroz
e Raul Penido Filho, para examinadores da prova de idioma estran-
geiro do concurso acima mencionado. 	 .

D. S. do D. A. S. P., em 6 de fevereiro de 1911. - Murilo
Brdgd, Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HAGUATAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRâNUMIatÁRIO-MENSALISTA
Oj INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT: ARTÍFICE VII E IX (VIDENTES
PARA A SECÇÃO BRAILLE).

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITO
Arrecadada de 1 a 3 de fevereiro de 1941 	 	 3 776:95488
Em 4 de fevereiro de 1941 	 	 1.376:18383

Em igual período de 1940 	

Diferença para mais- em 1911 	 	 797:16385

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

„Datas
	 Imporifincias

Receita cio dia:
St de janeiro de 1911 	

	
1.150:88889

31 de janeiro de 1910 	
	

1:411:33083

De 2 a 31 de janeiro de 1940 	
De 2 a 31 de janeiro de 1941 	

Receita global:

68.388:19985
44 937:53886

Diferença cia receita arrecadada para mais em
1940 	

	 23.450:66089

Receita globid:
De 2 a 31 de janeiro de 1911 	
De ? a 31 de janeiro de 1940

Liforenca da revelia arrecadada para !nal: em
1910 . 	   

	
23.150 :66089.

Faço pública a abertura, pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da ins-
crição à prova de habilitação para admissão de extranumerário-•
mens:lista do Instituto Benjamin Constant: Artífice VII e IV (Vi-
dentes para a Secção Braille).

2. A inscrição ficará aberta durante 15 dias, a partir de 8 pró-
ximo vindouro e se encerrará às 17 horas do dia 22 de fevereiro
de 1911.

3. poderão inscrever-se candidatos de ambos os' sexos maiores
de 18 anos e menores de 35.

4. A inscrição será feita mediante preenchimento de fórmula
impressa fornecida no local de inscrição (andar térreo do Palácio
do Trabalho):

5. No ato de inscrição, o candidato deverá apresentar:
a) Prova' de nacionalidade brasileira. constante de certidão do

registo civil de nascimento ou de casamento, titulo de naturalização
ou titulo . declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado de
reservista;

b'j prova de identidade, constante de carteira oficial de identi-
dade, de caderneta ou certificado de reservista, carteira profissional
ou Mulo eleitoral;

c) atestado de vacinação' ou revacinação anti-variólica feita, no
máximo, até dois anos antes, passado por autoridade saoitária fe-
deral:

d) prova de quitação com o serviço militar. constante de ca-
dernela ou certificado de reservista, ou atestado de situação militar.

6. Alem dos documentos acima enumerados serão entregues,
juntamente com o requerimento de inscrição. seis cópias 'de recente
fotografia do candidato, tirada de frente e sem c1i:1;1511, tamanho
3 x 1 cms.

7. .5 prova será realizada de acordo con: *as normas fixadas no.
anexo.

Total 5:153:13881
4.415 :66986

41 .9:'
68.388:A9985
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8. A Banca Examinadora, que será designada pelo Presidente
do Departamento Administrativo do Serviço Publico, mediante pro-
posta do, Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento, fixará o
tempo de dueinf.hi de cada parle da prova, bem como a hora e local
de realização.

9. Não haverá segunda chamada, importando a ausência do can-
didato em sua desistência total da prova.

10. Qualquer reclamação sobre os trabllhos da prova deverá
ser apresentada ao Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento,
no prazo improrrogavel de três dias, a contar da data da publica-
ção dos resultados pela Banca Examinadora.

11. Os candidatos que obtiverem classificação final serão subme-
tidos à prova de sanidade e capacidade física.

12. A siivação dos candidatos habilitados e admitidos ser/ rego-
lada lie% decreto-lei n. 240 de 4 de fevereiro de 1938, combinado
com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

13. A correção de linguagem será setnpre considerada no jut-
gamento do trabalho produzido pelo candidato.

14. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por par-
te do candidato, das condições da prova tais como aqui se acham es-
tabelecidas.

15. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no ln-
cal das inscrições, em ho.ra de expediente.

16. Qs casos omissos serão resolvidos pelo diretor da Divisão
de Seleção e Aperfeçoamento.

D.S. do D.A.S.P., em 4 de fevereiro de 1941.
diretor de ,Divisão.-

ANEXO

A , prova compreenderá as seguintes partes:
Parte I - Nivel mental e aptidão para habilitação dos que apre-

sentarem o mínimo . de suficiência para bom desempenho da função.
O resultado desta parte da prova não influirá na classificação final.

Parte II - Prática, constante de:

a) Transcrição para o papel, em máquina manual, de tur. tex-:
to encerrando Português, Francês„ Inglês e uma expressão matemá-
tica;

b) Transcrição para o cliché do linotipo Braille de um texto
encerrando Português Francês, Inglês e uma expressão matemática.

Nesta parte da prova, cada item terá a duração de meia hora,
igual para todos os candidatos.

Parte 111 - Oral, constante de arguição, pelo , prazo de 15 mi-
nutos, solhe ponto 'sorteado dentre os do programa anexo.

Julgamento:
No julgamento da parte segunda, que se fará em escala cente-

simal. o candidato perderá:
1. Um centasimo por cada ponto de mais.
2. Um centésimo por cada linha que escrever a Menos, com refe-

ferência ao candidato que escrever a mais.
3. Dois centésimos por cada letra ou sinal trocado.
4. Três centésimos por cada, falta de letra ou sinal.
5. . Quatro centésimos por cada falta de palavra.

O julgamento da parte terceira será feita, iglahnente,. em es-
cala centesimal.

Cretluação:

Só poderão fazer as partes II e III os candidatos que forem ha-
bilitados na parte I.

A parte I, valerá 100 pontos.
A parte II, valerá 100 pontos:
A nota final do candidato será a média ponderada dos pontos

atribuidos às partes II e III, com a observação dos seguintes pesos:
Parte II peso 3.
Parte 111 - peso 2.
Só será habilitado o candidato tre obtiver. no mínimo, 60 (ses-

senta) pontos.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO MEN SALISTA
DO LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA DO MINISTÉRIO DA MIRIM,-

' TURA : LABORATORISTA AUXILIAR V •

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
nesta data, as HISCrk 5eS referentes à prova de habilitação para extra-
numerário mensalista do Laboratório Central de Enologia - Labora-
torista Auxiliar V,- dos seguintes candidatos:

1. Beatriz Pereira de Barros.
2. Assedina Olivia da Matta..
3. Maria Villeia de Lemos.
4. Nadir de Andrades Negreiros.
5. Na ir Mealha *Lima Rocha.
6. Ary de Almeida Rios.

• 7. Maria José Pereira de Souza.
8. Antonietta Arlindo da Silva Guimarães.
9. Edmée Barbosa de MetleirC.

10. Astrolab:o Paiva e Silva.
11. Maria Pereira Jorge.
1 9 . Zophesamim da Silva Lima.
13. Maria Candida
14. Sebastião Bento da Silva.
15. Ena Veiga Rodrigues.
16. Adalberto Godolphim.
17: Maria da Glória Viard 'Menezes.
18. Alfredo Koff.
19. Mário Croce.,
20. M:guel Lf, mos Wilson de Azevedo Teixeira.
21. Affonso Mendes,
22. Cylo Carvalho da Silva.
23. Alberto Leão.
24. Julia Ilarraz
25. Nicalcil de Lastro Pamphire.
26. Nair Guimarães Simões.
27. Bernardino da Silva Maia Filho.

D.S. do D.A.S.P., em 6 de feN, .?:ro de 1911. - Murilo Braga.
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PülnACO	 -

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRA NI JMERÁRIO MENsm.u.mt
DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA : MESTRE XV

Faço público, para coullec:inuito dos interessados.que, nesta data,
aprovei os resultados apresentados pela Banca Examinadora' da prova
de habilitação para extranumerário mensali.sta do Instituto Nacional
de Tecnologia: Mestre XV.

D.S. do D.A.S.P., em G de fevereiro de 1941. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINR3TRATiVO DO SERVIÇO •

PúBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA PROVIMENTO EM CARGOS DAS CLASSES ME I DA CARREIR
DE CONTADOR DO 34 IN ISTÉ.I1 I O DA FAZENDA E ENE CARGOS DA (1.ASsIg
INICIAL DAS CARREIRAS IW. CONTADOR E DE CONTABILISTA DE QUAL.
QUER MINISTÉRIO.

Faço público, para. conhecimento dos interessados, que foi de..
signada a seguinte Banca Examinadora do concurso acima men..
cionado:

José Rezende Silva, (Presidente).
Frederico josé de Souza Rangel, (substituto evrndo Presidente),.;
Elpidio Pimentel.
José Augusto Soabra.
Oscar Edwaldo Porto Carreiro.
D.S. do D.A .S.P., em 5 de fever2iro de 1941. - Murilo Droga,

Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
SEGUNDA PUBLICAÇÃO

coycamso PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA cmutEinx
DE DATILÓGRAFO DE QUALQUER MINISTÉRIO

Faço pública a abertura pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa..
mento, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da ins-
crição ao concurso de provas para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Datilógrafo, de qualquer Ministério.

2. O concurso será realizado no Distrito Federal e nas capitais
dos seguintes Estados: Pará, Ceará, Pernambuco, Bafa, São Paulo,
Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul.'

3. As inscrições serão feitas nos seguintes locais:
DisCrito Federal - andar térreo do Ministério do Trabalho.
Betem - Travessa Campos Sales, 45 - sobrado.
Fortaleza - Rua Marechal Floriano Peixoto, 368 - sala 41.
Recife - Rua Primeiro de Março, 25 - 6.° andar.
Salvador - Rua Torquato Baia, 3 - 4..0 andar - sala 8.
São Paulo -'Rua Benjamin Constant, 85.
Belo Horizonte - Rua TripinarubáS, 741 - 1. 0 andar.
Curitiba - Avenida João Pessoa, 103 - 1. 0 andar - sala 117.
Porto Alegre - Rua dos Andradas, 1 ..232	 1..° andar.*
4. A inscrição ficará aberta pelo prazo de sessenta dia, se-1

gu idos. a partir de 15 do corrent e e será encerrada às 17 horas doi
dia 17 de março de 19'11.

- 311trilo Braga.
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5. As condições de realização do concurso são as que constam
das "InstruçÕe3 Gerais" (Portaria n. 961, de 2 de julho de 1930) e
das "Instruções Especiais" baixadas pela Presidência deste Departa-
menlo com a Portaria D. 667, de 16 de julho de 19W.

6. A inscrição deverá ser feita mediante preenchimento de
finmula impressa fornecida no local das inscrições, e assinada pelo
candidato ou seu procurador, legalmente constituido com poderes
expressos para tal fim. •

7. O requerimento de inscrição será instruido com os seguiu-
te documentos:

o) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão de
rea:sio civil de nascimento ou de casamento, título de naturalização
ei Illu:o de.claratório de nacionalidade, caderneta ou certificado de
re ,ervista, pela qual lambem se verifique não ter o candidato idade
inferior nem superior aos limites fixados nas Instruções Especiais;

O) prova de idealidade, cowtante de carteira oficial de iden-
tidane, de caderneta nu certificadO de reservista profissional, ou de
título eleitoral;

c) atestado de vacinação ou revacinaçao antivarlólica feita, no
máximo, até dois anos antes, passado por autoridade 'sanitária fe-
decai.

8. Alem dos documentos acima enumerados, serão entregues,
juntamente com o requerimento de inscrição, as estampilhas e se:os
necessários (1e0 em estainpilba. federais e $200 correspondente
ao selo de Educação e Sande) e seis. cópias de fotografia do can,
(Filai°, de 3 x 1 cms., tirada de frente e sem chapéu.

P. Nos termos do parágrafo 3•0 do art. 17 do decreto-lei
. 1.713, de 28 de outubro de 1939, serão inscritos ex o!! leio os

que, em carater interino, estiverem no exercício de cargo vago da
carreira a que se nfere o presente edital, incorrendo na pena de
-exoneração (§§ 4•0 e 5.° do art. 17 do citado decreto-lei) os que
r:1,) satisfizerem as condições neles contidas. -

ie. O concurso constará de provas de seleção,' eliminatórias,
de prova de habilitação, umas e outras obrigató r ias, e de prosa de
Lahilitação complementar, facultativa.

11. As provas de seleção :"Crii. 0 as sèguintes:
a) sanidade e capacidade física;
t) nivel mental e aptidão;
e) prova escrita de português (nive) dg 3.a série secundária);
I) prova de trabalho datilográfico.
12. Depois das provas de seleção, os candidatos serão subme-

tidos à prova de habilitação: conhecimentos gerais.
13. Os candidatos habilitados nas demais provas poderão sob-

rneler-se à de habilitação complementar, faro:dativa. desde que te-
nham optado, no ato da inscrição, por uma das seguintes:

a) prova de estenografia;
. 5) 'prova escrita de idioma estrangeiro (francês ou inglês ou

alemão) .
11. As instruções relativas ao presente concurso serão forne-

cidas no local das inscrições.
15. 0 presente edital será publicado três vezes no "Diário

Oficial".
Divisão de Seleeão do Departamento Administrativo do Serviço

Publico, em G de janeiro de 1941. - 3fnrilo Draga, Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO -
PÚBIL%0

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PDLA' . 5 as HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMER Á RIO-MENSA-

msTA os mvisÃo DE EDUCAÇÃO FíSICA DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO - INSPETOR XV (INSPETOR DE nouorto)o FÍSICA).

. (Retificação)
No "Diário Oficial" de 4 do corrente, página 2.237, à esquerda,

45.a linha, onde se là: "4. Walkyria Fasshebr 	  55"; -
leia-se: "4. Walkyria Fassheber 	  .	 55".

DS do D. A. S. P., em 5-2-41. - Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Polícia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRAFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de .18 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou conriiitor de . ..veí-
culos abaixo discriminados:

Matrícula indistinta - MI 366:
Ônibus:

Mário Bianchi, as. 15 - 211 - 525 - 572 e 585 - Art. 218 E..
Viação'COntinental Ltda., ns. 720 - 832 e 947 - Art. 248 L.
Renascença Auto Ónibus Ltda., ns. -508 e 309 - Art. 79..
Roberto J. Schimidt, na. 320 e 716 - Art. 218 L.
Empr. Inter. ónibus de Luxo Ltda.. na. 542 e 547 	 1.14.
Independência A. ônibus Ltda., ns. 625 e 896 - Art. 243 C. -
Companhia CarríS, Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 13 - Ar-

ligo 248 L.

Soe. Coop. Chauf. Prop. do Rio de Janeiro, ri. 165 - Art. 218 L.
José- Joaquim de Brito, n. 707 - Art. 79.

Autos de carga:
Manuel Alves, n. 2.277 - Art. 248 L,
Armando Vilela, n. 9.079'- MI. 257,
Carlos Alvaro Pinto Gonçalves, n. 12.670, - Art. 111

*Manuel Camargo, n. 13.335	 Art. 195.
Autos de passeio:

Sebastião Fragelli, ri. 511 - Art. 248 L.
Teotônio da Silva Costa, n. 572 - Art. 248 L.
Luiz de Almeida Nogueira Porto, n. 1.291 - Art. 218 E.
Fernando Bornéo, n. 2.048 - Art. 102.
Augusto Ferreira Serrano, n. 2.798 - Art. 218 L
David da Cruz Marques, n. 3.162 - Art. 218 L.
Salvador Sibante, o. 3.553 - Art. 2 .18 L.
Paulo Melo de Freitas, n. 5.571 - Art. 248 E.
Paulo Cesar de Campos, n. 6.222 - Art. 248 L.
Bernardino Tavares da Silva, n. 7.131 - Art. 102.
Antônio Marques Dias, n. 8.201 - Art. 248 L.
Jorge Strada, n. 8.388	 Art. O. S. 163.
Artur Vilela, n. 9.040 - Art. 102.
José da Rocha Rodrigues, ri, 9.173 - Art. 86.
Diogo Gomes Xerez, n. 9.252 - Art. 213 E.

-. .,klvaro Loureiro Portela. n. 10.353	 Art. 102.
Manuel Gomes de Oliveira, n. 10.704 - Art. 102.
Joaquim Lourenço, n. 10.771 - Art. 81.
Humberto Lopes, n. 11.564 - Art.- 248 L.
Benedito Vieira Dias, n. 11.681 - Ari, 248 E.
João Duarte, u. 13.470 - Art. 102.

- Mádo F.ampaio Guienarães, ri. 13.577 - Art. 248 L.
Osvaldo Egidio de Moura, n. 13.981 - Art. 248 L.
Alcides Borges de Freitas, ri. 13.891 - Art. 248 L.
João de Loureiro. n. 11.120 - Art. 218 L.
Merola Pietro, II: 15.082 - Art. 102.
Antônio Inácio das Dores, n. 15.473 - Art. 248 L.
Romão Alves Portas. 11. 15.9116 - Art. '248 L.
Manuel Duarte, n. 16.148 - Art. 81.
José Fernandes Garcia, o. 16,707 -- Art. 248 L.
João Alberto Rodrigues. n. 16.987 - Art. 98‘
Valdemar Machado de Campos, n, 17.804 - Art. 218 E.
Mário-Joaquim Ribeiro, n, 18.313 - Art. 2 .18 L.

..Jorge Marques Azevedo, n. 19.675 - Art. 102._
Serafim Ferreira de Lima, n. 19..918 - Art. 102.
Alvaro da Fontoura Duclas, o. 21.470 - Art. 85.
Júlio Teixeira dó Carvalho, n. 22.261 - Art. 257.
Manuel Nascimento Loureiro, n. 22.178 - Art. 248 L
Heddy Bauer Luz. n. 22.634 - Art. 102.
Pedro Augusto da Cos' i, n. 23.314 - Art. 238 L.

.Armarid *Daudt de Oliveira, n. 23.650 - Art. 102;
Fausto Matarazzo. n. 25.774 - Art. 257.
Odilon de Paula Rosa, B. 21.214 - Art. 218 L. •
Vicente •Jacomanni, n, 25.175 - Afr. 82.
Antônio Augusto do Cabo, n. 25.706 - Art. 248 L.
Milton - Augusto do Amaral, n. 25.739 - Art. 102
Endo Canaviola da Silva. n. 25.890 - Art. 248 L.
André Canepr a. n. 26.217 - Art. 257.
Ari da Costa Martins, n. 26.407 - Art. 102.
Nicolino Guerreira, n. 27.531 - Ar t. 85,
Carlos Cico de Miranda Correia, n. 29.782 - . Art. 248 L.
Mário Moura de Castro, n. 29.795 - Art. 102.
Osvaldo Sehuback, n. 30.057 - Art. 248 L.
Vital Moura Castro, n. 30.071 - Art. 102.
Newton Barbosa Tatsch. 	 30.272 - Art. 102.
João Ferreira, n. 30.290 - Art. 102.
Sílvio Benjamin Tostes Viciai, n. 30.871 - Art. 102.
Edgard • II. Rocha Miranda, Ti, 31.231 	 Art., 102.
Richard Bamberger, n. 31.277-	 248 L.
Amélia Dornelles, n. 33.102 - Art. 248 L.
Hugo W. Laemmert, n. 53.187 - Art. 82.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo .com o pN-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, G de fevereiro de 1941. - Edgard Pinto Estreita,
inspetor do Tráfego.

Policia Militar do Distrito Federal
INTENDÊNCIA- GERAL
VENDA DE ESTRUME

Na Intencl4ncia Geral da Polícia Militar do Distrito Federal, à rua
Evaristo da Veiga o. 78. serão recebidos até o dia 10 de fevereiro do
ano corrente (1941), propostas escritas para aquisição de todo es-
trume que é produzido nas Cavalariças do Regimento de Cavalaria da
Corporação, à Avenida Salvador de Sá n. 2, mediante contrato.

Qualquer esclarecimento a respeito será prestado na aludida In-
'tendência Geral.

Capital Federal, em 22 de janeiro de 1941. -i- Emitiam) Pereira de.
Almeida, tenente coronel, diretor.



70

Sexta-feira 7
	

OTÁRIO OFICIAL (Seccão 1)'	 Fevereiro de 1041	 2561

Corp(5- de Bombeiros do Distrito Federal

CONCURSO PARA DACTERIOLOGISTA NO POSTO DE CAPITÃO (EM ACUSO)

Lit ordem do senhor coronel comandante do Corpo . de Bombeiros
do Distrito Federal e de acordo com regulamento para os conctirsos
do Serviço de Saúde desta Corparação, baixado com o decreto nú-
mero 6.790, de 31 de janeiro último e publicado no "Diário Oficial",
de 3 do corrent .s mês, faço público que se acha aberta, na Secretaria
deste Corpo, a partir da data da publicação do presente edital e pelo
prazo de sessenta (60) dias, a inscrição para concurso de bacteriolo-
cista, no posto, de capitão (sem acé.sso).

Os conCorrentes deverão apresentar:
a) diptoma de curso médico feito no Brasil, em Faculdadeode Me-

dicina. Federal, equiparada ou reconhecida, r,egistado na forma da
lei;

O) certidão original de registo civil de nasc:mento, provando ser
brasileiro nato e ter menos de trinta e cinco (35) anos de idade, até
a data da publicação do presente edital;

c) carteira de identidade;
d) folha corrida policial, passada Pela Repartição competente

do lugar onde ?esidir;
e) caderneta ou certificado de reservista registado -eni Circuns-

crição de Recrotamento Militar;
f) atestado de vacina anti-variólica passado pela Saúde Pú-

blica;
g) prva de estar cai condições de saúde necessárias para o ser-

viço do Corpo de Bombeiros, mediante inspeção por Junta Médica da
Corporação.

Todos os documentos apresentados deverão ter as firmas reco-
nhecidas.

O programa_ para o presente concurso constará dos quarenta e
cinco (15) pontos abaixo.

Outras informações, sna Secretaria do Corpo .de Bombeiros, à
praça da República. numero quarenta e cinco (15). 	 .

Secrearia do Corpo de Bombeiros do I)istrito Federal, em . 6 ' de
Cie fevereiro de 1941. — 3Ianoel da Costa Guimarães, 1.0 tenente se.-
cretário.

Programa para o concurso de médico-bacteriologista, de acordo
com o art. 70 do decreto n. 6.790, de 31 de janeiro de 1941.

16 __. Coagulação e sangramento.
Ilematonoiése.
Caraterisação hematológica das anemias-.
Caraterisação hematológica das leucoses.
Itemoparasitos.
Estudo critico dos processos de fixaçí:o e

matoiogia.
Grupos sanguíneos.

.80 — Ilemograma de Schilling•
— Reserva alcalina.

100 —
11 0 — Elemen!os nitrogenados não Droteicoa do sangue.
1 90	 Proteinas sanguíneas.
130 — Lipemias.
110 — Hemoglobina e.seus derivados:
15° — Elementos minerais do sangue.
10° — Fosfatase sanguínea; amilase saugubjea e urinaria.
17° — Alacalwas.
18° — Acidose.
190 — pil sanguíneo e urinário.
20° — Reações coloidais no liquor.
21 0 — Estado químico e enológico do liguei,.
22° — Suco gástrico.
23° — flUe e suco duodenai.
240 — Estudo químico das fezes.
250 — Estudo químico da urina.
260 — Protozoários do tubo digestivo.
27° — Nematodeos.
28° — Cestodeos. •
290 — Trentatodeos.
30°	 Cogumelos parasitos da pele e dos fáneros.
31 0 — Sorologia da sífilis.
320 - Diagnóstico bacteriológico cio grupo coli-ifíico-disenté•

rico.
.330 — Diagnóstico bacteriológico na disenteria bacilar.
34° — Diagnóstico bacteriológico nas meningites agudas.
350 — Diagnóstico bacteriológico da difteria.
30° — Diagnóstico bacteriológico da tuberculose'.
37° — Diagnóstico bacteriológico da lepra. •
38° — Diagnóstico das doenças venéreas..
399	 Diagnóstico bacteriológico das bruceioses.
400 L-- Diagnóstico bacteriológico das estreptococias.

— Diagnóstico bacteriológico das estafilococias.
420 — Pesquizas bacteriológicas na urina.
430 — • Pesquizas bacterioIdgisas nas fezes.
440 — Pesquizas bacteriológicas no liquor.
450 — Pesquizas bacteriológicas no escarro.
Secretaria mio Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, em 6 de

ievmsreiro de 1911. — Manoel da Costa Guimarães, 1° Tenente' Secre-
tário,

MINISTÉRIO : DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração .

DIVISÃO DE CONTABILIDADE

Pelo presente edital, fica notificado, de ordem do Sr. Ministro,
onde estiver, o Sr. Dr. Salim Jorge Mansur, ex-presidente co Dire-
tório Central dos Estudantes da Universidade do Brasil, de que de-
verá apresentar a esta Divisão de Contabilidade, wi prazo, impror-

, rogavel, de 15. dias, contados da publicação deste edital, sob as penas
da lei, a prestação de contas da importância de 10 :0000 que re-
cebeu, como auxílio, para as despesas daquele Diretório durante o
ano de 1939.

Divisão de Contabilidade. em. 5 de fevereiro de 1911. —
natura ilegível), diretor da Divisão. Segunda Seeção, em 5 f r! fe-
vereiro de 1941. -- Nelson Vianna René,' oficial administrativo..
Visto. — (Assinatura ilegível), chefe da Secção.

Faculdade Nacional de Medicina

MATRICULAS E EXAMES DE 2." ÉPOCA

'ANO LETIVO DE 1911

De ordem do Sr. professor Dr. Alvaro Fróis da Fonseca, di-
retor da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil,
faço público, pelo' presente edital, que -estarão abertas, nesta Se-
cretaria, todos os dias uteis, durante • o período de 8 a 20 de feve-
reiro corrente, as inscrições. para matrículas e exames de 2." época,
dos diferentes anos dos cursos de Medicina, Farmária e Enferma-
gem obstétrica desta Faculdade.

.Outrossim, faço público, que os requerimentos de mateteulas
e exames de 2." época, so serão aceitos no Protocolo, nos dias indi-
cados, nos fórmulas impressas para esse fim, as quais serão distei-.
buidas, no ato das inscrições, pela Secção de Expediente.

Os requerimentos de exames de 2." época, alem das estampilhas
de 2$0 Federal, e $200 de Educação e Saude, levarão uma Outra de
5$0, Federal, de acordo com a lei do selo em vigor.
• Nos termos da legislação em vigor e tendo em vista parecer
do Conselho Nacional de Educação, homologado pelo Sr. ministro,
que negou o registo a uni dos diplomas de aluno que frequentou si-
multaneamente dois cursos seriados. comunica-se que os que esti-
verem em mais de uni curso seriado só poderão • obter matrícula me-
diante prova de opção.

Não será permitido prorrogação de prazo para pagamento • de
qualquer taxa.

Os alunos que não atenderem o prazo de inscrição serão consi.
derados como tendo abandonado o corso.

Secretaria da Faculdade de Medicina da Universidade do Brasil,.
Rio de Janeiro, 1). F., 4 de fevereiro de 1941. — Afoysiú Ca-m

minha Gomes. secretário.

Colégio Pedro 11 (Internato)

EXAME DE ADMISSÃO À PRIMEIRA SÉRIE DO CURSO SEalADO

De ordem do Sr. diretor, faço público para conhecimento dos ia-'
teressados que, de 1 a 15 de fevereiro próximo, se acha aberta, nesta
Secretaria, a inscrição para os exames de admissão à primeira série
do curso deste Colégio.

A inscrição será feita medimite requerimento firmado pelo candi-.
dato, ou seu representante legal, ao diretor deste estabelecimento. 	 m

O requerimento, que deverá ser feito em fórmulas impressas que se
acham k venda na portaria do Cole;io, pelo preço de 200 réis. deverá
'mencionar a idade, filiação, naturalidade e residência do candidato e
ser acompanhado dos seguintes documentos: a) certidão do registo
civil, em original, em que se declare que o candidato completou ott.
completará 11 anos até 30 de junho do ano em que requerer a inscri-
ção e que completará 13 anos até 14 de março; b) recibo do pagamento
da taxa de inscrição (15$0); c) atestado de vacinação anti-varióica
recente; d) atestado de sanidade de que conste não sofrer o candidato'
de doença contagiosa da vista; e). ' fotografia do candidato, em ponto'
pequeno, para ser colrla à petição.

Não é permitida a inscrição para os exames de admissão. na mesma
época, em Mais de um estabelecimento de ensino secundário, senda
nulos os exames realizados.

Os exames, realizar-se-ão da segunda quinzena de fevereiro, sendo
os candidatos convocados, quer para as provas escritas, quer para as
orais. por editais 'afixados ia portaria deste Internato e nos jornais
matutinos, com 24 horas de antecedência.

Os. candidatos serão chamados em um só dia para as provas escri-
tas, as quais versarão sobre os mesmos temas ou questões para todos
os candidatos inscritos.

Os exames de admissiTO constarão de provas escritas de português
e aritmética e provas orais de português, aritmética, história do Brasil,,
geografia e ciências.

colorocão em lie-.
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A prova escrita de português, na qual se apreciarão, alem de ou-
tros, e'ementos, a ortografia, a pontuação e a caligrafia. constará de
mi, ditado. de cerca de 15 linhas. de tn. cho de autor brasileira contem-
porâneo e de unia redação sobre motivo de urna estampa, a qual va-
riará para cada turma.

A prova escrita de aritmética constará, no mínimo, de cinco pro-
blemas elementares, de cunho prm;c0.

As provas escritas de pJutugués e aritmética são eliminatórias.
rão podendo prestar exame oral o aluno que obtiver nota inferior a 50
(cinquenta) em qualquer das disciplinas.

As provas orais constarão de arguição sobre pontos- sortealos
dentre Os do programa.

Será considerado aprovado o candidato que obtiver média igual
ou superior a 50 no conjunto das disciplinas.

Para outras informações os interessados poderão dirigir-se à Se-
cridaria do estabelecimento.

Secretaria do Colégio Pedro II - Internato, 30 de jane:ro de 1941.
Sylvio Braga, secretário.

•
Escola Ana Neri

"
De ordem da diretora, faço público estarem abertas até 11 de fe-

vereiro próximo as inscrições para a matricula nos cursos de Enfer-
meira, Assistente Social, Voluntária e Auxiliar de Enfermeira da
Escola de Entermeirccs Ana Neri.

As candidatas deverão dirigir-se à Secretaria da Escola: rua Be-
neduo Hipeno n, 275, atras do Hospital São Francisco de Assis. -
Rufh llarcello, oficial administrativo I.

Serviço tle Aguas e Esfoles do Distrito Federal

Chama-se a atenção doe; interessados para o edital de intiMação
Sob il. 17.738-10, publicado no Diário Oficial de 30 do corrente, à
página n. 1.832.

Serviço de Aguas o Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEIAENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessa los para o edital sobre irre-
gularidades no abastecimento de água, publicado no Diário Oficial
de 31 do ITIèS findo à pag, 1.024.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados, que de acordo com o § 1.0, art. 31, do decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 11 de fevereiro
de 1941, ofertas de cotações para a requisição constante da relação
abaixo, cujas especificações se acham- afixadas no- local devido, na
sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n.. 62.

Requisição - Material

904.028 - Correia para dínamo.
Rio, em 5 de fevereiro de 1941. - A. Junqueira Mires, diretor

da Divisão Comercial.

Diretoria do IMposto de Renda

De ordcAl do Sr. diretor de Impostr de Renda, torno público,
nos termos do ar igo 1,55 do regulamento, que o contribuinte abaiNo
relacionado se acha em débito do imposto relativo ao exercício de
1935, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 .dias, contados do quadragésimo quinto da publi-
cação do presente edital, deverá o interessado comparecer à Secção
de Lançamento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido
prazo o direito de reclamação contra os respectivos . lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda - Rio de Janeiro,
6 de fevereiro de 1941. - Waldemar Pinto, secretário.	 -

Exercício de 1935

Silva - Rinaldo de Lima.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 9 (sumkuo)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos
confinantes e de quem se interessar pelos terrenos de marinha locali-
zados desde a antiga praia da Freguesia, hoje da Guanabara até a do
Saco do Pinhão, com a extensão de 4.034m,0, na ilha do Governador.

para o edital de aforamento n. 9, publicado às fls. 23,675 do Diário
aliciai de 24 do [rés corrente, cujo aforamento foi requerido rala Com-
ponhia Siderúrgica Brasileira S. A., conformo o processo n. 28.963
de 1940.	 .

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União do Distrito Federal, em 26 de dezembro de 1940. - Silvio Fróes,
auxiliar esc. da classe 18 do Q. S. - Visto. - S. de Silve! urra, chefe
de Secção.

(C. 62 --- 7-1-41 ---- 038$5 -- 29 vezes.).

Caixa de Amortização

Faço público qu&. tendo-se extraviado 2 (duas) apólices da Dí-
vida Pública. "Uniformizadas", mie 1:000$0, ns. 114.683 e 174.438,
inscritas em nome de D. Luiza Carqueija de Faria Câncio, brasileira,
casada. serão expedidos novos títulos em substituição, si. no prazo de
E (cinco) dias, contados da publicação deste edital, nenhuma recla-
mação for apresentada.	 Gladstone Rodrigued Flores, diretor

IWNISTÉRIO DA MARINHA

Escola Naval

CONCURSO DE ADMISSÃO

As provas do Concurso de admissão terão lugar nos dias 12, 14 e
17 do corrente mês, na seguinte ordem: Matemática, Portugu&s e
Física e Química,.

No dia da realização da prova de Matemática, alem de caneta e
'Japis os candidatos deverão trazer Tábua de logaritmos de cinco de-
cimais, pelo -menos, duplo ou tríplice decímetro, compasso com ponta
de lápis, esquadros, transferidor em gráus e borracha.

No caso do uso de caneta-tinteiro, a tinta será azul-preta.
As instruções para as provas, bem assim os pontos, acham-se

na Secretaria da Escola .à disposição dos interessados.
A condução, nos dias designados para as provas, será' no Cais

Pharoux, às 12 horas. - João Amorim Júnior, Capitão de Fragata
Honorário, Secretário.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO*

Décima zona

Junta Permanente de Alistamento Militar do Décimo Terceiro
Distrito de São Cristovão

Nde - Rua General Bruce n. 103

Edital de alistamento

Licurgo Martins Pereira, presidente desta Junta, faz saber que
foram alistados no mês de janeiro, p. findo, os cidadãos constantes
da relação abaixo:

Classe de 1922

1. Ariano Va`riderley Moreira, filho de Vanderlei Moreira - Registo
Civil.

2. Adelino, filho de Ovídio Coelho - R, Civ.
3. Alair, filho de Valdemar da Silva Gomes - R. Civ.
4. Alberto, filho de António Almeida da Silva - R. Civ.
5. Alcides, filho de Manuel Gonçalves Pereira - It. Civi,t
6. Alfredo, filho de Rafael da Cruz Machado - R. Civ..
7. Altair, filho de Acácio Jacinto 'V az - R. Civ.
8. Altair, filho de João Vaz - R. Civ.
9. Altamiro, filho de Artur Machado - R. Civ,

10. Altamiro, filho de Francisco Nunes •- R. Civ.
11. Aluisio, filho de Carlos Alfredo Fernades - II. Civ.
12. Alvaro, filho de Francelino dos Santos - R. Civ.
13. Alvaro, filho de Francisco Cesário 	 R. Civ.
14. Alvaro, filho de Luiz Gomes - R. Civ.
15. André., filho de Marzio Ferrari	 R. Civ.
16. Angelo, filho de Angelo Candreva - R. Civ.
17. Antônio, filho de Adelino Pinto Valença - R. Civ.
18. António, filho de Antônio Lopes - R. Civ.
19. Antônio, filho de Bomfim Bernardo Correia - R: Civ.
20. Antônio, filho de José António Casilo Padial -- R. Civ.
21. Antônio, filho de Manuel Gonçalves Alonso - R. Civ.
22. António, filho de Silvinato Brum da Silveira - R. Civ.
23. Argemiro, filho de Antônio da Silva - R. Civ.
24. Asnaldo, filho de Joaquim Ribeiro da Silva - R. Civ,
25. Artur, filho de Alcelina de Brito Alves - R. Civ.



Sexta-feira 7
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Fevereiro de 1911 2563

26. Artur, filho de Antônio de Araujo Portela - R. C. e Espont.
27. Ari, filho de Astrogildo Pereira Barrais - R. Civ.
28. Ari, filho de Domingos Antônio Vassalo - R. Civ.
29. Mi, filho de Juvenal Lemos da Silva - It. Civ.
30. Ari, filho de Mário da Rocha Freitas - R. Civ.
31. Ari Antão, filho de Gil Antão - R. Civ.
32, Ari Korner, filho de Artêmio Barbosa de Magalhães - R. Civil.
33. Augusto, filho de José Catarino de Matos - Il. Civ.
34. Aurélio, filho de Adelino da Costa Ribeiro - R. Civ.
35. Ailton, filho de Simeão Pereira Marinho - Il. Civ.

Cândido, filho de Gracincla, dos Santos - R. Civ.
37. Carlos, filho de António de Queiroz 'Ferreira - R. Civ.
38. Carlos, filho de Armando Figueiredo da Rocha - R. Civ.
39. Carlos, filho do Carlos Rodrigues Pontes - 11. Civ.
40. Carlos, filho de Carlos Roesler - R. Civ.
41. Carlos Alberto, filho de Carlos Alberto Souto Neto - Registo

Civil.
42. Celestino, filho de Antônio Gonçalves Ferreira da Silva - Re-

gisto Civil.
43. Cesário, filho de Henrique Chagas - R. Civ.
44. Cristóvão, filho de Manuel de Oliveira - R. Civ.
45. Claud Bernard, filho do Jocelyn de Sousa Lopes - R. Civ.
46. Claudionor, filho de Anternia Luiza de Amorim - R. Civ.
47. Custódio, filho de Alfredo Gomes da Fonseca - R, Civ.
48. Dante,. filho do Augusto Barbosa - R. Civ.
49. Delmiro, filho de Gabriel Ferreira Xavier Esteres - 11. Civ.
50. Dionísio. filho de Angenor Ferreira - R. Civ.
51. Dirceu, filho de Paulo Lavoio - R. Civ.
52. Djalma, filho do Belarmina Maria dos Anjos - R. Civ.
53. Durval, filho de Manuel Cândido de Jesus - R. Civ.
54. Durval. filho de Maria Antónia do Amorim. - R. Civ.
55. Durval Ventei Cavalcanti, filho de - João Batista Cavalcanti -

Espontâneo.
56. Admar, filho de Artur Teixeira de Carvalho - Registo Civil.
57. Er-i mundo, filho de José Nareelias - Registo Civil.
58. Eduardo; filho de Clélia Alve.s dos Santos - Registo Civil
59. Eduardo, filho de Jesuina Maria - Registo Civil.
60. Elias, filho cie Zacarias dos Santos - Registo Civil.
61. Eries.son, filho de Avila de Vasconcelos Linhares - Registo

-Civil.
62. Ermindio, filho de António Rodrigues Correia - Registo Civil.
63. Euclides, filho de Pompeu Antônio Bruno - Registo Civil.
64. Felisherto, filho de Hermínia Garções - Registo Civil.
65. FernarVo, filho de Antônio Rego Magalhães -Registo Civil.
66. Fernando,fillio de Henrique Pereira Tavares - Registo Civil.
67. Fernando, filho de _João Batista do Nascimento - Registo Ci-

vil.
68. Fernando, filho de João Cardoso Lopes - Registo Civil.
69. Fernando, filho de Mar.stIvio Rebelo da Silva - Registo Ci-

vil.
70. Florim) Peixoto, filho de Dalila Bogado Pires - Registo Ci-

vil.
71. Francisco, filho de Albino Richi - Registo Civil.
72. Francisco, filho de Manuel de Oliveira - Registo Civil.
73. Gabriel, filho r'o Gabriel da Silva Menezes .- Registo Civil-
74. Geraldo, filho de Ezequiel Filgueiras - Registo Civil.
75. Geraldo Augusto Ferreira, filho de José Augusto Ferreira -

Int. da Guerra.
76. Crardau, filho de Armando da Costa Ramos - Registo Civil.
77. Germano Seidi Vidal, filho de Godbfredo Vidal - Registo

Civil.
78. Gilto, filho de Fernaneo do Nascimento - Registo Civil.
79. Guanayr, filho de Pedro Fonseca da Costa - Registo Civil.
110. Guilherme, filho de Luiz Alves Brandão - Registo Civil.
81. Haroldo, filho de Cláudio Teixeira da Silva - Registo Civil.
82. Ileda,. filho de António Machado dos Santos Filho - Registo

Civil.
83. Ileinz Helmut Knoth, filho de Karl Rudolf Knoth - Registo

Civil.
84. Hélio, filho de Brazilieio Laurentino dos Santos - Registo Civil.
85. Hélio, filho de Fulgênclo- de Oliveira Barros - Registo Civil.
86. Henrique, filho de Patrocínio Henrique de Paiva - 'Registo

Civil.
87., Hilário de Araujo, filho de Armando P. de Araujo - Fábrica

Cordoalha.
88. Hugo, filho de Nelson José Lopes - Registo Civil.
89. Hilto, filho de Luiz Coelho Ferreira - Registo Civil.
90. Ismir. filho de Horácio Rufino de Almeida - Registo Civil
91. Ivo, filho de Inácio Augusto Medeiros - Registo Civil. . .
92. Ivo, filho de Pedro Dias de Castro - Registo Civil.
93. Ivo, filho de Romeu Amorim_Desiderati - Registo Civil.
94. Jaci, filho de Joaquim de Oliveira Raquel - Registo Civil.
95. Jaire, José, filho de Oscar Lemos Leite - Registo Civil.
96. Jaime. filho de Joaquim de Sousa Neto - Registo Civil.
97. João, filho de Eugênio Pinto de Oliveira - Rogisto Civil. •
98. João, filho de Manuel Vasques Rodrigues - Registo Civil.
99. Joaquim, filho de Amaro Bispo dos Santos - Registo Civil.

100. Joaquim, filho de Joaquim Lopes - Registo Civil.
101. Joaquim, filho r'e Joaquim Pedro dos Santos - Registo Civil.
102. Joaquim, filho de ITracena da Silva Guimarães - Registo Civil.
103. Joaquim Helvécio Ribeiro Gonçalvos. filho de Joaquim Ribeiro

Gonçalves Filho -- Registo Civil.
104. Joaquim Inácio Batista Cardoso, filho de Felici.ssimo Cardoso

- Registo Civil,

105. Jorge, filho de Alberto Ribeiro dos Santos - Registo Civil.
106. Jorge, filho de Antônio Cândido dos Santos - Registo Civil.
101 Jorge, filho de António Cosmo dos Santos - Registo Civil.
108. Jorge, filho de Basilio Teodorico ea Silva - Registo Civil.
109. Jorge, filho de Cláudionor Bernardo da Silva - Registo Civh.
110. Jorge, filho de Eusébio Faustino Pinheiro - Registo Civil.
111. Jorge, filho de Floriano Rodrigues Damasceno - Registo Civil.
112. Jorge, filho de João Paulo de Lima - Registo Civil.
113. Jorge, filho de José Correia da Silva - Registo Civil.
114. Jorge, filho de José Isidro de Freitas - Registo Civil.
115. Jorge, filho c'e Percília de Oliveira - Registo Civil.
116. José, filho de Adelino da Costa Gomes - Registo Civil.
117. José, filho de Jacob Rozemberg - Registo Civil.
118. José, filho de João do Carmo - Registo Civil.
119. José, filho de Joaquim da Silva Felicio Júnior - Registo Civil.
120. José. filho de José Joaquim Dias - Registo Civil.
121. José, filho de José. Pereira de Carvalho - Registo Civil.
122. José, filho de José Searcela Portela - Registo Civil.
123. José, filho de José Zacarias dos Santos - Registo Civil.
124. osé, filho de Júlio Marciano dos Anjos - Registo Civil.
125. osé. filho	 Luiz Viana - Registo Civil.
126. José, filho de Manuel Francisco Duarte - Registo Civil.
127. José, filho de Manuel dos Santos - Registo Civil.
128. José, filho de Pedro José Alves Tinoeo - R. Civil.
129. José Acioli de Andrade, filho de Severino Cavalcante de And

drode - Esnontáneo.
130. José Francisco de Sousa, filho de Francisco . José de Sousa

R. Civil.	 .
131. José Garcia Pacheco, filho de Rui Osina Garcia Pacheco --a

It. Civil.
132. José /talo, filho de Adelino Pinto Cardoso - Il. Civil.
133. José Lima de Sousa, filho de João Lima de Sousa -

lane°.	 ,
134. Kardec, filho de Enrico Rodrigues da rSilva - R. Civil.
135. Laércio, filho de Darlí Palitares - II. Civil.
136. Lourival, filho de Artur Barreiros da Rocha - 11. Civil.
137: Luiz, filho de Antônio de Morais - R. Civil.
138. Luiz, filho de Bernaidino Rodrigues de Mendonça - 11. Çivile
139. Luiz, filho de Bernardo Ferreira - R. Civil.
140. Luiz, filho de Eurieo da Rocha Maia - R. Civil.
141. Luiz, filho de Joaquim Martins de Lima - R. Civil..
142. Luiz, filho de José Felipe - R. Civil.
143. Manuel, filho de Alfredo Dias da Silva - R. Civil.
144. Manuel, filho de Leopoldina Augusta - R. Civil.
145. Manuel, filho de Manuel Pereira - R. Civil.
146. Manuel. filho do Manuel Simões da Silva Júnior - R. Civil,
147. Manuel, filho de Otaviano Ribeiro - R. Civil.
148. Marcelo. filho de João Homem de Bittencourt - 11. Civil.
149. Mário, filho de Artur da-Rocha Mendes - Il. Civil.
150. Mário, filho de Custódio Fernandes - Il. Civil.
151. Mário, filho de Delfim Ferreira de Morais - TI. Civil.
152. Mário. filho do João Maria - Il. Civil.
153. Maurício, filho de Manuel Amorim - R. Civil.
154. Milton, filho de Aristides , Francisco de Mendonça - R. Civilx
155. Milton, filho de Germano Rodrigues. - R. Civil.
156. Mozar, filho de Alberto Moreira de Oliveira - R. Civil.
157. Murilo. filho de Manuel Carvalho Coimbra - R. Civil.
158. Mussolino. filho de Antônio Marques - Il. Civil.
159. Nelson, filho do Emílio Gonçalves Tinoeo - R. Civil.
160. Nelson. filho de José de Araujo - R'. Civil.
161. Nelson, filho do Sebastião José Nunes - Il. Civil.
162. Newten, Pilhode Paulino Ferreira - 11. Civil.
163. Nilo Faustino da Silva, filho de Nilo Faustino da Silva - Intt

da Guerra.
164. Nilton, filho de Arlindo Gomes - R. Civil.
165. Nilton, filho de João Artur 'Sousa Oliveira - 11. Civil.
166. Otávio. filho de Antônio Cardoso - R. Civil.
167. Orlando, filho de Alvaro Francisco Xavier - R. Civil.
168. Ormezindo, filho de Hermenegildo de Sousa - R. Chá!.
169. Orozimbo. filho de João Carlos Correia Lemos - R. Civil.
170. Oscar. filho de Oscar Leite Bastos - R. Civil.
171. Osmar, filho de José Alves da Silva	 Ii. 'Civil.
172. Osney, filho de Augusto Tiago Brandão dos Santos - I. Civil.
173. Osvaldo, filho de Armando Rocha - R. Civil.
174. Osvaldo, filho de Manuel Vieira de Sá - Ti. Civil.
175. Osvaldo, filho de Mercedes Braz de Azevedo - R. Civil.
176. Osvaldo Inleira uimarães, filho .de Oscar Moita Guimarães

Ars. de Guerra.
177. Osório, filho de Osório Osvaldo da Silveira - Ti. Civil.
178. Paulo, filho de Argemiro da Silva - R. Civil.
179. Paulo, filho de Maria dos Santos - R. Civil.
180. Paulo I.uiz, filho de Oton ?•ilva Vieira - R. Civil.
181, Pedrilho. filho de Gemiano da Silva Rosa - R. Civil.
I.R2. Pedro. filho (In Agostinho Ferreira Bossa - R. Civil.
183. Pedro. filho de Antônio Vieira de Carvalho - TI. Civil.
184. Ramon, filho de Luiz Gonzaga Soares Dutra - Ti. Civil
185. Renato, filho de Manuel Custódio de Almeida - II. Civil.
186. Roberto. filho de Américo Moreira - R. Civil.
187. Roberto jardim, filho de Euclides Jardim - It. Civil.
188. Romeu. filho de Durval Vieira dos Santos - Ti. Civil.
189. Sebastião, filho de Leonel Pereira - R. Civil.
190. Sebastião. filho de Manuel Eugenio do Nascimento -

•••1
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191. Sérgio, filho de Francisco de Paula Sousa - R. Civil.
192. iSeverino, filho de Severino Alves Afonso - II. ivil.
J93. Silvio, filho de José Luiz de Sousa - R. Civil.
191. Ulisses, filho de 'Júlio Francisco Marinho - R. Civil.
195. Valdir, filho de Benjamim Domingues de Oliveira - R. Civil.
196. Vasco, filho de Lázio Vale - R. Civil.
197. Vicente, filho de. José Dei Giudice - R. Civil.
198. Vlademir, filho de Edgar Medina Celi - 11. Civil
199. Valdemar, filho de Antônio Fernandes - R. Civ.
200. Valdemiro, filho de Dalfim Gomes - R. Civ.
201. Valdir, filho de José Ferreira da Costa - R. Civ.
202. Valdir, filho Oscar Garcia Vilela - R. Civ.
203. Valdir, filho de Valdemar Dias - R. Civ.
204. Valter, filho de Albino Emílio Rodrigues - R. Civ.
205. Valter, filho de João Gomes Tomas - R. Civ.
206. Valter, filho de Manuel Luiz da Rosa - R. Civ.
367. Watson, filho de Júlio Nobre Pozzuoli - R. Civ.
208. Wilman. filho de Jacinto Medeiro de Vasconcelos Júnior

It. Civ.

209. Wilson, filho de Bernardino Pinto do Nascimento - 	 Civ
210. Wilson, filho de Dano da Silva Pinto - R. Civ.
211. Wilson, filho de Manuel José Domingues - R. Civ.
212. Wilson, filho de Manuel Machado Ferreira - R. Civ..
.213. Wilson. filho de Nicolina Lucina Rodrigues - R. Civ.

Classe de 19:!•1

214. Célio Pinto Ferreira de Magalhães, filho de Mário Pinto Fer-
reira de Magalhães - Espont.

215. Demercino Magalhães, filho de Antônio Malaquias - Espont.
216. Fernando de Castro Moreira Capelão, filho de João Luiz Mo-

reira Capelão - Da 1.a C. R.

217. Fernando Cordeiro, filho de Zulmiro Cordeiro - Espont.
218. Francisco, filho de Herculano Anacleto da Silva - R. Civ.
219. Hélio Monteiro de Barros, filho de Hugo Eugênio Monteiro de

Barros - Espont.
220. João Dores Quntanilha, filho de Antônia Angélica de Siqueira

Espont.
221. Mauricio de Queiroz, filho de José de Queiroz - Espont.
222. Nilson Louzada Teixeira, filho de Alcino Texeira - Int. da

Guerra
Classe de 1920

223. Pedro Alves dos Santos, filho de Antônio dos Santos Bezerra
Da La C. 11.

Classe ae 1917

224. Eugênio, filho de Eugênio de Almeida Migou - R. Civ.

Classe de 1915
225. Antônio, filho de Herculano Anacleto da Silva - a. Civ.

SEGUNDA LINHA

Classe de 1909

226. José, filho de Herculano Anacleto da Silva - R. Civ

Classe de 1906

227. José, filho de José Antônio Ramires - R. Civ.
228. José Martins, filho de Benedito Martins - R. Civ.

Classe de 1904

229. Luiz Soares Bastos, filho de Avelino Ferreira Alves Bastos
R. Civ.

Classe de 1903

230. Roberto, filho de José de Matos Magalhães - R. Civ.

Classe de 1901

231. Lúcio Monteiro, filho de Francisco Manuel Monteiro - R. Clv.
232. Valdemar Rebelo, filho de Henrique Xavier Rebelo - R. Civ.

Classe de 1900

233. João, filho de João Gastou - R. Civ.
234. José Fernandes Moutinlo, filho de Adelino Fernancles Moutl.

nho - R. Civ.

Classe de 1899

235. Urbano Monteiro, filho de Dagoberto Monteiro - R. Civ.

Capital Federal, 3 de feveroiro lie 1911. - Luiz Carbone Filho,

jj) ,ten,ente. delegado. - frycurgo Martins reetra, presidente.

•	 Regimento Andrade Neves

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA EXPLORAÇ'ÀO DE B.MIREARIA

De ordem do Sr. Ten. Cel. Cmt. e Agente Dil-e1or faço público
que até o dia 19 de fevereiro corrente, serão recebidos os pedidos
de inscrição para exploração da Barbearia desta unidade, na forma do
disposto nos artigos 376 a 379 do R. I. S. G. (D. O. de 21-8-1940).

As propostas deverão ser apresentadas até o dia 20 do referido
mês, às 10 horas, em duas vias, sendo a 1." devidamente selada.
com indicação externa do nome do proponente. A abertura das
propostas será . realizada no d:a 21 do- mesmo mês, às 10 horas, na
presença • dos interessados, correndo cs.sa formalidade à revelia dos
que não comparecerem. Quaisquer esclarecimentos poderão ser ob-
tidos na Fiscalização Administrativa do Regimento, todos os dias uteis
das 9 às 11 horas.

Quartel na Vila-Militar, 4 de fevereiro de 1911. - Arthur Danton
de Sei e' Souza, Major Fiscal Administrativo.

Inspetoria Geral do Ensino

ESCOLA DAS ARMAS

COMPANHIA ESCOLA DE ENGENHARIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa para instalação de barbearia, publicado no
Diário- Oficial de 5 do corrente, à página 2.366.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Serviço do Pessoal

Resolvo citar o servente, cla:^: "E", do Quadro I, deste Minis.
tério, Odilon Francisco dos Santos, para, no prazo de dez dias, apre-
sentar defesa no processo em que é acusado de haver abandonado
o cargo (Proc. n. 2.595-41).

SPV.. em 6 de fevereiro de 1941. - Alvaro Pereiro, diretor
do Pessoal.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de Ribeirão Preto

-Para conhecimento do interessado fica intimado por meio deste
edital, Moacir Pinto Cardoso, carteiro da classe B, desta D.R. para,
nos termos do art. 254, do Estatuto dos Funcionários Públicos da
União, apresentar, dentro de dez (10) dias a contar da prime ira publi-
cação deste, a defesa, explicando os motivos por que vem faltando ao
serviço sem causa justificada desde 30 de novembro do ano próximo
findo, estando assim passivel da pena de demissão, conforme consta
do Processo n. 940-40 AGS, do protocolo desta D.R. S.R.P.-34, em
3 de fevereiro de 1941. - Benedicto Quartim de Almeida, diretior
regional.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 29

Chama-se a atenção doe interessados para o edital referente ã
registo vitivinicola publicado no Didrin Oficial de 5 do corrente, à pà,,
gina 19.085.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
registo de vinhos compostos publicado no Diário Oficial de 5 do cor.
rente, à página 19.085186.

Centro Nacional de &mino e Pesquisat3 Agronômicas

LABOR kTORIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL X. 31

Chama-se a atenção dos inieressalos para o ?Anal referente 12
análise de vinagre publicado RO Diário Oficiei/ de 5 do corrente, à 1:41
gina 19.086.
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Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATid110 d' ENTI11L DE EN01 OGIA

EDITAL N. 32

Chama-se a atenção dos interessados pira o edital referente h
produtos de uso enológico publicado no Didrio 0. `icia1 de 5 do cor-
rente.	 pagina 19.086.

Cedro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VETERINARIA

Pelo presente, laço público, para conhecimento dos interessados
que estará aberta de 1 a 15 de fevereiro, próximo futuro, de 8 às
17 horas, a inscrição para os candidatos a exame vestibular, sendo
que no dia 13 será encerrada às 12 horas.

Ao requerimento. que será selado na forma do recomendado no
n. 44 da tabela B, do Decreto 1.137. de 7-10-3'i. e com a firma re-
conhecida, serão anexados os documentos seguintes:

a) certidão de naseimeato;
b) certificado de exame, da 5.a série ginasial;
c) atestado de vacinação anti-varicilica;
d) atestado médico, com declaração de que o candidato não sofre

de moléstia contagiosa ou repugnante, nem tem defeito físico que u
impossibilite para a profissão de veterinário.

Todos os documentos com as firmas reconhecidas.
Idade mínima para ingresso na escola: 4. C anos.
O dito requerimento pode ser assinado pelo próprio, pai, tutor

-Ou procurador legal.
No ato da inscrição o candidato pagará 600, de taxa.
Nos casos previstos nas leis, os candidatos terão, tambem, de

apresentar carteira d.e reservista.
Escola Nacional de Veterinária, fio de Janeiro, 22 de janeiro ae

1941. — Thornaz Rocha Lagôa, no impto. do diretor.

Ceil lro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

(2.a 'tine.%)

Pelo presente, ciéntifico aos inte.-es.sados. que as inscrições para
prestação de exames em 2•° época, estarão .abertas de 1 a 15 de fe-
vereiro. de 8 às 17 horas, excéto no dia do enceiramento, que eu-
urar-se-ão às 12 horas.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1941. — Thomaz Rocha Lage3a,
no impto. do diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 43

De ordem do Sr. diretor do Laboratório Central de Enologia,
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas do Ministério
da Agricultura, faço público que na forma do art. 7.° da lei n. ,549,
de 20 de outubro de 1937, combinado com o art. 19 do Regulamento
da Fiscalização da Produção, circulação e distribuição dos vinhos
derivados, no território nacional, aprovado pelo decreto n. 2.499, de
16 de março de 1938, foram registados nesta repartição as entidades
que se referem os processo abaixo relacionados.

Requerentes — Localidades — Processos

A. R. Coelho & Comp. Ltda. 	 Pará — LCE-5.794.
Abílio Pereira — Minas Gerais — LCE-4.449.
.Abramo Giacomin — Rio Grande do Sul — LCE-5.431,
Abramo • Scariot — Rio Grande do Sul — LCE-4.239.
Alberto José de Lima — Distrito Federal — LCE-4.085.
Albino Fernandes — Estado do Rio — LCE-4.088.
Almeida & Silva — Rio Grande do Sul — LCE -5.612.
Alvaro Alves Moreira — Distrito Federal — LGE-6.102.
André Colombo — Rio Grande do Sul — LCE -5.749.
Angelo Fransoi — Rio Grande do Sul — LCE-4.879.
Angelo Suzin — Rio Grande do Sul — LCE -4.238.
Angelo Tecchio — Rio Grande do Sul — LCE-5.19e.
Antônio Augusto de Araujo — Distrito Federal — LCE-4.377,
António Boff — Rio Grande do Sul -- LCE-4.453.
António Brandalise — Rio Grande do Sul — LCE -8.559

António Comunello — Rio Grande do Sul — LCE-4.981.
António Franzoloso — Rio Grande do Sul — LCE-5.195. •
Antônio Gonçalves Martins — Distrito Federal — LCE-1.109.
António Montemezzo — Rio Grande do Sul — LCE-4.923.
Antônio Peroni — Rio Grande do Sul — LCE-5.7t74.
Antônio Ilizzi — Rio Grande do Sul — LCE-5.001.
Annunrio Curra — Rio Grande do Sul — LCE-4.948.
Arcidio Garbin — Rio Grande do Sul — LCE-4.885.
Anselmo e Odorico Picooli — Rio Grande do Sul -- T.CE-a.005.
Aristo Sodre da Silva — Rio Grande do Sul — LCE-5.082.
Anuindo Alves da Silva — Distrito Federal — LCE-3.573.
Augusto Lopes Claro — São Paulo — LGE-5.802.
Benedito Croeoli — Rio Grande do Sul — LCE-4.237.
Beegno Perizzolo — Rio Grande do Sul — LC,E-5.001.
Benjamim Arcaro — Rio Grande do Sul 	 LCE-4.783.
Benjamim Lucian — Rio Grande do Sul — LeE-4.459.

Bortolo Franzoi — Rio Grande do Sul — LCE 4.817.
Bortolo Manosso — Rio Grande do Sul — LGE 5.761.
Carlos Alberto Westendorff — Rio 'Grande flo Sul — LCE 5.880.
Cia. Progresso Nacional — São Paulo — LCE 1.668.
Casimiro Esteres — Distrito Federal — LCE 4.089.
Claudino Venturini — Rio Grande do Sul .— LCE 4.781.
Cruz & Santos — Distrito Federal — LCE 1.687.
David Massoni — Rio _Grande do Sul — LCE 4.878.
De Angelis & Palvarini — Distrito Federal --*LCE 3.400.
Delphino S. Alves — São Paulo — LCE 4.553.
Severino Cazzari — Rio Grande do Sul — LCE 6.036.
Domingos Veronese — Rio Grande do Sul — I.CE 5.766.
E. Pinto Alves & Cia. — Betem — LCE 5.692.
Ernesto Bellincanta — Rio Grande do Sul -- LCE 4.839.
Ernesto Carraro — Rio Grande do Sul — I-CE 5.002.
Eugenio Ausani — Minas Gerais — LCE 5.991.
Feliz Radaelli — Rio Grande do Sul — LCE 5.750.
Felix Roman — Rio Grande do Sul — LCE 5.017.
Fernando C. Tatseh & Filhos — Rio Grande do Sul — LCE 4.739.
Fernandes & Marques — Distrito Federal — LCE 5.551.
Fernando Onzi — Rio Grande do Sul — LCE 3.064,
Ferreira d'Almeida & Cia. — Recife — LCE 6.859.
Figueiredo & Cia. — Maranhão. — LCE 1.737.
Francisco Giani — Rio Grande do Sul — I.CE 4.236.
Francisco M. Pires — Distrito Federal	 LCE 4.751.
Francisco Ribeiro Coelho — Distrito Federal — LCE 4.0a1.
Florenço Lanfredi — Rio Grande do Sul — LCE 4.235.
Frederico Cerhin — Rio Grande do Sul — LCE 5.086.

Pouza Alves — Distrito Federal — LCE 4.086.
Gentil Corso — Rio Grainde do Sul — I.CE 4.837.
Germano Kemp — Minas Gerais — LCE 5.916.
Ciacomo Longo — Rio Grande do Sul — LCE 4.933.
Gonçalves Gato — Estado do Rio — LCE 4.087.
Gonçalves Saltes & Cia. — São Paulo — LCE 3.234.
Guerino Fransoloso — Rio Grande do Sul. 	 LCE 5.251.
Henrique Cislaglii — Rio Grande do Sul -- LCE 5.310
Bonorato Toigo — Rio Grande do Sul — LCE 4.807.
lbrain Soares — -Rio Grande do Sul — LCE 5.163.
Isidoro Bigalin — Rio Grande do Sul — LCE 6.051.
.1. Aninhai Ribeiro — Distrito Federal — 1.1dE 6.867.
J. Carvalho & Cia. — Distrito Federal — LCE 6.298,
J. Rodrigues Morgado & Barbedo — Distrito Federal ---- . LCE 4.037.
Jacinto Bertoli — Minas Gerais — LC,E 5.911.
Jayine J. Ferreira — Distrito Federal — LCE 6.141.
Joaquim Cardoso — Distrito Federal — LCE 3.825.
Joaquim Maria Soares — Distrito Federal 	 LCE 6.123.
Joaquim Simões Costa — S. Paulo — LCE 4.552.
Joaquim Soares Nogueira — Estado do Rio — LCE 4.102.
Joaquim Teixeira de Azevedo — Rio Grande do Sul — LCE 5.609,
João Antonio Lanosa — Distrito Federal — LCE 4.750.
João Batista Carraro — Rio Grande do Sul — LCE 4.999
João Bedin — Me Grande do Sul — LCE 4.876.
João Capoani — Rio Grande do Sul — LGE 6.000.
João Casa — Rio Grande do Sul — LCE 4.877.
João Rocha — Distrito Federal — LCE 3.906.
João José da Rocha — Distrito Federal — LCE 4.749.
João Pereira & Costa — Distrito Federal — LCE 3.706,
João Perini -- Rio Grande do Sul — LCE 5.622.
João Rechk — Rio Grande do Sul — LCE 5.613.
João Senda — Rio Grande do Sul — LCE 4.536.
José Augusto Vieira — Distrito Federal — LCE 6.908.
José de Barros — Rio de Janeiro — LCE 4.364.
José Basso — Rio Grande do Sul — LCE 5.797.
José de Castro — Distrito Federal — LCE 6.144.
José Cembrani — Rio Grande do Sul — _LCE 5.387.
José Dalein — Rio Grande do Sul — LCE 5.719.
José Dani — Rio Grande do Sul — LCE 3.991.
José Duarte Ribeiro — Rio Grande do Sul — LCE 5.61i.
José Joaquim Dias — Distrito Federal — LCE 6.131.
José Possebon — Rio Grande do Sul — LCE 4.982.
José Rosset — Rio Grande do Sul — LCE 5.432.
José Savegnago — Rio Grande do Sul — LCE 5.777.
José Soares da Silva — Estado do Rio — LCE 4.091
José Tonietto — Rio Grande do Sul — LU, 5.776.
José Vicensi — Rio Grande do Sul — LC1 5.791.
José Zorzi — Rio Grande do Sul — LCE 4.932.
Julio Barretta — Rio Grande do Sul — LCE 5.430.
L. A. Maduro •— Distrito Federal — LCE 5:537.
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Libero Silvares & Cía. — S. Paulo — LCE 5.872.
Ludovico Reck — Rio Grande do Sul — LCE 5.778.
Luis 13wchetti — Rio Grande do Sul — ICE 5.779.
Luiz & Cia. — Baía — LCE 6.875.
Luiz Vehturini — Rio Grand: do Sul — LCE 4.785.
M. Fernandes & Irmão — Distrito Federal 	 LCE 4.047.
Maio & Filho — Rio Grande do Sul — LCE 5.608.
Manoel Gomes & Cia. — Federal — LCE 4.084.
Manoel João de Souza — Distrito Federal — LCE 4.379.
Mano::1 José lsaguirre — Rio Grande do Sul — LCE 5.1:83
Manuel Mendes Segundo — Distrito Federal 	 LCE 6.848,
Manuel Peon Boldon	 Distrito Federal — LCE 6.851
Manuel de Souza — Distrito Federal — LCE 3.848.
Marinho Pinto & Cia. — Niterói — LCE 4.045.
Moreira Viegas & Cia. — São Paulo — LCE 3.221.
Nelson Lemos & Cia. Ltda.. — Distrito Federal — LCE 655.
Onor de Castro — Rio Grande do Sul — LCE 5.610.
Oscar S,-.haan — Rio Grande do Sul — LCE 4.740.
Orestes Spadani — Rio Grande do Sul — LCE 5.422.'
Paulo Riboldi — Rio Grande do Sul — LCE 4.998.
Pedro Debiasi — Rio Grande do Sul — LGE 0.035.
Pedro Echer	 Rio Grande do Sul — LCE 4.931,
Pedro Mentti — Riq Grande do Sul — LCE 5.744.
Pedro Radaelli — Rio Grande do Sul — LCE 5.433.
Pedro Strapasson — Rio Grande do Sul — LCE 5.421.
Pinrlo Marques & Cia. -- Distrito Federal — LCE 0.139.
Prat .,,s 8: Cia. — Rio Grande do Sul — LCE 5.396.
Primo & Cia. Ltda. — Distrito Federal — LCE 6.168.
Primo de Bastiani — Rio Grande do Sul — LCE 5.434.
Procopio Stela — Minas Gerais — LCE 5.948.
Rezende Ferreira & Cia. -- Distrito Federal — LCE 6.296.
Ribeiro & Lacerda — São Paulo — LCE 3.235.
Ricardo Pedroni — Rio Grande do Sul — LCE 5.755.
Rissieri 'formem — Rio Grande do Sul — LCE 4.786.
S. Ferreira — Minas Gerais — LCE 4.051.
Santo Nardi — Rio Grande do Sul — LCE 5.435.
Selvino Galina — Rio Grande do Sul .— LCE 5.003.
Sílvio Tiburi — Rio Grande do Sul — LCE 5.029.
Silva Gomes & Pinto — Distrito Federal — LCE 6.153.
Silva Resende & Cia. — Maranhão — LCE 4.738.
Simão Roffé & Cia. — Pará — LCE 5.693.
Soc. Coop. Vitivinicola Garibaldi Ltda. — Rio Grande do Sul

o— LCE 4.930.	 •
Souza Carneiro & Cia. — São Paulo — LCE 3.257.
Souza Ferreira & Cia. — Distrito Federal — LCE 3.908.
Tarcilo Conz — Rio Grande do Sul — LCE 4.475.
Tranquilo Begnini — Rio Grande do Sul — LCE 4.782.
Tetzner & Cia. — São Paulo — LGE 4.557.
Valente Silva & Cia. — Distrito Federal — LCE 6.864.
Vitório Massolini — Rio Grande do Sul — LGE 5.164:
Vitório Molardi — Rio Grande do Sul — LCE 4.838.
Vitório Orlandi — Rio Grande do Sul — LCE 4.929.
Vitório Pesten — Rio Grande do Sul — LCE 5.436.
Vitelio Descovi — Rio Grande do Sul — LCE 5.720.
Viuve Angelo Toniolo & Filhos — Rio Grande do Sul 	 LCE

15.018.
Viuve. Lniza Dal Ni	 Rio Grande do Sul — LCE 4.938.
Os interessados, estabelecidos no Distrito Federal, são convi-•

•dados a comparecer a Secção Técnica de Controle Vitivinicola, deste
L. C. E., onde os certificados lhes serão entregues, mediante a
apresentação da prova de identidade a de permanência regular no
país, em se tratando de estrangeiros.'

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1941. — Joaquim 1. Silveira
da Mota, Agrônomo Chefe da Secção Técnica de Controle Vitivini-
cola. — Visto — Manoel Mendes da Fonseca, Diretor do Laboratório
Ç9rdral de Enologia.

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário

O Superintendente' do Ensino Agrícola e Veterinário comunica
aos responsaveis pelos alunos do Aprendizado Agrícola Visconde de
Maná, : em Ouro Fino, no Estado de Minas Gerais, que se encontram
nesta Capital em gozo de férias escolares, que as aulas foram ini-
ciadas em 1 do corrente, e que os alunos que não se apresentarem
até o dia 15 serão desligados. — Rio de Janeiro, 5 de feveraro do
1941. — Archimedes de Lima Camara, Superintendente.

Divisão de Terras "e Colonizaeão

EDITAL N. 5

:(Convidando o colono José Benedito Alves dos Santos, a passar a
residir no lote)

Fica convidado, pelo presente edital, o Sr. José Benedito Al-
ves dos Santos, concessionário do lote n. 2, do Núcleo Colonial "Santa
Cruz", a passar a residir, dentro do prazo de 10 dias, a partir da
publicação deste no Diário Oficial, no referido lote, de a7.ordo com
o que estabelecem as alinhas b e c do art. 23 do decreto n. 2.009,
de 9 de fevereiro de 1940, sob pena de exclusão.

Secção - de Colonização. em 28 de janeiro de 1941. — Vicente de
Paula Reis, calculista classé` G. — Visto. Alvaro Vianna, engenheiro
rural classe K. no impedimento do chefe de Secção. Aprovo. — José
de Oliveira Marques, diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA. E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

•
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Com-

panhia de Navegação Norte Sul, em 25 de janeiro de 1941, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente argui-
yada nesta repartição, sob o número 15.724, a ata da assembléia geral

'extraordinária, que modificter o art. 17° dos estatutos e elegeu o di-
retor para o cargo criado pela referida alteração. — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu. Lia Baena
Machado Silva, Escriturário da classe E, passei a presente certidão.
Rio de Janeiro. 5 de fevereiro de 1941. — Lia Baena Machodo Silva,
Escritura/rio classe E. Visto, Celso Esteves, Diretor da Secção.

Divisão de Fomento da Produção Animal

INSPETORIA REGIONAL. 'EM PINHEIRO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência para foi necimento de artigos de consumo habitual, publicado
no Diário Oficiei de 29 do corrente, à pág. 1.713.

Departamento Nacional da Produção Mineral •

Nos termos do art. 15 do decreto-lei n. 1985, de 29 de janeiro de
1940 (Código de Minas), pelo presente fica interpelado o cidadão José
Cupertino Marques, manifestante da jazida de manganês no lugar de-
nominado Fazenda do Braz, situada no município de Caeté, Estado de
Minas Gerais, registada neste Depazlâmento sob número de ordem 443,
afim de, no prazo de noventa (90) dias, usar do direito de preferência
que lhe assegura o art. 70 do aludido Código, de vez que foi requerida
por Minas São José Limitada o cidadão Emanuel de Sonsa Lima, auto-
rização para pesquisar jazida de manganês e associados abrangendo a
área manifestada.

• Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — Luciano Jacques de Mo-
rais, diretor geral,

(N. 1.352 — 6-2-9H — 22$4).

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

AUTOS DE INFRAÇÃO

ACORDÃO

N. 28.266, em 31-1-41. Autuado: Evaristo Silva, de Fortaleza,
Ceará. Multa: 100000, devendo tal recolhimento ser efetuado no pra-
zo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.259. em 29-1-41. Autuado: João Cordeiro, de Fortaleza,
Ceará. Multa: 100$000, devendo tal recolhimento ser efetuado no fwa-
zo de 10 dias, sob pena, de cobrança judicial.

Autuado: Alcebiades & Christophalo, desta capital. Decisão da.
Presidência em 1-2-41. Multa: 500000, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a alínea a
do art. 178 do 11.-igulamento do I.A.P.I.

Autuado: Couto, Gonçalves & Cia.. desta capital. Decisão da Pre-
sidência em 1-2-41. Multa: 100$00.0, gráu mínimo do inciso II cld) ar-
tigo 172 do Rtsulamento do I.A.P.I.

N. 28.189, em 29-1-41. Autuado: Moto Gás Brasil Ltda., desta
capital. Multa: 649$900. Débito: 4:065$490. acrescido dos juros de
móra do 1 'ia ao mês. devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

NI 28.204, em 29-1-41: Autuado: Gullo & Bottino, desta capital.
Multa: 158$200, Débito: 801$400, acrescido dos juros de móra de 1 go
ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.
- N. 28.268, em 314-41. Autuado: Fernando L. Soares & Cia.. de

Recife, Pernambuco. Multa: 100$000. Débito: 597$000, acrescido dos
juros de móra de 1 rio ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

. Autuado: Simplício Gonçalves Meia, de Recife; Pernambuco. De-•
Cisão da Presidèricia em 1-2-41. Multa: 300000, gráu médio do inciso
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II do art. 172 nos termos da alínea b da art. 177, combinada com a
alínea c do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

N. 28.270, em 31-1-41. Autuado: A. Ferreira Valente, de Recife,
Pernambuco.. Multa: 2015000. Débito: 861$000, acrescido dos juros
de móra de 1 % ao .mês, devendo tal recolhimento ser efetuat,o no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.261, em 31-1-41. Autuado: Manuel Gomes de Carvalho. de
Itaperuna, Rio de Janeiro. Multa: 200$000. .Débito: 410$800, acrescido
dos juros de móra de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetua-
do no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.269, em 31-1-41. Autuado: Valinho & Cia., de Bom Jesús,
Rio de Janeiro. Multa: 200$000. Débito: 2165000, acrescido dos juros
de móra de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no pra-
zo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.262, em 31-1-41. Autuado: Vicente António da Costa, de
Itaperuna, Rio de Janeiro. Multa: 2005000. Débito: 72$000. acrescido
dos juros de móra del % ao mês, devendo tal reo1himento 'ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.265, em 31-1-41. Autuado: Carlos Donadio, de Niterói, Rio
de Janeiro. Multa: 1005000. Débito: 1285600, acrescido dos juros de
móra de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Companhia Mineria e Agrícola, de Cambucf, Rio de Ja-
neiro. Decisão da Presidência em 1-2-41. Multa: 1005000, gráu
mínimo do inciso I do art. 172 do Regulamento do 1.1.P.I.

. N. 28.194, em 29-1-41. Autuado: Pires Pecker, de São Gabriel,
Rio Grande do Sul. Multa: 2055700, débito: 9955800, acrescidos dos
juros do mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Ariostato Duarte, de Mirassol, São Paulo. Decisão da
presidência em 1-2-41. Multa: 3005000, grau médio do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea "b" do art. 177, combinada com a alf.-
nea "c" do art. 178, do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: H. Guastella & Comp., de São Paulo, São Paula. Decisão
da presidência em 1-2-41. Multa: 3005000, grau médio do inciso H do
art. 172, nos termos da alínea "b" do art. 177, combinada com a alínea
"c" do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

N. 28.260, em 31-1-41. Autuado: Windeck & Comp., de São
Paulo, São Paulo. Multa: 15050, débito: 3:0998400, acrescido dos
juros de mora do 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Francisco António Rodrigues, de São Paulo, São Paulo.
Decisão da presidência em 31-1-41. Multa: 1005000, grau mínimo do
inciso H do art. 172, do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Pinto & Comp., de São Paulo, São -Paulo. Decisão da
presidência em 31-1-41. Multa: 1005000, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: -Alfredo Thornaz Fazzio, de Botucatú, São Paulo. De-
cisão da Persidência em 1-2-41. Multa: 1005000, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172, do Regulamento do I.A.P.I.
' N. 28.267, em 31-1-41. Autuado: António Romano, de Ribeirão
Preto. São Paulo. Multa: 1005000, débito: 1205000. acrescato dos
Juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: João Maria de Oliveira, de São Paulo, São Paulo. De-
cisão da presidência em 1-2-41. Multa: 5005000, grau máximo do in-
ciso II 'do art. 172, nos termos da alínea "c" do art. 177, combinada
com a alínea "a" do art. 178, do Regulamento do I.A.P.I.

N. 28.263, em 31-1-41. Autuado: Irineu Baitello, de Mirassol, São
Pauto. Multa: 233$500. débito: 1:1598000, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.207, em 29-1-41. Autuado: Ismael Joaquim Monteiro, de
Macaé, Rio de Janeiro. Multa: 1005000, débito: 1515200, acrescido dos
juros de mora de 1 To ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.271, em 31-1-41. Autuado: Adelino Riscado, de Campos, Rio
de Janeiro. Multa: 10050, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.256, em 31-1-41. Autuado: J. bemar Perez, de Santos, São
Paulo. Multa: 6835000, débito: 3:8345800, acrescido dos juros do
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: F. Nunes & Comp., de Sorocaba, São Paulo. Decisão
da presidência em . 1-2-41. Multa: 1005000, grau mínimo do inciso
II do art. 172 do Regulamento do

N. 28.208, em 29-1-41. Autuada: Ido Calza, de Santos, São
Paulo. Multa: 1005000, débito: 1735200, acrescido dos juros de mora
de % ao mês devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob rena de cobrança . judicial.

— (Assinatura ilegivel).

(N. 1.409	 6-2-41 -- 1551.)

SOCIEDADES ANDNIMAS

BANCO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO RIO DE JANEIRO S. A,

Rua da Alfândega n. 30

FALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1941

Ativo
Títulos descontados	 	  51.090:0355400
Letras e efeitos a receber 	 	 927:8235900
Empréstimos em c/correntes . 	 	 9.478:6805800
Valores caucionados	 	  12.765:2995100
Valores depositados . 	 	 319:0005000

alores e títulos de n/propriedade 	  - 1.609:1925000Imoveis	 331 :0115600Correspondentes no país	 21:1705400Diversas contas . 	 	 148:4005600
• caixa:
Em moeda corrente . 	 • 1.397:5055600
Depositado no B.' do Brasil 	 	 1.416:9555600
Depositado em outros bancos 	 	 594:1805000	 3.408:9115200

Total .	 79.802:5555000

Passivo
Capital . • . 	 	 5.000:0005000Funilo de reserva . 	 	 600:0005000

Depósitos:
C/correntes com juros . 	 	 8.115:2625300
C/correntes sem juros 	 	 48:0665900
C/correntes pré-aviso . . 	 	 410:3085300
Depósitos a prazo fixo 	  16.103 l259$400 24.676:8965900

Credores por títulos em cobrança 	 	 927 :8235900Correspondentes no país	 2.220:0545300
Valores em caução e em depósito 	  13.084:2995100
Cheques vicados e nrdens de pagamento 	 	 333 :3175200Diversas contas . 	  32.960:1335600

	i•

79.802:5555000

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Eduardo Trindade, pre-sidente. — Gasparri — Vicente Silva, diretores. — LuizCarlos de Oliveira Figueiredo, contador.
(N. 1.427-6-2-41-9158)

COMPANHIA FÁBRICA DE TECIDOS SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA

RELATÓRIO QUE SERÁ APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL oRDINÁRIA 003
SRS. ACIONISTAS, EM 14 DE FEVREIRO DE 1941

Srs. acionistas:

Em obediência à. lei e aos nossos estatutos, vimos hoje submeter
ao vosso julgamento os balanços e as contas ,demonstrativas relativos
ao ano social de 1940, devidamente acompanhados do parecer do
Conselho Fiscal.

Fábrica
O grande retraimento por parte dos compradores que se mani-

festou no mercado de tecidos, principalmente no segundo semestre,
não permitiu que o funcionamento da fábrica tivesse a habitual re-
gularidade, obrigando-nos a reduzir para cinco o número de dias
de trabalho por semana.

Foi adquirida e instalada mais uma •enroladeira "Leesona", com
80 fusos, do custo de 66:01751.

Com a conservação de edifício e máquinas, sempre objeto dos,
nossos maiores culdados, foi dispendida a importância de reis
127:3805360.

Conselho Fiscal
Agradecemos aos Srs. membros do Conselho Fiscal a saa nunca

regateada colaboração.
Compete-vos, Srs. acionistas, eleger os novos membros efetivos

e seus sapientes e, de acordo com a nova lei das sociedades por
ações, fixar-lhes a remuneração para o corrente ano.

Empregados
A todos, e notadamente ao sempre esforçado e criterioso gerente

da fábrica Sr. William Bickerdike, o nosso reconhecimento pela sua
dedicação aos interesses da Empresa.

Se de maiores esclarecimentos precisardes, Srs, acionistas, es-
tamos ao vosso inteiro dispor.

Rio de-Janeiro, 13 de janeiro de 1941. — Edgard Rodrigues Pei-
xoto. — José Lourenço Barreira Vianna.

Total



1.978:1618590
985:1618052

3.182:0698090
4.151:4978197

3.300:0008000

10.297:1918929

15:1928000
2908200
2508650

4 :7288350
6 :506$350

2008000
45:6008000
48:0008000

3:6008000
6:0568900

6378500
60:0898000
43:3508100
53:858875G

• 1:0588900
1:9708170

5008000 0P:6888870
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PARECER DO C0NSELIT0 FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Fábrica de Tecidos São Pedro
de Alcántara tendo examinado a escrituração, feita com- clareza e
nitidez, o tendo verificado que com a mesma conferem os balanços
e as 'pormenorisadas demonstrações da conta de Lucros e Perdas,
que são apresentadas pela digna Diretoria, vos propõe e é de pa-
recer que sejam aprovados os atos e as contas relativos ao ano
social findo em 31 de dezembro de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1911. - João Brasileiro de
Toledo Franco, E. Bania, Flavio Novaes.

Haver

823:5228640
Rio de Janeiro, 29 de junho de 1910..- Edgard Rodrignes Peixo-

to, presidente. - Eduardo da Silva Sardinha, contador.

Aluguéis	 	 10 :8008000
Aluguéis	 em	 Petrópolis 	 20:3808000
Juros de apólices 60:0008000
Materiais vendidos na fetarica 	 22 :1118820
Impostos	 restituidos 	 56:1378600
Manufaturas 	 654:090*220

BALANço EM 29 DE JUNHO DE 1940

Ativo

Fábrica, Wrrenos e águas 	
Casas para operários 	
Prédio à rua Candelária' n 81 	
Móveis e utensílios
Automóveis de carga 	
Apólices do Fundo de reserva (2.100 apólices Fe-

derais do valor nominal de contos de réis)
Almoxarifado
Mantifaturas 	
Caução da Diretoria 	
Seguro contra fogo 	 	 15:7328850
Seguro de acidentes do trabalho	 4 :7288350

Juros de apólices a receber
Contas assinadas a receber 	
1)evedores
Caixa
Caixa da fábrica 	

Diversas contas 	

1i.100:509$839
Passivo

Capitai
Fundo. de reserva 	
Fundo de reserva especial 	
Fundo de deterioração 	
Lucros suspensos 	

Dividendos a pagar:

Não reclamados 	
	 •- 14:2408000

96.° a distribuir 	
	

330:0008000 .

Valores depositados 	
Salários a pagar (2.a quinzena de junho) 	
Diversas contas

11:100 :5098839

Peixoto, Presidente.
Rio de Janeiro, 29 de junho de 1910. - Edgord Rodrignes

Editando da Silva' Sardinha, Contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 29 DE JUNIlo DE 1910

Deve

Seguro da fábrica 	
Seguro das casas para operários 	
Seguro do prédio à rua Candelária n. 81 	
Seguro de acidentes do trabalho 	
Despesas gerais 	
Despesas judiciais
Ordenados e gratificações 	
Honorários da Diretoria 	
Honorários do Conselho Fiscal 	
Impostos 	
Imposto de operações a terriço .......
Imposto sobre as vendas mercantis 	
imposto de Renda 	
Juros e descontos
Automóveis de • carga ( abatimento de

10 % ) 	
Miivoi•s e utensílios ( abatimento de 5 % )
Multa em depósito 	

Fundo de resebwa 	
Fundo de reserva especial 	
Fundo de deterioração 	
Dividendos a pagar 	
Porcentagem da Diretoria 	
Porcentagem da administração da fábrica
Lucros susrenso.	

873 :5228640

BAIANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo

Prazos	 de	 terras,	 canal	 e	 repre-
sas 137:93419

Edifícios	 da	 fábrica	 .	 .	 .	 ..... 1.651:2208260 .
Casas	 para	 operários	 .	 .	 . 478:6098780
Prédio	 à	 rua	 Candelária	 n.	 81.. 279:3918500
Força natural hidráulica	 . 150:0008000
Maquinismos 4.026:3718220
Instalação	 elétrica •	 254:3188120
Instalação	 contra	 fogo	 .•	 .	 	 250:9088606
Moveis	 e	 utensílios	 .	 .	 .	 .... 	 37:4328000
Automoveis de carga	 . 9:5308100 7.275:7188599

Disponivel:

Dinheiro em caixa	 	 .. 1 :27.08240
Dinheiro em Bancos	 .	 .	 .	 	 605:6868600 ON :9368840

Realizavel	 (a	 curto	 pra-
zo)

'Apólices do Fundo	 de	 reserva
(2.400	 apólices	 Federais	 do
valor hominal	 de	 conto de

reis)	 	 812.3958.100
Títulos em carteira	 . 1 :7178000
Manufaturas 2.150:2878330
Almoxarifado 1 :102:8118000 5.067:2138730

Realizavel	 (a	 longo	 pra-
zo)

Devedores	 . 739:119800G
Cantas	 assinadas	 a	 receber 172:2158800 •
Juros	 de	 apólices	 a	 receber	 .... 60:0008000
Depósitos	 bancários	 com	 aviso

„prévio	 	 126:0758900 1.097:7108700

Contas	 de	 regularização:
Seguro	 contra	 fogo	 .	 .	 	 31:6278900
Seguro,	 de	 acidentes	 do	 trabalho. 11:3358600 45:9638500

Contas de compensação:
Caucilo da	 Diretoria 40 :0008000
Diversas	 contas :32:9108600

14.,166:5138969

Passivo
Exigivel:

Salários	 a	 pagar	 .	 .	 	 45:1598130
Dividendos a pagar:

Não	 reclamados	 .	 .	 20:38080
97.0	a	 distribuir	 ....	 330:00080 350:384000 395 :539840

Não eXigivel:
Capital- 3.300:0008000
Fundo de reserva 9.004:2168190
Fundo de	 reserva especial	 . 972:3268322
Fundo	 de	 deterioração	 .	 .„ • 3.231:1728290 9.510:7148802

'Contas	 de resultado pen-
dente:

Lucros e perdas 4.152:8178737

Contas de	 compensação:
Valores depositados 40:0008000
"" versa s contas	 ......... 67:3888000

11.166:5138969

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de-1910. - Edgard Rodrigues Pei-
xoto. - José Lourenct; Barreira Vianna, diretc res. Eduardo da
Silva Sardinha, contador.

3:5178730
5828140

6.463:1038769
478:6098780,
279:3918500
37:4328000
9:5308100

1.812:3958400
1..298:4108700
1.351:4458220

40:0008000

20:1618200

60:0008000
399:7358500

1.817:0578100

4:0098870

28:8078700

311:2108000

40.0008000
50:1008910
68:6778000

26:5418700
53:0838400
53:0838400

330:0008000
33:0008000
26:4008000
8:7258270 530:8338770



Crédito

Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	
Aluguéis
Aluguéis. em Petrópolis 	
Juros de apólices
Materiais vendidos ria fábrica 	
Manufacturas . 	

4.151:4978197
11.100000
"0•530$000
60:000000
17:1838820

599:9943020

4.800:908037

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1940. - Edgard Rodrigurs
Peixoto. - loSe Lourenço Barreira Vielnna, diretores. - Eduardo do
Silva Sardinha, contador.

N. 1.118- (3-2 .-11 - 11688)

BANCO MOSCOSO-CASTRO

Cark patente n. 2.297, de 21-5-910

DALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO, EM 31 DE TA-
NEIRO DE 1911
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS PERDAS CAI 31 DE brzEmno DE 1910

Débito
Despesas gerais . 	
Ordenados e gratificações 	
Honorários da -Diretoria 	
Honorários do CDnsellio Fiscal 	
Impostos • 	 -
Imposto sobre as vendas mercantis 	
Imposto de operações a termo 	
Seguro da fábrica
Seguro rias casas para operários 	
Seguro do prédia à, rua Candelária n. 81 	
Seguro de ac:dentes do trabalho 	
Juros -e descontos 	
Fundo de reserva 	
Fundo de reserva especial
Fundo de deterioração 	
Dividendos a pagar (97°.)
Porcentagem da Directoria 	
Porcentagem da administração da fábrica 	
Saldo disponiv41 para o exercício seguinte 	

Ativo
Capital a realizar 	
Títulos descontados. praça 	 interior 	
Letras a receber, praça e interior 	
Empréstimos em contas correntes 	
Devedores por títulos em caução 	
Imóveis em administração 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Ações em caução 	

Móveis, utensílios o instalações 	
Caixa:

Em moeda corrente 	  610:1158030
Disponivei nos Bancos 	  806 :4748500
Em outras espécies 	 	 4:4638500

Valores e títulos de n/proPriedade 	
Diversas contas 	

6:8658200
51 :6004'000
48:000000
3 :6008000

5888190
31:555830G

351$11A
15:192000

290,8200
' 250050

1 :728n50
29:106050
26:051000
52:1038200
52:1038200

330:000000
:33 :1300000
26.:400$000

4.152:8718737-

4.860:9608037

10:000000
6.139:562000

51:91:8100,
583'4998500

1.4(31:5758100
4.8682008000

195.3)38'00
2.896:20~00

100:0008000
111:672$610

1,451:0538030
78 :800800(3
57:9318100

BANCO BOAVISTA

Matriz: Rua 1.° de Março, 47
Agência Avenida: Av. Rio Branco, 137

Agência Copacabana: Rua Siqueira Campos, 23
Agência Passos: Av. Passos, 40

•Agência Estácio: Rua Haddock Lobo, 7-B
Rio de Janeiro

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1911

Tittdos descontados:
	 Ativo

Interior 	
Praça 	  100.315:9768300

12.518:5133000 112.861:5198300

Empréstimos em contas correntes 	  111.511:2958000Correspondentes no país, c/c 	 	 24.156-:130$400. -•Correspondentes no estrangeiro 	 	 10.211 :5398000Valores e títulos de propriedade 	 ..	 	 18.98(3:1738700línstalaçoes, máquinas e moveis 	 	 1.821:0718700Imoveis 	 	 5.003 :3558000
Letras a receber:

Praça 	 	 83.399:6698800
Interior 	 	 33.319:2735400
Exterior 	 	 13.318 :0808000

Valores caucionados e deposita-dos 	
Diversas contas 	
Caixa:

Existência em cofre e em depósito nos Bancos 111.030:039(5500
Depósitos a prito fixo em Bancos 	 	 11.250:000$000'Depósitos especiais - Cobranças do exterior:

Banco do Brasil, n/depósito nesta conta 	 	 47:1878500

851.619:8808700

Capital
Fundo de reserva 	
Fundo especial (Lucros a aplicar) 	
Contas correntes com juros 	
Contas correntes pré-aviso. 	
Contas correntes sem juros 	
Depósitos a prazo fixo 	
Corresponde sies no país, eic 	
Correspondentes no estrangeiro ....
Cheques e mdens de pagamento 	
Credores pot - títulos cnr, -obrança
Depositantes de valores cru caução e em custódia..
Dividendos:

• Saldo itã) r(claniado 	 	 19:21200i)Diversas contas  - 	 2.11/ :3558900
Depósitos especiais --,- Cobranças do exterior:

Depósitos' especiais sem juros 	 	 47:187$500

851.6/6:8808700
, Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. - Guilherme Guinle, pre-sidente. - Rareio de Saavedra - Cesar Rabello, diretores. - Fran-

cisco Alves Corra, contador.
(N. 1.419- 6-2-41 - 14659)

130.097:0238200

309.931:4233200
1.430:8233200

Passivo
15.000:0008000
11.000:0008000
2.300:0008000

242.358:7558'500
45.791:1728200/c
11.339 : -116$100
35.231:250$:300
36.527:043$800
4.273:3388000
5.283:2638100

130.097:023$20G
309.934:423$260

H

Total do ativo 	  18.311 :9358370

Passivo
Crpital 	 	 	  1.500:000000
Fundo de reserva 	 	 200:0008000
Depósito em c/correntes c/joros 	 	 1.213:1308030
Depósito em c/correntes-particulares 	 	 628:8298000
Depósito em c/correntes pré-aviso 	 	 333:9998700
Depósito a prazo fixo 	 	 2.161 :461,8000
Depósito em c/correntes, sem juros 	 	 117 :6638510
C/correntes Bancos 	 	 1.100:1298300
Credores por títulos em cobrança 	 	 51 :9478400
Títulos em caução e em depósito 	 	 3.091 :5938700
Remessas para caução 	 	 1.464 :5758100
Caução da diretoria 	 	 100:000000
Administração predial 	  - 4.868 :3008000
Títulos redescontados 	 	 1.377 :9698800
Dividendos 	 	 17:500000
Diversas cont  Q 	, 	 	 84:536000

	

Total do passivo 	  18.311:9353370

Rio de Janeiro, G de fevereiro do 1911 - Alexanrino Bonvisla
Moscoso. - Jon Castro Silvo, diretores. - Jorge Torres, chefe da
Contnbil idade.

(N. 1.421-'-6-2-1941-106$1).

U. A. OF BRAZIL, INC.

Sucursal Brasileira
is. .LANÇO GERAL ENI 28 DE DEZEMBRO DE 1940

(Capital designado para operações no Brasil - $10,000.00)
Ativo

Ativo fixo:
Moveis e utensílios	 170:0388941
Menos: Reserva . 	 	 108:4645191

Ativo mob:liário:
Stock de acessórios- . 	

Ativo realizavel em curto prazo:
Contas a cobrar .
Adiantamentos

Menos: Reserva para . contas ineo-
braveis . 	

Ativo dispodvel:
Caixa e Bancos . 	 	 1 .299 :0338800

.. 1.683:0615950

61:5743750

100:1388000

........
228:8318800

5:3718400

234:2068200

11890$800 222:3153400
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Feverro de 1941

Passivo

Passivo exigivel a curto prazo:

Cortas a pagar	 .	 	   7 :790200
Cortas correntes .	 	 30:3878700 38:1778900

Casa Matriz — Nova York 	 1.090:3568550
Lucro do exercício findo em 28 de dezembro de 1940 554:5278500

1.683:0518950

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940, — Enrique Doe:, ge-
rente geral. — Castetlo, tesoureiro. — Carmen Galhego, guarda
livros, n. 31.499, fls. 507.

U. A. OF BRAZIL, INC.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA
28 DE DEZEMBRO. DE 1940

DPVC

Despesas gerais
Impostos

Amortizações do ativo:

Ativo • fixo . . 	

Perdas diversas:

Diferènça de câmbio
Lucro do exercício . 	   

Passivo
Não exigível:

Capital	 	 800 :0008.000
Fundo de Reserva 	 137 :00W01.1
Fundo de Reserva Especial 	 13 :00000
Fundo de Amortização 	 1 :(13 5070;200
Lucros	 Perdas	 	

Exigível em curto Prazo:
Banco Alemão Transatlântico "ClCznicionada" 113 :8195300
Depósitos em Contas Correntes:

Com Juros 	 	 2.126:76'i$600
Seni Juros 	 	 31:8828800
Prazo Fixo 	 	 1.036 :4228700 3.495:0708100

1438600
61 :6608000

Correspondentes no Interior	 	
Dividendos 	
Reserva para Imposto sobre a Renda	 	 4:0008000

Contas de Resultado Pendente:
Divers.as ' Contas	 	 33 :44283300

Contas- de Compensação:
Caução da Diretoria	 	 30:0008000
Garantias Hipotecárias 	 	 90:0008000
Credores por Títulos em Cobrança 	

•	 Credores por Títulos em Cobrança Caucionada
461 :4538500
782:9648900

Títulos em Caução 	 100:0008000
Títulos Descontados em Caução 	 300:9928300
Títulos Descontados enviados ajn Cobranza 	 106:5708600

6.533 :9618500

O ANO FINDO EM

2.039 :6538120
144 :6168200

28:5188600

1:6588330
554 :5278500

2.768:9838750

2.729 :5158900
39:4378850

Haver

Produto das operações do exercício 	
Lucros diversos . . . •

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940. — Enrique Bar; ge-
rente gei ai. — L	 tesoureiro — Carmen Gelhega, guarda

n. 34.499, fls. 507.
(N. 1.426 — 6-2-941 — 13787).

BANCO ISRAELITA BRASILEIRO

Sociedade Anônima

- Rua São Pedro n. 40

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1941

Ativo

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1941. — Banco Israelita Bra-
sileiro — S. Gorenstin, Diretor-Presidente. — Isaak Koiffinann, di-
retor-Secretário. — L. Cunha, Contador. (Reg. 35.511) .

(N. 1.421 — 6-2-41 — 13186).

EDIFICIÓ PAN AMÉRICA S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

Vimos submeter a vossa aprovação as contas e balanço do exer-.
cicio findo em 31 de dezembro de .1910 'e parecer do conselho fiscal.
Os negócios sociais processaram-se com toda a normalidade e tirante
o aumento do capital social aprovado pela Assembléia Geral de 18
de novembro de 1910 nenhum outro fato temos a mencionar.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de ou . — Mario d'AInteicia, pre-
sidente.

EDIFÍCIO PAN AMÉRICA S. A.

BALANÇO, EM 31 DE %DEZEMBRO DE 1940

Ativo

2.768:9838750 *

Disponível:
Caixa — Em moeda corrente 	

Em Bancos 	

Cheques selados 	
Estampilhas e Selos do Correio 	

Healizavei em curto Prazo:

Acionistas 	
Correspondentes no Interior 	
Empréstimos em Contas Correntes 	
Empréstimos sobre Hipotecas 	
Títulos Descontados 	

Contas de Resultado Pendente

Div,o .sas Contas 	
Contas de Compensação:

Ações em Caução 	Banco Alemão Transatlântico "C titules caucio-
nados:" 	

'inoveis Hipotecat'os
Títulos em Cobrança 	
Titulas em Cobrança Caucionada
-Títulos Caucionados 	
Titu!o,,, Descontados em Cobrança no Interior

Imobilizado
Imoveis . 	  4.846:6688600

Disponivel
Caixa 81:972$100
DepósitU ban-

cários .	 251:2308700	 333:202.8800
Contas de compensação

Ações caucionadas

Não exigivel
Capital . 	  3.000:000000
Fundo de Re-

serva Legal	 29 :4518000
Reserva Extra-

ordinária .	 557:4848500 3.596:9358500

Exigivel
Contas Correntes	 879:442$200
Garantias

Avulsas . .	 143 :9258000
Dividendos .	 540:0008000 1.563:367820C

Contas de Resultado
Lucros e Perdas (saldo para 1941)

Contas de Compensação	 • •
Caução da Diretoria 	

Imobilizado:

Cofres do Lar 	
Despesas de Instalação
Moveis e Utensílios 	

1:5168500
23:1958600

8:8928800

563:1558100

8198000
5:5818100

4 :7608090
14:4728200

777:1328600
90:0008000

3.152:8618300

17 :2.748400

30:0008000

300:0928300
90:0008000

465:1438500
782:9648900
100:0008000
106:5708600

554:1758500
9:2808600

• • •

10:000$000 5.189 :87 1$ 400

Passivo-

19:5688700

10:0008000 5.189 :8718400

4111

0.533:96400	 Os diretores.	 Mario d'Almeida. — nooer Locaste. O guarda-li-
vros. — Feraando Ferreira Pinheiro (Reg. 31.871).
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EDIFÍCIO PAN AMÉRICA S. A.

DEI\ TONSTRACa0 DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1940
Crédito

AlugUis 	  768:058000
Débito

Despesas Gerais 	
Seguros	 	
Impostos	 e	 Licenças	 	
Seguros c/Acidentes	 	
a Fundo do Reserva Legal 	
a Dividendo n	 1	 	
Saldo que passa para o exercício de

1941	 	

43:1328300
10:1558300

125:6188200
2298500

29:4518000
540:0008000

19:5688700

768:1558000 768:1558000

Os diretores, Mario d'Almeida. - Rogar lacoste. 	 O guarda-
livros,. Fernando Ferreira Pinheiro. (Reg. 34.871).

EDIFICIO PAN AMÉRICA S. A.

PARECER DO "CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal do Edifício
Pan América S. A., tendo acompanhado os negócios sociais no exer-
cício de 1940, examinado o balanço que a Diretoria fez levantar em
31 de dezembro de 1910, os livros, contas e demais documentos em
que o mesmo se apóia e encontrando tudo escriturado em ordem,
são de parecer que os mesmos devem ser aprovados.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. - João Augusto Alves.
- Antoni) Ferraz.	 Marinus Pereira da Moita.

(N. 1.34- 6-2-41 - 28586).

ro e segundo secretários, respectivamente, os quais tomaram seus lu-
gares a mesa. Com a. palavra o Sr. presidente declarou que o fim
da reunião é a apresentação do Relatóriu da Diretoria, e bem assirá
a eleição da Diretoria para o exercício do corrente ano, do Censo-
lho Fiscal e seus suplentes.

Pelo primeiro secretário foi lido o relatório da Diretoria e pa-
recer do Conselho Fiscal, propondo este a aprovação das contas da
administração; posto o parecer em discussão e pão havendo quem
pedisse a palavra, o Sr. presidente dá o mesmo por aprovado, abs-
tendo-se de votar os membros da Diretoria. O Sr. presidente pede
a palavra e declara que, de acordo com o art. 124 parágrafo único
da -nova lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910, a renutrir:ração dos
membros do Conselho Fiscal, fica fixada em quinhentos mil reis
anuais para cada membro de referido Conselho. Em seguida o
Sr. presidente suspende a sessão por 10 minutos, afim de setem
confeccionadas as cédulas para eieição da novo Diretoria, Conselho
Fiscal e suplentes para o exercício de 1941. Reaberta a sessão e
procedida a eleição, foi obtido o seguinte resultado: para presiden-
te e tesoureiro o Sr. João d'Almeida Lustosa, e para diretor-técni-
co o Sr. Gabriel de Agostinho; para o Consolho Fiscal os Srs. dou-
tor Oscar Guimarães Santana, Leopoldo Antunes Correia e Eduar-
do da Silva Sardinha; para suplentes, os Srá. ‘ Dr. José Schmidt,
Dr. Rant Rothier e Júlio Miranda.

Não 'havendo nada mais t tratar, .o Sr. presidente agradece o
comparecimento dos Srs. acionistas e declara encerrada a sessão.

E eu, Otávio de Almeida Franco primeiro secretário da mesa,
lavrei a presente ata que vai por todos assinada. - João d'Almeida
Lustosa. - Oclavio de Almeida Franco. - Gabriel de Agostinho.
- Ozilio Jacome de Campas. - Delfino Magalhães Lustosa..- Oscar
Magalhães Lustosa. - Ateia?) Magalhães Lustosa. Olivia Moga-
lhães Lustosa.

(N. 1.415 - 6-2-1941 - 5781.)

BANCO DO COMÉRCIO

' BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1911

Ativo
Acionistas. 	 ...	 .	 .	 227:4008006
Letras descontadas 	 ...	 68:605:6708800
Empréstimos por conta corrente. 	  36.491:0518500
Efeitos a i eceber.	 	  22:465:1038900
Valores em liquidação 	 -	 	 297:0388200
Valores depositados 	 	  105.152 :1898600
Valores caucionados 	 	  - '8:599:5708200 <
Correspondentes no interior.	 1.811 :913$90o
Títulos e imoveis pertencentes ao Banco 	 	 0.405:21011700

Caixa:

Em moeda corrente e em depósito em outros Bancos 17.894:6388400
Diversas contas. 	 	 317:2228900

BANCO MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO
BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 19-41

Ativo
Carteira:

Títulos descontados 	  *3.238-1018477
Efeitos a receber 	  10.526:013848.0 103.764:1148957

Correspondentes do interior 	
	

5.696:9518680
Cantas correntes garantidas

	
18.756:5748630

Valores caucionados 	
	

70.071:5118508
Valores depositados 	  519.204:7848440
Títulos, fundos e imoveis pertencentes ao Banco

	
6.494:3488259

Letras em cobrança 	
	

1.602:2078976
Diversas contas 	

	
488:4598900

Caixa: em moeda corrente em Bancos 	
	

60.282:0368400

, 816.360:9898750

Passivo
Capital
Fundo de reserva 	
Depositantes:.

Em c/c com juros 	  80.754:8168782
Idem sem juros 	

	
4 201:393$4Q2

Idem de aviso 	
	

48.307:0908782
Idem de prazo fixo 	  20 219.2158901
Por letras á prêmio 	

	
392:3318310

	
f53.901:8788237

Depósitos judiciais 	
	

5:9848700
Depositantes de títulos e valores 	  619.276:2958948
Títulos por conta de terceiros 	 . .. 	

	
12.053:3668166

Lucros e perdas 	
	

2.068:1658743
Diversasa contas 	

	
4.406:6718056

816.360:9898750

Rio de Janeiro, 6 de fnereiro de 1941. - Agenor Barbosa, pre-
sidente. - João Ribeiro ,lunior, diretor. - M. Moraes e Castro,
contador.

(N. 1.113 - 6-2-11 - 74$5)

LEUZINGER S. A.
ATA DA ASSIuMPUIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE JANEIRO

DE 1911
Aos trinta (Nas do niés de janeiro de 1911, reunifk)s na seda so-

cial, á rua do Lavralio ns. 162-166 (loja), 8 acionistas representan-
do a totalidade do capital social, assumiu a presidência de acordo
com os estatutos da (-)cierlacie o presidente da mesma Sr. João
reita Lostosa e declarou que achando-se pres;mte a reun ião lodos
acteoi . lím. abria a sessão e convidava ;mira constituir a D1'541 o Sr. Otá-
vio de Almeida Franco e Oscar de Magalhães Luslosa, como primei-

•	 308.267:0108100

Passivo
Capital. . . . 	  20.000:0008000
Fundo de reserva	 5 100:0008000

Depósitos em contas correntes:

A prazo fixa	 ....
Movimento 	

38.458:7078600 103.690:9618000
65.232:2538400

Depósitos em contas de cobrança 	 	 22.465:1038900
Títulos em caução e em depósito 	  153.751:7598800
Juros, comissões e descontos 	 	 2.610:2768900
Diversas contas 	 .......	 318 :9088500

308.267:0108100

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro' de 1941. - 31. T. Carvalho Britto;
diretor-picsidente. Ostealdo Costa, diretor-gerente. - Antonio
de Andrade Botelho, diretor-tesoureiro. - Vicente Noronha, ge-
rente. - J. M. de J. Seiirts, contador.

(N. 1.103-6-2-11-7885 .)

CIA. FINLANDESA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 25 DE
MAIO DE 1931

Aos vinte cinco dias do mês de maio do ano de mil novecentos
e trinta e uru, hs quatorze horas, na sede da efomoanhia, à rua da
Alfândega n. 47, 60 andar, tendo em vista a convocação desta as-
sembléia geral extraordinária de acordo com o que preceitua o ar-
tigo_ 12- dos estatutos, e verificado pelas ações previamente deposi-
tadas, número legal de acionistas representando mais de três miar-
tos do capital social. o presidente da Companhia abriu a sessão e pe-
diu aos presentes que elegessem os comnonentes sia mesa. Por aclâ-
mação foi eleito presidente o Dr. José Leal de Nlascarenhas. que era
breves palavras agradeceu a distinçãui de que fora alvo por parte dos

10.000:0008000
14.646 :3278600 ..
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presentes e assumindo a presidência, convidou para secretários res-
pectivamente, primeiro e segundo. aos Srs. Dr. Argemiro da Sil-
veira Bulcão e João de Assunção. Em seguida, o presidente mandou
proceder à leitura da carta que o Sr. Luiz Eugênio Tournillon
à Companhia, em que este amigo renunciou o cargo de diretor-secre-
tário, o que é feito pelo segundo secretário, Concebida nestes termos:
"Rio de Janeiro, 13 de março de 1930. — Ilmo. Sr. presidente da
Cia. Finlandeza S. A., Rio de Janeiro — Amigo e Senhor. — Na
impossibilidade de assumir o cargo de diretor-secretário- da Compa-
nhia Finlandeza S. A. por motivo de força maior, e para o qual fui
eleito pela digna assembléia constituinte dessa Companhia, o que
muito me desvanece, venho solicitar apresenteis em assembléia a mi-
nha demissão. Agradecido, subscrevo-me com alto apreço e estima,
de V. S. Ato. Cro. Obro. (ass.) Luiz Eugênio Tournillon." —
Finda a leitura o Dr. Vitor Marks pediu ao presidente, em nome dos
presentes, para que constasse em ata o sentimento geral de todos
pelo afastamento deste bom amigo e propoz que fosse discutido, em
seguida, o projeto de sua autoria de alteração dos estatutos, na for-
ma em que se acha redigido. pois é sua opinião que quando se con-
vocou esta assembléia para tornar efetiva a alteração em apreço,
tinha-se era mira logo após o recebimento da carta cuja leitura foi
ouvida por todos, a eliminação do cargo de diretor-secretário e que a
Companhia continuaria sendo administrada pelos dois atuais direto-
res que vem desempenhando os encargos que. lhes foram confiados,
com segurança e clarividência. Diante do pedido do Dr. Vitor Marks,
o presidente mandou proceder à leitura do projeto de alteração dos
estatutos que estava sobre a mesa, o que é feito pelo Sr. J. Assun-
ção: "Da Administração — Substitua-se inteiramente o art. 70 pelo
seguinte: Art. 70 — A sociedade será administrada por dois dire-
tores que se denominarão diretor-gerente e diretor-tesoureiro eleitos
pelos acionistas em assembléia geral e cujo mandato durará cinco
anos, podendo ser reeleitos. Compete em conjunto aos diretores: As-
sinar as ações da Companhia ou seus títulos representativos, os ba-
lanços e papéis que importem em compromissos avultados ou alies
nação dos bens sociais. N° 1 — Compete privativamente ao diretor-
gerente: a) a administração geral da sociedade; b) a nomeação e de-
missão de quaisquer funcionários e empregados e a determinação do
seus vencimentos; c) a representação da sociedade em juizo ou fera
dele e perante quaisquer repartições públicas, constituindo os man-
datários que forem precisos para este ou outro fim especial;
assinatura da correspondência, recibos, cheques, letras de Câmbio,
duplicatas e outros títulos; e) a assinatura de contratos com qual-
quer repartição pública, outorgando procurações judiciais ou extra-
judiciais: N° 2 — Compete ao diretor-tesoureiro: a) a administra-
ção geral da sociedade no cassa de ausência do diretor-gerente, o
qual substituirá exercendo as atribuições que lhe competem; b) a
direção de todos os serviços do escritório, tendo sob sua guarda os
valores e títulos da Companhia; c) ar; atribuições contidas na letra
do 'número anterior, quando ocasionalmente impedido ou ausente o
diretor-gerente ; d) a organização dos elementos necessários para le-
vantamento do balanço e inven,ário e e:aboração do relatório e con-
tas da administração. — Art. 9.° — Onde se lê "e o presidente"
leia-se " e o diretor-gerente". — Título VII — Das Disposições Ge-
rais — Art. 16 — Onde se lê "Presidente" leia-se "diretor-gerente"
Emil Ohlson, diretor-tesoureiro Cari Nyman, ficando eliminada a
parte final de diretor-secretário Luiz Eugênio Tournillon." — Con-
cluida a leitura o presidente põe em discussão a alteração dos esta-
tutos, tendo o acionista Marcus Ohlson dito que essa alteração está
.perfeitamente coerente com o princípio de economia administrativa
que todos " desejam seja adotado para a Companhia, em viga da ex-
periência que se vem sentindo com a administração de fato dos dois.
citados diretores. E, ninguein se manifestando contrário a essa alte-
ração o presidente aprovou sob aplausos de todos. Em seguida foi
suspensa a sessão para se lavrar a presente ata que por . todos vai ser
assinada em virtude do assunto relevante que deu lugar a esta as-
sembléia geral extraordinária — José Leal de Mascarenhas, Auge-
miro S. Bulcão, J. Assunção, A. H. de Carvalho, Idacó F. Cunha,
J. A. Mirilli, Luiz Eugênio Tournillon, Nelson Braga, Emil Ohlson,
Cari Nyman. Está de acordo com o original.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Cia. Finlandeza S.A.
(N. 1.420 —	 — 116$3).

•

MC. KINLAY S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRADRDINÁRIA, REALIZADA EM 11 DE In-
ZE DBo DK 1010

Aos quatorze dias do mês de dezembro de mit novecentos e qua-
renta. em virtude de convocaqão devidamente feita no "Diário
Oficial", e no Jornal do Comércio, reuniram-se às 1-1 horas, na Sf.‘de
social, à	 rua Conselheiro	 Saraiva n. 31,	 sobrado, os abaixo
assinados acionistas de Me Kinlay S.A., e verificando o senhor
presidente haver quorum pelo livro de presença. declarou aberta
a assembléia convidando os senhores acionistas a designar um pre-
sidente dentre os seus pares para dirigir os trabalhos, sendo acla-
mado para esse fim o próprio diretor-presidente. senhor Herbert
Tayler, que convidou para S'ecretat já-lo o senhor Silvio de Chermont,
ficando assim constituida a mesa. A seguir, declarou o Senhor pre-
sidente que de acordo com o livro de presença, assinado.na forma da
lei, achavam-se presentes acionistas representando mais de dois terços
do capital social e podia, assim, a assembléia iniciar os seus trabalhos.
Passou em seguida o senhor secretário a lêr o objeto da convocação,
que é deliberar a assembléia sobre a abertura de uma filial na cidade
de Santos, Estado de São Paulo, bem corno a proposta da Diretoria,

FERRO COMERCIAL SOCIEDADE ANÓNIMA

ATA DA ASSE:sIBI ÉIA GERAL L'XTRAORDINiRa REALIZADA AOS VINTE E SETE
DE JANEIRO DO ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA: E UM

•
Aos vinte e sete de janeiro do ano de mil novecentos e quarenta

e um, reunidos todos os acionistas representando a totalidade do ca-
pital social da FERRO COMERCIAL SOCIEDADE ANÔNIMA na sede
da Sociedade, à rua da Quitanda n. 185, sala 607, assumiu a presi-
dência o Sr. Luiz R. Bailly, que convidou para secretário o Sr. Ma-
nuel de ld Cerda.

Pelo Sr. secretário foi lido o edital de convocação publicado no-
Diário Oficial de 18. 20 e 21 de janeiro corrente, e no Jornal do Brasil
de 17. 18 e 19 do mesmo mês.

O Sr. presidente comunicou então à assembléia que, na confor-
midade do edital, devia ser discutida a alteração dos estatutos de
modo a adaptá-los à nova lei de sociedades anônimas.

'Discutidos os atuais estatutos, foram alterados e passaram a lei'
a seguinte redação:

DENOMINACÃO, SEDE, FINS E ourt.92.3to DA soCIEDADE

Ai-t. 1.0 Fica constituiria nesta Capital uma sociedade anônima
com a denominação de FERRO COMERCIAL SOCIEDADE ANÔNIMA,
que se regerá pelos presentes estatutos.

Art. 2.0 A sede e o foro da Sociedade serão na cidade do Rio de
Janeira,- Capital da República dos Estados Unidos oo Brasil, podendo
a Sociedade abrir filiais e agências em qualquer parte do país, ou
em outros países da Amárica do Sul..

Art. 3.0 A Sociedade tem por objeto o • comércio; representação,
importação e exportação de produtos do ramo ferro e aço. e correta-
tos, inclusive tubos condutores, e bem assim a colocação de patentes
para confecção de tais produtos.

Art. 1.0 O prazo de duração da Sociedade será indeterminado.
Art. ZiP O ano social será o ano civil.

que é do teor seguinte: "Senhores acionistas: A Diretoria dc Me
Kinlay S.A. sentiu a conveniência e grande vantagem para os inte-
resses sociais na abertura de uma filial na cidade de Santos, Estado
de São Paulo, afim de poder exportar por aquele porto os produtos
do seu comércio. Para isso é necessário manter naquela cidade uma
Organização que preencha esse fins, o que só pode ser atendido por
meio da abertura da filial aludida. A diretoria ouviu o Conselho
Fiscal a respeito, o qual dará o seu parecer pela forma, que julgar
conveniente. Submete, pois, a presente proposta à deliberação dos
senhores acionistas. Rio. de Janeiro, 2 de dezembro de 1910. Os di-
retores: H. Tayler, C. A. S. Pattisson, S. de Chermont. II. R.
Estill". O parecer do Conselho Fiscal sobre aquela proposta da dire-
toria é do teor seguinte: "Parecer do Conselho Fiscal. Os abaixo
assinados, membros .do Conselho Fiscal de Me Kinlay S.A., tendo
sido convocados pela diretoria para se manifestar sobre uma proposta
formulada por esta relativamente à abertura de uma filial na cidade
de Santos, Estado de São Paulo. é do parecer que tal proposta deve
ser aprovada. por consultar os interesses da sociedade. Rio de Ja-
neiro, 5 de dezembro de 1940. — Eugênio de Figueiredo, CPatimio
da Silva Monteiro, José de Melo Moreira". Nessas condições, tais atos
são do conhecimento dos senhores acionistas e o senhor presn'eute
pede aos mesmos que sobre eles se manifestem. Pede a palaxra o
acionista senhor Ernani Olower Bastos, o qual propõe seja aprovada a
proposta da Diretoria e fique 11. mesma autorizada a praticar todos
os atos necessários à abertura da dita filial perante quaisquer auto-
ridades federais, estaduais ou municipais, inclusive arquivando os
atos exigidos por lei nesta capial e no Estado de S. Paulo. Solene.

• tida a votos esta proposta é a mesma unanimemente aprovada. Nada
mais havendo a tratar o senhor presidente mandou suspendes a as-
sembléia para lavratura da presente ata, a qual depois de redigida no
Livro de Atas foi lida em sessão reaberta e unanimemente aprovada.
Do que eu, Sílvio de Chermont. mandei lavrar a presente. que assino
juntamente com o senhor presidente e acionistas presentes. Rio de
Janeiro, 14 do dezembro de 1940. — Sylvio de Cherniont, Ti. Tauler,
Frank Fealherston, Norberto Costa de Almeida. Eugenio de Figuei-
redo, Paulo Marcondes dos Reis, II. P. Estill, Climerio da Silva Mon-
teiro, Waldentar Moeda, Ernani Glower Bastos. José fie Mello Moreira,
C. A. S. Pallisson, pp. Frank Stanley Service: Alexander Anderson,

A presente é cópia fiel do original no Livro de Ata; ao qual me
reporto. — Sylvio de Chermont, secretário da mesa

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDUSTRIA E COMÉRCIO

Certidão Em cumprimento ao despacho exarado no requeri-
mento de Me Kinlay S.A., em 21 de janeiro de 1911, pelo senhor di-
retor deste Departamento, certifico que se acha devidamente armai-
vada nesta repartição, sob o número 15.713, -a ata da assembléia geral

." extraordinária, realizada em 14 de dezembro de 1940, que aprovou a
abertura da uma filial na cidade de Santos, Estado de São Paulo. fi-
cando a diretoria autorizada a praticar todos os atos necessárlos à
abertura da referida filial. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escri t urá-
rio da classe E. passei a presente certidão. — Rio de Janeiro. 31 de
janeiro de 1911. — Lia Baena Machado Silva, escriturário E. (Sobre
20$2 de estampilhas). — Visto. — Celso Esteves, diretor de Secção.

(N. 1.402-6-2-1911-1132) .

CAPITULO I
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CAPITULO II

DO CAPITAL E ,AS AÇÕES

Art. G.° O capital social é de cem. contos de réis (100:0008000),
dividido em cem (100) ações ao portador de uni conto de reis
, (1:000$000) cada uma, integralizadas.

Art. 7 •0 O capital social poderá- ser, por , deliberação do assem-
bléia geral, sucessivamente aumentado.

Parágráfo 'único. No caso de aumento do capital, os acionistas
terão a preferência para subscrição das novas ações na proporção
das ações que possuírem, satisfeitas, porem, as condições que forem
aprovadas por assembléia geral.

Art. 8.° As cautelas de ações e as ações terão as assinaturas em
conjunto dos dois diretores.

Art. 9.° As ações serão indiviziveis.
Art. 10. Cada ação dará direito a um voto nas leliberações das

assembléias gerais.
CAPITULO III

DOS ACIONISTAS

Art. 1 I. Os acionistas são os portadores das ações emitidas
pela Sociedade e têm os seus direitos e deveres prescritos na legisla-
ção • cm vigor.

Art. 12. Só podem votar nas assembléias gerais os acionistas
que antes do início dos trabalhos exibirem ao presidente da mesa as
ações de que são portadores.

CAPITULO IV

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 13. A assembléia geral dos acionistas, que é o orgão legis-
lativo da Sociedade, constitue-se e forma-se pela reunião dos acio-
nistas, nos termos e de conformidade com a legislação em vigor e o
disposto nos presentes estatutos.

Art. 14. Á assembléia geral competirá resolver todos os negó-
cios da Sociedade, tomar quaisquer decisões, deliberar, aprovar e ra-
tificar todos os atos que julgar do interesse da Sociedade, inclusive
alterar estatutos, substituir e destituir os administradores da Socie-
dade em qualquer tempo, e resolver sobre a distribuição de dividen-
dos, lucro e fundo de reserva.

Art. 15. As assembléias gerais s qrão ordinárias e extraordi-
nárias.

§ 1.0 A assembléia geral ordinária se reunirá anualmente no
.mês de fevereiro para leitura- do parecer do 4lonsellio Fiscal, exame
de contas, discussão e delineração sobre o inventário, balanço e con-
tas da Diretoria, eleição dos diretores e dos membros do Conselho
Fiscal.

§ 2.0 As assembléias gerais extraordinárias se reunirão todas
as vezes que forem convocadas pelos diretores ou pelos acionistas,
não sendo permitido tratar nas mesmas de assuntos estranhos à sua
COM ocação.

Art. 16. As assembleias gerais serão convocadas na forma da
lei.

Art. 17. As deliberações das assembléias gerais serão tomadas
sempre pela maioria de votos.

CAPÍTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 18. A Sociedade será administrada por dois diretores, sendo
um diretor-gerente e outro diretor-secretário, acionista ou não, elei-
tos por um ano, até a primeira assembléia geral ordinária após o en-
cerramento do exercício social, podendo ser reeleitos. A gestão de
cada diretor será garantida pela caução de dez ações, que pode ser
prestada lambem por qualquer acionista.

Art. 19. Aos diretores compete em geral a direção de todos os
negócios da Sociedade e bem assim a sua representação legal em
juizo ou fora dele, especialmente:

a) ao diretor-gereente a orientação e direção comercial da So-
ciedade e a assinatura exclusiva de contratos, cheques, saques, cam-
biais e quaisquer documentos que obriguem a Sociedade. O diretor-
gerente será substituido nos seus impedimentos e ausências pelo di-
retor-secretário conjuntamente com um procurador nomeado pelo di-
retor-gerente;

b) ao diretor-secretário a administração interna da Sociedade,
inclusive da sua escritS comercial, e assinar com procurador designa-
do pelo diretor-gerente os papéis e documentos referidos no item an-
terior. As funções de diretor-secretário, nos seus impedimentos e au-
sências, serão exercidas pelo diretor-gerente ou procurador por este
designado.

Art. 20. A maneira de remuneração dos diretores será deter-
minada pela assembléia geral.

CAPITULO VI

DO CONSELHO FISCAL

Art. 21. O Conselho Fiscal se comporá de três menibros efetivos
e três suplentes, acionistas ou não, eleitos cada ano pela assembléia
geral que lhes fixará-, a- remuneração.,

Art. 22. Os pareceres do Conselho Fiscal serão lavrados DO Li-
vro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal, com o resultado dos exames
que forem procedidos na forma da lei.

CAPITULO VII

DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 23. Dos lucros líquidos apurados far-se-á antes de qualquer
outra dedução de 5 (»C) (cinco po,r cento-) para a constituição de uni
fundo de reserva de vinte por cento (20 %) do valor do capital. A
assembléia geral poderá deliberar sobre a criação de outros fundos
na forma da lei.

Art. 24. A assembleia geral, por proposta da diretoria e ouvido
o Conselho Fiscal, resolverá da distribuição de lucros e dividendos,
determinando os respectivos montantes.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 25. Competirão à atual Diretoria as providências que ainda
se fizerem necessárias à legalização da Sociedade de . acordo com a
nova lei de sociedades por ações.

Tendo sido estes estatutos unanimemente aprovados pela assem.
bléia geral, e nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou
a assembléia, sendo lavrada a presente ata, que é por todos assinada.
— Luis R. Bailly: — Adalberto Vertes. — Manuel d., La Cerda. —
Artur Carvalho. — Georges Cerf. — Kyvan de Brito Lyra. — IV. A.
Pereira.

(N. 1.357 -- 6-2-41 -- 183$0)

INSTITUTO NACIONAL DE CIÊNCIA POLÍTICA

Estatuto

CAPITULO 1

DOS FINS E MEIOS DE /0;ÃO

Art. 1.° O INSTITUTO NACIONaL DE CIÊNCIA POLÍTICA é
uma sociedade civil, fundada em 25 de março de 1940, na cidade do
Rio de Janeiro, onde tem sede e foro e se destina a estudar os proble-
mas políticos nacionais e o pensamento dos nossos estadistas de
maior influência na vida do pais.

§ Único. Inclue-se, de preferência, nos objetivos do . Instituto,
O estudo do pensamento político de José Bonifácio de Andrade e Sil-
va, de Pedro II, de Benjamin (lonstant, de Teixeira Mendes, de Rio
Branco, de Júlio de Castilhos, de Rui Barbosa, de Alberto -Torres e
de Getúlio Vargas.

Art. 2.0 Para execução de seus objetivos, o Instituto usa, den-
tre outros, os seguintes meios.:

a) realiza reuniões públicas, para conferências e dissertações;
b) mantem biblioteca, em sua sede o nas suas secções, para as

quais contribuirão os sócios, com trabalhos de sua autoria, ou não, e
organiza bibliotecas populares;

c) edita uma revista, ou jornal, e quaisquer outras publicações
julgadas necessárias;

d) divulga palestras pelo rádio;
e) confere prêmios a obras inéditas sobre a vida nacional;
f) promove concursos, inquéritos, pesquisas, etc., relativos aos

problemas gerais do pais. •
Art. 3.0 O Instituto terá secções nas Capitais .dos Estados e nas

cidades do interior, onde fôr conveniente.
§ único. As secções locais ficarão subordinadas à Diretoria

central do Instituto e observarão, em tudo, este Estatuto e as instru-
ções que aquela Diretoria expedir, sob pena de serem declaradas ex-
tintas.

Art. 4.° O Instituto e as secções realizarão obrigatoriamente, no
mínimo, uma sessão d conferências e debates por semana, para a
consecussão dos fins estatutários.

CAPITULO II

DOS Sécios

Art. 5.0 Somente serão admitidos como sócios' os que não esti-
verem vinculados, direta ou indiretamente a qualquer corrente con-
trária à ideologia do regime em vigor no pais.

§ 1..0 Será Lambem condição de admissão de sócio a assinatura
na ata de instalação do Instituto, a qual permanecerá aberta, para
aquele fim;

§ 2.° As secções locais terão, tambem, a sua ata n le instalação,
para os efeitos do § anterior;

§ 3.° A assinatura da ata de instalação impliea na aceitação dos
deveres e obrigações aí consignadas.

Art. 6.0 A admissão de sócios ficará, em qualquer caso, a cri-
tério da Diretoria.

Art. 7.0 A contribuição dos sócios será fixaaa no regimento in-
terno, de acordo com as necessidades financeiras do Instituto, mas
não poderá ser inferior .a dez mil réis mensais._

Art. 8.° Serão excluidos em sessão secreta da Diretoria. ,
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cios que se incompatibilizarem, moral e ideologicamente, com os ob-
jetivos do Instituto.

§ Único. Em nenhuma hipótese serão permitidas manifesta.
ções, deliberações ou atitudes, de qualquer espécie, hostis ao pensa:-
mento político do Chefe do Governo ou desatenciosas à sua pessoa.

Art. 9.° Os sócios do-Instituto não respondem, subsidiária ou
solidariamente, pelas obrigações sociais; o seu número é ilimitado,
e cada sócio tem o direito de coparticipar dos seus trabalhos usar da
palavra em sessão, votar ou ser votado e propór as iniciativas que
não contrariem este estatuto.

CAPITULO III

DA DIIIETJRIA

Art. 10. A Diretoria é constituida de um presidente de honra,
de-um presidente, de três vice-presidentes, de um secretário geral,
de três secretários, 1.°, 2.° e 3• 0, eleitos por três anos e reelegiveis,
e de uma comissão de organização e propaganda, nomeada pelo pre-
sidente e por ele demissivel. A eleição da diretoria se realizará no
dia 25 de março.

§ 1.° As funções tia diretoria não prejudicam a superintendên-
cia do presidente sobre . as alribuiçôes de cada um dos seus membros.

§ 2.° Os membros da Diretoria não teeão remuneração e se su-
cedem na ordem hierárquica, decrescente, dos respectivos cargos.

Art. 11. Compete ao presidente: • -
a) orientar e promover a atividade do Instituto;
b) representá-lo ativa, passiva, judicial e extrajudidialmente;•
c) convocar e presidir às suas sessões;
d) designar sócios para incumbências próprias dos fins esta-

tutários;
e) autorizar as despesas e fiscalizar a receita;
f) determinar a expedição dos diplomas dos sócios e assiná-los;
g) apresentar relatório anual dos 'trabalhos do Instituto e da sita

gestão financeira, um mês antes da eleição da nova Diretoria, sub-
metendo-o à apreciação da Assembléia Geral, mediante parecer de
uma comissão para isso nomeada;

h) superintender todos os serviços do Instituto; -
i) gerir as finanças do Instituto;
Art. 12. O presidente deverá cassar, imediatamente, a palavra

ao sócio que, na tribuna, contrarie o Estatuto, bem como rejeitará
qualquer moção, indicação ou proposição que não se enquadrem nos
seus textos.

Art. 13. Compete ao Secretário Geral fazer cumprir as decisões
do Presidente, da Diretoria e das Assembléias e promover, sob o
controle direto do Presidente, as medidas necessárias ao bom anda-
mento do serviço do Instituto, e à realização dos seus fins e á salva-
guarda do seu património.,

§ único. Aos 1.°, 2.° e 3.° secretários compete colaborar com o
eecretário geral.

Art. 14. Compete à comissão de organização e propaganda to-
mar as providências práticas necessárias, relativas à organização
dos meios de propaganda do Instituto e à divulgação dos trabalhos
por ele produzidos.

§ Único. Esta comissão será composta de 5 ou mais membros e
terá um diretor, de nomeação do presidente.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23.° O Instituto tem JÚLIO DE CASTILHOS por patrono su-
premo e consagra o dia da sua morte, 24 de outubro, como data
magna, em homenagem à sua memóra.

Art. 24.° O patrimônio social será constituido de contribuições
dos sócios, doações, subvenções. etc..

Parágrafo único. No caso de dissolução do Instituto, o seu patri-
mônio reverterá em benefício do Instituto Brasileiro de Cultura.

Art. 25.° O Instituto será dissolvido por deliberação de dois
;éreos dos seus sócios, no mínirno, em duas sessões sucessivas, com
intervalo do um mês entre arhbas. •

Art. 26.0 O Estatuto será reformado com o quorum do artigo
anterior, mas nenhuma rt forma será feita antes de decorridos dois
anos de sua vigência.

Art. 27.0 O Estatuto será assinado, no original, pela comissão
organizadora, constituida dos senhores Drs. Pedro Vergara, M. Paulo
Filho, J. Pires do Rio, A. Sabóia Lima, Atílio Vivacqua, Benjamin
Vieira, Beni Carvalho, Aldo Prado, Ismael da Silveira, Lúcio Marques
de Sousa, Hélio Gomes e Renato Travessos, - presentes no Rio de
Janeiro, na data da sua aprovação, aos vinte e cinco de março de
mil novecentos e quarenta, segundo o livro respectivo.

Art. 28.° A Diretoria organizará o Regimento Interno do Ins-
tituto e suprirá os casos omissos deste Estatuto.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 1.0 A primeira Diretoria será eleita por aclamação, en,
sessão preparatória, com qualquer número de sócios.

Parágrafo único. Esta diretoria tomará posse imediatamente à
sua eleição, na secretaria do Instituto.

Art. 2.0 O presente Estatuto será aprovado na sessão e nas
condições de .que trata o artigo anterior e ficarão constando da
ata.

Art. 3.° Ficam aprovados todos os atos da Diretorja provisória
-que organizou o Instituto, inclusive as suas nomeações do pessoal

da secretaria, bem como do presidente da comissão de organização e
propaganda. Pedro Vergara; 31. Paulo Filho; J. Pires do Rio; A,
Saboia Lima; Attilio Vivaequa; Benjamin Vieira; Beni Carvalho;
Aldo Prado; Ismael da Silveira; Luci° Marques de Souza; Helio G07)1,P3

e Renato Travassos.

INSTITUTO NACIONAL DE CIÊNCIA POLITICA .

PRIMEIRA DIRETORIA

Presidente : Dr. M. Paulo Filho.
1.0 Vice-presidente : Dr. Pedro Vergara.
2.° Vice-presidente : Dr. J. Pires do Rio.
3.° Vice-presidente : Prof. Atílio Vivacqua.
Secretário Geral ; Dr. Aldo Prado,
1.0 Secretário : Prof. Lúcio Marques de Sousa
2.0 Secretário : Prof. Benjamin Vieira.
3. Secretário : Prof. Hélio Gomes.

(N. 1.355 - 6-2-41 - 277$4).

.CAPITULO IV

DAS SESSÕES

Art. 15.0 As sessões do Instituto são ordinárias, extraordinárias,
solenes, de Assembléia Geral e de Assembléia Especial, sob a dire-
ção de uma mesa composta, no mínimo, de dois membros --da Dire-
toria, salvo a sessão especial que exigirá a metade mais um dos
diretores.

Art. 16.0 As sessões ordinárias, destinadas, de preferência, à
consecução dos fins sociais, funcionam com qualquer número de

3b, sócios.
Art. 17 0 As assembléias gerais, destinadas a resolver negócios•

internos do Instituto, funcionam com a presença de metade Mais
um, dos sócios, em primeira convocação e com qualquer número,
em segunda.	 •

Art. 18.° Só a a'ssemblé:a geral pode resolver sobra a eleição da
Diretoria, aprovação do relatório anual, prestação de contas, reforma
do Estatuto e dissolução do Instituto.

Art. 19.° A assembléia geral especial será formada pela Dire4
teria para decidir sobre exclusão de sócios e outras deliberações,
julgadas necessárias, e que não incumbem à. assembléia geral.

Art. 20.0 Um número de cinquenta (50) sócios ou a maioria
da Diretoria podem convocar assembléia extraordinária, para resol-
ver assuntos urgentes graves, indicados no edital de convocação,
publicado com a devida antecedência.

Art. 21.0 É facultado ao presidente convidar quaisquer pessoas,
para tomar parte nas sessões, sem direito a voto e sem poder par-
ticipar dos debates.

Art. 22.° As sessões solenes ficam a critério da Diretoria.

EMPRESA DE ARMAZENS GERAIS CARANGOLA S. A.

ÁTA DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINÁRIA DA "EMPRESA DE ARMAzENS
GERAIS CARANGOLA, S. A.", REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 1941

Aos vinte e dois dias do mês de janeiro do ano de 1941, reuniram-
se às 14 horas, à rua São Bento n. 29, sobrado, na sede da "Empresa
de Armazens Gerais "Carangola", S. A., 12 acionistas, representando
1.000 ações ao portador, ou seja a totalidade do capital social. ,Verifi-
cando o diretor Sr. Demdstenes Berardinelli Cardoso à vista do livro
de presença, haver número legal para deliberar, declarou aberta a
sessão e convidou os acionistas a designarem um dentre eles para pre-
sidir os trabalhos. Foi por manifestação unânime dos acionistas de-
signado o Sr. Dr. José Mendes de Oliveira Castro, que agradeceu e
convidou para secretários, 10 e 2°, respectivamente, os Srs. Pedro
Matos de Castro e Lisandrce de Araujo, que aceitaram o encargo e to-
maram assento à mesa. Tomando a palavra declarou o Sr. presidente
Que a presente assembléia, de acordo com os editais , de convocação,
tinha por fins principais tomar conhecimento da.proltosta formulada
pela diretoria, com parecer favoravel do Conselho Fiscal, relativamente
a elevação do capital social e reforma dos estatutos sociais, afim de
colocar a sociedade dentro das disposições da nova lei das sociedades
anônimas, mandando, em seguida, que o ;'S'r. 10 secretário procedesse à
:eitura da referida proposta, bem como do parecer do Conselho Fiscal.
Foi, então, procedida pelo 1 0 secretário, a leitura desses documentos,
cujo teor é o seguinte: Proposta da Diretoria da Empresa de Armazens
Gerais "Carangola",- S. A. - Srs. acionistas - A diretoria da Ern-
presa de Armazens Gerais "flarangola n, S. A., tendo ouvido o Conse-
lho Fiscal e afim de colocar a nossa sociedade dentro das diSposições
da nova lei (Ias Sociedades Anónimas, resolveu convocar-se em assem-
bléia, geral extraordinária para dar-vos conhecimento e submeter a
vossa deliberapão a seguinte proposta: A) elevação do capital social
a 600:0008000, sendo retirado do Fundo de Reserva Estatutário a
quantia de 4.00:00. 0$0 para fazer face a esta elevação do capital, distris
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buindo-se as novas ações aos atuais acionistas na base de duaS ações no-
vas a cada possuidor de uma das antigas. Se for aprovada esta proposta
propõe então que o art..30 dos Estatutos fique assim redigido "O capital
social é de 600:000$0 (seiscentos contos de réis) dividido em 3.000
(trás mil) ações ao portador do valor nominal do 200(60 (duzentos
mil réis) cada uma, integralmente N alizado. b) A Diretoria propos
afnda que os artigos dos Estatuto§ adiante referidos sejam redigidos
corno se segue: "Art. 50 Dos lucros limados, apurados anualmente, em
balanço que será procedido no fim do ano, deduzir-se-á unia verba de
5% (cinco por cento) para constituição do Fundo de Reserva Legal. § 10
Será feita mais a dedução de outra quota de 10% (dez por cénto) a ser
creditada ao Fundo de Depreciação, que é destinado a fazer face a
depreciação dos bens do ativo. •§ 2.° Do saldo restante, no todo ou
em aparte, far-se-á a distribuição dum dividendo aos acionistas.
Art. 11. Os membros do Conselho Fiscal em exerício perceberão as
honorários que serão fixados anualmente, pela Assembléia Geral
Ordinária, que os eleger. Art. 15. A convocação da Assembléia Ge-
ral far-se-a pela imprensa mediante convites ou anúncios publicados
por 3 vezes no mínimo, no órgão oficial da União, e em outro jornal de
grande circulação. Os convites ou anúncios mencionarão, ainda que su-
mariamente, a ordem do dia da assembléia e o local, o dia e a hora da
reunião. § único. Entre o dia da primeira publicação do anúncio de
convocação e o da realização da Assembléia Geral mediará o 'prazo de
8 dias, no mínimo, para a primeira convocação, e de cinco dias para
as convocações posteriores. Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1941.

Demosthenes Berardinelli Cardoso, Plinio Berardinelli Cardoso,
diretores — Parecer do Conselho Fiscal da Empreza de Armazens
Gerais "Carangola" S. A.— Srs. Acionistas — O Conselho Fiscal
da Emproai de Armazens Gerais "Carangola" S. A. tendo tomado co-
nhecimento da proposta da Diretoria: a) para elevação do capital social
para 600:00(40 (seiscentos contos de réis) sendo retirado no Fundo de
Reserva Estatutário a quantia de 400:000$0 (quatrocentos contos de
réis) para fazer face a esse aumento; b) para reforma dos artigos 30,
50, 11 0 e 150 dos Estatutos, é de parecer que a referida proposta consul-
ta os interesses sociais e por isso merece ser aprovada pelos Srs. Acio-
nistas. Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 941. — José Mendes de Oliveira
Castro.—Americo Antonio Lopes.—IIelvecio Augusto Moreira Penna.
Terminada a leitura, o Sr. Presidente declarou em discussão a proposta
da Diretoria o o respectivo parecer do Conselho Fiscal. Não havendo
quem pretendesse a palavra, advertiu o Sr. Presidente que passaria
à votação e que ia tomar os votos dos acionistas presentes sobre esses
documentos. Verificou-se, por esta, terem sido unanimemente apro-
vadas as propostas da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal. Em
vista desse resultado, o Sr. Presidente declarou que ficava assim
elevado o capital social para 600:0014000 divididos em 3.000 ações
ao portador de 200$000, integralizadas e reformados Os artigos 3.0,
5.0, 11.0, 15.0 dos Estatutos sociais, cuja redação fora aprovada, cum-
prindo à Diretoria dar execução às deliberações tomadas pelo con-
senso unanime da presente assembléia. Nada mais havendo que tratar,
levantou-se a sessão, sendo lavrada a presente ata, no livro- compe-
tente, da qual foram extraidas duas cópias datilografadas do mesmo
teor, e em seguida assinadas pela mesa q por todos os acionistas pre-
sentes.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1941. — José Mendes de Oliveira
Castro, Presidente. — Pedro Maltos de Castro, 1.° Secretário. —
Lysandro de Araujo, 2.0 Secretário. — Americo Antonio Lopes. —
Amilar Vieira da Silva. A. B. Moita Filho. — Benjamim da Costa'
Faria. — Mauricio da Costa Faria. — Helvecio Augusto Moreira
Penna.	 Ihrminio Mendes de Oliveira Castro. 	 Plinio B. Cardoso.

Demosthenes Berardinelli Cardoso.
(N. 1.350-6-2-41-116$3.)

Condoroil & Paint, S. A.

Aviso aos acionista,

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, à
Avenida Barão de Tefé n. 94. os documentos roferidos no art. 99
uo decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, para a assem-
bléia geral ordinária de 8 de março próximo.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — S. Goldstein, vice-
presidente, no exercício de diretor-presidente.

(N. 1.200 — 4-2-41 — 39$8 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Engenharia e Arquitetura, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

S5.0 COIrVidadOS os senhores acionistas a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 15 do corrente, às 14 horas,
na sede da Companhia, à rua Araujo Porto Alegre n. 70, sala 305,
devendo ser feito o depósito da § ações, na secretaria da Companhiint
eom três dias de antecedência, de acordo com o art. (0 dos Esta-
tutos.

Ordem do dia:

I — Proposta da Diretoria, com parecer do Conselho Fiscal, pai,.
aumento do capital:

II — Reforma dos Estatutos;
III — Fixação dos honorários da Diretoria no presente exer-

cício
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — Gudesteu Pires, pre-

sidente. — Aloacyr Barbosa Soares, secretário.
(N. 1.315 — 5-2-41 — 73$4 — 3 vezes)

	 •
Companhia de Navegação Sliell-Mex. do Brasil

Encontram-se à disposição dos senhores Acionistas, na sede
social, à Praça 15 de Novembro n. 10, 1.° andar, as seguintes peças:

a) relatório da Diretoria sobre a marcha dos negócios e prin-
cipais fatoA adminisftativos no exercício de 1940.

b) cópia do balanço e da conta de Lucros e Perdas.
c) parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — A diretoria-.

(N. 1.314 — 5-2-41 — 36$7 — 3 vezes)

Construções Aeronáuticas, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

Convidam-se os acionistas desta Sociedade para uma assem-
bléia Geral Extraordinária, que se reunirá na sede da Sociedade, no
Edifício Andorinha, à Avenida Almirante Barroso n. 81, 60 andar,
a 18 do corrente, às 3 horas da tarde, para o fim especial de delibe-
rar a reforma dos estatutos da Sociedade, em que se compreendo
igualmente o aumente do capital com emissões de ações preferen-
ciais.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — Antonio Lartigau Sea-
bra, presidente.

(N. 1.309 -- 5-2-41 -- 55$1 -- 3 vezes.)

Indústrias Fátima, S. A.
COMPANHIA CALÇADOS BORDALO S. A.'

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO BE 1910

Ativo
Retificação:

No balanço publicado no Diário -Oficial, de 5 cio corrente, à pá-
gina n. 2.371, I.° coluna, 9 .a parcela:

Onde se lê:

Veículos.	 13:250$000

ANURCIOS
Companhia de Construções Ottino, S. A.

Ficam à disposição dos senhores acionistas na sede da com-
panhia, á rua do Cateto n. 48. sobrado, aflui de serem examinados,
todos os documentos e demais papeis de que trata o art. 99 do
decrele,lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

(N. 1.321 —_5-2-41 — 21$4 — 3 vezes)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os' senhores acionistas a se reunirem, em assem-
bléia geral ordinãria, a realizar-se na sede da Sociedade, no edifício
"Fátima", à rua Metia Barreto n. 151, às 14 horas do dia 28 de fe-
vereiro corrente, afim de tornarem conhecimento do relatório da
Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, balanço e contas referentes'
ao exercício de 1910, e tambem para procederem ao exame dos es-
tatutos e opinarem sobre sua adaptação à nova legislação em vigor.

Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos dedt
que trata o artigo . 99 do decreto-lei ri. 2.627, de 26 de setembro"'
de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.304-5-2-41-58$1-3 vezes)

Declaração
e

Declaro que o Meu certificado de 5•a série do Colégio Pedro II,
se acha arquivado no Colégio Universitário.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941.	 Mario Aleira Guinia- •
rães.

(N. 1.188— 4-2-941 — 21$4 — 3 vezes)

Declaração

Ileronides Gomes de Oliveira, declara que seu certificado de
aprovação de 5° série pelo Colégio Pedro II, foi extraviado num in-
cêndio ocorrido em maio de 1940.

Rio, 5 de fevereiro de 1941. — Heronides Gonies de Oliveira.
(N. 1.302-5-2-4(-21154-3 vezes);

Veículos
Leia-se:

13:736$300



Banco Português do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SEGUNDA CONAOGAÇÃO

Não tendo havido número légal, para realizar-se a Assembléia
Geral Extraordinária, convocada para o dia 3 do corrente, são no-
vamente convidados os senhores acionistas para se reunirem no dia
12 do corrente, às 16 horas, na sede social, à 'rua da Candelaria nú-
mero 24, afim de deliberarem sobre uma proposta da Diretoria, (1.3
modificação dos estatutos sociais, para pó-los de acordo com o de-
ereto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1911.

O Conselho Administrativo:
Ernesto G. Fontes.
Antonio cie Almeida Braga:
Antonio Lede Garcia.
Raymurdo O. de Castro Maya.
Evaristo M. de Novaes.
Ruy Loiendes.
Genesio Pires. •

(N. (.275 — 1-2-941 — 7685 — 3 vezes).

"Companhia Brasileira de Mineração de Grafite"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São cOnvidados os senhores acionistas a se reunirem em assem.'
bléia geral extraordinária,, na sede 'social, à praça Meuá n. 7, 7.0
andar, sala n. 714, às 14 horas do próximo dia 18 de fevereiro, afim
de se dar cumprimento ao disposto no artigo 35 dos Estatutos vi-
gentes.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — Pela Companhia Bra-
sileira de Mineração de Grafite, José Paclilha Nunes Coimbra, presi-
dente.

(N. 1.274— 4-2-941 — 3687 — 3 vezes).

•
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Companhia Predial Guanabara, S. A.

Aebam-se à disposição- dos Srs. acionistas, na sede da Compa-
nhia Predial Guanabara. S. A., à avenida Presidente Wilson,
NI. 12.0, os documentos mencionados no artigo 99 do decreto-lei
n, 2.627. cie 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — "A Diretoria.
(N. 1.092 —	 — 2980	 3 vezes).

Declaração

Declaro que o meu certificado da 5.a série do curso Fundamenta-1
do Colégio Pedro II, se encontra arquivado na Escola Naval.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1941. — Eduardo* Lins.
(N. 1 . 089-4-2-1941-1884-3 vezes) .

Associação Militar do Brasil

ASSEmBLÉ1A GERAL EXTRAORDINÁRIA

• Segunda e última convocação

Convidam-se os socios que, na forma dos estatutos, tenham di-
reito a votar, para uma assembléia geral extraordinária a realizar-
se no dia 10 de fevereiro do corrente- ano, às 16 horas, na sede so-
cial, à rua de São José n. 33, para o fim de deliberarem sobre
as condições de venda do referido imovel à rua de São José n. 33,
em cumprimento à ..resolução tomada pelo Couselho Deliberativo
em assembléia realizada em 9 de dezembro de 1939. De acordo
com o art. 29 dos Estatutos,- as deliberações serão tomadas com
qualquer número de sócios que comparecer.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
• (N. 1:337 — 6 e 7-2-41 — 36$1).

Companhia Brasileira de Petróleo
Acham-se à disposição dos senhores acionistas no escritório da

Companhia, à rua São Pedro n. 92, os documentos á que se refere
o arligo 99 do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.087-4-2-1941-2184— 3 vezes).

Companhia Calçado Bordallo, S.. A.

..aSSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRiA

De acordo com o art. 2-1 dos •estatutos, são convidados os
senhores acionistas a reunirem-se em assembléia geral ordinár:a
no • dia 28 de fevereiro corrente, às 14 horas, na sede social, à rua
do Nuneio n. 61, nesta , capital, afim de tomarem conhecimento do
relatório da diretoria, parecer do -conselho fiscal, balanço e contas
referentes ao exercfcio findo em 31 -de dezembro de 1940 e proce-
derem à eleição da diretoria do conselho fiscal.

Ficam suspensas as transferóncias de ações e desdobramento.
de cautelas até a data mareada para a realização da assembléia.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — Belniiro Mendes de
l'asconcellos e Augusto Conrado Bordallo, diretores.

N. 1.336 — 6, 7 e 8-2-41 — 5881).

Companhia Petrolífera Copeba, S. /11-:

• ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Companhia. para, na
sede social à Avenida Rio Branco 128, 13.° andar,- no dia 15 do cor-
rente, às 16 horas ise reunirem em Assembléia Geral Extraordinária,
iwra tratar de:

1 — Reorganização da Companhia;
2 — Nomeação de louvados para avaliação dc . bens e direitos

para incorporação • ao Capital social;
3 — Aumento de Capital em ações comuns e preferenciais;

3> '	
4 — Aprovação do projeto de estatutos e
5 — Diversos assuntos de interesse da Companhia e referentes

aos !iens acima.
:lio de Janeiro, 5 de fevereiro d 3 1951. — Bago Boucatilt, dire-

tor-presidente.

Bairro de Fátima,. SociedOe Anónima

ASSEMBLÉLÇ GERAL ORDINÁRIA

De acordo com o art. 13 d0 .-6 estatutos, são convidados os
senhores acionistas a retinirem-sé em assembléia geral ordinária
no dia 20 de fevereiro corrente, pelas 15 horas, na ' sede socia:, à rua
do Ninic;ci n. 01, nesta capital afim de tomarem conhecimento do
relatório da di retoria. parecer do mnselho fiscal, balanço e contas
do exercício findo em 31 de dezembro de 1040 e procederem à
eleição da diretoria e mer'bros efetiN os e suplentes do conselho fiscal
para	 -1.

içio de Janeiro, 5 de 1-vereiro de 1941. — LItdiniro Mendes de
VasroArelos, Presidente.

(N. 1.335 — 6, 7 e 8-2-41 — 49$0)

Banco Comercial de Minas Gerais.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária na sede social, à rua São Pedro n. 58, nesta
Capital, no dia 13 de março do corrente ano, às 15 horas, para (lis- -
cussão e aprovação do relatório da diretoria, seus atos, contas e
balanço, eleição do diretor-presidente para o período 1941-1944 e
dos membros do Conselho 'Fiscal e suplentes para o corrente exer-
cício.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.	 -

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.290-5-2-41-5581-3 vezes)

Banco do Comércio e Indústria do Rio de Janeiro, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAI. ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 31 de março próximo, às 17 horas, ha sede do
Banco, afim de conhecerem o relatório, parecer do Conselho Fiscal,
balanço e contas relativas ao ano de 1940, e elegerem o Conselho
Fiscal e suplentes para o atual exercício.

De conformidade com o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, acham-se
à disposição dos Srs. acionistas, os documentos referentes ao movi-
mento do ano findo.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N-. 1.328 — 5-2-41 — 5280 — 3 vezes).

Laboratórios Moura Brasil, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas. no escritório destá
Companhia, à rua . da Alfândega n. 208, neitta Capital, os" documen-
tos a que se refere o art. 99 -do decreto . -lei n. 2.627, do 26 do
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — Francisco de Moura
1ro4d, diretor-presidente.

(N. 1 .093 — 4-2-41 — 29$6 -- 3 vezes).

Sindicato dos Arrais da Baía do Rio de Janeiro, Práticos .
e -Mestres de Cabotagem

Realizar-se-à no dia 8 de fevereiro, sabado, a Assembléia Geral
Extraordinária em i a convouação, às 18, 2a às 19 e 3a as 20 horas,
para leitura da ata e aprovação dos novos Estaeutos, sede social à rua
Clapp n. 19, 2.0 andar. — Domingos José Martins, secretário.

(N. 1.125 — 24-1-41 — 2485 — rvezes).

n-e

(N. 1.280--4-2-1941--64$3-t-3 vezes)
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Lloyd Brasileiro

O Lloyd Brasileiro avisa a quem interessar possa que o Sr.
Caetano Barbeito, domicil:ado ,à 'rua Visconde de Itaboraí n. 51, nes:a
capital, comunicou-nos ter extraviado ,OS conhecimentos abaixo dis-
criminados :

Conhechnento n. 12 — 5 bordalezas de vinho, marca F. S. G,
Conhecimento n. 13 — 10 bordalezas de vinho, marca L. P. M..

de rodo Alegre para o Rio-- de Janeiro, no vapor "Jangadeiro
vgm. 280-v, entrado ( m 8 de janeiro último. embarcadas por Sul-
Agrícola Industrial Ltda, e cons.gnadas A Ordem. Si nenhuma re-
clamação for apresentada dentro dó prazo do § 1.0 do art. 9.0 do
Decreto n. 19.473 de 1930 com as modificações determinadas pelo
Decreto n. 19.754 do 18-31931 será a carga entregue ao notificante
independente dos conhecimentos.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1941. 	 Heraelito de Graça
Aranha, Vice-almirante, Diretor.

(N. 1.185	 4-2-41 — 58$1 — 3 vezes)

D .eclaraçã.o

João de Sousa & Comp., Ltda., estabtlecidos à rua Arguias.
Cordeiro n. 334, com comércio de venda de calçados a varej2, vêem
declarar para todos os fins de direito, que o seu auxiliar, senhor
José Guilherme Gnazzo. é Gerente de seu estabelecimento co-
mercial.

Rio de Janeiro, 4 de- fevereiro de 1941.
Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — João de Souza '&

Comp., Ltda.
Reconheço a firma João de Souza' A Comp., Ltda. 	 -
Rio, 4 de fevereiro de 1911.	 Em testemunho (sinal público)

di verdade, Julio de Castilhos Penafiel,
.(N. 1.277 —	 — 28$6 — 2 vezes)

A Economisadora Imobiliária, S. A.

Reunião Extraordinária da Assembléia Geral

Convocam-se os Srs. Acionistas para uma reunião extraordiná-
ria da Assembléia Geral, a, se realizar no dia 11 do corrente, às 14
moras, na sede social, à rua Dr. Satamini n. 69-A.

Deverá a assembléia nessa reunião, deliberar sobre a reforma
dos Estatutos e modificações a serem neles introduzidas em obe-
diénoia ao decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940, e bem
assim sobre uma proposta da Diretoria para a liquidação definitiva
da Sociedade.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1941. — A. diretoria.
(N. 1.198 —-2-11 — 49$0 — 3 vezes)

A Economisadora Imobiliária, S. A.

Convocam-se os Srs. Acionistas para á reunião anual ordinária
da Assembléia Geral desta Sociedade, a se realizar no dia 10 do
corrente mês de fevereiro, na sede social, à-rua Dr. Satamini nó
merd 69-A, às 14 horas.

- Nessa reunião delibo.rar-se-á sobre o relatório da diretoria,
balanço, contas e mais documentos relativos ao exercício de 1910, e
se procederá à eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus su-
plentes.

Ria de Janeiro, 3 de fevereiro ele 1941. — A diretoria.
(N. 1.197 — 4-2-41 — 36$7 — 3 vezes)

Companhia Palácio Império, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAr, ORDINÁRIA

Edifício Pan América, S. A.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

SilO convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sedo social, à Avenida Rio Branco n. 26,
15.° andar, às 10 horas do dia 15 de fevereiro próximo, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem a respeito da g contas e atos da
Administração, durante o ano de. 1910 e elegerem o Conselho Fiscal
e suplentes para o exercício corrente.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1941. — 11. Lacoste, diretor-
secretário.

(N. 969 — 28-1-41 — 45$9 — 3 vezes)

Fábrica de Tecidos Esperança, S. A.

RUA TEÓFILO ()TONI N. 74 — 10

No escritório desta Companhia, acham-se à disposição dos senti'd-
res Acionis t as os documentos, a-que se refere o art. 99 do decreto-lei
n. 2.627. de 26 de setembro de 1910.

Rio-de Janeiro, 31 de janeiro de 1911. —

- Estaleiros Cruzeiro do Sul, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede so•i1.
Avenida Rio Branco n. 26-A, sobre-loja, os documentos de que fre.t.o
o art. 117 do Decreto-lei n. 434 de 4 de Julho de 1891.

Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1911. — A. Diretoria.-
(C. 920 — 22-1-41 — 27$5 — 3 v •zes.)

-
Edifício Unidos, 'S. A.

. Acham-sb á disposição dos senhores acionistas, na séde social, á
Avenida Rio Branco n. 26-A, 16 0 andar, os documentos de que trata
o art. 147 do Decreto-lei n. 131 de 4 de Julho de 1891.

Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1941. — .4 Diretoria.
(C. 919 — 22-1-41 — 2785 — 3 v7tes•).

•
Companhia Continental, S. A. de Seguros

São convidados os senhores aciohistas desta Companhia a se
reunirem em assembléia geral ordinária a se realizar na sede social,
à Avenida Rio Branco n. 91, 3. 0 andar, às 14 horas do dia 5 de março
do corrente ano, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre
o relatório da diretoria, balanço, demonstração da conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1910,
e procederem, em seguida, à eleição dos membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes e de um membro da diretoria.

'À disposição dos senhores acionistas encontram-se na sede da
Companhia, os documentos a que se refere o art. 99 do 'decreto-lei
n. 2.627,- de,26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1911. — A diretoria.	 -
(N. 1.239 — 31-1-41 — 18$4)

Construtora Brandão, S. A. — Conbrasa

Aviso

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, à
rua Buenos Aires n. 85, 2. 0 andar, para o seu livre exame, os do-
cumentos constantes do art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — Victor de Magalhães
Junior, tiretor-tesoureiro.

(N. 1.294 — 5-2-41 — 49$0 — 4 vezes)

á Diretoria.

ar-

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sede social, à Avenida Rio Branco ,n. 26,
15.° andar, às 17 horas do dia 15 de fevereiro próxirno, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem a respeito das contas e atos da
Administração, durante o ano de 1910 e elegerem o Conselho Fiscal
e suplentes para o exercício de 1941.

	

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1941.	 Lacoste, diretor-
secretário.

	

(N. 971 — 28-1-41	 45$9 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Flatneago, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sede social, à Avenida Rio Branco n. 28,
iG.0 andar, às 14 horas do dia 15 de fevereiro próximo, afim de
tomarem conhecimento 'o deliberarem a respeito das contas e atos da
Administração, durante o ano de 1940 e elegerem o Conselho Fiscal
e suplentes liara o exercício corrente.

. Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1941. — R. Lacoste, diretor-
secretário.	

(N. 970 — 25-1-41 — 4519 — 3 vezes)

Companhia Petropolitana. Fábricas de Fiação e Tecelagem
de. Algodão

Paga-,se àa sede da Companhia, à rua da Quitanda ii. 177, das 14
às 16 horas, o 84.° Dividendo, à razão de 10$0, por ação, nos dias
17, 18 e 19 do corrente, para as ações nominativas, e nos dias 20 e 21
do mesmo mês para as ações ao portador, sendo que as cautelas des-
tas serão exibidas no ato do pagamento e se descontará 4 % para
pagamento do imposto sobre a renda. Da última data em diante, o pa-
gamento se fará às quintas-feiras.

Ficam suspensas as transferências, de ações do dia 8 ao dia 15do corrente mas, inclusive.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1911. — José Soares mariejPilho, diretor secretário-tesoureiro.

(N. 1.320 — 5-2-41 — 110$2 — 6 vezes)

rkeelaração
Declaro que meu certificado da 5.a série (art. 100), do ColilgióPedro II, se acha arquivado no Instituto Lafayette.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Adriano iii aollão1de Aguiar.

-(N. 1.416 — 6-2-41 — 18$4 — 3 vezes;.

4
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Declaração
Eu abaixo assinado declaro que perdi minha carteira de iden-

tidade n. 76.080, fornecida pelo Instituto de Identificação desta
Cidade.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Vineenso Lia.•
Reconheço a firma Vincenzo Lia.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de .1911. — Em testemunho (sinal

pi'dilice) da verdade, Norival de Freitas, tabelião substituto.
(N. 1.114 — 6-2-41 — 10$2).

Imebinria São Francisco Xavier, Sociedade Anônima
Acham-se a• disposição dos senhores acionistas desta saciedade,

&em sua sede, à Avenida Rio Branco - n.' 9, salas 101, , 102, nesta .
'apita!, os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei mi--
mero 2.627 de 26-9-40.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.410 — 6-2-41 — 21$5 — 3 vezes. •

Companhia Gráfica Palmira
No escritório desta Companhia, à rua Sérgio Neves n. 63, nesta

cidade de Santos Dumont, acham-se à disposição dos Srs. 'acionistas
os documentos a que se refere o art. 99 do decrelo-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1910.

Santos Dumont, 27 de janeiro de 1941. — A diretoria.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados, os Srs. acionistas para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária às 15 horas do dia 4 de março -próximo,
sia sede da Sociedade, à rua Sérgio Neves n. 63, nesta cidade de Santos
Dumont para deliberarem sobre a reforma dos Estatutos e sua ada-
ptação à nova lei de sociedades anónimas.

Santos Dumont, 27 de janeiro de 1911. — A diretoria.

ASSEMBUIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas para a Assembléia Geral
Ordinária que se realizará no dia 1_ de março de 1941, às 12 horas,
na sua sede social, à rua Sérgio Neves n. 63, nesta cidade de Santos
Dumont, para leitura, discussão e votação do Relatório, Balanço e
pontas da Administração relativos ao ano de 1910.

Santos Dumonl, 27 de janeiro de 1911. — A diretoria.
(N. 1.059 — 3-2-41 — 77$5 — 2 vezes)

Mútua Catarinense de Seguros de Fogo e de Transportes
Terrestres e Marítimos

Scde em Blunijniau — Santa Catarina

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os associados desta Sociedade a se reunirem
em ass..ini.;:éia ordinária, na sede ela Sociedade Dramático-Musical
"Carlos Gomes", à rua 15 de Novembro, nesta cidade no dia 8 de
março do corrente ano, às 16 horas, afim de deliberarem sobre os
seguintes assuntos:

1.°) discussão e aprovação do relatório da diretoria. balanço
'eggeral e parecer do conselho fiscal, referentes ao exercício finan-

eiro de 1910;.
2.°) eleição. dos membros efetivos e suplentes do Conselho

Fiscal para o exercício de 1940;
3.0) eleição de um membro para o Conselho Administrativo;
4.°) assuntos de interesse social.
Acham-se à disposição dos associados, na sede da Sociedade,

à rua 15 de Novembro, 714, os documentos a que se refere o ar-
tigo 09, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1:)40. —
Blumenau, 3 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.

(N. 1.417	 6-2-41 — 61$2 — 2 vezes).

Asilo Espirita João • Evangelista

ASSEMBLÉIA DELIBERATIVA

De ordem do Sr. presidente, convido os membros da assembléia
deliberativa . paia julgamento com a Diretoria comparecerem à sede
deste Asilo à rua Visconde de Silva n. 92, Botafogo, no dia 10 do
corrente, às 17 horas, para eleição do Conselho Fiscal que terá de
funcionar no corren:e ano, e, bem assim eleger o 1. 0 procurador,
cargo que se acha vago. Na falta de comparecimento de númeco
legal a es t a reunião, a assembléia deliberativa se reunirá com a
presença dos suplentes necessários, para o perfazer, a 14 do cor-
renie. à mesma hora, em última convocação;

fio de :lar . ' • 7 de fevereiro de 1911. — Carmen G. Soares Pe-
reira 1.a secretária.

Companhia Imobiliária Fluminense, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas na sede da Compa-
nhia Imobiliária Fluminense S.. A., à rua do Carmo n. 65, 1 0, os
documentos mencionados no artigo n. 99 do decreto-lei n. 2.627 de
26 de setembro de 19.10.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.298 — 6-2-41 — 8$2).

Minas de Ferro S. A.

Acham-se a disposição dos Senhores acionistas, na sede social,
à Avenida Rio Branco n. 26-A, 2° andar, os documentos de que traia
o art. 147 do decreto-lei n. 431 de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro da 1941. — A Diretoria.
(N. 922 — 6-2-41 — 27$5).

Companhia Imobiliária Administraliva, S. A.

Acham-se a disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
Avenida Rio Branco n. 26-A, sobre-loja, os documentos de que trata
o art. 147 do decreto-lei n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 921 — 22-1-41 — 27$5 — 3 vezes)

Banco . dos Estados

CARTA PATENTE N. 1.927

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

São convidados os senhores acionistas do Banco dos Estados a se
reunirem em Assembléia Geral Ordinária no dia 11 de fevereiro pró-
ximo, às 12 horas, na sede social, afim de tomarem conhecimento do
relatório, balanço e contas relativas ao ano de 1940, elegerem a Dire-
toria. o . Conselho Fiscal e suplentes; e, bem assim, homologarem as de-
liberações da Assembléia Geral extraordinária de 14 de setembro úl-
timo sobre:

a) aumento do capital social;
b) reforma dos estatutos;
c). transferência da Matriz do Banco.
Ficam suspensas as transferêqpias de ações até o dia em que se

realizar a assembléia.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os

documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1941. — Arsenio Garzon, diretor-
secretário.

(N. 1.428— 6-2-41 — 21$1)

Babcock & Wilcox do Brasil, S. A.

Acham-se a disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
Praça 15 de Novembro n. 10, 2 0 andar, Lodos os documentos de que
trata.o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1911. — S. C. Goering	 R.
Pritehard — Diretores.

(N. 1.425— 6-2-41 -- 29$6 —3 vezes)

Corvão, Cardim, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral na sede à rua Miguel Couto ns. 41143, ás 16 horas do dia 28 de
fevereiro, afim de tornarem conhecimento do relatório, balanço e con-
tas da Diretoria, referentes ao exercício dc 1910, parecer do Conselho
Fiscal e elegerem o Conselho Fiscal de 1941.

Os documentos de que trata o art. n. 99 da decreto n. 2.627,
acham-se à disposição das senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1911. — Carlos Moinhos — Di-
re LOC .

(N. 1.423 — 6-2-11 — 55$1 —3 vezes)

Itnobiliárát Territorial Cario, S . A.
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, no escritório da Com-

panhia, à rua do México n. 161, 1 0 andar, os documentos c'e que trata
o art. 99 do d ecretn_lei u. 2.627. de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.422 -- 6-2-41 — 25$5 — 3 vezes)(N. 1.408 — 6-2-941 — 20$4),



N' i S o

A Companhia Nacional de Armazens Gerais, com sede à rua
da . Alfândega, n. 85, 4.0 andar, nesta cidade. faz público haver rece-
bido aviso de perda ou extravio doS Warrants e Conhecimentos de De-
pósito de ns. 141, 236, 261. 283. 33i. 390. 400. 453 e 154, emitidos, por
ela, a favor dos senhores Sociedade Industrial Algodoeira Lida, Mala,
Ripper k5,; Comp., Ernesto Vicente Pizzolti, Jorge Elias Cadat,
Hinsehberg Comp.. Manuel Roulman e dos Recibos de Depósito. de
números 6, 77, 78, 84, 90, 91, 99. 102. 103. 149, e 175, exiffdos a
.favor dos senhores Joaquim Metias, Benedito Joinot Filho, S. A.
"Jk Noite", Banco Boavista, Benedito Janot Filho, Eugénia Ftappaport,
e Comp. Usinas Sergipe; tornando certo. outrossim, que as merca-
dorias representadas por esses títulos foram retiradas dos Armazena
Gerais por quem de direito — o que é leconhecido e confirmado nnloe
depositante, endossantes e endossatários, conforine conrrespondèn-
eia existente no arquivo desta Sociedade que, está assim, isenta da
responsabilidade em relação às mercadorias 'que formam objeto dos re-
feridos títulos.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — Heitor de Mirimula
Jordão.

Reconheço a firma Heitor Miranda RitLde Janeiro, 6 de
fevereiro de 1941. — Em testemunho (estava o sinal público) da
verdade, Annibal Gomes.

(N. 1.349 — 6-2-41 — 7936	 3 vezes)

Banco de Operações Mercantis, S. A.

Na tesouraria deste I3apcc, à rua General Câmara. n. 76. diaria-
mente, a partir desta data, se fará o pagamento dos_ dividendos cor-
respondentes ao ano de 1910, à razão de 8% ao ano.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1940. — A Diretoria.

CX. 1.348 — 6-2-41 — 8$2)",re

S. A. Transportes Rio e Minas

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,
a avenida Rio Branco, n. 37, 2. 0 andar, todos os documentos a go*
se refere o art. 99 do decreto n. 2-627, de 26 de setembro de 1940,

Rio de Janeiro, G de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(X. 1.317 -- 6-2-11 — 2165 — 3 vezeSX

União Brasileira, Companhia de Seguros Gerais

Flua da _Alfândega 'n. 107, 2 0 andar

,
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Aviso

Tendo-se extraviado um livro de Registo de Movimento de Es-
tampilhas para Vendas Mercantis e um de Registo de Vendas à
Vista, pertencentes a Sônia Nachmanovitch, pede-se por obséquio a
quem achá-los, remete-los à rua Teófilo Otoni n. 100 — Telefone
23-3409.

(N. 1.407	 6-2-941 -- 7$1)

Declaração

Declaro que Perdi minha Carteira de Identidade, registo núme-
ro 89.308.

A. rogo de Teodoro Cordilo, por ser analfabeto, Geraldo Mi-
randa.

Reconheço a firma Geraldo Miranda.
Rio de Janeiro. 5 de fevereiro de 1941. -- Mn testemunho (sinal

público) da verdade. -- Oldemar de Faria.
(N. 1.406 -- 6-2-941	 11$0)

Companhia Fiação e Tecidos "Gamela"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para a reunião da Assem-.
Idéia Geral Ordinária, que deverá realizar-se na sede social, à rua
São Bento n. 15 Sobrado, às 12 horas do dia 28 de fevereiro de 1911,
afim de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer
do Conselho Fiscal, aprovação cle contas, balanços relativos ao exer-
Cicio findo e eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes.

' Rio de Janeiro, 4 de fevereiro do 1941. — A Diretoria
(N. 1.105— 6-2-941 — 42$8 — 3 vezes)

Maneira convocação

Ficam convocados todos os associados da Sociedade Cooperativa
de Crédito e Responsabilidade Ltda. "Lai Spar Casse" do Rio de
Janeiro, para assembléia geral de associados na sua sede, à rua Vis-
conde Reuna n. 40, sobrado, às 8 1/2 hora da noite, no dia 20 de
fevereiro de 1941, pura a leitura do relatório da Diretoria e balanço
geral. — A Diretoria.	

(N. 1.404-6-2-41-1232)

Distribuidora de Filmes Brasileiros, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAI. ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas para a assembléia
geral ordinária a realizar-se às 11 horas do dia 10 de marco do
corrente ano, na sede social à rua México n. 21, onde se encontram

J isposição dos senhores acionistas:
a) relatório da Diretoria;
b) cópia do balanço e cópia da conta cio lucros e perdas;
e) parecer do Conselho Fiscal, ' tudo relativo ao exercício de

1940.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1911. — Jayme de Andrade

Pinheiro, vice-presidente em exercício.
(N. 1.356-6-2-41-5230-3 vezes)

A Praça

Declaro que nesta data vendi ao Sr. Manuel Reis Lopes, o meu
estabelecimento denominado "Lacticínios Acha" à rua Assembléia nú-
mero 13, nesta cidade, assumindo o mesmo a responsabilidade de seu
ativo e passivo.

Ido de Janeiro, 4' de fevereiro de 1951. — F. Lopes. — Con-
forme: Manoel Reis Lopes.

Companhia Terrenos Quitandinha, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTBAeRDINÁRIA
	 •

São Convidados os senhores acionistas para, em assembhent ex-
traordinária que se realizará no dia 15 do corrente, às 11 horas, na
sede social na avenida Rio Branco ti. 311 (Edifício Brasília), 9.0
andar, ratificar compromisso assumido pela Diretoria e autorizar,
expressamente outro de promessa de venda de terreno.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.351 — 6-2-11 — 49$0 —4 vezes).
	  4

AVISO AOS SRS. MEMBROS DO CONSELHO CONSULTIVO
São convidados os senhores membros do Conselho Consultivo 13

se reunirem na próxima sexta-feira, dia 20 de fevereiro de 1941, às
15 horas

'
 na sede da Companhia, afim de dar cumprimento a dispo).*

sição estatutária do artigo 19.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — A Diretoria

(N. 1.345— 0-2-1941 — 16$3). •

	

Reconheço a firma de Manoel Reis Lopes. Rio de Janeiro. G de 	
fevereiro de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade. No

	

impedimento ocasional do tabelião, o substituto, (assinatura ilegível). 	 S. A. Predial Novo Mundo
(N. 1.354-6-2-41-4529-3 vezes)

Sociedade Anônima Monitor Mercantil

ASSEMBLÉIA GERAL ExTBA011DINÁRIA

Segunda convocação

Não tendo comparecido número legal na assembléia convocada
para o dia 6 do corrente, são convidades os senhores acionistas a se
reunirem em assembléia geral extraordinária. no próximo dia 12 do
corrente, em sua sede social, à rua Primeiro de março n. 80.'2 0 an-
dar, às 15 horas, afim de deliberarem robi.e a reforma dos estatutos,
para adaptá-los à nova lei de sociedades anônimas, decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940. 	 ••	 ,

Rio de Janeiro, 7 de fevereii.o de 1911.. — Pedro Leite Rastos,
diretor-presidente.

(N. 1 .353-6-2-11-58$1---.3 vezes)

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da S. A..
Predial Novo Mundo, à rua do Carmo ti. 65. 1 0, os documentos menos
cionados no artigo n. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembrqi
'do 1940.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1911. — A Diretoria,.
(N. 1.299 — 6-2-41 — 2135 — 3 vezes).

Companhia Imobiliária Astória, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compam
nhia Imobiliária Astória S .A., à Avenida Presidente Wilson n. 184,
os documentos mencionados no artigo n. 99 do decreto-lei n. 2.627de 26 de setembro do 1940.

Rio de Janeiro, G de fevereiro de 1940. — A Diretoria
, (N. 1.300 — (3-2-11 — 2435 — 3 vezes).
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